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JURISPRUDENCIA 

ACÔRDAO N2  10.533 
(de 13 de marco de 1989) 

Habeas Corpus n2  134— Recurso - Classe 1 
Rio Grande do Sut (Porto Alegre) 

Recorrente: Dr. Francisco Oliosi da Silveira. 
Redorrido: Procuradória Regional Eleitoral. 
Paciente: Cezar Augusto Schirmer. 

1. Habeas corpus. Recurso ordinário. Tran- 
camento de inquerifo policial. DescabimentO. 

.Não ha constrangimentO ilegal quando os 
at Os da autoridade policial visam apenas a apu- 

	

., 	raçao de eventual prática delituosa, sendo in- 
cabIvel, nestas circunstánciaS, o trancamentO 

- 	de mera investigaçãO. 
2. Deputado Estadual. Imunidade proceS- 

	

-,. 	sual. 
IncabIvel o exame de alegada imunidade 

processual de Deputado Estadual na fase do 
inquérito policial para apuraçao dos fatos. 

Recurso ordinário improvido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito- 

ral, por unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso, nos termos das notas taquigráficas em 
.aenso, que ficam fazendo parte integrante da deci- 
;sao. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 13 de marco de 1989 - A!dir Passarinho, 

Présidente e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-

Procurador-Geral Eléitoral. 

(Pubticado no DJde 5.12.89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro A/dir Passarinho (Relator): 
Trata-sede recurso ordinário manifestado dadeciSão 
do TRE/RS que negou habeas corpus ao paciente 
Cezar Augusto Schirmer, que está sujeito a inquérito 
'policial sob a acusação de ter cometido crime eleito- 
ral, qual seja, o depropaganda eleitoral indevida. 

Sustenta o recorrente que o paciente, por ser De-
,;putado Estadual, tem imunidade processual, e. que 
,não seria competente a Justiça Eleitoral para.o.jul-
'garnénto do crime.de que e. acusado..A seu:-ver,, 

competente para o julgamento seria o, Tribunal de 
Justiça, e naó o Tribunal ,Regipnal Eleitoral. 

0 habeas corpus fol negado na instânci regional 
pelas razôes sintétizdas no respectivo acordão(f 1.38): 

"Habeas corpus. Competêndia d 9  Trih'unal 
Regional Eleitoral para julgar Dèpuados Esta-
duais por crimes eleitorais e para deteriI,inar 
instauracãO de inquerito policial. lnadniisibilida-
de de invocaçãO de falta de justa causa. Ordem 
denegada.  

AcOrdám os JuIzes do • Tribunal Regional 
Eleitoral, acolhéndo parecer da Dra. Procuradora 
Regional Eleitoral e por unanimiade .de vOtos, 
apreciando habeas corpus impetrado pelo Ba-
charel José Francisco Oliosi de Oliveira em favor 
de Cezar Augusto Schirmer, visando ao tranca-
mento de inquérito policial, dar o Tribunal como 
competente para probessar e julgar' Deputados 
Estaduais por crimes eleitorais e, consequente-
mente, para determinar a instauracaodeinclueri 
to policial. Outrossim, por maioria, vencido o Dr. 
Pedro Máximo Paim Falôãó;  denegarn a ordem, 
para que prossigam as indagacoeSoIiciaiS 
razães de decidir constam das notas taquigráfi-
cas inclusas, que passama integrareste' aresto." 

No voto proferido pelo Relator ficou as5im relata- 

da a espécie (fls 39/40): 	. 	. . 

"Este inquérito objetivaaaPuracäo dsfatos 
relacionados como art. 347- do COdigo Eleitoral, 
que constituem delito de desobedieflcIa a.instru 
çães e ordens determinadaSPela JustiçaEj.eitO 
ral. 0 fato teve origem na época da campanha 
eleitoral de 1986, quandoras instruçaeSdetrmi 
navam que era possIvel a divulgacãO pela im-
prensa do curriculum 
propaganda do candidato Odacir Klein -efl, apedi-
dos dojornal, e 
laram as instruçôes da 

Nessa época, o Presidpnte do DiretOrio do 
PMDB era o Deputado, CezarScirir,5m0tiVo 
pelo qual é indiciado.......-:;_c 	rt-: r 

Houve, então, uma representacãO de pessoas Ii-
gadas ao PDS, efoi instaurad9 oinqr. ueitopo.licial. 

Posteriormente, houve urn parect?daPra. 
Sandra opinando no sentido de,cquese.,desse 
prosseguimento ao inquérito, porqU9 nao. havia o 
problema .da imunidade parIarflt,nVPCac0 
na época pelo Deputado Cezar Schirmerz 'y 



728 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 Junho de 1990 

A Corregedoria, na ocasião, determinou que 
se procedesse ao inquerito. 

Agora, novamente, o paciente entra corn este 
pedido de habeas corpus e, dentre os enfoques, 
suscita a incompetência do Tribunal Regional 
Eleitoral. Ate apresenta uma düvida sobre qual o 
competente: o Tribunal de Justiça ou o Regional 
Eleitoral. 

A dQvida existe so quanto a competência, se 
do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal de 
Justiça. 0 Tribunal Regional Eleitoral não é o 
competente. Por que? Porque o TRE é local. 0 
art. 137 da Constituiçao Federal não diz que 
compete ao IRE processar Deputados Estadu-
ais. E diz mais, que é urn crime comum. PartindO 
de uma assertiva do parecer da Dra. Sandra que 
falou em delito comum, para distinguir dos deli-
tos contra a segurança nacional. Foi uma ex-
pressão de sinonImia. 

A partir dal, ele interpreta e torce o parecer de 
forma que se possa discutir a competência. 
Posteriormente, ele refere - também torcendo - 
urn aresto do Tribunal Superior Eleitoral e cita 
Pinto Ferreira, extraldo da Enciclopédia Saraiva. 

Depois, invoca a atipicidade; diz que a condu-
ta assumida não constitui desobediência e faz 
urn paralelo entre o art. 330 do COdigo Penal e o 
art. 347 do COdigo Eleitoral, dizendo que a con-
duta é. atipica. E alude a falta de justa causa 
para o seguimento da acao. 

A Dra. Sandra Cureau dá urn parecer alta-
mente fundamentado, o qual eu, para nao me 
tornar enfadonho, vou-lhe passar, para que ela 
possa lé-lo e comentá-lo." 
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A douta Procuradoria-Geral Eleitoral da Repüblica 
rnanifestou-se as fls. 130/132: 

III 

"1 Recurso interposto da decisao do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, denega-
tOria de habeas corpus, impetrado corn o fito de 
trancar, por alegada falta de justa causa, inqueri-
to policial a que responde o Deputado Estadual 
Cezar Augusto Schirmer. 

2. Nas bern articuladas razOes de fls. 
120/134, a Procuradoria Regional Eleitoral, além 
de discorrer sobre o tOpico da competência para 
exame do pedido de habeas corpus, aduz as Se-
guintes consideraçaes, que encam pamos: 

De qualquer modo, embora seja forçoso 
admitir a dificuldade da questão, a competên-
cia näo seria do colendo Tribunal Regional 
Eleitoral: ou porque, sendo o Delegado de Po-
lIcia a .autoridade coatora, ela seria do Juiz 
Eleitoral, na primeira instância; ou porque, 
sendo coator o Corregedor Regional Eleitoral, 
nao poderia o writ ser impetrado perante auto-
ridade judiciária cujo grau de jurisdiçao é o 
mesmo do Magistrado responsável pelo ato 
impugnado (art. 650, § 12, CPP). 

A melhor soluçao, no caso, portanto, em 
vez de julgar improcedente a acao de liberda-
de, teria sido nao conhecer da impetraçao. 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): A 
competência do Tribunal Regional Eleitoral, no caso? 
e indiscutivel, embora seja o paciente Deputadb 
Estadual. 	

II 

Por uma questao de paralelismo, tern-se admitido 
que os Orgaos federais ou da Justiça Federal, na 
correspondência dos Tribunals de Justica, sejam os 
Orgaos jurisdicionais competentes para processar e 
julgar aqueles que tern o seu juizo natçral nos Tribu- 

nais de Justica. Ha decisôes nesse sentido do Plená-
rio do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Fede-
ral de Recursos. 

, Quanto a questão da imunidade do Deputado 
Estadual, é de natureza processual e, estando ainda 
na fase do inquérito policial para a apuracão dos 
fatos, não ha como apreciála. 

Meu voto, portanto, é negando provimento ao re- 
curso. 

EXTRATO DA ATA 

HG n2  134— Rec. - CIs. 1 - RS - Relator: Minis-
tro Aldir Passarinho. 

Recorrente: Dr. Francisco Oliosi da Silveira. 
Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Paciente: Cezar Augusto Schirmer. 
Decisão: 0 Tribunal, por unanimidade, negou 

provimento ao recurso. 
Presidência do Ministro Aldir Passarinho. Presen-

tes os Ministros Francisco Rezek, Sydney Sanches, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N9  10.780 
(de 8 de junho de 1989) 

Recurso n2  8.167 - Classe 42_ Pará (22 Zona - 
Cachoeira do Arari - Mun. de Santa Cruz do Arari) 

Recorrente:Diretório Regional do PDS. 

Seçao Eleitoral. Localização. Nulidade rela-
tiva. Preclusão. CE, art. 135, § 52. 

A designacão de propriedade privada para 
funcionamentO de Seçao Eleitoral gera nulidade 
relativa que, se não impugnada oportunamente, 
toma preclusa a maféria. 

Recurso especial não conhecido. 
(.1 

Vistos, etc., 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por rnaioria de votos, não conhecer do recurso, 
vencido o Ministro Bueno de Souza, nos term6s das 
notas taquigraficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 8 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

'Presidente - Sydney Sanches, Relator. 

(Publicado no DJ de 28.11.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, a ilustre Procuradora da Reptblica 
Dra. Raquel Elias Ferreira, no parecer de f Is. 54/62, 
assim resumiu a hipOtese e, em seguida, opinou pelo 
conhecimento e provimento do recurso (lê anexo): 

2. 0 eminente Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. 
Ruy Ribeiro Franca deixou de aprovar o parecer 
transcrito, dizendo a fI. 64/verso: 

"Conquanto a ilustre e culta Procuradora de-
fende tese percuciente e reveladora de alta;preo- 

cupaçaoética corn a lisura das eleiçOes, enten-
demos deva ser diverso o debate da lide. No 
AcOrdão n2  8.108, de 13.5.86, proferido no MS n2  
704/PA, Relator o Ministro Oscar Corrêa, decidiu 
esse egrégio TSE: 

.. 'Mandado de seguranca. Urnas em locali- 
dade privada, corn infringência do art. 135, § 
59, do Codigo Eleitoral. Nulidade relativa. 
Preclusão, näo alegada oportunamente. Re-
curso ordinário improvido.' 

Parece-nos, na esteira desse julgado, dev 
considerar-se relativa a nulidade e, in casu, pre- 
clusa a matéria, por não questionada nos trêè di- 
as subsequentes a publicação determináda .pelo 
art. 135 do CE. 

0 preceito do art. 165, VI, e seus29  4 1  
dizern respeito a validade de votos, os quais - 
assinale-se - poderão, eventualmente, ser nor-
malmente computadôs, por forca do aludido § 49, 
mesmo que colhidos em Secão irregulamente 
instalada, Indice a mais de caráter relàtivo da 
nulidade. 

Ademais, ha de se levar em contá o argumen- 
to, alias já suscitado no douto parecer do Dr. 
Procurador Regional Eleitoral, de que o § 92 do 
art. 135 do CE foi acrescentado pela Lei n2  
6.336, de 1.6.76, diploma posterior, e que revo- 
gou, por incompatIvel, o inciso V do art. 220 do 
CE.  

Ressalve-se que, mesmo que se não aceitas- 
se tal revogação, não ha düvida de que o § 92, 
como se disse, acréscimo posterior, veio reforçar 

caráterrelativo da nulidade de que ora se cogita. 
Donde opinar-se, salvo melhor juizo, pela 

confirmação do acOrdão recorrido, negando-se 
provimento ao recurso." 

E o relatOrio. 

VOTO 

o 	Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 

nhor Presidente, acolho 0 parecer do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
adotando sua fundamentacãO. 

0 venerando AcOrdão n2  8.108; de f3:5.86, de 
que foi Relator o eminente Ministro 0scarCorrea, 
está reproduzido as f Is. 65/68 e sua ementa é a sè- 
guinte: 

"Mandado de seguranca. Urnas em'ioqalidade 
privada, corn infringência-do art. '135, '52, do 
Codigo Eleitoral. Nulidade relativá.' Preclusão, 
não alegada oportunamente. Recurso ordinário 
improvido." (Fl. 67.) 	

• 

Ali outro precedente da Corte é referido, Relator o 
emnente Ministro Carlos Madeira 

"Nulidade • de votação. Localizaçãb de Seçao 
Eleitoral em propriedade privada de parente de 
candidato. • • 	 :: Y,' 

A vedação contida no § 42 do art: .135 do COdio 
Eleitoral e peremptOria e absoluta, poiS: visa evitar 

Porque não ha como definir, corn exatidao 
quem, afinal de contas, é realmente 
19 autoridade coatora", na espécie, o Delegado 
de PolIcia Federal ou o Corregedor Regional  
Eleitoral. 

Como já decidiu o colendo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, " 
pedido de habeas corpus deve ser instruldo 
corn os elementos básicos de prova que pos-
sibilitem o seu exame, nao cabendo a segur 
da instãncia fazer-Ihe ou complementar-Ihe a 
instrução, no exercIcio de uma funçao atribul-
vel, exclusivamente, a parte interessada 
mormente se formulado por bacharel" (in Re-
vista de Jurisprudência do TJRGS - 116/37). 

Seja como for - embora sedutora a tese da 
falta de tipicidade, no caso - "não cabe fazer-
se discussão de prova nos limites do habeas 
corpus, mormente quando for para se identifi-
car o elemento subjetivo do delito" (Revista de 
Jurisprudência do TJRGS, 109/28). E "a su-
mariedade do processo de habeas corpiJs.(so) 
autoriza o exame da falta de justa causa para 
a açao penal, quando e manifesta a ausncia 
de criminalidade" (TFR, in Lex 43, p. 365); 'é 
impossIvel apurar-se no âmbito estreito do 
habeas corpus, que inadmite major exame de 
provas, a ocorrência, ou não, de dóio na con-
duta do acusado" (TFR, in Lex7O, p. 376). 

Deveras, so e Ilcito trancar o inquérito po-
licial quando falta de justa causa transparece 
lImpida e cristalina da prova documental en-
cartada no prOprio processo do habeas cor-
pus, o que certamente não se dá na espécie, 
inclusive porque a pobreza dos elementos de 
convicçâo que instruiram a inicial nao permi-
tern um exame mais aprofundado das ques-
tães fundamentals da impetração. 

"Quando a impetração é subscrita por ba-
charel, deve estar instruida de modo a permitir 
a compreensao do fato dito gerador da coacão 
ilegal, sob pena de não se poder conhecê-la." 
(Revista de Jurisprudência do TJRGS, 
112/13.)' 	 - 

3. Donde opinar-se pelo improvimento do re-
curso, ou, alternativamente, pela reforma do ye-
nerando acOrdao para, ao invés de denegar-seo 
habeas corpus, deixar-se de conhecer da impe 
traçäo." 
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A Corregedoria, na ocasião, determinou que 
se procedesse ao inquerito. 

Agora, novamente, o paciente entra corn este 
pedido de habeas corpus e, dentre os enfoques, 
suscita a incompetência do Tribunal Regional 
Eleitoral. Ate apresenta uma düvida sobre qual o 
competente: o Tribunal de Justiça ou o Regional 
Eleitoral. 

A dQvida existe so quanto a competência, se 
do Supremo Tribunal Federal ou do Tribunal de 
Justiça. 0 Tribunal Regional Eleitoral não é o 
competente. Por que? Porque o TRE é local. 0 
art. 137 da Constituiçao Federal não diz que 
compete ao IRE processar Deputados Estadu-
ais. E diz mais, que é urn crime comum. PartindO 
de uma assertiva do parecer da Dra. Sandra que 
falou em delito comum, para distinguir dos deli-
tos contra a segurança nacional. Foi uma ex-
pressão de sinonImia. 

A partir dal, ele interpreta e torce o parecer de 
forma que se possa discutir a competência. 
Posteriormente, ele refere - também torcendo - 
urn aresto do Tribunal Superior Eleitoral e cita 
Pinto Ferreira, extraldo da Enciclopédia Saraiva. 

Depois, invoca a atipicidade; diz que a condu-
ta assumida não constitui desobediência e faz 
urn paralelo entre o art. 330 do COdigo Penal e o 
art. 347 do COdigo Eleitoral, dizendo que a con-
duta é. atipica. E alude a falta de justa causa 
para o seguimento da acao. 

A Dra. Sandra Cureau dá urn parecer alta-
mente fundamentado, o qual eu, para nao me 
tornar enfadonho, vou-lhe passar, para que ela 
possa lé-lo e comentá-lo." 
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A douta Procuradoria-Geral Eleitoral da Repüblica 
rnanifestou-se as fls. 130/132: 

III 

"1 Recurso interposto da decisao do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, denega-
tOria de habeas corpus, impetrado corn o fito de 
trancar, por alegada falta de justa causa, inqueri-
to policial a que responde o Deputado Estadual 
Cezar Augusto Schirmer. 

2. Nas bern articuladas razOes de fls. 
120/134, a Procuradoria Regional Eleitoral, além 
de discorrer sobre o tOpico da competência para 
exame do pedido de habeas corpus, aduz as Se-
guintes consideraçaes, que encam pamos: 

De qualquer modo, embora seja forçoso 
admitir a dificuldade da questão, a competên-
cia näo seria do colendo Tribunal Regional 
Eleitoral: ou porque, sendo o Delegado de Po-
lIcia a .autoridade coatora, ela seria do Juiz 
Eleitoral, na primeira instância; ou porque, 
sendo coator o Corregedor Regional Eleitoral, 
nao poderia o writ ser impetrado perante auto-
ridade judiciária cujo grau de jurisdiçao é o 
mesmo do Magistrado responsável pelo ato 
impugnado (art. 650, § 12, CPP). 

A melhor soluçao, no caso, portanto, em 
vez de julgar improcedente a acao de liberda-
de, teria sido nao conhecer da impetraçao. 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): A 
competência do Tribunal Regional Eleitoral, no caso? 
e indiscutivel, embora seja o paciente Deputadb 
Estadual. 	

II 

Por uma questao de paralelismo, tern-se admitido 
que os Orgaos federais ou da Justiça Federal, na 
correspondência dos Tribunals de Justica, sejam os 
Orgaos jurisdicionais competentes para processar e 
julgar aqueles que tern o seu juizo natçral nos Tribu- 

nais de Justica. Ha decisôes nesse sentido do Plená-
rio do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Fede-
ral de Recursos. 

, Quanto a questão da imunidade do Deputado 
Estadual, é de natureza processual e, estando ainda 
na fase do inquérito policial para a apuracão dos 
fatos, não ha como apreciála. 

Meu voto, portanto, é negando provimento ao re- 
curso. 

EXTRATO DA ATA 

HG n2  134— Rec. - CIs. 1 - RS - Relator: Minis-
tro Aldir Passarinho. 

Recorrente: Dr. Francisco Oliosi da Silveira. 
Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Paciente: Cezar Augusto Schirmer. 
Decisão: 0 Tribunal, por unanimidade, negou 

provimento ao recurso. 
Presidência do Ministro Aldir Passarinho. Presen-

tes os Ministros Francisco Rezek, Sydney Sanches, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N9  10.780 
(de 8 de junho de 1989) 

Recurso n2  8.167 - Classe 42_ Pará (22 Zona - 
Cachoeira do Arari - Mun. de Santa Cruz do Arari) 

Recorrente:Diretório Regional do PDS. 

Seçao Eleitoral. Localização. Nulidade rela-
tiva. Preclusão. CE, art. 135, § 52. 

A designacão de propriedade privada para 
funcionamentO de Seçao Eleitoral gera nulidade 
relativa que, se não impugnada oportunamente, 
toma preclusa a maféria. 

Recurso especial não conhecido. 
(.1 

Vistos, etc., 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por rnaioria de votos, não conhecer do recurso, 
vencido o Ministro Bueno de Souza, nos term6s das 
notas taquigraficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 8 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

'Presidente - Sydney Sanches, Relator. 

(Publicado no DJ de 28.11.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, a ilustre Procuradora da Reptblica 
Dra. Raquel Elias Ferreira, no parecer de f Is. 54/62, 
assim resumiu a hipOtese e, em seguida, opinou pelo 
conhecimento e provimento do recurso (lê anexo): 

2. 0 eminente Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. 
Ruy Ribeiro Franca deixou de aprovar o parecer 
transcrito, dizendo a fI. 64/verso: 

"Conquanto a ilustre e culta Procuradora de-
fende tese percuciente e reveladora de alta;preo- 

cupaçaoética corn a lisura das eleiçOes, enten-
demos deva ser diverso o debate da lide. No 
AcOrdão n2  8.108, de 13.5.86, proferido no MS n2  
704/PA, Relator o Ministro Oscar Corrêa, decidiu 
esse egrégio TSE: 

.. 'Mandado de seguranca. Urnas em locali- 
dade privada, corn infringência do art. 135, § 
59, do Codigo Eleitoral. Nulidade relativa. 
Preclusão, näo alegada oportunamente. Re-
curso ordinário improvido.' 

Parece-nos, na esteira desse julgado, dev 
considerar-se relativa a nulidade e, in casu, pre- 
clusa a matéria, por não questionada nos trêè di- 
as subsequentes a publicação determináda .pelo 
art. 135 do CE. 

0 preceito do art. 165, VI, e seus29  4 1  
dizern respeito a validade de votos, os quais - 
assinale-se - poderão, eventualmente, ser nor-
malmente computadôs, por forca do aludido § 49, 
mesmo que colhidos em Secão irregulamente 
instalada, Indice a mais de caráter relàtivo da 
nulidade. 

Ademais, ha de se levar em contá o argumen- 
to, alias já suscitado no douto parecer do Dr. 
Procurador Regional Eleitoral, de que o § 92 do 
art. 135 do CE foi acrescentado pela Lei n2  
6.336, de 1.6.76, diploma posterior, e que revo- 
gou, por incompatIvel, o inciso V do art. 220 do 
CE.  

Ressalve-se que, mesmo que se não aceitas- 
se tal revogação, não ha düvida de que o § 92, 
como se disse, acréscimo posterior, veio reforçar 

caráterrelativo da nulidade de que ora se cogita. 
Donde opinar-se, salvo melhor juizo, pela 

confirmação do acOrdão recorrido, negando-se 
provimento ao recurso." 

E o relatOrio. 

VOTO 

o 	Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 

nhor Presidente, acolho 0 parecer do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
adotando sua fundamentacãO. 

0 venerando AcOrdão n2  8.108; de f3:5.86, de 
que foi Relator o eminente Ministro 0scarCorrea, 
está reproduzido as f Is. 65/68 e sua ementa é a sè- 
guinte: 

"Mandado de seguranca. Urnas em'ioqalidade 
privada, corn infringência-do art. '135, '52, do 
Codigo Eleitoral. Nulidade relativá.' Preclusão, 
não alegada oportunamente. Recurso ordinário 
improvido." (Fl. 67.) 	

• 

Ali outro precedente da Corte é referido, Relator o 
emnente Ministro Carlos Madeira 

"Nulidade • de votação. Localizaçãb de Seçao 
Eleitoral em propriedade privada de parente de 
candidato. • • 	 :: Y,' 

A vedação contida no § 42 do art: .135 do COdio 
Eleitoral e peremptOria e absoluta, poiS: visa evitar 

Porque não ha como definir, corn exatidao 
quem, afinal de contas, é realmente 
19 autoridade coatora", na espécie, o Delegado 
de PolIcia Federal ou o Corregedor Regional  
Eleitoral. 

Como já decidiu o colendo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, " 
pedido de habeas corpus deve ser instruldo 
corn os elementos básicos de prova que pos-
sibilitem o seu exame, nao cabendo a segur 
da instãncia fazer-Ihe ou complementar-Ihe a 
instrução, no exercIcio de uma funçao atribul-
vel, exclusivamente, a parte interessada 
mormente se formulado por bacharel" (in Re-
vista de Jurisprudência do TJRGS - 116/37). 

Seja como for - embora sedutora a tese da 
falta de tipicidade, no caso - "não cabe fazer-
se discussão de prova nos limites do habeas 
corpus, mormente quando for para se identifi-
car o elemento subjetivo do delito" (Revista de 
Jurisprudência do TJRGS, 109/28). E "a su-
mariedade do processo de habeas corpiJs.(so) 
autoriza o exame da falta de justa causa para 
a açao penal, quando e manifesta a ausncia 
de criminalidade" (TFR, in Lex 43, p. 365); 'é 
impossIvel apurar-se no âmbito estreito do 
habeas corpus, que inadmite major exame de 
provas, a ocorrência, ou não, de dóio na con-
duta do acusado" (TFR, in Lex7O, p. 376). 

Deveras, so e Ilcito trancar o inquérito po-
licial quando falta de justa causa transparece 
lImpida e cristalina da prova documental en-
cartada no prOprio processo do habeas cor-
pus, o que certamente não se dá na espécie, 
inclusive porque a pobreza dos elementos de 
convicçâo que instruiram a inicial nao permi-
tern um exame mais aprofundado das ques-
tães fundamentals da impetração. 

"Quando a impetração é subscrita por ba-
charel, deve estar instruida de modo a permitir 
a compreensao do fato dito gerador da coacão 
ilegal, sob pena de não se poder conhecê-la." 
(Revista de Jurisprudência do TJRGS, 
112/13.)' 	 - 

3. Donde opinar-se pelo improvimento do re-
curso, ou, alternativamente, pela reforma do ye-
nerando acOrdao para, ao invés de denegar-seo 
habeas corpus, deixar-se de conhecer da impe 
traçäo." 
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que a vontade do eleitorado sejadesviada pelo pro-
pnetano do lugar, candidato ou seus parentes. 

A preclusäo prevista no § 92 do mesmo artigo 
e so quanto a Iocalizaçao em propriedade priva-
da, prevista no § 59, não ocorrendo nas hipOteses 
do § 49" (AcOrdão n9  7.563, videfl. 68.) 

Ora, na hipótese operam o § 52 e o § 42, por se 
tratar de propriedade privada, mas nao do candidato 
ou de parente seu. 

E, em tal situação, a proibiçao sO pode ser alega-
da nos prazos dos §§ 7 e 8, ou seja, logo apOs a 
publicaçao dos locais de votação, o que aqui nao 
aconteceu, pois a irnpugnação sO se deu por ocasião 
da abertura da urna (fl. 4/verso). 

Por tais razôes, não càracterizada violaçao aos 
dispositivos focalizados pelo recorrente, nao conheço 
do recurso especial. 

VOTO (VENCIDO) 

Senhor Ministro Bueno de Souza: Senhor Pre-
sidente, 0 as vezes tormentosa a questao concernen-
te a ocorrência e .a abrangência da preclusão. 0 
COdigo Eleitoral, no particular, permanece ainda 
preso ao empirismo da praxe, nete não se encontran-
do diretriz segura a refletir critOrios sistemáticos, ao 
contrário do que se verifica nas disposiçoes do COdi-
go de Processo Civil. Este, como se sabe, faz distin-
cao entre as diversas matérias objeto de decisão e, 
conseqüeritemente, institui as classes de atos proces-
suais decisOrios sujeitos as distintas figuras de recurso. 

Cabe, assim, a jurisprudência discernir quais 
as questaes que p Juiz pode resolver sem que,r para 
tanto, tenha sido provocado e quais as questaes que 
pode o Juiz decidir de oficio, sem ofender a regra de 
que o Juiz não pode decidir senäo as questoes pos-
tas pelas partes. 

Como quer que seja, o COdigo Eleitoral cui-
dando do procedimento de eleiçao, confere ao Juiz 
poder-dever de constituir as Mesas Receptoras (art. 
120), ficando, para tanto, a presença dos requisitos 
previstos em lei, bern assim como de diligéncias, no 
sentido de garantir a incolumidade de processo elei-
toral (COdigo Eleitoral, art. 121). Dessa preceituaçao, 
corroborada pelo disposto nos arts. 122 e seguintes 
(a par de outras disposiçOes) se cothe que, incurn-
bindo a Justiça Eleitoral, por irnposição de lei, verifi-
car, de of Icio, a concorrência de determinado vicio do 
processo eleitoral, caiba considerar o verdadeiro 
pressuposto processual. 

No caso agora discutido, o art. 135 do COdigo 
Eleitoral, dispondo sobre lugares de votação, no § 52, 
diz que: 

" 59  Não poderão ser localizadas Seçoes 
Eleitorais em fazenda, sItio ou qualquer proprie-
dade rural privada, mesmo existindo no local 
prédio pUblico, incorrendo o Juiz nas penas do 
art. 312, em caso de infringência." 

E perfeitamente razoável que o Juiz Eleitoral 
não se aperceba de que determinado sItio local este-
ja dentro das mesrnas divisas de uma fazenda. E  

bern possIvel que muitos eleitores e ate candidato5 
disso também nao seapercebam. 

Pot outro lado, parece-me que, nas circurjtância
s  

sociais que rodeiam o processo eleitoral nesses luga-
res, o fato de a Seçao situar-se numa propriedade 
privada cresce em relevância; 

Desde que o art. 165 do COdigo Eleitoral in-
cumbe a Junta verificar o acatamento do requisi0 
(antes de abrir cada urna, a Junta verificara se a 
Seçao foi localizada corn infraçao ao disposto nos 
49 e  59  do art. 135), tern eta o dever de ofIcio de yen-
ficá-lo. 

0 art. 220, inciso V, por sua vez, dispae:. 

- 

"Art. 220. E nula a votação: 	 -' 
(Omissis.) 
V - quando a Seçao Eleitoral tiver sidoIocaji 

zada corn infraçao do disposto nos §§ 42  e 59 do 
art. 135." 

Neste caso, embora o COdigo, de forrnaTèmpr 
rica, casuIstica, estabeleça distinçao entre nulidades 
relativas, entendo que o Juiz ou a Junta sómente 
verifica e dectara, se for o caso, aquelas quetem o 
dever de verificar, porque dizem respeito aos pressu-
postos de Iegalidades fundamentals do processo de 
votação. 

E por isso que, buscando a coerência da legis-
laçao vigente, atrevo-me a dissentir do respèitável 
voto do eminente Ministro Sydney Sanches, pOdindo 
vênia a S. Exa. e ao eminente Ministro Octávio 
Gallotti, para subscrever o parecer da Dra. Ràquel 
Elias Ferreira, e, assim, dar provirnento ao recurso. 

Quando o COdigo determina que a Junta venifique 
determinada condiçao, estamos diante de urn'pres-
suposto e, por isso, encaro esse requisito como de 
maior relevo. 

Ecomovoto. 

RATIACAçA0 DO VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, gostaria de ponderar apenas 0 se-
guinte: eu concordaria corn a exposição feita pelo 
eminente Ministro Bueno de Souza, se não houvesse 
urn dispositivo expresso no COdigo, que e o § 92 do 
art. 135, que diz: 

"Esgotados os prazos referidos nos §§ 7 .e 8 
deste artigo, näo mais poderá ser alegada,. no 
processo eleitoral, a proibição contida em seu § 
59" 	 - 

Se não pode mais ser alegada, nao se trata de 
nulidade absoluta, mas relativa, sujeita, pois, a pre-
ctusäo. 

Senhor Ministro Bueno de Souza: Mas, se V. 
Exa. me permite, tenho para mirn que isso se verifi-
caria no caso em que não se pudesse irnputar a 
ornissão da Junta. 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator) 
Mas se diz que não se pode mais alegar a proibiçao, 

que se queré considerar sanada a nulidade; e se 0 
sanável a nulidade, 6 retativa, sendo .relativa e não 

tendo sido arguida oportunamente houve preclusão. 
Atém disso, ha precedentes da Corte, corn esse en- 
tendirneflto. 

Mencionei urn acórdâo relatado pelo Ministro Os- 
car Corrêa que, se for preciso, lerei agora. E outro 
rnais que relatou o Ministro Madeira. 

0 do Ministro Oscar Cornea diz claramente que 
em hipótese como a dos autosocorre preclusão. 
Indica o do Ministro Madeira, e diz que, naquele 
caso, a nulidade era absoluta, porque se tratava de 
propriedade privada do candidato ou de parente de 
candidato situada numa propriedade privada. Não 0, 
porérn, o caso dos autos. 

Aqui, o proprietário do imOvel näo tinha direito no 
desfecho do processo eleitoral. A meu vet, a sabedo-
na do Tribunal já encontrou o carninho, separando as 
hipOteses. Se o imOvel for do candidato ou de paren-
te de candidato, entãO 0 caso 0 grave e a proibicão 
pode ser examinada ate ex officio, mesmo não tendo 
sido alegada oportunamente. Se e de terceiro, indife-
rente ao processo eleitoral, e a proibicäo näo for 
alegada oportunamente, então não se vislumbrarido, 
na hipOtese, gravidade rnaior, 0 de se considerar 
vencida a nulidade, porque-relatiVa. 

Mantenho, pois, o meu voto, reconhecendo, em- 
bora, o bnilho do proferido pelo douto Ministro Bueno 
de Souza. 

PEDIDO DE VISTA 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor Presiden-
te, para rnelhor exame da questão, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

. 	Rec. n9  8.167 - Cts. 4 - PA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 
- Recorrente: DiretOrio Regional do PDS (Adv.: Dr. 
Mauro César Santos). 

Decisão: Pediu vista o Sr. Ministro Miguel Ferran- 
te apOs os votos dos Srs. Ministros Relator e Octávio 
Gallotti que nao conheciam do recurso e do Sr. Minis-
tro Bueno de Souza que dele conhecia e Ihe dava 
provimento. 
. 	Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 

k 	Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

- 	 VOTO (VISTA) 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: 0 COdigo Eleito-
aI veda a locatizacão de Seçôes Eleitorais em fazenda, 

SItio ou qualquer propriedade rural privada, mesmo 
existindo no local prOdio püblico (art. 135, § 59). 

No caso, a Mesa Receptora de votos funcionou 
em sala de urn grupo escolar, no Municfpio de Santa 
Oruz do Arari/Paná. 

- 	Ora,tenho que a Corte Regional deu a espécie 
tratamento adequ ado, a luz da legislacão de regência. 

Curnpre notar, de pIano, que o acOrdão recorrido 
dá pela inexistència de prova da assertiva de que a 
escola, onde foi instalada a Mesa Receptora, encon- 
tra-se localizada em propriedade priva•da. 	- 

O recorrente nao iogrou esuidF'' 
de fato. 

E certo que ele exibe, agora, a certidão do CartO-
rio da Comarca de Ponte de Pedras, mas, a evidên-
cia, tat documento não pode ser acoihido, porquanto 

Oficial não certifica urn assento de suas notas, mas 
apenas informa urn fato de que teria conhecirnento 
pessoal (cf. fI. 46). 

De qualquer sorte, como o reconheceu tambérn o 
acOrdão, no caso, venificou-se pneclusão, a inviabili-
zar a pretenSãO recursal. 

Deveras, estabelece o COdigo Eleitoral nos § 6, 
79 e 89  do seu art. 135, in verbis: 

69  Os Tribunais Regionais, nas Capitais, e 
os JuIzes Eleitorais, nas demais Zonas, farão 
ampla divulgação da localização das Seçães. 

§ 79 Da designacãO dos lugares de votação 
poderá qualquer prtido reclamar ao Juiz Eleito-
ral, dentro de três dias a contar da publicação, 
devendo a decisão ser proferida dentro de qua-
renta e oito horas. 

§ 82 Da decisão do Juiz Eleitoral caberá re-
curso para o Tribunal Regional, interposto dentro 
de três dias, devendo no mesmo prazo ser re-
solvido." 

E no § 99 do mesmo dispositivo: 

11§ 99 Esgotados os prazos neferidos nos §§ 7 

e 82  deste artigo, não mais poderá ser alegada, 
no processo eleitoral, a proibicão contida em seu 
§ 59" 

Assim, se não houven reclarnação contra a designa-
ção dos lugares de votacão, nern for interpostO recurso 
da decisão do Juiz Eleitoral que tenha apreciado 
reclamacãO porventura oposta, caracterizar-se-á 
preclusão, nos exatos tenmos do ,§ 92, acirna citado. 

No caso, foi o que'ocOrreu, face aausencia de 
opontuna reclamacão contra o ato doJuIzo que designou 

local da Seção Eleitoral.  
A preclusão somente não severificaria.se se tra-

tasse da hipOtese do § 42 do. mencionado art. 135: 
localizaçãO da Seçao Eleitoral em propriedade per-
tencente a candidato, mernbro de DiretOrio, de patti-
do, Delegado de partido ou autoridade policial,jbem 
como dos nespectivOs conjuges eparenteS, cosafl-

güIneos ou afins, ate o 22  grau, inclusiye. Noparticu-
tan, a vedação e absoluta, resultando sua infringência 
em nulidade de processo eleitoral, o que descarta o 
instituto da preclusão .- 

Todavia, em se cuidando da hipótese referencia-
da no § 59, o ato designativo do local de votaçãoé 
apenas ar,ulável e prevalecerá, se contra, 9lflaP for 
oposta reclamacão nos termos da lei. 	I - 

A jurispnudência da Corte convalesce esse :posicio-
namento, como dá noticia, entre outros, 0 AcOrdão n9  

7.563, relatado pelo Ministro Cartos Madira, assim 
ernentado:  

"Nulidade de votação. LocaIizacao.deSecao 
Eleitoral em propriedade privada depareflte de. 
candidato.  
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que a vontade do eleitorado sejadesviada pelo pro-
pnetano do lugar, candidato ou seus parentes. 

A preclusäo prevista no § 92 do mesmo artigo 
e so quanto a Iocalizaçao em propriedade priva-
da, prevista no § 59, não ocorrendo nas hipOteses 
do § 49" (AcOrdão n9  7.563, videfl. 68.) 

Ora, na hipótese operam o § 52 e o § 42, por se 
tratar de propriedade privada, mas nao do candidato 
ou de parente seu. 

E, em tal situação, a proibiçao sO pode ser alega-
da nos prazos dos §§ 7 e 8, ou seja, logo apOs a 
publicaçao dos locais de votação, o que aqui nao 
aconteceu, pois a irnpugnação sO se deu por ocasião 
da abertura da urna (fl. 4/verso). 

Por tais razôes, não càracterizada violaçao aos 
dispositivos focalizados pelo recorrente, nao conheço 
do recurso especial. 

VOTO (VENCIDO) 

Senhor Ministro Bueno de Souza: Senhor Pre-
sidente, 0 as vezes tormentosa a questao concernen-
te a ocorrência e .a abrangência da preclusão. 0 
COdigo Eleitoral, no particular, permanece ainda 
preso ao empirismo da praxe, nete não se encontran-
do diretriz segura a refletir critOrios sistemáticos, ao 
contrário do que se verifica nas disposiçoes do COdi-
go de Processo Civil. Este, como se sabe, faz distin-
cao entre as diversas matérias objeto de decisão e, 
conseqüeritemente, institui as classes de atos proces-
suais decisOrios sujeitos as distintas figuras de recurso. 

Cabe, assim, a jurisprudência discernir quais 
as questaes que p Juiz pode resolver sem que,r para 
tanto, tenha sido provocado e quais as questaes que 
pode o Juiz decidir de oficio, sem ofender a regra de 
que o Juiz não pode decidir senäo as questoes pos-
tas pelas partes. 

Como quer que seja, o COdigo Eleitoral cui-
dando do procedimento de eleiçao, confere ao Juiz 
poder-dever de constituir as Mesas Receptoras (art. 
120), ficando, para tanto, a presença dos requisitos 
previstos em lei, bern assim como de diligéncias, no 
sentido de garantir a incolumidade de processo elei-
toral (COdigo Eleitoral, art. 121). Dessa preceituaçao, 
corroborada pelo disposto nos arts. 122 e seguintes 
(a par de outras disposiçOes) se cothe que, incurn-
bindo a Justiça Eleitoral, por irnposição de lei, verifi-
car, de of Icio, a concorrência de determinado vicio do 
processo eleitoral, caiba considerar o verdadeiro 
pressuposto processual. 

No caso agora discutido, o art. 135 do COdigo 
Eleitoral, dispondo sobre lugares de votação, no § 52, 
diz que: 

" 59  Não poderão ser localizadas Seçoes 
Eleitorais em fazenda, sItio ou qualquer proprie-
dade rural privada, mesmo existindo no local 
prédio pUblico, incorrendo o Juiz nas penas do 
art. 312, em caso de infringência." 

E perfeitamente razoável que o Juiz Eleitoral 
não se aperceba de que determinado sItio local este-
ja dentro das mesrnas divisas de uma fazenda. E  

bern possIvel que muitos eleitores e ate candidato5 
disso também nao seapercebam. 

Pot outro lado, parece-me que, nas circurjtância
s  

sociais que rodeiam o processo eleitoral nesses luga-
res, o fato de a Seçao situar-se numa propriedade 
privada cresce em relevância; 

Desde que o art. 165 do COdigo Eleitoral in-
cumbe a Junta verificar o acatamento do requisi0 
(antes de abrir cada urna, a Junta verificara se a 
Seçao foi localizada corn infraçao ao disposto nos 
49 e  59  do art. 135), tern eta o dever de ofIcio de yen-
ficá-lo. 

0 art. 220, inciso V, por sua vez, dispae:. 

- 

"Art. 220. E nula a votação: 	 -' 
(Omissis.) 
V - quando a Seçao Eleitoral tiver sidoIocaji 

zada corn infraçao do disposto nos §§ 42  e 59 do 
art. 135." 

Neste caso, embora o COdigo, de forrnaTèmpr 
rica, casuIstica, estabeleça distinçao entre nulidades 
relativas, entendo que o Juiz ou a Junta sómente 
verifica e dectara, se for o caso, aquelas quetem o 
dever de verificar, porque dizem respeito aos pressu-
postos de Iegalidades fundamentals do processo de 
votação. 

E por isso que, buscando a coerência da legis-
laçao vigente, atrevo-me a dissentir do respèitável 
voto do eminente Ministro Sydney Sanches, pOdindo 
vênia a S. Exa. e ao eminente Ministro Octávio 
Gallotti, para subscrever o parecer da Dra. Ràquel 
Elias Ferreira, e, assim, dar provirnento ao recurso. 

Quando o COdigo determina que a Junta venifique 
determinada condiçao, estamos diante de urn'pres-
suposto e, por isso, encaro esse requisito como de 
maior relevo. 

Ecomovoto. 

RATIACAçA0 DO VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, gostaria de ponderar apenas 0 se-
guinte: eu concordaria corn a exposição feita pelo 
eminente Ministro Bueno de Souza, se não houvesse 
urn dispositivo expresso no COdigo, que e o § 92 do 
art. 135, que diz: 

"Esgotados os prazos referidos nos §§ 7 .e 8 
deste artigo, näo mais poderá ser alegada,. no 
processo eleitoral, a proibição contida em seu § 
59" 	 - 

Se não pode mais ser alegada, nao se trata de 
nulidade absoluta, mas relativa, sujeita, pois, a pre-
ctusäo. 

Senhor Ministro Bueno de Souza: Mas, se V. 
Exa. me permite, tenho para mirn que isso se verifi-
caria no caso em que não se pudesse irnputar a 
ornissão da Junta. 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator) 
Mas se diz que não se pode mais alegar a proibiçao, 

que se queré considerar sanada a nulidade; e se 0 
sanável a nulidade, 6 retativa, sendo .relativa e não 

tendo sido arguida oportunamente houve preclusão. 
Atém disso, ha precedentes da Corte, corn esse en- 
tendirneflto. 

Mencionei urn acórdâo relatado pelo Ministro Os- 
car Corrêa que, se for preciso, lerei agora. E outro 
rnais que relatou o Ministro Madeira. 

0 do Ministro Oscar Cornea diz claramente que 
em hipótese como a dos autosocorre preclusão. 
Indica o do Ministro Madeira, e diz que, naquele 
caso, a nulidade era absoluta, porque se tratava de 
propriedade privada do candidato ou de parente de 
candidato situada numa propriedade privada. Não 0, 
porérn, o caso dos autos. 

Aqui, o proprietário do imOvel näo tinha direito no 
desfecho do processo eleitoral. A meu vet, a sabedo-
na do Tribunal já encontrou o carninho, separando as 
hipOteses. Se o imOvel for do candidato ou de paren-
te de candidato, entãO 0 caso 0 grave e a proibicão 
pode ser examinada ate ex officio, mesmo não tendo 
sido alegada oportunamente. Se e de terceiro, indife-
rente ao processo eleitoral, e a proibicäo näo for 
alegada oportunamente, então não se vislumbrarido, 
na hipOtese, gravidade rnaior, 0 de se considerar 
vencida a nulidade, porque-relatiVa. 

Mantenho, pois, o meu voto, reconhecendo, em- 
bora, o bnilho do proferido pelo douto Ministro Bueno 
de Souza. 

PEDIDO DE VISTA 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor Presiden-
te, para rnelhor exame da questão, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

. 	Rec. n9  8.167 - Cts. 4 - PA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 
- Recorrente: DiretOrio Regional do PDS (Adv.: Dr. 
Mauro César Santos). 

Decisão: Pediu vista o Sr. Ministro Miguel Ferran- 
te apOs os votos dos Srs. Ministros Relator e Octávio 
Gallotti que nao conheciam do recurso e do Sr. Minis-
tro Bueno de Souza que dele conhecia e Ihe dava 
provimento. 
. 	Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 

k 	Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

- 	 VOTO (VISTA) 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: 0 COdigo Eleito-
aI veda a locatizacão de Seçôes Eleitorais em fazenda, 

SItio ou qualquer propriedade rural privada, mesmo 
existindo no local prOdio püblico (art. 135, § 59). 

No caso, a Mesa Receptora de votos funcionou 
em sala de urn grupo escolar, no Municfpio de Santa 
Oruz do Arari/Paná. 

- 	Ora,tenho que a Corte Regional deu a espécie 
tratamento adequ ado, a luz da legislacão de regência. 

Curnpre notar, de pIano, que o acOrdão recorrido 
dá pela inexistència de prova da assertiva de que a 
escola, onde foi instalada a Mesa Receptora, encon- 
tra-se localizada em propriedade priva•da. 	- 

O recorrente nao iogrou esuidF'' 
de fato. 

E certo que ele exibe, agora, a certidão do CartO-
rio da Comarca de Ponte de Pedras, mas, a evidên-
cia, tat documento não pode ser acoihido, porquanto 

Oficial não certifica urn assento de suas notas, mas 
apenas informa urn fato de que teria conhecirnento 
pessoal (cf. fI. 46). 

De qualquer sorte, como o reconheceu tambérn o 
acOrdão, no caso, venificou-se pneclusão, a inviabili-
zar a pretenSãO recursal. 

Deveras, estabelece o COdigo Eleitoral nos § 6, 
79 e 89  do seu art. 135, in verbis: 

69  Os Tribunais Regionais, nas Capitais, e 
os JuIzes Eleitorais, nas demais Zonas, farão 
ampla divulgação da localização das Seçães. 

§ 79 Da designacãO dos lugares de votação 
poderá qualquer prtido reclamar ao Juiz Eleito-
ral, dentro de três dias a contar da publicação, 
devendo a decisão ser proferida dentro de qua-
renta e oito horas. 

§ 82 Da decisão do Juiz Eleitoral caberá re-
curso para o Tribunal Regional, interposto dentro 
de três dias, devendo no mesmo prazo ser re-
solvido." 

E no § 99 do mesmo dispositivo: 

11§ 99 Esgotados os prazos neferidos nos §§ 7 

e 82  deste artigo, não mais poderá ser alegada, 
no processo eleitoral, a proibicão contida em seu 
§ 59" 

Assim, se não houven reclarnação contra a designa-
ção dos lugares de votacão, nern for interpostO recurso 
da decisão do Juiz Eleitoral que tenha apreciado 
reclamacãO porventura oposta, caracterizar-se-á 
preclusão, nos exatos tenmos do ,§ 92, acirna citado. 

No caso, foi o que'ocOrreu, face aausencia de 
opontuna reclamacão contra o ato doJuIzo que designou 

local da Seção Eleitoral.  
A preclusão somente não severificaria.se se tra-

tasse da hipOtese do § 42 do. mencionado art. 135: 
localizaçãO da Seçao Eleitoral em propriedade per-
tencente a candidato, mernbro de DiretOrio, de patti-
do, Delegado de partido ou autoridade policial,jbem 
como dos nespectivOs conjuges eparenteS, cosafl-

güIneos ou afins, ate o 22  grau, inclusiye. Noparticu-
tan, a vedação e absoluta, resultando sua infringência 
em nulidade de processo eleitoral, o que descarta o 
instituto da preclusão .- 

Todavia, em se cuidando da hipótese referencia-
da no § 59, o ato designativo do local de votaçãoé 
apenas ar,ulável e prevalecerá, se contra, 9lflaP for 
oposta reclamacão nos termos da lei. 	I - 

A jurispnudência da Corte convalesce esse :posicio-
namento, como dá noticia, entre outros, 0 AcOrdão n9  

7.563, relatado pelo Ministro Cartos Madira, assim 
ernentado:  

"Nulidade de votação. LocaIizacao.deSecao 
Eleitoral em propriedade privada depareflte de. 
candidato.  
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nicIpio de Jeremoabo, por seu advogado, inter- 
a decisãO da 

E a relatOrio. 
5. 0 recurso contra a votação e a apuracão 

pos recurso, em 12 grau, contra 
Junta Apuradora de votos, da 51 a Zona, que não tern que ser precedido da tempestiva. irnpugnação, 

estabelecern os arts. 149 e 171 do-CE corno - acolheu as razôes que visavarn a anulação das 
de 15 de novernbro, naquele MunicIpia. Decorridas as oportunidades fixadas na lei, 

eleiçôes 
Processado a recurso, perante este egregio 

a 

quando já encerrada a apuracãa, a candidato a 
- 	Prefeito ingressou, em 20 de novernbro de 1988, 

Tribunal, dele não se conheceu, 	unanirnidade, 
na forma do venerando AcOrdão de n2  2.078/88, corn recurso, diretarnente, no Tribunal Regional- 

sobretudo por forca de se haver operado a pre- 
clusãa, em virtude da inobservânCia dos momen- 

Eleitoral. 
As irregularidades porventura ocorridas não 

tos pracessuaiS prOprios, por ausência de irn- são de rnolde a anular a pleito, de vez que as 
220 	221 contemplam as hipóteses de nu- arts. 	e 

7 pugnacãO 	de 	consequente 	fundamentacãO, 
perante a Junta Apuradora. 

lidade e anulabilidade da votação, inocorrntes 

Contra esta decisão, e no prazo de Iei, foi in- 
terpostoo presente recurso especial, pelo aludido 

no caso em exame.  
As atas juntadas aos autos pelo -prOprio re- 

' candidato a Prefeito do MunicIpio de Jeremoabo, corrente, assinadas pelos Fiscais dos partidos, 

corn fundamenta no quanta dispôe 0 art. 276, 'consignam a inexistência de qualqueF-mpugflá 
- 

inciso I, letra a, do COdigo Eleitoral, a qual deve 
ser convenientemente processado em face de 

çao ou recurso. 	 - 
Par isso, bern andau a egrégio TRE em -não - 

-' éstarem presentes as condiçôes para a sua ad- conhecer do recurso, em face da evidente 	re- 

; missibilidade." clusão ocorrida.  
 recurso especial,'ia De outra parte, descabe o 

Corn essas breves consideraçoes, pedindo vênia 
ao ilustre Ministro Bueno de Souza, adiro ao voto do 
eminente Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.167 - CIs. 4 - PA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Recorrente: DiretOrio Regional do PDS (Adv.: Dr. 
Mauro COsar Santos). 

Decisäo: Não se conheceu do recurso contra o 
voto do Sr. Ministro Bueno de Souza que dele co-
nhecia e Ihe dava provimento. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.909 
(de 26 de setembro de 1989) 

Recurso n2  8.391 - Classe 4 - Bahia 
(5111  Zona - Jeremoabo) 

Recorrente: Valadares Farias, candidato a Prefei-
to pela coligaçao PSC e PFL. 

Vota cáo. Anulaçao. Fraude genera/izada. 
Preclusão. lnapllcabiljdade dos arts. 220 e 221 
do Codigo Eleitoral. 

Sem oportuna impugnaçao (CE, art. 171), é 
de se ter por preclusa a alegaçao de fraude gene-
ralizada ocorrida no momento da apuraçao, 

Recurso especial não conhecido. 

Vistas, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanirnidade de votos, não conhecer 
do recurso, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 26 de setembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Aristi-
des Junqueira A/va renga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, trata-se.de  recurso especial inter-
posto contra venerando acOrdão do egregio TRE/BA, 
do teor seguinte (fls. 36/37): 

Processo n9  996 - Classe L - Recursb: 
Recorrente Sr. Valadares Farias candidato a 

Prefeito de Jeremoabo pela coligaçao PSC/PFL.  
Recorridos: Junta Apuradora da SlZona 

Eleitoral,- de Jeremoabo. Terceiro interesádo 
PMDB e o seu candidato a Prefeito do Thesmo 
MunicIpio, de Jerernoabo/BA. 

Relator: Juiz Genaro de Oliveira. 
AcOrdão no 2.078/88 
EleiçOes rnunicipais, apuraçao. 
Recurso objetivando anulaçao total das elel-

caes, no MunicIplo de Jeremoabo. 
Não-observância dos mornentos procesuais 

prOprios. Preclusäo. Ausência de irnpugnaao e 
de consequente fundamentaçao de recuthos pe-
rante a Junta Apuradora. 

Recurso näo conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em 
que o Sr. Valadares Farias, candidato a -Prfeito 
do MunicIpio de Jeremoabo, objetivando a anu-
laçao total das eleiçaes realizadas no referido 
Municfpio, no dia 15 de novembro de 1988., 

Acordarn os JuIzes do Tribunal Regional 
Eleitoral, por votaçao unânime, não conhecer do 
recurso. 

Encerrada a apuraçao, publicados os bole-
tins, o recorrente alega a ocorrência de fraudes 
generalizadas, insurgindo-se corn a agregacao 
de urnas, incoincjdência de votos e cerceamento 
do direito de fiscalizar a apuraçao, em razao do que 
irnpetrara, a esta Corte, madado de segurança. 

Trata-se de alegaçao generica de fraudésnäo 
positivadas ou comprovadas na forrna e mornen-
to prOprios. 0 COdigo Eleitoral estabelece as hi-
pOteses e o cabirnento de recursos contra a apu-
ração que, necessariamente, tern que .ser 
precedidos de irnpugnaçao e de fundarnenta7çao, 
tempestiva, urna por urna, voto por voto. Ms. 
165 e ss., 169 e ss., 173 e seguintes. 

0 recorrente menciona urn rnandado de se-
gurança que irnpetrou contra o cerceamentó do 
seu direito de fiscalizar a apuração. 

Trata-se do Processo n9  102, Classe B,'no 
qual o writ foi indeferido, porque não dernonstra-
da lesão de direito, conquanto, liberalmente, tivee 
sido acolhida a irnpetraçao, via telex, desacompà-
nhada de qualquer prova, e deferida liminar parre-
comendar ao Dr. Juiz Eleitoral a observância-dàs 
normas do art. 8 da Resoluçao n9  14.594. 

A prova naqueles autos - conforme julgamen-
to nesta mesrna sessão desta Corte - é no senti-
do de absoluta irnprocedência das alegaçoes da 
impetraçao, conforme demonstrado, nas suas 
inforrnaçaes, pela autoridade apontada comO 
coatora, corn comprovaçao, inclusive mediante f& 
tografias, do funcionarnento da Junta Apuradora." 

2. Ao admitir a processamento do recurso espe-
cial, 0 ilustre Presidente do TRE/BA, Desernbargador 
Luiz Pedreira Fernandes, assirn fundamentou sua 
decisão a fI. 91: 	 - 

'0 Sr. Valadares Farias, candidato a Preféito 
pela Collgaçao Progressista - PSC/PFL, do Mu- 

3. Nesta instância, a ilustre SubprocuradOr-Geral 
da RepUblica Dr. Francisco José Teixeira de Oliveira, 
em parecer aprovada pelo eminente Procurador-
Geral Eleitoral Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
opinou pelo não-conhecimeflto do recurso (fls. 
103/105). 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, e a seguinte a inteiro tear do parecer 
do Ministénia Pblico Eleitoral (fls. 103/1 05): 

- 	"1. Valadares Farias, candidato a Prefeito 
pela coligação PSC e PFL, interpöe recurso es- 

j' pecial, corn fulcra no art. 276, I, a, do CE, da 
decisãa do TRE da Bahia, que não conheceu de 
recurso em que pretendia a recontagem de votos 
ou anulação da eleição de 15.11.88, ao argumen-
to de ocorrência de fraude na apuracão. 

2. 0 egreglo Regional não conheceu do re-
curso, por se tratar de alegaçôes genéricas sobre 
fraude na votação e parque sem impugnacãa 
tempestiva. 

3. Nas razöes - do recurso especial de f Is. 
46/49, renovam-se as alegacôes de fraude no 

. pleita de Jeremoabo, tais coma não-emisSão de 
boletins ao tOrmino da apuração de cada urna, 
datas incoincidentes dos boletins, auséncia de 
data, concluindo a recorrente ter havido naquele 
Municipia 'urn- arnontoado de ilegalidadeS', pe-
dindo a 'invalidade total do processo, tanto pos- 

	

- 	tenor coma anterior as eleiçães'., 
Apanta a recorrente coma violadas as arts. 

179, inciso II, §§ 39e 92; 222 e 237 do COdigo 
Eleitoral. 	 - 	- 

4. 0 recursofai recebida pelo eminente Pre-
sidente do Tribunal Regional da Bahia, ao en-
tendirnento de estarem presentes as pressupaS- 

	

- 	tas para a sua admissibilidade. 

	

- . 	Os autos vierarn corn vista a esta Procurado- 

	

- 	• na, para o parecer. - . 	. 	• 	-  

que indemonstrada a pretenaiaa oIverger1Id, ra- 
zão pela qual opino pelo não-conhecirnentO do 
mesmo." 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.391 - CIs. 4 — BA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Recorrente: Valadares Farias, candidato a Prefei-
to pela Coligacão PSC e PFL (Advs.: Drs. J. A. Cam-

P05 Franca e Silvia Campas Franca Cahim). • 
Decisãa: Não se conheceu do recursd? Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Aosás, 
Vilas Boas e a Dr. Aristides Junqueira Alvdrengà, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.918 
(de 3 de outubro de 1989) 

Mandado deSeguraflca n2  1.131 --Classe 2 

	

Maranhão (São L.uIS) 	- 

Impetrante: Câmara Municipal de São Luls. 	' 
Litisconsarte: DiretOria Municipal de..São Luis do' 

Partido do Movimenta Demacrático Brasileira - 
PMDB. - 

Câmara Municipal de São Luls. - Nürnero de 
vagas a preencher. Fixação pelo TRE:PMähda-: 
do de segurança. 	• 	• 	- 

Mesmo em face do crifério da-proporcioflali-
dade a popula cáo do MunicIpio (art. 29l V, .da 
Carta de 1988), a nOmero de VereadoreS deve- - 

2. Adotanda as fundamentos do venerando acOr-
dão recorrido e mais as do parecer do Ministério 
Püblico Eleitoral, considero inocorrente violação aos 
dispositivaS legais focalizadas no recurso especial e, 
por isso, dele não conheca. 
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nicIpio de Jeremoabo, por seu advogado, inter- 
a decisãO da 

E a relatOrio. 
5. 0 recurso contra a votação e a apuracão 

pos recurso, em 12 grau, contra 
Junta Apuradora de votos, da 51 a Zona, que não tern que ser precedido da tempestiva. irnpugnação, 

estabelecern os arts. 149 e 171 do-CE corno - acolheu as razôes que visavarn a anulação das 
de 15 de novernbro, naquele MunicIpia. Decorridas as oportunidades fixadas na lei, 

eleiçôes 
Processado a recurso, perante este egregio 

a 

quando já encerrada a apuracãa, a candidato a 
- 	Prefeito ingressou, em 20 de novernbro de 1988, 

Tribunal, dele não se conheceu, 	unanirnidade, 
na forma do venerando AcOrdão de n2  2.078/88, corn recurso, diretarnente, no Tribunal Regional- 

sobretudo por forca de se haver operado a pre- 
clusãa, em virtude da inobservânCia dos momen- 

Eleitoral. 
As irregularidades porventura ocorridas não 

tos pracessuaiS prOprios, por ausência de irn- são de rnolde a anular a pleito, de vez que as 
220 	221 contemplam as hipóteses de nu- arts. 	e 

7 pugnacãO 	de 	consequente 	fundamentacãO, 
perante a Junta Apuradora. 

lidade e anulabilidade da votação, inocorrntes 

Contra esta decisão, e no prazo de Iei, foi in- 
terpostoo presente recurso especial, pelo aludido 

no caso em exame.  
As atas juntadas aos autos pelo -prOprio re- 

' candidato a Prefeito do MunicIpio de Jeremoabo, corrente, assinadas pelos Fiscais dos partidos, 

corn fundamenta no quanta dispôe 0 art. 276, 'consignam a inexistência de qualqueF-mpugflá 
- 

inciso I, letra a, do COdigo Eleitoral, a qual deve 
ser convenientemente processado em face de 

çao ou recurso. 	 - 
Par isso, bern andau a egrégio TRE em -não - 

-' éstarem presentes as condiçôes para a sua ad- conhecer do recurso, em face da evidente 	re- 

; missibilidade." clusão ocorrida.  
 recurso especial,'ia De outra parte, descabe o 

Corn essas breves consideraçoes, pedindo vênia 
ao ilustre Ministro Bueno de Souza, adiro ao voto do 
eminente Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.167 - CIs. 4 - PA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Recorrente: DiretOrio Regional do PDS (Adv.: Dr. 
Mauro COsar Santos). 

Decisäo: Não se conheceu do recurso contra o 
voto do Sr. Ministro Bueno de Souza que dele co-
nhecia e Ihe dava provimento. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.909 
(de 26 de setembro de 1989) 

Recurso n2  8.391 - Classe 4 - Bahia 
(5111  Zona - Jeremoabo) 

Recorrente: Valadares Farias, candidato a Prefei-
to pela coligaçao PSC e PFL. 

Vota cáo. Anulaçao. Fraude genera/izada. 
Preclusão. lnapllcabiljdade dos arts. 220 e 221 
do Codigo Eleitoral. 

Sem oportuna impugnaçao (CE, art. 171), é 
de se ter por preclusa a alegaçao de fraude gene-
ralizada ocorrida no momento da apuraçao, 

Recurso especial não conhecido. 

Vistas, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanirnidade de votos, não conhecer 
do recurso, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 26 de setembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Aristi-
des Junqueira A/va renga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, trata-se.de  recurso especial inter-
posto contra venerando acOrdão do egregio TRE/BA, 
do teor seguinte (fls. 36/37): 

Processo n9  996 - Classe L - Recursb: 
Recorrente Sr. Valadares Farias candidato a 

Prefeito de Jeremoabo pela coligaçao PSC/PFL.  
Recorridos: Junta Apuradora da SlZona 

Eleitoral,- de Jeremoabo. Terceiro interesádo 
PMDB e o seu candidato a Prefeito do Thesmo 
MunicIpio, de Jerernoabo/BA. 

Relator: Juiz Genaro de Oliveira. 
AcOrdão no 2.078/88 
EleiçOes rnunicipais, apuraçao. 
Recurso objetivando anulaçao total das elel-

caes, no MunicIplo de Jeremoabo. 
Não-observância dos mornentos procesuais 

prOprios. Preclusäo. Ausência de irnpugnaao e 
de consequente fundamentaçao de recuthos pe-
rante a Junta Apuradora. 

Recurso näo conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em 
que o Sr. Valadares Farias, candidato a -Prfeito 
do MunicIpio de Jeremoabo, objetivando a anu-
laçao total das eleiçaes realizadas no referido 
Municfpio, no dia 15 de novembro de 1988., 

Acordarn os JuIzes do Tribunal Regional 
Eleitoral, por votaçao unânime, não conhecer do 
recurso. 

Encerrada a apuraçao, publicados os bole-
tins, o recorrente alega a ocorrência de fraudes 
generalizadas, insurgindo-se corn a agregacao 
de urnas, incoincjdência de votos e cerceamento 
do direito de fiscalizar a apuraçao, em razao do que 
irnpetrara, a esta Corte, madado de segurança. 

Trata-se de alegaçao generica de fraudésnäo 
positivadas ou comprovadas na forrna e mornen-
to prOprios. 0 COdigo Eleitoral estabelece as hi-
pOteses e o cabirnento de recursos contra a apu-
ração que, necessariamente, tern que .ser 
precedidos de irnpugnaçao e de fundarnenta7çao, 
tempestiva, urna por urna, voto por voto. Ms. 
165 e ss., 169 e ss., 173 e seguintes. 

0 recorrente menciona urn rnandado de se-
gurança que irnpetrou contra o cerceamentó do 
seu direito de fiscalizar a apuração. 

Trata-se do Processo n9  102, Classe B,'no 
qual o writ foi indeferido, porque não dernonstra-
da lesão de direito, conquanto, liberalmente, tivee 
sido acolhida a irnpetraçao, via telex, desacompà-
nhada de qualquer prova, e deferida liminar parre-
comendar ao Dr. Juiz Eleitoral a observância-dàs 
normas do art. 8 da Resoluçao n9  14.594. 

A prova naqueles autos - conforme julgamen-
to nesta mesrna sessão desta Corte - é no senti-
do de absoluta irnprocedência das alegaçoes da 
impetraçao, conforme demonstrado, nas suas 
inforrnaçaes, pela autoridade apontada comO 
coatora, corn comprovaçao, inclusive mediante f& 
tografias, do funcionarnento da Junta Apuradora." 

2. Ao admitir a processamento do recurso espe-
cial, 0 ilustre Presidente do TRE/BA, Desernbargador 
Luiz Pedreira Fernandes, assirn fundamentou sua 
decisão a fI. 91: 	 - 

'0 Sr. Valadares Farias, candidato a Preféito 
pela Collgaçao Progressista - PSC/PFL, do Mu- 

3. Nesta instância, a ilustre SubprocuradOr-Geral 
da RepUblica Dr. Francisco José Teixeira de Oliveira, 
em parecer aprovada pelo eminente Procurador-
Geral Eleitoral Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
opinou pelo não-conhecimeflto do recurso (fls. 
103/105). 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, e a seguinte a inteiro tear do parecer 
do Ministénia Pblico Eleitoral (fls. 103/1 05): 

- 	"1. Valadares Farias, candidato a Prefeito 
pela coligação PSC e PFL, interpöe recurso es- 

j' pecial, corn fulcra no art. 276, I, a, do CE, da 
decisãa do TRE da Bahia, que não conheceu de 
recurso em que pretendia a recontagem de votos 
ou anulação da eleição de 15.11.88, ao argumen-
to de ocorrência de fraude na apuracão. 

2. 0 egreglo Regional não conheceu do re-
curso, por se tratar de alegaçôes genéricas sobre 
fraude na votação e parque sem impugnacãa 
tempestiva. 

3. Nas razöes - do recurso especial de f Is. 
46/49, renovam-se as alegacôes de fraude no 

. pleita de Jeremoabo, tais coma não-emisSão de 
boletins ao tOrmino da apuração de cada urna, 
datas incoincidentes dos boletins, auséncia de 
data, concluindo a recorrente ter havido naquele 
Municipia 'urn- arnontoado de ilegalidadeS', pe-
dindo a 'invalidade total do processo, tanto pos- 

	

- 	tenor coma anterior as eleiçães'., 
Apanta a recorrente coma violadas as arts. 

179, inciso II, §§ 39e 92; 222 e 237 do COdigo 
Eleitoral. 	 - 	- 

4. 0 recursofai recebida pelo eminente Pre-
sidente do Tribunal Regional da Bahia, ao en-
tendirnento de estarem presentes as pressupaS- 

	

- 	tas para a sua admissibilidade. 

	

- . 	Os autos vierarn corn vista a esta Procurado- 

	

- 	• na, para o parecer. - . 	. 	• 	-  

que indemonstrada a pretenaiaa oIverger1Id, ra- 
zão pela qual opino pelo não-conhecirnentO do 
mesmo." 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.391 - CIs. 4 — BA - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Recorrente: Valadares Farias, candidato a Prefei-
to pela Coligacão PSC e PFL (Advs.: Drs. J. A. Cam-

P05 Franca e Silvia Campas Franca Cahim). • 
Decisãa: Não se conheceu do recursd? Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Aosás, 
Vilas Boas e a Dr. Aristides Junqueira Alvdrengà, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.918 
(de 3 de outubro de 1989) 

Mandado deSeguraflca n2  1.131 --Classe 2 

	

Maranhão (São L.uIS) 	- 

Impetrante: Câmara Municipal de São Luls. 	' 
Litisconsarte: DiretOria Municipal de..São Luis do' 

Partido do Movimenta Demacrático Brasileira - 
PMDB. - 

Câmara Municipal de São Luls. - Nürnero de 
vagas a preencher. Fixação pelo TRE:PMähda-: 
do de segurança. 	• 	• 	- 

Mesmo em face do crifério da-proporcioflali-
dade a popula cáo do MunicIpio (art. 29l V, .da 
Carta de 1988), a nOmero de VereadoreS deve- - 

2. Adotanda as fundamentos do venerando acOr-
dão recorrido e mais as do parecer do Ministério 
Püblico Eleitoral, considero inocorrente violação aos 
dispositivaS legais focalizadas no recurso especial e, 
por isso, dele não conheca. 



734 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 Junho de,  gg0 

rá ser fixado a base de dados fomecidos pelo 
IBGE. 

Decisão que despreza esses dados oficiais 
para se va/er de critérios outros, extremamente 
subjetivos, e aumentar o nümero de vagas a 
preencher, meses após a realizaçao das e/ei-
çôes, mostra-se manifestamente ilegaL 

Precedentes do TSE: Acórdãos n9s 10.467, 
10.468, 10.745, 10.761, 10.778 e Recurso n2  
8.388. 

junho de 1990 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 735 

Mandado de segurança concedido. 

Vistos, etc. 
Acordam as Ministros do Tribunal Superior Eleito-

rat, por unanimidade de votos, conceder a segurança, 
nos termos das notas taquigraficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisao. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 3 de outubro de 1989 - Sydney Sanches, 

Presidente em exercIcio - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIQ 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, trata-se de dois mandados de segurança, 

primeiro impetrado pela Câmara Municipal de São 
Luis e o segundo pelo MunicFpio de São Luls, ambos 
objetivando desconstituir a Resoluçao n9  6.081, de 15 
de junho de 1989, mediante a qual o colendo TRE do 
Maranhão alterou o ntmero de Vereadores daquela 
Capital, elevando-o de 21 para 35, vencido o Juiz 
Leomar Arnorirn. 

Argumentarn as impetrantes, em sIntese, que a 
Corte Regional, sete meses apOs as eleiçaes e a 
despeito da informação do IBGE de que São Luis 
contava com 624.321 habitantes, resolvera elevar o 
nümero de Vereadores a Câmara Municipal, a base 
de simples regra de trés, em que se levou em conta a 
prOporçao entre o niimero de ligaçoes elétricas do-
miciliares e a população. 

Apontam como malferido o art. 15 da Lei n2  
7.664/88 e sustentam que 0 acOrdo impugnado 
conflita corn o entendimento reiterado do TSE sobre 
a matéria, transcrevendo trechos de arestos que 
apontarn. 

Deferi a medida liminar em ambos as feitos, a 
fim de evitar que novas Vereadores, em nUmero de 
14 (quatorze), se incOrporassem aos trabaihos legis-
lativos, ate que esta Corte apreciasse as impetra-
coes, e determinel a requisiçao de informaçaes, bem 
assim a citação de litisconsorte passivo necessário - 

DiretOrio Municipal do PMDB de São Luis. 
5. 0 ilustre Presidente do TRE do Maranhão 

prestou informaçoes e o litisconsorte, embora regu-
larmente, citado na pessoa de seu digno Presidente 
(fls. 87 do MS n2  1.131 e 82 do MS n2  1.132), não se 
manifestou em qualquer das impetraçôes. 

6. 0 eminente Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Aristides Junqueira Alvarenga, emitiu pareceres de 
teor idéntico, em ambos as casos, propUgnando pela 

"Eleiçoes municipais de 1988. Nümero de Ve-
readores. Art. 52, § 42, das Disposiçäes Transitó. 
rias; art. 29, IV, ambos da Constituição Federal 
Art. 15 e parágrafo inico da Lei n2  7.664/88. Art. 
22 da Resolucao-TSE n2  14.365/88. 

Havendo 0 IBGE fornecido, antes daselej 
côes, 0 nümero de habitantes do MunicIpio, 
atendidos estão as arts. 15 e seu parágrifo da 
Lei n2  7.664/88, e 29, IV, da Constituiçao Fedeiâl. 

llegal se toma adotar, a posteriori, 'utro 
quantitativo populacional, através de Critériodjs 
tinto, estranho ao IBGE, para o fim de aurnentar 
a ntmero de Vereadores por MunicIpio. 	2 

Defere-se 0 mandamus." 

7. Estavam as processos incluidos em pautápara 
a sessão de 5 de setembro, quando recebi solicltacao 
verbal do ilustre patrono do litisconsorte - Dr. ledro 
Gordilho - para adiar a julgamento dos mandados 
solicitaçao que acoihi, em face da concardânciados 
dignos advogados dos impetrantes. Por essa ràzão, 
somente agora trago as feitos a mesa para julgamenta. 

E o relatOrio. 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o colendo Regional, dando cumprimento 
A Resolução n2  14.365/88-TSE, fixou, mediante a 
Resaluçao n2  5.369, de 6.7.88, para as eleiçOes rpu-
nicipais de 15 de novembro de 1988,o nümerade 
Vereadores de todos as MunicIpios maranhenses, 
estipulando 21 (vinte e uma) vagas a preencher na 
Capital daquele Estado. 

Após as eleiçôes, ou mais precisamente,em 
20 de fevereiro de 1989, a DiretOrio do PMDB em 
São Luls requereu a elevação daquele nimero,. a 
base de estimativa própria, Segundo a qual a Capital 
maranhense teria mais de urn •milhão de habitantes 
(fls. 22/30). 

A Corte Regional, conforme asseverarn as in-
farmaçOes, consultou o IBGE, que esclareceu, como 
se verifica do documento de fI. 53, haver estimado a 
papulação do MunicIpia de São Luis, para 12 de julho 
de 1989, em 624.321 habitantes. 

A vista da informaçao do Orgao especializado, 
nada mais cabia ao Tribunal fazer senão ratificar. a ante-
nor resaluçao, que fixara em 21 o nümero de Vereado-
res, em face do disposto no art. 29, IV, letra a, c.c. o art. 
15, paragrafo (mico, da Lei n2  7.664/88. 

Entretanto, desprezando as dados oficiais do 
IBGE, a Tribunal concluiu, arnparàdo no longo pare-
cer do digno Procurador Regional Eleitoral e a base 
de simples cálculo aritmético, assentado no âcrésci-
mo do nürnero de ligaçaes elétricas domiciliares 
efetivadas pela CEMAR - Centrais Elétricas do Ma-
ranhãb, que São Luis conta corn uma população de 
1.124.905 habitantes. 

Em consequencia, resolveu, por maioria de 
votos, deferir o pedido do PMDB, em sessão realiza-
da a 15 de junho de 1989, elevando a nümerode 

Vereadores da Capital maranhense para 35 (trinta e 
cinco). 
,' 7. Ora, este egrégio Tribunal tern posicão firmada 
sabre o assunta, no sentido de que, após a promul-
gação da Carta de 1988, passou a vigarar a critério 
da proporcionalidade a populacão do MunicIpio para 
a fixação do nUmero de Vereadores e para as efeitos 
dos limites por ela estabelecidos no inciso IV do seu 
art. 29; contudo, as novos limites somente seriam 
aplicáVeis em face de dados populacionais atualiza-
dos, fornecidas pela IBGE; inexistentes esses, deve-
riam ser mantidos as nümeros de vagas a preencher 
stabelecidas corn base no art. 15, parágrafo (mica, 

da Lei n2  7.664/88. 
De fato, assim se decidiu nos AcOrdãos n2s 

10.467, 10.468 e 10.745, Relatores; respectivarnente, 
as eminentes Ministros America Luz e Roberto Ra-
sas, e posteriormente nos Acórdãos n2s 10.761, 
10.778, de que fui Relator, assim coma no Recurso 
n 8.388, relatado pelo eminente Ministro Octavia 
Gallotti, julgado em 10 de agosto de 1989. 

Coma se ye, a venerando acOrdão impugnado 
contrariou frontalmente a arientação firme desta 
Corte a propósito da matéria, bern coma ofendeu a 
alt. 15, paragrafo (mica, da Lei n2  7.664/88, basean-
do-se em elementos autras, extremamente subjeti-
vas, data venia, acabando par desprezar a informa-
çao da IBGE que estimau, para São Luls, populacão 
inferior a urn milhãa de habitantes (fI. 53). 

Ademais, a aresta alterou a nümera de Vere-
adores a conta de estimativas levadas a caba sete 
meses após a realizacãa do pleito, procedimento que 
me parece, corn a devida vênia, inaceitável, porquan-
to as dados destinadqs a fixação do nümero de va-
gas a preencher nasCãmaras Municipais devem ser 
anteriares as eleiçäes au, quando muito, em casos 
excepcionais, cam elàs contemporâneOs, a fim de 
possibilitar aos partidas, em candiçOes de igualdade, 
a escolha e a registra do nümero de candidatos 
permitidos em lei, conforme assentau esta egregia 
Corte nos AcOrdãos n2s 7.579 e 10.801. 

Destarte, tendo-a par manifestamente ilegal, 
concedo a MS n2  1.131-MA para anular a Resolução 

n2  6.081, de 15.6.89, e revigorar a anterior resoluçãa, 
de n2  5.368, que fixara em 21(vinte e urn) a n(lmero 
de Vereadores a Cârnara Municipal de São Luis, 
declarando, em consequencia, a MS n2  1.132-MA 

prejudicada. 
EomeuvatO. 
(0 Senhor Ministro Presidente votau no mesmo 

sentido.) 

EXTRATO DA ATA 

MS n2  1.131 - CIs. 2 - MA —Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Impetrante: Câmara Municipal de São Luis (Adv.: 
Dr; José Guilherme Villela). 

Litisconsorte: DiretOria Municipal de São Luis do 
Partido do Movimento Democrática Brasileira 
(PMDB) (Adv.: Dr. Pedra Gordilho). 

Decisão: Par vataçãa unânirne, concedeu-se a 
seguranca nos termos- do voto do Sr. Ministro-
Relator. Votou o Presidente. 

Usaram da palavra, pelo impetrante: Dr. Jose 
Guilherme Villela; pela litisconsorte passivo: Dr. Pe- 
dro Gordilho. 

Presidéncia do Ministro Sydney Sanches. Presen-
tes as Ministros Carlos Madeira, Celia Borja, Buena 
de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-
Geral Eleitoral. 

ACORDAO No 10.924 
(de 3 de outubro de 1989) 

Recurso n2  8.177 - Classe 4 - Santa Catarina 

(11111  Zona— Curitibanos) 

Agravantes: União Democrática Popular - POS, 
PFL, PDC, e Partido dos Trabalhadares. 

Agravo de instrumento. Formação. Tras-
lado obrigatório (CE, art. 279, § 2). São . de 
traslado obrigatório, na formação do agravo, a 
dec/são recorrida e a certidão de intimação, 
mormente quando expressamente indicadas 
pelo agravante. Falha.imputáVelao Orgão regional, 
não podendo causar prejuIzo a parte interes- 

sada. 
Coligacão municipal. Legitimidade recur-

sal. Em se tratando de questãö atinente a elei-

çao municipal, e parte legftima para recorrer da 
decisão regional a co//ga ção municipal interes-
sada, segundo jurisprudência dominante do 
Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

Recurso especial. lnterposicãO por te-
lex. Auséncia de autenticacão da firma do 
subscritor. Segundo jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal - STF, somente e 
admissIvel recurso interposto mediante telex 
se devidamente autenticada a firma de seu 
subscritor. 

Agravo de instrumento nao conhecido em 
re/a çao ao orgão partidário municipal, por falta 
de legitimidade, e desprovido em relação a coli-

gação municipal. 

Vistas, etc. 
Acordam asMinistras do Tribunal Superior Eleita-

ral, par unanirnidade de votos, nãa conhecer do 
agravo do Partido dos Trabaihadores e negar pravi-
mento ao agravo da Co//ga cão Democrática Popular, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessäes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 3 de outubro de 1989 Sydney,Safl-

ches, Presidente em exercicio - Was Boas, Rela-

tor - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurado-Geral 

Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Rêlator):.Senhor 
Presidente, a Coligação União Democrat/Ca Popular e 

Partido dos Trabaihadares requereram aO colendo 
TRE de Santa Catarina a anulacão do pleito reálizado 

concessào das seguranças, e que se achamassim 
ernentados (fI. 91): 
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rá ser fixado a base de dados fomecidos pelo 
IBGE. 

Decisão que despreza esses dados oficiais 
para se va/er de critérios outros, extremamente 
subjetivos, e aumentar o nümero de vagas a 
preencher, meses após a realizaçao das e/ei-
çôes, mostra-se manifestamente ilegaL 

Precedentes do TSE: Acórdãos n9s 10.467, 
10.468, 10.745, 10.761, 10.778 e Recurso n2  
8.388. 

junho de 1990 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 735 

Mandado de segurança concedido. 

Vistos, etc. 
Acordam as Ministros do Tribunal Superior Eleito-

rat, por unanimidade de votos, conceder a segurança, 
nos termos das notas taquigraficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisao. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 3 de outubro de 1989 - Sydney Sanches, 

Presidente em exercIcio - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIQ 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, trata-se de dois mandados de segurança, 

primeiro impetrado pela Câmara Municipal de São 
Luis e o segundo pelo MunicFpio de São Luls, ambos 
objetivando desconstituir a Resoluçao n9  6.081, de 15 
de junho de 1989, mediante a qual o colendo TRE do 
Maranhão alterou o ntmero de Vereadores daquela 
Capital, elevando-o de 21 para 35, vencido o Juiz 
Leomar Arnorirn. 

Argumentarn as impetrantes, em sIntese, que a 
Corte Regional, sete meses apOs as eleiçaes e a 
despeito da informação do IBGE de que São Luis 
contava com 624.321 habitantes, resolvera elevar o 
nümero de Vereadores a Câmara Municipal, a base 
de simples regra de trés, em que se levou em conta a 
prOporçao entre o niimero de ligaçoes elétricas do-
miciliares e a população. 

Apontam como malferido o art. 15 da Lei n2  
7.664/88 e sustentam que 0 acOrdo impugnado 
conflita corn o entendimento reiterado do TSE sobre 
a matéria, transcrevendo trechos de arestos que 
apontarn. 

Deferi a medida liminar em ambos as feitos, a 
fim de evitar que novas Vereadores, em nUmero de 
14 (quatorze), se incOrporassem aos trabaihos legis-
lativos, ate que esta Corte apreciasse as impetra-
coes, e determinel a requisiçao de informaçaes, bem 
assim a citação de litisconsorte passivo necessário - 

DiretOrio Municipal do PMDB de São Luis. 
5. 0 ilustre Presidente do TRE do Maranhão 

prestou informaçoes e o litisconsorte, embora regu-
larmente, citado na pessoa de seu digno Presidente 
(fls. 87 do MS n2  1.131 e 82 do MS n2  1.132), não se 
manifestou em qualquer das impetraçôes. 

6. 0 eminente Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Aristides Junqueira Alvarenga, emitiu pareceres de 
teor idéntico, em ambos as casos, propUgnando pela 

"Eleiçoes municipais de 1988. Nümero de Ve-
readores. Art. 52, § 42, das Disposiçäes Transitó. 
rias; art. 29, IV, ambos da Constituição Federal 
Art. 15 e parágrafo inico da Lei n2  7.664/88. Art. 
22 da Resolucao-TSE n2  14.365/88. 

Havendo 0 IBGE fornecido, antes daselej 
côes, 0 nümero de habitantes do MunicIpio, 
atendidos estão as arts. 15 e seu parágrifo da 
Lei n2  7.664/88, e 29, IV, da Constituiçao Fedeiâl. 

llegal se toma adotar, a posteriori, 'utro 
quantitativo populacional, através de Critériodjs 
tinto, estranho ao IBGE, para o fim de aurnentar 
a ntmero de Vereadores por MunicIpio. 	2 

Defere-se 0 mandamus." 

7. Estavam as processos incluidos em pautápara 
a sessão de 5 de setembro, quando recebi solicltacao 
verbal do ilustre patrono do litisconsorte - Dr. ledro 
Gordilho - para adiar a julgamento dos mandados 
solicitaçao que acoihi, em face da concardânciados 
dignos advogados dos impetrantes. Por essa ràzão, 
somente agora trago as feitos a mesa para julgamenta. 

E o relatOrio. 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o colendo Regional, dando cumprimento 
A Resolução n2  14.365/88-TSE, fixou, mediante a 
Resaluçao n2  5.369, de 6.7.88, para as eleiçOes rpu-
nicipais de 15 de novembro de 1988,o nümerade 
Vereadores de todos as MunicIpios maranhenses, 
estipulando 21 (vinte e uma) vagas a preencher na 
Capital daquele Estado. 

Após as eleiçôes, ou mais precisamente,em 
20 de fevereiro de 1989, a DiretOrio do PMDB em 
São Luls requereu a elevação daquele nimero,. a 
base de estimativa própria, Segundo a qual a Capital 
maranhense teria mais de urn •milhão de habitantes 
(fls. 22/30). 

A Corte Regional, conforme asseverarn as in-
farmaçOes, consultou o IBGE, que esclareceu, como 
se verifica do documento de fI. 53, haver estimado a 
papulação do MunicIpia de São Luis, para 12 de julho 
de 1989, em 624.321 habitantes. 

A vista da informaçao do Orgao especializado, 
nada mais cabia ao Tribunal fazer senão ratificar. a ante-
nor resaluçao, que fixara em 21 o nümero de Vereado-
res, em face do disposto no art. 29, IV, letra a, c.c. o art. 
15, paragrafo (mico, da Lei n2  7.664/88. 

Entretanto, desprezando as dados oficiais do 
IBGE, a Tribunal concluiu, arnparàdo no longo pare-
cer do digno Procurador Regional Eleitoral e a base 
de simples cálculo aritmético, assentado no âcrésci-
mo do nürnero de ligaçaes elétricas domiciliares 
efetivadas pela CEMAR - Centrais Elétricas do Ma-
ranhãb, que São Luis conta corn uma população de 
1.124.905 habitantes. 

Em consequencia, resolveu, por maioria de 
votos, deferir o pedido do PMDB, em sessão realiza-
da a 15 de junho de 1989, elevando a nümerode 

Vereadores da Capital maranhense para 35 (trinta e 
cinco). 
,' 7. Ora, este egrégio Tribunal tern posicão firmada 
sabre o assunta, no sentido de que, após a promul-
gação da Carta de 1988, passou a vigarar a critério 
da proporcionalidade a populacão do MunicIpio para 
a fixação do nUmero de Vereadores e para as efeitos 
dos limites por ela estabelecidos no inciso IV do seu 
art. 29; contudo, as novos limites somente seriam 
aplicáVeis em face de dados populacionais atualiza-
dos, fornecidas pela IBGE; inexistentes esses, deve-
riam ser mantidos as nümeros de vagas a preencher 
stabelecidas corn base no art. 15, parágrafo (mica, 

da Lei n2  7.664/88. 
De fato, assim se decidiu nos AcOrdãos n2s 

10.467, 10.468 e 10.745, Relatores; respectivarnente, 
as eminentes Ministros America Luz e Roberto Ra-
sas, e posteriormente nos Acórdãos n2s 10.761, 
10.778, de que fui Relator, assim coma no Recurso 
n 8.388, relatado pelo eminente Ministro Octavia 
Gallotti, julgado em 10 de agosto de 1989. 

Coma se ye, a venerando acOrdão impugnado 
contrariou frontalmente a arientação firme desta 
Corte a propósito da matéria, bern coma ofendeu a 
alt. 15, paragrafo (mica, da Lei n2  7.664/88, basean-
do-se em elementos autras, extremamente subjeti-
vas, data venia, acabando par desprezar a informa-
çao da IBGE que estimau, para São Luls, populacão 
inferior a urn milhãa de habitantes (fI. 53). 

Ademais, a aresta alterou a nümera de Vere-
adores a conta de estimativas levadas a caba sete 
meses após a realizacãa do pleito, procedimento que 
me parece, corn a devida vênia, inaceitável, porquan-
to as dados destinadqs a fixação do nümero de va-
gas a preencher nasCãmaras Municipais devem ser 
anteriares as eleiçäes au, quando muito, em casos 
excepcionais, cam elàs contemporâneOs, a fim de 
possibilitar aos partidas, em candiçOes de igualdade, 
a escolha e a registra do nümero de candidatos 
permitidos em lei, conforme assentau esta egregia 
Corte nos AcOrdãos n2s 7.579 e 10.801. 

Destarte, tendo-a par manifestamente ilegal, 
concedo a MS n2  1.131-MA para anular a Resolução 

n2  6.081, de 15.6.89, e revigorar a anterior resoluçãa, 
de n2  5.368, que fixara em 21(vinte e urn) a n(lmero 
de Vereadores a Cârnara Municipal de São Luis, 
declarando, em consequencia, a MS n2  1.132-MA 

prejudicada. 
EomeuvatO. 
(0 Senhor Ministro Presidente votau no mesmo 

sentido.) 

EXTRATO DA ATA 

MS n2  1.131 - CIs. 2 - MA —Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Impetrante: Câmara Municipal de São Luis (Adv.: 
Dr; José Guilherme Villela). 

Litisconsorte: DiretOria Municipal de São Luis do 
Partido do Movimento Democrática Brasileira 
(PMDB) (Adv.: Dr. Pedra Gordilho). 

Decisão: Par vataçãa unânirne, concedeu-se a 
seguranca nos termos- do voto do Sr. Ministro-
Relator. Votou o Presidente. 

Usaram da palavra, pelo impetrante: Dr. Jose 
Guilherme Villela; pela litisconsorte passivo: Dr. Pe- 
dro Gordilho. 

Presidéncia do Ministro Sydney Sanches. Presen-
tes as Ministros Carlos Madeira, Celia Borja, Buena 
de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-
Geral Eleitoral. 

ACORDAO No 10.924 
(de 3 de outubro de 1989) 

Recurso n2  8.177 - Classe 4 - Santa Catarina 

(11111  Zona— Curitibanos) 

Agravantes: União Democrática Popular - POS, 
PFL, PDC, e Partido dos Trabalhadares. 

Agravo de instrumento. Formação. Tras-
lado obrigatório (CE, art. 279, § 2). São . de 
traslado obrigatório, na formação do agravo, a 
dec/são recorrida e a certidão de intimação, 
mormente quando expressamente indicadas 
pelo agravante. Falha.imputáVelao Orgão regional, 
não podendo causar prejuIzo a parte interes- 

sada. 
Coligacão municipal. Legitimidade recur-

sal. Em se tratando de questãö atinente a elei-

çao municipal, e parte legftima para recorrer da 
decisão regional a co//ga ção municipal interes-
sada, segundo jurisprudência dominante do 
Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

Recurso especial. lnterposicãO por te-
lex. Auséncia de autenticacão da firma do 
subscritor. Segundo jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal - STF, somente e 
admissIvel recurso interposto mediante telex 
se devidamente autenticada a firma de seu 
subscritor. 

Agravo de instrumento nao conhecido em 
re/a çao ao orgão partidário municipal, por falta 
de legitimidade, e desprovido em relação a coli-

gação municipal. 

Vistas, etc. 
Acordam asMinistras do Tribunal Superior Eleita-

ral, par unanirnidade de votos, nãa conhecer do 
agravo do Partido dos Trabaihadores e negar pravi-
mento ao agravo da Co//ga cão Democrática Popular, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessäes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 3 de outubro de 1989 Sydney,Safl-

ches, Presidente em exercicio - Was Boas, Rela-

tor - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurado-Geral 

Eleitoral. 

(Publicado no DJde 20.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Rêlator):.Senhor 
Presidente, a Coligação União Democrat/Ca Popular e 

Partido dos Trabaihadares requereram aO colendo 
TRE de Santa Catarina a anulacão do pleito reálizado 

concessào das seguranças, e que se achamassim 
ernentados (fI. 91): 
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no Municipio de Curitibanos, sob a'alegaçao de ilega-
lidade comprovada e de fraudes as mais variadas, plel-
teando a renovaçao das eleiçOes naquele MünicIpio. 

0 Tribunal não acolheu o pedido, e contra essa 
decisão foi interposto recurso especial; inadmitido 
pelo Presidente daquela Corte. Dai o presente agravo 
de instrumento em que se postula a reforma do des-
pacho agravado, a fim de que o recurso possa subir 
ao exame deste egregio Tribunal. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer de fis. 
52 a 54, opina pelo não-conhecimento do agravo, em 
face de sua incorreta formaçao e, também, pela 
ilegitimidade do DiretOrio Municipal dos partidos 
recorrentes. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, entendo, data venia do parecer da ilus- 
trada Procuradoria-Geral, que a Sümula n2  288 do 
egrégio Tribunal não vem ao caso, porque a decisão 
recorrida e a certidão de intimaçao dessa decisão 
são pecas detraslado obrigatOrio, conforme dispãe o 
art. 279, § 2, do COdigo Eleitoral. Ademais, essas 
peças foram expressamente indicadas pelos agravan- 
tes a fI. 7 do seu recurso. Houve, na verdade, uma 
falha da Corte Regional; portanto, afasto essa preli-
minar suscitada pela douta Procuradoria-Geral e 
afasto também, em parte, a outra preliminar, de que os 
agravantes não tern legitimidade para recorrer ao TSE. 

Na verdade, apenas o Partido dos Trabalhadores 
e representado por Orgao municipal. A União Demo- 
crática Popular representa coligaçao de vários parti-
dos politicos e essa egregia COrte tern entendido que 
a coligaçao tern legitimidade para recorrer ao Tribu-
nal Superior Eleitoral. 

Examino, portanto, o agravo da Coligaçao União 
Democrática Popular. 

ilustre Presidente da Corte Regional pondera, a 
fl. 23, que o recurso especial foi interposto, por telex, 
sem o reconhecimento das firmas do signatário, fato 
que, alias, os agravantes não contestam. Por essa 
razão, o recurso foi inadmitido. 

Tenho como incensurável esse respeitável despa-
cho, uma vez que a jurisprudencia desta Corte, ba- 
seada em precedente do Supremo Tribunal Federal, 
exige, para fins de conhecimento, a atestaçao das 
firmas dos signatários do recurso interposto via telex. 

Diante dos precedentes desta Corte e do Agravo 
n2  90.466-BA, relatado pelo eminente Ministro Décio 
Miranda, na Corte Suprema, nego provimento ao 
agravo. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.177 - CIs. 4 - SC - Relator: Ministro 
Vilas Boas. 

Agravante: União Democrat/ca Popular - PDS, 
PFL, PDC, e Partido dos Trabalhadores (Adv.: Dr. 
Vasco Fernande Furlan). 

Decisão: 0 Tribunal por votacao unãnime não co-
nheceu do agravo do Partido dos Trabalhadores e  

negou provimento ao agravo da Coligacao Unjo 
Democrática Popular. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen. 
tes os Ministros Octávio Gallotti, CarlosMacleira

'  Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice: 
P rocurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.978 
(de 24 de outubro de 1989) 

Recurso fl2  8.513 - Classe 4 - Ceará (4211  Zona - 
Munic(pio de Jardim) 

Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito 
eleito pelo PMDB. 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardim. 

Recurso contra diploma çao. Cassaçao 
de diploma. Abuso do poder econômico. Consti-
tuicão Federal, art. 14, § 11. 

0 recurso visando cassacao de diploma ao 
fundamento de abuso de poder econômico 
deve vir instruldo corn provas suficientes, apu-
radas em procedimento regular, corn amp/a di-
lacao probatória e oportunidade do direito de 
defesa, na con formidade corn a norma consti-
tucional. 

Cassaçao de diploma. Falta de constituiçao 
dos Gomitês de Propaganda e lnterpartidári) de 
lnspeçao. GOdigo Eleitoral, art 262, IV. 

A falta. de cOnstituiçab regular dos Comitês 
de Propaganda e lnterpartidário de lnspeçao, 
por Si SO, não justifica recurso contra a diplo-
rnaçao do eleito, sem a devida comprovaçao de 
gastos ilIcitos na propaganda eleitoral, segundo 
iterativa jurisprudência. 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, conhecer e prover 0 
recurso, nos termos das notas taquigraficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci-
são. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Fer-
nando Neves da Luz, Prefeito eleito no Municipio de 
Jardim, Ceará, pelo Partido do Movimento Democrá-
tico Brasileiro - PMDB, interpöe recurso especial, 
corn fundamento no art. 121, § 42, I e II, da Constitui-
cão Federal, e art. 276, I, letras a e b, do Codigo 
Eleitoral, da decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
daquele Estado, pela qual foi cassado seu diploma,  

--por falta de prestacão de contas nas Oltimas elei-
çoeS". 

Alega, em sintese, o recorrente, que os partidos, 
em disputa naquela eleição, "não constituiram seus 
Comitês de Propaganda, nem o Dr. Juiz Eleitoral, o 
lnterpartidáriO", ocorrendo, assim, omissão de todos 
- partidos e Justiça Eleitoral; que, sagrando-se vitori-
oso o ora recorrente, seu partido, o PMDB, "prestou 
contas ao Dr. Juiz Eleitoral em novembro/88 do que 
foi gasto na eleição corn propaganda"; que, após sua 
diplomacão, o PFL, "segundo partido perdedor e que 
nãO constituiu Comitê de Propaganda, recorreu para 
0.TRE/CE", alegando a rnesmaomissãO por parte 
deste candidato; que aquele Tribunal cassou seu 
diploma de Prefeito, acolhendo a motivaçãO expendi-
da pelo partido adversario; que, entretanto, a respon-
sabilidade pela constituicãO do Comite de Propagan-
da e pela prestacãO de contas é do partido, e não do 
candidato, que a elas se vincula na hipOtese de efe-
tuar, individualmente, despesas corn sua prOpria 
eléicao; que, além do mais, as alegadas infringências 
"não estão elencadas no art. 262 e seus itens, do 
COdigo Eleitoral, para ensejar cassacão de diploma"; 
que, finalmente, a decisão do TRE/CE contrariou a 
norma acima citada, bern como a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, devendo, por isso, ser 
reformada. 

0 recurso foi admitido, pelo despacho de fis. 
110/111. 

Contra-razöes, as f Is. 136/144. 
Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, as f Is. 

168/171, opinando pelo conhecimento do recurso, e 
pelo seu improvimento. 

E o relatório. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): An-
tônio Ozanan Couto, candidato a Vereador pela Coli- 
gação Frente Popular, de Jardim, Ceará, recorreu 
contra a diplomacão do Prefeito eleito daquele Muni-
ciiio "e, por extensão, contra a diplomacãO do res- 
pectivo candidato a Vice-Prefeito e todos os Vereado-
ies da legenda do PMDB", igualmente sufragados no 
pleito municipal de 15 de novembro de 1988. 

ArgCii que o recorrente, no transcorrer da campa-
nha que 0 elegeu, fez gastos excessivos, dispenden-
do somas exorbitantes em sua propaganda, sem 
controle da Justica Eleitoral, tendo violado o art. 10 
da Resolução n2  14.466, de 2 de agosto de 1988. 0 
partido não comunicou ao Juiz Eleitoral, antes do 
inicio da campanha, a importâflcia maxima que dis-
penderia nas eleiçOes e o limite máximo para contri-
buiçoes ou donativos, não indicou o lirnite máximo 
das despesas, nem houve registro de comite, para 
aplicação dos recursos angariados, tudo consoante o 
previsto no mencionado ato. Aduziu: "Portanto, se 
nao registrado o Comité de Propaganda do recorrido, 
nem foram os Iivros de contabilidade do partido eva-
dos, oportunarnente, ao Juiz Eleitoral, consoante 
determina o § 22 do art. 89 da LOPP, para serem 

rubricados, segue-se que nenhuma credibilidade 
pode ser emprestada as contas por estesapresenta-
das". E enfatiza: "Na espécie, é flagrante a utiliZacão 
pelo recorrido, pelo candidato a Vice-Prefeito e can- 

didatos a Vereadores da iegenaa ao r 	e lvILJD, u plu- 
cesso de propaganda vedado por lei, qual seja, a 
veiculação de propaganda sem prévia fixação do 
quanturn a ser gasto por ele, bern como a constitui-
ção de comitê para realizar e ordenar as disposicães 
sob essa rubrica". 

Ao encaminhar o recurso, o Juiz monocratico 
manteve as diplomacães impugnadas, enfatizando 
que, 'se houve abuso de poder econômico, não so foi 
por parte dos recorridos, mas tambérn por parte do 

recorrente" ( f I. 43 - grifos do despacho). 
A Procuradoria Regional Eleitoral opinou no sen- 

tido do improvimento do recurso. 
A Corte Regional, por voto de desempate, cOnhe- 

ceu e deu provimento ao apelo, em aresto assirn 
ernentado: 

"ImpOe-se conduta hornogeneada Justica na 
agilidade de seu desempenho, este conjugado 
corn a prudência necessária, a.fimde queos re-
sultados dos prélios não se eternizern, mormente 
os de natureza eleitoral. Mesmo tardia, mas séria 
na sua aplicacão, a Justiça, mais do que qual-
quer outra instituição, poderá reacender no ho-
mem brasileiro a crenca nos valores da cidada-
nia. A não se admitir o abuso do poder 
econômicO por necessidade de ir,stauraçãO de 
procedirnento proprio a preceder o recurso inten-
tado, nem por isso, é de deixar de enxergar, ox vi 

/n fine, do art. 222 do COdigo Eleitoral, a utiliza-
ção de processo de propaganda defeso por lei, 
sem a previa fixação do quantum a ser gasto e 
sem a constituicãO de comitê para o controle 
dessa tarefa. 

Recurso conhecido e provido, não consensual- 
mente." (Fl. 72.) 

Dessa decisãO sobreveio o presente recurso es-
pecial, baseado no art. 121, § 42, I e II, da Constitui-
çao Federal, e art. 276, I, letras a e b, do Cadigo 
Eleitoral, corn argüicão de ofensa ao art. 262 e seus 
itens deste Ultimo diploma legal e dissidio jurispru- 
den cial. 	 - 

A esse enfoque, tern-se que o recurso contra a 
diplomacãO foi manifestado, corn fundamento no art. 

ga 262, item IV, do Codigo Eleitoral, sob alecão de 
veiculacão de propaganda sem previa fixäção de 
gastos e sem constituicãO de comite, ordenadbr das 
despesas. A prática de abuso do poder. econ6mic0 
foi, desde o principlo, negada peloora recorrente. 
Por outro lado, admite ole a ausênCia de registro, 
perante a Justiça Eleitoral, da ata do DiretOrio Muni-
cipal do partido que designou comissão de propa-
ganda, arguindo que, não tendo sido instalado o 
Cornite Interpartidário, ficoU, em consequenCia, irn-
possibilitado de apresentar, no mornento oportUno, 0 

rnovimento dos dispêndiós realizadoS; 
Ora, a jurisprudencia desta Corte é forte no senti- 

do de que não implica em cassacão de diplomação 
de candidato, sob alegacão de abuso de poder eco-
nôrnico, a falta de constituicão de Comite lnter5arti-
dário de lnspecão. Na realidade, não é:admissivel, 
em sede do recurso especial, o exarne aprofundado 
de provas para deslinde de questãeS relativas a ex-
cessos de despesas em propaganda partidaria. A 



736 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 Junho de igg junho de 1990 	 BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 737 

- -I- A... 

no Municipio de Curitibanos, sob a'alegaçao de ilega-
lidade comprovada e de fraudes as mais variadas, plel-
teando a renovaçao das eleiçOes naquele MünicIpio. 

0 Tribunal não acolheu o pedido, e contra essa 
decisão foi interposto recurso especial; inadmitido 
pelo Presidente daquela Corte. Dai o presente agravo 
de instrumento em que se postula a reforma do des-
pacho agravado, a fim de que o recurso possa subir 
ao exame deste egregio Tribunal. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer de fis. 
52 a 54, opina pelo não-conhecimento do agravo, em 
face de sua incorreta formaçao e, também, pela 
ilegitimidade do DiretOrio Municipal dos partidos 
recorrentes. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, entendo, data venia do parecer da ilus- 
trada Procuradoria-Geral, que a Sümula n2  288 do 
egrégio Tribunal não vem ao caso, porque a decisão 
recorrida e a certidão de intimaçao dessa decisão 
são pecas detraslado obrigatOrio, conforme dispãe o 
art. 279, § 2, do COdigo Eleitoral. Ademais, essas 
peças foram expressamente indicadas pelos agravan- 
tes a fI. 7 do seu recurso. Houve, na verdade, uma 
falha da Corte Regional; portanto, afasto essa preli-
minar suscitada pela douta Procuradoria-Geral e 
afasto também, em parte, a outra preliminar, de que os 
agravantes não tern legitimidade para recorrer ao TSE. 

Na verdade, apenas o Partido dos Trabalhadores 
e representado por Orgao municipal. A União Demo- 
crática Popular representa coligaçao de vários parti-
dos politicos e essa egregia COrte tern entendido que 
a coligaçao tern legitimidade para recorrer ao Tribu-
nal Superior Eleitoral. 

Examino, portanto, o agravo da Coligaçao União 
Democrática Popular. 

ilustre Presidente da Corte Regional pondera, a 
fl. 23, que o recurso especial foi interposto, por telex, 
sem o reconhecimento das firmas do signatário, fato 
que, alias, os agravantes não contestam. Por essa 
razão, o recurso foi inadmitido. 

Tenho como incensurável esse respeitável despa-
cho, uma vez que a jurisprudencia desta Corte, ba- 
seada em precedente do Supremo Tribunal Federal, 
exige, para fins de conhecimento, a atestaçao das 
firmas dos signatários do recurso interposto via telex. 

Diante dos precedentes desta Corte e do Agravo 
n2  90.466-BA, relatado pelo eminente Ministro Décio 
Miranda, na Corte Suprema, nego provimento ao 
agravo. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.177 - CIs. 4 - SC - Relator: Ministro 
Vilas Boas. 

Agravante: União Democrat/ca Popular - PDS, 
PFL, PDC, e Partido dos Trabalhadores (Adv.: Dr. 
Vasco Fernande Furlan). 

Decisão: 0 Tribunal por votacao unãnime não co-
nheceu do agravo do Partido dos Trabalhadores e  

negou provimento ao agravo da Coligacao Unjo 
Democrática Popular. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen. 
tes os Ministros Octávio Gallotti, CarlosMacleira

'  Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice: 
P rocurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.978 
(de 24 de outubro de 1989) 

Recurso fl2  8.513 - Classe 4 - Ceará (4211  Zona - 
Munic(pio de Jardim) 

Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito 
eleito pelo PMDB. 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardim. 

Recurso contra diploma çao. Cassaçao 
de diploma. Abuso do poder econômico. Consti-
tuicão Federal, art. 14, § 11. 

0 recurso visando cassacao de diploma ao 
fundamento de abuso de poder econômico 
deve vir instruldo corn provas suficientes, apu-
radas em procedimento regular, corn amp/a di-
lacao probatória e oportunidade do direito de 
defesa, na con formidade corn a norma consti-
tucional. 

Cassaçao de diploma. Falta de constituiçao 
dos Gomitês de Propaganda e lnterpartidári) de 
lnspeçao. GOdigo Eleitoral, art 262, IV. 

A falta. de cOnstituiçab regular dos Comitês 
de Propaganda e lnterpartidário de lnspeçao, 
por Si SO, não justifica recurso contra a diplo-
rnaçao do eleito, sem a devida comprovaçao de 
gastos ilIcitos na propaganda eleitoral, segundo 
iterativa jurisprudência. 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, conhecer e prover 0 
recurso, nos termos das notas taquigraficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da deci-
são. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Fer-
nando Neves da Luz, Prefeito eleito no Municipio de 
Jardim, Ceará, pelo Partido do Movimento Democrá-
tico Brasileiro - PMDB, interpöe recurso especial, 
corn fundamento no art. 121, § 42, I e II, da Constitui-
cão Federal, e art. 276, I, letras a e b, do Codigo 
Eleitoral, da decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
daquele Estado, pela qual foi cassado seu diploma,  

--por falta de prestacão de contas nas Oltimas elei-
çoeS". 

Alega, em sintese, o recorrente, que os partidos, 
em disputa naquela eleição, "não constituiram seus 
Comitês de Propaganda, nem o Dr. Juiz Eleitoral, o 
lnterpartidáriO", ocorrendo, assim, omissão de todos 
- partidos e Justiça Eleitoral; que, sagrando-se vitori-
oso o ora recorrente, seu partido, o PMDB, "prestou 
contas ao Dr. Juiz Eleitoral em novembro/88 do que 
foi gasto na eleição corn propaganda"; que, após sua 
diplomacão, o PFL, "segundo partido perdedor e que 
nãO constituiu Comitê de Propaganda, recorreu para 
0.TRE/CE", alegando a rnesmaomissãO por parte 
deste candidato; que aquele Tribunal cassou seu 
diploma de Prefeito, acolhendo a motivaçãO expendi-
da pelo partido adversario; que, entretanto, a respon-
sabilidade pela constituicãO do Comite de Propagan-
da e pela prestacãO de contas é do partido, e não do 
candidato, que a elas se vincula na hipOtese de efe-
tuar, individualmente, despesas corn sua prOpria 
eléicao; que, além do mais, as alegadas infringências 
"não estão elencadas no art. 262 e seus itens, do 
COdigo Eleitoral, para ensejar cassacão de diploma"; 
que, finalmente, a decisão do TRE/CE contrariou a 
norma acima citada, bern como a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, devendo, por isso, ser 
reformada. 

0 recurso foi admitido, pelo despacho de fis. 
110/111. 

Contra-razöes, as f Is. 136/144. 
Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, as f Is. 

168/171, opinando pelo conhecimento do recurso, e 
pelo seu improvimento. 

E o relatório. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): An-
tônio Ozanan Couto, candidato a Vereador pela Coli- 
gação Frente Popular, de Jardim, Ceará, recorreu 
contra a diplomacão do Prefeito eleito daquele Muni-
ciiio "e, por extensão, contra a diplomacãO do res- 
pectivo candidato a Vice-Prefeito e todos os Vereado-
ies da legenda do PMDB", igualmente sufragados no 
pleito municipal de 15 de novembro de 1988. 

ArgCii que o recorrente, no transcorrer da campa-
nha que 0 elegeu, fez gastos excessivos, dispenden-
do somas exorbitantes em sua propaganda, sem 
controle da Justica Eleitoral, tendo violado o art. 10 
da Resolução n2  14.466, de 2 de agosto de 1988. 0 
partido não comunicou ao Juiz Eleitoral, antes do 
inicio da campanha, a importâflcia maxima que dis-
penderia nas eleiçOes e o limite máximo para contri-
buiçoes ou donativos, não indicou o lirnite máximo 
das despesas, nem houve registro de comite, para 
aplicação dos recursos angariados, tudo consoante o 
previsto no mencionado ato. Aduziu: "Portanto, se 
nao registrado o Comité de Propaganda do recorrido, 
nem foram os Iivros de contabilidade do partido eva-
dos, oportunarnente, ao Juiz Eleitoral, consoante 
determina o § 22 do art. 89 da LOPP, para serem 

rubricados, segue-se que nenhuma credibilidade 
pode ser emprestada as contas por estesapresenta-
das". E enfatiza: "Na espécie, é flagrante a utiliZacão 
pelo recorrido, pelo candidato a Vice-Prefeito e can- 

didatos a Vereadores da iegenaa ao r 	e lvILJD, u plu- 
cesso de propaganda vedado por lei, qual seja, a 
veiculação de propaganda sem prévia fixação do 
quanturn a ser gasto por ele, bern como a constitui-
ção de comitê para realizar e ordenar as disposicães 
sob essa rubrica". 

Ao encaminhar o recurso, o Juiz monocratico 
manteve as diplomacães impugnadas, enfatizando 
que, 'se houve abuso de poder econômico, não so foi 
por parte dos recorridos, mas tambérn por parte do 

recorrente" ( f I. 43 - grifos do despacho). 
A Procuradoria Regional Eleitoral opinou no sen- 

tido do improvimento do recurso. 
A Corte Regional, por voto de desempate, cOnhe- 

ceu e deu provimento ao apelo, em aresto assirn 
ernentado: 

"ImpOe-se conduta hornogeneada Justica na 
agilidade de seu desempenho, este conjugado 
corn a prudência necessária, a.fimde queos re-
sultados dos prélios não se eternizern, mormente 
os de natureza eleitoral. Mesmo tardia, mas séria 
na sua aplicacão, a Justiça, mais do que qual-
quer outra instituição, poderá reacender no ho-
mem brasileiro a crenca nos valores da cidada-
nia. A não se admitir o abuso do poder 
econômicO por necessidade de ir,stauraçãO de 
procedirnento proprio a preceder o recurso inten-
tado, nem por isso, é de deixar de enxergar, ox vi 

/n fine, do art. 222 do COdigo Eleitoral, a utiliza-
ção de processo de propaganda defeso por lei, 
sem a previa fixação do quantum a ser gasto e 
sem a constituicãO de comitê para o controle 
dessa tarefa. 

Recurso conhecido e provido, não consensual- 
mente." (Fl. 72.) 

Dessa decisãO sobreveio o presente recurso es-
pecial, baseado no art. 121, § 42, I e II, da Constitui-
çao Federal, e art. 276, I, letras a e b, do Cadigo 
Eleitoral, corn argüicão de ofensa ao art. 262 e seus 
itens deste Ultimo diploma legal e dissidio jurispru- 
den cial. 	 - 

A esse enfoque, tern-se que o recurso contra a 
diplomacãO foi manifestado, corn fundamento no art. 

ga 262, item IV, do Codigo Eleitoral, sob alecão de 
veiculacão de propaganda sem previa fixäção de 
gastos e sem constituicãO de comite, ordenadbr das 
despesas. A prática de abuso do poder. econ6mic0 
foi, desde o principlo, negada peloora recorrente. 
Por outro lado, admite ole a ausênCia de registro, 
perante a Justiça Eleitoral, da ata do DiretOrio Muni-
cipal do partido que designou comissão de propa-
ganda, arguindo que, não tendo sido instalado o 
Cornite Interpartidário, ficoU, em consequenCia, irn-
possibilitado de apresentar, no mornento oportUno, 0 

rnovimento dos dispêndiós realizadoS; 
Ora, a jurisprudencia desta Corte é forte no senti- 

do de que não implica em cassacão de diplomação 
de candidato, sob alegacão de abuso de poder eco-
nôrnico, a falta de constituicão de Comite lnter5arti-
dário de lnspecão. Na realidade, não é:admissivel, 
em sede do recurso especial, o exarne aprofundado 
de provas para deslinde de questãeS relativas a ex-
cessos de despesas em propaganda partidaria. A 
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"Meihor sorte não tern o recurso no ponto re-
ferente ao suposto abuso do poder econômico, 
pois constitui jurisprudência pacIfica desta Corte, 
como mostrei em votos que integrarn os AcOr-
dãos ns 7.309, de 17.3.83, e 7.620, de 23.8.83, 
que o recurso contra a diplornaçao deve fundar-
se em prova pré-constitulda e que o abuso do 
poder econômico, para gerar a inelegibilidade, ha 
de ser regularmente apurado no procedimento 
contraditório a que alude o art. 237 do COdigo Elei-
toral; reportando-me a esses votos, nos quais arrolei 
mais de uma dezena de arestos nesse sentido, en-
tendo faltar a alegaçao de abuso de poder econô-
mico a condiçao indispensável do previo proce-
dimento do citado art. 237, que não foi suprido 
por qualquer outro meio (releva assinalar que, se 

inquérito policial deu margem a uma açao penal 
instaurada em 12  instância, essa açao foi trancada 
pelo TREJCE, que concedeu aos recorridos ordem 
de habeas corpus por falta de justa causa). 

Finalmente, a questao relativa a falta de 
prestaçao de contas ao Comitê lnterpartidário de 
lnspeçao não pode igualmente ser considerada no 
recurso de diplomaçao, de acordo corn antiga orien-
taçao desta Corte. Para ficar apenas nos julgados 
apontados pelos recorridos, relernbro os seguintes: 
AcOrdão n2  5.658, de 20.3.75, Relator o eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque; Acórdão n2  7.721, 
de 22.11.83, Relator o eminente Ministro Souza 
Andrade; AcOrdão n2  5.457, de 6.9.73, Relator o 
eminente Ministro Thompson Flores; Acórdão n2  
5.477, de 23.10.73, do mesmo Relator; AcOrdão 
nP 4.756, de 17.12.70, Relator o eminente Ministro 
Djaci Falcao; AcOrdão n2  7.811, de 5.4.84, Relator o 
eminente Ministro Washington BolIvar, do qual 
transcrevo parte da expressiva ementa, verbis: 

'Diplomaçao ( ... ) 
Ocorrendo omissão na constituição de 

Comitê de Propaganda em eleiçao municipal, 
e se para ela contribuiu o partido, falece-Ihe 
legitimidade para pleitear, na sua falta, a cas-
saçao do diploma dos candidatos vitoriosos, 
em seu proveito (Precedentes: AcOrdãos n9s 
7.741, 5.457 e 4.756). 

Agravo a que se nega provimento.' (Fl. 
421.)" 

acórdão está assim ementado: 

"Recurso especial. Diplomaçao. VIcios do 
alistamentb. Abuso do poder•econômico. Comitê 
lnterpartidário de lnspeçao. 

Não se conhece de recurso especial, quan-
do as conclusOes do acOrdão recorrido estão 
conformes a firme e reiterada jurisprudência do 
TSE. 

VIcio ocorrido na fase do alistarnento não 
pode ser alegado para invalidar a diplornaçao. 

0 abuso do poder econômico apurar-se-a 
no procedimento especial previsto no art. 237 do 

COdigo Eleitoral. Na falta de apuraçao régular,  
não cabe discutir o suposto abuso em recurso de 
diplomaçao: 

Não constituido o Comitê lnterpartidário de 
lnspeçao das despesas da campanha elëitoral 
essa irregularidade, para a qual todos os partidos 
teräo concorrido, não repercute sobre a validade 
dos diplomas conferidos aos candidatos." 

No julgamento do Recurso n2  6.008 - Classe42  
Maranhäo, aduziu o Relator, com a unânime acolhida 
de seus pares: 

'Ademais, näo se poderia admitir a violacao 
de lei, quanto a questao de mérito, quando ju-
risprudência desta Corte Superior, acostada aos 
autos corn o aludido parecer, é toda ela no senti-
do de que 'a falta de prestaçao de contas, cor-
respondente aos gastos corn campanha eleitoral, 
não se acha taxativamente enumerada entre Os 
casos que ensejam recurso contra a diplomacão', 
e a vedaçao desse expediente recursal torna-se 
ainda mais justificável quando se trate, como no 
caso dos autos, de pretensão formulada contra 
faccao do mesmo partido politico (sublegenda)." 

No Acórdão n9  5.658, o Relator Ministro Xavier de 
Albuquerque adotou, como fundamento de seu voto, 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral aditado pelo 
então Procurador-Geral e hoje ilustre membrodo 
Supremo Tribunal, Ministro Moreira Alves, nestes 
termos: 

"De acordo, tendo em vista, principalménte, a 
circunstância de que esse colendo Tribunal Su-
perior Eleitoral tern entendido, em decisôes re-
centes, que não é de ser cassada a diplomaçao 
de candidato corn base no dispositivo citado no 
parecer quando não foi constituIdo Comitê Inter-
partidário." 

E induvidoso, portanto, em face desses precedeh-
tes, que o acórdão atacado desviou-se do comando 
do art. 262, IV, do COdigo Eleitoral, na interpretação 
que Ihe tern dado esta Corte, reiteradamente. 

Considere-se, mais, que o abuso do poder ecô-
nômico passou justamente corn a fraude e a corrup-
cão, em nIvel constituinte, a teor do disposto no art. 
14, § 1, da Lei Maior, in verbis: 

"0 mandato eletivo poderá ser impugnadó 
ante a Justiça Eleitoral, no pràzo de quinze dias 
contados da diplomaçao, instru Ida a acao corn 
provas de abuso do poder econômico, corrupçao 
ou fraude." 

A luz desse regramento constitucional, as causas 
nele apontadas - fraude, corrupção ou abuso do 
poder econômico - terão de ser cumpridamente 
comprovadas em procedimento regular, corn ampla 
dilaçao probatória e oportunidade do direito de defe-
sa. A Constituiçao, taxativamente, exige, na hipOtese, 
uma acao prOpria, urn procedimento autônomo, que 
sO no seu desfecho poderá influir no processo eleito-
ral. No âmbito dessa acao é que se apurara a exten-
são das irregularidades arguidas, isto e, a ocorrência  

menOr ou rnaior da fraude, corrupcãO ou abuso de 
poder no quadro da eleição. Se restar comprovada 
que qualquer dessas causas comprometeu a lisura 
do pleito, a consequência será o cancelamento do 
diploma do candidato eleito (Lei Complementar n2  5, 

art. 12, I, letra f, e art. 21). 
Em remate, por oportuno, merece ser referido o 

Iücido parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, 
posto evidenciar a impropriedade do recurso de que 
se valeu o recorrido para denunciar irregularidades 
na prestacão de contas de partido politico, bern as-
sim a inexistência de cornprovacãO do alegado abuso 
do poder econômicO em processo regular (CE, art. 
237 e ss.). Permito-me transcrever estas razöes 
aduzidas pelo ilustre parecerista, Dr. Lino Edmar de 
Menezes: 

"0 presente recurso foi manifestado corn es- 
teio no art. 262, IV, do Codigo Eleitoral, em razão 
da expedicão dos diplomas em suposta contradi- 
çao corn a prova dos autos, porque demonstrado 
que os recorridos teriarn veiculado propaganda 
sem a previa fixação do quantum, e sem o regis-
tro do comitê, aqui revelando-se a vedação da lei. 

0 recorrente tern por provada a prática do 
abuso do poder econômicO decorrente da sim-
pies falta do registro do comitê pelo partido re-
corrido, cuja propaganda passou a ser custeada 
corn recursos de origem desconhecida e, ade-
mais, sem qualquer possibilidade de controle. 

Os recorridos refutam as afirmativas do re-
corrente e juntam, aos autos, prova documental 

' de que o PMDB constituiu Comitê de Propagan-
da, e, igualmente, atribuern a pratica de abuso 
do poder econôrnico pelo recorrente, juntando 
tarnbém prova documental, tudo assumindo fei-
çao do processo contraditório, incompativel no 
procedimento do recurso contra a diplomacãO. 

6 	Entendemos que a falta do registro do Cornitê 
de Propaganda Eleitoral e matéria a ser discutida 
em procedimento prOprio, na fase de prestacão 

cr 	de contas. 
A Lei Orgãnica dos Partidos Politicos, ao 

tratar 'das finanças e da contabilidade dos parti-
dos', realmente irnpae a pena de cassacao do 
registro na hipótese de o candidato efetuar, mdi-
vidualmente, despesas de caráter eleitoral e, no 

0 art. 94, expressamente éstatui o procedimento 
especIfico para se apurar tais irregularidades, 
assim dispondo: 

'Art. 94. 0 Tribunal Superior Eleitoral e os 
Tribunals Regionais Eleitorais, a vista de de-
nincia de mandatário ou Delegado do partido, 
corn firma reconhecida, ou de representacão 
do Procurador-Geral ou Regional, ou de mi-
ciativa do Corregedor, determinarãO o exarne 
da escrituracão de partido e a apuracão de 
qualquer ato que viole as prescricãeS legais ou 
estatutárias a que, em rnatéria financeira, 
aqueles ou seus filiados estejarn sujeitos.' 

Este dispositivo está em perteita sintonia corn 
art. 29 do Codigo Eleitoral quando enuncia 

competir aos Tribunals Regionais :proCessar e 

julgar originariamenteaS reclarnacOeS relativas a 
obrigacôes impostas por lei aos partidos politi-
cos, quanto a sua contabilidade e a apuraçãoda 
origem dos seus recursos'. 

Observa-se, tambérn, que, corn a pretensão 
do recorrente de ver decretada in limine, nessa 
instância, a irregularidade dos gastos corn a pro- 
paganda eleitoral dos recorridos, suprime-se o 
conhecimento da matéria no primeiro grau de ju-
risdição, a quem originariamente está afeto na 
hipOtese de as eleiçôes municipaiS, como prevê 

art. 93, VI, da Lei Orgãnica dos Partidos Politi-
cos ao assinalar a obrigatoriedade de prestação 
de contas pelos partidos politicos e cornitês, ao 
encerrar-se cada campanha eleitoral. 

Finalmente, quanto ao aspecto denunciado pelo 
recorrente de ter havido 'gastos abusivos' na cam-
panha dos recorridos, reveladores de abuso do po- 
der econômico, tal fato não se conhece na fase de 
recurso contra a diplomação senão acompanhado 
de prova pré-constitulda, irrefutável, o que não ocor- 
re na espécie, inclusive porque deixou o recorrente 
de apresentar as irnpugnacöeS nas ocasiôes opor- 
tunas, vindo a lanço o seguinte voto do Ministro 
Cláudio Lacornbe, mnterpretando o art. 222 do COdi-
go Eleitoral: 

'0 art. 221 relaciona causas de anulabili-
dade de eleicão e o art. 222 acrescenta-Ihe a 
fraude, a coacão e o abuso de poder. 

Ora, esses vicios que tornam anuiável o 
pleito, como é também da doutrina clãssica 
recolhida pelo COdigo Eleitoral, não podem ser 
pronunciados, de of icio, pelo Juiz Eleitoral. 0 
seu reconhecimento depende de provocacão 
das partes interessadas no resultado do pleito 
ou do Ministério Püblico. 

0 COdigo confiou a vigilãncia eà fiscaliza-
ção dos partidos politicos, dos candidatos e 
do Ministério PUblico a denincia das causas 
de anulabilidade da votação. 

E como rião podia deixarde fazê-lo,em 
respeito ao princIpio que impãe não se deixe 
perpetuar o processo eleitoral, estabeleceu 
momentos e prazos para o exercicio desse 
poder de fiscalização. 

Pelo que pude verificar da leitura dos me-
moriais, o recorrente deixou de exercer a fa-
culdade de assinalar a ocorrência dosvicios, 
que agora aponta, nas ocasiães oportunas: 
antes da votaçãoe durante ela, enomorneflto 
da apuracão. 

A fraude, a coação e o abuso do poder te-
riam ocorrido nessas ocasiôes. E 0 recorrente 
não apresentou, nelas, qualquer protesto, seja 
contra os atos preparatOrioS, seja contra Os 

resultados verificados.' (FIs. 49/51.)" 	j 

De quanto foi exposto, conheço do recurso e doy 
he provimento. 

EXTRATO DA ATA 	: 

Rec. n2  8.513 - Cls. 4 a - CE - Relator Ministro 

Miguel Ferrante. 	 * 

I 
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propósito, no julgamento do Recurso n2  6.153 - 
Classe 0 -  Ceará, aduziu o Ministro José Guilherme 
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"Meihor sorte não tern o recurso no ponto re-
ferente ao suposto abuso do poder econômico, 
pois constitui jurisprudência pacIfica desta Corte, 
como mostrei em votos que integrarn os AcOr-
dãos ns 7.309, de 17.3.83, e 7.620, de 23.8.83, 
que o recurso contra a diplornaçao deve fundar-
se em prova pré-constitulda e que o abuso do 
poder econômico, para gerar a inelegibilidade, ha 
de ser regularmente apurado no procedimento 
contraditório a que alude o art. 237 do COdigo Elei-
toral; reportando-me a esses votos, nos quais arrolei 
mais de uma dezena de arestos nesse sentido, en-
tendo faltar a alegaçao de abuso de poder econô-
mico a condiçao indispensável do previo proce-
dimento do citado art. 237, que não foi suprido 
por qualquer outro meio (releva assinalar que, se 

inquérito policial deu margem a uma açao penal 
instaurada em 12  instância, essa açao foi trancada 
pelo TREJCE, que concedeu aos recorridos ordem 
de habeas corpus por falta de justa causa). 

Finalmente, a questao relativa a falta de 
prestaçao de contas ao Comitê lnterpartidário de 
lnspeçao não pode igualmente ser considerada no 
recurso de diplomaçao, de acordo corn antiga orien-
taçao desta Corte. Para ficar apenas nos julgados 
apontados pelos recorridos, relernbro os seguintes: 
AcOrdão n2  5.658, de 20.3.75, Relator o eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque; Acórdão n2  7.721, 
de 22.11.83, Relator o eminente Ministro Souza 
Andrade; AcOrdão n2  5.457, de 6.9.73, Relator o 
eminente Ministro Thompson Flores; Acórdão n2  
5.477, de 23.10.73, do mesmo Relator; AcOrdão 
nP 4.756, de 17.12.70, Relator o eminente Ministro 
Djaci Falcao; AcOrdão n2  7.811, de 5.4.84, Relator o 
eminente Ministro Washington BolIvar, do qual 
transcrevo parte da expressiva ementa, verbis: 

'Diplomaçao ( ... ) 
Ocorrendo omissão na constituição de 

Comitê de Propaganda em eleiçao municipal, 
e se para ela contribuiu o partido, falece-Ihe 
legitimidade para pleitear, na sua falta, a cas-
saçao do diploma dos candidatos vitoriosos, 
em seu proveito (Precedentes: AcOrdãos n9s 
7.741, 5.457 e 4.756). 

Agravo a que se nega provimento.' (Fl. 
421.)" 

acórdão está assim ementado: 

"Recurso especial. Diplomaçao. VIcios do 
alistamentb. Abuso do poder•econômico. Comitê 
lnterpartidário de lnspeçao. 

Não se conhece de recurso especial, quan-
do as conclusOes do acOrdão recorrido estão 
conformes a firme e reiterada jurisprudência do 
TSE. 

VIcio ocorrido na fase do alistarnento não 
pode ser alegado para invalidar a diplornaçao. 

0 abuso do poder econômico apurar-se-a 
no procedimento especial previsto no art. 237 do 

COdigo Eleitoral. Na falta de apuraçao régular,  
não cabe discutir o suposto abuso em recurso de 
diplomaçao: 

Não constituido o Comitê lnterpartidário de 
lnspeçao das despesas da campanha elëitoral 
essa irregularidade, para a qual todos os partidos 
teräo concorrido, não repercute sobre a validade 
dos diplomas conferidos aos candidatos." 

No julgamento do Recurso n2  6.008 - Classe42  
Maranhäo, aduziu o Relator, com a unânime acolhida 
de seus pares: 

'Ademais, näo se poderia admitir a violacao 
de lei, quanto a questao de mérito, quando ju-
risprudência desta Corte Superior, acostada aos 
autos corn o aludido parecer, é toda ela no senti-
do de que 'a falta de prestaçao de contas, cor-
respondente aos gastos corn campanha eleitoral, 
não se acha taxativamente enumerada entre Os 
casos que ensejam recurso contra a diplomacão', 
e a vedaçao desse expediente recursal torna-se 
ainda mais justificável quando se trate, como no 
caso dos autos, de pretensão formulada contra 
faccao do mesmo partido politico (sublegenda)." 

No Acórdão n9  5.658, o Relator Ministro Xavier de 
Albuquerque adotou, como fundamento de seu voto, 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral aditado pelo 
então Procurador-Geral e hoje ilustre membrodo 
Supremo Tribunal, Ministro Moreira Alves, nestes 
termos: 

"De acordo, tendo em vista, principalménte, a 
circunstância de que esse colendo Tribunal Su-
perior Eleitoral tern entendido, em decisôes re-
centes, que não é de ser cassada a diplomaçao 
de candidato corn base no dispositivo citado no 
parecer quando não foi constituIdo Comitê Inter-
partidário." 

E induvidoso, portanto, em face desses precedeh-
tes, que o acórdão atacado desviou-se do comando 
do art. 262, IV, do COdigo Eleitoral, na interpretação 
que Ihe tern dado esta Corte, reiteradamente. 

Considere-se, mais, que o abuso do poder ecô-
nômico passou justamente corn a fraude e a corrup-
cão, em nIvel constituinte, a teor do disposto no art. 
14, § 1, da Lei Maior, in verbis: 

"0 mandato eletivo poderá ser impugnadó 
ante a Justiça Eleitoral, no pràzo de quinze dias 
contados da diplomaçao, instru Ida a acao corn 
provas de abuso do poder econômico, corrupçao 
ou fraude." 

A luz desse regramento constitucional, as causas 
nele apontadas - fraude, corrupção ou abuso do 
poder econômico - terão de ser cumpridamente 
comprovadas em procedimento regular, corn ampla 
dilaçao probatória e oportunidade do direito de defe-
sa. A Constituiçao, taxativamente, exige, na hipOtese, 
uma acao prOpria, urn procedimento autônomo, que 
sO no seu desfecho poderá influir no processo eleito-
ral. No âmbito dessa acao é que se apurara a exten-
são das irregularidades arguidas, isto e, a ocorrência  

menOr ou rnaior da fraude, corrupcãO ou abuso de 
poder no quadro da eleição. Se restar comprovada 
que qualquer dessas causas comprometeu a lisura 
do pleito, a consequência será o cancelamento do 
diploma do candidato eleito (Lei Complementar n2  5, 

art. 12, I, letra f, e art. 21). 
Em remate, por oportuno, merece ser referido o 

Iücido parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, 
posto evidenciar a impropriedade do recurso de que 
se valeu o recorrido para denunciar irregularidades 
na prestacão de contas de partido politico, bern as-
sim a inexistência de cornprovacãO do alegado abuso 
do poder econômicO em processo regular (CE, art. 
237 e ss.). Permito-me transcrever estas razöes 
aduzidas pelo ilustre parecerista, Dr. Lino Edmar de 
Menezes: 

"0 presente recurso foi manifestado corn es- 
teio no art. 262, IV, do Codigo Eleitoral, em razão 
da expedicão dos diplomas em suposta contradi- 
çao corn a prova dos autos, porque demonstrado 
que os recorridos teriarn veiculado propaganda 
sem a previa fixação do quantum, e sem o regis-
tro do comitê, aqui revelando-se a vedação da lei. 

0 recorrente tern por provada a prática do 
abuso do poder econômicO decorrente da sim-
pies falta do registro do comitê pelo partido re-
corrido, cuja propaganda passou a ser custeada 
corn recursos de origem desconhecida e, ade-
mais, sem qualquer possibilidade de controle. 

Os recorridos refutam as afirmativas do re-
corrente e juntam, aos autos, prova documental 

' de que o PMDB constituiu Comitê de Propagan-
da, e, igualmente, atribuern a pratica de abuso 
do poder econôrnico pelo recorrente, juntando 
tarnbém prova documental, tudo assumindo fei-
çao do processo contraditório, incompativel no 
procedimento do recurso contra a diplomacãO. 

6 	Entendemos que a falta do registro do Cornitê 
de Propaganda Eleitoral e matéria a ser discutida 
em procedimento prOprio, na fase de prestacão 

cr 	de contas. 
A Lei Orgãnica dos Partidos Politicos, ao 

tratar 'das finanças e da contabilidade dos parti-
dos', realmente irnpae a pena de cassacao do 
registro na hipótese de o candidato efetuar, mdi-
vidualmente, despesas de caráter eleitoral e, no 

0 art. 94, expressamente éstatui o procedimento 
especIfico para se apurar tais irregularidades, 
assim dispondo: 

'Art. 94. 0 Tribunal Superior Eleitoral e os 
Tribunals Regionais Eleitorais, a vista de de-
nincia de mandatário ou Delegado do partido, 
corn firma reconhecida, ou de representacão 
do Procurador-Geral ou Regional, ou de mi-
ciativa do Corregedor, determinarãO o exarne 
da escrituracão de partido e a apuracão de 
qualquer ato que viole as prescricãeS legais ou 
estatutárias a que, em rnatéria financeira, 
aqueles ou seus filiados estejarn sujeitos.' 

Este dispositivo está em perteita sintonia corn 
art. 29 do Codigo Eleitoral quando enuncia 

competir aos Tribunals Regionais :proCessar e 

julgar originariamenteaS reclarnacOeS relativas a 
obrigacôes impostas por lei aos partidos politi-
cos, quanto a sua contabilidade e a apuraçãoda 
origem dos seus recursos'. 

Observa-se, tambérn, que, corn a pretensão 
do recorrente de ver decretada in limine, nessa 
instância, a irregularidade dos gastos corn a pro- 
paganda eleitoral dos recorridos, suprime-se o 
conhecimento da matéria no primeiro grau de ju-
risdição, a quem originariamente está afeto na 
hipOtese de as eleiçôes municipaiS, como prevê 

art. 93, VI, da Lei Orgãnica dos Partidos Politi-
cos ao assinalar a obrigatoriedade de prestação 
de contas pelos partidos politicos e cornitês, ao 
encerrar-se cada campanha eleitoral. 

Finalmente, quanto ao aspecto denunciado pelo 
recorrente de ter havido 'gastos abusivos' na cam-
panha dos recorridos, reveladores de abuso do po- 
der econômico, tal fato não se conhece na fase de 
recurso contra a diplomação senão acompanhado 
de prova pré-constitulda, irrefutável, o que não ocor- 
re na espécie, inclusive porque deixou o recorrente 
de apresentar as irnpugnacöeS nas ocasiôes opor- 
tunas, vindo a lanço o seguinte voto do Ministro 
Cláudio Lacornbe, mnterpretando o art. 222 do COdi-
go Eleitoral: 

'0 art. 221 relaciona causas de anulabili-
dade de eleicão e o art. 222 acrescenta-Ihe a 
fraude, a coacão e o abuso de poder. 

Ora, esses vicios que tornam anuiável o 
pleito, como é também da doutrina clãssica 
recolhida pelo COdigo Eleitoral, não podem ser 
pronunciados, de of icio, pelo Juiz Eleitoral. 0 
seu reconhecimento depende de provocacão 
das partes interessadas no resultado do pleito 
ou do Ministério Püblico. 

0 COdigo confiou a vigilãncia eà fiscaliza-
ção dos partidos politicos, dos candidatos e 
do Ministério PUblico a denincia das causas 
de anulabilidade da votação. 

E como rião podia deixarde fazê-lo,em 
respeito ao princIpio que impãe não se deixe 
perpetuar o processo eleitoral, estabeleceu 
momentos e prazos para o exercicio desse 
poder de fiscalização. 

Pelo que pude verificar da leitura dos me-
moriais, o recorrente deixou de exercer a fa-
culdade de assinalar a ocorrência dosvicios, 
que agora aponta, nas ocasiães oportunas: 
antes da votaçãoe durante ela, enomorneflto 
da apuracão. 

A fraude, a coação e o abuso do poder te-
riam ocorrido nessas ocasiôes. E 0 recorrente 
não apresentou, nelas, qualquer protesto, seja 
contra os atos preparatOrioS, seja contra Os 

resultados verificados.' (FIs. 49/51.)" 	j 

De quanto foi exposto, conheço do recurso e doy 
he provimento. 

EXTRATO DA ATA 	: 

Rec. n2  8.513 - Cls. 4 a - CE - Relator Ministro 

Miguel Ferrante. 	 * 

I 
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Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito 
eleito pelo PMDB (Adv.: Dr. José Aroldo Cavalcante 
Mota). 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardim 
(Adv.: Dr. Djalma Pinto). 

Decisão: Após o voto do Relator, que conhecia do 
recurso para prove-b, pediu vista o Ministro Vilas 
Boas. 

Usaram da palavra, pelo recorrente: Dr. Aroldo 
Mota; pelo recorrido: Dr. Célio Silva. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes Os Ministros Octávio Gallotti, Carbos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas, Orlan-
do Aragao e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

o Senhor Ministro Was Boas: Senhor Presidente, 
na sessäo de terça-feira passada, pedi vista dos 
autos para melhor exame da questao, apOs a voto do 
eminente Ministro Miguel Ferrante, que conhecia e 
provia o recurso, para cassar o venerando acórdão 
recorrido e manter a diplomaçao de Fernando Neves 
da Luz, ora recorrido. 

Entende S. Exa., corn base em precedente da 
Corte, que o abuso do poder econOmico exige prova 
pré-constitulda, e que a falta do Comitê de Propa-
ganda não gera a presunção de que as despesas 
foram efetuadas pelo prOprio candidato, sendo certo 
ainda que tal falha nao poderia ser debitada exclusi-
vamente ao partido e ao candidato, porquanto, no 
caso, o MM. Juiz Eleitoral deixara de constituir, como 
Ihe cumpria, o ComitO Interpartidario. 

O recurso contra a dipbomaçao, interposto por 
Antonio Ozanan Couto, candidato a Vereador pela 
Frente Popular Jardim, corn base no art. 262, incisos 
I e IV, do Codigo Eleitoral, funda-se em três pontos: 
a) ausência de registro ou de pedido de registro do 
Comitê Partidário do PMDB; b) falta de apresentaçao 
dos livros de contabilidade do partido; c) inexistência de 
comunicaçao da importância a ser gasta na carnpanha. 

Essas omissOes tiveram por escopo, segundo a 
recorrente, deixar a carnpanha do candidato vence-
dor sem qualquer controle da Justiça Eleitoral, dal 
decorrendo uso exorbitante de dinheiro na propagan-
da partidária, que caracteriza abuso do poder eco-
nôrnico. 

ApOs marchas e contramarchas, a Juiz Eleitoral 
manteve a diplomaçao dos candidatos eleitos, rejei-
tando o recurso contra a diplomaçao, ao argumenta 
de que, se houve abuso do poder ecanômico, não so 
foipor parte dos recorridos, mas também por parte 
do recorrente" (videfls. 41 e 46). Houve recurso ao 
TRE. 

A Corte Regional, em apertada maioria, decidiu 
conhecer do recurso e dar-Ihe provimento, pelo voto 
de desempate do Presideñte. 

0 entendimento da douta maioria está consubstari-
ciado na parte final da longa ementa lavrada pela ilustre 
Relator designado, Juiz José Maria de Melo (fI. 72): 

"A nao se admitir o abuso do poder econOrni-
Co por necessidade de instauraçãode procedi- 

mento prOprio a preceder a recurso intentado 
nem por isso, é de deixar de enxergar, e)(vii,; 
fine do art. 222 do COdigo Eleitoral, a utilizaçao 
de processo de propaganda defeso por lei, sem a 
prévia fixaçao do quantum a ser gastó" e'sem a 
constituição de comité para a controle déssa ta-
refa." 

Em seu recurso especial alega o candidato eleito 
Fernando Neves da Luz, que a aresto rOcorrido 
afrontou o art. 262 e seus itens do CE e divergiu de 
vários julgados desta Corte. 

Sustenta, de inhcio, que, não tendo os partidos 
constituldo seus Comitês de Propaganda, iiem a 
Juiz, o Comitê lnterpartidario, essa falha não pode 
ser imputada ao candidato. A responsabilidade é do 
partido, e o candidato é responsável, se efetüar mdi-
vidualmente as despesas, nos termos do art. 93, § 
2, da LOPP. 

Adernais, a jurisprudência da Corte firrnou-se no 
sentido de que, ausentes os Comités de Propaganda 
e a Interpartidário, ao qual deveriam ser enviadas as 
prestaçOes de contas, falta ao partido legitinhidade 
para arguir nulidade para a qual também contribulu 
(ResobuçOes ns 4.107 e 5.477, arnbas da lavra do 
eminente Ministro Thompson Flares). 

De resto, a recorrente cita a Acórdão n-4.756, 
Relator o Ministro Djaci Falcão, no qual a Corte de-
cidiu que não se inclui, entre as hipOteses taxativa-
rnente enumeradas do art. 262, a falta de prestaçäo 
de contas correspondente aos gastos corn a campa-
nha eleitoral, para fins de cassaçao de diploma:--)  

Como se ye do texto do acOrdão e da sIntese do 
recurso especial, que acabo de fazer, não está em 
causa a discussão sobre a existencia de abuso do 
poder econôrnico, nern a exigência de prova pré-
constituIda para fins de exame em recurso contra a 
dipbomaçao. 

A ementa é expressiva: a acOrdão recorrido 
afastou esta questão do abuso do poder econOrnico; 
na verdade, não a considerou para fins de cassaçao 
de diploma, embora alguns vatos vencidos tenham 
sustentado a necessidade da prova pré-canstituida 

Resume-se, portanto, a questao em saber se as 
ausências de Comitê de Propaganda e da prestacão 
de contas podern ser irnputadas ao candidato e, em 
caso positivo, se essa matéria se comporta no ãrnbi-
to do inciso IV do art. 262, para fins de acolhimento 
de recurso contra a dipbomaçao. 

0 inciso IV do art. 262, ao admitir recurso contra 
diplomaçao no caso de cancessão de diploma, em 
manifesta contradiçao corn a prova. dos autos, na 
hipOtese do art. 222, envolve, a meu ver, anulaçao da 
votação em razäo do emprego de processo de pro-
paganda ou captaçao de sufrágios vedado por lei. 

Penso, portanta, que o art. 262 admite este tipa 
de decisão. 

Desde logo me parece, de outra parte, que Os 
acórdãos desta Corte versando sabre a ausencia de 
Comitê de Propaganda não vêm ao caso, porque 
neles se considerou que não se pode acolher a im-
pugnaçao se a partido impugnante .também não 
constituiu Cornitê de Propaganda. 

No caso, embora. o MM. Juiz tenha afirmado que 
nenhum partido constituiU Comite de Propaganda, a  

recorrido prova, cam os documentos de f Is. 145/149, 
que, em 8.8.88, a Caligacão Frente Brasil Popular 
requereU a registro de seu comite, que fol deferida 
em 16 daquele mês e ano, após a manifestacãO do 
Ministéria Püblico. 

Entenda, partanto, que a recorrido tinha e tern 
legitimidade para impugnar a expedicãO do diploma. 

Observo,ainda, que a.prestacãa de contas do re-
corrente somente foi oferecida. perante a TRE, que, 
alias, determinou fosse desentranhada, em junho de 
1989. 0 recorrente as trouxe, novamente, cam o seu 
recurso. 

Sem discutir a procedência desse desentranha-
mento, verifico da documentacãO que houve, real-
mente, urn requerimento de prestação de contas, 
formulada em 30 de novembro de 1988, mas que a 
Juiz despachOu em fevereiro de 1989, não aprovando 
scontas, sem, contudo, examiná-las, apenas argu-

rhentando que nãa poderia aprová-Ias, porque não 
'avia sido constituido Comitê de Propaganda. S. 
Exa., pôrtanto, não entrou no mérito de tab prestacãa, 
para apurar se erarn boas ou ruins as contas apre-
sentadas. 

Penso que todas essas irregularidades e omis-
sOes recaem sabre as partidos e seus dirigentes, pais 
as arts. 89 e ss. da LOPP dispOem: 

"Art. 89. Os partidos arganizarãa a sua ad-
mmnistracãO financeira, devenda incluir nos esta-
tutas normas: 

- que habilitem a fixar e apurar as quantiaS 
máxirnas que poderãa despender na pragrama-
çao partidária e na de seus candidatos; 

II - que fixern as Iimites das contribuicOes e 
auxIlios de seus filiados. 

§ 1 Os partidos deverãa manter serviços de 
contabilidade de forma a permitir o conhecimento 
da origem de suas receitas e despesas. 

§ 22  Os Iivros de contabilidade do DiretOrio 
Nacional e dos DiretOrios Regianais e Municipais 
serãa abertos, encerradas e rubricados, respecti-
vamente, no Tribunal Superior Eleitoral, nos Tri-
bunals Regionais Eleitarais e pebos Juizes Eleito-
rais. 

§ 32 0 Tribunal Superior Eleitoral poderá es-
tabelecer narmas de escrituracãO dos auxilias e 
contribuicôes destinadas aos DiretóriaS Munici-
pais a que se refere a item II deste artigo. 

Art. 90. Os partidos serão obrigados a enviar, 
anualrnente, a Justica Eleitoral, a balança finan-
ceiro. 

Art. 91. E vedada aos partidos: 
I - receber, direta ou indiretamente, contribui-

ção auauxIlio pecuniáriO ou estirnável em dinhei-
ro, inclusive através de publicidade de qualquer 
espécie, procedente de pessoa ou entidade es-
trangeira. 

Art. 93. A Justica Eleitoral exercerá fiscaliza-
çaa sabre o movimenta financeira dos partidos, 
compreendendo recebirnento, depOsita e aplica-
çao de recursos, inclusive escrituracãO contábil, 
fazendo observar, entre outras, as seguintes 
norrnas: 

- -. 	.........- 	 d 	nnt VI - origatorieuaue de presLQU. 

pebos partidos politicos e comites, ao encerrar-se 
cada campanha eleitoral; 

VII - organizacãa de Comitês InterpartidárioS 
de Inspeção, bern como publicidade ampla de 
suas conclusOes e relatOrios sabre as investiga-
cOes a que procedem." 

Assirn tambérn dispOem as arts. 89  e ss. da Reso-

Iução n2  14.466 de 2 de fevereira de 1988 do Tribunal 
Superior Eleitoral, dizendo que toda a propagnda 
será realizada sob a responsabilidade dos partidos 
ou coligacaeS e por eles paga; imputando-se-Ihes 
solidariedade nos excessos praticados peos seus 
candidatos e adeptos, etc. 

0 candidato, conforme os arts.. 	2, e, da 

LOPP, e 92 da ResolucãO n9  14.466 de 2.8.88, so-
mente sera atingido se efetuar, pessoalmente, gastos 
de caráter eleitoral, como no caso da propaganda. 

Na hipOtesé, a acOrdão récorrido entendeu carac-
terizada esta situaçãO, argumentando que, se o parti-
do nãa assumiu as gastos, ja que não canstituiU 
comitê, é bogicoconcluir que Os proprios candidatos 

"bancaram" as gastos corn a propaganda. 
Entenda, corn a devida vênia, que aausência dos 

Comites de Propaganda não pode levar, necessaria-
mente, a conclusãa de que as despesas corn a cam-
panha foram efetuadas pelo candidato, porque, ape-
sar das irregularidades ocorridas, as gastos 
paderiam ter sido feitas e contabilizados pelo partido. 
Alias, ainda que de forma irregular - e este processo 
está eivado de irregularidades -, penso que, embora 
possivel a irnpugnacãO do diploma a base do art. 
262, IV, é necessáriO que haja prova segura de que 
as gastos foram feitos, exclusivamente, pebos candi- 

datos. 
Essa prova, contudo, não se fez nos autos. - 
Ora, em questão de tarnanha gravidade, cuja 

consequencia será a cassação de mandata obtido 
nas urnas, parece-me desarrazaado, data. venia, 

cansiderar provada a culpa do candidato a base de 
rnera presuncão, decorrente da inexistência de. Comi- 
te de Propaganda. 

Ademais, na hipOtese, nenhuma providência to- 
rnau a MM. Juiz para evitar esses mnconvenieflteS 
(ressalte-se que esse tipo de providência o TSE está 

tomando em relaçãa a campanha presidèiciaI, todas 
elas destinadaS a manter a lisura do pleito, senda de 
destacar-se, inclusive, que. o Tribunal exigiu para a 
efetivacãa do registro de candidatos a comunicacãa 
do Tribunal da previsãa de gastos para.a campanha, 
e a eminente Corregedor-Geral tamau . pravidénciaS 
no sentido de que tudo isso seja feito de conformida-
de corn a Iei, inclusive corn a criacãa de Comites de 
Propaganda e posteriarmente a criaçãç . de Comitê 
Interpartidária). 	 . 	. 	.. . 	- 

Em conclusãO, Senhor Presidente, entendendo 
que a dipbomacãa nãa se fez contra prova manifesta 
de ilegalidade, uma vez que nos autos nãa ha prova 
de que as despesas corn a carnpanha eletoral te-
nham sido feitas exciusivamente pelo candidato, 
acornpanho a eminente Relator, conhecendo e danda 
pravimento ao recurso, por vialaçãO aoart: 262, IV, 
para manter a dipbamacãO do recorrente. 	-. 

E como voto. 	 . 



740 
	

BOLETIM ELEITORAL NQ 467 	 Junhode 1OQr 
	 Junha de 1990 	

BOLETIM ELEITORAL N2  467 	 741 

Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito 
eleito pelo PMDB (Adv.: Dr. José Aroldo Cavalcante 
Mota). 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardim 
(Adv.: Dr. Djalma Pinto). 

Decisão: Após o voto do Relator, que conhecia do 
recurso para prove-b, pediu vista o Ministro Vilas 
Boas. 

Usaram da palavra, pelo recorrente: Dr. Aroldo 
Mota; pelo recorrido: Dr. Célio Silva. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes Os Ministros Octávio Gallotti, Carbos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas, Orlan-
do Aragao e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

o Senhor Ministro Was Boas: Senhor Presidente, 
na sessäo de terça-feira passada, pedi vista dos 
autos para melhor exame da questao, apOs a voto do 
eminente Ministro Miguel Ferrante, que conhecia e 
provia o recurso, para cassar o venerando acórdão 
recorrido e manter a diplomaçao de Fernando Neves 
da Luz, ora recorrido. 

Entende S. Exa., corn base em precedente da 
Corte, que o abuso do poder econOmico exige prova 
pré-constitulda, e que a falta do Comitê de Propa-
ganda não gera a presunção de que as despesas 
foram efetuadas pelo prOprio candidato, sendo certo 
ainda que tal falha nao poderia ser debitada exclusi-
vamente ao partido e ao candidato, porquanto, no 
caso, o MM. Juiz Eleitoral deixara de constituir, como 
Ihe cumpria, o ComitO Interpartidario. 

O recurso contra a dipbomaçao, interposto por 
Antonio Ozanan Couto, candidato a Vereador pela 
Frente Popular Jardim, corn base no art. 262, incisos 
I e IV, do Codigo Eleitoral, funda-se em três pontos: 
a) ausência de registro ou de pedido de registro do 
Comitê Partidário do PMDB; b) falta de apresentaçao 
dos livros de contabilidade do partido; c) inexistência de 
comunicaçao da importância a ser gasta na carnpanha. 

Essas omissOes tiveram por escopo, segundo a 
recorrente, deixar a carnpanha do candidato vence-
dor sem qualquer controle da Justiça Eleitoral, dal 
decorrendo uso exorbitante de dinheiro na propagan-
da partidária, que caracteriza abuso do poder eco-
nôrnico. 

ApOs marchas e contramarchas, a Juiz Eleitoral 
manteve a diplomaçao dos candidatos eleitos, rejei-
tando o recurso contra a diplomaçao, ao argumenta 
de que, se houve abuso do poder ecanômico, não so 
foipor parte dos recorridos, mas também por parte 
do recorrente" (videfls. 41 e 46). Houve recurso ao 
TRE. 

A Corte Regional, em apertada maioria, decidiu 
conhecer do recurso e dar-Ihe provimento, pelo voto 
de desempate do Presideñte. 

0 entendimento da douta maioria está consubstari-
ciado na parte final da longa ementa lavrada pela ilustre 
Relator designado, Juiz José Maria de Melo (fI. 72): 

"A nao se admitir o abuso do poder econOrni-
Co por necessidade de instauraçãode procedi- 

mento prOprio a preceder a recurso intentado 
nem por isso, é de deixar de enxergar, e)(vii,; 
fine do art. 222 do COdigo Eleitoral, a utilizaçao 
de processo de propaganda defeso por lei, sem a 
prévia fixaçao do quantum a ser gastó" e'sem a 
constituição de comité para a controle déssa ta-
refa." 

Em seu recurso especial alega o candidato eleito 
Fernando Neves da Luz, que a aresto rOcorrido 
afrontou o art. 262 e seus itens do CE e divergiu de 
vários julgados desta Corte. 

Sustenta, de inhcio, que, não tendo os partidos 
constituldo seus Comitês de Propaganda, iiem a 
Juiz, o Comitê lnterpartidario, essa falha não pode 
ser imputada ao candidato. A responsabilidade é do 
partido, e o candidato é responsável, se efetüar mdi-
vidualmente as despesas, nos termos do art. 93, § 
2, da LOPP. 

Adernais, a jurisprudência da Corte firrnou-se no 
sentido de que, ausentes os Comités de Propaganda 
e a Interpartidário, ao qual deveriam ser enviadas as 
prestaçOes de contas, falta ao partido legitinhidade 
para arguir nulidade para a qual também contribulu 
(ResobuçOes ns 4.107 e 5.477, arnbas da lavra do 
eminente Ministro Thompson Flares). 

De resto, a recorrente cita a Acórdão n-4.756, 
Relator o Ministro Djaci Falcão, no qual a Corte de-
cidiu que não se inclui, entre as hipOteses taxativa-
rnente enumeradas do art. 262, a falta de prestaçäo 
de contas correspondente aos gastos corn a campa-
nha eleitoral, para fins de cassaçao de diploma:--)  

Como se ye do texto do acOrdão e da sIntese do 
recurso especial, que acabo de fazer, não está em 
causa a discussão sobre a existencia de abuso do 
poder econôrnico, nern a exigência de prova pré-
constituIda para fins de exame em recurso contra a 
dipbomaçao. 

A ementa é expressiva: a acOrdão recorrido 
afastou esta questão do abuso do poder econOrnico; 
na verdade, não a considerou para fins de cassaçao 
de diploma, embora alguns vatos vencidos tenham 
sustentado a necessidade da prova pré-canstituida 

Resume-se, portanto, a questao em saber se as 
ausências de Comitê de Propaganda e da prestacão 
de contas podern ser irnputadas ao candidato e, em 
caso positivo, se essa matéria se comporta no ãrnbi-
to do inciso IV do art. 262, para fins de acolhimento 
de recurso contra a dipbomaçao. 

0 inciso IV do art. 262, ao admitir recurso contra 
diplomaçao no caso de cancessão de diploma, em 
manifesta contradiçao corn a prova. dos autos, na 
hipOtese do art. 222, envolve, a meu ver, anulaçao da 
votação em razäo do emprego de processo de pro-
paganda ou captaçao de sufrágios vedado por lei. 

Penso, portanta, que o art. 262 admite este tipa 
de decisão. 

Desde logo me parece, de outra parte, que Os 
acórdãos desta Corte versando sabre a ausencia de 
Comitê de Propaganda não vêm ao caso, porque 
neles se considerou que não se pode acolher a im-
pugnaçao se a partido impugnante .também não 
constituiu Cornitê de Propaganda. 

No caso, embora. o MM. Juiz tenha afirmado que 
nenhum partido constituiU Comite de Propaganda, a  

recorrido prova, cam os documentos de f Is. 145/149, 
que, em 8.8.88, a Caligacão Frente Brasil Popular 
requereU a registro de seu comite, que fol deferida 
em 16 daquele mês e ano, após a manifestacãO do 
Ministéria Püblico. 

Entenda, partanto, que a recorrido tinha e tern 
legitimidade para impugnar a expedicãO do diploma. 

Observo,ainda, que a.prestacãa de contas do re-
corrente somente foi oferecida. perante a TRE, que, 
alias, determinou fosse desentranhada, em junho de 
1989. 0 recorrente as trouxe, novamente, cam o seu 
recurso. 

Sem discutir a procedência desse desentranha-
mento, verifico da documentacãO que houve, real-
mente, urn requerimento de prestação de contas, 
formulada em 30 de novembro de 1988, mas que a 
Juiz despachOu em fevereiro de 1989, não aprovando 
scontas, sem, contudo, examiná-las, apenas argu-

rhentando que nãa poderia aprová-Ias, porque não 
'avia sido constituido Comitê de Propaganda. S. 
Exa., pôrtanto, não entrou no mérito de tab prestacãa, 
para apurar se erarn boas ou ruins as contas apre-
sentadas. 

Penso que todas essas irregularidades e omis-
sOes recaem sabre as partidos e seus dirigentes, pais 
as arts. 89 e ss. da LOPP dispOem: 

"Art. 89. Os partidos arganizarãa a sua ad-
mmnistracãO financeira, devenda incluir nos esta-
tutas normas: 

- que habilitem a fixar e apurar as quantiaS 
máxirnas que poderãa despender na pragrama-
çao partidária e na de seus candidatos; 

II - que fixern as Iimites das contribuicOes e 
auxIlios de seus filiados. 

§ 1 Os partidos deverãa manter serviços de 
contabilidade de forma a permitir o conhecimento 
da origem de suas receitas e despesas. 

§ 22  Os Iivros de contabilidade do DiretOrio 
Nacional e dos DiretOrios Regianais e Municipais 
serãa abertos, encerradas e rubricados, respecti-
vamente, no Tribunal Superior Eleitoral, nos Tri-
bunals Regionais Eleitarais e pebos Juizes Eleito-
rais. 

§ 32 0 Tribunal Superior Eleitoral poderá es-
tabelecer narmas de escrituracãO dos auxilias e 
contribuicôes destinadas aos DiretóriaS Munici-
pais a que se refere a item II deste artigo. 

Art. 90. Os partidos serão obrigados a enviar, 
anualrnente, a Justica Eleitoral, a balança finan-
ceiro. 

Art. 91. E vedada aos partidos: 
I - receber, direta ou indiretamente, contribui-

ção auauxIlio pecuniáriO ou estirnável em dinhei-
ro, inclusive através de publicidade de qualquer 
espécie, procedente de pessoa ou entidade es-
trangeira. 

Art. 93. A Justica Eleitoral exercerá fiscaliza-
çaa sabre o movimenta financeira dos partidos, 
compreendendo recebirnento, depOsita e aplica-
çao de recursos, inclusive escrituracãO contábil, 
fazendo observar, entre outras, as seguintes 
norrnas: 

- -. 	.........- 	 d 	nnt VI - origatorieuaue de presLQU. 

pebos partidos politicos e comites, ao encerrar-se 
cada campanha eleitoral; 

VII - organizacãa de Comitês InterpartidárioS 
de Inspeção, bern como publicidade ampla de 
suas conclusOes e relatOrios sabre as investiga-
cOes a que procedem." 

Assirn tambérn dispOem as arts. 89  e ss. da Reso-

Iução n2  14.466 de 2 de fevereira de 1988 do Tribunal 
Superior Eleitoral, dizendo que toda a propagnda 
será realizada sob a responsabilidade dos partidos 
ou coligacaeS e por eles paga; imputando-se-Ihes 
solidariedade nos excessos praticados peos seus 
candidatos e adeptos, etc. 

0 candidato, conforme os arts.. 	2, e, da 

LOPP, e 92 da ResolucãO n9  14.466 de 2.8.88, so-
mente sera atingido se efetuar, pessoalmente, gastos 
de caráter eleitoral, como no caso da propaganda. 

Na hipOtesé, a acOrdão récorrido entendeu carac-
terizada esta situaçãO, argumentando que, se o parti-
do nãa assumiu as gastos, ja que não canstituiU 
comitê, é bogicoconcluir que Os proprios candidatos 

"bancaram" as gastos corn a propaganda. 
Entenda, corn a devida vênia, que aausência dos 

Comites de Propaganda não pode levar, necessaria-
mente, a conclusãa de que as despesas corn a cam-
panha foram efetuadas pelo candidato, porque, ape-
sar das irregularidades ocorridas, as gastos 
paderiam ter sido feitas e contabilizados pelo partido. 
Alias, ainda que de forma irregular - e este processo 
está eivado de irregularidades -, penso que, embora 
possivel a irnpugnacãO do diploma a base do art. 
262, IV, é necessáriO que haja prova segura de que 
as gastos foram feitos, exclusivamente, pebos candi- 

datos. 
Essa prova, contudo, não se fez nos autos. - 
Ora, em questão de tarnanha gravidade, cuja 

consequencia será a cassação de mandata obtido 
nas urnas, parece-me desarrazaado, data. venia, 

cansiderar provada a culpa do candidato a base de 
rnera presuncão, decorrente da inexistência de. Comi- 
te de Propaganda. 

Ademais, na hipOtese, nenhuma providência to- 
rnau a MM. Juiz para evitar esses mnconvenieflteS 
(ressalte-se que esse tipo de providência o TSE está 

tomando em relaçãa a campanha presidèiciaI, todas 
elas destinadaS a manter a lisura do pleito, senda de 
destacar-se, inclusive, que. o Tribunal exigiu para a 
efetivacãa do registro de candidatos a comunicacãa 
do Tribunal da previsãa de gastos para.a campanha, 
e a eminente Corregedor-Geral tamau . pravidénciaS 
no sentido de que tudo isso seja feito de conformida-
de corn a Iei, inclusive corn a criacãa de Comites de 
Propaganda e posteriarmente a criaçãç . de Comitê 
Interpartidária). 	 . 	. 	.. . 	- 

Em conclusãO, Senhor Presidente, entendendo 
que a dipbomacãa nãa se fez contra prova manifesta 
de ilegalidade, uma vez que nos autos nãa ha prova 
de que as despesas corn a carnpanha eletoral te-
nham sido feitas exciusivamente pelo candidato, 
acornpanho a eminente Relator, conhecendo e danda 
pravimento ao recurso, por vialaçãO aoart: 262, IV, 
para manter a dipbamacãO do recorrente. 	-. 

E como voto. 	 . 
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Inconformado, o Partido da Frente Liberal mani- 	Torquato Jardim e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 

	

festou recurso especial dessa decisão, corn base no 	Procurador-Geral Eleitoral. 

art. 276, I, a, do Codigo Eleitoral. 

	

Nesta instância, a Procuradoria-Geral Eleitoral 	 ACORDAO N9  10.988 

	

opina pelo não-conhecimentO do recurso, as fls. 	 (de 31 de outubro de 1989) 
100/102. 

E o relatOrio. 	 Recurso n2  8.527 - Classe 4 11  

São Paulo (São Paulo) 
VOTO  

742 	 BOLETIM ELEITORAL N9  467 	 Junhodegg0 

EXTRATO DA ATA 	 reador corn o nome Edvaldo', tendo Sidoconsi 
derada a intencao do eleitor." 

Rec. n9  8.513 - CIs. 4 - CE - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito eleito 
pelo PMDB (Adv.: Dr. José Aroldo Cavalcante Mota). 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardirn 
(Adv.: Dr. Luiz Djalrna Pinto). 

Decisão: Conhecido e provido nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

"29  Recurso: 
Urna n2  10.201; 
Secao n9  65; 
2 (dois) votos apurados em favor do cand. 

dato a Prefeito (assinalados no quadrilátero pro-
prio) e Vereador (n2s colocados em bocais imprO 
prios), tendo sido considerada a intencao do 
eleitor." 

Recorrente: Partido da Frente Liberal, por seu 
Delegado Regional. 

Votaçao. Nuildade. lntencao do eleitor. As-
sinalaçao fora do quadrilatero prOprio. 

Não e nuld o voto assinalado pelo eleitor 
corn o "apelido" do candidato, fora do quadrllá-
tero próprio, desde que possIvel a identificaçao 
da sua exata intencao. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigráficas em apen-
so, que ficam fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessaes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 26 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Fo-
ram interpostos pela coligaçao formada pelos Parti-
dos da Frente Liberal - PFL, Social Cristão - PSC e 
Trabalhista Brasileiro - PTB os seguintes recursos 
contra decisOes da 32  Junta Apuradora Especial, que 
apurou os votos das eleiçoes rnajoritária e proporcio-
nat do Municipio de Jaquaribara, Ceará: 

"19  Recurso: 
Urna n9 lO.202; 
Seçao n9  66; 
1 (um) voto apurado em favor do candidato 

a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira sem haver 
sido assinalado qualquer quadrilatero, mas cob-
cado o nome Edvaldo' no espaço reservado para 
Vereador, não havendo nenhum candidato a Ve- 

30  Recurso: 
Urna n2 lO.198; 
Secao n9  62; 
1 (um) voto apurado em favor do candidato 

a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira, por ter sido 
escrito na cédula o nome Bacurau','nome' pelo 
qual é conhecido o candidato, tendo ele inclusive 
requerido o registro corn esse nome sem que 
nunca tenha sido apreciado pelo Juiz Eleitoral, 
conforme consta a f I. 25v., tendo sido levada em 
conta a intenção do eleitor'." 

"49 Recurso: 
Urna n9  10.192; 
Secao n9  56; 
1 (um) voto apuràdo em favor do candi-

dato a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira' nurna 
cédula que não continha o x assinalado em 
qualquer candidato, mas a expressäo 
"Bacurau", levando em conta a intençab do 
eleitor'." 

"59 Recurso: 
Urna n9 lO.189; 
Seçao n9  53; 
um voto que não foi contado para ne-

nhum candidato a Prefeito eis que assinalado 
nos dois quadriláteros destinados aos dois 
candidatos ao cargo rnajoritário, querendo 0 
recorrendo fosse contado em favor do candida-
to Antonio Pinheiro Junior." 

"69  Recurso: 
Urna n9  10.182; 
Seçao n9  46; 
1 (um) voto em favor do candidato a 

Prefeito Edvaldo que foi assinalado no quadri-
látero prOprio e anulado o voto para Vereador 
onde foi escrito o nome Edvaldo'. (FIs. 58/60.)" 

A Corte Regional conheceu de tais recursos e ne-
gou-lhes provimento, em acOrdão assim ementado: 

"Recurso contra a apuraçao. 
E válido o voto desde que seja possIvel detec-

tar a intençao do eleitor, mesmo que seja escrito 
apelido corn o qual o candidato é conhecido em 
sua cidade. 

E nulo o voto quando forem assinalados os 
nomes de rnais de um candidato a Prefeito." (Fl. 
58.) 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): A 
ilustrada Procuradoria-Gerat Eleitoral manifesta-se 
no sentido do näo-conhecimento do recurso, nestes 
termos: 

0 recorrente deduz ofensa ao art. 23, II, da 
Resolução n2  14.594/88, TSE, (art. 175, § 1, II, 
do Codigo Eleitoral), alegando que o eleitor não 
identificara corretarnente o candidato a Prefeito 
no qual pretendera votar e assinalara em local 
impróprio da cédula e não no quadrilátero mdi-
cado em lei. 

Todavia, a Junta e o Tribunal Regional Eleito-
ral, ao examinarem a prova dos autos (as proprias 
cédulas de votaçäo), não tiverarn dOvidas quan-
do a intençäo do eleitor: 

Assim, onde fora escrito o nome "Edvaldo" 
ou 'Edivaldo", mesmo que em local destinado 
A colocação de candidato a Vereador, a Junta 
aproveitou o voto em favor do candidato 
"Edvaldo", eis que não havia nenhum candida-
to a eleição proporcional registrado corn esse 
nome. 

Por outro lado, a Junta decidiu computar 
para o mesmo candidato "Edvaldo" o voto as-
sinalado corn o nome Bacurau" que, àonfor-
rne explicita a decisão recorrida, é este o ape-
lido corn que o mesmo é conhecido na Cidade 
de Jaquaribara, tendo, inclusive, solicitado 
registro corn esse nome, pedido esse que não 
chegou a ser deslindado pelo Juiz Eleitoral.' 
(Fl. 60.) 

Para chegar a outra conviccão, o TSE ne-
cessitaria reexaminar as provas. A convicção do 
Tribunal a quo, por outro lado, näo fere dispositi-
vo legal invocado, pois este se interpreta em 
conjunto corn o principio de que se deve recupe-
rar a intenção do eleitor." 

Adotando os fundamentos desse parecer como 
\razoes dedecidir, não conheco do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.355 - CIs. 4 - CE - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Partido da Frente Liberal, por seu 
Delegado Regional (Adv.: Dr. Paulo Roberto Pinheiro 
Sales). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unãnime. 
Presidêricia do Ministro Francisco Rezek.Presen - 

tes os Ministros Octávio Galbotti, Carbos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 

Recorrente: Partido Dernocrático Social - PDS, 
por seu Presidente Regional. 

Recorrido: Osvaldo Sanches Fernandes, Vereador 
eleito pelo PDS. 

Fillaçao partidária. Situação do filiado eleito 
por partido e que posteriormente cancela essa 
fl/ia ção. 

Manutenção do mandato. Questão discutida 
no Mandado de Seguranca n9  20.916 do Su-
prerno Tribunal Federal (STF). 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanirnidade de votos, näo conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigraficas em apen-
so, que ficam fazendo parte integranté da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Partido Democrático Social 
(PDS) representou ao TRE/SP pedindo, lirninar-
rnente, o cancelamento da ficha de fiiiaçâo parti-
dana e a perda do mandato do Vereadôr Osvaldo 
Sanches Fernandes por fabta de fidebidade parti-
dana e indisciplina. 

2. 0 TRE/SP julgou irnprocedente a representa-
çao, em voto do Juiz Arnérico Lacómbe que diz, em 
conclusão (fI. 116): 

"Não havendo, como não ha, previsão consti-
tucional da pena de perda de mandato por infide-
lidade partidária, esta não poderá ser prevista 
sequer pela lei ordinária. 

0 fato de o § 12  do art. 17 dizer que 'é àsse-
gurada aos partidos politicos autonomia para de-
finir sua estrutura interna, organizacão e funcio-
namento, devendo seus estatutos estabelecer 
normas de fidelidade e disciplina partidária"não 
autoriza a nenhum deles prever a perda de man-
dato como sançäo, pois a aquisicão de mandato 
é prerrogativa da cidadania e aos paitidos politi-
cos é vedado dispor sobre as condicoesdesta. A 
disciplina partidária so poderá impor, comopuni-
çao maxima, a exclusão cornpulsória dos qua-
dros da agremiacäo pobitica. 

Além do mais, o inciso XX do art. 	da 
Constituição tern um amplo alcance que.inforrna 

ACORDAO N2  10.983 
(de 26 de outubro de 1989) 

Recurso n2  8.355 - Classe 4 - Ceará 
(72 Zona - Jaquaribara) 
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Inconformado, o Partido da Frente Liberal mani- 	Torquato Jardim e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 

	

festou recurso especial dessa decisão, corn base no 	Procurador-Geral Eleitoral. 

art. 276, I, a, do Codigo Eleitoral. 

	

Nesta instância, a Procuradoria-Geral Eleitoral 	 ACORDAO N9  10.988 

	

opina pelo não-conhecimentO do recurso, as fls. 	 (de 31 de outubro de 1989) 
100/102. 

E o relatOrio. 	 Recurso n2  8.527 - Classe 4 11  

São Paulo (São Paulo) 
VOTO  

742 	 BOLETIM ELEITORAL N9  467 	 Junhodegg0 

EXTRATO DA ATA 	 reador corn o nome Edvaldo', tendo Sidoconsi 
derada a intencao do eleitor." 

Rec. n9  8.513 - CIs. 4 - CE - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Fernando Neves da Luz - Prefeito eleito 
pelo PMDB (Adv.: Dr. José Aroldo Cavalcante Mota). 

Recorrido: Antonio Ozanan Couto, candidato a 
Vereador pela Coligaçao Frente Popular de Jardirn 
(Adv.: Dr. Luiz Djalrna Pinto). 

Decisão: Conhecido e provido nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

"29  Recurso: 
Urna n2  10.201; 
Secao n9  65; 
2 (dois) votos apurados em favor do cand. 

dato a Prefeito (assinalados no quadrilátero pro-
prio) e Vereador (n2s colocados em bocais imprO 
prios), tendo sido considerada a intencao do 
eleitor." 

Recorrente: Partido da Frente Liberal, por seu 
Delegado Regional. 

Votaçao. Nuildade. lntencao do eleitor. As-
sinalaçao fora do quadrilatero prOprio. 

Não e nuld o voto assinalado pelo eleitor 
corn o "apelido" do candidato, fora do quadrllá-
tero próprio, desde que possIvel a identificaçao 
da sua exata intencao. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, não conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigráficas em apen-
so, que ficam fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessaes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 26 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Fo-
ram interpostos pela coligaçao formada pelos Parti-
dos da Frente Liberal - PFL, Social Cristão - PSC e 
Trabalhista Brasileiro - PTB os seguintes recursos 
contra decisOes da 32  Junta Apuradora Especial, que 
apurou os votos das eleiçoes rnajoritária e proporcio-
nat do Municipio de Jaquaribara, Ceará: 

"19  Recurso: 
Urna n9 lO.202; 
Seçao n9  66; 
1 (um) voto apurado em favor do candidato 

a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira sem haver 
sido assinalado qualquer quadrilatero, mas cob-
cado o nome Edvaldo' no espaço reservado para 
Vereador, não havendo nenhum candidato a Ve- 

30  Recurso: 
Urna n2 lO.198; 
Secao n9  62; 
1 (um) voto apurado em favor do candidato 

a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira, por ter sido 
escrito na cédula o nome Bacurau','nome' pelo 
qual é conhecido o candidato, tendo ele inclusive 
requerido o registro corn esse nome sem que 
nunca tenha sido apreciado pelo Juiz Eleitoral, 
conforme consta a f I. 25v., tendo sido levada em 
conta a intenção do eleitor'." 

"49 Recurso: 
Urna n9  10.192; 
Secao n9  56; 
1 (um) voto apuràdo em favor do candi-

dato a Prefeito Edvaldo Almeida Silveira' nurna 
cédula que não continha o x assinalado em 
qualquer candidato, mas a expressäo 
"Bacurau", levando em conta a intençab do 
eleitor'." 

"59 Recurso: 
Urna n9 lO.189; 
Seçao n9  53; 
um voto que não foi contado para ne-

nhum candidato a Prefeito eis que assinalado 
nos dois quadriláteros destinados aos dois 
candidatos ao cargo rnajoritário, querendo 0 
recorrendo fosse contado em favor do candida-
to Antonio Pinheiro Junior." 

"69  Recurso: 
Urna n9  10.182; 
Seçao n9  46; 
1 (um) voto em favor do candidato a 

Prefeito Edvaldo que foi assinalado no quadri-
látero prOprio e anulado o voto para Vereador 
onde foi escrito o nome Edvaldo'. (FIs. 58/60.)" 

A Corte Regional conheceu de tais recursos e ne-
gou-lhes provimento, em acOrdão assim ementado: 

"Recurso contra a apuraçao. 
E válido o voto desde que seja possIvel detec-

tar a intençao do eleitor, mesmo que seja escrito 
apelido corn o qual o candidato é conhecido em 
sua cidade. 

E nulo o voto quando forem assinalados os 
nomes de rnais de um candidato a Prefeito." (Fl. 
58.) 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): A 
ilustrada Procuradoria-Gerat Eleitoral manifesta-se 
no sentido do näo-conhecimento do recurso, nestes 
termos: 

0 recorrente deduz ofensa ao art. 23, II, da 
Resolução n2  14.594/88, TSE, (art. 175, § 1, II, 
do Codigo Eleitoral), alegando que o eleitor não 
identificara corretarnente o candidato a Prefeito 
no qual pretendera votar e assinalara em local 
impróprio da cédula e não no quadrilátero mdi-
cado em lei. 

Todavia, a Junta e o Tribunal Regional Eleito-
ral, ao examinarem a prova dos autos (as proprias 
cédulas de votaçäo), não tiverarn dOvidas quan-
do a intençäo do eleitor: 

Assim, onde fora escrito o nome "Edvaldo" 
ou 'Edivaldo", mesmo que em local destinado 
A colocação de candidato a Vereador, a Junta 
aproveitou o voto em favor do candidato 
"Edvaldo", eis que não havia nenhum candida-
to a eleição proporcional registrado corn esse 
nome. 

Por outro lado, a Junta decidiu computar 
para o mesmo candidato "Edvaldo" o voto as-
sinalado corn o nome Bacurau" que, àonfor-
rne explicita a decisão recorrida, é este o ape-
lido corn que o mesmo é conhecido na Cidade 
de Jaquaribara, tendo, inclusive, solicitado 
registro corn esse nome, pedido esse que não 
chegou a ser deslindado pelo Juiz Eleitoral.' 
(Fl. 60.) 

Para chegar a outra conviccão, o TSE ne-
cessitaria reexaminar as provas. A convicção do 
Tribunal a quo, por outro lado, näo fere dispositi-
vo legal invocado, pois este se interpreta em 
conjunto corn o principio de que se deve recupe-
rar a intenção do eleitor." 

Adotando os fundamentos desse parecer como 
\razoes dedecidir, não conheco do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.355 - CIs. 4 - CE - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Recorrente: Partido da Frente Liberal, por seu 
Delegado Regional (Adv.: Dr. Paulo Roberto Pinheiro 
Sales). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unãnime. 
Presidêricia do Ministro Francisco Rezek.Presen - 

tes os Ministros Octávio Galbotti, Carbos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 

Recorrente: Partido Dernocrático Social - PDS, 
por seu Presidente Regional. 

Recorrido: Osvaldo Sanches Fernandes, Vereador 
eleito pelo PDS. 

Fillaçao partidária. Situação do filiado eleito 
por partido e que posteriormente cancela essa 
fl/ia ção. 

Manutenção do mandato. Questão discutida 
no Mandado de Seguranca n9  20.916 do Su-
prerno Tribunal Federal (STF). 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanirnidade de votos, näo conhecer do re-
curso, nos termos das notas taquigraficas em apen-
so, que ficam fazendo parte integranté da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Partido Democrático Social 
(PDS) representou ao TRE/SP pedindo, lirninar-
rnente, o cancelamento da ficha de fiiiaçâo parti-
dana e a perda do mandato do Vereadôr Osvaldo 
Sanches Fernandes por fabta de fidebidade parti-
dana e indisciplina. 

2. 0 TRE/SP julgou irnprocedente a representa-
çao, em voto do Juiz Arnérico Lacómbe que diz, em 
conclusão (fI. 116): 

"Não havendo, como não ha, previsão consti-
tucional da pena de perda de mandato por infide-
lidade partidária, esta não poderá ser prevista 
sequer pela lei ordinária. 

0 fato de o § 12  do art. 17 dizer que 'é àsse-
gurada aos partidos politicos autonomia para de-
finir sua estrutura interna, organizacão e funcio-
namento, devendo seus estatutos estabelecer 
normas de fidelidade e disciplina partidária"não 
autoriza a nenhum deles prever a perda de man-
dato como sançäo, pois a aquisicão de mandato 
é prerrogativa da cidadania e aos paitidos politi-
cos é vedado dispor sobre as condicoesdesta. A 
disciplina partidária so poderá impor, comopuni-
çao maxima, a exclusão cornpulsória dos qua-
dros da agremiacäo pobitica. 

Além do mais, o inciso XX do art. 	da 
Constituição tern um amplo alcance que.inforrna 

ACORDAO N2  10.983 
(de 26 de outubro de 1989) 

Recurso n2  8.355 - Classe 4 - Ceará 
(72 Zona - Jaquaribara) 
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pelo qual, estando a maioria dos julgadores do acOrdão 
recorrido nesse sentido, não conheço do recurso. 

"3. (...) a Justiça Eleitoral, a qual a Constitui-
cao deferiu o poder de decretar a perda de man-
dato eletivo (art. 55, inciso V, CF), nâo age ape-
nas na hipOtese do art. 14, da mesma Carta, 
mas, por igual, na hipOtese do art. 17, § 1, des-
de que conste as expressas do estatuto partidá-
rio a perda do mandato eletivo, por infidelidade 
partidária. Se nao fora assim, nao haveria razão 
para a dicçãodo mencionado § 1 do art. 17 e nem 
justificativa para submeter ao crivo da Justiça 
Eleitoral a aprovação dos estatutos partidários. 
Set os estatutos são a lei interna dos partidos e a 
eles devem subrneter-se os que se filiam a de-
terminado partido politico, a rigidez das normas 
estatutárias está submetida ao crivo da Justiça 
Eleitoral, cabendo a esta verificar se houve a 
prática de infraçao de disposiçao estatutária e 
usar da faculdade que a prOpria Constituiçao lhe 
conferiu (art. 55, inciso V, CF)." 

3. 0 PDS interpôs recurso especial alegando vio-
laçao aos arts. 15, IV e 17, § 1, da CF, bern como 
aos arts. 72 e 75 da LOPP. Diz o recorrente que a CF 
consagra a perda do mandato no art. 15 e remete-se 
A LOPP para o procedimento. Em consequência, se 

recorrido pertence a outra agremiaçao partidária, 
logo deve assumir o suplente do partido. 

4. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, subs-
crito pelo ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, pelo não-conhecimento; conclu-
indo (fI. 193): 

"9. Devernos crer na fidelidade e disciplina 
corno meios de fortalecimento e prestIgio das 
agremiaçoes partidárias. Mas é intolerável o 
arrebatarnento de mandato popular conquista-
do nas urnas, em nome da violaçao de deve-
res impostos por partido politico, porque isto 
nao se coaduna corn a teoria do mandato re-
presentativo, tao prestigiado pelas dernocraci-
as ocidentais. 

10. Somente na doutrina do mandato impera-
tivo se poderia advogar, como faz o recorrente, a 
perda de urn cargo eletivo de Vereador, porque 
seu ocupante nao votou de acordo corn a diretriz 
partidária. Nosso direito não ampara mais isto. 0 
que a atual ordern constitucional.contempla é o 
mandato representativo, que não vincula o voto 
do parlamentar nem ao partido, nem a vontade 
de seus eleitores. 

- 	- 	...................... 
tação teria condiçao de prosperar. 

vilasen- 

12. Corn estas consideraçoes, o parecer e 
pelo não-ôonhecimento do recurso." 

E o relatOrio. 

VOTO 	 1. 

candidato eleito. 
recorrente que o mandato é do partido, e na-'o do 

a cassação do mandato do recorrido, que eleito pelo 
PDS transferiu-se para o PT após a eleiçao. Enende 

nhor Presidente, em sIntese, o recorrente PDS pede 
Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se- 

A Corte Eleitoral paulista entendeu que no ha 
previsao constitucional de perda de mandatô por 
infidelidade partidária e, portanto, nem a lei ordinárpa 
pode prever tal hipótese. 

Exarnino, então, o recurso especial, pelas ofensas 
indicadas. 

Alega-se ofensa ao art. 15, IV, da CF. Tal dispo-
sitivo é inaplicável a hipOtese, porque trata de perda 
de direitos politicos pela recusa de curnprir obrigaçao 
a todos irnposta. 

Alega-se ofensa ao art. 17, § 1, da CF, que im-
poe normas de fidelidade partidária nos estatutos 
partidários. Tal norma constitucional é prograrnatica, 
e, portanto, depende dos estatutos, que são invoca-
dos corno violados, porque em seu art. 85 (Estatutos 
do PDS) ha perda do mandato por atitudes ou pelo 
voto em oposição as diretrizes estabelecidas pelos 
orgaos de direção partidária. Ora o acórdão recorrido 

	

não exarninou os estatuftis e sirn, que nem a lei órdi- 	
I nária pode prever a perda do mandato por infidelidade. 

Alega-se, ainda, violação dos arts. 72 e 75da 
LOPP. Tais dispositivos foram revogados pela 
Emenda Constitucional n2  25, e não são repristinados 
pela atual Constituiçao. 

Certo ou errado, o Legislador Constituinte não 
restabeleceu o princIpio da fidelidade partidária corno 
obrigatOrio para a manutençao do mandato do eleito ' 
por urn partido. 

A questao discutida neste recurso tern grande irn5 ' 
portância, principalrnente na vida partidária, porque  
discute-se sobre a existência ou não da fidelidad 
partidária, e, consequenternente, se o filiado deAim1 
partido perde o mandato em beneficio do partido', Se. 
cancela sua filiação àquele partido pelo qual se elegeu. 

	

Corn rnuito brilho, os votos no TRE/SP alihFiaram 	
Pi eruditas razOes em defesa ou não da obediência a 

fidelidade partidária, razão pela qual taP quetao 
deveria ser exaustivarnente estudada, n'56 foe a 
recente conclusão do julgarnento doiMàfidäiö' de 
Segurança n9  20.916 (impetrante: Partid1raba1histà 
Brasileiro e impetrados: Aristides Cunha F1lhe.PSC 
- DJ de 23.10.89), Relator o ernine1te Miritro Car-
los Madeira, no qual a Suprema CGarinajorja-dè 
votos, entendeu inexistir a fidelidade âfliária, moti\à 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.527 - CIs: 4 - SP.— Relator: Ministro 
Roberto Rosas. 

Recorrente: Partido DemocrátiCO Social - PDS, 
por seu Presidente Regional (Adv.: Dr. Thenard Pe- 
rëira de Figueiredo). 

-Recorrido: Osvaldo Sanches Fernandes, Vereador 
eleito pelo PDS (Adv.: Dr. Sergio Luiz Monteiro 
Salles). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Usou da palavra pelo recorrido: Dr. Monteiro 

Salles Rosas. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

ts os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.993 
(de 7 de novembro de 1989) 

-: 	Recurso n2  8.383 — Classe 42 - Maranhão 
(422 Zona - Cajari) 

Recorrente: Nilo Rego Jinior, candidato a Prefeito 
pela Coligacão Aliança do Trabaiho Cristão. 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito. 

Apuração. Recontagem. Junta Especial. 
L 	CornpetênCia. Excepcionalidade (CE, arts. 179, 

§6; 180, lell). 
Tendo a Junta Especial procedido a recon- 

tagem de votos, sern autorização expressa 
para tanto e sern a necessária fiscalizacão par-
tidária, e inexistindo düvida quanto a incoinci- 

" 	déncia dos resultados consignados, e de se 
deferir nova recontagern de votos, pela mesma 
Junta Especial, corn estrita observância das 
normas pertinenteS. 

Preliminares de preclusão e intempestivi- 
- - 	dade afastadas, visto já decididas pelo Ac. no 
- 	10.781, de 8.6.89. 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordarn os Ministros do Tribunal Superior Eleito- 

'al, por unanimidade de votos, conhecer e prover o 
reôurso, nos terrnos das notas taquigráfiCas em 
dpenso, que ficam fazendo parte integrante da deci- 
São;  

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
-•.-.•' -,•, '-BtasIlia, 7 de novernbro de 1989 - Francisco Re- 

zekPresidente - Vilas Boas, Relator - Aristides 

.' 	

Jun- 

4Uei,Aivarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 
ic 

Jblicä& no DJ de 28.11.89.) 
:• 

11U 	- " 	RELATORIO 
- •-,1t. 

SenhotMiniStrO Was Boas (Relator): ,  Senhor 
-Presidente;'opIrdSente feito foi anteriormente apreci11  - 

ado por esta Corte, em sessão realizada a 8 de junho 
do corrente ano. Naquela oportunidade, decidiu o 
Tribunal, porunanimidade, dar parcial provirnento ao 
recurso de Nilo Rego Junior, candidato a Prefeito do 
Municipio de Cajari, pela Coligacão Aliança do Traba-
Iho Cristão, para determinar ao TRE do Maranhão 
que apreciaSse o pedido de recantagem dos votos e 

decidisse como de direito, pebos motivos resumidos 
na seguinte ementa (fI. 131): 	 - 

'Apuracão. Recontagern de votos. Preclusãa. 
A reconferência de votos autorizada ex officio 

pelo Tribunal a quo, em face de incoinàidência 
entre a nimero de eleitores e a de votos, prace-
dida a revelia dos Fiscais dos partidos, corn alte-
ração do resultado do pleita, enseja pedido de 
recontagern. lnexistência de preclusão, porquan-
to a hipOtese se ajusta as regras dos arts. 179, § 

62  e 180, I e II, e não ao disposto no art. 181 do 
COdigo Eleitoral." 

Rejeitados embargos de declaracão oferecidos 
por Luis Costa Ferreira, que fora eleito Prefeito do 
referido MunicIpio (fls. 147/151), baixaram os autos, 
e a Corte Regional, vencidos dais de seus eminentes 
Juizes, indeferlu a pedido de recontagem. 

Diz a ementa lavrada pelo Relator designado, 
eminente Juiz Leomar Arnorim (fI. 160): 

"EleiçOes municipais de 15 de novernbro de 
1988. RequerimentO de recontagem de votos. 
Junta Apuradora Originária e Junta Apuradora 
Especial. 0 pedido de recantagern de votos pre-
vista nos arts. 179 e 180 do Codigo Eleitoral, 
tendo coma fundamento a incoincidência entre a 
nümero de votantes e de sufragios, deve ser feito 
A Junta Apuradora, sob cuja responsabilidade 
ocorreu a apuraçãa e expedicão de boletins de 
apuracão e rnapas totalizadores. impossibilidade 
de farmulação do pedido, vários dias depois de 
divulgados aqueles documentos, a Junta Espe-
cial, que tinha competência limitada para apirar 
apenas as urnas de três Seçoes, onde se realiza- 
ram eleiçOes suplernentares." 	- 

InconformadO, recorre a esta Corte -o mesmo 
Nilo Rego Junior, que fora parcialmente vencedor no 
primitivo julgamenta de 8 de junho, sustentanda, em 
sintese, que a aresto regional teria violado os, arts. 
179, § 6, e 180, incisos 1 e II,,do COdigo Eleitoral, 
porquanto os dais argumentas por ele utilizados para 
indeferir a pretensão - incompetênCia da Junta Apu-
radora Especial e extemporaneidade do pedido - 
tinham sido afastados pelo Ac. n9  10.781 do .TSE, 
que não poderia ter sido ignorado. - - 	-; - 

Abega, de outra lado, que,ao interpretar os,  alu-

didos dispasitivos de forma cant litante cam a decisão 
desta Corte, a aresto regional at rontoU a art. 30, 
inciso XVI, do COdigo Eleitoral, na medida em que 
-descansiderau temas par eba já decididoS 

0 apela foi adrnitido pelo insigne Presidente da 
Corte Regional, por se tratar de matéria cantraVersa, 
envalvendo a exame do mérito e a interpretacãa do 
direito (fls. 196/1 98).- 	 • • - - - • ' - I 

-S 

também a disciplina partidária. Assim sendo, se 	 11. E de ver, também, que o partido nao rea 
ninguem for obrigado a permanecer associado, 	lizou Convençao para deliberar sobre a diretrjz 
ninguém poderá ser punido por tal fato, a não ser 	partidária e a perda do mandato parlamenta. E 
que a Constituiçao - em uma ressalva expressa 	TSE tern entendimento firmado de que isto:e ne- 
- tivesse previsto uma penalidade para urn tipo 	cessário (Resoluçao nQ 11.870, de l5.5.84,rReIa 
especifico de associaçao. 0 que nao ocorreu." 	 tor o Ministro Décio Miranda). Donde se 'cOncluir 

que, seauer a Iuz do direito ntrinr 
Votou vencido, o Juiz-Desembargador Aloysio Al-

vares Cruz em rninucioso voto, que acentua a rn-
possibilidade do desligamento de urn partido, e a 
filiaçao a outro, acarretando a perda do mandato, se 
isso ocorrer. Concluiu o voto vencido, do Desembar-
gadorAlvares Cruz (fls. 128/129): 

1 
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pelo qual, estando a maioria dos julgadores do acOrdão 
recorrido nesse sentido, não conheço do recurso. 

"3. (...) a Justiça Eleitoral, a qual a Constitui-
cao deferiu o poder de decretar a perda de man-
dato eletivo (art. 55, inciso V, CF), nâo age ape-
nas na hipOtese do art. 14, da mesma Carta, 
mas, por igual, na hipOtese do art. 17, § 1, des-
de que conste as expressas do estatuto partidá-
rio a perda do mandato eletivo, por infidelidade 
partidária. Se nao fora assim, nao haveria razão 
para a dicçãodo mencionado § 1 do art. 17 e nem 
justificativa para submeter ao crivo da Justiça 
Eleitoral a aprovação dos estatutos partidários. 
Set os estatutos são a lei interna dos partidos e a 
eles devem subrneter-se os que se filiam a de-
terminado partido politico, a rigidez das normas 
estatutárias está submetida ao crivo da Justiça 
Eleitoral, cabendo a esta verificar se houve a 
prática de infraçao de disposiçao estatutária e 
usar da faculdade que a prOpria Constituiçao lhe 
conferiu (art. 55, inciso V, CF)." 

3. 0 PDS interpôs recurso especial alegando vio-
laçao aos arts. 15, IV e 17, § 1, da CF, bern como 
aos arts. 72 e 75 da LOPP. Diz o recorrente que a CF 
consagra a perda do mandato no art. 15 e remete-se 
A LOPP para o procedimento. Em consequência, se 

recorrido pertence a outra agremiaçao partidária, 
logo deve assumir o suplente do partido. 

4. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, subs-
crito pelo ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, pelo não-conhecimento; conclu-
indo (fI. 193): 

"9. Devernos crer na fidelidade e disciplina 
corno meios de fortalecimento e prestIgio das 
agremiaçoes partidárias. Mas é intolerável o 
arrebatarnento de mandato popular conquista-
do nas urnas, em nome da violaçao de deve-
res impostos por partido politico, porque isto 
nao se coaduna corn a teoria do mandato re-
presentativo, tao prestigiado pelas dernocraci-
as ocidentais. 

10. Somente na doutrina do mandato impera-
tivo se poderia advogar, como faz o recorrente, a 
perda de urn cargo eletivo de Vereador, porque 
seu ocupante nao votou de acordo corn a diretriz 
partidária. Nosso direito não ampara mais isto. 0 
que a atual ordern constitucional.contempla é o 
mandato representativo, que não vincula o voto 
do parlamentar nem ao partido, nem a vontade 
de seus eleitores. 

- 	- 	...................... 
tação teria condiçao de prosperar. 

vilasen- 

12. Corn estas consideraçoes, o parecer e 
pelo não-ôonhecimento do recurso." 

E o relatOrio. 

VOTO 	 1. 

candidato eleito. 
recorrente que o mandato é do partido, e na-'o do 

a cassação do mandato do recorrido, que eleito pelo 
PDS transferiu-se para o PT após a eleiçao. Enende 

nhor Presidente, em sIntese, o recorrente PDS pede 
Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se- 

A Corte Eleitoral paulista entendeu que no ha 
previsao constitucional de perda de mandatô por 
infidelidade partidária e, portanto, nem a lei ordinárpa 
pode prever tal hipótese. 

Exarnino, então, o recurso especial, pelas ofensas 
indicadas. 

Alega-se ofensa ao art. 15, IV, da CF. Tal dispo-
sitivo é inaplicável a hipOtese, porque trata de perda 
de direitos politicos pela recusa de curnprir obrigaçao 
a todos irnposta. 

Alega-se ofensa ao art. 17, § 1, da CF, que im-
poe normas de fidelidade partidária nos estatutos 
partidários. Tal norma constitucional é prograrnatica, 
e, portanto, depende dos estatutos, que são invoca-
dos corno violados, porque em seu art. 85 (Estatutos 
do PDS) ha perda do mandato por atitudes ou pelo 
voto em oposição as diretrizes estabelecidas pelos 
orgaos de direção partidária. Ora o acórdão recorrido 

	

não exarninou os estatuftis e sirn, que nem a lei órdi- 	
I nária pode prever a perda do mandato por infidelidade. 

Alega-se, ainda, violação dos arts. 72 e 75da 
LOPP. Tais dispositivos foram revogados pela 
Emenda Constitucional n2  25, e não são repristinados 
pela atual Constituiçao. 

Certo ou errado, o Legislador Constituinte não 
restabeleceu o princIpio da fidelidade partidária corno 
obrigatOrio para a manutençao do mandato do eleito ' 
por urn partido. 

A questao discutida neste recurso tern grande irn5 ' 
portância, principalrnente na vida partidária, porque  
discute-se sobre a existência ou não da fidelidad 
partidária, e, consequenternente, se o filiado deAim1 
partido perde o mandato em beneficio do partido', Se. 
cancela sua filiação àquele partido pelo qual se elegeu. 

	

Corn rnuito brilho, os votos no TRE/SP alihFiaram 	
Pi eruditas razOes em defesa ou não da obediência a 

fidelidade partidária, razão pela qual taP quetao 
deveria ser exaustivarnente estudada, n'56 foe a 
recente conclusão do julgarnento doiMàfidäiö' de 
Segurança n9  20.916 (impetrante: Partid1raba1histà 
Brasileiro e impetrados: Aristides Cunha F1lhe.PSC 
- DJ de 23.10.89), Relator o ernine1te Miritro Car-
los Madeira, no qual a Suprema CGarinajorja-dè 
votos, entendeu inexistir a fidelidade âfliária, moti\à 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.527 - CIs: 4 - SP.— Relator: Ministro 
Roberto Rosas. 

Recorrente: Partido DemocrátiCO Social - PDS, 
por seu Presidente Regional (Adv.: Dr. Thenard Pe- 
rëira de Figueiredo). 

-Recorrido: Osvaldo Sanches Fernandes, Vereador 
eleito pelo PDS (Adv.: Dr. Sergio Luiz Monteiro 
Salles). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Unânime. 
Usou da palavra pelo recorrido: Dr. Monteiro 

Salles Rosas. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

ts os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  10.993 
(de 7 de novembro de 1989) 

-: 	Recurso n2  8.383 — Classe 42 - Maranhão 
(422 Zona - Cajari) 

Recorrente: Nilo Rego Jinior, candidato a Prefeito 
pela Coligacão Aliança do Trabaiho Cristão. 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito. 

Apuração. Recontagem. Junta Especial. 
L 	CornpetênCia. Excepcionalidade (CE, arts. 179, 

§6; 180, lell). 
Tendo a Junta Especial procedido a recon- 

tagem de votos, sern autorização expressa 
para tanto e sern a necessária fiscalizacão par-
tidária, e inexistindo düvida quanto a incoinci- 

" 	déncia dos resultados consignados, e de se 
deferir nova recontagern de votos, pela mesma 
Junta Especial, corn estrita observância das 
normas pertinenteS. 

Preliminares de preclusão e intempestivi- 
- - 	dade afastadas, visto já decididas pelo Ac. no 
- 	10.781, de 8.6.89. 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordarn os Ministros do Tribunal Superior Eleito- 

'al, por unanimidade de votos, conhecer e prover o 
reôurso, nos terrnos das notas taquigráfiCas em 
dpenso, que ficam fazendo parte integrante da deci- 
São;  

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
-•.-.•' -,•, '-BtasIlia, 7 de novernbro de 1989 - Francisco Re- 

zekPresidente - Vilas Boas, Relator - Aristides 

.' 	

Jun- 

4Uei,Aivarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 
ic 

Jblicä& no DJ de 28.11.89.) 
:• 

11U 	- " 	RELATORIO 
- •-,1t. 

SenhotMiniStrO Was Boas (Relator): ,  Senhor 
-Presidente;'opIrdSente feito foi anteriormente apreci11  - 

ado por esta Corte, em sessão realizada a 8 de junho 
do corrente ano. Naquela oportunidade, decidiu o 
Tribunal, porunanimidade, dar parcial provirnento ao 
recurso de Nilo Rego Junior, candidato a Prefeito do 
Municipio de Cajari, pela Coligacão Aliança do Traba-
Iho Cristão, para determinar ao TRE do Maranhão 
que apreciaSse o pedido de recantagem dos votos e 

decidisse como de direito, pebos motivos resumidos 
na seguinte ementa (fI. 131): 	 - 

'Apuracão. Recontagern de votos. Preclusãa. 
A reconferência de votos autorizada ex officio 

pelo Tribunal a quo, em face de incoinàidência 
entre a nimero de eleitores e a de votos, prace-
dida a revelia dos Fiscais dos partidos, corn alte-
ração do resultado do pleita, enseja pedido de 
recontagern. lnexistência de preclusão, porquan-
to a hipOtese se ajusta as regras dos arts. 179, § 

62  e 180, I e II, e não ao disposto no art. 181 do 
COdigo Eleitoral." 

Rejeitados embargos de declaracão oferecidos 
por Luis Costa Ferreira, que fora eleito Prefeito do 
referido MunicIpio (fls. 147/151), baixaram os autos, 
e a Corte Regional, vencidos dais de seus eminentes 
Juizes, indeferlu a pedido de recontagem. 

Diz a ementa lavrada pelo Relator designado, 
eminente Juiz Leomar Arnorim (fI. 160): 

"EleiçOes municipais de 15 de novernbro de 
1988. RequerimentO de recontagem de votos. 
Junta Apuradora Originária e Junta Apuradora 
Especial. 0 pedido de recantagern de votos pre-
vista nos arts. 179 e 180 do Codigo Eleitoral, 
tendo coma fundamento a incoincidência entre a 
nümero de votantes e de sufragios, deve ser feito 
A Junta Apuradora, sob cuja responsabilidade 
ocorreu a apuraçãa e expedicão de boletins de 
apuracão e rnapas totalizadores. impossibilidade 
de farmulação do pedido, vários dias depois de 
divulgados aqueles documentos, a Junta Espe-
cial, que tinha competência limitada para apirar 
apenas as urnas de três Seçoes, onde se realiza- 
ram eleiçOes suplernentares." 	- 

InconformadO, recorre a esta Corte -o mesmo 
Nilo Rego Junior, que fora parcialmente vencedor no 
primitivo julgamenta de 8 de junho, sustentanda, em 
sintese, que a aresto regional teria violado os, arts. 
179, § 6, e 180, incisos 1 e II,,do COdigo Eleitoral, 
porquanto os dais argumentas por ele utilizados para 
indeferir a pretensão - incompetênCia da Junta Apu-
radora Especial e extemporaneidade do pedido - 
tinham sido afastados pelo Ac. n9  10.781 do .TSE, 
que não poderia ter sido ignorado. - - 	-; - 

Abega, de outra lado, que,ao interpretar os,  alu-

didos dispasitivos de forma cant litante cam a decisão 
desta Corte, a aresto regional at rontoU a art. 30, 
inciso XVI, do COdigo Eleitoral, na medida em que 
-descansiderau temas par eba já decididoS 

0 apela foi adrnitido pelo insigne Presidente da 
Corte Regional, por se tratar de matéria cantraVersa, 
envalvendo a exame do mérito e a interpretacãa do 
direito (fls. 196/1 98).- 	 • • - - - • ' - I 

-S 

também a disciplina partidária. Assim sendo, se 	 11. E de ver, também, que o partido nao rea 
ninguem for obrigado a permanecer associado, 	lizou Convençao para deliberar sobre a diretrjz 
ninguém poderá ser punido por tal fato, a não ser 	partidária e a perda do mandato parlamenta. E 
que a Constituiçao - em uma ressalva expressa 	TSE tern entendimento firmado de que isto:e ne- 
- tivesse previsto uma penalidade para urn tipo 	cessário (Resoluçao nQ 11.870, de l5.5.84,rReIa 
especifico de associaçao. 0 que nao ocorreu." 	 tor o Ministro Décio Miranda). Donde se 'cOncluir 

que, seauer a Iuz do direito ntrinr 
Votou vencido, o Juiz-Desembargador Aloysio Al-

vares Cruz em rninucioso voto, que acentua a rn-
possibilidade do desligamento de urn partido, e a 
filiaçao a outro, acarretando a perda do mandato, se 
isso ocorrer. Concluiu o voto vencido, do Desembar-
gadorAlvares Cruz (fls. 128/129): 

1 
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- __,________I_. 	0 

In 

recorriao oiereceu as contra-razôes de f Is. 
201/207, sustentando, preliminarmente, que não ha 
demonstraçao convincente de que a decisão recorri-
da tinha sido proferida contra expressa disposiçao de 
lei, e, no mérito, propugna pela aplicação ao caso do 
art. 181 do Código, tendo em vista que, para fins de 
recontagem, o art. 169 exige impugnaçao no momen-
to da apuraçao, que-no caso näo se-fez.- 

Cita acOrdão do TSE nesse sentido e trecho do 
douto voto condutor do julgado recorrido, entendendo 
que o art. 181 não pode ser interpretado isoladamen-
te, como o foi no Ac. n2  10.781, mas, sim, de forma 
sisternática, em conjunto com o art. 169 e seu § 2, e 
pede, afinal, que o recurso seja desprovido, a fim de 
ser mantida a decisão recorrida. 

0 Ministério PtbIico Eleitoral, em parecer do 
lustre Vice-Procurador-Geral, opina no sentido do 
conhecimento e provimento do recurso, para que se 
realize a recontagem pleiteada (f Is. 214/21 8). 

E o relatôrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, a preclusão que o recorrido procura sus-
tentar de forma tao enfática é matéria vencidá, por-
que o Ac. n2  10.781 afastou-a de forma definitiva, 
como se colhe deste tOpico da respectiva ementa: 

"Inexisténcia de preclusão, porquanto a hipó-
tese se ajusta as regras dos arts. 179, § 62  e 
180, I e II, e não ao disposto no art. 181 do CO-
digo Eleitoral." 

Igualmente tenho por superada a questao da 
incompetencia da Junta Especial, principal funda-
mento no acOrdão recorrido para indeferir o pedido 
de recontagem. 

De fato, como bern salientou o ilustre Vice-
Procurador-Geral, esse assunto tambérn restou so-
lucionado nos seguintes tOpicos do voto que proferi 
naquele anterior julgamento (fls. 135/1 36): 

"9 Sern o declarar expressamente, o que se 
ye é que o TRE aplicou ao caso a regra do art. 
181, que exige a irnpugnaçao no momento da 
apuraçao de cada urna. 

10. Entendo, com a. devida vénia, que não 
poderia faze-b. A questao, a meu ver, deve de-
cidir-se a base dos arts. 179, § 62  e 180, rnciso I, 
porque, na hipOtese, impugna-se não a apuração 
originalmente efetivada, mas a reconferéncia de 
praticarnente todas as Seçoes daquele MunicIpio 
maranhense, levada a cabo por Junta Especial 
designada pelo TRE/MA, que redundou em alte-
raçao do resultado das eleiçOes, passando o re-
corrente, por força de tal procedimento, de ven-
cedor a vencido, pela escassa rnargern de oito 
votos. 

15. Destarte, entendo, com a devida vênia, 
que o venerando acórdão recorrido rnalferiu os 
arts. 179, § 62  e 180, incisos I e II, do Codigo 
Eleitoral, por deixar de aplicá-ios a hipótese que 
a eles se ajusta, pois em caso de incoincidéncia 

- no resultado caberia a recontagem dos votos  

pela mesma Junta que os reconferiu, natural. 
rnente com a presença dos Fiscais dos Prtido5  interessados." 

Superadas essas duas questOes - da preclusäo 
e da incompetência da Junta Apuradora Especial 
para a recontagem dos votos postulada pelorecor 
rente -, resta saber se a mencionada poderia, ,A pro. 
texto de corrigir erro material, reconferir os votos de 
todas as urnas ja apuradas. 	 -c' 

Nesse ponto, valho-me dos doutos argument08 
alinhados pelo eminente Vice-Procurador-Geral em 
seu douto parecer. Diz, com efeito, S. Exa. (fis 
216/217): 

"8. A lei eleitoral nao contempla, exceto 
quando a contagem se processa pela Mesa Re-
ceptora (CE, 195, III), a reabertura de urnas já 
apuradas para verificaçao ou conferência -de vo-
tos. Ao contrário, isto estaria expressamente ye-
dado, face ao que dispoe o art. 183 do COdigo 
Eleitoral, verbis: 

'Art. 183. Concluida a apuraçao, e antes 
de se passar a subsequente, as cédulas serão 
recolhidas a urna, sendo esta fechada e lacra-
da, nao podendo ser reaberta sendo depois de 
transitada em julgado a diplomaçao, salvo nos 

	

casos de recontagern de votos.' 	-. 

Da norma transcrita ressalta, portanto,que 
as urnas ja apuradas sornente podem ser reaber-
tas nos casos de recontagem, o que exclui, --evi-
dentemente, a reabertura para verificaçao ou 
conferência de votos. 

Face ao rigor com que é vedada a reaber-
tura de urnas ja apuradas, a Junta Eleitoral Es-
pecial deveria estar, no caso excepcional dos 
autos, expressamente autorizada, nao para a 
conferência, mas para a recontagem dos votos, 
com todas as cautelas que a lei impãe. 

Contudo, verifica-se que a Junta Eleitoral 
Especial, que teria sido designada pelo TRE 
apenas para os trabalhos das eleiçaes suplemen-
tares realizadas em três Seçoes Eleitorais, rea-
briu todas as demais urnas ja apuradas no Mu-
nicIpio de-Cajari, conferindo os votos, expedindo 
novos boletins e a ata geral de apuraçao (f Is. 
36/1 00), sem as cautelas necessárias. 

Os partidos politicos não tiveram Iivre 
acesso a reconferência dos votos, pelo menosno 
que concerne a totalizaçao dos resultados, por-
que a ata geral de apuração, em nenhuma de 
suas folhas, se apresenta assinada pelos Fiscais, 
tendo havido, assim, franco desrespeito ao.quj 
preceitua o art. 161 do Código Eleitoral (ls. 
36/46). 	 - 	/.-. 

E para aumentar a düvida do julgdor, 
näo ha nos autos nenhum documento anterior- a 
formalizaçao da reconferência efetuada. -Não 
existe autorizaçao expressa do TRE para que a 
Junta Eleitoral Especial reabrisse as urnas e 
conferisse os votos. Alias, nem mesmo se tern 
como certa a data em que essa reconferéncia se 
realizou, näo podendo ser tomada -como data da' 

- reconferência a da expedicão dos boletins, que 
forarn os dias 29 e 30 de dezembrO de 1988 (f Is. 
47/1 00), muito embora se tenha como norma ex-
pedir os boletins logo .apOs a apuracãO de cada 
urna (CE, 179, § 92)." 

Nada tenho a acrescentar a esses jurIdicos 
fundarnentos para acolher o recurso, por ofensa aos 
arts. 179, § 62  e 180, I e II, assim como o art. 30, 
XVI, do Codigo Eleitoral, tendo em vista que aresto 
recorrido chegou mesmo a decidir matéria vencida, 
anteriormente solucionada por esta Corte no multici-
tado AcOrdäo n2  10.781, de 8 de junho de 1989. 

Em face de tantas providências de legalidade 
questionavel, que acabaram por alterar o resultado 
do pleito naquele MunicIpio maranhense, penso que 
sO mesmo a recontagem dos votos solucionará de- 
finitivarnente a questão. 

Ante o exposto, conheço e dou provimentO ao 
recurso, para cassar o venerando acórdão recorrido, 
por ofensa aos apontados dispositivos do Código 
Eleitoral, e determinar a recontagem dos votos do 
MunicIpio de Cajari, exceto os das gg, oil, 12, 26 e 
2 70  Seçães Eleitorais, que se dará pela mesma Junta 
Especial que os reconferlu, com estrita observância 
das normas pertinentes, e naturalmente com a pre-
sença dos representantes dos partidos interessados. 

E o meu voto. 	- 	- 

- 	 PEDIDO DE VISTA 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dènte, estou com uma perplexidade diante desses 
fatos e gostaria de pedir auto rizacão aos eminentes 
Ministros, que me antecedern, para pedir vista dos 
autos, porque, realmente, mesmo no final, não chego 
a nénhuma conclusãO. 

EXTRATODAATA 

Rec. no 8.383 - CIs. 4 - MA - Relator: Ministro 

Vilas Boas. 
Recorrente: Nilo Rego Junior, candidato a Prefeito 

-pela Co!igacão Aliança do Trabaiho Cristão (Adv.: 

Drs. Nemias N. Carvalho e Joaquim Jair Ximenes 
Aguiar). 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito 
-(Adv.: Dr. José Carlos Sousa Silva). 

DecisãO: Vista do Sr; Ministro Roberto Rosas 
apOs o voto do Sr. Ministro-Relator que conhecia e 
-dava provimentO ao recurso. 

Usaram da pabavra, pelo recorrente, o Dr. Jair 
Ximenes e, pelo recorrido, o - Dr. José Carlos Sousa 

Silvi. 
- Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

- tes os MinistrOs Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel-Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e -'0 Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 	 - 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, tendo havido reconferência de votos e, iconse-

- .quentemente, abteracão do resultado, porquantO 0 

vencedor Nilo Rego jOnior, passou a uerruLtuu, por 
votos, o candidato primitivamente eleito requereu 
recontagem dos votos, sendo indeferida pelo 
TRE/MA, porquantO teria ocorrido preclusão por falta 
de impugnacãO perante a Junta Apuradora (fI. 103). 

Este Tribunal afastou a preclusão, porque não 
se tratava deimpugnacãO a apuracão original, por-
que o vencedor, e recorrente, nada tinha a reclamar, 
e sirn impugnacão a reconferência que alterou o 
resultado, e entäo o vencedor, e recorrente, passou a 
vencido (fI. 135), e em consequência, este Tribunal, 
afastando a precbusão, determinou ao TRE/MA o 
exarne do pedido de recontagem, acentuardo que 
cabia a recontagem porque havia incoincidência do 
resultado. 

0 TRE/MA, por maioria, voltou a afirmar a ne-
cessidade do pedido perante a Junta Apuradora. - 

0 eminente Relator Ministro Vilas Boas, afas-
tou tab diretriz do acOrdão recorrido, para prover o 
recurso, e determinar a recontagem. 

Indiscutivelmente, não pode ser aplicado a es-
pecie o art. 181 do CE, que so admite o pedido .de 
recontagern em recurso interposto imediatamente 
apOs a apuracão de cada urna. Assim não ocorréndo, 
ha preclusão. No caso concreto, tab impugnacãO não 
poderia ocorrer porque o recorrente foi vencedor, e 
somente passou a vencido com a reconferência, logo 
dessa decisão cabia pedir a recontagem, e issô foi 
feito pela peticão de fls. 3/4. 

Logo, o acórdão recorrido novamente repete a 
tese da precbusão, inexistente pela circunstância 
acima referida. 	- 

AcompanhO o eminente Relator, rèssabtándo o 
trabalho do ibustre advogado do recorrido Dr. José 
Carlos Sousa e Silva ao bongo de todas as fases 
processuals, e principalmente por sua sustentacãO, 
que me impressiOnOu, levando-me ao pedido de vista. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.383 - Cbs. 4 - MA - Relator: Ministro 

Vilas Boas. 
Recorrente: Nib Rego Jtinior, candidato a refeito 

pela ColigacãO Aliança do Trabaiho Cristão (Adv.: 

Drs. Nemias N. Carvabho e Joaquirn Jair Ximenes 
Aguiar). 	 - 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito 
(Adv.: Dr. José Carlos Sousa Silva). 	- 	- 

Decisão: Conheceu-se do recurso e se Ihe deu 
provirnento. Unânime. 	 - 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gablotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Jun4ueir Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. - 	• - -- 

995 
(de 21 de novembro de 1989) 

Mandado de Seguranca n9  1.167 —CIaSS? 
PiauI (reresina) - 

Impetrante: DiretOrio Regional do Partido do Mo-
virnento DemocrátiCO Brasileiro - PMD.. -. 
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- __,________I_. 	0 

In 

recorriao oiereceu as contra-razôes de f Is. 
201/207, sustentando, preliminarmente, que não ha 
demonstraçao convincente de que a decisão recorri-
da tinha sido proferida contra expressa disposiçao de 
lei, e, no mérito, propugna pela aplicação ao caso do 
art. 181 do Código, tendo em vista que, para fins de 
recontagem, o art. 169 exige impugnaçao no momen-
to da apuraçao, que-no caso näo se-fez.- 

Cita acOrdão do TSE nesse sentido e trecho do 
douto voto condutor do julgado recorrido, entendendo 
que o art. 181 não pode ser interpretado isoladamen-
te, como o foi no Ac. n2  10.781, mas, sim, de forma 
sisternática, em conjunto com o art. 169 e seu § 2, e 
pede, afinal, que o recurso seja desprovido, a fim de 
ser mantida a decisão recorrida. 

0 Ministério PtbIico Eleitoral, em parecer do 
lustre Vice-Procurador-Geral, opina no sentido do 
conhecimento e provimento do recurso, para que se 
realize a recontagem pleiteada (f Is. 214/21 8). 

E o relatôrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, a preclusão que o recorrido procura sus-
tentar de forma tao enfática é matéria vencidá, por-
que o Ac. n2  10.781 afastou-a de forma definitiva, 
como se colhe deste tOpico da respectiva ementa: 

"Inexisténcia de preclusão, porquanto a hipó-
tese se ajusta as regras dos arts. 179, § 62  e 
180, I e II, e não ao disposto no art. 181 do CO-
digo Eleitoral." 

Igualmente tenho por superada a questao da 
incompetencia da Junta Especial, principal funda-
mento no acOrdão recorrido para indeferir o pedido 
de recontagem. 

De fato, como bern salientou o ilustre Vice-
Procurador-Geral, esse assunto tambérn restou so-
lucionado nos seguintes tOpicos do voto que proferi 
naquele anterior julgamento (fls. 135/1 36): 

"9 Sern o declarar expressamente, o que se 
ye é que o TRE aplicou ao caso a regra do art. 
181, que exige a irnpugnaçao no momento da 
apuraçao de cada urna. 

10. Entendo, com a. devida vénia, que não 
poderia faze-b. A questao, a meu ver, deve de-
cidir-se a base dos arts. 179, § 62  e 180, rnciso I, 
porque, na hipOtese, impugna-se não a apuração 
originalmente efetivada, mas a reconferéncia de 
praticarnente todas as Seçoes daquele MunicIpio 
maranhense, levada a cabo por Junta Especial 
designada pelo TRE/MA, que redundou em alte-
raçao do resultado das eleiçOes, passando o re-
corrente, por força de tal procedimento, de ven-
cedor a vencido, pela escassa rnargern de oito 
votos. 

15. Destarte, entendo, com a devida vênia, 
que o venerando acórdão recorrido rnalferiu os 
arts. 179, § 62  e 180, incisos I e II, do Codigo 
Eleitoral, por deixar de aplicá-ios a hipótese que 
a eles se ajusta, pois em caso de incoincidéncia 

- no resultado caberia a recontagem dos votos  

pela mesma Junta que os reconferiu, natural. 
rnente com a presença dos Fiscais dos Prtido5  interessados." 

Superadas essas duas questOes - da preclusäo 
e da incompetência da Junta Apuradora Especial 
para a recontagem dos votos postulada pelorecor 
rente -, resta saber se a mencionada poderia, ,A pro. 
texto de corrigir erro material, reconferir os votos de 
todas as urnas ja apuradas. 	 -c' 

Nesse ponto, valho-me dos doutos argument08 
alinhados pelo eminente Vice-Procurador-Geral em 
seu douto parecer. Diz, com efeito, S. Exa. (fis 
216/217): 

"8. A lei eleitoral nao contempla, exceto 
quando a contagem se processa pela Mesa Re-
ceptora (CE, 195, III), a reabertura de urnas já 
apuradas para verificaçao ou conferência -de vo-
tos. Ao contrário, isto estaria expressamente ye-
dado, face ao que dispoe o art. 183 do COdigo 
Eleitoral, verbis: 

'Art. 183. Concluida a apuraçao, e antes 
de se passar a subsequente, as cédulas serão 
recolhidas a urna, sendo esta fechada e lacra-
da, nao podendo ser reaberta sendo depois de 
transitada em julgado a diplomaçao, salvo nos 

	

casos de recontagern de votos.' 	-. 

Da norma transcrita ressalta, portanto,que 
as urnas ja apuradas sornente podem ser reaber-
tas nos casos de recontagem, o que exclui, --evi-
dentemente, a reabertura para verificaçao ou 
conferência de votos. 

Face ao rigor com que é vedada a reaber-
tura de urnas ja apuradas, a Junta Eleitoral Es-
pecial deveria estar, no caso excepcional dos 
autos, expressamente autorizada, nao para a 
conferência, mas para a recontagem dos votos, 
com todas as cautelas que a lei impãe. 

Contudo, verifica-se que a Junta Eleitoral 
Especial, que teria sido designada pelo TRE 
apenas para os trabalhos das eleiçaes suplemen-
tares realizadas em três Seçoes Eleitorais, rea-
briu todas as demais urnas ja apuradas no Mu-
nicIpio de-Cajari, conferindo os votos, expedindo 
novos boletins e a ata geral de apuraçao (f Is. 
36/1 00), sem as cautelas necessárias. 

Os partidos politicos não tiveram Iivre 
acesso a reconferência dos votos, pelo menosno 
que concerne a totalizaçao dos resultados, por-
que a ata geral de apuração, em nenhuma de 
suas folhas, se apresenta assinada pelos Fiscais, 
tendo havido, assim, franco desrespeito ao.quj 
preceitua o art. 161 do Código Eleitoral (ls. 
36/46). 	 - 	/.-. 

E para aumentar a düvida do julgdor, 
näo ha nos autos nenhum documento anterior- a 
formalizaçao da reconferência efetuada. -Não 
existe autorizaçao expressa do TRE para que a 
Junta Eleitoral Especial reabrisse as urnas e 
conferisse os votos. Alias, nem mesmo se tern 
como certa a data em que essa reconferéncia se 
realizou, näo podendo ser tomada -como data da' 

- reconferência a da expedicão dos boletins, que 
forarn os dias 29 e 30 de dezembrO de 1988 (f Is. 
47/1 00), muito embora se tenha como norma ex-
pedir os boletins logo .apOs a apuracãO de cada 
urna (CE, 179, § 92)." 

Nada tenho a acrescentar a esses jurIdicos 
fundarnentos para acolher o recurso, por ofensa aos 
arts. 179, § 62  e 180, I e II, assim como o art. 30, 
XVI, do Codigo Eleitoral, tendo em vista que aresto 
recorrido chegou mesmo a decidir matéria vencida, 
anteriormente solucionada por esta Corte no multici-
tado AcOrdäo n2  10.781, de 8 de junho de 1989. 

Em face de tantas providências de legalidade 
questionavel, que acabaram por alterar o resultado 
do pleito naquele MunicIpio maranhense, penso que 
sO mesmo a recontagem dos votos solucionará de- 
finitivarnente a questão. 

Ante o exposto, conheço e dou provimentO ao 
recurso, para cassar o venerando acórdão recorrido, 
por ofensa aos apontados dispositivos do Código 
Eleitoral, e determinar a recontagem dos votos do 
MunicIpio de Cajari, exceto os das gg, oil, 12, 26 e 
2 70  Seçães Eleitorais, que se dará pela mesma Junta 
Especial que os reconferlu, com estrita observância 
das normas pertinentes, e naturalmente com a pre-
sença dos representantes dos partidos interessados. 

E o meu voto. 	- 	- 

- 	 PEDIDO DE VISTA 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dènte, estou com uma perplexidade diante desses 
fatos e gostaria de pedir auto rizacão aos eminentes 
Ministros, que me antecedern, para pedir vista dos 
autos, porque, realmente, mesmo no final, não chego 
a nénhuma conclusãO. 

EXTRATODAATA 

Rec. no 8.383 - CIs. 4 - MA - Relator: Ministro 

Vilas Boas. 
Recorrente: Nilo Rego Junior, candidato a Prefeito 

-pela Co!igacão Aliança do Trabaiho Cristão (Adv.: 

Drs. Nemias N. Carvalho e Joaquim Jair Ximenes 
Aguiar). 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito 
-(Adv.: Dr. José Carlos Sousa Silva). 

DecisãO: Vista do Sr; Ministro Roberto Rosas 
apOs o voto do Sr. Ministro-Relator que conhecia e 
-dava provimentO ao recurso. 

Usaram da pabavra, pelo recorrente, o Dr. Jair 
Ximenes e, pelo recorrido, o - Dr. José Carlos Sousa 

Silvi. 
- Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

- tes os MinistrOs Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel-Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e -'0 Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 	 - 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, tendo havido reconferência de votos e, iconse-

- .quentemente, abteracão do resultado, porquantO 0 

vencedor Nilo Rego jOnior, passou a uerruLtuu, por 
votos, o candidato primitivamente eleito requereu 
recontagem dos votos, sendo indeferida pelo 
TRE/MA, porquantO teria ocorrido preclusão por falta 
de impugnacãO perante a Junta Apuradora (fI. 103). 

Este Tribunal afastou a preclusão, porque não 
se tratava deimpugnacãO a apuracão original, por-
que o vencedor, e recorrente, nada tinha a reclamar, 
e sirn impugnacão a reconferência que alterou o 
resultado, e entäo o vencedor, e recorrente, passou a 
vencido (fI. 135), e em consequência, este Tribunal, 
afastando a precbusão, determinou ao TRE/MA o 
exarne do pedido de recontagem, acentuardo que 
cabia a recontagem porque havia incoincidência do 
resultado. 

0 TRE/MA, por maioria, voltou a afirmar a ne-
cessidade do pedido perante a Junta Apuradora. - 

0 eminente Relator Ministro Vilas Boas, afas-
tou tab diretriz do acOrdão recorrido, para prover o 
recurso, e determinar a recontagem. 

Indiscutivelmente, não pode ser aplicado a es-
pecie o art. 181 do CE, que so admite o pedido .de 
recontagern em recurso interposto imediatamente 
apOs a apuracão de cada urna. Assim não ocorréndo, 
ha preclusão. No caso concreto, tab impugnacãO não 
poderia ocorrer porque o recorrente foi vencedor, e 
somente passou a vencido com a reconferência, logo 
dessa decisão cabia pedir a recontagem, e issô foi 
feito pela peticão de fls. 3/4. 

Logo, o acórdão recorrido novamente repete a 
tese da precbusão, inexistente pela circunstância 
acima referida. 	- 

AcompanhO o eminente Relator, rèssabtándo o 
trabalho do ibustre advogado do recorrido Dr. José 
Carlos Sousa e Silva ao bongo de todas as fases 
processuals, e principalmente por sua sustentacãO, 
que me impressiOnOu, levando-me ao pedido de vista. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n2  8.383 - Cbs. 4 - MA - Relator: Ministro 

Vilas Boas. 
Recorrente: Nib Rego Jtinior, candidato a refeito 

pela ColigacãO Aliança do Trabaiho Cristão (Adv.: 

Drs. Nemias N. Carvabho e Joaquirn Jair Ximenes 
Aguiar). 	 - 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito eleito 
(Adv.: Dr. José Carlos Sousa Silva). 	- 	- 

Decisão: Conheceu-se do recurso e se Ihe deu 
provirnento. Unânime. 	 - 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gablotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Jun4ueir Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. - 	• - -- 

995 
(de 21 de novembro de 1989) 

Mandado de Seguranca n9  1.167 —CIaSS? 
PiauI (reresina) - 

Impetrante: DiretOrio Regional do Partido do Mo-
virnento DemocrátiCO Brasileiro - PMD.. -. 
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Partido politico. órgãos partidários. Interven-
çao. Ato disciolinar. Recurso interna corporis. 

Do ato pattidário decretando intervençao 
em Orgao de hierarquia inferior cabe, no caso, 
recurso interna corporis para o de hierarquia 
superior, consoante a Código de Etica do Parti-
do, previsto em seus estatutos. lnexistência, 
contudo, de eficdcia suspensiva. Preliminar de 
intempestividade afastada. Seguimento normal 
do recurso que se impoe assegurar. Mandado 
de segurança concedido, em parte. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, conceder a segurança, em 
parte, nos termos das notas taquigraficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 21 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - 
Aristides Jun queira A/va renga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicadono DJde 11.12.89.) 

RELATÔRIO 

0. Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): 
Valho-me, para o efeito, do resurno constante do 
parecer do Professor lnocêncio Mártires Coetho, 
Subprocurador-Geral da Repüblica, aprovado pelo 
ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral Ruy Ribeiro 
Franca, verbis (fls. 51/53): 

'Trata-se de mandado de segurança impetra-
do pelo Diretóno Regional do PMDB/Pl, contra 
ato do Presidente da Cornissão Executiva Nacio-
nal do partido, denegatOrio de seguirnento de re-
curso interna corporis, manifestado pelo mesmo 
Diretório, corn vistas a desconstituir deliberaçao 
daquela Cornissão Executiva Nacional, da qual 
resultou decretada intervenção no aludido Dire-
tório, sob a alegaçao de que esse Orgao partida-
rio regional estaria a infringir as diretrizes traça-
das pelo partido para as próxirnas eleiçaes 
presidenciais, ensejando, assim, aquefa medida 
excepcional, adotada nos term os e para os efeitos 
do art. 52 do Estatuto do Partido (informaçoes de 
fls. 27/41). 

Esclarecendo, na inicial, do mandamus, 
que não questionava os motivos que inspiraram 
o ato interventivo, por se tratar de matéria que, a 
seu ver, seria apreciada no recurso interna cor-
poris, centrou o impetrante as razães de seu in-
conforrnisrno, corn o consequente apelo ao Judici-
áno, no que Ihe parece ter sido a inobservância, 
pela autoridade partidária impetrada, do devido 
processo legal regulador da espécie, porque, 
arbitrária e ilegalmente, obstaculizara a trarnita-
cão daquele recurso, impedindo, a urn so tempo, 
produzisse ele o seu regular efeito suspensivo e 
propiciasse o exame da decisão impetrada pela 
instância partidária competente, no caso, o Dire-
tOrio Nacional do partido. 

Ao justificar o ato impugnado, oilustre ad-
vogado que subscreve as inforrnaçOes (fls.  

27/30), alias sem procuraçâo nos autos, afirma 
que o aludido recurso interna corporis não teve 
encaminhamento porque intempestivo, pois o ato 
que decretou a intervençao formalizou"se em 
5.9.89 e, naquele mesmo dia, foi cornunicado ao 
DiretOrio impetrante, sO vindo este a rnanifestar 
seu recurso no dia 14.9.89, quandojá esgotado o 
prazo de 5 (cinco) dias, estabelecido no art. 53, § 
1, do Estatuto do Partido. 

Vê-se, assim, pela irnpetração e respect. 
vas informacaes, que o writ é irnpetrado apenas 
e tão-somente para garantir ao DiretOrio Regional 
do PMDB/Pl o direito de ver seu recurso interna 
corporis apreciado pelo DiretOrio Naciónal do 
partido, como Orgao irnediatarnente superior, e 
não para discutir o rnérito da intervençao, que, 
de resto, não poderia ser apreciado nesta via." 

Acrescento que, por despaáho de fI. 21, adiei 
pronunciarnento quanto àpretendida lirninar, lirnitan-
do-me a requisitar informaçoes que se acharn nos 
autos (fls. 27/42). 

Em 4 de outubro Ultirno, deferi a liminar, em 
terrnos de sustar a intervenção ate decisão da causa 
(fI. 44). 

0 douto parecer a que inicialrnente aludi assim 
exarninou a espécie (fls. 53/59): 

"5. Quanto a preliminar de intempestividade 
do recurso, sem razão a autoridade partidária 
impetrada, porqueo telex juntado por cOpia, a f I. 
31, como seu prOprio texto evidencia, teve por f i-
nalidade levar ao conhecirnento do DiretOrio im-
petrante, e para defesa .prévia, estar a Executiva 
Nacional do partido a examinar requerimento de 
intervenção naquele Orgao partidário regional, 
procedimento preparatOrio esse que, disciplinado 
no § 22  do art. 52 do Estatuto do Partido, não se 
confunde corn o atoconsurnador da intervenção, 
que Ihe é posterior, e a partir do qual se abre 
novo prazo, igualrnente de 5 (cinco) dias, paraa 
eventual rnanifestaçao de recurso especIfico. 

Ora, como o DiretOrio, então recorrente, sO 
teve ciência , da decisão interventiva no dia 
11.9.89 - o que comprovou corn a juntada dos 
docurnentos de f Is. 13/14, da ECT - e aviou seu 
recurso em 14.9.89, o que tambérn cornprovou, 
corn a assinatura do respectivo recebirnento, 
aposta em cOpia do recurso, por funcionária do 
partido (f I. 19), foi o apelo interposto ternpesti-
vamente, isto e, dentro do prazo de 5 (cinco) di-
as, que a autoridade impetrada entende ser apli. 
cável a espécie (art. 53, § l, do Estatuto do 
PMDB), ernbora, nesse dispositivo, a hipOtese 
especificarnente regulada seja a de citacão, tam-
bern para defesa prévia, ern processos tendentes 
a decretar a dissoluçao de DiretOrios Regionais, 
Municipais ou Distritais. 

Considerando que tanto 0 impetrante 
quanto a autoridade impetrada estão acordes em 
relacao a existência do recurso e do prazo de 5 
(cinco) dias, para a sua interposição, embora o 
primeiro opoente como fixado no Codigo de Etica 
(art. 27) e a segunda o entenda estabelecido no 

mencionado art. 53, § 1, do Estatuto do Partido, 
impoe-se reconhecer inocorrente, no particular, a 
alegada intempestividade do recurso interna cor-
poris aviado pelo aludido DiretOrio Regional, pelo 
que, nesta parte, e de se acolher a pretenSãO do 
impetrante. 

Diverso, entretanto, e o nosso entendimen-
to quanto a pretendida eficácia suspensiva do re-
curso interna corporis, que o DiretOrio impetrante 
pede e espera ver reconhecida neste mandamus. 

Corn efeito, impoe-se distinguir entre as hi-

pOteses de intervencão em Orgão hierarquica-
mente inferior, que, no caso do PMDB, está regu-
lada no art. 52 do respectivo Estatuto, e de 
dissolucão de Orgãos partidarios, que, no mesmo 
Estatuto, vern disciplinada nos arts. 53 e 54. 

No primeiro caso - o de intervenção - 
impede ter presente que se trata de ato destinado 
a preservar ou, prontarnente, restabelecer a nor-
malidade da vida partidária, quando ocorrente 
qualquer das hipOteses elencadas nas alIneas do 
art. 52 do Estatuto do Partido, medida tao ex-
cepcional que, urna vez decretada, no mesmo 
ato que a formalizar se indicarãO os seus execu-
tores, indicando-se, adernais, o prazo de sua du-
ração (art. 52, § 32), sern que al se preveja a 
existéncia de qualquer recurso contra o ato inter-
ventivo, quanto rnais de recurso corn efeito sus-
pensivo. E tanto isso é verdade que o prOprio 
impetrante, neste ponto, a falta de previsão esta-
tutária, invoca os arts. 25 e 27 do COdigo de Eti-
ca do Partido, onde se consigna, respectivarnen-
te, que 'da decisão que impuser pena disciplinar 
cabe recurso, corn efeito suspensivo, para o Or-
gao imediatamente superior (art. 70, § 6, da Lei 
no 5.682, de 21 .7.71)' e que o prazo para o exer-
cicio da faculdade recursal 'é de 5 (cinco) dias, 
contados da intirnação'. 

Sintomaticarnente, observo, o dispositivo 
legal a que faz remissão o citado art. 25 do CO-
digo de Etica e o aludido art. 70, § 6, da Lei n 
5.682/71 (LOPP), dispositivo esse regulador das 
rnedidas disciplinares, de caráter pessoal, aplicá-
veis aos filiados ao partido, e não aos orgaos 
partidários, cujas penalidades, corn os respecti-
vos procedimentos de aplicacão, estão reguladas 
no art. 71, da mesma Lei. 

Diversarnente, na hipOtese de disso/ução 
dos Orgãos partidários, o Estatuto do Partido não 
sO instituiu recurso especIfico, para o Orgão par-
tidário hierarquicamente superior, como tarnbérn 
estabeleceu, expressarnente, que esse recurso 
teria efeito suspensivo, devendo ser apreciado no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de nulidade 
do processo. 

De outra parte, ernbora essa questão não 
tenha sido ventilada na peticão do mandamus, 
rnas apenas nas razães do recurso interna cor-
poris (fls. 17/19), perrnito-rne apreciar, inciden-
talrnente, a legalidade do ato de intervencão - 
enquanfo praticado pela CornissãO Executiva 
Nacional do partido, no exercIcio de suposta ou 
implicita delegacãO de poderes, prevista no art. 
39 do Estatuto do Partido.—, porque tal aprecia- 

çao terá como consequenCla opinarmub, ahna, 
pela concessãO parcial do writ, em ordern a cor-
rigir o ato irnpugnado, rnas apenas nos limites 

em que impôe essa correção. 
Corn efeito, dispäe o art. 19, inciso III, da 

Lei n2  5.682/71, que é vedado aos partidos dele-
gar poderes em quaisquer de seus Orgãos, salvo 
os DiretOrios Nacional e Regionais, as respecti-
vas CornissOes Executivas, em assuntos adminis- 

trativos. 
15 Ora, sendo evidente que ato de intei'ven-

ção não é assunto administrativo, mas essenci-
almente disciplinar e que, adernais, a mátéria 
disciplina partidária diz corn a prOpria sobrevi-
vência dos partidos - como evidencia o exarne 
dos pressupostos autorizativos da aplica956 das 
penas capituladas nos arts. 70/71 da LOPP -, 
irnpôe-se concluir, no caso, que o ato do-inter-
venção, contra o qual o DiretOrio Regional mani-
festou o recurso interna corporis,  jamais poderia 
ser praticado pela CornissãO Executiva Nacional 
do partido, porque de cornpetència indelegável 
do DiretOrio Nacional (art. 69 do Estatuto), a teor 
do prOprio Estatuto Partidário e do rnencionado 
art. 19, inciso Ill, da Lei n2  5.682/71. 

16. Então, resta concluir que, uma vezdecre-
tada aquela intervencãO, indevidamente, pela 
Cornissão Executiva Nacional do partido, porque 
cornpetente para tanto, sornente o respectivo Di-
retOrio Nacional, ao quál incurnbe, ademais, 
como instância superior, apreciar o recurso inter- 

na corporis, tempestivamente aviado contra a 
rnesrna intervencão, é de se conceder a segu-

rança, rnas apenas parcialmente, em ordem a 
subrneter ao mesmo DiretOrio Nacional o exame 
do aludido recurso, sem contudo Ihe ernprestar 1 1  
efeito suspensivo, seja porque o estatuto'do par-
tido não contérn previsão nese sentido, seja 
porque, e principalmente, se tal efeitdfpr atribul-
do aquele recurso, o ato de interyencão perderá 
totalrnente a sua eficácia, causando prejuIzo ir-
reparavel a disciplina e a fidelidade partidárias, 
no particular aspecto de sua observânCia hic et 

nunc, corn vistas as eleiçãeè pfesidenciais do 
prOxirno 15 de novembro." 

E, afinal, concluiu (fl. 59): 	 ' 

"Em resurno, nosso parecer é pelaconceSsãO 
parcial do rnandado de segurä,nca, pàra que a 
autoridade coatora - o Presidente da.C,omisâo 
Executiva Nacional do PMDB - aerias ,subrneta 
a apreciacãO do DiretOrio Nacional doparidd 
recurso interna oorporis, manifestàdo pelo 'Dire-
tório Regional/PI contra o ato, da rnesrna Execu-
tiva Nacional, que decretou .interveflcão naquele 
orgao partidário." 

EorelatOrio. 	
' 

VOTO 	 , 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (RelátOr):.Sé-

nhor Presidente, efetivarnente, a Lei Orgânica''dos 
Partidos Politicos prevê e autoriZa a iriterveflcaO dé 
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Partido politico. órgãos partidários. Interven-
çao. Ato disciolinar. Recurso interna corporis. 

Do ato pattidário decretando intervençao 
em Orgao de hierarquia inferior cabe, no caso, 
recurso interna corporis para o de hierarquia 
superior, consoante a Código de Etica do Parti-
do, previsto em seus estatutos. lnexistência, 
contudo, de eficdcia suspensiva. Preliminar de 
intempestividade afastada. Seguimento normal 
do recurso que se impoe assegurar. Mandado 
de segurança concedido, em parte. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, conceder a segurança, em 
parte, nos termos das notas taquigraficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 21 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - 
Aristides Jun queira A/va renga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicadono DJde 11.12.89.) 

RELATÔRIO 

0. Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): 
Valho-me, para o efeito, do resurno constante do 
parecer do Professor lnocêncio Mártires Coetho, 
Subprocurador-Geral da Repüblica, aprovado pelo 
ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral Ruy Ribeiro 
Franca, verbis (fls. 51/53): 

'Trata-se de mandado de segurança impetra-
do pelo Diretóno Regional do PMDB/Pl, contra 
ato do Presidente da Cornissão Executiva Nacio-
nal do partido, denegatOrio de seguirnento de re-
curso interna corporis, manifestado pelo mesmo 
Diretório, corn vistas a desconstituir deliberaçao 
daquela Cornissão Executiva Nacional, da qual 
resultou decretada intervenção no aludido Dire-
tório, sob a alegaçao de que esse Orgao partida-
rio regional estaria a infringir as diretrizes traça-
das pelo partido para as próxirnas eleiçaes 
presidenciais, ensejando, assim, aquefa medida 
excepcional, adotada nos term os e para os efeitos 
do art. 52 do Estatuto do Partido (informaçoes de 
fls. 27/41). 

Esclarecendo, na inicial, do mandamus, 
que não questionava os motivos que inspiraram 
o ato interventivo, por se tratar de matéria que, a 
seu ver, seria apreciada no recurso interna cor-
poris, centrou o impetrante as razães de seu in-
conforrnisrno, corn o consequente apelo ao Judici-
áno, no que Ihe parece ter sido a inobservância, 
pela autoridade partidária impetrada, do devido 
processo legal regulador da espécie, porque, 
arbitrária e ilegalmente, obstaculizara a trarnita-
cão daquele recurso, impedindo, a urn so tempo, 
produzisse ele o seu regular efeito suspensivo e 
propiciasse o exame da decisão impetrada pela 
instância partidária competente, no caso, o Dire-
tOrio Nacional do partido. 

Ao justificar o ato impugnado, oilustre ad-
vogado que subscreve as inforrnaçOes (fls.  

27/30), alias sem procuraçâo nos autos, afirma 
que o aludido recurso interna corporis não teve 
encaminhamento porque intempestivo, pois o ato 
que decretou a intervençao formalizou"se em 
5.9.89 e, naquele mesmo dia, foi cornunicado ao 
DiretOrio impetrante, sO vindo este a rnanifestar 
seu recurso no dia 14.9.89, quandojá esgotado o 
prazo de 5 (cinco) dias, estabelecido no art. 53, § 
1, do Estatuto do Partido. 

Vê-se, assim, pela irnpetração e respect. 
vas informacaes, que o writ é irnpetrado apenas 
e tão-somente para garantir ao DiretOrio Regional 
do PMDB/Pl o direito de ver seu recurso interna 
corporis apreciado pelo DiretOrio Naciónal do 
partido, como Orgao irnediatarnente superior, e 
não para discutir o rnérito da intervençao, que, 
de resto, não poderia ser apreciado nesta via." 

Acrescento que, por despaáho de fI. 21, adiei 
pronunciarnento quanto àpretendida lirninar, lirnitan-
do-me a requisitar informaçoes que se acharn nos 
autos (fls. 27/42). 

Em 4 de outubro Ultirno, deferi a liminar, em 
terrnos de sustar a intervenção ate decisão da causa 
(fI. 44). 

0 douto parecer a que inicialrnente aludi assim 
exarninou a espécie (fls. 53/59): 

"5. Quanto a preliminar de intempestividade 
do recurso, sem razão a autoridade partidária 
impetrada, porqueo telex juntado por cOpia, a f I. 
31, como seu prOprio texto evidencia, teve por f i-
nalidade levar ao conhecirnento do DiretOrio im-
petrante, e para defesa .prévia, estar a Executiva 
Nacional do partido a examinar requerimento de 
intervenção naquele Orgao partidário regional, 
procedimento preparatOrio esse que, disciplinado 
no § 22  do art. 52 do Estatuto do Partido, não se 
confunde corn o atoconsurnador da intervenção, 
que Ihe é posterior, e a partir do qual se abre 
novo prazo, igualrnente de 5 (cinco) dias, paraa 
eventual rnanifestaçao de recurso especIfico. 

Ora, como o DiretOrio, então recorrente, sO 
teve ciência , da decisão interventiva no dia 
11.9.89 - o que comprovou corn a juntada dos 
docurnentos de f Is. 13/14, da ECT - e aviou seu 
recurso em 14.9.89, o que tambérn cornprovou, 
corn a assinatura do respectivo recebirnento, 
aposta em cOpia do recurso, por funcionária do 
partido (f I. 19), foi o apelo interposto ternpesti-
vamente, isto e, dentro do prazo de 5 (cinco) di-
as, que a autoridade impetrada entende ser apli. 
cável a espécie (art. 53, § l, do Estatuto do 
PMDB), ernbora, nesse dispositivo, a hipOtese 
especificarnente regulada seja a de citacão, tam-
bern para defesa prévia, ern processos tendentes 
a decretar a dissoluçao de DiretOrios Regionais, 
Municipais ou Distritais. 

Considerando que tanto 0 impetrante 
quanto a autoridade impetrada estão acordes em 
relacao a existência do recurso e do prazo de 5 
(cinco) dias, para a sua interposição, embora o 
primeiro opoente como fixado no Codigo de Etica 
(art. 27) e a segunda o entenda estabelecido no 

mencionado art. 53, § 1, do Estatuto do Partido, 
impoe-se reconhecer inocorrente, no particular, a 
alegada intempestividade do recurso interna cor-
poris aviado pelo aludido DiretOrio Regional, pelo 
que, nesta parte, e de se acolher a pretenSãO do 
impetrante. 

Diverso, entretanto, e o nosso entendimen-
to quanto a pretendida eficácia suspensiva do re-
curso interna corporis, que o DiretOrio impetrante 
pede e espera ver reconhecida neste mandamus. 

Corn efeito, impoe-se distinguir entre as hi-

pOteses de intervencão em Orgão hierarquica-
mente inferior, que, no caso do PMDB, está regu-
lada no art. 52 do respectivo Estatuto, e de 
dissolucão de Orgãos partidarios, que, no mesmo 
Estatuto, vern disciplinada nos arts. 53 e 54. 

No primeiro caso - o de intervenção - 
impede ter presente que se trata de ato destinado 
a preservar ou, prontarnente, restabelecer a nor-
malidade da vida partidária, quando ocorrente 
qualquer das hipOteses elencadas nas alIneas do 
art. 52 do Estatuto do Partido, medida tao ex-
cepcional que, urna vez decretada, no mesmo 
ato que a formalizar se indicarãO os seus execu-
tores, indicando-se, adernais, o prazo de sua du-
ração (art. 52, § 32), sern que al se preveja a 
existéncia de qualquer recurso contra o ato inter-
ventivo, quanto rnais de recurso corn efeito sus-
pensivo. E tanto isso é verdade que o prOprio 
impetrante, neste ponto, a falta de previsão esta-
tutária, invoca os arts. 25 e 27 do COdigo de Eti-
ca do Partido, onde se consigna, respectivarnen-
te, que 'da decisão que impuser pena disciplinar 
cabe recurso, corn efeito suspensivo, para o Or-
gao imediatamente superior (art. 70, § 6, da Lei 
no 5.682, de 21 .7.71)' e que o prazo para o exer-
cicio da faculdade recursal 'é de 5 (cinco) dias, 
contados da intirnação'. 

Sintomaticarnente, observo, o dispositivo 
legal a que faz remissão o citado art. 25 do CO-
digo de Etica e o aludido art. 70, § 6, da Lei n 
5.682/71 (LOPP), dispositivo esse regulador das 
rnedidas disciplinares, de caráter pessoal, aplicá-
veis aos filiados ao partido, e não aos orgaos 
partidários, cujas penalidades, corn os respecti-
vos procedimentos de aplicacão, estão reguladas 
no art. 71, da mesma Lei. 

Diversarnente, na hipOtese de disso/ução 
dos Orgãos partidários, o Estatuto do Partido não 
sO instituiu recurso especIfico, para o Orgão par-
tidário hierarquicamente superior, como tarnbérn 
estabeleceu, expressarnente, que esse recurso 
teria efeito suspensivo, devendo ser apreciado no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de nulidade 
do processo. 

De outra parte, ernbora essa questão não 
tenha sido ventilada na peticão do mandamus, 
rnas apenas nas razães do recurso interna cor-
poris (fls. 17/19), perrnito-rne apreciar, inciden-
talrnente, a legalidade do ato de intervencão - 
enquanfo praticado pela CornissãO Executiva 
Nacional do partido, no exercIcio de suposta ou 
implicita delegacãO de poderes, prevista no art. 
39 do Estatuto do Partido.—, porque tal aprecia- 

çao terá como consequenCla opinarmub, ahna, 
pela concessãO parcial do writ, em ordern a cor-
rigir o ato irnpugnado, rnas apenas nos limites 

em que impôe essa correção. 
Corn efeito, dispäe o art. 19, inciso III, da 

Lei n2  5.682/71, que é vedado aos partidos dele-
gar poderes em quaisquer de seus Orgãos, salvo 
os DiretOrios Nacional e Regionais, as respecti-
vas CornissOes Executivas, em assuntos adminis- 

trativos. 
15 Ora, sendo evidente que ato de intei'ven-

ção não é assunto administrativo, mas essenci-
almente disciplinar e que, adernais, a mátéria 
disciplina partidária diz corn a prOpria sobrevi-
vência dos partidos - como evidencia o exarne 
dos pressupostos autorizativos da aplica956 das 
penas capituladas nos arts. 70/71 da LOPP -, 
irnpôe-se concluir, no caso, que o ato do-inter-
venção, contra o qual o DiretOrio Regional mani-
festou o recurso interna corporis,  jamais poderia 
ser praticado pela CornissãO Executiva Nacional 
do partido, porque de cornpetència indelegável 
do DiretOrio Nacional (art. 69 do Estatuto), a teor 
do prOprio Estatuto Partidário e do rnencionado 
art. 19, inciso Ill, da Lei n2  5.682/71. 

16. Então, resta concluir que, uma vezdecre-
tada aquela intervencãO, indevidamente, pela 
Cornissão Executiva Nacional do partido, porque 
cornpetente para tanto, sornente o respectivo Di-
retOrio Nacional, ao quál incurnbe, ademais, 
como instância superior, apreciar o recurso inter- 

na corporis, tempestivamente aviado contra a 
rnesrna intervencão, é de se conceder a segu-

rança, rnas apenas parcialmente, em ordem a 
subrneter ao mesmo DiretOrio Nacional o exame 
do aludido recurso, sem contudo Ihe ernprestar 1 1  
efeito suspensivo, seja porque o estatuto'do par-
tido não contérn previsão nese sentido, seja 
porque, e principalmente, se tal efeitdfpr atribul-
do aquele recurso, o ato de interyencão perderá 
totalrnente a sua eficácia, causando prejuIzo ir-
reparavel a disciplina e a fidelidade partidárias, 
no particular aspecto de sua observânCia hic et 

nunc, corn vistas as eleiçãeè pfesidenciais do 
prOxirno 15 de novembro." 

E, afinal, concluiu (fl. 59): 	 ' 

"Em resurno, nosso parecer é pelaconceSsãO 
parcial do rnandado de segurä,nca, pàra que a 
autoridade coatora - o Presidente da.C,omisâo 
Executiva Nacional do PMDB - aerias ,subrneta 
a apreciacãO do DiretOrio Nacional doparidd 
recurso interna oorporis, manifestàdo pelo 'Dire-
tório Regional/PI contra o ato, da rnesrna Execu-
tiva Nacional, que decretou .interveflcão naquele 
orgao partidário." 

EorelatOrio. 	
' 

VOTO 	 , 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (RelátOr):.Sé-

nhor Presidente, efetivarnente, a Lei Orgânica''dos 
Partidos Politicos prevê e autoriZa a iriterveflcaO dé 
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Orgãos dos partidos nos hierarquicamente inferiores, 
entre outras hipóteses, quando seja necessário 
manter a disciplina partidária (art. 27, III). 

A atribuiçao legal para a práticado•ato tarnbém 
consta do citado preceito, verbis: 
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IN 

S 

2° A intervenção será decretada mediante de-
liberaçao por maioria absoluta de votos dos ,mem-
bros do DiretOrio hierarquicamente superior.". 

Para assim proceder, deve o Orgao superior 
"assegurar a audiência, no prazo de oito dias, do 
órgão visado" (art. 27, citado § 1). 

No caso de que nos ocupamos, mostram os 
autos que a Comissâo Executiva Nacional do PMDB 
deliberou intervir no DiretOrio Regional do partido no 
Estado do PiauI, sem deixar de primeiramente Ihe 
assegurar a manifestaçao prevista em. lei (fls.27/41.). 

0 ato de intervençao, em verdade, situa-se nas 
atribuiçoes doDiretório Nacional (art. 63, a,do Esta-
tuto do PMDB); mas o art. 39 dispOe: 

"Art. 39. As ComissOes Executivas exercerão, 
no ãmbito da competência dos respectivos Dire-
tOrios e sem prejuIzo de posterior exame e apre-
ciação destes, todas as atribuiçOes que Ihes são 
conferidas." 

Desse ato (que, no caso, foi motivado pela re-
beldia do Diretório Estadual, que deixou.de  apoiar a 
candidatura presidencial do partido) nenhum recurso 
e previsto, cumprindo ter em vista que não se deriva 
de ato disciplinar, como aqueles de que trata a 
LOPP, em seus §§ 70 e 71. 

Contra ato dessa natureza, ao contrário do que 
se verifica no tocante a atos disciplinares concernen-
tes a conduta partidária dos filiados e dos Orgãos do 
partido (arts. 70, §§ 6 e 7 e 71, §.2), não ha recur-
so previsto em lei.: 

Nega-se, contudo, recurso cogitado pelo COdi-
go de Etica do PMDB. 

De fato, o estatuto dispae: 

"'Art. 98. Os deveres éticos, as infraçoes dis-
ciplinares e suas puniçOes serão regulados pelo 
Codigo de Etica Partidária elaborado pelo DiretO-
rio Nacional, que regera o funcionamento do res-
pectivo Conselho." 

Como se ye, porém, a espécie não corresponde a 
previsão desse preceito. 

Dou provimento, em parte, ou seja, tão-somente 
para assegurar o julgamento do recurso pelo DiretO-
rio Nacional do PMDB, cassada, desde logo, a limi-
nar. 

EXTRATO DA AlA 

MS n9  1.167 - Cis. 2 - P1 - Relator: Ministro 
Bueno de Souza. 

Impetrante: DiretOrio Regional do Partido do Mo-
vimento Democrático Brasileiro - PMDB (Adv.: Drs. 
Marcos Heusi Neto e Manoel Lopes Veloso). 

Decisao: Concedeu-se, em parte, a segurança, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Unâmine. 

Usou a palavra, pelo impetrante: Dr. José 
lherme Villela. 

Presidéncia do MinistroFrancisco Rezek. .Presen 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Galloft1 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga 
Procurador..Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  11.002 
(de 23 de novembro de 1989) 

Recurso n2  8.481 — Classe 4 - Agravo — Rio de 
Janeiro (2940  Zona — Arraial do Cabo) 

Agravante: DiretOrio Municipal do PMDB. 
Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Inelegibilidade. Membro do Ministério Pub/i-
Co Estadual junto ao Tribunal de Contas do 

'Estado. CF. arts. 128, II, e, e 130; ADCT, art. 
29, § 3''Lei Estadual n2  382, do Rio de Janei-
ro, art. 23, II. 

Por força do disposto no art. 23, II, daLei n 
382, de 19. 12.80, do Estado do Rio de Janeiro, 
os mémbros do Ministério Pübllco junto ao Tri-
bunal de Contas respectivo são inelegIveis, 
porque vedado a eles o exercIcio de atividade 
polItico-partidária, nao se Ihes aplicandó a ex-
ceçao prevista no texto constitucional de 1988. 

Agravo de instrumento pro vido. Recurso 
especial logo conhecido e tambOm pro vido, 
para cassar a diplomaçao do recorrido ë, em 
conseqUencia, determinar a diplomaçao do re-
corrente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, prover o agravb; e, 
passando ao exame do recurso especial, também a 
unanimidade, dele conhecer, dando-lhe provimento, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 23 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 11.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): 0 
Diretório Municipal do PMDB de Arraial do Cabo, pôr 
seu Presidente; em 2.12.88, corn fundamentb no art. 
262 dO Código Eleitoral, interpôs recurso contra a 
diplomaçao do Dr. Hermes Barcellos, eleito Prefeito 
daquele Municipio pelo POT, no pleito de.15.i1.88, 
sustentando, para tanto, sua inelegibilidade, decor-
rente dos arts. 128, II, e, e 130 da Constituiçao de 
5.1088, umavez qUe orecorridoé membro do Minis-
tério Püblico junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro (fls. 25/27). 

Processado regularmente o recurso, foi-Ihe nega-
do provimento pelo venerando acOrdão unânime do 
egregiO TRE do RJ (fls. 65/85). 

0 recurso especial interposto pelo DiretOrio Esta-
dual do PMDB, por seu Presidente e este por advo- 
gado, corn fundamento no art. 276, I, a, do.CódigO 
Eleitoral (f I. 88), foi inadmitido pelo respeitavel des-
pacho do eminente Desembargador Fonseca PassoS, 

verbis (f I. 20): 

"0 Partido do Movimento Oemocrático Brasi- 

- 	leiro - PMDB de Arraial do Cabo insurge-se con- 
tra decisão deste Tribunal, consubstanciada no 
venerando acOrdão de fI. 44, interpondo recurso 
especial para o egrégio Tribunal Superior, sob a 
alegacão de infringencia aos arts. 128 c.c. o 130 
da Constituicão Federal e 23 da Lei n9  382 do 

Estado do Rio de Janeiro. 
Violação dos mencionadoS dispositivOs le- 

gals, entretanto, não houve, eis que o art. 29 das 
DisposicôeS Constitucionais TransitOrias, em seu 
§ 3, garante ao membro do Ministério Püblico a 
situação jurIdica anterior a vigência. da atual 
Constituicão, quanto as vedaçöeS. 

Não havendo violação de expressa disposi- 
çao de lei, necessario seria, para prosperar o re-
curso, que o recorrente apontasse divergencia 
jurisprudencial quanto ao julgado, o que não fez. 

Inadmito, pois, 0 recurso." 

Dal o presente agravo de instrumento, a insistir 
no conhecimento e provimento do recurso especial 
em ordem a se declarar inelegIvel o recorrido Dr. 
Hermes Barcellos, indevidamente diplomado Prefeito 
de Arraial do Cabo, cassando-se-Ihe a diplomacãO e 
ordenando-se a diplomacãO, em seu lugar, do candi- 
dato recorrente, Sr. Abrud Alves de Andrade. 

Regularmente processado, subiram os autos sern 
contra-razöeS. 

0 parecer da Procuradora Dra. Raquel Elias Fer- 
eira, corn aprovacão do ilustrado Vice-Procurador-

Geral Eleitoral, e pelo desprovirnento do recurso. 
- 	E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se- 
nhores Ministros, depois de afastada, a unanimidade, 

a preliminar concernente a representacãO do recor-
rente, nos autos do recurso interposto contra a di- 
plornaçao do candidato eleito, o egrégio Tribunal a 
quo negou provimento ao recurso, inspirando-se 
precipuamente no douto voto do Oesernbargador 
Jorge Loretti, deste teor: 

"( ... ) parece-nos que o eminente Juiz-Revisor 
colocou 'o dedo na ferida', como se diz usual- 
rnente. 0 que está bern claro é o seguinte: 

A nova Constituicão passou a prescrever ye-
dação para os rnernbros do Ministério Püblico. 
Equiparou esta os Mernbros do MinistériO Pübli- 

c. co, inclusive aqueles charnados especialS pelo 
fato de exercerern suas funçôes perante os Tn-
bunais de Contas da União, dos Estados e de al-
guns MunicIpios. Em decorrência disso, esses 

integrantes do MinistOnlO i-'ubiico, reaimenie, se 

tornararn inelegIveis de acordo corn o texto 
constitucional; Pergunta-se, entretanto: os dis- 
positivos constitucionais são auto-aplicáveis? 

A resposta so pode ser no sentido de que não 
são auto-aplicáveis. 

Como rnuito bern destacou o eminente Rela-
tor,o art; 128, § 52, da Constituição Federal pas-
sou a dispor queieiscornPlernentareSl cuja mi-
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-
Gerais, estabelecerão a organizacão, as atnibul-
çôes e 0 estatuto de cada Ministério pCiblico, ob- 
servadas, relativarnente aos seus membros, as 
garantias e as vedaçães que se seguern, e a 52 
delas, que se .identifica pela letra e, e a de exer- 
cer atividades polItico-partidária, salvo exôeçães 
previstas na lei.  

Então nós teriarnos de inIcio este obstáculo. 
AcOntece que aConstituicãO foi alérn. Passou 

a consignár no art. 29, § 3, do Ato das Disposi-
çOes Constitucionais TransitOrias que poderá 
optar pelo regime anterior, no que diz respeito as 
garäntiaS e vantagenS, o membro do Ministério 
Püblico admitido antes da prornulgacão da 
Constituicão, observando-se, quanto a vedaçães, 
a situaçães, a situação juridica na rnesrna data 
desta. 

A conclusão a que se chega é qué a prOpria 
lei complernentar, ao regularnentar as atividades 
do rnernbro do MinistériO Ptblico no que diz res-
peito a garantiàs, vantagens e vedaçães, terá 
que salvaguardar o direito adquinidO daqueles 
que ja erarn rnernbros do MinistériO Pübiico, an- 
tes de 5.10.88. 

0 que é claro e indiscutivel é quO o ilustre 
advogado recorrente expôs que o Dr. Herrnes 
Barcellos, hd ternpo, é Procurador do Tribunal de 
Contas do Estado. 

Então,a própria cornplernefltacão ao téxto 
constitucional, para ser fiel a Lei Maior, tera que 
consignar expressarnente que od antigos repre-
sentantes dos Ministérios Püblicos tern, no que 
diz respeito ao aspecto eleitoral, vedaçôes vigen- 
tés em 5.10.88. 

Charno atenção para o fato de que sua desin- 
cornpatibilizacao, data venia do eminente Relator, é 
absolutarnente irrelevante, porque a ünica vedação 
que havia era a prevista na Lei das inelegibilidades. 

Acrescento, ainda, 'Sr. Presidente, que na hi- 
pOtese não ocorreu preclusão, porque, data venia 
do eminente Relator, o COdigo Eleitoral estabele-
ce que não ha preclusão quando a maténia dis- 
cutida é constitucional. 	 - 

0 rneu voto e no sentido de rejeitar a prelirninar 
de preclusividade e negar provimento ao recurso." 

Como se ye, afastada tambérn ficou, pela :respei 
tável decisão do egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janeiro, a arguicão de inelegibi- 
lidade do candidato eleito, suscitada em recurso 
interposto contra sua diplornacãO,.. predpminandO 
rnesmo no Juizo a quo o entendirnento, de quesequen 
rnerecia exame a alegada desincornPatibilizacao do 
candidato irnpugnado, por seu afastarnento,' em Ii-
cenca, do exercIcio de seu cargo d:Pr0cufàdOr 
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Orgãos dos partidos nos hierarquicamente inferiores, 
entre outras hipóteses, quando seja necessário 
manter a disciplina partidária (art. 27, III). 

A atribuiçao legal para a práticado•ato tarnbém 
consta do citado preceito, verbis: 
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IN 

S 

2° A intervenção será decretada mediante de-
liberaçao por maioria absoluta de votos dos ,mem-
bros do DiretOrio hierarquicamente superior.". 

Para assim proceder, deve o Orgao superior 
"assegurar a audiência, no prazo de oito dias, do 
órgão visado" (art. 27, citado § 1). 

No caso de que nos ocupamos, mostram os 
autos que a Comissâo Executiva Nacional do PMDB 
deliberou intervir no DiretOrio Regional do partido no 
Estado do PiauI, sem deixar de primeiramente Ihe 
assegurar a manifestaçao prevista em. lei (fls.27/41.). 

0 ato de intervençao, em verdade, situa-se nas 
atribuiçoes doDiretório Nacional (art. 63, a,do Esta-
tuto do PMDB); mas o art. 39 dispOe: 

"Art. 39. As ComissOes Executivas exercerão, 
no ãmbito da competência dos respectivos Dire-
tOrios e sem prejuIzo de posterior exame e apre-
ciação destes, todas as atribuiçOes que Ihes são 
conferidas." 

Desse ato (que, no caso, foi motivado pela re-
beldia do Diretório Estadual, que deixou.de  apoiar a 
candidatura presidencial do partido) nenhum recurso 
e previsto, cumprindo ter em vista que não se deriva 
de ato disciplinar, como aqueles de que trata a 
LOPP, em seus §§ 70 e 71. 

Contra ato dessa natureza, ao contrário do que 
se verifica no tocante a atos disciplinares concernen-
tes a conduta partidária dos filiados e dos Orgãos do 
partido (arts. 70, §§ 6 e 7 e 71, §.2), não ha recur-
so previsto em lei.: 

Nega-se, contudo, recurso cogitado pelo COdi-
go de Etica do PMDB. 

De fato, o estatuto dispae: 

"'Art. 98. Os deveres éticos, as infraçoes dis-
ciplinares e suas puniçOes serão regulados pelo 
Codigo de Etica Partidária elaborado pelo DiretO-
rio Nacional, que regera o funcionamento do res-
pectivo Conselho." 

Como se ye, porém, a espécie não corresponde a 
previsão desse preceito. 

Dou provimento, em parte, ou seja, tão-somente 
para assegurar o julgamento do recurso pelo DiretO-
rio Nacional do PMDB, cassada, desde logo, a limi-
nar. 

EXTRATO DA AlA 

MS n9  1.167 - Cis. 2 - P1 - Relator: Ministro 
Bueno de Souza. 

Impetrante: DiretOrio Regional do Partido do Mo-
vimento Democrático Brasileiro - PMDB (Adv.: Drs. 
Marcos Heusi Neto e Manoel Lopes Veloso). 

Decisao: Concedeu-se, em parte, a segurança, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Unâmine. 

Usou a palavra, pelo impetrante: Dr. José 
lherme Villela. 

Presidéncia do MinistroFrancisco Rezek. .Presen 
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Galloft1 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga 
Procurador..Geral Eleitoral. 

ACORDAO N2  11.002 
(de 23 de novembro de 1989) 

Recurso n2  8.481 — Classe 4 - Agravo — Rio de 
Janeiro (2940  Zona — Arraial do Cabo) 

Agravante: DiretOrio Municipal do PMDB. 
Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Inelegibilidade. Membro do Ministério Pub/i-
Co Estadual junto ao Tribunal de Contas do 

'Estado. CF. arts. 128, II, e, e 130; ADCT, art. 
29, § 3''Lei Estadual n2  382, do Rio de Janei-
ro, art. 23, II. 

Por força do disposto no art. 23, II, daLei n 
382, de 19. 12.80, do Estado do Rio de Janeiro, 
os mémbros do Ministério Pübllco junto ao Tri-
bunal de Contas respectivo são inelegIveis, 
porque vedado a eles o exercIcio de atividade 
polItico-partidária, nao se Ihes aplicandó a ex-
ceçao prevista no texto constitucional de 1988. 

Agravo de instrumento pro vido. Recurso 
especial logo conhecido e tambOm pro vido, 
para cassar a diplomaçao do recorrido ë, em 
conseqUencia, determinar a diplomaçao do re-
corrente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, prover o agravb; e, 
passando ao exame do recurso especial, também a 
unanimidade, dele conhecer, dando-lhe provimento, 
nos termos das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 23 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 11.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): 0 
Diretório Municipal do PMDB de Arraial do Cabo, pôr 
seu Presidente; em 2.12.88, corn fundamentb no art. 
262 dO Código Eleitoral, interpôs recurso contra a 
diplomaçao do Dr. Hermes Barcellos, eleito Prefeito 
daquele Municipio pelo POT, no pleito de.15.i1.88, 
sustentando, para tanto, sua inelegibilidade, decor-
rente dos arts. 128, II, e, e 130 da Constituiçao de 
5.1088, umavez qUe orecorridoé membro do Minis-
tério Püblico junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro (fls. 25/27). 

Processado regularmente o recurso, foi-Ihe nega-
do provimento pelo venerando acOrdão unânime do 
egregiO TRE do RJ (fls. 65/85). 

0 recurso especial interposto pelo DiretOrio Esta-
dual do PMDB, por seu Presidente e este por advo- 
gado, corn fundamento no art. 276, I, a, do.CódigO 
Eleitoral (f I. 88), foi inadmitido pelo respeitavel des-
pacho do eminente Desembargador Fonseca PassoS, 

verbis (f I. 20): 

"0 Partido do Movimento Oemocrático Brasi- 

- 	leiro - PMDB de Arraial do Cabo insurge-se con- 
tra decisão deste Tribunal, consubstanciada no 
venerando acOrdão de fI. 44, interpondo recurso 
especial para o egrégio Tribunal Superior, sob a 
alegacão de infringencia aos arts. 128 c.c. o 130 
da Constituicão Federal e 23 da Lei n9  382 do 

Estado do Rio de Janeiro. 
Violação dos mencionadoS dispositivOs le- 

gals, entretanto, não houve, eis que o art. 29 das 
DisposicôeS Constitucionais TransitOrias, em seu 
§ 3, garante ao membro do Ministério Püblico a 
situação jurIdica anterior a vigência. da atual 
Constituicão, quanto as vedaçöeS. 

Não havendo violação de expressa disposi- 
çao de lei, necessario seria, para prosperar o re-
curso, que o recorrente apontasse divergencia 
jurisprudencial quanto ao julgado, o que não fez. 

Inadmito, pois, 0 recurso." 

Dal o presente agravo de instrumento, a insistir 
no conhecimento e provimento do recurso especial 
em ordem a se declarar inelegIvel o recorrido Dr. 
Hermes Barcellos, indevidamente diplomado Prefeito 
de Arraial do Cabo, cassando-se-Ihe a diplomacãO e 
ordenando-se a diplomacãO, em seu lugar, do candi- 
dato recorrente, Sr. Abrud Alves de Andrade. 

Regularmente processado, subiram os autos sern 
contra-razöeS. 

0 parecer da Procuradora Dra. Raquel Elias Fer- 
eira, corn aprovacão do ilustrado Vice-Procurador-

Geral Eleitoral, e pelo desprovirnento do recurso. 
- 	E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se- 
nhores Ministros, depois de afastada, a unanimidade, 

a preliminar concernente a representacãO do recor-
rente, nos autos do recurso interposto contra a di- 
plornaçao do candidato eleito, o egrégio Tribunal a 
quo negou provimento ao recurso, inspirando-se 
precipuamente no douto voto do Oesernbargador 
Jorge Loretti, deste teor: 

"( ... ) parece-nos que o eminente Juiz-Revisor 
colocou 'o dedo na ferida', como se diz usual- 
rnente. 0 que está bern claro é o seguinte: 

A nova Constituicão passou a prescrever ye-
dação para os rnernbros do Ministério Püblico. 
Equiparou esta os Mernbros do MinistériO Pübli- 

c. co, inclusive aqueles charnados especialS pelo 
fato de exercerern suas funçôes perante os Tn-
bunais de Contas da União, dos Estados e de al-
guns MunicIpios. Em decorrência disso, esses 

integrantes do MinistOnlO i-'ubiico, reaimenie, se 

tornararn inelegIveis de acordo corn o texto 
constitucional; Pergunta-se, entretanto: os dis- 
positivos constitucionais são auto-aplicáveis? 

A resposta so pode ser no sentido de que não 
são auto-aplicáveis. 

Como rnuito bern destacou o eminente Rela-
tor,o art; 128, § 52, da Constituição Federal pas-
sou a dispor queieiscornPlernentareSl cuja mi-
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-
Gerais, estabelecerão a organizacão, as atnibul-
çôes e 0 estatuto de cada Ministério pCiblico, ob- 
servadas, relativarnente aos seus membros, as 
garantias e as vedaçães que se seguern, e a 52 
delas, que se .identifica pela letra e, e a de exer- 
cer atividades polItico-partidária, salvo exôeçães 
previstas na lei.  

Então nós teriarnos de inIcio este obstáculo. 
AcOntece que aConstituicãO foi alérn. Passou 

a consignár no art. 29, § 3, do Ato das Disposi-
çOes Constitucionais TransitOrias que poderá 
optar pelo regime anterior, no que diz respeito as 
garäntiaS e vantagenS, o membro do Ministério 
Püblico admitido antes da prornulgacão da 
Constituicão, observando-se, quanto a vedaçães, 
a situaçães, a situação juridica na rnesrna data 
desta. 

A conclusão a que se chega é qué a prOpria 
lei complernentar, ao regularnentar as atividades 
do rnernbro do MinistériO Ptblico no que diz res-
peito a garantiàs, vantagens e vedaçães, terá 
que salvaguardar o direito adquinidO daqueles 
que ja erarn rnernbros do MinistériO Pübiico, an- 
tes de 5.10.88. 

0 que é claro e indiscutivel é quO o ilustre 
advogado recorrente expôs que o Dr. Herrnes 
Barcellos, hd ternpo, é Procurador do Tribunal de 
Contas do Estado. 

Então,a própria cornplernefltacão ao téxto 
constitucional, para ser fiel a Lei Maior, tera que 
consignar expressarnente que od antigos repre-
sentantes dos Ministérios Püblicos tern, no que 
diz respeito ao aspecto eleitoral, vedaçôes vigen- 
tés em 5.10.88. 

Charno atenção para o fato de que sua desin- 
cornpatibilizacao, data venia do eminente Relator, é 
absolutarnente irrelevante, porque a ünica vedação 
que havia era a prevista na Lei das inelegibilidades. 

Acrescento, ainda, 'Sr. Presidente, que na hi- 
pOtese não ocorreu preclusão, porque, data venia 
do eminente Relator, o COdigo Eleitoral estabele-
ce que não ha preclusão quando a maténia dis- 
cutida é constitucional. 	 - 

0 rneu voto e no sentido de rejeitar a prelirninar 
de preclusividade e negar provimento ao recurso." 

Como se ye, afastada tambérn ficou, pela :respei 
tável decisão do egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janeiro, a arguicão de inelegibi- 
lidade do candidato eleito, suscitada em recurso 
interposto contra sua diplornacãO,.. predpminandO 
rnesmo no Juizo a quo o entendirnento, de quesequen 
rnerecia exame a alegada desincornPatibilizacao do 
candidato irnpugnado, por seu afastarnento,' em Ii-
cenca, do exercIcio de seu cargo d:Pr0cufàdOr 
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(membro do Ministério Piblico Especial Estadual 
junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro). 

Nessa fundamentaçao se assentou o acOrdão 
que, a unanimidade, negou provirnento ao recurso 
contra diplomaçao (Código Eleitoral, art. 262). 

Ao interpor contra essa decisão o recurso es-
pecial dirigido a esta Corte, o candidato contemplado 
em segundo lugar na votação municipal aduz as 
seguintes razöes (fls. 91/94): 
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"Fosse o recorrido membro do Ministério Es-
tadual, escorreito seria o venerando acOrdão re-
corrido. 

Corn efeito, o ato das Disposiçoes Transitórias 
ressalva o direito de opçao pelo regime anterior, 

que preserva direitos adquiridos dos membros 
do Ministério Piblico do Estado do Rio de Janei-
ro, preserva a situaçao anterior a promulgaçao 
da Constituiçao Federal. Porque é a eles aplicá-
vel a Lei Complementar ng 40, de 14 de dezem-
bro de 1981 (que estabelece norrnas gerais a Se-
rem adotadas na Organizaçao do Ministério 
Püblico Estadual). 

DispOe: 

Art. 42. 0 membro do Ministério Ptblico 
Estadual somente poderá afastar-se do cargo 
para: 

- exercer cargo eletivo ou a ele concorrer;' 

Se o recorrido fosse membro do Ministério 
Püblico Estadual a ele seria aplicável o disposto 
na Lei Complementar-RJ n9  28, de 21 de maio de 
1982 - 'DispOe sobre a organizaçao do Ministério 
Püblico Estadual junto ao Poder Judiciário, 
adaptando-se a Lei Complementar Federal n2  40, 
de 14 de dezernbro de 1981, e dá outras provi-
dências', somente assirn teria ele direito adquiri-
do de fugir ao preceito proibitivo constitucional, 
pois a lei aplicável ao Ministério Püblico Estadual 
dispOe: 

'Art. 152. Alérn dos casos previstos em lei, 
tais como férias, licenças e outros, o membro 
do Ministério PQblico so poderá afastar-se do 
cargo para: 

I - exercer cargo eletivo ou a ele concorrer;' 

Ocorre, porOm, que 

'No Estado do Rio de Janeiro, ha dois Mi-
nistérios PUblicos, organisrnos absolutamente 
estanques, corn plena autonornia: o Ministério 
Püblico tout court, Ministério Piblico do Esta-
do, ou ainda, Ministério Püblico Estadual junto 
ao Poder Judiciário (arts. 77 e ss. da Constitui-
cão-RJ, art. 12  e ementa da Lei Complemen-
tar-RJ n2  28/82), e o Ministério Püblico Espe-
cial (art. 56, § 22, da Constituiçao-RJ), junto 
ao Tribunal de Contas do Estado' (SOrgio de 
Andrea Ferreira, in PrincIpios Institucionais do 
Mm/steno POblico, p. 112). 

Ocorre mais, que o recorrido, 0 Dr. Hermes 
Barcellos jamais foi membro do Ministério Pübli- 

co:Estadual, a ele sao,portanto, inaplicáeis os 
dispositivos que regulamentam e organizam a 
instituição a qual e o recorrido inteiramente es-
tranho: o Ministério Püblico Estadual ou o Minis. 
tério Püblico do Estado do Rio de Janeironão se 
cuida aqui de Promotor de Justiça ou Procurador 
de Justiça, nern .mesmode assemeihado;. 

E o recorrido membro do Ministérjo PbIj0 
Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, instituiçao autônoma inteira 
mente distinta do Ministério PUblico Estadual; as 
funçOes são diversas, e também o são as areas 
de atuação, parâmetros salariais e, principa!men 
te, seus regimes jurIdicos.• 0 Ministério 7PUblico 
Estadual, do qual o recorrido 0 membro, tern re-
gime jurIdico próprio e diverso do aplicável ao 
Ministério Püblico Estadual, e esse regirnejuridi-
co, o seu estatuto mesmo, está consolidado na 
Lei-RJ n9  382, de 19  de dezernbro de 1980, que 
dispoe: 

'Art. lO 0 MinistOrio Ptblico Especial, Or-
gao integrante da estrutura básica do Poder 
Executivo, funciona junto ao Tribunal deCon-
tas do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 22 0 MinistOrio Püblico Especial é or-
ganizado em cargos nos termos desta lei.' 

'CapItulo Ill 
Das ProibiçOes 
Art. 23. Aos membros do MinistOrioEspe-

cial 0 vedado: 
II - Exercer atividade polItica e partidária;' 

Infere-se, pois, que ha urn Ministério Pciblico 
Especial, e a esse pertence o recorrido, por, isso, 
a arquitetura jurIdica, que o egrOgio TribunakRe-
gional Eleitoral construiu cai por terra, pois a si-
tuaçao anterior do recorrido em nada o beneficia, 
não Ihe outorga qualquer direito oponIvel ao claro 
texto constitucional, diferente do que aconteceria 
se fosse ele membro do Ministério PQblico Esta-
dual, como, data vênia, erroneamente o conside-
rou o egregio TRE/RJ. 

Se, ao contrário do que equivocadamente su-
pos o egrégio TRE/RJ, não se aplica ao recorrido 

disposto no § 32 do Ato das Disposiçôes 
Constitucionais TransitOrias, porque, por absolu-
ta identidade, a opcao pelo regime anterior é irre-
levante e a situação jurIdica na data da prornul-
gacao da Constituiçao Federal nao afastaa 
incidência do dispositivo constitucional, o egregio 
Tribunal, ao deixar de aplicar o disposto no art. 
128 c.c. o 130 da CF, proferiu decisão contra ex-
pressa disposiçao da LeiMaior, que dispôe: 

'Art. 128. 0 Ministério Püblico abrange: 
§ 52 Leis complementares da União e dos 

Estados, cuja iniciativa é facultada aos res-
pectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuiçoes e o estatuto de 
cada Ministérlo Piblico, observada relativa-
mente a seus membros: 

II -. as seguintes vedaçoes: 

d). exercer; ainda - que em disponibilidade, 
qualquer outra funcaopOblica, salvo uma de 
Magistério; 	. 	. •. 

e) exercer atividade politico-partidária, sal-
vo exceçOes previstasna lei. 

(...) 	. 
Art. 130. Aos membros do MinistériO P0- 

blico junto aos Tribunais de Contas aplicam-
se as disposicOeS desta Seção pertinentes a 
direitos, vedaçOes e forma de investidura." 

4. 0 respeitavel despacho do eminente Desem-
bargador Fonseca Passos, então Presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, e do se-

guinte teor (fI. 20): 

0 Partido do Movimento DemocráticO Brasi- 

s 	leiro - PMDB de Arraial do Cabo insurge-Se con- 
tra decisão deste Tribunal, consubstanciada no 
venerando acOrdão de f I. 44, interpondo recurso 
especial para o egrégio Tribunal Superior Eleito-
ral, sob alegacão de infringencia ao art. 128 C.C. 

130 da Constituicão Federal e art. 23 da Lei n2  

382 do Estado do Rio de Janeiro. 
Violação dos mencionados dispositivOS 'le-

gais, entretanto, não houve, eis que o art: 29 das 
Disposicôes ConstitucionaiS Transitórlas, em seu 
§3, garante ao membro do Ministério POblico a 
situação jurIdica anterior a vigência da atual 
ConstituicãO, quanto as vedaçôes. 

Não havendo violação de expressa disposi-
çao de Iei, necessário seria, para prosperar o re-
curso, que 0 recorrente apontasse divergencia 
jurisprudencial quanto ao julgado, o que nao fez. 

Inadmito, p015, o recurso." 

Na verdade, a questão controvertida nos autos, 
de ordem eminentemente constitucional, em se tra-
tando de inelegibilidade (Constituicão de 5.10.88, art. 
14, §§ 4, 5, 62  e 92), é apropriada a ensejar o ree-
xarne do recurso contra diplomacão em sede de 
recurso especial, como está expresso no art. 121, § 
4, Ill, da Lei Maior que ora nos rege. 

Eis a preceauacaO constitucional 

"Art. 121. Lei Complementar disporá sobre a 
organizacão e cornpetência dos Tribunais, dos 
JuIzes de Direito e das Juntas Eleitorais. 

§ 42 Das decisöes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais somente caberá rOcurso quando: 

III —versarem sobre inelegibilidade ou expedicão 
de diplomas nas eleiçOes federals ou estaduals." 

6. Assim, meu voto é no sentido de se prover o 
presente agravo e de se passar imediatamente ao 

A 	reexame do recurso especial, cujo processamento 
resulta assegurado, uma vez que os autos já tudo 
contêm quanto deva merecer apreciacão e influir no 
julgamento da questão de inelegibilidade, Onica, 
pendente de decisão. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, o parecer da ilustre Procuradora 

Dra. Raquel Elias Ferreira, aprovaao pelo eminenie 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, assim abordou a questão: 

"A ConstituicãO de 1988, a propOsito do tema, 
estabelece: 

'Art. 128. 0 Ministérlo POblico abrange: 

II - as seguintes vedaçôeS: 

(...) 
exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pOblica salvo uma de 
MagistOrlo; 

éxercer atividade polItico-partidaria, sal- 
vo exceçöes previstas na Lei.' 

'Art. 130. Aos membros do Ministério P0-
blico junto aos Tribunais de Contas aplicam-
se as disposicOes desta Seção pertinentes a 
direitos, vedaçOes e forma de investidura.' 

0 exame destes dois dispositivos revela que 
as Cinicas vedaçães possIveis de serem opostas 
aos membros do MinistériO POblicô junto aos 
Tribunais de Contas, Federal ou Estaduals, são 
aquelas que a propria ConstituicãO estabelece e 
nos limites válidos para os membros do Ministé- 
rio P0blico da União e dos Estados. 

Por outro lado, nota-se que as alIneas d e e, 
para se compatibilizarem, admitem a seguinte 
interpretacão: 0 proibido o exercIcio de função 
pOblica, inclusive resultante de atividade polItico-
partidãria, salvo uma de Magisterlo e salvo as 
que a lei estabelecer. 

0 preceito da alinea d 0 autolimitador, pois 
prescreve sua propria exceção. ja a norma da 

almnea e tern aplicabilidade imediata, mas perrni-
te que a lei venha a restringir-lhe os efeitos. 

A Lei Complementar n2  5/70 dispôe a respeito 
do assunto e foi recebida pela nova Carta Poilti- 
ca. A propOsitO, estabelece: 	- 

'Art. 19  São inelegIveis: 

(...) 
IV - para Prefeito e Vice-Prefeito: 

(...) 
c) os membros do Ministério POblico em 

exercfcio na Comarca, nos 3 (três) meses an- 
teriores ao pleito.' 	. 

Fora esta hipOtese, que constitui exceçao ao 
principio constitucional, a ilegibilidade é possivel: 
Não foi posto em dOvida, no caso em exarn'e, o 
cumprimentó do prazo de desincompatibiliZacão, 
pois corn atuação junto ao Tribunal deCóntas do 
Estado, o diplomadO não esteve em exercIcio na 
Comarca. 	 ' 

Opino, p015, pelo nao-provimentO do agravo." 

2. Atento-mé, por conseguinte, ná literalidade do 
texto constitucional: 	 . 	• • 

"Art. 128. (...) 
§ 52 Leis complementares da União e dos 

Estados, cuja iniciativa 0 facuttada aos respecti- 

1" 
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(membro do Ministério Piblico Especial Estadual 
junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro). 

Nessa fundamentaçao se assentou o acOrdão 
que, a unanimidade, negou provirnento ao recurso 
contra diplomaçao (Código Eleitoral, art. 262). 

Ao interpor contra essa decisão o recurso es-
pecial dirigido a esta Corte, o candidato contemplado 
em segundo lugar na votação municipal aduz as 
seguintes razöes (fls. 91/94): 
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"Fosse o recorrido membro do Ministério Es-
tadual, escorreito seria o venerando acOrdão re-
corrido. 

Corn efeito, o ato das Disposiçoes Transitórias 
ressalva o direito de opçao pelo regime anterior, 

que preserva direitos adquiridos dos membros 
do Ministério Piblico do Estado do Rio de Janei-
ro, preserva a situaçao anterior a promulgaçao 
da Constituiçao Federal. Porque é a eles aplicá-
vel a Lei Complementar ng 40, de 14 de dezem-
bro de 1981 (que estabelece norrnas gerais a Se-
rem adotadas na Organizaçao do Ministério 
Püblico Estadual). 

DispOe: 

Art. 42. 0 membro do Ministério Ptblico 
Estadual somente poderá afastar-se do cargo 
para: 

- exercer cargo eletivo ou a ele concorrer;' 

Se o recorrido fosse membro do Ministério 
Püblico Estadual a ele seria aplicável o disposto 
na Lei Complementar-RJ n9  28, de 21 de maio de 
1982 - 'DispOe sobre a organizaçao do Ministério 
Püblico Estadual junto ao Poder Judiciário, 
adaptando-se a Lei Complementar Federal n2  40, 
de 14 de dezernbro de 1981, e dá outras provi-
dências', somente assirn teria ele direito adquiri-
do de fugir ao preceito proibitivo constitucional, 
pois a lei aplicável ao Ministério Püblico Estadual 
dispOe: 

'Art. 152. Alérn dos casos previstos em lei, 
tais como férias, licenças e outros, o membro 
do Ministério PQblico so poderá afastar-se do 
cargo para: 

I - exercer cargo eletivo ou a ele concorrer;' 

Ocorre, porOm, que 

'No Estado do Rio de Janeiro, ha dois Mi-
nistérios PUblicos, organisrnos absolutamente 
estanques, corn plena autonornia: o Ministério 
Püblico tout court, Ministério Piblico do Esta-
do, ou ainda, Ministério Püblico Estadual junto 
ao Poder Judiciário (arts. 77 e ss. da Constitui-
cão-RJ, art. 12  e ementa da Lei Complemen-
tar-RJ n2  28/82), e o Ministério Püblico Espe-
cial (art. 56, § 22, da Constituiçao-RJ), junto 
ao Tribunal de Contas do Estado' (SOrgio de 
Andrea Ferreira, in PrincIpios Institucionais do 
Mm/steno POblico, p. 112). 

Ocorre mais, que o recorrido, 0 Dr. Hermes 
Barcellos jamais foi membro do Ministério Pübli- 

co:Estadual, a ele sao,portanto, inaplicáeis os 
dispositivos que regulamentam e organizam a 
instituição a qual e o recorrido inteiramente es-
tranho: o Ministério Püblico Estadual ou o Minis. 
tério Püblico do Estado do Rio de Janeironão se 
cuida aqui de Promotor de Justiça ou Procurador 
de Justiça, nern .mesmode assemeihado;. 

E o recorrido membro do Ministérjo PbIj0 
Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, instituiçao autônoma inteira 
mente distinta do Ministério PUblico Estadual; as 
funçOes são diversas, e também o são as areas 
de atuação, parâmetros salariais e, principa!men 
te, seus regimes jurIdicos.• 0 Ministério 7PUblico 
Estadual, do qual o recorrido 0 membro, tern re-
gime jurIdico próprio e diverso do aplicável ao 
Ministério Püblico Estadual, e esse regirnejuridi-
co, o seu estatuto mesmo, está consolidado na 
Lei-RJ n9  382, de 19  de dezernbro de 1980, que 
dispoe: 

'Art. lO 0 MinistOrio Ptblico Especial, Or-
gao integrante da estrutura básica do Poder 
Executivo, funciona junto ao Tribunal deCon-
tas do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 22 0 MinistOrio Püblico Especial é or-
ganizado em cargos nos termos desta lei.' 

'CapItulo Ill 
Das ProibiçOes 
Art. 23. Aos membros do MinistOrioEspe-

cial 0 vedado: 
II - Exercer atividade polItica e partidária;' 

Infere-se, pois, que ha urn Ministério Pciblico 
Especial, e a esse pertence o recorrido, por, isso, 
a arquitetura jurIdica, que o egrOgio TribunakRe-
gional Eleitoral construiu cai por terra, pois a si-
tuaçao anterior do recorrido em nada o beneficia, 
não Ihe outorga qualquer direito oponIvel ao claro 
texto constitucional, diferente do que aconteceria 
se fosse ele membro do Ministério PQblico Esta-
dual, como, data vênia, erroneamente o conside-
rou o egregio TRE/RJ. 

Se, ao contrário do que equivocadamente su-
pos o egrégio TRE/RJ, não se aplica ao recorrido 

disposto no § 32 do Ato das Disposiçôes 
Constitucionais TransitOrias, porque, por absolu-
ta identidade, a opcao pelo regime anterior é irre-
levante e a situação jurIdica na data da prornul-
gacao da Constituiçao Federal nao afastaa 
incidência do dispositivo constitucional, o egregio 
Tribunal, ao deixar de aplicar o disposto no art. 
128 c.c. o 130 da CF, proferiu decisão contra ex-
pressa disposiçao da LeiMaior, que dispôe: 

'Art. 128. 0 Ministério Püblico abrange: 
§ 52 Leis complementares da União e dos 

Estados, cuja iniciativa é facultada aos res-
pectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuiçoes e o estatuto de 
cada Ministérlo Piblico, observada relativa-
mente a seus membros: 

II -. as seguintes vedaçoes: 

d). exercer; ainda - que em disponibilidade, 
qualquer outra funcaopOblica, salvo uma de 
Magistério; 	. 	. •. 

e) exercer atividade politico-partidária, sal-
vo exceçOes previstasna lei. 

(...) 	. 
Art. 130. Aos membros do MinistériO P0- 

blico junto aos Tribunais de Contas aplicam-
se as disposicOeS desta Seção pertinentes a 
direitos, vedaçOes e forma de investidura." 

4. 0 respeitavel despacho do eminente Desem-
bargador Fonseca Passos, então Presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, e do se-

guinte teor (fI. 20): 

0 Partido do Movimento DemocráticO Brasi- 

s 	leiro - PMDB de Arraial do Cabo insurge-Se con- 
tra decisão deste Tribunal, consubstanciada no 
venerando acOrdão de f I. 44, interpondo recurso 
especial para o egrégio Tribunal Superior Eleito-
ral, sob alegacão de infringencia ao art. 128 C.C. 

130 da Constituicão Federal e art. 23 da Lei n2  

382 do Estado do Rio de Janeiro. 
Violação dos mencionados dispositivOS 'le-

gais, entretanto, não houve, eis que o art: 29 das 
Disposicôes ConstitucionaiS Transitórlas, em seu 
§3, garante ao membro do Ministério POblico a 
situação jurIdica anterior a vigência da atual 
ConstituicãO, quanto as vedaçôes. 

Não havendo violação de expressa disposi-
çao de Iei, necessário seria, para prosperar o re-
curso, que 0 recorrente apontasse divergencia 
jurisprudencial quanto ao julgado, o que nao fez. 

Inadmito, p015, o recurso." 

Na verdade, a questão controvertida nos autos, 
de ordem eminentemente constitucional, em se tra-
tando de inelegibilidade (Constituicão de 5.10.88, art. 
14, §§ 4, 5, 62  e 92), é apropriada a ensejar o ree-
xarne do recurso contra diplomacão em sede de 
recurso especial, como está expresso no art. 121, § 
4, Ill, da Lei Maior que ora nos rege. 

Eis a preceauacaO constitucional 

"Art. 121. Lei Complementar disporá sobre a 
organizacão e cornpetência dos Tribunais, dos 
JuIzes de Direito e das Juntas Eleitorais. 

§ 42 Das decisöes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais somente caberá rOcurso quando: 

III —versarem sobre inelegibilidade ou expedicão 
de diplomas nas eleiçOes federals ou estaduals." 

6. Assim, meu voto é no sentido de se prover o 
presente agravo e de se passar imediatamente ao 

A 	reexame do recurso especial, cujo processamento 
resulta assegurado, uma vez que os autos já tudo 
contêm quanto deva merecer apreciacão e influir no 
julgamento da questão de inelegibilidade, Onica, 
pendente de decisão. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, o parecer da ilustre Procuradora 

Dra. Raquel Elias Ferreira, aprovaao pelo eminenie 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, assim abordou a questão: 

"A ConstituicãO de 1988, a propOsito do tema, 
estabelece: 

'Art. 128. 0 Ministérlo POblico abrange: 

II - as seguintes vedaçôeS: 

(...) 
exercer, ainda que em disponibilidade, 

qualquer outra função pOblica salvo uma de 
MagistOrlo; 

éxercer atividade polItico-partidaria, sal- 
vo exceçöes previstas na Lei.' 

'Art. 130. Aos membros do Ministério P0-
blico junto aos Tribunais de Contas aplicam-
se as disposicOes desta Seção pertinentes a 
direitos, vedaçOes e forma de investidura.' 

0 exame destes dois dispositivos revela que 
as Cinicas vedaçães possIveis de serem opostas 
aos membros do MinistériO POblicô junto aos 
Tribunais de Contas, Federal ou Estaduals, são 
aquelas que a propria ConstituicãO estabelece e 
nos limites válidos para os membros do Ministé- 
rio P0blico da União e dos Estados. 

Por outro lado, nota-se que as alIneas d e e, 
para se compatibilizarem, admitem a seguinte 
interpretacão: 0 proibido o exercIcio de função 
pOblica, inclusive resultante de atividade polItico-
partidãria, salvo uma de Magisterlo e salvo as 
que a lei estabelecer. 

0 preceito da alinea d 0 autolimitador, pois 
prescreve sua propria exceção. ja a norma da 

almnea e tern aplicabilidade imediata, mas perrni-
te que a lei venha a restringir-lhe os efeitos. 

A Lei Complementar n2  5/70 dispôe a respeito 
do assunto e foi recebida pela nova Carta Poilti- 
ca. A propOsitO, estabelece: 	- 

'Art. 19  São inelegIveis: 

(...) 
IV - para Prefeito e Vice-Prefeito: 

(...) 
c) os membros do Ministério POblico em 

exercfcio na Comarca, nos 3 (três) meses an- 
teriores ao pleito.' 	. 

Fora esta hipOtese, que constitui exceçao ao 
principio constitucional, a ilegibilidade é possivel: 
Não foi posto em dOvida, no caso em exarn'e, o 
cumprimentó do prazo de desincompatibiliZacão, 
pois corn atuação junto ao Tribunal deCóntas do 
Estado, o diplomadO não esteve em exercIcio na 
Comarca. 	 ' 

Opino, p015, pelo nao-provimentO do agravo." 

2. Atento-mé, por conseguinte, ná literalidade do 
texto constitucional: 	 . 	• • 

"Art. 128. (...) 
§ 52 Leis complementares da União e dos 

Estados, cuja iniciativa 0 facuttada aos respecti- 

1" 



Sern embargo das apropriadas consideraçOes 
em que o douto parecer ministerial fundarnenta seu 
respeitável entendimento, adoto como razOes de 
decidir, por considerá-las coerentes corn a preceitua-
cão constitucional, precisamente aquelas que funda-
mentam a interposiçao deste recurso especial. 

De fato, tenho como certo que o art. 128 da 
Constituiçao, ao estabelecer, a par de garantias do 
Ministério Püblico (que antes não as possula) a res-
triçao consistente na inelegibilidade, configura norma 
auto-aplicável; e, bern assim, que o art. 130 efetiva-
mente estende essas garantias e restriçOes também 
ao Ministério Püblico do Estado do Rio de Janeiro, 
instituldo corn a precIpua rnissão de atuarperante o 
Tribunal de Contas daquele Estado. 

Funda-se esta cornpreensao na convicçao de 
que as normas constitucionais que estabelecem 
prerrogativas nao podem depender, por inteiro, de 
normas complementares subsequentes, para produ-
zirem os efeitos que Ihes são próprios; e, se as ga-
rantias decorrem imediatarnente da Constituiçao, por 
dizerem respeito a requisitos reputados indispensa-
veis para o normal desempenho de funçao essencial 
ao Estado, correspondentemente as respectivas 
restriçôes hão de ref letir, passo a passo, a imediata 
vigéncia da norma constitucional instituidora de tais 
garantias. 

Assim, portanto, o recurso merece ser conhe-
cido por afronta a norma constitucional. 

Restaria a questão da Norma Constitucional Transi-
tOna, art. 29, § 3, que permitiria a preservaçao da situa-
çao existente quando do advento da Constituiçao. 

Mas os textos lidos, da Lei n9  382, do Rio de Ja-
neiro, de 12.12.80, art. 23, II, (Lei Especial do Rio de 
Janeiro sobre Ministério PQblico Estadual junto ao 
Tribunal de Contas), tal como foi muito apropriada-
mente exposto por ocasião da sustentaçao oral, 
afasta por inteiro qualquer utilidade que pudesse 
advir do eventual exercIcio da opcão, porquanto diz a 
lei especifica para o caso que: 

"E vedado exercer atividade polItico-partidaria." 

Rec. n9  8.481 - Cls. 4 - Agravo - RJ - Relator: 
Ministro Bueno de Souza.. 

A9ravante: DiretOrio Municipal do PMDB (Advs.: 
Drs. Ultimo de Carvaiho e Michel Assef). 

Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. sJ.  

Decisão: Provido.o agravo por decisão unânime 
e, também por decisão unânime, conheceu-se e deu-
se prOvimento ao recurso. 

Usou da palavra: pelo recorrente o Dr. Sérgio Dutra. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas,Tor-
quato Jardim e o Dr. Ruy Ribeiro Franca,yice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAON1LoO3 
(de 23 de novembro de 1989) 

Mandado de Segurança n2  1.200 - Classe 22 
Distrito Federal (Brasilia) 

Impetrante: Partido Democrático Trabalhista' - 
PDT, por seu Delegado Nacional. 

Eleiçao presidenciaL Juntas Apuradoras. 
Totalizaçao dos votos. Competencia não exclu-
dente da outorgada ao Tribunal Superior Eleito-
ral - TSE. Codigo Eleitoral, art. 204. 

Inexistindo competência privativa dos Tribli-
nais Regionais Eleitorais para as providências 
constantes do CE, art. 204, pode o Tribunal 
Superior determinar, vaildamente, que a totaii-
zação dos votos seja feita pelas Comissães 
Apuradoras em nIvel regional. 

Indemonstrada viola çao atual ou iminente a 
direito lIquido a certo, denega-se a segurança. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferir a segurança, 
nos termos das notas taquigraficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisao. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral.. 
Brasilia, 23 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 18.12.89.)  

Junho de 1990 

REL.ATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o Partido Democrático Trabalhista - 
POT, por seu Delegado Paulo Matta Machado, impe-
trou mandado de seguranca contra ato do Tribunal 
Superior Eleitoral, expondo e alegando o seguinte. 
(fls. 2/4): 

"0 COdigo Eleitoral (Lei n2  4.737, de 15 de 
julho de 1965) determina, em seu art. 184, que 
cada Junta Apuradora realize a totalizacão dos 
votos que apurar, consignando na ata geral dos 
seus trabalhos 'as votaçOes apuradas para cada 

	

-. 	legenda e candidato e os votos não apurados 
remetendo-as ao Tribunal Regional Eleitoral. 

	

S.. 	A totalizacão dos votos pelas diversas Juntas 
Apuradoras é regra que somente pode ser ex-
cepcionada pelos Tribunais Regionais Eleitorais, 

	

- 	corn as cautelas e providências previstas no pa- 
ragrafo ünico do art. 204 do referido COdigo. 
Nesta hipOtese excepcional, diz o paragrafo ünico 
do citado art. 204, a ata final da Junta não men-
cionará 'a votação obtida pelos partidos e candi- 

	

, 	datos' (inciso V), ficando ela dispensada de tota- 
lizar os votos que apurar, os quais constarãO, 
exclusivamente, 'dos boletins de apuracão do 
JuIzo'. 

Esse colendo Tribunal Superior, ao baixar a 
Resolução n2  15.844, de 3 de no 	de 1989, 
determinou que nao fosse realizada a totalização 
dos votos apurados por cada Junta Apuradora, 
fazendo-se 'a totalização dos resultados de cada 
urna' pela Comissão Apuradora do respectivo 
TRE a partir - não dos totais dos votos apurados 
pelas diversas Juntas Apuradoras, mas - 'dos 
boletins de uma... emitidos pela Turmas Apuradoras 
de cada Junta Eleitoral' (art. 1). E acrescentou: 

'Nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
Código Eleitoral (art. 1, cit.)' 

Esta menção ao paragrafo ünico do art. 204 
não sigñifica apenas que as Comissôes Apura- 
das dos TREs devem utilizar, para a apuracão de 
cada Estado,exClusivamente os boletins de urna. 
Importa, igualmente, na dispensa da totalizacão, 
por cada Junta Apuradora, dos votos por ela 
apurados (inciso V do citado paragrafo Unico do 
art. 204). 

Por conseguinte, a proclamacãO do resultado 
do 12  turno das eleiçOes presidenciais de 1989, 
em vias de concretizarSe, será efetivada sem 
que as diversas Juntas Apuradoras tenham tota-
lizado os votos que contaram, reduzindo-se, em 
decorrênCia, a seguranca que deve imperar sobre 
os trabalhos de apuração, restando dificultada a 
ação fiscalizadora dos partidos, que não terão 
como confrontar os votos totalizados pelas diver-
sas Juntas Apuradoras sob sua jurisdicão. 

E manifesta, data venia, a ilegalidade do art. 
12  da Resolução n2  15.844, que transformOu ex-
ceção em regra, generalizando para o Pais intei-
ro procedimentO que .0 COdigo Eleitoral admite 
seja adotado, caso a caso, por algum ou alguns 
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Tribunais Regionais, methante aecisao ou ueci-
sôes comunicadas a esse colendo Tribunal Su-
perior, aos Juizes Eleitorais e aos Diretórios dos 
partidos, 'ate 30 (trinta) dias antes das eleiçOes'. 

Corn efeito, ao editar a norma do art. 12 da 
Resolução n9  15.844, esse colendo Tribunal 
exerceu competênCia que o COdigo Eleitoral so-
mente outorga aos Tribunais Regi9nais, sem 
nem ao menos observar a antecedência de 30 
(trinta) dias, em relação as eleiçaes, estabelecida 
no inciso I do paragrafo ünico do art. 204 do CO-
digo Eleitoral, ao qual se reportou (a Resolução é 
datada de 3 de novembro de 1989). 

Ha, portanto, vicio no que concerne a co.mpe- 
téncia para editar o ato, ao seu objeto 
(estabelecido em descoriformidade coma lei) e a 
sua forma (inobservância, do prazo dentro do 
qual poderia ser.praticado). 	. 

Essa legalidade contamina os atos praticados 
de conformidade coma regra viciada, tornando- 
os igualmente ilegitimos. 

Ha, desta forma, risco iminente de que o im- 
petrante tenha atingido o seu direitq liquido e 
certo de fiscalizar os trabalhos de apuracão, Va-
lendo-se das totalizacães realizadas pelas,diver-
sas Juntas Apuradoras, e de ver proclamado 0. 
resultado do 19  turno sem que tenham sido inte-
gralmente observadas as normas do Codigo 
Eleitoral já citadas, especialmente aquela contida 
no art. 184, caput, segunda parte, e sem que 
haja certeza absoluta quanto a exatidão desse 
resultado, notadamente no que concerne a se- 

gunda colocaçãp. 
Pelo exposto, sem embargo do respeito que 

dedica a esse colendo Tribunal Superior Eleitoral 
e seus dignos Ministros, vem o suplicante impe-
trar o presente mandado de seguranca, em cara-
ter preventivo, através do qual pede e espera que 
o writ Ihe seja concedido para determinar que a 
proclamacão do resultado do 12  turno das elei-
çaes presidenciais de 1989 não se efetive sem 
que seja previamente feitä, pelas Juntas Apura-
doras, a totalizacão dos votds que apuraram. 

Pede, alternativamente, que, caso a procla-
mação seja realizada antes do julgamento do 
mandado de seguranca ora requerido, seja ele 
concedido para invalidá-la. 

Réquer, em conclusão, que, prestadas as in- 
formaçães no prazo legal, ouvido 0 digno repre-
sentante do Ministério Püblico e observadas to-
das as demais formalidadeS legais, seja o 
presente pedido de seguranca julgado como de 
direito. 	 - 

Dá ao feito o valor de NCz$ 1 000,00. 
Nestes termos 
P. deferimentO. 
Brasilia, OF, 22 de novembrô de 1989 - 

Paulo Matta Machado, Delegado do PDT/TSE - 
OAB/RJ, n9  14.766." 

2. 0 eminente .Ministro Francisco iRezek, Piesi-
dente do Tribunal Superior Eleitoral, .prestou as in- 
formaçães de fls. 7/8, in verbis: 	 • 

"Tenho a honra de prestar a Vossa Excelên-
cia informacôes para instruir mandado de segu- 
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vos Procuradores-Gerais, estabelecérao a orga-
nizaçao, as atribuiçOes e o estatuto de cada Mi-
nistério Püblico, observadas, relativamente, a 
seus membros: 

I - as seguintes garantias: 
vitaliciedade, apOs dois anos de exercicio, 

nao podendo perder o cargo senão por sentenca 
judicial transitada em julgado; 

inamovibilidade, salvo por motivo de inte-
resse püblico mediante decisão do Orgao colegi-
ado competente do Ministério Püblico, por voto 
de dois terços de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 

C) irredutibilidade de vencimentos, observada, 
quanto a remuneraçao, o que dispoem os arts. 
37, XI, 150, II, 153,111, 153, § 2, I. 

(...) 
Art. 130. Aos membros do Ministério PUblico 

junto aos Tribunais de Contas aplicarn-se as dis-
posiçôes desta Secao pertinentes a direitos, ye-
daçoes e forma de investidura." 

Ora, o exercIcio da atividade politico-partidéria e 
pressuposto inarredável para a postulação de manda 
to eletivo; e ainda acresce que porventura seadmjt 5  
se a eficácia da opçao (que a nada conduziria) certo 
e que a prova de que tivesse sido feita (fato apenas 
alegado, mas nunca, jamais, comprovado), não foi 
sequer considerada. 

Conhecendo, portanto, do recurso, dou-lhè provi. 
mento, para reformar o acOrdão regional; e, por con-
seguinte, julgar procedente a impugnaçao dirigida a 
diplomaçao e, por via de consequência, assegurar a 
diplomaçao do candidato, em cujo interesseo recur-
so foi, desde o inIcio, interposto. 

Eomeuvoto. 	 . 
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Sern embargo das apropriadas consideraçOes 
em que o douto parecer ministerial fundarnenta seu 
respeitável entendimento, adoto como razOes de 
decidir, por considerá-las coerentes corn a preceitua-
cão constitucional, precisamente aquelas que funda-
mentam a interposiçao deste recurso especial. 

De fato, tenho como certo que o art. 128 da 
Constituiçao, ao estabelecer, a par de garantias do 
Ministério Püblico (que antes não as possula) a res-
triçao consistente na inelegibilidade, configura norma 
auto-aplicável; e, bern assim, que o art. 130 efetiva-
mente estende essas garantias e restriçOes também 
ao Ministério Püblico do Estado do Rio de Janeiro, 
instituldo corn a precIpua rnissão de atuarperante o 
Tribunal de Contas daquele Estado. 

Funda-se esta cornpreensao na convicçao de 
que as normas constitucionais que estabelecem 
prerrogativas nao podem depender, por inteiro, de 
normas complementares subsequentes, para produ-
zirem os efeitos que Ihes são próprios; e, se as ga-
rantias decorrem imediatarnente da Constituiçao, por 
dizerem respeito a requisitos reputados indispensa-
veis para o normal desempenho de funçao essencial 
ao Estado, correspondentemente as respectivas 
restriçôes hão de ref letir, passo a passo, a imediata 
vigéncia da norma constitucional instituidora de tais 
garantias. 

Assim, portanto, o recurso merece ser conhe-
cido por afronta a norma constitucional. 

Restaria a questão da Norma Constitucional Transi-
tOna, art. 29, § 3, que permitiria a preservaçao da situa-
çao existente quando do advento da Constituiçao. 

Mas os textos lidos, da Lei n9  382, do Rio de Ja-
neiro, de 12.12.80, art. 23, II, (Lei Especial do Rio de 
Janeiro sobre Ministério PQblico Estadual junto ao 
Tribunal de Contas), tal como foi muito apropriada-
mente exposto por ocasião da sustentaçao oral, 
afasta por inteiro qualquer utilidade que pudesse 
advir do eventual exercIcio da opcão, porquanto diz a 
lei especifica para o caso que: 

"E vedado exercer atividade polItico-partidaria." 

Rec. n9  8.481 - Cls. 4 - Agravo - RJ - Relator: 
Ministro Bueno de Souza.. 

A9ravante: DiretOrio Municipal do PMDB (Advs.: 
Drs. Ultimo de Carvaiho e Michel Assef). 

Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. sJ.  

Decisão: Provido.o agravo por decisão unânime 
e, também por decisão unânime, conheceu-se e deu-
se prOvimento ao recurso. 

Usou da palavra: pelo recorrente o Dr. Sérgio Dutra. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas,Tor-
quato Jardim e o Dr. Ruy Ribeiro Franca,yice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAON1LoO3 
(de 23 de novembro de 1989) 

Mandado de Segurança n2  1.200 - Classe 22 
Distrito Federal (Brasilia) 

Impetrante: Partido Democrático Trabalhista' - 
PDT, por seu Delegado Nacional. 

Eleiçao presidenciaL Juntas Apuradoras. 
Totalizaçao dos votos. Competencia não exclu-
dente da outorgada ao Tribunal Superior Eleito-
ral - TSE. Codigo Eleitoral, art. 204. 

Inexistindo competência privativa dos Tribli-
nais Regionais Eleitorais para as providências 
constantes do CE, art. 204, pode o Tribunal 
Superior determinar, vaildamente, que a totaii-
zação dos votos seja feita pelas Comissães 
Apuradoras em nIvel regional. 

Indemonstrada viola çao atual ou iminente a 
direito lIquido a certo, denega-se a segurança. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito-

ral, por unanimidade de votos, indeferir a segurança, 
nos termos das notas taquigraficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisao. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral.. 
Brasilia, 23 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJde 18.12.89.)  

Junho de 1990 

REL.ATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o Partido Democrático Trabalhista - 
POT, por seu Delegado Paulo Matta Machado, impe-
trou mandado de seguranca contra ato do Tribunal 
Superior Eleitoral, expondo e alegando o seguinte. 
(fls. 2/4): 

"0 COdigo Eleitoral (Lei n2  4.737, de 15 de 
julho de 1965) determina, em seu art. 184, que 
cada Junta Apuradora realize a totalizacão dos 
votos que apurar, consignando na ata geral dos 
seus trabalhos 'as votaçOes apuradas para cada 

	

-. 	legenda e candidato e os votos não apurados 
remetendo-as ao Tribunal Regional Eleitoral. 

	

S.. 	A totalizacão dos votos pelas diversas Juntas 
Apuradoras é regra que somente pode ser ex-
cepcionada pelos Tribunais Regionais Eleitorais, 

	

- 	corn as cautelas e providências previstas no pa- 
ragrafo ünico do art. 204 do referido COdigo. 
Nesta hipOtese excepcional, diz o paragrafo ünico 
do citado art. 204, a ata final da Junta não men-
cionará 'a votação obtida pelos partidos e candi- 

	

, 	datos' (inciso V), ficando ela dispensada de tota- 
lizar os votos que apurar, os quais constarãO, 
exclusivamente, 'dos boletins de apuracão do 
JuIzo'. 

Esse colendo Tribunal Superior, ao baixar a 
Resolução n2  15.844, de 3 de no 	de 1989, 
determinou que nao fosse realizada a totalização 
dos votos apurados por cada Junta Apuradora, 
fazendo-se 'a totalização dos resultados de cada 
urna' pela Comissão Apuradora do respectivo 
TRE a partir - não dos totais dos votos apurados 
pelas diversas Juntas Apuradoras, mas - 'dos 
boletins de uma... emitidos pela Turmas Apuradoras 
de cada Junta Eleitoral' (art. 1). E acrescentou: 

'Nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
Código Eleitoral (art. 1, cit.)' 

Esta menção ao paragrafo ünico do art. 204 
não sigñifica apenas que as Comissôes Apura- 
das dos TREs devem utilizar, para a apuracão de 
cada Estado,exClusivamente os boletins de urna. 
Importa, igualmente, na dispensa da totalizacão, 
por cada Junta Apuradora, dos votos por ela 
apurados (inciso V do citado paragrafo Unico do 
art. 204). 

Por conseguinte, a proclamacãO do resultado 
do 12  turno das eleiçOes presidenciais de 1989, 
em vias de concretizarSe, será efetivada sem 
que as diversas Juntas Apuradoras tenham tota-
lizado os votos que contaram, reduzindo-se, em 
decorrênCia, a seguranca que deve imperar sobre 
os trabalhos de apuração, restando dificultada a 
ação fiscalizadora dos partidos, que não terão 
como confrontar os votos totalizados pelas diver-
sas Juntas Apuradoras sob sua jurisdicão. 

E manifesta, data venia, a ilegalidade do art. 
12  da Resolução n2  15.844, que transformOu ex-
ceção em regra, generalizando para o Pais intei-
ro procedimentO que .0 COdigo Eleitoral admite 
seja adotado, caso a caso, por algum ou alguns 
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Tribunais Regionais, methante aecisao ou ueci-
sôes comunicadas a esse colendo Tribunal Su-
perior, aos Juizes Eleitorais e aos Diretórios dos 
partidos, 'ate 30 (trinta) dias antes das eleiçOes'. 

Corn efeito, ao editar a norma do art. 12 da 
Resolução n9  15.844, esse colendo Tribunal 
exerceu competênCia que o COdigo Eleitoral so-
mente outorga aos Tribunais Regi9nais, sem 
nem ao menos observar a antecedência de 30 
(trinta) dias, em relação as eleiçaes, estabelecida 
no inciso I do paragrafo ünico do art. 204 do CO-
digo Eleitoral, ao qual se reportou (a Resolução é 
datada de 3 de novembro de 1989). 

Ha, portanto, vicio no que concerne a co.mpe- 
téncia para editar o ato, ao seu objeto 
(estabelecido em descoriformidade coma lei) e a 
sua forma (inobservância, do prazo dentro do 
qual poderia ser.praticado). 	. 

Essa legalidade contamina os atos praticados 
de conformidade coma regra viciada, tornando- 
os igualmente ilegitimos. 

Ha, desta forma, risco iminente de que o im- 
petrante tenha atingido o seu direitq liquido e 
certo de fiscalizar os trabalhos de apuracão, Va-
lendo-se das totalizacães realizadas pelas,diver-
sas Juntas Apuradoras, e de ver proclamado 0. 
resultado do 19  turno sem que tenham sido inte-
gralmente observadas as normas do Codigo 
Eleitoral já citadas, especialmente aquela contida 
no art. 184, caput, segunda parte, e sem que 
haja certeza absoluta quanto a exatidão desse 
resultado, notadamente no que concerne a se- 

gunda colocaçãp. 
Pelo exposto, sem embargo do respeito que 

dedica a esse colendo Tribunal Superior Eleitoral 
e seus dignos Ministros, vem o suplicante impe-
trar o presente mandado de seguranca, em cara-
ter preventivo, através do qual pede e espera que 
o writ Ihe seja concedido para determinar que a 
proclamacão do resultado do 12  turno das elei-
çaes presidenciais de 1989 não se efetive sem 
que seja previamente feitä, pelas Juntas Apura-
doras, a totalizacão dos votds que apuraram. 

Pede, alternativamente, que, caso a procla-
mação seja realizada antes do julgamento do 
mandado de seguranca ora requerido, seja ele 
concedido para invalidá-la. 

Réquer, em conclusão, que, prestadas as in- 
formaçães no prazo legal, ouvido 0 digno repre-
sentante do Ministério Püblico e observadas to-
das as demais formalidadeS legais, seja o 
presente pedido de seguranca julgado como de 
direito. 	 - 

Dá ao feito o valor de NCz$ 1 000,00. 
Nestes termos 
P. deferimentO. 
Brasilia, OF, 22 de novembrô de 1989 - 

Paulo Matta Machado, Delegado do PDT/TSE - 
OAB/RJ, n9  14.766." 

2. 0 eminente .Ministro Francisco iRezek, Piesi-
dente do Tribunal Superior Eleitoral, .prestou as in- 
formaçães de fls. 7/8, in verbis: 	 • 

"Tenho a honra de prestar a Vossa Excelên-
cia informacôes para instruir mandado de segu- 
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vos Procuradores-Gerais, estabelecérao a orga-
nizaçao, as atribuiçOes e o estatuto de cada Mi-
nistério Püblico, observadas, relativamente, a 
seus membros: 

I - as seguintes garantias: 
vitaliciedade, apOs dois anos de exercicio, 

nao podendo perder o cargo senão por sentenca 
judicial transitada em julgado; 

inamovibilidade, salvo por motivo de inte-
resse püblico mediante decisão do Orgao colegi-
ado competente do Ministério Püblico, por voto 
de dois terços de seus membros, assegurada 
ampla defesa; 

C) irredutibilidade de vencimentos, observada, 
quanto a remuneraçao, o que dispoem os arts. 
37, XI, 150, II, 153,111, 153, § 2, I. 

(...) 
Art. 130. Aos membros do Ministério PUblico 

junto aos Tribunais de Contas aplicarn-se as dis-
posiçôes desta Secao pertinentes a direitos, ye-
daçoes e forma de investidura." 

Ora, o exercIcio da atividade politico-partidéria e 
pressuposto inarredável para a postulação de manda 
to eletivo; e ainda acresce que porventura seadmjt 5  
se a eficácia da opçao (que a nada conduziria) certo 
e que a prova de que tivesse sido feita (fato apenas 
alegado, mas nunca, jamais, comprovado), não foi 
sequer considerada. 

Conhecendo, portanto, do recurso, dou-lhè provi. 
mento, para reformar o acOrdão regional; e, por con-
seguinte, julgar procedente a impugnaçao dirigida a 
diplomaçao e, por via de consequência, assegurar a 
diplomaçao do candidato, em cujo interesseo recur-
so foi, desde o inIcio, interposto. 

Eomeuvoto. 	 . 

EXTRATO DA ATA 	111 

BOLETIM ELEITORAL N9  467 
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rança impetrado pelo Partido Democrático Traba-
Ihista - PDT, pretendendo sustar a proclamaçao 
do resultado da eleiçao presidencial, marcada 
para o prOximo dia 27. 

0 mandamus, na verdade, volta-se contra o 
art. 12  da Resoluçao n9  15.844/89, que dispos 
sobre a totalizaçäo dos resultados da eleiçao 
pelas Comissôes Apuradoras em cada Tribunal 
Regional Eleitoral, e não pelas respectivas Jun-
tas Apuradoras, em nIvel municipal, na confor-
midade do disposto no art. 184, caput, do Código 
Eleitoral. Entende o impetrante, em resumo, que 

Tribunal, ao editar a regra da Resoluçao n 
15.844/89, excedeu de sua cornpetência, dal a 
suposta ilegalidade da norma. 

0 Tribunal, ao elaborar aquela resoluçao, 
tão-só cornpatibilizou as regras gerais de apura-
cao ao processamento eletrônico de dados, au-
torizado pela Lei n2  6.996, de 7.6.82, sem rele-
gar, em nenhum momento, o reclamado direito 
de fiscalizaçao partidária, que foi o mais amplo 
possivel. 

Fora isso, a Resoluçao n2  15.500/89, em 
seus arts. 93 e ss., já previa o mesmo procedi-
mento, não se cogitando da alegada falta de 
publicidade. Dessarte, em sessão de 14 de no-
vembro Oltimo - Resoluçao n2  15.918, Relator o 
Ministro Octávio Gallotti - o Tribunal apreciou 
representação do ora impetrante versando igual 
matéria, e manteve inalterado o procedimento 
operacional previsto na citada resoluçao." 

3. Colhi, em seguida, manifestaçao do Ministério 
Piblico Eleitoral, representado pelo Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, deduzida as 
fls. 10/16 nos termos seguintes (lê anexo): 

E o relatório. 

Ocorrendo essa hipótese - diz o paragrafo iThico 
-, serão observadas certas regras, dentre as quais: a 
decisao do Tribunal será cornunicada, ate 30 (trinta) 
dias antes da eleiçao, aos Juizes Eleitorais, aos Dire' 
tórios dos partidos e ao Tribunal Superior (inciso I); a 
ata final da Junta não rnencionará, no seu texto, a 
votação pbtida pelos partidos e candidatos, a qual 
ficará constando dos boletins de apuraçao do JuIzo, 
que dela ficarão fazendo parte integrante. 

5. 0 fato de o Código Eleitoral outorgar ao Tribu-
nal Regional essa competência e esse poder não 
significa que Ihe sejam privativos, face a regra de 
hermenêutica, segundo a qual a inclusão de urn não 
implica necessariarnente a exclusão de outros. 

Alias, pelo art. 23, inciso IX, do Codigo Eleitoral, 
compete, privativarnente, ao Tribunal Superior Eleito-
ral, expedir as instruçôes que julgar convenientes a 
sua execuçao. 

Assim, se ao Tribunal Superior Eleitoral pareceu 
que a totalizaçao da apuração, nas Juntas, podia ser 
dispensada, para que ela se fizesse apenas nos Tri-
bunais Regionais, nada impedia que assim o deter-
rninasse em suas instruçães, evitando disparidades, 
uniformizandoocritério em todo o Pais e corn isso  

procurando acelerar o processo de apuracaO, sem 
prejuizo para sua correção e eficiência. 

E foi o que fez o TSE, quando estabeleceu no art. 
12  da Resolução n2  15.844, de 3.11.89: 

"A totalizacão dos resultados de cada urna 
será realizada pela Comissão Apuradora de cada 
Tribunal Regional Eleitoral, valendo-se, para 
tanto, dos boletins de urna que forem ernitidos 
pelas Turmas Apuradoras de cada Junta Eleito-
ral, nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
COdigo Eleitoral." 

Alias, antes disso, corno salientou a Presidência, 
oTSE, na ResolucãO n2  15.500, de 24.8.89, já adota-
rao mesmo critérlo nos arts. 93 e 94 e manteve a 
orientacão nos ProcessoS n2s 10.549 e 10.624. 

Os dernais artigos da ResoluçãO possibilitaram 
aos partidos ampla fiscalizacão e impugnacãO na 
apuracâO, na contagem e na totalizacão, nos respec-
tivos nIveis. 

E o Partido DemocráticO Trabalhista - PDT, na 
presente impetracãO, não alega que tenha havido 
erro na totalizacãO feita pela ComissãO Apuradora ou 
pelos Tribunais Regionais Eleitorais, segundo os 
dados que Ihes forarn enviados pelas Juntas Apura-
doras locals, tudo realizado sob sua facultativa fisca-
lização, corn poder de oportuna impugnacãO ou in-
terposicãO de recursos. 
ij Alega apenas que a falta de totalizacão nas Jun-
tas Apuradoras locals Ihe causou preju(zo. Todavia, 
sem o demonstrar. 

Não basta a sirnples suspeita do PDT, quanto a 
correção dos dados fomecidos pelas Juntas, ou quanto 
A totalizacão realizada pelas Comissôes Apuradoras, 
junto aos Tribunais Regionais Eleitorais, para que se Ihe 
recohheca direito liquido e certo a suspensão da pro-
clamação dos resultados, pelo Tribunal Superior Eleito-
ral. Para isso, seria indispensáVel a prova das incorre-
çoes e do prejuIzo sofrido por seu candidato. 

Alias, tarnbérn não está sendo irnpugnada a apu-
raçao geral das eleiçôes, realizada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, segundo os resultados verificados 
pelos Tribunais Regionais em cada Estado e no Distrito 
Federal, tudo conforrne determina o art; 205 do CE. 

Enfim, so se alega que a totalizacão, pelas Juntas 
Apuradoras locals, nao poderia ter sido dispensada 
pelo TSE, face ao que dispóe o art. 204, paragrafo 
ünico, do COdigo Eleitoral, que, todavia, como se viu, 
nao confere, a respeito, competência privativa aos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e ainda no art. 23, IX, 
outorga ao Tribunal Superior Eleitoral, al sim, compe-
tência privativa para expedir as instruçôes que julgar 
convenienteS a execução do COdigo, inclusive aque-
las relacionadas corn a uniformizacãO do procedi-
mento de apuracao em todo o Pais, sem sacrificlo da 
correção e da transparência. 

Näo dernonstrada a ilegalidade do ato irnpug-
nado, menos ainda qualquer preju(zo para 0 impe-
trante, não se Ihe pode reconhecer o invocado direito 
A suspensãO da proclamacãO dos resultados ou a 
sua invalidacãO. 

Por todas essasrazOeS, e pelo mais que ficou 
dito nas informacaeS.da Presidência e no parecer da 

Procuradoria-Geral Eleitoral, inaeiiro o ET11IUuu de 

seguranca. 

EXTRATO DA ATA 

MS nq 1.200 - CIs. 2 - OF - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Impetrante: Partido Democrático Trabalhista - 
PDT, por seu Delegado Nacional. 

Decisão: Indeferlu-se o pedido de seguranca. 
Unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas, Tor-
quato Jardirn e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ANEXO AO ACORDAO N2  11.003 

Procuradoria-Geral 
Parecer n2  8.033/RRF 

RELATORIO 

0 Partido Democratico Trabalhista - PDT, por 
seu Delegado Nacional, impetra mandado de segu-
rança preventivo contra ato desse egreglo Tribunal 
Superior Eleitoral, consubstanciado no art. 12  da 

Resolução n2  15.844, de 3 de novembro de 1989, 
objetivando ou a) que essa colenda Corte so procla-
rne o resultado do prirneiro turno das eleicäep presi-
denciais de 1989 apOs prévia totálizacãO, pelas Jun-
tas Apuradoras, dos votos por estas apuradas, ou b) 
que, caso a proclamacãO seja realizada antes de 
julgado o presente mandado, seja eleconóëdidö para 
invalidá-Ia. 

Justifica o impetrante sua pretensão corn os 
seguintes argurnentos 

a totalizacão dos votos pelas diversaS 
Juntas Apuradoras sO pode sofrer exceçãà, por 
parte dos TRE5, corn as cautelas e providênciaS 
previstas no parágrafo ünico do art. 204 doCOdi-
go Eleitoral; 

o art. 12 da Resolucão n9  15.844/89, eñtre-
tanto, determinOu que não fosse realizada a tota-
Iização dos votos pelas Juntas Apuradoras, e sim 
pela Comissão Apuradora do respectivO TRE, a 
partir dos boletins de urna ernitidos pelas Turmas 
Apuradoras de cada Junta Eleitoràl, nos termos 
do art. 204 e parágrafo do COdigo Eleitoral. Essa 
menção ao art. 204, paragrafo unico, impiica na 
dispensa de totalizacão dos votos pla iunta 
Apuradora, nos termos do inciso V do áFiidido 
paragrafo;  

a proclarnacãO do resultado do 12 fürflo e 
vier a concretizar-se, ocorrerá sern que as diVer 
sas Juntas Apuradoras tenham totalizado Osd 
tos por elas contados, reduzindo-se a.seguranca 
dos trabalhos de apuracão e dificUltado a açao 
fiscalizadora dos partidos, que ficarão sémeIe-
mentos para confrontar os votos totalizados'Pe-
las diversas Juntas Apuradoras; 

é manifesta a ilegalidade do art. 12 daRe-

soluçäo n9  15.844, que generalizoulPrOcedimeflto 
excepcional, previsto no COdigo Eleitoral paraer 
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VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o Código Eleitoral (Lei n2  4.737, de 
15.7.65), em sua redaçao atual que resultou de su-
cessivas alteraçoes legislativas, cuida da apuração 
das eleiçaes, no TItulo V. 

art. 158 atribul cornpetência para a apuraçao: 

- as Juntas Eleitorais, quanto as eleiçaes 
realizadas na Zona sob sua jurisdiçao; 

(...) 
Ill - ao Tribunal Superior Eleitoral nas elei-

çöes para Presidente e Vice-Presidente da Re-
ptblica pelos resultados parciais remetidos pelos 
Tribunais Regionais." 

2. 0 Capitulo II do mesmo Titulo V, nos arts. 159 
e ss., regula a apuração nas Juntas, corn disposiçOes 
prelirninares, outras sobre a abertura da urna, sobre 
impugnaçaes e recursos a esse respeito e sobre a 
contagem dos votos. 

No art. 179 trata dos mapas e do boletim de apu-
ração, perrnitindo a ciência, ampla fiscalizaçao e 
impugnaçao sobre a contagem, pelos candidatos ou 
partidos politicos. 

0 art. 184 deixa claro: "terminada a apuraçao, a 
Junta remeterá ao Tribunal Regional, no prazo de 

vinte e quatro horas, todos os papéis eleitorais refe. 
rentes as eleiçOes estaduais ou federais, acornpa. 
nhados dos docurnentos referentes a apuracao, jun. 
tamente corn a ata geral dos seus trabalhos, na qual 
serão consignados as votaçöes apuradaspara cada 
legenda, e os votos não apurados corn a declaraçao 
dos rnotivos por que não o forarn". 

E o § 1, que essa remessa será feita em ihvólu. 
cro fechado, lacrado e rubricado pelos mernbros da 
Junta, Delegados e Fiscais de partido, por via Postal, 
ou sob protocolo, conforme for mais rápida e se gura 
a chegada ao destino. 

No capitulo Ill, que trata da apuraçao nos Tri-
bunais Regionais, o art. 197 diz que Ihes compete, 
dentre outras coisas, além de resolver as dth'idas 
não decididas e os recursos interpostos sobre as 
eleiçOes federais e estaduais e apurar as votacoes 
que haja validado em grau de recurso (inciso I)veri-
ficar o total dos votos apurados (inciso II) e fazer a 
apuração parcial das eleicôes para Presidente e Vice-
Presidente da Repüblica (inciso V). 

A apuraçao no Tribunal Regional é feita por,uma 
Comissão Apuradora (art. 199), cujos trabalhos po-
dem ser acompanhados .por Delegados dos partidos 
interessados, corn divulgaçao diana, em Orgão.ofici-
al, mediante boletim. 

Concluida a apuração, a Comissão Apuradora 
apresenta relatório completo ao Tribunal Regional 
(art. 199), que permanece na Secretaria do Tribunal, 
para exarne dos partidos e candidatos interessados, 
inclusive os documentos em que se baseou (art. 200). 

Seguem-se os; demais trâmites previstos nos arts. 
200 e seguintes. 

Chega-se, agora, ao fulcro da irnpetração, que 
se baseia no art. 204 do Codigo Eleitoral, in verbis: 

"Art. 204. 0 Tribunal Regional, julgandocon-
veniente, poderá determinar que a totalizaçao 
dos resultados de cada urna seja realizada pela 
prOpria Comissão Apuradora." 
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rança impetrado pelo Partido Democrático Traba-
Ihista - PDT, pretendendo sustar a proclamaçao 
do resultado da eleiçao presidencial, marcada 
para o prOximo dia 27. 

0 mandamus, na verdade, volta-se contra o 
art. 12  da Resoluçao n9  15.844/89, que dispos 
sobre a totalizaçäo dos resultados da eleiçao 
pelas Comissôes Apuradoras em cada Tribunal 
Regional Eleitoral, e não pelas respectivas Jun-
tas Apuradoras, em nIvel municipal, na confor-
midade do disposto no art. 184, caput, do Código 
Eleitoral. Entende o impetrante, em resumo, que 

Tribunal, ao editar a regra da Resoluçao n 
15.844/89, excedeu de sua cornpetência, dal a 
suposta ilegalidade da norma. 

0 Tribunal, ao elaborar aquela resoluçao, 
tão-só cornpatibilizou as regras gerais de apura-
cao ao processamento eletrônico de dados, au-
torizado pela Lei n2  6.996, de 7.6.82, sem rele-
gar, em nenhum momento, o reclamado direito 
de fiscalizaçao partidária, que foi o mais amplo 
possivel. 

Fora isso, a Resoluçao n2  15.500/89, em 
seus arts. 93 e ss., já previa o mesmo procedi-
mento, não se cogitando da alegada falta de 
publicidade. Dessarte, em sessão de 14 de no-
vembro Oltimo - Resoluçao n2  15.918, Relator o 
Ministro Octávio Gallotti - o Tribunal apreciou 
representação do ora impetrante versando igual 
matéria, e manteve inalterado o procedimento 
operacional previsto na citada resoluçao." 

3. Colhi, em seguida, manifestaçao do Ministério 
Piblico Eleitoral, representado pelo Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, deduzida as 
fls. 10/16 nos termos seguintes (lê anexo): 

E o relatório. 

Ocorrendo essa hipótese - diz o paragrafo iThico 
-, serão observadas certas regras, dentre as quais: a 
decisao do Tribunal será cornunicada, ate 30 (trinta) 
dias antes da eleiçao, aos Juizes Eleitorais, aos Dire' 
tórios dos partidos e ao Tribunal Superior (inciso I); a 
ata final da Junta não rnencionará, no seu texto, a 
votação pbtida pelos partidos e candidatos, a qual 
ficará constando dos boletins de apuraçao do JuIzo, 
que dela ficarão fazendo parte integrante. 

5. 0 fato de o Código Eleitoral outorgar ao Tribu-
nal Regional essa competência e esse poder não 
significa que Ihe sejam privativos, face a regra de 
hermenêutica, segundo a qual a inclusão de urn não 
implica necessariarnente a exclusão de outros. 

Alias, pelo art. 23, inciso IX, do Codigo Eleitoral, 
compete, privativarnente, ao Tribunal Superior Eleito-
ral, expedir as instruçôes que julgar convenientes a 
sua execuçao. 

Assim, se ao Tribunal Superior Eleitoral pareceu 
que a totalizaçao da apuração, nas Juntas, podia ser 
dispensada, para que ela se fizesse apenas nos Tri-
bunais Regionais, nada impedia que assim o deter-
rninasse em suas instruçães, evitando disparidades, 
uniformizandoocritério em todo o Pais e corn isso  

procurando acelerar o processo de apuracaO, sem 
prejuizo para sua correção e eficiência. 

E foi o que fez o TSE, quando estabeleceu no art. 
12  da Resolução n2  15.844, de 3.11.89: 

"A totalizacão dos resultados de cada urna 
será realizada pela Comissão Apuradora de cada 
Tribunal Regional Eleitoral, valendo-se, para 
tanto, dos boletins de urna que forem ernitidos 
pelas Turmas Apuradoras de cada Junta Eleito-
ral, nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
COdigo Eleitoral." 

Alias, antes disso, corno salientou a Presidência, 
oTSE, na ResolucãO n2  15.500, de 24.8.89, já adota-
rao mesmo critérlo nos arts. 93 e 94 e manteve a 
orientacão nos ProcessoS n2s 10.549 e 10.624. 

Os dernais artigos da ResoluçãO possibilitaram 
aos partidos ampla fiscalizacão e impugnacãO na 
apuracâO, na contagem e na totalizacão, nos respec-
tivos nIveis. 

E o Partido DemocráticO Trabalhista - PDT, na 
presente impetracãO, não alega que tenha havido 
erro na totalizacãO feita pela ComissãO Apuradora ou 
pelos Tribunais Regionais Eleitorais, segundo os 
dados que Ihes forarn enviados pelas Juntas Apura-
doras locals, tudo realizado sob sua facultativa fisca-
lização, corn poder de oportuna impugnacãO ou in-
terposicãO de recursos. 
ij Alega apenas que a falta de totalizacão nas Jun-
tas Apuradoras locals Ihe causou preju(zo. Todavia, 
sem o demonstrar. 

Não basta a sirnples suspeita do PDT, quanto a 
correção dos dados fomecidos pelas Juntas, ou quanto 
A totalizacão realizada pelas Comissôes Apuradoras, 
junto aos Tribunais Regionais Eleitorais, para que se Ihe 
recohheca direito liquido e certo a suspensão da pro-
clamação dos resultados, pelo Tribunal Superior Eleito-
ral. Para isso, seria indispensáVel a prova das incorre-
çoes e do prejuIzo sofrido por seu candidato. 

Alias, tarnbérn não está sendo irnpugnada a apu-
raçao geral das eleiçôes, realizada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, segundo os resultados verificados 
pelos Tribunais Regionais em cada Estado e no Distrito 
Federal, tudo conforrne determina o art; 205 do CE. 

Enfim, so se alega que a totalizacão, pelas Juntas 
Apuradoras locals, nao poderia ter sido dispensada 
pelo TSE, face ao que dispóe o art. 204, paragrafo 
ünico, do COdigo Eleitoral, que, todavia, como se viu, 
nao confere, a respeito, competência privativa aos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e ainda no art. 23, IX, 
outorga ao Tribunal Superior Eleitoral, al sim, compe-
tência privativa para expedir as instruçôes que julgar 
convenienteS a execução do COdigo, inclusive aque-
las relacionadas corn a uniformizacãO do procedi-
mento de apuracao em todo o Pais, sem sacrificlo da 
correção e da transparência. 

Näo dernonstrada a ilegalidade do ato irnpug-
nado, menos ainda qualquer preju(zo para 0 impe-
trante, não se Ihe pode reconhecer o invocado direito 
A suspensãO da proclamacãO dos resultados ou a 
sua invalidacãO. 

Por todas essasrazOeS, e pelo mais que ficou 
dito nas informacaeS.da Presidência e no parecer da 

Procuradoria-Geral Eleitoral, inaeiiro o ET11IUuu de 

seguranca. 

EXTRATO DA ATA 

MS nq 1.200 - CIs. 2 - OF - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Impetrante: Partido Democrático Trabalhista - 
PDT, por seu Delegado Nacional. 

Decisão: Indeferlu-se o pedido de seguranca. 
Unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Vilas Boas, Tor-
quato Jardirn e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ANEXO AO ACORDAO N2  11.003 

Procuradoria-Geral 
Parecer n2  8.033/RRF 

RELATORIO 

0 Partido Democratico Trabalhista - PDT, por 
seu Delegado Nacional, impetra mandado de segu-
rança preventivo contra ato desse egreglo Tribunal 
Superior Eleitoral, consubstanciado no art. 12  da 

Resolução n2  15.844, de 3 de novembro de 1989, 
objetivando ou a) que essa colenda Corte so procla-
rne o resultado do prirneiro turno das eleicäep presi-
denciais de 1989 apOs prévia totálizacãO, pelas Jun-
tas Apuradoras, dos votos por estas apuradas, ou b) 
que, caso a proclamacãO seja realizada antes de 
julgado o presente mandado, seja eleconóëdidö para 
invalidá-Ia. 

Justifica o impetrante sua pretensão corn os 
seguintes argurnentos 

a totalizacão dos votos pelas diversaS 
Juntas Apuradoras sO pode sofrer exceçãà, por 
parte dos TRE5, corn as cautelas e providênciaS 
previstas no parágrafo ünico do art. 204 doCOdi-
go Eleitoral; 

o art. 12 da Resolucão n9  15.844/89, eñtre-
tanto, determinOu que não fosse realizada a tota-
Iização dos votos pelas Juntas Apuradoras, e sim 
pela Comissão Apuradora do respectivO TRE, a 
partir dos boletins de urna ernitidos pelas Turmas 
Apuradoras de cada Junta Eleitoràl, nos termos 
do art. 204 e parágrafo do COdigo Eleitoral. Essa 
menção ao art. 204, paragrafo unico, impiica na 
dispensa de totalizacão dos votos pla iunta 
Apuradora, nos termos do inciso V do áFiidido 
paragrafo;  

a proclarnacãO do resultado do 12 fürflo e 
vier a concretizar-se, ocorrerá sern que as diVer 
sas Juntas Apuradoras tenham totalizado Osd 
tos por elas contados, reduzindo-se a.seguranca 
dos trabalhos de apuracão e dificUltado a açao 
fiscalizadora dos partidos, que ficarão sémeIe-
mentos para confrontar os votos totalizados'Pe-
las diversas Juntas Apuradoras; 

é manifesta a ilegalidade do art. 12 daRe-

soluçäo n9  15.844, que generalizoulPrOcedimeflto 
excepcional, previsto no COdigo Eleitoral paraer 
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VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o Código Eleitoral (Lei n2  4.737, de 
15.7.65), em sua redaçao atual que resultou de su-
cessivas alteraçoes legislativas, cuida da apuração 
das eleiçaes, no TItulo V. 

art. 158 atribul cornpetência para a apuraçao: 

- as Juntas Eleitorais, quanto as eleiçaes 
realizadas na Zona sob sua jurisdiçao; 

(...) 
Ill - ao Tribunal Superior Eleitoral nas elei-

çöes para Presidente e Vice-Presidente da Re-
ptblica pelos resultados parciais remetidos pelos 
Tribunais Regionais." 

2. 0 Capitulo II do mesmo Titulo V, nos arts. 159 
e ss., regula a apuração nas Juntas, corn disposiçOes 
prelirninares, outras sobre a abertura da urna, sobre 
impugnaçaes e recursos a esse respeito e sobre a 
contagem dos votos. 

No art. 179 trata dos mapas e do boletim de apu-
ração, perrnitindo a ciência, ampla fiscalizaçao e 
impugnaçao sobre a contagem, pelos candidatos ou 
partidos politicos. 

0 art. 184 deixa claro: "terminada a apuraçao, a 
Junta remeterá ao Tribunal Regional, no prazo de 

vinte e quatro horas, todos os papéis eleitorais refe. 
rentes as eleiçOes estaduais ou federais, acornpa. 
nhados dos docurnentos referentes a apuracao, jun. 
tamente corn a ata geral dos seus trabalhos, na qual 
serão consignados as votaçöes apuradaspara cada 
legenda, e os votos não apurados corn a declaraçao 
dos rnotivos por que não o forarn". 

E o § 1, que essa remessa será feita em ihvólu. 
cro fechado, lacrado e rubricado pelos mernbros da 
Junta, Delegados e Fiscais de partido, por via Postal, 
ou sob protocolo, conforme for mais rápida e se gura 
a chegada ao destino. 

No capitulo Ill, que trata da apuraçao nos Tri-
bunais Regionais, o art. 197 diz que Ihes compete, 
dentre outras coisas, além de resolver as dth'idas 
não decididas e os recursos interpostos sobre as 
eleiçOes federais e estaduais e apurar as votacoes 
que haja validado em grau de recurso (inciso I)veri-
ficar o total dos votos apurados (inciso II) e fazer a 
apuração parcial das eleicôes para Presidente e Vice-
Presidente da Repüblica (inciso V). 

A apuraçao no Tribunal Regional é feita por,uma 
Comissão Apuradora (art. 199), cujos trabalhos po-
dem ser acompanhados .por Delegados dos partidos 
interessados, corn divulgaçao diana, em Orgão.ofici-
al, mediante boletim. 

Concluida a apuração, a Comissão Apuradora 
apresenta relatório completo ao Tribunal Regional 
(art. 199), que permanece na Secretaria do Tribunal, 
para exarne dos partidos e candidatos interessados, 
inclusive os documentos em que se baseou (art. 200). 

Seguem-se os; demais trâmites previstos nos arts. 
200 e seguintes. 

Chega-se, agora, ao fulcro da irnpetração, que 
se baseia no art. 204 do Codigo Eleitoral, in verbis: 

"Art. 204. 0 Tribunal Regional, julgandocon-
veniente, poderá determinar que a totalizaçao 
dos resultados de cada urna seja realizada pela 
prOpria Comissão Apuradora." 
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adotado apenas em certos casos pelas Cortes 
Regionais, mediante decisão comunicada ao 
TSE, aos JuIzes Eleitorais e aos DiretOrios dos 
partidos, corn antecedêncja minima de 30 dias 
da data da eleição; 

ao editar a norma impugnada, portanto, 
esse colendo Tribunal Superior violou compe-
tência exclusiva dos Tribunais Regionais, inclusi-
ve sem observar a antecedência de 30 dias, ha-
vendo, pois, vIcio na competência para editar o 
ato, quanto a seu objeto, e a sua forma, ilegali-
dades estas contaminadoras do que se venha a 
praticar sob sua égide; 

de tudo resulta (ainda segundo o impetran-
te) risco iminente de que este tenha atingido seu 
direito lIquido e certo de fiscalizar os trabalhos de 
apuração valendo-se das totalizaçoes realizadas 
pelas diversas Juntas Apuradoras, além do de 
ver proclamado o resultado do 12 turno sem ob-
servância das normas atinentes, em especial a 
contida no art. 184, caput, segunda parte, e sem 
que haja certeza absoluta quanto a exatidão dos 
resultados, assinaladarnente no que tange a Se-
gunda colocaçao. 

4. Àè folhas, o Sr. Ministro-presidente da Corte 
presta inforrnaçaes, nas quais esclarece que o TSE 
apenas compatibilizou as regras gerais de apuraçao 
ao processo eletrônico, tal como autorizado pela Lei 
n2  6.996, de 7.6.82, sem postergar o direito a fiscali-
zação partidária, que, segundo S. Exa., foi o mais 
amplo possIvel. 

5. Parecer 

5.1. 0 mandamus é cabIvel, já que se trata de 
norma de resultados imediatos, suscetIveis de afetar, 
sem necessidade. de norma mediadora, os direitos e 
interesses do impetrante. 

5.2. Afirrna o impetrante - e esse argumento é 
central em sua postulaçao - que ao TSE Ihe falece 
competência para editar a norma do art. 12 impug-
nando. A competência para regras dessa espécie 
seria exclusiva dos TREs, a teor do art. 204 do COdi-
go Eleitoral. 

Não nos parece, rogata venia, e salvo meihor juf-
zo, esteja correta a argumentaçao da douta exordial. 
Prima face, pareceria exclusiva a competência dos 
TREs para determinar que a totalizaçao dos resulta-
dos de cada urna, excepcionalmente, seja realizada 
pela própria Comissão Apuradora. Tal, aparentemen-
te, defluiria da literalidade do texto. 

5.3. Cumpre verificar, entretanto, que a norma do 
art. 204 acha-se inclusa no TItulo V, CapItulo III, do 
COdigo Eleitoral, capItulo esse que trata "Da Apura-
cao nos Tribunais Regionais". 0 caráter aparente-
mente limitador da norma é explicável exatamente 
por sua inserçao em capItulo que trata unicamente 
da competéncia dos Tribunais Regionais Eleitorais na 
apuraçao. Ou seja, e noutros termos, a mençao ex-
clusiva aos TREs näo possul so por isso caráter 
excludente da competência do TSE para fazer o 
mesmo; decorre apenas de que naquele capItulo se 
disciplina somente a atuaçao apuradora dos Regio-
nais. 
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relatOrios de totais parciais e finais, por Mu- 	 - - -- 

niclpio, no momento de transrnissão TRE/TSE, 
na Comissão Apuradora do TRE; 

relatOrios de totals parciais e finais, por 
Munic(plo, no momento da recepcão da trans- 
missão, no Tribunal Superior Eleitoral; 

relatOrio final da totalizacão, no Tribunal 
Superior Eleitoral; 

relatOrios dos boletins de urna corn recur- 
so, na Comissão Apuradora - TRE." 

"Art. 10. A via branca será utilizada para o 
processamento das informacoeS nela contidas, 
respeitado o seguinte fluxo: 

se o processamento for feito em equipa- 
mento de grande porte (main frame), receberá ela 
as etiquetaS de processamento e de identifica-
ção, apos o que serão agrupadas em pastas, e 
estas em lotes, de numeracãO sequencial. Se o 
processamento for feito em microcomputador, 
poderá haver tao-sO o agrupamento em lotes 
para envio a digitacão; 

digitados os boletins de urna, qualquer dos 
sisternaS utilizados emitirá urn relatOrio de crItica 
para a conferência visual, que é obrigatória; 

detectado algurn erro, seja de preenchi-
mento ou de digitacão, o boletim de urna será 
desagregadO da pasta/lote, 	 para que a ComisSão 
Apuradora promova o acerto dele, apOs o que 
integrará nova pasta/Iote; 

demonstrada a correcão da digitacãO e do 
preenchirnento do boletim de urna, será formal- 
mente autorizada a totalizacão dele; 

periodicamente, o sisterna será lido, e a 
informacãO disto decorrente será listada e grava-
da em disquete de 5 1/4 para entrega a Comissão 

Apuradora; 
a Cornissão Apuradora, apOs a conferência 

dos dados listados e gravados, fará a transmis-
são deles, via linha transdata, para o Tribunal 
Superior Eleitoral; 

recebida a transmissão o Tribunal Superior 
Eleitoral fará a divulgacão dos dados." 

5.9. Não nos parece, pois, pelo expostO, em face 
dos elementoS disponIveis nos autos, exista margem 
de risco capaz de vulnerar o direito do impetrante de 
fiscalizar os trabalhos apuratOrios, nem risco vislvel 
de comprometimento da certeza quanto a seus 
resultados. (Frise-se, alias, que os boletins de 
urna são docurnentos assinados pelos Fiscais 

partidários.) 
Ha, por outro lado, prevista também na lei, a ela- 

boração da ata final dos trabalhos da Cornissão 
Apuradora, apOs encerrada a totalizacão das urnas 
de cada Estado, ata essa da qual farão parte os 
relatOrios ernitidos por processamento de dados (art. 
16 da ResolucãO). 

6. Por conseguinte, não constatando, na hipOtese, 
violação atual ou iminente de direito lIquido e certo 
do impetrante, opina o Ministério Püblico Eleitoral 

pela denegacãO da seguranca. 

BrasIlia-DF, 23 de novembro de 1989.— Ruy Ri-

beiro Franca, ViceProcurador-GeraI Eleitoral. 

5.4. As instruçOes cujo.art. 12 se combate no 
mandamus deixam claro que o TSE as .baixou 
"usando das atribuiçoes que Ihe confere o art. l 
paragrafo Unico, do Codigo Eleitoral", dispositivo este 
que autoriza a Corte Superior a expedir instrucoes 
para sua fiel execução. Na esfera da competência do 
Tribunal Superior Eleitoral também figura a de "toniar 
quaisquer outras providências que julgar convenien 
tes a execuçao da Iegislaçao eleitoral" (art. 23, inc150 
XVIII, do Codigo Eleitoral). Ou seja, existe urn pocier 
regulamentador amplo do Tribunal Superior Eleitoral 
sobre matéria eleitoral em geral. 

5.5. Dessarte, não havendo competência exclusi-
va dos TREs para providências do tipo das que fo-
ram determinadas pelo TSE no artigo ora atacado, 
não cabe dQvida, segundo nos parece, que 0 TSE 
pode, validamente, determinar que a totalizaçao seja 
feita pela Cornissao Apuradora do TRE. 

5.6. A Lei n9  6.996, de 7.6.82, que dispoe sobre o 
processamento eletrônico de dados nos servicos 
eleitorais, é muito clara em seu art. 18, ao prever que 

TSE expeça instruçoes que se revelem necessárias 
ao cumprimento do referido diploma. 

No caso, o Tribunal Superior Eleitoral estabele-
ceu, através do multicitado art. 12 da Resoluçao n9  
15.884, normas compatibilizadoras das regras de 
apuraçao corn o processamento eletrônico de dados. 
Ainda ai não fugiu, p015, a sua competência. 

Alias, quando o art. 1 da Resoluçao utiliza a ex-
pressão "nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
Codigo Eleitoral", refere-se apenas aos "boletins de 
urna que foram emitidos pelas Turmas Apuradoras 
de cada Junta Eleitoral". 

Não está invocando, venia concessa, como supor-
te daquele artigo, o art. 204 do COdigo Eleitoralem 
sua totalidade, ate porque este, como ja se viu, refe-
re-se aos TREs. 

5.7. A questão do prazo mInimo de 30 dias, por 
outro lado, também parece superado, em face de 
normas substancialmente idênticas constantes dos 
arts. 93 usque 95 da Resoluçao n2  15.500, de 
24.8.89 (editada, pois, bern antes do prazo mInimo 
de trinta dias antes das eleiçôes, donde não se poder 
falar em inobservância de prazo). 

5.8. Por outro lado, cumpre observar que os arts. 
22 a 16 da Resoluçao n9  15.884/89 estabelecem urn 
roteiro confiável de etapas abertas a fiscalizaçao parti-
dana, a qual garantem amplamente (art. 22, Res. c.t.). 

Veja-se a propOsito, seus arts. 6, 8, 10 e 16, 
onde as providências ali previstas representarn urn 
largo espectro de previsOes acauteladoras da fideli-
dade dos resultados da apuração. E.g., os arts. 6 e 
10, verbis: 

"Art. 62  Será fornecida ao Comitê Interparti 
dário de Fiscalizaçao da Apuraçao, no nIvel cor 
respondente, cOpia dos documentos adiante indi-
cados, nos locais seguintes: 

boletim de urna, via verde, na Junta Apu-
radora; 

boletim de urna, via amarela, no TRE; 
relatório dos boletins de urna autorizados 

para totalização, infonmados por Zona, MunicIpio 
e Seçao, na Cornlssao Apuradora do TRE; 

ACOHL)AU N= ii .uuo 
(de 28 de novembro de 1989) 

Recurso n9  8.609 - Classe 4 - Agravo 

Bahia (Mun. de Cocos) 

Agravante: 0 Partido do MovimentO Democrático 
Brasileiro - PMDB, pelo seu DiretOrio Regional. 

Agravados: 0 Partido Social Cristão - PSC e o 
Partido Municipalista Brasileiro - PMB. 

JulgamentO. Pauta. Falta de pub/ida cão. 

Nulidade. 
E nulo o julgamento em que nao houve 

publicacãO de pauta, corn a antecedência. mI-
nima de 24 horas, prevista no art. 271 do CE. 

Agravo de instrurnento provido, e conhecido 
e provido, desde logo, o recurso especial, de-
termina-se a nulidade do julgamento anterior 
para que outro seja realizado, obedecidaS as 
exigencias do processo legal. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito- 

ral por unanimidade de votos, prover o agravo e, 
examinando, desde logo, o recurso, conhecer e dar-
lhe provimento, nos termos das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 28 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristi-

des Jun queira A/varenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(PublicadO no DJde 11.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): 0 Parti-
do do Movimento DemocráticO Brasileiro - PMB, por seu 
DiretOrlo Regional, agrava de instrumento do despacho, 

trasladado as fls. 19/20, que negou seguimento a rdur-
so especial, ao fundarnentO de que "a ausência de 
pauta não traz nulidàde ao julgamento". 

Alega, em sIntese, o agravante:.qUe, julgando re- 
curso interposto visando a anulacãO das eleiçães no 
MunicIpio de Cocos, Estado da Bahia, o Tribunal 
Regional Eleitoral daquele Estado proferiu sua deci- 
são "sem que fosse previamente publicada, naforma 
da lei, a pauta da referida sssão", na qua)l •aquele 

feito senia relatado e julgado; que, inexistente a &xigi- 
da pUblicacão, restou evidenciadO cercearnentO I de 

defesa; que a jurisprudencia dominànte no Tribunal 
Superior Eleitoral firmou-se no sentido danulidade do 
julgado concretizado sem a prévia pubiicacãO da 
pauta; que, como se constata, "a ausêncii de pauta 
traz nulidade ao julgamento" e, por isso, o ora ara- 
vante interpôs recurso especial "exatarnente para 
obter a nulidade do julgamento do TRE, pela ausên- 
cia de publicidade da pauta", tendo, entretanto, seu 
seguimento obstado pelo despacho objeto do presen- 
te agravo que, dessa forma, deverá sêr 'provido, 
"podendo, por economia processual, declarar nulo o 
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adotado apenas em certos casos pelas Cortes 
Regionais, mediante decisão comunicada ao 
TSE, aos JuIzes Eleitorais e aos DiretOrios dos 
partidos, corn antecedêncja minima de 30 dias 
da data da eleição; 

ao editar a norma impugnada, portanto, 
esse colendo Tribunal Superior violou compe-
tência exclusiva dos Tribunais Regionais, inclusi-
ve sem observar a antecedência de 30 dias, ha-
vendo, pois, vIcio na competência para editar o 
ato, quanto a seu objeto, e a sua forma, ilegali-
dades estas contaminadoras do que se venha a 
praticar sob sua égide; 

de tudo resulta (ainda segundo o impetran-
te) risco iminente de que este tenha atingido seu 
direito lIquido e certo de fiscalizar os trabalhos de 
apuração valendo-se das totalizaçoes realizadas 
pelas diversas Juntas Apuradoras, além do de 
ver proclamado o resultado do 12 turno sem ob-
servância das normas atinentes, em especial a 
contida no art. 184, caput, segunda parte, e sem 
que haja certeza absoluta quanto a exatidão dos 
resultados, assinaladarnente no que tange a Se-
gunda colocaçao. 

4. Àè folhas, o Sr. Ministro-presidente da Corte 
presta inforrnaçaes, nas quais esclarece que o TSE 
apenas compatibilizou as regras gerais de apuraçao 
ao processo eletrônico, tal como autorizado pela Lei 
n2  6.996, de 7.6.82, sem postergar o direito a fiscali-
zação partidária, que, segundo S. Exa., foi o mais 
amplo possIvel. 

5. Parecer 

5.1. 0 mandamus é cabIvel, já que se trata de 
norma de resultados imediatos, suscetIveis de afetar, 
sem necessidade. de norma mediadora, os direitos e 
interesses do impetrante. 

5.2. Afirrna o impetrante - e esse argumento é 
central em sua postulaçao - que ao TSE Ihe falece 
competência para editar a norma do art. 12 impug-
nando. A competência para regras dessa espécie 
seria exclusiva dos TREs, a teor do art. 204 do COdi-
go Eleitoral. 

Não nos parece, rogata venia, e salvo meihor juf-
zo, esteja correta a argumentaçao da douta exordial. 
Prima face, pareceria exclusiva a competência dos 
TREs para determinar que a totalizaçao dos resulta-
dos de cada urna, excepcionalmente, seja realizada 
pela própria Comissão Apuradora. Tal, aparentemen-
te, defluiria da literalidade do texto. 

5.3. Cumpre verificar, entretanto, que a norma do 
art. 204 acha-se inclusa no TItulo V, CapItulo III, do 
COdigo Eleitoral, capItulo esse que trata "Da Apura-
cao nos Tribunais Regionais". 0 caráter aparente-
mente limitador da norma é explicável exatamente 
por sua inserçao em capItulo que trata unicamente 
da competéncia dos Tribunais Regionais Eleitorais na 
apuraçao. Ou seja, e noutros termos, a mençao ex-
clusiva aos TREs näo possul so por isso caráter 
excludente da competência do TSE para fazer o 
mesmo; decorre apenas de que naquele capItulo se 
disciplina somente a atuaçao apuradora dos Regio-
nais. 
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relatOrios de totais parciais e finais, por Mu- 	 - - -- 

niclpio, no momento de transrnissão TRE/TSE, 
na Comissão Apuradora do TRE; 

relatOrios de totals parciais e finais, por 
Munic(plo, no momento da recepcão da trans- 
missão, no Tribunal Superior Eleitoral; 

relatOrio final da totalizacão, no Tribunal 
Superior Eleitoral; 

relatOrios dos boletins de urna corn recur- 
so, na Comissão Apuradora - TRE." 

"Art. 10. A via branca será utilizada para o 
processamento das informacoeS nela contidas, 
respeitado o seguinte fluxo: 

se o processamento for feito em equipa- 
mento de grande porte (main frame), receberá ela 
as etiquetaS de processamento e de identifica-
ção, apos o que serão agrupadas em pastas, e 
estas em lotes, de numeracãO sequencial. Se o 
processamento for feito em microcomputador, 
poderá haver tao-sO o agrupamento em lotes 
para envio a digitacão; 

digitados os boletins de urna, qualquer dos 
sisternaS utilizados emitirá urn relatOrio de crItica 
para a conferência visual, que é obrigatória; 

detectado algurn erro, seja de preenchi-
mento ou de digitacão, o boletim de urna será 
desagregadO da pasta/lote, 	 para que a ComisSão 
Apuradora promova o acerto dele, apOs o que 
integrará nova pasta/Iote; 

demonstrada a correcão da digitacãO e do 
preenchirnento do boletim de urna, será formal- 
mente autorizada a totalizacão dele; 

periodicamente, o sisterna será lido, e a 
informacãO disto decorrente será listada e grava-
da em disquete de 5 1/4 para entrega a Comissão 

Apuradora; 
a Cornissão Apuradora, apOs a conferência 

dos dados listados e gravados, fará a transmis-
são deles, via linha transdata, para o Tribunal 
Superior Eleitoral; 

recebida a transmissão o Tribunal Superior 
Eleitoral fará a divulgacão dos dados." 

5.9. Não nos parece, pois, pelo expostO, em face 
dos elementoS disponIveis nos autos, exista margem 
de risco capaz de vulnerar o direito do impetrante de 
fiscalizar os trabalhos apuratOrios, nem risco vislvel 
de comprometimento da certeza quanto a seus 
resultados. (Frise-se, alias, que os boletins de 
urna são docurnentos assinados pelos Fiscais 

partidários.) 
Ha, por outro lado, prevista também na lei, a ela- 

boração da ata final dos trabalhos da Cornissão 
Apuradora, apOs encerrada a totalizacão das urnas 
de cada Estado, ata essa da qual farão parte os 
relatOrios ernitidos por processamento de dados (art. 
16 da ResolucãO). 

6. Por conseguinte, não constatando, na hipOtese, 
violação atual ou iminente de direito lIquido e certo 
do impetrante, opina o Ministério Püblico Eleitoral 

pela denegacãO da seguranca. 

BrasIlia-DF, 23 de novembro de 1989.— Ruy Ri-

beiro Franca, ViceProcurador-GeraI Eleitoral. 

5.4. As instruçOes cujo.art. 12 se combate no 
mandamus deixam claro que o TSE as .baixou 
"usando das atribuiçoes que Ihe confere o art. l 
paragrafo Unico, do Codigo Eleitoral", dispositivo este 
que autoriza a Corte Superior a expedir instrucoes 
para sua fiel execução. Na esfera da competência do 
Tribunal Superior Eleitoral também figura a de "toniar 
quaisquer outras providências que julgar convenien 
tes a execuçao da Iegislaçao eleitoral" (art. 23, inc150 
XVIII, do Codigo Eleitoral). Ou seja, existe urn pocier 
regulamentador amplo do Tribunal Superior Eleitoral 
sobre matéria eleitoral em geral. 

5.5. Dessarte, não havendo competência exclusi-
va dos TREs para providências do tipo das que fo-
ram determinadas pelo TSE no artigo ora atacado, 
não cabe dQvida, segundo nos parece, que 0 TSE 
pode, validamente, determinar que a totalizaçao seja 
feita pela Cornissao Apuradora do TRE. 

5.6. A Lei n9  6.996, de 7.6.82, que dispoe sobre o 
processamento eletrônico de dados nos servicos 
eleitorais, é muito clara em seu art. 18, ao prever que 

TSE expeça instruçoes que se revelem necessárias 
ao cumprimento do referido diploma. 

No caso, o Tribunal Superior Eleitoral estabele-
ceu, através do multicitado art. 12 da Resoluçao n9  
15.884, normas compatibilizadoras das regras de 
apuraçao corn o processamento eletrônico de dados. 
Ainda ai não fugiu, p015, a sua competência. 

Alias, quando o art. 1 da Resoluçao utiliza a ex-
pressão "nos termos do art. 204 e seu paragrafo do 
Codigo Eleitoral", refere-se apenas aos "boletins de 
urna que foram emitidos pelas Turmas Apuradoras 
de cada Junta Eleitoral". 

Não está invocando, venia concessa, como supor-
te daquele artigo, o art. 204 do COdigo Eleitoralem 
sua totalidade, ate porque este, como ja se viu, refe-
re-se aos TREs. 

5.7. A questão do prazo mInimo de 30 dias, por 
outro lado, também parece superado, em face de 
normas substancialmente idênticas constantes dos 
arts. 93 usque 95 da Resoluçao n2  15.500, de 
24.8.89 (editada, pois, bern antes do prazo mInimo 
de trinta dias antes das eleiçôes, donde não se poder 
falar em inobservância de prazo). 

5.8. Por outro lado, cumpre observar que os arts. 
22 a 16 da Resoluçao n9  15.884/89 estabelecem urn 
roteiro confiável de etapas abertas a fiscalizaçao parti-
dana, a qual garantem amplamente (art. 22, Res. c.t.). 

Veja-se a propOsito, seus arts. 6, 8, 10 e 16, 
onde as providências ali previstas representarn urn 
largo espectro de previsOes acauteladoras da fideli-
dade dos resultados da apuração. E.g., os arts. 6 e 
10, verbis: 

"Art. 62  Será fornecida ao Comitê Interparti 
dário de Fiscalizaçao da Apuraçao, no nIvel cor 
respondente, cOpia dos documentos adiante indi-
cados, nos locais seguintes: 

boletim de urna, via verde, na Junta Apu-
radora; 

boletim de urna, via amarela, no TRE; 
relatório dos boletins de urna autorizados 

para totalização, infonmados por Zona, MunicIpio 
e Seçao, na Cornlssao Apuradora do TRE; 

ACOHL)AU N= ii .uuo 
(de 28 de novembro de 1989) 

Recurso n9  8.609 - Classe 4 - Agravo 

Bahia (Mun. de Cocos) 

Agravante: 0 Partido do MovimentO Democrático 
Brasileiro - PMDB, pelo seu DiretOrio Regional. 

Agravados: 0 Partido Social Cristão - PSC e o 
Partido Municipalista Brasileiro - PMB. 

JulgamentO. Pauta. Falta de pub/ida cão. 

Nulidade. 
E nulo o julgamento em que nao houve 

publicacãO de pauta, corn a antecedência. mI-
nima de 24 horas, prevista no art. 271 do CE. 

Agravo de instrurnento provido, e conhecido 
e provido, desde logo, o recurso especial, de-
termina-se a nulidade do julgamento anterior 
para que outro seja realizado, obedecidaS as 
exigencias do processo legal. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleito- 

ral por unanimidade de votos, prover o agravo e, 
examinando, desde logo, o recurso, conhecer e dar-
lhe provimento, nos termos das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
BrasIlia, 28 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristi-

des Jun queira A/varenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(PublicadO no DJde 11.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): 0 Parti-
do do Movimento DemocráticO Brasileiro - PMB, por seu 
DiretOrlo Regional, agrava de instrumento do despacho, 

trasladado as fls. 19/20, que negou seguimento a rdur-
so especial, ao fundarnentO de que "a ausência de 
pauta não traz nulidàde ao julgamento". 

Alega, em sIntese, o agravante:.qUe, julgando re- 
curso interposto visando a anulacãO das eleiçães no 
MunicIpio de Cocos, Estado da Bahia, o Tribunal 
Regional Eleitoral daquele Estado proferiu sua deci- 
são "sem que fosse previamente publicada, naforma 
da lei, a pauta da referida sssão", na qua)l •aquele 

feito senia relatado e julgado; que, inexistente a &xigi- 
da pUblicacão, restou evidenciadO cercearnentO I de 

defesa; que a jurisprudencia dominànte no Tribunal 
Superior Eleitoral firmou-se no sentido danulidade do 
julgado concretizado sem a prévia pubiicacãO da 
pauta; que, como se constata, "a ausêncii de pauta 
traz nulidade ao julgamento" e, por isso, o ora ara- 
vante interpôs recurso especial "exatarnente para 
obter a nulidade do julgamento do TRE, pela ausên- 
cia de publicidade da pauta", tendo, entretanto, seu 
seguimento obstado pelo despacho objeto do presen- 
te agravo que, dessa forma, deverá sêr 'provido, 
"podendo, por economia processual, declarar nulo o 
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pretendida incorporaçãO, visto o caráter pro labore da 

gratificacão eleitoral. 
Do exposto, meu voto conclui pelo indeferimento 

da pretensão por falta do amparo legal, incorporando 
ao mesmo 0 citado precedente. 

atribuicöeS e competências dos Juizos Eleitorais nas 
eleiçães do 16 do abril prOximo, a vista dos fatos 

alegados. 
E como voto. 

EXTRATO DA ATA 
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julgamento feito corn inobservância de formalidade 
indisponIvel, mandando que outro julgamento se 
realize". 

Formado o instrurnento, foi apresentada resposta 
A ti. 25. 

Parecer da Procuradoria-Gerap Eleitoral, as fls. 35/36 
opinando pelo provimento do agravo, como tambérn 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante: Em sIntese, 
como deduzido no relatOrio, o despacho agravado 
negou seguimento a recurso especial, ao fundamento 
de que a ausência de pauta não traz a nulidade do 
julgamento. 

lnobstante, a jurisprudência da Corte é forte em 
proclamar a imprescindibilidade da publicaçao da 
pauta, sob pena de nulidade do julgamento. Nesse 
sentido, além dos arestos citados pelo recorrente, 
anoto os Acórdãos n2s 10.734, relatado pelo Ministro 
Vilas Boas e 10.901, de meu relato, ambos deste 
ano, e o ültimo assim ementado: 

"Julgamento. Publicaçao de pauta. Nulidade. 
Ressalvada a hipOtese de registro de candida-

to, em reiaçao ao qual existe lei expressa dispen-
sando a publicaçao de pauta, deve esta ser pu-
blicada no Orgão oficial corn a antecedéncia 
previstano CE, art. 271, sob pena de acarretar a 
nulidade do julgamento. 

Anulado o acórdäo recorrido, o julgamento 
será renovado, publicada antecipadarnente a 
respectiva pauta. 

Recurso especial parcialmente provido." 

Portanto, diante do entendimento jurisprudencial 
referenciado, não ha como prevalecer a decisão 
recorrida. 

DaI porque dou provimento ao agravo e, seguindo 
a orientação adotada neste Tribunal, desde logo 
conheço e provejo o recurso especial, para anular o 
julgamento, a fim de que outro seja realizado, obe-
decidas as exigências do processo legal. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.609 - CIs. 0 - Ag. - BA - Relator: Mi-
nistro Miguel Ferrante. 

Agravante: 0 Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB, pelo seu DiretOrio Regional 
(Advs.: Drs. José Aifredo Campos Franca e SIlvia 
Campos Franca Cohirn). 

Agravados: 0 Partido Social Cristão - PSC e o Par-
tido Municipalista Brasileiro - PMB (Advs.: Drs. Sinésio 
Cynno da Costa e Francisco Alves de Moura). 

Decisão: Provido o agravo,examinou-se o recur-
so, conhecendo-se-Ihe e dando-se-Ihe provimento 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek: Presen-
tes os Ministros Carlos Madeira, Bueno de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. 

Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  14.985 
(de 19 de dezembro de 1988) 

Processo n9  9.170 - Classe 10 
Goiás (Goiãnia) 

Justiça EleitoraL JuIzes de Direito. Gratifi.. 
cação. Incorporaçao. Aposentadoria. 

Sendo a gratificaçao pelo exercIcio da 
fun çao eleitoral de natureza pro labore, flão 
pode ser incorporada aos proventos da ma-
tividade dos JuIzes de Direito, por ía/ta de 
amparo legal (Precedente: Resolucao n2  
14.177, de 12.4.88). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir 0 pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 19 de dezembro de 1988— Aldir Passari-

nho, Vice-Presidente no exercIcio da Presidência e 
Relator - Paulo Sepü/veda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de expediente encaminha-
do ao Tribunal por Newton de Aquino Telles, inativa-
do no cargo de Juiz de Direito do Estado de Goiás, 
pelo qual, em virtude de ter exercido, cumulativamen-
te, por urn perlodo de 18 anos, a funçao de Juiz 
Eleitoral naquele Estado, pede a incorporaçao aos 
seus proventos da gratificaçao eleitoral. 

Juntou o requerente cópia do seu processo, de 
aposentadoria, e decisão do Conseiho da Justica 
Federal que, a seu ver, ampararia sua pretensão. 

E o relatOrio. 	 - 

VOTO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Se-
nhor Presidente, tenho para mim, corn o devido res-
peito, que o invocado precedente do Conselho da 
Justiça Federal não se ajusta ao caso presente, po 
que aPi se tratou da vantagem do art. 184, II, da Lei 
n9  1.711, de 1952, respeitadoo lirnite estabelecido na 
Constituiçao anterior a 5.10.88. Não se cuidou de 
incorporaçao da gratificaçao eleitoral, aos proventos 
da inatividade, mas tão-somente da compensaçao de 
seu valor pela inclusão da vantagern prevista na Lei 
n9  1.711/52, sem que isso ferisse o teto constitucid-
nal vigente a época. 

A respoito do assunto, na verdade, este Tribunél 
já se pronunciou pela Resoluçao n9  14.177, de 
12.4.88, da qual fui Relator, adotando o parecer do 
Ministério Püblicb Eleitoral, pela impossibilidado da 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n9  9.170 - CIs. 10 - GO - Relator: Ministro 
Aldir Passarinho. 

Decisão: 0 Tribunal indeferiu, a unanimidade, nos 

termos do voto do Relator. 
Presidência do Ministro Aldir Passarinho. Presen- 

tes os Ministros Sydney Sanches, Bueno do Souza, 
Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José 
Paulo Seplveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAON2  15.149 
(do 28 de marco de 1989) 

Consulta n 9.939 - CPasse 10 - Tocantins 
(Miracema do Norte) 

Interessado: Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Tocantins. 

Zonas Eleitorais. JuIzes de Direito. Insufici-
ência. DesignacãO excepcional de membros do 
TREiTO. 

Autorizada a designacãO de membros do 
TRE para exercer, durante as eleiçoes de 
16.4.89, as atribuiçOeS dOs JuIzes Eleitorais, 
excecão feita ao Presidente, a vista do nümero 
insuficiente de JuIzes de Direito no Estado 
(Precedente. Reso!ucãO n2  10.158/76). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 do marco do 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente em exercicio - Sydney Sanches, Relator - 

Ruy Ribeiro Franca, ViceProcurador-Goral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21 .1l.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 

nhor Presidente, leio, a guisa de relatOrio, o parecer 
oferecido pelo MinistériO Püblico Eleitoral, da lavra da 
Procuradora Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Fran- 
ôa eque se encontra as f Is. 7/10 (lé anexo). 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 
nhor Presidente, acolho integralmente o parecer da 
ilustrada Procuradoria-Goral, que passa a fazor parte 
do voto, anexo por cópia, autorizando a designacãO 
do membros do Tribunal Regional Eleitoral do To- 
cantins, exceto seu Presidente, para exercerem as 

Cons. n9  9.939 - Cis. 10 - TO - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Decisäo: Respondida nos termos do voto do Rela- 
tor. Unânirno. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek.Presen- 
tos os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti., 
Bueno do Souza, Pedro Acioli, Vilas Boas, Orlando 
Aragäo o o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador- 
Goral Eleitoral. 

ANEXO A RESOLUcAO N9  15.149 

Justiça Eleitoral de Tocantins. 'EIicães 'mu- 
nicipais extraordináriaS. Falta de JuIzes. 

0 Tribunal Superior Eleitoral pod designar 
membros do Regional para funcionar como Juiz' 
Eleitoral, transitória e excepcionalrnOnte, nas 
eleiçãos do 16 de abril de 1989. 	, 	- 

Ausência de lei. Examo da comp'atibilidade 
corn a Constituição de 1988. 

Precodente d0TSE: Resoiucão n9  10.158. 

0 ilustre Juiz-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Tocantins informa que apenas 5 (cinco) 
Juizes do Direito do Estado do Goiäs optaram • por 
intograr a Justiça de Tocantins e, destes,.doiSforam 
eleitos para compor o prOprio Regional. Todavia, 
para a realizacão das proximas oleicaes municipaiS 
do 16 do abril do 1989, estima-se que sejarn neces-
sários pelo monos 9 (nove) JuIzes. Solicita, oñtão, 
uma solução para o probloma. 

A ConstituicãO de 1988, que criou o Estado. de 
Tocantins por dosmembramonto da parte sOtentrional 
do Estado do Goiás (ADCT, art. 13), não tratou da 
questãO em exame, mesmo porque ela é originária 
do uma situação imprevisivel a época. AsolucãO ha 
de ser encontrada dentro das possibilidadeS do Uma 
ordem normativa que, sequer ao nivel do uma leiordi 
nária, não dispôe especificamente para a ëspecie. 

Do pronto afasta-se a possibilidaddo requisi- 

tar a Justica do Estado de Goiás ou a de qualquer 

outro o apoio de que se cogita, seja porque tal oxpe-
diento não encontrará respaldo legal, seja Øorque 
nele podor-se-á certamonte encontrar fortes rzOes 
de inconstitucionalidade, fundadaS na garanti& do 
inamovibilidade dos JuIzes, que sopodem ser .áfas-
tados por motivo de interesse publicoacolhido pelo 
voto do dois torços dos membros .do respectiVo Tri-
bunal, assegurando-se-lhos ampla defesa (arts. 95, II 
e 93, VIII). 0 Tribunal Superior Eleitoral, por mais 
rolevante que seja o interesse ptblico,omcaUsa não 
é o competonte para decidir por este afastamentO. 0 
Juiz do Direito compôe a Justica do cada Estado e, 
ainda que tenha jurisdicão eleitoral, ëstá submotido 
inicialmonto ao Tribunal 'local (arts. 125 o 126). So 
uma lei complomentar podoria dispor do modo con- 
trário (art. 121). 

No entanto, as eloiçôes não podern ser inviabi- 
lizadas ou comprometidas por uma deficiencia da 
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pretendida incorporaçãO, visto o caráter pro labore da 

gratificacão eleitoral. 
Do exposto, meu voto conclui pelo indeferimento 

da pretensão por falta do amparo legal, incorporando 
ao mesmo 0 citado precedente. 

atribuicöeS e competências dos Juizos Eleitorais nas 
eleiçães do 16 do abril prOximo, a vista dos fatos 

alegados. 
E como voto. 

EXTRATO DA ATA 
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julgamento feito corn inobservância de formalidade 
indisponIvel, mandando que outro julgamento se 
realize". 

Formado o instrurnento, foi apresentada resposta 
A ti. 25. 

Parecer da Procuradoria-Gerap Eleitoral, as fls. 35/36 
opinando pelo provimento do agravo, como tambérn 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante: Em sIntese, 
como deduzido no relatOrio, o despacho agravado 
negou seguimento a recurso especial, ao fundamento 
de que a ausência de pauta não traz a nulidade do 
julgamento. 

lnobstante, a jurisprudência da Corte é forte em 
proclamar a imprescindibilidade da publicaçao da 
pauta, sob pena de nulidade do julgamento. Nesse 
sentido, além dos arestos citados pelo recorrente, 
anoto os Acórdãos n2s 10.734, relatado pelo Ministro 
Vilas Boas e 10.901, de meu relato, ambos deste 
ano, e o ültimo assim ementado: 

"Julgamento. Publicaçao de pauta. Nulidade. 
Ressalvada a hipOtese de registro de candida-

to, em reiaçao ao qual existe lei expressa dispen-
sando a publicaçao de pauta, deve esta ser pu-
blicada no Orgão oficial corn a antecedéncia 
previstano CE, art. 271, sob pena de acarretar a 
nulidade do julgamento. 

Anulado o acórdäo recorrido, o julgamento 
será renovado, publicada antecipadarnente a 
respectiva pauta. 

Recurso especial parcialmente provido." 

Portanto, diante do entendimento jurisprudencial 
referenciado, não ha como prevalecer a decisão 
recorrida. 

DaI porque dou provimento ao agravo e, seguindo 
a orientação adotada neste Tribunal, desde logo 
conheço e provejo o recurso especial, para anular o 
julgamento, a fim de que outro seja realizado, obe-
decidas as exigências do processo legal. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n9  8.609 - CIs. 0 - Ag. - BA - Relator: Mi-
nistro Miguel Ferrante. 

Agravante: 0 Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB, pelo seu DiretOrio Regional 
(Advs.: Drs. José Aifredo Campos Franca e SIlvia 
Campos Franca Cohirn). 

Agravados: 0 Partido Social Cristão - PSC e o Par-
tido Municipalista Brasileiro - PMB (Advs.: Drs. Sinésio 
Cynno da Costa e Francisco Alves de Moura). 

Decisão: Provido o agravo,examinou-se o recur-
so, conhecendo-se-Ihe e dando-se-Ihe provimento 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek: Presen-
tes os Ministros Carlos Madeira, Bueno de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. 

Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  14.985 
(de 19 de dezembro de 1988) 

Processo n9  9.170 - Classe 10 
Goiás (Goiãnia) 

Justiça EleitoraL JuIzes de Direito. Gratifi.. 
cação. Incorporaçao. Aposentadoria. 

Sendo a gratificaçao pelo exercIcio da 
fun çao eleitoral de natureza pro labore, flão 
pode ser incorporada aos proventos da ma-
tividade dos JuIzes de Direito, por ía/ta de 
amparo legal (Precedente: Resolucao n2  
14.177, de 12.4.88). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir 0 pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 19 de dezembro de 1988— Aldir Passari-

nho, Vice-Presidente no exercIcio da Presidência e 
Relator - Paulo Sepü/veda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de expediente encaminha-
do ao Tribunal por Newton de Aquino Telles, inativa-
do no cargo de Juiz de Direito do Estado de Goiás, 
pelo qual, em virtude de ter exercido, cumulativamen-
te, por urn perlodo de 18 anos, a funçao de Juiz 
Eleitoral naquele Estado, pede a incorporaçao aos 
seus proventos da gratificaçao eleitoral. 

Juntou o requerente cópia do seu processo, de 
aposentadoria, e decisão do Conseiho da Justica 
Federal que, a seu ver, ampararia sua pretensão. 

E o relatOrio. 	 - 

VOTO 

Senhor Ministro Aldir Passarinho (Relator): Se-
nhor Presidente, tenho para mim, corn o devido res-
peito, que o invocado precedente do Conselho da 
Justiça Federal não se ajusta ao caso presente, po 
que aPi se tratou da vantagem do art. 184, II, da Lei 
n9  1.711, de 1952, respeitadoo lirnite estabelecido na 
Constituiçao anterior a 5.10.88. Não se cuidou de 
incorporaçao da gratificaçao eleitoral, aos proventos 
da inatividade, mas tão-somente da compensaçao de 
seu valor pela inclusão da vantagern prevista na Lei 
n9  1.711/52, sem que isso ferisse o teto constitucid-
nal vigente a época. 

A respoito do assunto, na verdade, este Tribunél 
já se pronunciou pela Resoluçao n9  14.177, de 
12.4.88, da qual fui Relator, adotando o parecer do 
Ministério Püblicb Eleitoral, pela impossibilidado da 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n9  9.170 - CIs. 10 - GO - Relator: Ministro 
Aldir Passarinho. 

Decisão: 0 Tribunal indeferiu, a unanimidade, nos 

termos do voto do Relator. 
Presidência do Ministro Aldir Passarinho. Presen- 

tes os Ministros Sydney Sanches, Bueno do Souza, 
Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José 
Paulo Seplveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAON2  15.149 
(do 28 de marco de 1989) 

Consulta n 9.939 - CPasse 10 - Tocantins 
(Miracema do Norte) 

Interessado: Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Tocantins. 

Zonas Eleitorais. JuIzes de Direito. Insufici-
ência. DesignacãO excepcional de membros do 
TREiTO. 

Autorizada a designacãO de membros do 
TRE para exercer, durante as eleiçoes de 
16.4.89, as atribuiçOeS dOs JuIzes Eleitorais, 
excecão feita ao Presidente, a vista do nümero 
insuficiente de JuIzes de Direito no Estado 
(Precedente. Reso!ucãO n2  10.158/76). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 do marco do 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente em exercicio - Sydney Sanches, Relator - 

Ruy Ribeiro Franca, ViceProcurador-Goral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21 .1l.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 

nhor Presidente, leio, a guisa de relatOrio, o parecer 
oferecido pelo MinistériO Püblico Eleitoral, da lavra da 
Procuradora Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Fran- 
ôa eque se encontra as f Is. 7/10 (lé anexo). 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se- 
nhor Presidente, acolho integralmente o parecer da 
ilustrada Procuradoria-Goral, que passa a fazor parte 
do voto, anexo por cópia, autorizando a designacãO 
do membros do Tribunal Regional Eleitoral do To- 
cantins, exceto seu Presidente, para exercerem as 

Cons. n9  9.939 - Cis. 10 - TO - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 

Decisäo: Respondida nos termos do voto do Rela- 
tor. Unânirno. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek.Presen- 
tos os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti., 
Bueno do Souza, Pedro Acioli, Vilas Boas, Orlando 
Aragäo o o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador- 
Goral Eleitoral. 

ANEXO A RESOLUcAO N9  15.149 

Justiça Eleitoral de Tocantins. 'EIicães 'mu- 
nicipais extraordináriaS. Falta de JuIzes. 

0 Tribunal Superior Eleitoral pod designar 
membros do Regional para funcionar como Juiz' 
Eleitoral, transitória e excepcionalrnOnte, nas 
eleiçãos do 16 de abril de 1989. 	, 	- 

Ausência de lei. Examo da comp'atibilidade 
corn a Constituição de 1988. 

Precodente d0TSE: Resoiucão n9  10.158. 

0 ilustre Juiz-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Tocantins informa que apenas 5 (cinco) 
Juizes do Direito do Estado do Goiäs optaram • por 
intograr a Justiça de Tocantins e, destes,.doiSforam 
eleitos para compor o prOprio Regional. Todavia, 
para a realizacão das proximas oleicaes municipaiS 
do 16 do abril do 1989, estima-se que sejarn neces-
sários pelo monos 9 (nove) JuIzes. Solicita, oñtão, 
uma solução para o probloma. 

A ConstituicãO de 1988, que criou o Estado. de 
Tocantins por dosmembramonto da parte sOtentrional 
do Estado do Goiás (ADCT, art. 13), não tratou da 
questãO em exame, mesmo porque ela é originária 
do uma situação imprevisivel a época. AsolucãO ha 
de ser encontrada dentro das possibilidadeS do Uma 
ordem normativa que, sequer ao nivel do uma leiordi 
nária, não dispôe especificamente para a ëspecie. 

Do pronto afasta-se a possibilidaddo requisi- 

tar a Justica do Estado de Goiás ou a de qualquer 

outro o apoio de que se cogita, seja porque tal oxpe-
diento não encontrará respaldo legal, seja Øorque 
nele podor-se-á certamonte encontrar fortes rzOes 
de inconstitucionalidade, fundadaS na garanti& do 
inamovibilidade dos JuIzes, que sopodem ser .áfas-
tados por motivo de interesse publicoacolhido pelo 
voto do dois torços dos membros .do respectiVo Tri-
bunal, assegurando-se-lhos ampla defesa (arts. 95, II 
e 93, VIII). 0 Tribunal Superior Eleitoral, por mais 
rolevante que seja o interesse ptblico,omcaUsa não 
é o competonte para decidir por este afastamentO. 0 
Juiz do Direito compôe a Justica do cada Estado e, 
ainda que tenha jurisdicão eleitoral, ëstá submotido 
inicialmonto ao Tribunal 'local (arts. 125 o 126). So 
uma lei complomentar podoria dispor do modo con- 
trário (art. 121). 

No entanto, as eloiçôes não podern ser inviabi- 
lizadas ou comprometidas por uma deficiencia da 
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JustIça Eleitoral. compete a Corte Superior verificar 
a possibilidade de membros do prOprio Tribunal Re-
gional Eleitoral de Tocantins exercerem, excepcio-
nalmente, a jurisdiçao de primeiro grau nas eleiçoes 
referidas. 

No sistema juridico brasileiro,•a distribuiçao de 
cornpetência entre JuIzes e Tribunais atende, em 
primeiro lugar, ao princIpio do duplo grau de jurisdi-
cao. A definiçao de certos casos de competência 
originária de Tribunais, em hipOteses restritas, não 
afasta a prernissa, pois exceto no caso do Supremo 
Tribunal Federal, sempre ha possibilidade de revisäo 
por outra Corte, de hierarquia superior. 

A competéncia funcional pressupãe, contudo, a 
competência em razão da matéria. Em outras pala-
vras, o Tribunal Superior está investido do poder de 
julgar as mesmas causas decididas pelo julgador de 
primeiro grau, so que por força de urn recurso. 

A Constituiçao Federal, no art. 121, não nega a 
possibilidade de uma lei complernentar dispor no 
sentido de.um  membro de Tribunal Regional exercer 
transitoriamente a competência de Juiz Eleitoral. 
Nem estar-se-a' negando o duplo grau de jurisdiçao, 
POS os recursos poderão ser julgados pelo Tribunal, 
apenas corn a abstençao daquele que ja decidiu no 
processo, por impedimento. A falta desta lei, é possi-
vel inferir da Carta o mesmo princlpio sem afrontá-la. 

A atuaçao da Justiça no interesse püblico de pre-
servar oexercIcio constitucional do direito de voto, que 0 
inerente a Dernocracia representativa adotada no Pals, 
autoriza 0 Tribunal Superior Eleitoral a designar tantos 
membros da Corte Regional de Tocantins quantos ne-
cessános para exercerem, durante as eleiçOes de 16 de 
abril de 1989 e de estrito acordo corn as necessidades 
demonstradas, as atribuiçaes e competéncias dos Jul-
zes Eleitorais, sern prejuizo de suas atribuiçoes normais, 
sobretudo as urgentes. Excepciona-se apenas o Presi-
dente da Corte, em razão de suas atribuiçOes adminis-
trativas e da representatividade do cargo. 

Considerando-se que, segundo consta do of lcio 
que encaminha, a consulta, seriam necessários mais 
6 (seis) Juizes, este exato nUrnero corresponde aos 
membros do Tribunal Regional Eleitoral, excetuado o 
seu Presidente. 

A rnedida ajusta-se ao precedente do Tribunal 
Superior Eleitoral que resultou na Resoluçao n9  
10.158, acerca da designaçao de membros do TRE 
do Acre para exercerem tarefas de correiçao geral e 
de jurisdição eleitoral nas eleiçOes de 15 de novem-
bro de 1976. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 
Brasilia, 27 de marco de 1989 - Raquel Elias Fer-

reira, Procuradora da Repüblica - Aprovo: Ruy Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 W15.191 
(de 13 de abril de 1989) 

Consulta n2  9.669 - Classe 10 - Embargos de 
Declaraçào - Goiás (Goiãnia) 

Embargantes: Partido da Frente Liberal - PFL, 
Horácio Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carva-
Iho Filho. 

Embargos de declaraçao. Decisão em co 
se/ho. Cabimento. 

Descabimento de embargos de JecIaraçao  
contra decisão prolatada em sessãd 'dmjnjs 
trativa, originada de consulta de TREobjet j_ 
vando reformar ojulgado. 

Embargos recebidos como pedido de re-
consideraçao, que se indefere, a ía/ta .de legi-
timidade dos embargantes para intervirem no 
feito e de demonstraçao de prejuIzo concreto 
ou eventual, enconfrando-se a matéria prejudi-
cada, em face da rea/izaçao do pleito de.-15 de 
novembro de 1988. 	 , 

Vistos, etc. 	 - 
Reso/vem os Ministros do Tribunal Superior-Elei-

toral, por unanirnidade de votos, conhecer da matOria 
como pedido de reconsideraçao, indeferindo-o, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 13 de abril de 1989— Francisco Rezek 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran-
ca, Vice- Procu rador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, em sessão de 9 de novernbro de 1988, 
este egrOgio Tribunal, apreciando consulta forrnulada 
pelo colendo TRE de Goiás, baixou a Resoluçao n2  
14.815, assim ernentada (fI. 19): 

"Municipios criados, mas não instalados, nos 
estados de Goiás e Tocantins. Situaçao doslres 
pectivos eleitores: votaçäo em 15.11.88 e candi- 
daturas. 	 . 

Suspensão liminar, pelo STF, da eficácia das 
leis de criaçao, cessada posteriormente, impos-
sibilitando a regular realizaçao de eleiçOes rñ'uni-
cipais em 15.11.88, sirnultaneamente corn os 
demais Municlpios. 

Situaçao peculiar, impondo-se perrnitir aos 
eleitores do novo Municipio o direito de voto no 
Municipio-mae, em 15.11.88, uma vez indefini-
das as datas do pleito e respectiva instalaçao do 
Municipio recém-criado. 

Permite-se, do rnesmo rnodo, dada a singu-
laridade da situaçao, a participaçao no pleito .de 
15.11.88, no Municipio-mae, daqueles candida-
tos devidamente registrados a epoca impedidos 
de concorrerem as primeiras eleiçaes no Muni-
cipio novo, em virtude da suspensão da eficácia 
da respectiva lei criadora." 

2. Irresignados corn tal decisäo, 0 Partido da 
Frente Liberal, Secao Regional de Goiás, Horácio 
Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carvaiho Filho, 
candidatos a Prefeito dos MunicIpios de Padre Ber-
nardo e Cristalândia, respectivamente, oferecerarn 
ernbargos de declaraçao corn efeitos modificativos, 
sustentando, verbis (f Is. 30/32): 

"4. Por conseguinte, e certo que a Resolucão 
n9  14.185 teve por suporte fático a impossibilida- 

. de da realização das eleiçãeS no ano de 1988, 
naqueles Municipios, o que suspenderia por 
tempo indeterminadO o direito de sufrágio dos 
respectivoS municipes. 

Acontece, porérn, que o mencionado pres-
suposto fático não se apresentOu verdadeiro. 

Em primeiro lugar, as leis estaduais que 
criaram os novos Municipios, em estrita obedi-
ência as disposicOes constantes da LC n2  1/67 
(art. 59, § 1), dispuserarn de forma expressa que 

novo MunicIpiO será instalado corn a posse do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores 
'eleitos simultaneamente corn os dos Municipios 
já existenteS'. Assim, na verdade, a data para a 
realização das eleicoes nos novos Municipios f i-
cou devidamente definida nas respectivas leis 
criadoras: aquela em que fossem realizadas elei-
coes municipais gerais. Logo, não sendo possi-
vel realizar as eleiçOes em 15.11.88, naqueles 
Municipios, deveriam elas ser realizadas quando da 
realização de novas eleiçOes municipais gerais. 

Se fosse essa a situação fática, evidente-
mente a Resolução n2  14.185 se apresentaria in-
censurável, posto que não seria admissivel que 

- os municipes dos Municipios novos permane-
cessem por rnais quatro anos sob a jurisdicão do 
MunicipiO-mãe e não pudessem participar das 
eleicaes dos respectivos mandatárioS. 

Em segundo lugar, o egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Goiás, por vene-
rando acOrdão proferido no ProcessO n2  
1.490/88, ja havia deixado claro que as eleiçOes 
nos novos Municipios - em razão da manuten-
çao pelo egréglo STF, da emancipacaO politica 
dos mesrnos -, embora não pudessem ser reali-
zadas em 15.11.88, seriam realizadas brevemen-
te, razão por que 'os eleitores do novo Municipio, 
cujas folhas de votação ainda constam como do 
Municipio-Sede, não poderão votar em candida-
tos do Municlpio-Sede, do qual se desmembrOu, 
mas deveräo aguardar a eleição a realizar-se no 
novo Municipio' (cf. acOrdãO no ProcessO n 
1.490/88, que restou irrecorrido). 

Essa decisãodO egrOgio Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiás, ponto da rnaior re-
levância para a consulta respondida pela Resolu-
cao n2  14.185, todavia, foi omitido no julgarnentO 
do feito presente, de vez que o egrégio Tribunal 
consulente nada esclareCeu a tal respeito. 

Corno se ye, a ResolucãO n2  14.185 as-
sentou-se em pressupostO fático falso. As elei-
çOes nos novos Municipios não haviarn sido can-
celadas, mas apenas adiadas para futuro 
próximo, razão pela qual já fora decidido, sern 
qualquer impugnacäO, que os eleitores dos novos 
Municipios não poderiam votar, a 15.11.88, nos 
Municipios-mãe, devendo aguardar a eleiçãO a 

- 	realizar-se no novo MuniciplO. 
E induvidoso, data venia, que se tratava 

de simples adiamentO da realizacão de eleição 
- nos novos Municipios. Mas, se qualquer düvida 
- pudesse existir, as ResolucoeS nos 14.998, 

14.999, 15.000, 15.001, 15.002 e 15.003, todas  

de 10 de janeiro de 1989, publlcaaaS no uiwiv u 

Justicade 12.1 .89, as afastariam. Como delas se 
ye, as eleiçOes nos Municipios em causa encon-
tram-se marcadas para o dia 16 de abril de 1989, 
e as instrucoeS para sua realizaçãO já se encon- 
tram baixadas por essa egrOgia Corte. 

Consequentemente, faz-se necessário 
suprir a omissão contida no julgamento de que 
originou a ResolucaO n2  14.185, qual seja a de 
que ja existia, sobre a matOria objeto da consul-
ta, decisão dada pelo egréglo Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiás, competente para 
determinar o adiamentO (CE, art. 30, IV). E, su-
prida a omissão, decidirá essa egrégia Corte se a 
consulta objeto do presente feito encontrava-se 
prejudicada ou se deve ser mantida a :respOSta 
consubstanciada na veneranda resolucãO em- 
bargada." 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, apesar das decisOes colacionadas pelos 
embarganteS, entendo que os embargos de declara-
çao oferecidos contra decisão do Tribunal, tomada 
em Conselho, somente tern cabimento em circuns-
tâncias especialIssimaS, nunca quando, como na 
hipOtese, se busca alterar o conteüdo da decisãO 
embargada. 

Ademais, os precedentes citados, assim como 
as ResoluçOes n9s 11.120 e 11.100, em que tais 
embargos foram admitidos, consubstanciam deci-
sOes tomadas em sessão judiciária, e näo adminiS- 

trativa. 
Sendo assim e para evitar eventual alegacäO 

de auséncia de prestacãO jurisdicional, recebo 0 

recurso como pedido de reconsideracãO, e passo a 

apreciá-lo. 
Parece-me, de inicio, que os embarganteS não 

revestern a condicão de terceiros prejudicados. 
Corn efeito, em nenhum momento alegaram 

qualquer prejuizo concreto, ou eventual,-para Si pro-
prios, dizendo apenas que o assunto'nãO estaria 
prejudicado (itens 14/15) pelo fato de existirefli recur-
505 contra a apuracão dos votos dados pelos eleito-
res das SeçOes dos novos Municipios; não mencio-
nam especificamente quais seriam os prejudicados, 
nern mesmo se sãoeles prOprios os recorrenteS,fla 
verdade, sequer referem o fato de existir, ou não, 
Municipios desmembradOs de Padre • Bernardo e 
Cristalândia onde se realizarãO eleicoes.ern 16 do 
corrente. 	 • . 	. 

Destarte, não sendo parte doprOce5sO,,iaqUe 
a decisão embargada originou-se de consulta direta-. 
mente formulada pelo TRE/GO, e não tendo demons-
trado que os seus efeitos resultariam em prejuizO 
concreto ou eventual para si proprios, falta-Ihes legi-
timidade para intervir no feito e impugnar a decisão 
embargada. 	 • 	- 

Considero, por outro lado, quea rnatefiaestá 
realrnente prejudicada, ao contrário do sustentado 
pelos peticionários, porquantO ultrapaSSadO0 ploito 
de 15 de noyembro, ao qual se dirigiu a resoluçao 
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JustIça Eleitoral. compete a Corte Superior verificar 
a possibilidade de membros do prOprio Tribunal Re-
gional Eleitoral de Tocantins exercerem, excepcio-
nalmente, a jurisdiçao de primeiro grau nas eleiçoes 
referidas. 

No sistema juridico brasileiro,•a distribuiçao de 
cornpetência entre JuIzes e Tribunais atende, em 
primeiro lugar, ao princIpio do duplo grau de jurisdi-
cao. A definiçao de certos casos de competência 
originária de Tribunais, em hipOteses restritas, não 
afasta a prernissa, pois exceto no caso do Supremo 
Tribunal Federal, sempre ha possibilidade de revisäo 
por outra Corte, de hierarquia superior. 

A competéncia funcional pressupãe, contudo, a 
competência em razão da matéria. Em outras pala-
vras, o Tribunal Superior está investido do poder de 
julgar as mesmas causas decididas pelo julgador de 
primeiro grau, so que por força de urn recurso. 

A Constituiçao Federal, no art. 121, não nega a 
possibilidade de uma lei complernentar dispor no 
sentido de.um  membro de Tribunal Regional exercer 
transitoriamente a competência de Juiz Eleitoral. 
Nem estar-se-a' negando o duplo grau de jurisdiçao, 
POS os recursos poderão ser julgados pelo Tribunal, 
apenas corn a abstençao daquele que ja decidiu no 
processo, por impedimento. A falta desta lei, é possi-
vel inferir da Carta o mesmo princlpio sem afrontá-la. 

A atuaçao da Justiça no interesse püblico de pre-
servar oexercIcio constitucional do direito de voto, que 0 
inerente a Dernocracia representativa adotada no Pals, 
autoriza 0 Tribunal Superior Eleitoral a designar tantos 
membros da Corte Regional de Tocantins quantos ne-
cessános para exercerem, durante as eleiçOes de 16 de 
abril de 1989 e de estrito acordo corn as necessidades 
demonstradas, as atribuiçaes e competéncias dos Jul-
zes Eleitorais, sern prejuizo de suas atribuiçoes normais, 
sobretudo as urgentes. Excepciona-se apenas o Presi-
dente da Corte, em razão de suas atribuiçOes adminis-
trativas e da representatividade do cargo. 

Considerando-se que, segundo consta do of lcio 
que encaminha, a consulta, seriam necessários mais 
6 (seis) Juizes, este exato nUrnero corresponde aos 
membros do Tribunal Regional Eleitoral, excetuado o 
seu Presidente. 

A rnedida ajusta-se ao precedente do Tribunal 
Superior Eleitoral que resultou na Resoluçao n9  
10.158, acerca da designaçao de membros do TRE 
do Acre para exercerem tarefas de correiçao geral e 
de jurisdição eleitoral nas eleiçOes de 15 de novem-
bro de 1976. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 
Brasilia, 27 de marco de 1989 - Raquel Elias Fer-

reira, Procuradora da Repüblica - Aprovo: Ruy Ribei-
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 W15.191 
(de 13 de abril de 1989) 

Consulta n2  9.669 - Classe 10 - Embargos de 
Declaraçào - Goiás (Goiãnia) 

Embargantes: Partido da Frente Liberal - PFL, 
Horácio Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carva-
Iho Filho. 

Embargos de declaraçao. Decisão em co 
se/ho. Cabimento. 

Descabimento de embargos de JecIaraçao  
contra decisão prolatada em sessãd 'dmjnjs 
trativa, originada de consulta de TREobjet j_ 
vando reformar ojulgado. 

Embargos recebidos como pedido de re-
consideraçao, que se indefere, a ía/ta .de legi-
timidade dos embargantes para intervirem no 
feito e de demonstraçao de prejuIzo concreto 
ou eventual, enconfrando-se a matéria prejudi-
cada, em face da rea/izaçao do pleito de.-15 de 
novembro de 1988. 	 , 

Vistos, etc. 	 - 
Reso/vem os Ministros do Tribunal Superior-Elei-

toral, por unanirnidade de votos, conhecer da matOria 
como pedido de reconsideraçao, indeferindo-o, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 13 de abril de 1989— Francisco Rezek 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran-
ca, Vice- Procu rador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, em sessão de 9 de novernbro de 1988, 
este egrOgio Tribunal, apreciando consulta forrnulada 
pelo colendo TRE de Goiás, baixou a Resoluçao n2  
14.815, assim ernentada (fI. 19): 

"Municipios criados, mas não instalados, nos 
estados de Goiás e Tocantins. Situaçao doslres 
pectivos eleitores: votaçäo em 15.11.88 e candi- 
daturas. 	 . 

Suspensão liminar, pelo STF, da eficácia das 
leis de criaçao, cessada posteriormente, impos-
sibilitando a regular realizaçao de eleiçOes rñ'uni-
cipais em 15.11.88, sirnultaneamente corn os 
demais Municlpios. 

Situaçao peculiar, impondo-se perrnitir aos 
eleitores do novo Municipio o direito de voto no 
Municipio-mae, em 15.11.88, uma vez indefini-
das as datas do pleito e respectiva instalaçao do 
Municipio recém-criado. 

Permite-se, do rnesmo rnodo, dada a singu-
laridade da situaçao, a participaçao no pleito .de 
15.11.88, no Municipio-mae, daqueles candida-
tos devidamente registrados a epoca impedidos 
de concorrerem as primeiras eleiçaes no Muni-
cipio novo, em virtude da suspensão da eficácia 
da respectiva lei criadora." 

2. Irresignados corn tal decisäo, 0 Partido da 
Frente Liberal, Secao Regional de Goiás, Horácio 
Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carvaiho Filho, 
candidatos a Prefeito dos MunicIpios de Padre Ber-
nardo e Cristalândia, respectivamente, oferecerarn 
ernbargos de declaraçao corn efeitos modificativos, 
sustentando, verbis (f Is. 30/32): 

"4. Por conseguinte, e certo que a Resolucão 
n9  14.185 teve por suporte fático a impossibilida- 

. de da realização das eleiçãeS no ano de 1988, 
naqueles Municipios, o que suspenderia por 
tempo indeterminadO o direito de sufrágio dos 
respectivoS municipes. 

Acontece, porérn, que o mencionado pres-
suposto fático não se apresentOu verdadeiro. 

Em primeiro lugar, as leis estaduais que 
criaram os novos Municipios, em estrita obedi-
ência as disposicOes constantes da LC n2  1/67 
(art. 59, § 1), dispuserarn de forma expressa que 

novo MunicIpiO será instalado corn a posse do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores 
'eleitos simultaneamente corn os dos Municipios 
já existenteS'. Assim, na verdade, a data para a 
realização das eleicoes nos novos Municipios f i-
cou devidamente definida nas respectivas leis 
criadoras: aquela em que fossem realizadas elei-
coes municipais gerais. Logo, não sendo possi-
vel realizar as eleiçOes em 15.11.88, naqueles 
Municipios, deveriam elas ser realizadas quando da 
realização de novas eleiçOes municipais gerais. 

Se fosse essa a situação fática, evidente-
mente a Resolução n2  14.185 se apresentaria in-
censurável, posto que não seria admissivel que 

- os municipes dos Municipios novos permane-
cessem por rnais quatro anos sob a jurisdicão do 
MunicipiO-mãe e não pudessem participar das 
eleicaes dos respectivos mandatárioS. 

Em segundo lugar, o egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Goiás, por vene-
rando acOrdão proferido no ProcessO n2  
1.490/88, ja havia deixado claro que as eleiçOes 
nos novos Municipios - em razão da manuten-
çao pelo egréglo STF, da emancipacaO politica 
dos mesrnos -, embora não pudessem ser reali-
zadas em 15.11.88, seriam realizadas brevemen-
te, razão por que 'os eleitores do novo Municipio, 
cujas folhas de votação ainda constam como do 
Municipio-Sede, não poderão votar em candida-
tos do Municlpio-Sede, do qual se desmembrOu, 
mas deveräo aguardar a eleição a realizar-se no 
novo Municipio' (cf. acOrdãO no ProcessO n 
1.490/88, que restou irrecorrido). 

Essa decisãodO egrOgio Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiás, ponto da rnaior re-
levância para a consulta respondida pela Resolu-
cao n2  14.185, todavia, foi omitido no julgarnentO 
do feito presente, de vez que o egrégio Tribunal 
consulente nada esclareCeu a tal respeito. 

Corno se ye, a ResolucãO n2  14.185 as-
sentou-se em pressupostO fático falso. As elei-
çOes nos novos Municipios não haviarn sido can-
celadas, mas apenas adiadas para futuro 
próximo, razão pela qual já fora decidido, sern 
qualquer impugnacäO, que os eleitores dos novos 
Municipios não poderiam votar, a 15.11.88, nos 
Municipios-mãe, devendo aguardar a eleiçãO a 

- 	realizar-se no novo MuniciplO. 
E induvidoso, data venia, que se tratava 

de simples adiamentO da realizacão de eleição 
- nos novos Municipios. Mas, se qualquer düvida 
- pudesse existir, as ResolucoeS nos 14.998, 

14.999, 15.000, 15.001, 15.002 e 15.003, todas  

de 10 de janeiro de 1989, publlcaaaS no uiwiv u 

Justicade 12.1 .89, as afastariam. Como delas se 
ye, as eleiçOes nos Municipios em causa encon-
tram-se marcadas para o dia 16 de abril de 1989, 
e as instrucoeS para sua realizaçãO já se encon- 
tram baixadas por essa egrOgia Corte. 

Consequentemente, faz-se necessário 
suprir a omissão contida no julgamento de que 
originou a ResolucaO n2  14.185, qual seja a de 
que ja existia, sobre a matOria objeto da consul-
ta, decisão dada pelo egréglo Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiás, competente para 
determinar o adiamentO (CE, art. 30, IV). E, su-
prida a omissão, decidirá essa egrégia Corte se a 
consulta objeto do presente feito encontrava-se 
prejudicada ou se deve ser mantida a :respOSta 
consubstanciada na veneranda resolucãO em- 
bargada." 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, apesar das decisOes colacionadas pelos 
embarganteS, entendo que os embargos de declara-
çao oferecidos contra decisão do Tribunal, tomada 
em Conselho, somente tern cabimento em circuns-
tâncias especialIssimaS, nunca quando, como na 
hipOtese, se busca alterar o conteüdo da decisãO 
embargada. 

Ademais, os precedentes citados, assim como 
as ResoluçOes n9s 11.120 e 11.100, em que tais 
embargos foram admitidos, consubstanciam deci-
sOes tomadas em sessão judiciária, e näo adminiS- 

trativa. 
Sendo assim e para evitar eventual alegacäO 

de auséncia de prestacãO jurisdicional, recebo 0 

recurso como pedido de reconsideracãO, e passo a 

apreciá-lo. 
Parece-me, de inicio, que os embarganteS não 

revestern a condicão de terceiros prejudicados. 
Corn efeito, em nenhum momento alegaram 

qualquer prejuizo concreto, ou eventual,-para Si pro-
prios, dizendo apenas que o assunto'nãO estaria 
prejudicado (itens 14/15) pelo fato de existirefli recur-
505 contra a apuracão dos votos dados pelos eleito-
res das SeçOes dos novos Municipios; não mencio-
nam especificamente quais seriam os prejudicados, 
nern mesmo se sãoeles prOprios os recorrenteS,fla 
verdade, sequer referem o fato de existir, ou não, 
Municipios desmembradOs de Padre • Bernardo e 
Cristalândia onde se realizarãO eleicoes.ern 16 do 
corrente. 	 • . 	. 

Destarte, não sendo parte doprOce5sO,,iaqUe 
a decisão embargada originou-se de consulta direta-. 
mente formulada pelo TRE/GO, e não tendo demons-
trado que os seus efeitos resultariam em prejuizO 
concreto ou eventual para si proprios, falta-Ihes legi-
timidade para intervir no feito e impugnar a decisão 
embargada. 	 • 	- 

Considero, por outro lado, quea rnatefiaestá 
realrnente prejudicada, ao contrário do sustentado 
pelos peticionários, porquantO ultrapaSSadO0 ploito 
de 15 de noyembro, ao qual se dirigiu a resoluçao 



questionada, eventuais interesses prejudicados deve- 	gistro do Diretório Nacional, e de sua Comissão Exe. 
rão ser discutidos caso a caso, em procedimentos 	cutiva, eleita de 19 a 21 de marco de 1989. 
próprios contra a apuração das eleiçôes, alias já 	0 parecer da douta Procuradoria-Geral Elitórai e 
existentes, consoante asseveram os requerentes. 	pelo seu deferimento. 

De resto, o acOrdão do TRE de Goiás, a pro- 	E o relatOrio. 
pósito do qual pretendem os embargantes tenha 
havido omissão, embora datado de 26.10.88, sequer 	 VOTO 
foi referido na consulta, fato expressamente reco- 
nhecido pelos embargantes no item 9 de sua petiçâo. 

Logo, não ha falar em omissäo do decisOrio 
embargado, uma vez que nao poderia o Tribunal 
pronunciar-se sobre questão não suscitada na con-
sulta (COdigo, art. 275, II). 

Ante o exposto, indefiro o pedido de reconsi-
deraçao. 

E o meu voto. 
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nando-se a remessa a CGE para as providên- 	o fumus boni juris, rnesrno porque nada obsta 

cias que julgar cabIveis quanto ao item d. 	 que tal programa vá ao ar posteriorrnente, após o 

RepresentacaOjU!gada procedente em parte. 	devido esclarecimento dos fatos apontados; 
c) determine ao Presidente da Comissão 

Vistos, etc. 	
Executiva Nacional ProvisOria do PSC que apre- 

	

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	
sente, através de dernonstrativo contábil, a on- 

	

toral, por unanimidade de votos, julgar procedente a 	
gem dos recursos corn que foi custeado o aludi- 

	

representacao, em parte, nos termos do voto do 	
do programa de televisão e radio (art. 1, VII, 

	

Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 	Resolução n9  11.866/84); 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 	
d) esclareça, por fim, esse egregio Tribunal, 

. 	Brasilia, 18 de rnaio de 1989 - Francisco Rezek, 	
se um notório candidato a cargo eletivo de Presi 
dente da Repüblica, para o qual já se desincom- 

- 

residente - Roberto Rosas, Relator - Francisco 

	

José Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral 	
patibilizou recenternente do Governo Estadual 
que cornandava, pode ou não participar de pro- 

Eleitoral, substituto. grama televisivo e radiofônico de outro partido, 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 	
em face do contido no art. 1, X, letra a, d sem- 

pre citada Resolucão-TSE n2  11.866/84." 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  9.669 - Cis. 10 - EDcI. - GO - Relator: 
Ministro Vilas Boas. 

Embargantes: Partido da Frente Liberal - PFL, 
Horácio Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carva-
lho Filho (Adv.: Dr. Célio Silva). 

Decisão: Conheceu-se da maténa como pedido de 
reconsideraçao e foi ele indeferido por unanimidade. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy. Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N9  15.228 
(de 4 de maio de 1989) 

Processo n2  10.002 - Classe 1011  

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido Democrático Trabalhista - PDT. 

Partido politico. DiretOrio Nacional. Comis-
são Executiva NacionaL Registro. Partido De-
mocrático Trabalhista - PDT. 

Deferido o pedido de registro do DiretOno 
Nacional e respectiva Comissão Executiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, deferir o registro, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 4 de rnaio de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(PUblicada no DJde 19.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente,.o Partido Democrático Trabalhista - 
PDT, por interrnédio do Presidente da Comissão 
Executiva Nacional, Dr. Leonel Brizola requer o re- 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, a documentaçao está em ordem 
devidamente conferida pela Secretaria do Tribunal' o 
edital que torna ptiblico o pedido de registros foi 
devidamente expedido nos termos do art. 13 da Re-
solução do Tribunal n2  10.785/80, não hävendoqual 
querirnpugnaçao. 

O Diretório Nacional tern, exatarnente, 121 mem-
bros, o máximo referido pelo art. 55, § 1, dai..Opp, 
eleito na forma da lei, segundo se apura da leitura da 
ata da terceira Convençao Nacional. A falta de'qual. 
quer impugnaçao é indicativa de que, pelo ménos, 
urn rnembro de cada seção partidária regional o 
integra. Procede, todavia, a ressalva da douta Procu-
radoria-Geral Eleitoral, de que, para prevenir qual-
quer conflito posterior, o interessado devera certlficar, 
especificarnente, o cumprimento dessa exigencia 
legal. 

O ncirnero de suplentes está de acordo corn a lei, 
pois, 1/3 de 121 é igual a 40,3, que arredondado 
corresponde a 41 (art. 57 da mesma LOPP). 	1. 

Ao registro da Cornissao Executiva, tambern 
eleita de acordo corn a lei, rnediante chapa ünica, por 
unanimidade dos presentes a reunião do Diretório 
Nacional, diz a Procuradona-Geral Eleitoral que nada 
se tern a opor. 	 11 

Do exposto, defiro os pedidos de registros, corn a 
ressalva constante do. Parecer da douta Procurado-
ria-Geral Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.002 - Cls. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Deferiu-se o registro nos termos do voto 
do Ministro-Relator. Unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral. 	 .' 

RESOLuçA0 N2  15.269 
(de 18 de rnaio de 1989) 

Representacao n2  10.091 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representantes: Deputados Federais Aristicles 
Cunha e Silvio Abreu. 

Partido politico. Difusão de programa. 
Transmissão gratuita. Rede nacional de radio e 
TV. Suspensao liminar. 

Indeferido o pedido de suspensão ilminar do 
programa partidário gratuito do Partido Social 
Cristão - 'PSC, a falta de base legal, determi- 

RELATORIO 

r. 0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de representacãO formula-
da pelos Deputados Federais Aristides Cunha e Silvio 
Abreu, integrantes da bancada do Partido Social 
Cristão - PSC, nos termos seguintes (f Is. 2/4): 

"Como é do conhecimento desse egrégio Tri-
bunal, ira ao ar, hoje a noite, em rede nacional 
de televisão, programa do Partido Social Cristão 
- PSC, nos termos do art. 1, inciso I, da Reso- 

'. 	Iução-TSE n2  11.866/84. 
2. Segundo se noticia nos jornais 

(documentos anexos), e segundo consta de re- 
' 	presentacãO apresentada pelo PDT ao Exmo. Sr. 

Ministro-CorregedOr desse colendo TSE, Ministro 
Romildo Bueno de Souza, certo candidato a 
Presidência da Repüblica, filiado a outro partido, 

, 	ocupania a maior parte do tempo destinado a di- 

- 	vulgacão do programa ideolOgico do PSC. 
Noticia-se, ainda, que o PSC teria recebido 

estImulo pecuniário para permitir aquela partici-
pação, contrariando o art. 1, VII, da Resolução 

. 	citada que diz, expressarnente: 

As gravaçôes dos congressoS ou sessães 
püblicas se farão as expensas do partido re-
querente.' 

3. Ora, considerando que os signatánios desta 
cornpOem a bancada federal do PSC, de que são 
os ünicos membros, e que não estão a par das 
tratativas que culminaram corn a cessão de 
grande parte do horário desse programa a pes-
soa alheia ao seu quadro partidário; e conside-
rando que as notIcias do envolvirnento do PSC 
em transação econôrnica relativa àquele progra-
ma são fatos que não contaram corn a anuência 
dos ora signatários, nem contarão, vêm requerer 
a essa egregia Presidência que: 

liminarmente, determine a sustação do 
programa designado para esta noite, tendo em 
vista a gravidade dos fatos que estão envolvendo 
O PSC e sua bancada, fatos esses que deem 
ser objeto da devida apuração; 

para essa concessão, presentes estão os 
requisitos básicos, que são o pericu!urrrifl mora e 

Dispensei a audiência do Ministérid Püblico Elei- 
toral diante da solução que se irnpôe, a ser tomada 
hoje pelo Tribunal sob pena de restar prejudicado o 
primeiro item do pedido.  

E o relatório. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, relativarnente ao item prirneiro do 
pedido, entendo ser irnpossIvel a suspensão liminar 
de qualquer programa partidário autorizado corn base 
no art. 118 da Lei Orgânica dos Partidos Politicos, 
salvo ocorrendo censura prévia, o que é vedado pela 
Constituicão. 

Da mesma forma nego o terceiro pedido (item , 
que tern caractenIstica rnais de consulta, não se har-
rnonizando com o rito processual escolhido pelos 
representantes. 	 - 

No tocante ao segundo pedido (item c), entendo 

deva ser o processo encaminhado a Corregedonia-Geral 
Eleitoral para as providências que julgar cabIveis. 

E corno voto, Senhor Presidente. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.091 - CIs. 10— DF -.,Relator Ministro 
Roberto Rosas. 

Decisão: Indeferido o pedido a, e remetidos os 

autos a Corregedoria-Geral Eleitoral sobre o pedido 

c. Decisão: Unãnimê. 	- 
Pnesidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Fenrantè; Roberto Rosas, 
Vilas Bôas e o Dr. Francisco José Teixeira de Olivei- 
ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

RESOLUcAO :NQ 15.284 
(de 30 de rnaio de 1989) 

Processo n2  10.008 - Classe 10 
Distrito Federal (BrasIlia) 

lnteressado: Deputado Federal Aécio Neves Cunha. 

lnelegibilidade. ParentescoCE art. 14, § 2 
1. Inelegibilidade absoluta e inafastável do 

cônjuge e parentes ate o segundo grau dos 

I 



questionada, eventuais interesses prejudicados deve- 	gistro do Diretório Nacional, e de sua Comissão Exe. 
rão ser discutidos caso a caso, em procedimentos 	cutiva, eleita de 19 a 21 de marco de 1989. 
próprios contra a apuração das eleiçôes, alias já 	0 parecer da douta Procuradoria-Geral Elitórai e 
existentes, consoante asseveram os requerentes. 	pelo seu deferimento. 

De resto, o acOrdão do TRE de Goiás, a pro- 	E o relatOrio. 
pósito do qual pretendem os embargantes tenha 
havido omissão, embora datado de 26.10.88, sequer 	 VOTO 
foi referido na consulta, fato expressamente reco- 
nhecido pelos embargantes no item 9 de sua petiçâo. 

Logo, não ha falar em omissäo do decisOrio 
embargado, uma vez que nao poderia o Tribunal 
pronunciar-se sobre questão não suscitada na con-
sulta (COdigo, art. 275, II). 

Ante o exposto, indefiro o pedido de reconsi-
deraçao. 

E o meu voto. 
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nando-se a remessa a CGE para as providên- 	o fumus boni juris, rnesrno porque nada obsta 

cias que julgar cabIveis quanto ao item d. 	 que tal programa vá ao ar posteriorrnente, após o 

RepresentacaOjU!gada procedente em parte. 	devido esclarecimento dos fatos apontados; 
c) determine ao Presidente da Comissão 

Vistos, etc. 	
Executiva Nacional ProvisOria do PSC que apre- 

	

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	
sente, através de dernonstrativo contábil, a on- 

	

toral, por unanimidade de votos, julgar procedente a 	
gem dos recursos corn que foi custeado o aludi- 

	

representacao, em parte, nos termos do voto do 	
do programa de televisão e radio (art. 1, VII, 

	

Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 	Resolução n9  11.866/84); 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 	
d) esclareça, por fim, esse egregio Tribunal, 

. 	Brasilia, 18 de rnaio de 1989 - Francisco Rezek, 	
se um notório candidato a cargo eletivo de Presi 
dente da Repüblica, para o qual já se desincom- 

- 

residente - Roberto Rosas, Relator - Francisco 

	

José Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral 	
patibilizou recenternente do Governo Estadual 
que cornandava, pode ou não participar de pro- 

Eleitoral, substituto. grama televisivo e radiofônico de outro partido, 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 	
em face do contido no art. 1, X, letra a, d sem- 

pre citada Resolucão-TSE n2  11.866/84." 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  9.669 - Cis. 10 - EDcI. - GO - Relator: 
Ministro Vilas Boas. 

Embargantes: Partido da Frente Liberal - PFL, 
Horácio Alves Martins e Antonio Gonçalves de Carva-
lho Filho (Adv.: Dr. Célio Silva). 

Decisão: Conheceu-se da maténa como pedido de 
reconsideraçao e foi ele indeferido por unanimidade. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy. Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N9  15.228 
(de 4 de maio de 1989) 

Processo n2  10.002 - Classe 1011  

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido Democrático Trabalhista - PDT. 

Partido politico. DiretOrio Nacional. Comis-
são Executiva NacionaL Registro. Partido De-
mocrático Trabalhista - PDT. 

Deferido o pedido de registro do DiretOno 
Nacional e respectiva Comissão Executiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, deferir o registro, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 4 de rnaio de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(PUblicada no DJde 19.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente,.o Partido Democrático Trabalhista - 
PDT, por interrnédio do Presidente da Comissão 
Executiva Nacional, Dr. Leonel Brizola requer o re- 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, a documentaçao está em ordem 
devidamente conferida pela Secretaria do Tribunal' o 
edital que torna ptiblico o pedido de registros foi 
devidamente expedido nos termos do art. 13 da Re-
solução do Tribunal n2  10.785/80, não hävendoqual 
querirnpugnaçao. 

O Diretório Nacional tern, exatarnente, 121 mem-
bros, o máximo referido pelo art. 55, § 1, dai..Opp, 
eleito na forma da lei, segundo se apura da leitura da 
ata da terceira Convençao Nacional. A falta de'qual. 
quer impugnaçao é indicativa de que, pelo ménos, 
urn rnembro de cada seção partidária regional o 
integra. Procede, todavia, a ressalva da douta Procu-
radoria-Geral Eleitoral, de que, para prevenir qual-
quer conflito posterior, o interessado devera certlficar, 
especificarnente, o cumprimento dessa exigencia 
legal. 

O ncirnero de suplentes está de acordo corn a lei, 
pois, 1/3 de 121 é igual a 40,3, que arredondado 
corresponde a 41 (art. 57 da mesma LOPP). 	1. 

Ao registro da Cornissao Executiva, tambern 
eleita de acordo corn a lei, rnediante chapa ünica, por 
unanimidade dos presentes a reunião do Diretório 
Nacional, diz a Procuradona-Geral Eleitoral que nada 
se tern a opor. 	 11 

Do exposto, defiro os pedidos de registros, corn a 
ressalva constante do. Parecer da douta Procurado-
ria-Geral Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.002 - Cls. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Deferiu-se o registro nos termos do voto 
do Ministro-Relator. Unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral. 	 .' 

RESOLuçA0 N2  15.269 
(de 18 de rnaio de 1989) 

Representacao n2  10.091 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representantes: Deputados Federais Aristicles 
Cunha e Silvio Abreu. 

Partido politico. Difusão de programa. 
Transmissão gratuita. Rede nacional de radio e 
TV. Suspensao liminar. 

Indeferido o pedido de suspensão ilminar do 
programa partidário gratuito do Partido Social 
Cristão - 'PSC, a falta de base legal, determi- 

RELATORIO 

r. 0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de representacãO formula-
da pelos Deputados Federais Aristides Cunha e Silvio 
Abreu, integrantes da bancada do Partido Social 
Cristão - PSC, nos termos seguintes (f Is. 2/4): 

"Como é do conhecimento desse egrégio Tri-
bunal, ira ao ar, hoje a noite, em rede nacional 
de televisão, programa do Partido Social Cristão 
- PSC, nos termos do art. 1, inciso I, da Reso- 

'. 	Iução-TSE n2  11.866/84. 
2. Segundo se noticia nos jornais 

(documentos anexos), e segundo consta de re- 
' 	presentacãO apresentada pelo PDT ao Exmo. Sr. 

Ministro-CorregedOr desse colendo TSE, Ministro 
Romildo Bueno de Souza, certo candidato a 
Presidência da Repüblica, filiado a outro partido, 

, 	ocupania a maior parte do tempo destinado a di- 

- 	vulgacão do programa ideolOgico do PSC. 
Noticia-se, ainda, que o PSC teria recebido 

estImulo pecuniário para permitir aquela partici-
pação, contrariando o art. 1, VII, da Resolução 

. 	citada que diz, expressarnente: 

As gravaçôes dos congressoS ou sessães 
püblicas se farão as expensas do partido re-
querente.' 

3. Ora, considerando que os signatánios desta 
cornpOem a bancada federal do PSC, de que são 
os ünicos membros, e que não estão a par das 
tratativas que culminaram corn a cessão de 
grande parte do horário desse programa a pes-
soa alheia ao seu quadro partidário; e conside-
rando que as notIcias do envolvirnento do PSC 
em transação econôrnica relativa àquele progra-
ma são fatos que não contaram corn a anuência 
dos ora signatários, nem contarão, vêm requerer 
a essa egregia Presidência que: 

liminarmente, determine a sustação do 
programa designado para esta noite, tendo em 
vista a gravidade dos fatos que estão envolvendo 
O PSC e sua bancada, fatos esses que deem 
ser objeto da devida apuração; 

para essa concessão, presentes estão os 
requisitos básicos, que são o pericu!urrrifl mora e 

Dispensei a audiência do Ministérid Püblico Elei- 
toral diante da solução que se irnpôe, a ser tomada 
hoje pelo Tribunal sob pena de restar prejudicado o 
primeiro item do pedido.  

E o relatório. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, relativarnente ao item prirneiro do 
pedido, entendo ser irnpossIvel a suspensão liminar 
de qualquer programa partidário autorizado corn base 
no art. 118 da Lei Orgânica dos Partidos Politicos, 
salvo ocorrendo censura prévia, o que é vedado pela 
Constituicão. 

Da mesma forma nego o terceiro pedido (item , 
que tern caractenIstica rnais de consulta, não se har-
rnonizando com o rito processual escolhido pelos 
representantes. 	 - 

No tocante ao segundo pedido (item c), entendo 

deva ser o processo encaminhado a Corregedonia-Geral 
Eleitoral para as providências que julgar cabIveis. 

E corno voto, Senhor Presidente. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.091 - CIs. 10— DF -.,Relator Ministro 
Roberto Rosas. 

Decisão: Indeferido o pedido a, e remetidos os 

autos a Corregedoria-Geral Eleitoral sobre o pedido 

c. Decisão: Unãnimê. 	- 
Pnesidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Fenrantè; Roberto Rosas, 
Vilas Bôas e o Dr. Francisco José Teixeira de Olivei- 
ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 

RESOLUcAO :NQ 15.284 
(de 30 de rnaio de 1989) 

Processo n2  10.008 - Classe 10 
Distrito Federal (BrasIlia) 

lnteressado: Deputado Federal Aécio Neves Cunha. 

lnelegibilidade. ParentescoCE art. 14, § 2 
1. Inelegibilidade absoluta e inafastável do 

cônjuge e parentes ate o segundo grau dos 

I 



I 
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Chefes do Executivo, desde que candidatos do a que pertencer 0 titular do mandato de Prefei. 
aos mesmos cargos. to, caso nao sejam titulares de mandato eletivo? 

2. Elegibilidade irrestrita do cônjuge e paren- b) Em caso de resposta positiva a pergUf  
tes ate o segundo grau dos Chefes do Executi- ta anterior, os sufragios que receberem no 
vo, desde que titulares de mandatos eletivos e territOrio de jurisdiçao do titular do mandato de 
candidatos a reeleiçao. Prefeito serão válidos? 

3. Elegibilldade irrestrita do cônjuge 0 paren- c) 0 cônjuge e os parentes consanguIne05  
tes ate o segundo grau dos Chefes do Executi- ou afins, ate o segundo grau ou por adoçao, 
vo para qualquer cargo eletivo, candidato ou de Governador de Estado ou TerritOrio':pode.. 
não a reeleiçao, desde que fora do territOrio de rão ser candidatos a mandatos eletivos muni- 
jurisdiçao do titular. cipais em Municipio do TerritOrio de jurisdiçao 

4. Elegibilldade do cénjuge e parentes ate o do titular do mandato de Governador, caso 
segundo grau dos Chefes do Executivo para não sejam titulares de mandato eletivo? 
cargo eletivo diverso, no mesmo território de d) A expressao "e candidato a reeleicao", 
jurisdiçao, não-detentores de mandato eletivo, contida na parte final da norma constitucional 
desde que ocorra desincompatibilizaçao defini- refere-se a qualquer mandato eletivo ou a man- 
tiva do titular nos seis meses anteriores ao d ato da mesma natureza do possuldo?' (Fl. 2.)  
pleito (Precedentes: Resoluçao ng 15.120, de 
21.3.89, Resoluçao n2  15.170, de 6.4.89). 1. A primeira pergunta tem resposta afirmat- 

........ 	 - ------------ . 	vuijuy 	os parentes ConSanguineos 
ou afins, ate o segundo grau ou por adoçao, de 
Prefeito Municipal, poderão ser candidatos a 
mandatos eletivos estaduals ou federais no Es-
tado a que pertencer o titular do mandato de 
Prefeito, mesmo quando não sejam titulares de 
mandato eletivo. Isto porque o objetivo da norma 
e evitar que o parente se beneficie da influência 
do titular de .mandato eletivo para obtenção de 
vantagens eleitorais, e o Prefeito não tern forca 
politica para influir em eleiçao estadual. Por ou-
tro lado, a jurisdiçao do Prefeito não se estende 
por todo o Estado. 

Sim. São válidos, porque a candidatura é 
permitida. 

Não. Porque o Municipio está no território 
de jurisdiçao do Governador do Estado, e este 
tern poderes para influenciar nas eleiçoes munici-
pais. A jurisdição do Governador abrange todo 0 
Estado (ResolucOes n2s 13.779 e 14.493 - TSE). 

Refere-se somente ao mandato da mèsrna 
natureza do possuido. Reeleição e reconduçao 
para o mesmo cargo. Assim define a Enciclopé-
dia Saraiva: 

'Possibilidade de reconduçao a cargo eleti-
vo ocupado no periodo imediatamente anterior 
A eleiçao." 

E o relatOrio. 

"São inelegiveis, no território de jurisdi-
cão do titular, o cônjuge e os parentes con-
sangUIneos ou afins ate o segundo grau ou 
por adoçao, do Presidente da Repüblica, de 
Governador de Estado. ou TerritOrio, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituido dentro dos seis meses an-
teriores ao pleito, salvo se ja titular de 
mandato eletivo e candidato a reeleiçao"; 

daI pergunta-se: 
a) 0 cônjuge e os; parentes consanguineos 

ou afins, ate o segundo grau por adoçao, de 
Prefeito Municipal poderao ser candidatos a 
mandatos eletivos estaduais ou federals no Esta- 
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Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
Gallotti, 

provisóriO, o meu voto leva em conta, notadamente, 
os 	 mais recentes da Corte, o Pedido de precedentes tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 

Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Registro n2  127, do Partido do Povo, Relator o Minis- 
Processo n2  132, do 

Vilas Boas e o Dr. Francisco José Teixeira de Olivei- tro Was Boas e, tambérn o 
Partido Democrático Nacional, em que se fixou en- 

ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 
tendimento de que o 	registro provisOrio continua - 

REsoLucAO No 15.297 compatIvel corn a legislacão, mesmo após o advento 

(de 12 de junho de 1989) 
da nova Constituicão. 

Os doutos votos dos Ministros Was Boas e Syd- 

'Registro de Partido no 128— Classe 7 ney Sanches, nos precedentes a que me reporto,  
acentuam que a nossa ResolucãO n2  10.785/80, tenia 

Distrito Federal (Brasilia) feito exigências para o registro provisónio que a Lei 

Interessado: Marcilio Duarte Lima. 
Organica dos Partidos Politicos 	lirnita ao 	registro 
definitivo, dispensando, por isso, a necessidade de 

Partido polItico. Registro pro visOrio. organizacão do partido em nIvel municipal. 

Partido Social Trabaihista - PST. Corno a maténia está atual na nossa memória, 
e concluo o meu voto no sentido de deferir o abrevio Adquirida a personalidade jurIdica na forma 

da lei civil (CF, art. 17, § 2-°), e atendidos os re- 
quisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o 

PST, pelo prazo de urn ano, como é da lei, para que, 
dentro dele, possa o partido implernentar o preen- 

pedido de registro, reconhecida a capacidade 
prazo de chimento dos demais requisitos e, se for o caso, 

jurIdica provisória, concedendo-se 
doze meses para sua organizacão definitiva. pleitear o registro definitivo. 

Voto, portanto, deferindo o pedido de registro. 

+ Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, deferir o pedido, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 12 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Bueno do Souza, Relator - Ruy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 	1 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de pedido de registro pro- 
visório do Partido Social Trabalhista - PST, e p0550 
resumir porquanto este terna tern sido objeto de 
apreciação, pelo Tribunal, em suas ültimas sessôes. 

0 pedido está processado na conforrnidade das 
normas procedimentais, corn publicacão de edital 
sm qualquer impugnacão. A certidão da nossa Se-
cretaria confirma a legalidade da documentacãO, 
bern assim dos requisitos exigidos pela Lei Organica 
dos Partidos Politicos: cOpia da ata de fundação, 
subscrita, pelo menos, por 110 fundadores; eleição 
dos membros da Cornissão Diretora Nacional Provi-
sOnia, em nümero de onze; publicaçãO do manifesto, 
programa e estatuto do partido; apresentacãO das 
átâs, devidamente assinadas; constituicãO de Diretó-
rios Regionais, corn a devida cornposicaO e corn-
prornisso de adesão dos seus mntegrantes aos atos 
cpnstitutivos do partido. 

0 parecer, alias minucioso, da ilustre Procuradora 
Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Ruy Ribeiro Franca, é no 
sentido de que se deva deferir o registro. 
' 	E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, tratando-se de pedido de registro 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 30 de maio de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Francisco 
José Teixeira de 011veira, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral, substituto. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, a douta Procuradoria-Geral Eleito-
ral, em parecer da lavra da Dra. Maria de Fatima 
Freitas Labarrere, aprovado pelo Vice-Procurador-
Geral Eleitoral substituto, assim expãe e opina sobre 
consulta formulada pelo Deputado Federal Aécio 
Neves Cunha (fls. 7/9): 

"Aécio Neves Cunha, Deputado Federal pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
apresenta consulta nestes termos: 

No art. 14, § 72 da Constituiçao Federal 
está estabelecido: 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, respondo a presente consulta nos 
termos do parecertranscrito o que, alias, se harmoni-
za corn o entendimento do Tribunal firmado pelas Reso-
luçaes n2s 15.120, de 21.3.89 e 15.170, de 6.4.89. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.008 — CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondida nos termos dos preceden-
tes. Unânime. (Resoluçoes n2s 15.120 e 15.170). 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, acornpanho o eminente Relator, corn a ressal-
va feita no voto vencido, no julgamento do caso do 
Partido do Povo. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  128 — Cls. 7 — DF — Relator: Ministro Bue- 

no de Souza. 
Interessado: MarcIlio Duarte Lima. 
Decisão: Deferiu-se o pedido de registro proviso-

rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.Deci- 
são unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral. 	• 	• • 

RESOLUcAQN2 15.29Q.. 
(de lcde junho de. l989) 

Registro de Partido n2  139 - Classe7, 
Distrito Federal (Brasilia) • 

Interessado: Fernando Paulo Nagle Gabeira 'Pre- 
sidente da Corn issão Diretora NacionalProvI5ória.Q 

Partido politico. Re9istr9 Provisório.v?artido 
Verde — PV. 	 • 	•. 

Adquirida a personalidade,jut(dicaPa:foTma 

da lei civil (CF, art. 17, § 22), e atendidoS-OS re-
quisitos da LOPP (arts. 52 a 13), defere-se o 
pedido de registro, reconhecida -a .capcidade 
jurIdica provisória, concedendo:Se 0 prazo de 

doze meses para sua organizacão definitiva. 

Vistos, etc. 	 • 	• 



I 
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Chefes do Executivo, desde que candidatos do a que pertencer 0 titular do mandato de Prefei. 
aos mesmos cargos. to, caso nao sejam titulares de mandato eletivo? 

2. Elegibilidade irrestrita do cônjuge e paren- b) Em caso de resposta positiva a pergUf  
tes ate o segundo grau dos Chefes do Executi- ta anterior, os sufragios que receberem no 
vo, desde que titulares de mandatos eletivos e territOrio de jurisdiçao do titular do mandato de 
candidatos a reeleiçao. Prefeito serão válidos? 

3. Elegibilldade irrestrita do cônjuge 0 paren- c) 0 cônjuge e os parentes consanguIne05  
tes ate o segundo grau dos Chefes do Executi- ou afins, ate o segundo grau ou por adoçao, 
vo para qualquer cargo eletivo, candidato ou de Governador de Estado ou TerritOrio':pode.. 
não a reeleiçao, desde que fora do territOrio de rão ser candidatos a mandatos eletivos muni- 
jurisdiçao do titular. cipais em Municipio do TerritOrio de jurisdiçao 

4. Elegibilldade do cénjuge e parentes ate o do titular do mandato de Governador, caso 
segundo grau dos Chefes do Executivo para não sejam titulares de mandato eletivo? 
cargo eletivo diverso, no mesmo território de d) A expressao "e candidato a reeleicao", 
jurisdiçao, não-detentores de mandato eletivo, contida na parte final da norma constitucional 
desde que ocorra desincompatibilizaçao defini- refere-se a qualquer mandato eletivo ou a man- 
tiva do titular nos seis meses anteriores ao d ato da mesma natureza do possuldo?' (Fl. 2.)  
pleito (Precedentes: Resoluçao ng 15.120, de 
21.3.89, Resoluçao n2  15.170, de 6.4.89). 1. A primeira pergunta tem resposta afirmat- 

........ 	 - ------------ . 	vuijuy 	os parentes ConSanguineos 
ou afins, ate o segundo grau ou por adoçao, de 
Prefeito Municipal, poderão ser candidatos a 
mandatos eletivos estaduals ou federais no Es-
tado a que pertencer o titular do mandato de 
Prefeito, mesmo quando não sejam titulares de 
mandato eletivo. Isto porque o objetivo da norma 
e evitar que o parente se beneficie da influência 
do titular de .mandato eletivo para obtenção de 
vantagens eleitorais, e o Prefeito não tern forca 
politica para influir em eleiçao estadual. Por ou-
tro lado, a jurisdiçao do Prefeito não se estende 
por todo o Estado. 

Sim. São válidos, porque a candidatura é 
permitida. 

Não. Porque o Municipio está no território 
de jurisdiçao do Governador do Estado, e este 
tern poderes para influenciar nas eleiçoes munici-
pais. A jurisdição do Governador abrange todo 0 
Estado (ResolucOes n2s 13.779 e 14.493 - TSE). 

Refere-se somente ao mandato da mèsrna 
natureza do possuido. Reeleição e reconduçao 
para o mesmo cargo. Assim define a Enciclopé-
dia Saraiva: 

'Possibilidade de reconduçao a cargo eleti-
vo ocupado no periodo imediatamente anterior 
A eleiçao." 

E o relatOrio. 

"São inelegiveis, no território de jurisdi-
cão do titular, o cônjuge e os parentes con-
sangUIneos ou afins ate o segundo grau ou 
por adoçao, do Presidente da Repüblica, de 
Governador de Estado. ou TerritOrio, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituido dentro dos seis meses an-
teriores ao pleito, salvo se ja titular de 
mandato eletivo e candidato a reeleiçao"; 

daI pergunta-se: 
a) 0 cônjuge e os; parentes consanguineos 

ou afins, ate o segundo grau por adoçao, de 
Prefeito Municipal poderao ser candidatos a 
mandatos eletivos estaduais ou federals no Esta- 
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Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
Gallotti, 

provisóriO, o meu voto leva em conta, notadamente, 
os 	 mais recentes da Corte, o Pedido de precedentes tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 

Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Registro n2  127, do Partido do Povo, Relator o Minis- 
Processo n2  132, do 

Vilas Boas e o Dr. Francisco José Teixeira de Olivei- tro Was Boas e, tambérn o 
Partido Democrático Nacional, em que se fixou en- 

ra, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, substituto. 
tendimento de que o 	registro provisOrio continua - 

REsoLucAO No 15.297 compatIvel corn a legislacão, mesmo após o advento 

(de 12 de junho de 1989) 
da nova Constituicão. 

Os doutos votos dos Ministros Was Boas e Syd- 

'Registro de Partido no 128— Classe 7 ney Sanches, nos precedentes a que me reporto,  
acentuam que a nossa ResolucãO n2  10.785/80, tenia 

Distrito Federal (Brasilia) feito exigências para o registro provisónio que a Lei 

Interessado: Marcilio Duarte Lima. 
Organica dos Partidos Politicos 	lirnita ao 	registro 
definitivo, dispensando, por isso, a necessidade de 

Partido polItico. Registro pro visOrio. organizacão do partido em nIvel municipal. 

Partido Social Trabaihista - PST. Corno a maténia está atual na nossa memória, 
e concluo o meu voto no sentido de deferir o abrevio Adquirida a personalidade jurIdica na forma 

da lei civil (CF, art. 17, § 2-°), e atendidos os re- 
quisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o 

PST, pelo prazo de urn ano, como é da lei, para que, 
dentro dele, possa o partido implernentar o preen- 

pedido de registro, reconhecida a capacidade 
prazo de chimento dos demais requisitos e, se for o caso, 

jurIdica provisória, concedendo-se 
doze meses para sua organizacão definitiva. pleitear o registro definitivo. 

Voto, portanto, deferindo o pedido de registro. 

+ Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, deferir o pedido, nos 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 12 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Bueno do Souza, Relator - Ruy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 	1 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de pedido de registro pro- 
visório do Partido Social Trabalhista - PST, e p0550 
resumir porquanto este terna tern sido objeto de 
apreciação, pelo Tribunal, em suas ültimas sessôes. 

0 pedido está processado na conforrnidade das 
normas procedimentais, corn publicacão de edital 
sm qualquer impugnacão. A certidão da nossa Se-
cretaria confirma a legalidade da documentacãO, 
bern assim dos requisitos exigidos pela Lei Organica 
dos Partidos Politicos: cOpia da ata de fundação, 
subscrita, pelo menos, por 110 fundadores; eleição 
dos membros da Cornissão Diretora Nacional Provi-
sOnia, em nümero de onze; publicaçãO do manifesto, 
programa e estatuto do partido; apresentacãO das 
átâs, devidamente assinadas; constituicãO de Diretó-
rios Regionais, corn a devida cornposicaO e corn-
prornisso de adesão dos seus mntegrantes aos atos 
cpnstitutivos do partido. 

0 parecer, alias minucioso, da ilustre Procuradora 
Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Ruy Ribeiro Franca, é no 
sentido de que se deva deferir o registro. 
' 	E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, tratando-se de pedido de registro 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 30 de maio de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Francisco 
José Teixeira de 011veira, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral, substituto. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, a douta Procuradoria-Geral Eleito-
ral, em parecer da lavra da Dra. Maria de Fatima 
Freitas Labarrere, aprovado pelo Vice-Procurador-
Geral Eleitoral substituto, assim expãe e opina sobre 
consulta formulada pelo Deputado Federal Aécio 
Neves Cunha (fls. 7/9): 

"Aécio Neves Cunha, Deputado Federal pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
apresenta consulta nestes termos: 

No art. 14, § 72 da Constituiçao Federal 
está estabelecido: 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, respondo a presente consulta nos 
termos do parecertranscrito o que, alias, se harmoni-
za corn o entendimento do Tribunal firmado pelas Reso-
luçaes n2s 15.120, de 21.3.89 e 15.170, de 6.4.89. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.008 — CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondida nos termos dos preceden-
tes. Unânime. (Resoluçoes n2s 15.120 e 15.170). 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, acornpanho o eminente Relator, corn a ressal-
va feita no voto vencido, no julgamento do caso do 
Partido do Povo. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  128 — Cls. 7 — DF — Relator: Ministro Bue- 

no de Souza. 
Interessado: MarcIlio Duarte Lima. 
Decisão: Deferiu-se o pedido de registro proviso-

rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.Deci- 
são unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral. 	• 	• • 

RESOLUcAQN2 15.29Q.. 
(de lcde junho de. l989) 

Registro de Partido n2  139 - Classe7, 
Distrito Federal (Brasilia) • 

Interessado: Fernando Paulo Nagle Gabeira 'Pre- 
sidente da Corn issão Diretora NacionalProvI5ória.Q 

Partido politico. Re9istr9 Provisório.v?artido 
Verde — PV. 	 • 	•. 

Adquirida a personalidade,jut(dicaPa:foTma 

da lei civil (CF, art. 17, § 22), e atendidoS-OS re-
quisitos da LOPP (arts. 52 a 13), defere-se o 
pedido de registro, reconhecida -a .capcidade 
jurIdica provisória, concedendo:Se 0 prazo de 

doze meses para sua organizacão definitiva. 

Vistos, etc. 	 • 	• 
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Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 	 RESOLLJçAO N 15.348 '. Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir 0 pe- 	
(de 22 de junho de 1989) dido de registro provisOrio, nos termos do voto do 

Relator, que fica fazendo parte integrante da deci- 
5O• 	 Processo n2  10.1 34— Classe 102  

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 	 Distrito Federal (Brasilia)  
Brasilia, 12 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 	

Interessado; Partido Social Trabalhista - PST. Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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Pela informaçäo anexa da Subsecretaria 
REL.ATÔRIO 

Judiciária, datada de 12.5.89, fundada em ex- 
dos Presidentes da Câmara dos De- pedientes 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
Eleitoral 

putados e Senado Federal, respectivamente, o 
nhor Presidente, formula o Tribunal Regional 

Partido Social Trabalhista - PST, não possuia, do Piaui consulta do teor seguinte: 

ate seis meses apOs a promulgacaO da Consti- 'Tendo em vista decisão proferida nesse co- 
tuicao 	Federal 	de 	5.10.88, 	'representacão 

no Congresso Nacional ou obtida ate 6 eleita 
lendo Tribunal, sessão de 15.12.88, que deu 

6.232 (Prot.-TSE n2   
(seis) meses apOs a promulgação da Constitui- 

provimento ao Agravo n2  
5.067/85), que ainda se encontra nesse TSE, in- 

cao Federal', requisito essencial ao deferimen- terposto por Myriam Nogueira Portela Nunes,  
t o do pedido, ou ate mesmo ao exame preli- consulto como proceder sobre nomeação de 
minar do pedido. candidato aprovado em concurso ptblico, reali- 

Assim, não preenchido o primeiro e es- zado por este TRE, que exerce mandato de Ve- 
sencial requisito do art. 28 da Lei n2  7.773, de reador, face ao disposto no art. 366 'do COdigo " 8.6.89, opino pelo indeferimento do pedido. Eleitoral 

(Publicada no DJde 21.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, o parecer do ilustrado Vice-
Procurador-Geral Eleitoral substituto, Francisco Tel-
xeira de Oliveira, conclulu por propor a conversão do 
julgamento em diligencia, a fim de que o Partido 
Verde apresente, em prazo razoável, a documenta-
cao relativa a constituiçao de ComissOes Diretoras 
ProvisOrias em 1/5 dos Municipios das Unidades da 
Federaçaô mencionadas no processo. 

Mas, ao seu estudo, verifiquei que do quanto 
consta da certidao de nossa Secretaria de Coordena-
cao Eleitoral, foram apresentados os documentos 
exigidos para o registro provisOrio, como sejam: 
constituição do partido como unidade de direito pri-
vado, pelo registro de suas atas constitutivas; publi-
cacao oficial do manifesto, do programa e do estatu-
to; constituiçao da Comissão Diretora Nacional 
ProvisOria, com a composiçao de seus membros; 
Comissôes Diretoras Regionais ProvisOrias em 16 
(dezesseis) Estados. 

Quanto aos Municipios, realmente não foi preen-
chido o requisito. A nossa jurisprudência, no entanto, 
está se consolidando no sentido de distinguir os 
requisitos para o registro provisOrio dos requisitos 
para a concessão do registro definitivo. 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, na consonância de nossos mais 
recentes precedentes, meu voto, dispensando a dill-
gencia propugnada no parecer, é no sentido de defe-
rir o registro provisOrio do Partido Verde - PV, con-
cedendo o prazo de um ano para sua organizaçao 
definitiva. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  139 - CIs. 72 - DF - Relator: Ministro Bue-
no de Souza. 

Interessado: Fernando Paulo Nagle Gabeira, Presi-
dente da Comissao Diretora Nacional ProvisOria. 

Decisao: Deferiu-se o pedido de registro provisO-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Deci-
são unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

Partido politico. Difusão de programa.  
Transmissão gratuita. Rede nacional de rdio e 
TV. Partido Social Trabalhista - PST. 

Não tendo o partido politico representa cáo 
eleita ao Congresso Nacional ou obtida ate 6 
(seis) meses após a promulgaçao da Constitu, 
çao Federal, indefere-se o pedido de forma cáo 
de rede nacional de radio e televisão para di-
vu/ga çao de seu programa (Lei n9  7.773, art. 
28).  

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior. Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo'parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoial. 
Brasilia, 22 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy -Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator) 0 
Partido Social Trabalhista, pelo ilustre Presidente de 
sua Comissão Diretora Nacional ProvisOria, requer 
formaçao de rede nacional de radio e televisão 'ara 
divulgaçao de seu programa politico-parUdário,àom 
base no disposto no art. 118 da LOPP. 

Indica como fontes geradoras de imàgem e som a 
TV Globo e a Radio Globo de São Paulo, deixndo 
de indicar, entretanto, a data para transmissão. 

1 
A Diretoria-Geral prestou as seguintes inforala-

côes as fls. 6/7: 

"2. Dispoe, com efeito, o mencionado ari28 
da Lei n2  7.773/89, verbis: 

'Art. 28. Os prazos previstos na ali
CZ  

neac 
do parágrafo inico do art. 118 da Le92  
5.682, de 21 de julho de 1971, alterado pela 
Lei n9  6,339, de 12  de julho de 1976, serão 
reduzidos para os 120 (cento e vinte). dias 
que antecedem as eleicoes e ate 30 (trinta) 
dias depois do pleito, desde que o partido 
politico requisitante do horário tenha rere-
sentação eleita ao Congresso Nacionalpu 
obtida ate 6 (seis) meses apOs a promulga-
cão da Constituiçao Federal, e ainda não 
tenha feito divulgaçao de seu programa no 
ano em curso. 

Parágrafo ünico. No caso de coincidência 
na escolha o partido de maiorrepresentaçao 
no Congresso Nacional.' 

EXTRATODAATA 

Proc. n2  10.134 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: Pelo indeferimento. Unãnime. 
Presidencia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tës os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.357 
C (de 27 de junho de 1989) 

- 	Consulta n2  10.062 - Classe 10 11  

Piaui (Teresina) 

lnteressado: Tribunal Regional Eleitoral do Piaui. 

Justiça Eleitoral. Funcionário concursado. 
Detentor de mandato eletivo. Posse. 

Ao funcionario concursado para exercIcio 
de cargo permanente na Justiça Eleitoral é ga-
rantido o direito de posse, devendo, no entan-
to, manter-se afastado do cargo enquanto 
exercer o mandato, em respeito a regra do art. 
366 do CE, e ao princIpio da moralidade previs-
to no art. 37daCF. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 
- 	Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 27 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

A douta Procuradoria-Geral EleitoraLà fl. 20, no 
que interessa, emitiu parecer no sentido de: 

"6. Not-se que o feitó juigado pelSE refe- 
re-sea Servidor da Justica Eleitoral ,que se filia a 
partido politico, situação distinta daqueataOem 
exame, els que esta cuida'de ocuparite'de cargo 
eletivo posteriormente aprovado em concurso 
püblico para o exercicio de füncão ia Justiça 
Eleitoral. Portanto, não caber, in casu, no 
to invocado pelo consulente, ou seja, o art. 366 
do COdigo Eleitoral, já tranècritO. 

7. Por seu turno, o art:. 38 da CortituiçãO 
Federal dispôe: 	 3 

'Art. 38. Ao servidor püblico, erii exercicio 
de mandato eletivo aplicam se as seguintes 
disposicäes: 

- tratando-se de mandato eletivp'fèdral, 
estadual ou distrital, ficaráafastädo de seu 
cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será 
afastado do cargo, emprego ou função, sendo- 
Ihe facultado optar pela suirernuteracão 

III - investido no mandato. ..de Vérèador, 
havendo compatibilidade 
ra as vantagens de seu cargo, 'emprego ou 
função sem prejuizo da remuneracãO do car 
go eletivo e nao havendo c6mpati6ilidade 
será aplicada a norma 

0 inciso Ill do artigo supra 
vidor püblico, ocupante do cargo de Verçador, 
exercer ambos os dargos, haveripcOn,patibili 
dade de horário, e não havéndo, determina o 
afastamento, nas condiçöes previstas. Ainda, em 
seu inciso IV, garante, parat9dostos efeitos le-
gals, a contagem de tempo.de serviço, exceto 
para promocão por merecimento. 

Como se'pode. constatar a,arta' Magna 
garante, indiscriminadamente, a quàlquer servi-
dor püblico, ocupante de cargo federal, estadual 
ou municipal, seja da administracãô direta ou 
indireta, o exercicio simultãneode' mandàtb 'Tèleti 
vo e do cargo que ocupa, desde quecumpridas 
as disposiçães expressas em seu art. 38. 

Sem divida que,,  na ordem pátiC, talvez 
pudesse haver inconvenienteS. Mas, juridièamen- 
te, não ha por que excetuar o. servidor daJustiça 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavio Ga/bill (Relator): Meu 
voto e pelo indeferimento do pedido de formaçãO de 
rede nacional de radio e televisão formulado pelo 
Partido Social Trabalhista - PST, nos termos da 
informacãO da Diretoria-Geral. 
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Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 	 RESOLLJçAO N 15.348 '. Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir 0 pe- 	
(de 22 de junho de 1989) dido de registro provisOrio, nos termos do voto do 

Relator, que fica fazendo parte integrante da deci- 
5O• 	 Processo n2  10.1 34— Classe 102  

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 	 Distrito Federal (Brasilia)  
Brasilia, 12 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 	

Interessado; Partido Social Trabalhista - PST. Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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Pela informaçäo anexa da Subsecretaria 
REL.ATÔRIO 

Judiciária, datada de 12.5.89, fundada em ex- 
dos Presidentes da Câmara dos De- pedientes 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
Eleitoral 

putados e Senado Federal, respectivamente, o 
nhor Presidente, formula o Tribunal Regional 

Partido Social Trabalhista - PST, não possuia, do Piaui consulta do teor seguinte: 

ate seis meses apOs a promulgacaO da Consti- 'Tendo em vista decisão proferida nesse co- 
tuicao 	Federal 	de 	5.10.88, 	'representacão 

no Congresso Nacional ou obtida ate 6 eleita 
lendo Tribunal, sessão de 15.12.88, que deu 

6.232 (Prot.-TSE n2   
(seis) meses apOs a promulgação da Constitui- 

provimento ao Agravo n2  
5.067/85), que ainda se encontra nesse TSE, in- 

cao Federal', requisito essencial ao deferimen- terposto por Myriam Nogueira Portela Nunes,  
t o do pedido, ou ate mesmo ao exame preli- consulto como proceder sobre nomeação de 
minar do pedido. candidato aprovado em concurso ptblico, reali- 

Assim, não preenchido o primeiro e es- zado por este TRE, que exerce mandato de Ve- 
sencial requisito do art. 28 da Lei n2  7.773, de reador, face ao disposto no art. 366 'do COdigo " 8.6.89, opino pelo indeferimento do pedido. Eleitoral 

(Publicada no DJde 21.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, o parecer do ilustrado Vice-
Procurador-Geral Eleitoral substituto, Francisco Tel-
xeira de Oliveira, conclulu por propor a conversão do 
julgamento em diligencia, a fim de que o Partido 
Verde apresente, em prazo razoável, a documenta-
cao relativa a constituiçao de ComissOes Diretoras 
ProvisOrias em 1/5 dos Municipios das Unidades da 
Federaçaô mencionadas no processo. 

Mas, ao seu estudo, verifiquei que do quanto 
consta da certidao de nossa Secretaria de Coordena-
cao Eleitoral, foram apresentados os documentos 
exigidos para o registro provisOrio, como sejam: 
constituição do partido como unidade de direito pri-
vado, pelo registro de suas atas constitutivas; publi-
cacao oficial do manifesto, do programa e do estatu-
to; constituiçao da Comissão Diretora Nacional 
ProvisOria, com a composiçao de seus membros; 
Comissôes Diretoras Regionais ProvisOrias em 16 
(dezesseis) Estados. 

Quanto aos Municipios, realmente não foi preen-
chido o requisito. A nossa jurisprudência, no entanto, 
está se consolidando no sentido de distinguir os 
requisitos para o registro provisOrio dos requisitos 
para a concessão do registro definitivo. 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, na consonância de nossos mais 
recentes precedentes, meu voto, dispensando a dill-
gencia propugnada no parecer, é no sentido de defe-
rir o registro provisOrio do Partido Verde - PV, con-
cedendo o prazo de um ano para sua organizaçao 
definitiva. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  139 - CIs. 72 - DF - Relator: Ministro Bue-
no de Souza. 

Interessado: Fernando Paulo Nagle Gabeira, Presi-
dente da Comissao Diretora Nacional ProvisOria. 

Decisao: Deferiu-se o pedido de registro provisO-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Deci-
são unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

Partido politico. Difusão de programa.  
Transmissão gratuita. Rede nacional de rdio e 
TV. Partido Social Trabalhista - PST. 

Não tendo o partido politico representa cáo 
eleita ao Congresso Nacional ou obtida ate 6 
(seis) meses após a promulgaçao da Constitu, 
çao Federal, indefere-se o pedido de forma cáo 
de rede nacional de radio e televisão para di-
vu/ga çao de seu programa (Lei n9  7.773, art. 
28).  

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior. Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo'parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoial. 
Brasilia, 22 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy -Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator) 0 
Partido Social Trabalhista, pelo ilustre Presidente de 
sua Comissão Diretora Nacional ProvisOria, requer 
formaçao de rede nacional de radio e televisão 'ara 
divulgaçao de seu programa politico-parUdário,àom 
base no disposto no art. 118 da LOPP. 

Indica como fontes geradoras de imàgem e som a 
TV Globo e a Radio Globo de São Paulo, deixndo 
de indicar, entretanto, a data para transmissão. 

1 
A Diretoria-Geral prestou as seguintes inforala-

côes as fls. 6/7: 

"2. Dispoe, com efeito, o mencionado ari28 
da Lei n2  7.773/89, verbis: 

'Art. 28. Os prazos previstos na ali
CZ  

neac 
do parágrafo inico do art. 118 da Le92  
5.682, de 21 de julho de 1971, alterado pela 
Lei n9  6,339, de 12  de julho de 1976, serão 
reduzidos para os 120 (cento e vinte). dias 
que antecedem as eleicoes e ate 30 (trinta) 
dias depois do pleito, desde que o partido 
politico requisitante do horário tenha rere-
sentação eleita ao Congresso Nacionalpu 
obtida ate 6 (seis) meses apOs a promulga-
cão da Constituiçao Federal, e ainda não 
tenha feito divulgaçao de seu programa no 
ano em curso. 

Parágrafo ünico. No caso de coincidência 
na escolha o partido de maiorrepresentaçao 
no Congresso Nacional.' 

EXTRATODAATA 

Proc. n2  10.134 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: Pelo indeferimento. Unãnime. 
Presidencia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tës os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.357 
C (de 27 de junho de 1989) 

- 	Consulta n2  10.062 - Classe 10 11  

Piaui (Teresina) 

lnteressado: Tribunal Regional Eleitoral do Piaui. 

Justiça Eleitoral. Funcionário concursado. 
Detentor de mandato eletivo. Posse. 

Ao funcionario concursado para exercIcio 
de cargo permanente na Justiça Eleitoral é ga-
rantido o direito de posse, devendo, no entan-
to, manter-se afastado do cargo enquanto 
exercer o mandato, em respeito a regra do art. 
366 do CE, e ao princIpio da moralidade previs-
to no art. 37daCF. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 
- 	Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 27 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

A douta Procuradoria-Geral EleitoraLà fl. 20, no 
que interessa, emitiu parecer no sentido de: 

"6. Not-se que o feitó juigado pelSE refe- 
re-sea Servidor da Justica Eleitoral ,que se filia a 
partido politico, situação distinta daqueataOem 
exame, els que esta cuida'de ocuparite'de cargo 
eletivo posteriormente aprovado em concurso 
püblico para o exercicio de füncão ia Justiça 
Eleitoral. Portanto, não caber, in casu, no 
to invocado pelo consulente, ou seja, o art. 366 
do COdigo Eleitoral, já tranècritO. 

7. Por seu turno, o art:. 38 da CortituiçãO 
Federal dispôe: 	 3 

'Art. 38. Ao servidor püblico, erii exercicio 
de mandato eletivo aplicam se as seguintes 
disposicäes: 

- tratando-se de mandato eletivp'fèdral, 
estadual ou distrital, ficaráafastädo de seu 
cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será 
afastado do cargo, emprego ou função, sendo- 
Ihe facultado optar pela suirernuteracão 

III - investido no mandato. ..de Vérèador, 
havendo compatibilidade 
ra as vantagens de seu cargo, 'emprego ou 
função sem prejuizo da remuneracãO do car 
go eletivo e nao havendo c6mpati6ilidade 
será aplicada a norma 

0 inciso Ill do artigo supra 
vidor püblico, ocupante do cargo de Verçador, 
exercer ambos os dargos, haveripcOn,patibili 
dade de horário, e não havéndo, determina o 
afastamento, nas condiçöes previstas. Ainda, em 
seu inciso IV, garante, parat9dostos efeitos le-
gals, a contagem de tempo.de serviço, exceto 
para promocão por merecimento. 

Como se'pode. constatar a,arta' Magna 
garante, indiscriminadamente, a quàlquer servi-
dor püblico, ocupante de cargo federal, estadual 
ou municipal, seja da administracãô direta ou 
indireta, o exercicio simultãneode' mandàtb 'Tèleti 
vo e do cargo que ocupa, desde quecumpridas 
as disposiçães expressas em seu art. 38. 

Sem divida que,,  na ordem pátiC, talvez 
pudesse haver inconvenienteS. Mas, juridièamen- 
te, não ha por que excetuar o. servidor daJustiça 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavio Ga/bill (Relator): Meu 
voto e pelo indeferimento do pedido de formaçãO de 
rede nacional de radio e televisão formulado pelo 
Partido Social Trabalhista - PST, nos termos da 
informacãO da Diretoria-Geral. 
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Eleitoral da regra transcrita, pois, inexistindo norma 	 apenas os integrantes eleitos do referido órgäo 
proibitiva, torna-se inviável tat discriminaçao. 	 executivo de direçao part/dana. 

Posto isto, entendemos possa o Vereador 	 2. Comissão Executiva Partidãria. Preen. 

	

exercer cargo na Justiça Eleitoral, desde que a 	 chimento de vagas. Eleiçao (LOPP, art. 58, § 49) 
admissão se faça por meio de concurso püblico. 	 Ainda que ocorra a vacáncia da major/a dos Conclusivamente, opinamos: 	 cargos integrantes de Comissão Executiva 

Partidária, o respectivo Diretório temcomp0 

	

'Vereador, posteriormente aprovado em 	 tência para, dentro de tninta dias, eleger ape.. 

	

concurso publico para ocupar cargo na Justiça 	 nas os substitutos, nos estritos I/mites das 

	

Eleitoral, pode exercer simultaneamente 0 	 vacâncias ocornidas. cargo eletivo e o püblico, observado o dispos- 
to no art. 38, incisos II e Ill, da Constituiçao 
Federal 
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partidários aqueles que passem a exercer cargos 
consulta, e ao segundo item nos seguintes ter-
mos: 

eletivos majoritários. 
4. Nesse sentido, essa colenda Corte Superior,  'Havendo vagas da maioria dos cargos de 

em resposta a recente consulta decidiu: ComissãO Executiva Partidária, deve ser o Di- 

'DiretOrios partidários. Funçôes executivas. 
retório convocado para eleger os substitutos, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

ExercIcio. Detentores de cargos eletivos ma- E o que nos parece, s.m.j." 
joritários. 

Não sendo incompativel com o disposto no . 
E o relatorlo. 

art. 17 da ConstituicãO Federal, continua em 
vigor a norma do art. 26 da LOPP, devendo os VOTO  
atuals Prefeitos e Vice-PrefeitoS afastar-se de- 
finitivamente das respectivaS funçôes executi- 0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Quanto 
vas 	nos 	orgãos 	de 	direção 	partidária.' 

(Resolucão n2  15.075, Relator o Ministro Bue- ao 202 item, estou de pleno acordo com o parecer, pois 
vislumbro razão capaz de justificar a realizacão de não 

no de Souza.) eleicão, pelo DiretOrio, para preenchimentO dos lugares 

E 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, com a devida vênia, discordo, em 
parte, do parecer proferido pela douta Procuradoria-
Geral Eleitoral. 

Vereador que é aprovado em concurso para in-
gresso na Justiça Eleitoral tern situação diversa da 
prevista no art. 38 da Constituiçao. Nesta, o servidor 
eleito afasta-se ou nao do cargo, ao passo que a 
regra aI assentada nao se aplica a Justica Eleitoral, 
por outra regra, que insere princIpio fundamental para 
a administraçao püblica— da moralidade (art. 37), que é 

pressuposto do art. 366 do COdigo Eleitoral. 
Por isso, atendendo ao direito do concursado a 

posse, considero necessário, no entanto, no âmbito 
da Justiça. Eleitoral, o seu afastamento enquanto 
exercer o mandato eletivo, porque é inerente ao 
exercicio de atividade partidária contido no art. 366 
do C6digo Eleitoral. 

E como voto, Senhor Presidente. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.062 - Cls. 10 - Pt - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondeu-se nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator; Decisão unânime. 

Presidêncja do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

RESOLUçA0 N 15.358 
(de 27 de junho de 1989) 

Consulta n9  10.098 - Classe oil  
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Senador Mauro Borges. 

1. Diretórios partidánios. Fun çôes executi-
vas. Detentores de cargos eletivos majoritários. 
Membros natos (LOPP, art. 26, I). 

Os detentores de cargos eletivos majonitários, 
enquanto integrantes das ComissOes Executivas 
dos partidos politicos como membros natos, 
estão desobrigados de se afastarem das res-
pectivas fun çoes. A vedaçao /egal alcança 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 27 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 22.11.89.) 

RELATÔRIO 

O Senhor Ministro Octáv/o Gallotti (Relator): A 
questao está bern exposta no parecer do ilustre Vice-
Procurador-Geral Ruy Ribeiro Franca, que adoto 
como relatório (fls. 7/10): 

'Trata-se de consulta formulada pelo nobre 
Senador Mauro Borges, a vista do disposto no 
art. 26, inciso I, e art. 58, § 49, da Lei Orgánica 
dos Partidos Politicos, do seguinte teor: 

Considerando que o art. 25, item, , da 
Lei n2  5.682, veda a Vice-Prefeito exercer car-
go executivo em DiretOrio partidário, o mésrno 
como Deputado Estadual e LIder da Bancada 
em Assembléia Legislativa poderá permàne-
cer na Comissão Executiva do partido, na 
qualidade de lider da bancada? 

Considerando que o art. 58, § 42, da Lei 
n2  5.682 determina que na hipótese de vaga 
na Comissão Executiva, o DiretOrio elegera, 
dentro de 30 dias, o substituto, se as vagas fo-
rem da maioria dos membros efetivos da 
Comissão Executiva, a eleiçao pelo DiretOrio 
será para apenas o seu preenchimento ou para a 
composição total da referida Comissão?' 

2. Dispöe a Lei Organica dos Partidos Politi-
cos, em seu art. 26, I, verbis: 

'Art. 26. E vedado: 
- Ao Presidente e ao Vice-Presidente da 

Repiiblica, aos Ministros de Estado, Governa-
dores e Vice-Governadores, Secretários de 
Estado e dos Territórios Federais, Prefeitos 0 
V/ce -Prefeitos, o exercicio de funcOes executi- 
vas nos Diretórios partidários.' 	 1 

Como se ye, a lei veda expressamente, 0 
exercicio de funçaes executivas nos DiretOrios 

Ill 

5. Na hipótese em exame, indaga o consulen-
te se o fato de o Vice-Prefeito ser também deten-
tor de mandato de Deputado Estadual e membro 
da ComissãO Executiva Regional de Partido 
como lider da bancada em Assembléla Legislati-
va impôe a aplicacão da mesma regra vedatória 
aludida. 

6. Parece-nos que sim, eis que em havendo 
norma proibitiva expressa, não ha como admitir 

' 	ressalvas se inexiste, para tanto, qualquer previ- 
são legal. 

IV 

7. Quanto ao segundo item da consulta, es-
tamos em que, mesmo em se tratando de 
vacância da maioria dos cargos efetivos da Co-
missão Executiva, deva-se adotar o procedimen-
to previsto no art. 86 da Resolucão-TSE n2  

10.785/80, no qual se consigna: 

'Art. 68. Na hipótese de vaga na Comissão 
' 	Executiva, o Diretório, dentro de trinta dias, 
- 	elegerá o substituto (Lei n2  5.682, art. 58, § 42, 

redacãoda Lei n2  5.781).' 

8. DispOe ainda a referida resolucão, em seu 
art. 85, §§ 22  e 32, que devem ser os suplentes 
escolhidos juntamente com os membros da Co- 

¶ 	missão Executiva para exercerem os cargos va- 
gos por impedimento ou faltas. 

9. Já, entretanto, quando se trata de afasta-
mento definitivo, deve o DiretOrio ser convocado 
para eleger, em 30 dias, o substituto. 

V 

10. Não nos parece, portanto, que se deva 
utilizar procedimento diverso do já legalmente 
estabelecidO em caso de vagar-se a maioria dos 
cargos, cabendo apenas eleição para escolha de 
tantos membros quantos forem necessáriOS ao 
preenchirnento das vagas existenteS. 

VI 

11. Somos, pois, em face do exposto, 'por que 
se responda negativamente ao primeiro item da 

que nãose acharem vagos, constituindo eles, ou nao, a 
maioria dos membros da Comissão Executiva. 

No tocante ao quesito sobre Vice-Prefeito, observo 
que, se este pode exercer o mandato de Deputado Esta-
dual e, em consequeflcia, a lideranca da bancada, não 
ha como alijá-lo da Comissão Executiva Regional, de 
que 0 lider é membro nato (art. 58, II, da Lei n2  

5.682/71). 
Penso que a vedação estatuIda no art. 26, 1, da 

LOPP impede que o Vice-Prefeito (coincidentemente 
Deputado, ou não) seja eleito para compor a Comis-
são Executiva, mas não que a integre comomembro 
nato, se lider de bancada. 

Entre a vedação dirigida ao Vice-Prefeito (art. 26, I), 
e a regra da presenca obrigatória do lIder da Comissão 
(art. 26, I), deve esta Ciltirna prevalecer, porque diz res-
peito a atividade efetiva e a condicão mais significativa 
do polItico em causa e porque outra solução tornaria 
inviável a observância do sistema de composicão das 
Comissôes Executivas, previsto na Lei Organica. 

Quanto aoprimeiro item, voto, portanto, pela res- 
posta positiva, com a devida vênia da douta Procura-
doria-Geral Eleitoral, cujo parecer acolhô sornente 
mrelaçãoao segundo  item.  

EXTRATO DA ATA 

Cons. n9  10.098 - Cls. 10 - DF - Relator: Mi- 

nistro Octávio Gallotti. 
Decisão: Respondida nos termos do votodo Sr. 

Ministro-Relator. Decisão unânime.- 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presentes 

os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, Miguel 
Ferrante, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o 
Dr. Ruy Ribeiro Franca Vice-Procurador Geral Eleitoral 

RES0LUcA0N2 15..376 4 

(de 29 de junho de 1989) 

Consulta n2  10.1 63— CIass 10 
Distrito Federal (BrasIlia) .. 	- 

lnteressado: Chefe Substituto da DivisãoCOn5u-
lar do Ministério das Relaçôes Exteriores. 

VotacãO no exterior. Local/zacaO.de .Seção 
Eleitoral. Cante/ros de obnas de empresas 
constnutoras nacionais. 

11 
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Eleitoral da regra transcrita, pois, inexistindo norma 	 apenas os integrantes eleitos do referido órgäo 
proibitiva, torna-se inviável tat discriminaçao. 	 executivo de direçao part/dana. 

Posto isto, entendemos possa o Vereador 	 2. Comissão Executiva Partidãria. Preen. 

	

exercer cargo na Justiça Eleitoral, desde que a 	 chimento de vagas. Eleiçao (LOPP, art. 58, § 49) 
admissão se faça por meio de concurso püblico. 	 Ainda que ocorra a vacáncia da major/a dos Conclusivamente, opinamos: 	 cargos integrantes de Comissão Executiva 

Partidária, o respectivo Diretório temcomp0 

	

'Vereador, posteriormente aprovado em 	 tência para, dentro de tninta dias, eleger ape.. 

	

concurso publico para ocupar cargo na Justiça 	 nas os substitutos, nos estritos I/mites das 

	

Eleitoral, pode exercer simultaneamente 0 	 vacâncias ocornidas. cargo eletivo e o püblico, observado o dispos- 
to no art. 38, incisos II e Ill, da Constituiçao 
Federal 
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partidários aqueles que passem a exercer cargos 
consulta, e ao segundo item nos seguintes ter-
mos: 

eletivos majoritários. 
4. Nesse sentido, essa colenda Corte Superior,  'Havendo vagas da maioria dos cargos de 

em resposta a recente consulta decidiu: ComissãO Executiva Partidária, deve ser o Di- 

'DiretOrios partidários. Funçôes executivas. 
retório convocado para eleger os substitutos, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

ExercIcio. Detentores de cargos eletivos ma- E o que nos parece, s.m.j." 
joritários. 

Não sendo incompativel com o disposto no . 
E o relatorlo. 

art. 17 da ConstituicãO Federal, continua em 
vigor a norma do art. 26 da LOPP, devendo os VOTO  
atuals Prefeitos e Vice-PrefeitoS afastar-se de- 
finitivamente das respectivaS funçôes executi- 0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Quanto 
vas 	nos 	orgãos 	de 	direção 	partidária.' 

(Resolucão n2  15.075, Relator o Ministro Bue- ao 202 item, estou de pleno acordo com o parecer, pois 
vislumbro razão capaz de justificar a realizacão de não 

no de Souza.) eleicão, pelo DiretOrio, para preenchimentO dos lugares 

E 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, com a devida vênia, discordo, em 
parte, do parecer proferido pela douta Procuradoria-
Geral Eleitoral. 

Vereador que é aprovado em concurso para in-
gresso na Justiça Eleitoral tern situação diversa da 
prevista no art. 38 da Constituiçao. Nesta, o servidor 
eleito afasta-se ou nao do cargo, ao passo que a 
regra aI assentada nao se aplica a Justica Eleitoral, 
por outra regra, que insere princIpio fundamental para 
a administraçao püblica— da moralidade (art. 37), que é 

pressuposto do art. 366 do COdigo Eleitoral. 
Por isso, atendendo ao direito do concursado a 

posse, considero necessário, no entanto, no âmbito 
da Justiça. Eleitoral, o seu afastamento enquanto 
exercer o mandato eletivo, porque é inerente ao 
exercicio de atividade partidária contido no art. 366 
do C6digo Eleitoral. 

E como voto, Senhor Presidente. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.062 - Cls. 10 - Pt - Relator: Ministro 
Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondeu-se nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator; Decisão unânime. 

Presidêncja do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

RESOLUçA0 N 15.358 
(de 27 de junho de 1989) 

Consulta n9  10.098 - Classe oil  
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Senador Mauro Borges. 

1. Diretórios partidánios. Fun çôes executi-
vas. Detentores de cargos eletivos majoritários. 
Membros natos (LOPP, art. 26, I). 

Os detentores de cargos eletivos majonitários, 
enquanto integrantes das ComissOes Executivas 
dos partidos politicos como membros natos, 
estão desobrigados de se afastarem das res-
pectivas fun çoes. A vedaçao /egal alcança 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 27 de junho de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 22.11.89.) 

RELATÔRIO 

O Senhor Ministro Octáv/o Gallotti (Relator): A 
questao está bern exposta no parecer do ilustre Vice-
Procurador-Geral Ruy Ribeiro Franca, que adoto 
como relatório (fls. 7/10): 

'Trata-se de consulta formulada pelo nobre 
Senador Mauro Borges, a vista do disposto no 
art. 26, inciso I, e art. 58, § 49, da Lei Orgánica 
dos Partidos Politicos, do seguinte teor: 

Considerando que o art. 25, item, , da 
Lei n2  5.682, veda a Vice-Prefeito exercer car-
go executivo em DiretOrio partidário, o mésrno 
como Deputado Estadual e LIder da Bancada 
em Assembléia Legislativa poderá permàne-
cer na Comissão Executiva do partido, na 
qualidade de lider da bancada? 

Considerando que o art. 58, § 42, da Lei 
n2  5.682 determina que na hipótese de vaga 
na Comissão Executiva, o DiretOrio elegera, 
dentro de 30 dias, o substituto, se as vagas fo-
rem da maioria dos membros efetivos da 
Comissão Executiva, a eleiçao pelo DiretOrio 
será para apenas o seu preenchimento ou para a 
composição total da referida Comissão?' 

2. Dispöe a Lei Organica dos Partidos Politi-
cos, em seu art. 26, I, verbis: 

'Art. 26. E vedado: 
- Ao Presidente e ao Vice-Presidente da 

Repiiblica, aos Ministros de Estado, Governa-
dores e Vice-Governadores, Secretários de 
Estado e dos Territórios Federais, Prefeitos 0 
V/ce -Prefeitos, o exercicio de funcOes executi- 
vas nos Diretórios partidários.' 	 1 

Como se ye, a lei veda expressamente, 0 
exercicio de funçaes executivas nos DiretOrios 

Ill 

5. Na hipótese em exame, indaga o consulen-
te se o fato de o Vice-Prefeito ser também deten-
tor de mandato de Deputado Estadual e membro 
da ComissãO Executiva Regional de Partido 
como lider da bancada em Assembléla Legislati-
va impôe a aplicacão da mesma regra vedatória 
aludida. 

6. Parece-nos que sim, eis que em havendo 
norma proibitiva expressa, não ha como admitir 

' 	ressalvas se inexiste, para tanto, qualquer previ- 
são legal. 

IV 

7. Quanto ao segundo item da consulta, es-
tamos em que, mesmo em se tratando de 
vacância da maioria dos cargos efetivos da Co-
missão Executiva, deva-se adotar o procedimen-
to previsto no art. 86 da Resolucão-TSE n2  

10.785/80, no qual se consigna: 

'Art. 68. Na hipótese de vaga na Comissão 
' 	Executiva, o Diretório, dentro de trinta dias, 
- 	elegerá o substituto (Lei n2  5.682, art. 58, § 42, 

redacãoda Lei n2  5.781).' 

8. DispOe ainda a referida resolucão, em seu 
art. 85, §§ 22  e 32, que devem ser os suplentes 
escolhidos juntamente com os membros da Co- 

¶ 	missão Executiva para exercerem os cargos va- 
gos por impedimento ou faltas. 

9. Já, entretanto, quando se trata de afasta-
mento definitivo, deve o DiretOrio ser convocado 
para eleger, em 30 dias, o substituto. 

V 

10. Não nos parece, portanto, que se deva 
utilizar procedimento diverso do já legalmente 
estabelecidO em caso de vagar-se a maioria dos 
cargos, cabendo apenas eleição para escolha de 
tantos membros quantos forem necessáriOS ao 
preenchirnento das vagas existenteS. 

VI 

11. Somos, pois, em face do exposto, 'por que 
se responda negativamente ao primeiro item da 

que nãose acharem vagos, constituindo eles, ou nao, a 
maioria dos membros da Comissão Executiva. 

No tocante ao quesito sobre Vice-Prefeito, observo 
que, se este pode exercer o mandato de Deputado Esta-
dual e, em consequeflcia, a lideranca da bancada, não 
ha como alijá-lo da Comissão Executiva Regional, de 
que 0 lider é membro nato (art. 58, II, da Lei n2  

5.682/71). 
Penso que a vedação estatuIda no art. 26, 1, da 

LOPP impede que o Vice-Prefeito (coincidentemente 
Deputado, ou não) seja eleito para compor a Comis-
são Executiva, mas não que a integre comomembro 
nato, se lider de bancada. 

Entre a vedação dirigida ao Vice-Prefeito (art. 26, I), 
e a regra da presenca obrigatória do lIder da Comissão 
(art. 26, I), deve esta Ciltirna prevalecer, porque diz res-
peito a atividade efetiva e a condicão mais significativa 
do polItico em causa e porque outra solução tornaria 
inviável a observância do sistema de composicão das 
Comissôes Executivas, previsto na Lei Organica. 

Quanto aoprimeiro item, voto, portanto, pela res- 
posta positiva, com a devida vênia da douta Procura-
doria-Geral Eleitoral, cujo parecer acolhô sornente 
mrelaçãoao segundo  item.  

EXTRATO DA ATA 

Cons. n9  10.098 - Cls. 10 - DF - Relator: Mi- 

nistro Octávio Gallotti. 
Decisão: Respondida nos termos do votodo Sr. 

Ministro-Relator. Decisão unânime.- 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presentes 

os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, Miguel 
Ferrante, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o 
Dr. Ruy Ribeiro Franca Vice-Procurador Geral Eleitoral 

RES0LUcA0N2 15..376 4 

(de 29 de junho de 1989) 

Consulta n2  10.1 63— CIass 10 
Distrito Federal (BrasIlia) .. 	- 

lnteressado: Chefe Substituto da DivisãoCOn5u-
lar do Ministério das Relaçôes Exteriores. 

VotacãO no exterior. Local/zacaO.de .Seção 
Eleitoral. Cante/ros de obnas de empresas 
constnutoras nacionais. 

11 



'rocuraOoF-erdI IILUIaI. 	 .......-. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrahte, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Or. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.475 
(de 22 de agosto de 1989) 

RegistrO de Partido n2  150— Classe 7 
Distrito Federal (Brasilia) 

lnteressadO: Oeputado Estadual O'Janir Azevedo, 
Presidente da Comissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Partido polItico. Registro provisOrio. Partido 
Trabalhista Nacional - PTN. 

Adquinda a personalidade jurIdica na forma 
da lei civil (CF, art. 17, § 2T9) e atendidos os re-
quisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o 
pedido de registro, reconhecida a capacidade 
jurIdica provisória, concedendo-se o prazo de 
doze meses para sua organizacão definitiva. 

lmpugnacão não conhecida, ex vi do art. 

13, § 1 1  da Resolucão-TSE n2  10.785/80. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, deferiro pedido de 
registro provisOrio do PTN, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 22 de agosto de 1989 - Francisco Re-

zék, Presidente - -Vilas Boas, Relator - RTuy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30.11.89.) 

PARECER 

0 Doutor Ruy Ribeiro Franca '(Vice-Procurador-
Geral Eleitoral): Senhor Presidente, erninenteS, Se- 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido Trabalhista Nacional - PTN, 
representado pelo Presidente da ComissãO Diretora 
Nacional ProvisOria, requer seu registro, provisórip, 
juntando, para tanto, a documentacão de fls..3,a68. 

Publicado edital, nos termos do art. 13da Re-
solução-TSE n9  10.785/80, ofereceram impugnacão 
os signatáriOs da peticão de f Is. 73/76,, dizendo-se 
membros da Comissão Diretora Nacional Provisória, 
pedindo a anulação da Conyencão Nacional "que 
homologOu a candidatura dos nossos filiados a Pre-
sidência e Vice-Presidência da RepOblida'. 

Argumentam os irnpugnantes que este proceS-
so constitui-se em novo pedido de registro de novo 
PTN; que ja existe registro provisório,defeido ao 
PTN; que não ' houve convocacão dos fundadores 
para qualquer assembléia geral, nem edital para 
convocacäO de ConvencãO Nacional.  

0 requerente trouxe para os autos nova docu-
mentação, juntando cOpia da publicacàO do mahifes-
to, programa e estatuto, bern como da relação dos 
fundadores (fls. 77/94). 

0 digno SecretáriO destaCOrte'certificaque o 
partido requerente comprovou - sua 'organizacãO em 
nove .unidades -da FederaçãO e que atendeu as demais 
exigencias previstas na esolucäo-TSE n2  10.785/80 e 
no art. 17, § 2, da ConstituicãO Federal (f I. 95). 

0 douto Vice-Procurador-Geral Eleitoral protes- 
tou por parecer oral em sessão. 	- 

Eorelatório.  

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas -Boas (Relator): j.Serihor 

Presidente, os impugnantes compunham iComissao 
Diretora Nacional que não mais existe, urnayeZ que 
O partido cujo pedido de registro antpri6r.bddocou, 
renovou todos os atos de sua contitJicãP,, inclusIve 
elegendo nova Comissão Diretora NäciOflalPt0vi56- 
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Permite-se a instalaçao de Secao Eleitoral usque 233 do Codigo Eleitoral, estamos em que 
em canteiros de obras de empresas construto- a matéria deverá receber tratamento analogico  
ras nacionais que prestam seiviços no exterior, ao da hipOtese disciplinada no art. 135, § 59, do como medida excepcional, desde que expres- COdigo Eleitoral. 	 - 
samente autorizada pelo TSE, composta a 4. Neste ültimo dispositivo, veda-se a locali. 
Mesa Receptora de votos por funcionários da zaçao de Secao Eleitoral em fazenda, sitjo ou 
missão diplomática ou representaçao consular, qualquer propriedade rural privada, corn .o Obvo 
investidos das fun çoes administrativas de Juiz fito de impedir fraudes, intimidaçaes ou influencia. 
Eleitoral (CE, art. 227). mentos indevidos de eleitores e/ou mesários. 

Consulta respondida afirmativamente. Guardadas as proporçOes, parecerios que 
ratio idêntica aplicar-se-ia no caso. 	Permitirse 

Vistos, etc. instalaçOes de Seçao em distante acampamento 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- de obras, para que nela votem empregados da 

toral, por unanimidade de votos, responder afirmati- empresa, poderia, em tese, ensejar exatämente 0 
vamente a consulta, nos termos do voto do Relator, surgimento das inconveniências já citadas.. 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 5. Além e acima da ratio legis analógica ad- 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. ma apontada, a resposta curial a ser dada a con- 
BrasIlia, 29 de junho de 1989 - Francisco Rezek, sulta é a de que a votação deverá ser realizada 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran- na sede da Embaixada, a teor do comançjo 
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. emergente do art. 225, § 1, do COdigo Eleitoral. 

Fica evidente, contudo, que esse não 0 o meihor 
(Publicada no DJ de 29.11.89.) alvitre, do ponto de vista prático, por implicar deslo- 

camento de 400 quilômetros para os votantesT' 
RELATÔRIO Por mais ponderável que seja taP inconvenien- 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
te, persiste, nao obstante, a ausência de prévisäo 
legal que pudesse assegurar a votaçao no interior 

Presidente, tomo por relatório o parecer do MinistOrio de urn acampamento. 
PUblico Eleitoral (f Is. 7/9), da lavra do ilustre Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Franca, 

6. 0 que talvez se pudesse alvitrar - pelo 

posto nos seguintes termos, verbis: 
menos ate que resoluçao desse egr(?gio Tribunal 
disponha sobre a espedie - seria autorizar.se  a 

°Relatório instalaçao de Seçao Eleitoral no sobredito acam- 
pamento, como medida de absoluta excepciona- 

1. Consulta o Sr. Chefe Substituto da Divisão lidade, com os trabalhos de votação sendofisca- 

Consular do MinistOrio das Relaçaes Exteriores lizados 	por dois 	funcionários 	da 	Embaixada, 
se é possIvel instalar-se Secao Eleitoral no can- designados pelo Chefe de Missão ou Consul- 

teiro de obras da Construtora Noberto Odebrecht, 
Geral, 	das funçaes no uso 	 administrativas de 
Juiz Eleitoral, de que se achavam investidos 'por a 400 quilômetros de Luanda, Angola, para as 

eleiçOes presidenciais vindouras, ou se a Embai- 
força do art. 227 do COdigo. 

xada brasileira em Luanda deverá instruir 05 7. Não nos parece, entretanto, seja essa a 
melhor das soluçaes: o precedente poderia- ser eleitores que sejam funcionários da aludida em- 

presa a se deslocarem a Capital angolana no dia invocado por outras companhias em situação 

da votação. similar, e a orientação ortodoxa, prevista no CO- 

Esclarece-se que dois funcionários daquela 
digo, poderia ser contornada por meras razOes 
de conveniência das empresas. 

Embaixada estiveram no mencionado canteiro de Ademais, näo havendo norma expressa per- 
obras, autorizados pelo signatário da consulta, 
para realizaçao dos trabalhos de revisão e alis- 

missiva, e em se tratando de direito püblico, afi- 

tamento eleitorais. 
gura-se-nos algo discutIvel autorizar-se 0' proce- 
dimento descrito no item 6. 

Parecer 
8. Opina-se, portanto: 
a) ou que o Tribunal responda deva ser a vo- 

2. Têm surgido situaçOes novas concernentes 
taçao realizada na sede da Embaixada, nos ter-
mos do art. 225, § 1, do COdigo Eleitoral; 

a eleitores brasileiros no exterior, uma delas a b) ou que o Tribunal expeça resoluçao nor- 
representada pelos empregados de empresas 
brasileiras que realizam empreitadas em paises 
estrangeiros. ' 

matizadora do assunto, ou; 
c) se assim o entender essa alta Corte, näo 

obstante o que nos parecem ser os inconvenien- 
Na hipótese - apesar de se tratar de caso tes apontados no item 7, ser acolhido o alvitre 

concreto - justifica-se, 	por sua singularidade, exposto no item 6 deste parecer. 
que esse egregio Tribunal Superior se pronuncie - E nossa opiniao, s.m.j." 
uuw U Leifla. 

3. Não havendo dispositivo expresso a respei-
to, eis que o TSE ainda não regulamGntou a 
norma contida no art. 29 da lei das eleiçoes pre-
sidenciais de 1989, e que a Resolução-TSE n9  
15.192, de 13.4.89, 0 omissa, inexistindo ainda 
referenda a situaçOes excepcionais nos arts. 225 
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deve possibilitar, tanto quanto possIvel, o voto dos 
nhores Ministros, Senhor Ministro-Relator, 0 Partido 

Trabalhista Nacional - PTN requer concessão de sua 
eleitores na eleicao presidencial que se avizinha, e 

não haver vedação 'legal, respondo a consulta capacidade juridica provisOria. 
na for- por 

acolhendo a sugestäo cohtida no item 6 do parecer 
0 partido adquiriu personalidade juridica, 

ma da lei civil, conforme disposto no art. 17, § 2, da 
'• 	

' 
transcrito: ConstituicãO Federal (f I. 25); tambOm fez incluir, em 

"Poderá ser instalada Seçao Eleitoral no local seu estatuto, normas de disciplina partidária de acor- 

indicado na consulta, ou SeçOes, se for 0 caso, do com o mesmo art. 17, § 1, da ConstituicãO Fedë- 
A Secretaria do TSE 

como 	medida 	de absoluta 	excepcionalidade, 
desde que a Mesa Receptora de votos seja com- 

ral, conforme consta de f I. 40. 
certifica a regularidade da documentacãO que instrui 

posta de funcionários da missão diplomática OU o pedido - a certidão figura a fl. 95. 

representacão consular, investidos das funçães Publicado o edital, um grupo de 10 cidadãos im- 
administrativaS de Juiz Eleitoral (CE, art. 227), pugnou o pedido sob alegacão de que o requerente 
com autorizacão expressa do TSE." se apoderara de documentacãO do PTN anteriormen- 

te registrado - consta a impugnacãO as f Is. 70/4. 
E como voto. Somos pelo nao-conhecimefltO da impugnacão, 

porque formulada por parte ilegItima, nos termos da 
EXTRATO DA ATA Resolucão n9  10.785/80, art. 13 e § 1. Quanto ao -' 

Cons. n9  10.163 - CIs. 10 - OF - Relator: Minis- 
restante, satisfeita a imposicãO constitucional, 	es- 

das normas de fidelidade e disciplina part pecifica 
tro Vilas Boas. 	 . 	

. 
dárias, entendemos que mereca deferimentO 0 pedi- 

Oecisäo: 	Respondeu-se 	afirmativamente, 	aco- 
do item 6 do parecer do Sr. Ihendo-se a alternativa 

do do partido. 

imp - 	- 	 fl'icr tln n 	 E o parecer. 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, tendo em mente que a Justica Eleitoral 

1 
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'rocuraOoF-erdI IILUIaI. 	 .......-. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrahte, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Or. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.475 
(de 22 de agosto de 1989) 

RegistrO de Partido n2  150— Classe 7 
Distrito Federal (Brasilia) 

lnteressadO: Oeputado Estadual O'Janir Azevedo, 
Presidente da Comissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Partido polItico. Registro provisOrio. Partido 
Trabalhista Nacional - PTN. 

Adquinda a personalidade jurIdica na forma 
da lei civil (CF, art. 17, § 2T9) e atendidos os re-
quisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o 
pedido de registro, reconhecida a capacidade 
jurIdica provisória, concedendo-se o prazo de 
doze meses para sua organizacão definitiva. 

lmpugnacão não conhecida, ex vi do art. 

13, § 1 1  da Resolucão-TSE n2  10.785/80. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, deferiro pedido de 
registro provisOrio do PTN, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 22 de agosto de 1989 - Francisco Re-

zék, Presidente - -Vilas Boas, Relator - RTuy Ribeiro 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 30.11.89.) 

PARECER 

0 Doutor Ruy Ribeiro Franca '(Vice-Procurador-
Geral Eleitoral): Senhor Presidente, erninenteS, Se- 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido Trabalhista Nacional - PTN, 
representado pelo Presidente da ComissãO Diretora 
Nacional ProvisOria, requer seu registro, provisórip, 
juntando, para tanto, a documentacão de fls..3,a68. 

Publicado edital, nos termos do art. 13da Re-
solução-TSE n9  10.785/80, ofereceram impugnacão 
os signatáriOs da peticão de f Is. 73/76,, dizendo-se 
membros da Comissão Diretora Nacional Provisória, 
pedindo a anulação da Conyencão Nacional "que 
homologOu a candidatura dos nossos filiados a Pre-
sidência e Vice-Presidência da RepOblida'. 

Argumentam os irnpugnantes que este proceS-
so constitui-se em novo pedido de registro de novo 
PTN; que ja existe registro provisório,defeido ao 
PTN; que não ' houve convocacão dos fundadores 
para qualquer assembléia geral, nem edital para 
convocacäO de ConvencãO Nacional.  

0 requerente trouxe para os autos nova docu-
mentação, juntando cOpia da publicacàO do mahifes-
to, programa e estatuto, bern como da relação dos 
fundadores (fls. 77/94). 

0 digno SecretáriO destaCOrte'certificaque o 
partido requerente comprovou - sua 'organizacãO em 
nove .unidades -da FederaçãO e que atendeu as demais 
exigencias previstas na esolucäo-TSE n2  10.785/80 e 
no art. 17, § 2, da ConstituicãO Federal (f I. 95). 

0 douto Vice-Procurador-Geral Eleitoral protes- 
tou por parecer oral em sessão. 	- 

Eorelatório.  

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas -Boas (Relator): j.Serihor 

Presidente, os impugnantes compunham iComissao 
Diretora Nacional que não mais existe, urnayeZ que 
O partido cujo pedido de registro antpri6r.bddocou, 
renovou todos os atos de sua contitJicãP,, inclusIve 
elegendo nova Comissão Diretora NäciOflalPt0vi56- 
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Permite-se a instalaçao de Secao Eleitoral usque 233 do Codigo Eleitoral, estamos em que 
em canteiros de obras de empresas construto- a matéria deverá receber tratamento analogico  
ras nacionais que prestam seiviços no exterior, ao da hipOtese disciplinada no art. 135, § 59, do como medida excepcional, desde que expres- COdigo Eleitoral. 	 - 
samente autorizada pelo TSE, composta a 4. Neste ültimo dispositivo, veda-se a locali. 
Mesa Receptora de votos por funcionários da zaçao de Secao Eleitoral em fazenda, sitjo ou 
missão diplomática ou representaçao consular, qualquer propriedade rural privada, corn .o Obvo 
investidos das fun çoes administrativas de Juiz fito de impedir fraudes, intimidaçaes ou influencia. 
Eleitoral (CE, art. 227). mentos indevidos de eleitores e/ou mesários. 

Consulta respondida afirmativamente. Guardadas as proporçOes, parecerios que 
ratio idêntica aplicar-se-ia no caso. 	Permitirse 

Vistos, etc. instalaçOes de Seçao em distante acampamento 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- de obras, para que nela votem empregados da 

toral, por unanimidade de votos, responder afirmati- empresa, poderia, em tese, ensejar exatämente 0 
vamente a consulta, nos termos do voto do Relator, surgimento das inconveniências já citadas.. 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 5. Além e acima da ratio legis analógica ad- 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. ma apontada, a resposta curial a ser dada a con- 
BrasIlia, 29 de junho de 1989 - Francisco Rezek, sulta é a de que a votação deverá ser realizada 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran- na sede da Embaixada, a teor do comançjo 
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. emergente do art. 225, § 1, do COdigo Eleitoral. 

Fica evidente, contudo, que esse não 0 o meihor 
(Publicada no DJ de 29.11.89.) alvitre, do ponto de vista prático, por implicar deslo- 

camento de 400 quilômetros para os votantesT' 
RELATÔRIO Por mais ponderável que seja taP inconvenien- 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
te, persiste, nao obstante, a ausência de prévisäo 
legal que pudesse assegurar a votaçao no interior 

Presidente, tomo por relatório o parecer do MinistOrio de urn acampamento. 
PUblico Eleitoral (f Is. 7/9), da lavra do ilustre Vice- 
Procurador-Geral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Franca, 

6. 0 que talvez se pudesse alvitrar - pelo 

posto nos seguintes termos, verbis: 
menos ate que resoluçao desse egr(?gio Tribunal 
disponha sobre a espedie - seria autorizar.se  a 

°Relatório instalaçao de Seçao Eleitoral no sobredito acam- 
pamento, como medida de absoluta excepciona- 

1. Consulta o Sr. Chefe Substituto da Divisão lidade, com os trabalhos de votação sendofisca- 

Consular do MinistOrio das Relaçaes Exteriores lizados 	por dois 	funcionários 	da 	Embaixada, 
se é possIvel instalar-se Secao Eleitoral no can- designados pelo Chefe de Missão ou Consul- 

teiro de obras da Construtora Noberto Odebrecht, 
Geral, 	das funçaes no uso 	 administrativas de 
Juiz Eleitoral, de que se achavam investidos 'por a 400 quilômetros de Luanda, Angola, para as 

eleiçOes presidenciais vindouras, ou se a Embai- 
força do art. 227 do COdigo. 

xada brasileira em Luanda deverá instruir 05 7. Não nos parece, entretanto, seja essa a 
melhor das soluçaes: o precedente poderia- ser eleitores que sejam funcionários da aludida em- 

presa a se deslocarem a Capital angolana no dia invocado por outras companhias em situação 

da votação. similar, e a orientação ortodoxa, prevista no CO- 

Esclarece-se que dois funcionários daquela 
digo, poderia ser contornada por meras razOes 
de conveniência das empresas. 

Embaixada estiveram no mencionado canteiro de Ademais, näo havendo norma expressa per- 
obras, autorizados pelo signatário da consulta, 
para realizaçao dos trabalhos de revisão e alis- 

missiva, e em se tratando de direito püblico, afi- 

tamento eleitorais. 
gura-se-nos algo discutIvel autorizar-se 0' proce- 
dimento descrito no item 6. 

Parecer 
8. Opina-se, portanto: 
a) ou que o Tribunal responda deva ser a vo- 

2. Têm surgido situaçOes novas concernentes 
taçao realizada na sede da Embaixada, nos ter-
mos do art. 225, § 1, do COdigo Eleitoral; 

a eleitores brasileiros no exterior, uma delas a b) ou que o Tribunal expeça resoluçao nor- 
representada pelos empregados de empresas 
brasileiras que realizam empreitadas em paises 
estrangeiros. ' 

matizadora do assunto, ou; 
c) se assim o entender essa alta Corte, näo 

obstante o que nos parecem ser os inconvenien- 
Na hipótese - apesar de se tratar de caso tes apontados no item 7, ser acolhido o alvitre 

concreto - justifica-se, 	por sua singularidade, exposto no item 6 deste parecer. 
que esse egregio Tribunal Superior se pronuncie - E nossa opiniao, s.m.j." 
uuw U Leifla. 

3. Não havendo dispositivo expresso a respei-
to, eis que o TSE ainda não regulamGntou a 
norma contida no art. 29 da lei das eleiçoes pre-
sidenciais de 1989, e que a Resolução-TSE n9  
15.192, de 13.4.89, 0 omissa, inexistindo ainda 
referenda a situaçOes excepcionais nos arts. 225 
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deve possibilitar, tanto quanto possIvel, o voto dos 
nhores Ministros, Senhor Ministro-Relator, 0 Partido 

Trabalhista Nacional - PTN requer concessão de sua 
eleitores na eleicao presidencial que se avizinha, e 

não haver vedação 'legal, respondo a consulta capacidade juridica provisOria. 
na for- por 

acolhendo a sugestäo cohtida no item 6 do parecer 
0 partido adquiriu personalidade juridica, 

ma da lei civil, conforme disposto no art. 17, § 2, da 
'• 	

' 
transcrito: ConstituicãO Federal (f I. 25); tambOm fez incluir, em 

"Poderá ser instalada Seçao Eleitoral no local seu estatuto, normas de disciplina partidária de acor- 

indicado na consulta, ou SeçOes, se for 0 caso, do com o mesmo art. 17, § 1, da ConstituicãO Fedë- 
A Secretaria do TSE 

como 	medida 	de absoluta 	excepcionalidade, 
desde que a Mesa Receptora de votos seja com- 

ral, conforme consta de f I. 40. 
certifica a regularidade da documentacãO que instrui 

posta de funcionários da missão diplomática OU o pedido - a certidão figura a fl. 95. 

representacão consular, investidos das funçães Publicado o edital, um grupo de 10 cidadãos im- 
administrativaS de Juiz Eleitoral (CE, art. 227), pugnou o pedido sob alegacão de que o requerente 
com autorizacão expressa do TSE." se apoderara de documentacãO do PTN anteriormen- 

te registrado - consta a impugnacãO as f Is. 70/4. 
E como voto. Somos pelo nao-conhecimefltO da impugnacão, 

porque formulada por parte ilegItima, nos termos da 
EXTRATO DA ATA Resolucão n9  10.785/80, art. 13 e § 1. Quanto ao -' 

Cons. n9  10.163 - CIs. 10 - OF - Relator: Minis- 
restante, satisfeita a imposicãO constitucional, 	es- 

das normas de fidelidade e disciplina part pecifica 
tro Vilas Boas. 	 . 	

. 
dárias, entendemos que mereca deferimentO 0 pedi- 

Oecisäo: 	Respondeu-se 	afirmativamente, 	aco- 
do item 6 do parecer do Sr. Ihendo-se a alternativa 

do do partido. 

imp - 	- 	 fl'icr tln n 	 E o parecer. 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, tendo em mente que a Justica Eleitoral 

1 

13 
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na, da qual não fazem parte os impugnantes, como 	 RELATORIO 
se colhe da ata de fls. 3/23. 

Não tern assim os signatários da impugnaçao 	0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Cu. 
de fls. 73/76 legitirnidade para questionar o presente 	da-se de representaçao formulada pelo Sr. Naim 
pedido, nos termos do art. 13, § l, da Resoluçao- 	Gonçalves Pereira, advogado filiado ao Partido da 
TSE n9  10.785/80, pelo que dela nao conheço. 	 Reconstruçao Nacional - PRN e Presidente eleito na 

Passando ao exame do pedido, verifico que o 	Convençao Regional, para impugnar a Convençao 
requerente adquiriu personalidade jurIdica, na forma 	Nacional, sob a alegaçao de irregularidades.j,o pro- 
da lei civil (CF, art. 17, § 2) e fez incluir em seus 	cedimento para eleiçao do Diretório Nacional. 
estatutos normas de disciplina partidária, conforme 	A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer 
salientou o eminente Vice-Procurador-Geral 	 de f I. 7, entendendo tratar-se de consulta, Opjnou 

Por outro lado, a Secretaria do TSE certifica a 	pelo não-conhecimento, face a ilegitimidade do con- 
regularidade da documentaçao que instrui o pedido, 	sulente para dirigir-se ao TSE. 
sendo ainda certo que a constituiçao do Partido Ira- 	E o relatOnio. 
balhista Nacional nao ofende a soberania nacional, 

VOTOnem caracteriza organizaçao paramilitar. 
Destarte, atendidos os pressupostos legais 

pertinentes, defiro o pedido, conferindo ao Partido 
Trabalhista Nacional capacidade juridica provisória, e 
concedendo-Ihe o prazo de doze meses para a sua 
organizaçao definitiva. 

E o rneu voto. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  150 - Cis. 7 - OF - Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Interessado: Oeputado Estadual D'Janir Azevedo, 
Presidente da Corn issão Diretora Nacional Provisória. 

Decisão: Deferiu-se o pedido de registro proviso-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Oeci-
são unãnirne. 

Presidénciado Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueho de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.498 
(de 24 de agosto de 1989) 

II 	 Representaçao n2  10.185 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representante: Naim Gonçalves Pereira. 

Partido politico. Convençao NacionaL Elei- 
iii 	 cao de Diretório. lmpugnaçao. LOPP, art. 46. 

Realizada a Convençao Nacional, as im-
pugnaçOes poiventura existentes serão exami-
nadas e decididas no respectivo pedido de re-
gistro do Diretório, desde que formuladas por 
convencional (Resoluçao n2  10.785180, art. 92 
e parágrafo Onico). 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Nao 
deixo de acolher o parecer do Ministério Püblico 
Eleitoral por se tratan de representaçao e não, propnj-
amente, de consulta. 

Mas, ainda assim, nao conheço da nepresenta. 
cão, ante a ilegitimidade do nepresentante, para rn-
pugnar a Convençao, uma vez que não faz prova de 
sua condiçao de rnembro do Oiretónio Nacional, de 
Delegado ou de representante do partido no Con. 
gresso Nacional (LOPP, art. 46). 

Não conheço, igualmente, ponque as- eventuais 
irnpugnaçoes deverão acompanhan o pedido deregis-
tro do OiretOrio, quando serão exarninadas e decidi-
das pelo TSE. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  10.185 - CIs. 10 - OF - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Representante: Naim Gonçalves Pereira. Presi-
dente do DiretOnio Regional de Minas Gerais. 

Decisao: Não conhecida. Unânirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N9  15.501 
(de 24 de agosto de 1989) 

Consulta n2  10.281 - Classe 102  

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanirnidade de votos, não conhecer da 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala dasSessoes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de agosto de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Octãvio Gallotti, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 	 - 

CartOrios Eleitorais. Registro de candidato. 
Funcionamento ininterrupto. 0brigatoriedade., 

Se inexistente eleiçao municipal, não ha ne-
cessidade dos Gartôrios Eleitorais permanece-
rem abertos aos sábados, domingos e feriados, 
a partir do dia 17 de agosto, como prevê o Ca-
lendário Eleitoral (Resoluçao ng 15.339/89). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei 

tonal, por unanimidade de votos, responder negati- 
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vamente a consulta, nos termos do voto do Relator, 	Vistos, etc. 

que fica fazendo parte integrante da decisão. 	 Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 	
toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido do 

Brasilia, 24 de agosto de 1989 - Francisco Re- 	PSDB, nos termos do voto do Relator, que fica fa- 

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro 	zendo parte integrante da decisão. 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 	
Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de agosto de 1989 - Francisco Re- 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 	 zek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Aristi- 

des Jun queira A/va renga, Pnocurador-Geral Eleitoral. 
RELATORIO  

DJ de 2111.89) 
0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor Pre- 

sidente, cuida-se de consulta formulada pelo egrégio 
Tribunal Regional do Distrito Federal, do seguinte teor: 

Tendo em vista o previsto no Calendário 
Eleitoral fixado pela ResolucãO ri9  15.339, e con-
siderando a inexistência de candidatos locais e, 

' 	consequentemente, de processos de registros, e 
ainda que eventuais reclamacöes referentes a 
propaganda deverão ser dirigidas a este TRE, 
salvo aquelas que digam respeito a propaganda 
por radiodifusãO, que deverão ser dirigidas ao 
colendo TSE, consulto sobre a necessidade de 
os Cartórios Eleitorais permaneCerem abertos aos 
sábados, domingos e feriados, ate as eleiçães." 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-

nhor Presidente, a Lei n2  7.773, de 8.6.89, reguladora 
do pleito de 15 de novembro prOximO, prèvê, em seu 
art. 13, que das cédulas eleitorais constarão os no-
mes e nümeros dos candidatos e, no càso de cédula 
especial destinada ao eleitor analfabetO, a fotografia 
dos candidatos. 

Desse modo, não ha como ser deferida apreten- 
são do Partido da Social Democracia Brasileira, de-
vendo constar da cédula eleitoral apenas os elernen-
tos referidos, segundo modelo a ser aprovado pela 
Justica Eleitoral. 

EXTRATO DAATA 	- 

Proc. n9  9.945 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 	- 

DecisãO: Pelo indefenirnentO. OecisãO unãnirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junquéira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral.  

RESOLUcAO N2  1510 
(de 14 de setembro de 1989) 	- 

Registro de Partido n2  149 - Classe 7 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado Washington Fernando AbranteS Presi 
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória. 

Partido polItico. Obediência ao art. 86  da 

LOPP. Nao-apresefltacao de documentos no 
pedido. Não cabe diigencia para preencher o 
não-cumprimefltO da norma legal. 

IndeferimentO.  

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches: Senhor Pre-
sidente, o Partido da Social Democracia Brasileira - 
PSDB solicita a impressãO do simbolo do Tucanb na 
cédula para a eleição presidencial, a fim de identificar 

candidatO que, na ocasião oportuna, venha a ser 

registrado por aquela legenda partidária. 
A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral ofereceu 

parecer de f Is. 7/8, concluindo pela impossibilidade 
de atendimento da pretensão do PSDB... 

E o relatório. 

VOTO 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 

Presidente, face a inexistênCia de eleição municipal, 
não ha necessidade dos Cartórios Eleitorais perma-
:ñecerem abertos aos sábados, domingos e feriados a 
partir do dia 17 de agosto, como prevê o Calendánio 
Eleitoral (ResolucãO n2  15.339/89). 

Meu voto e para que se responda negativamente 

a presente consulta. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.281 - CIs. 10 - Relator: Ministro Vi- 

las Boas. 
Oecisão: Respondeu-se negativamente. Unânirne. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrantë, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

- 	RESOLUcAO N2  15.553 
(de 31 de agosto de 1989) 

	

-. 	ProcessO n2  9.945 - Classe 10 

	

- 	 Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido da Social Democracia Brasi-
leira - PSDB. 

Cédula oficial. lnc!usão de sImbolo. Impos- 

sibilidade. 
Indeferido o pedido do Partido da Social 

	

- 	Democracia Brasileira - PSDB, no sentido de 
ser incluIdo o sImbolo do partido na cédula ofi-
cia!, para identifiCacão do seu candidatO. 
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na, da qual não fazem parte os impugnantes, como 	 RELATORIO 
se colhe da ata de fls. 3/23. 

Não tern assim os signatários da impugnaçao 	0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Cu. 
de fls. 73/76 legitirnidade para questionar o presente 	da-se de representaçao formulada pelo Sr. Naim 
pedido, nos termos do art. 13, § l, da Resoluçao- 	Gonçalves Pereira, advogado filiado ao Partido da 
TSE n9  10.785/80, pelo que dela nao conheço. 	 Reconstruçao Nacional - PRN e Presidente eleito na 

Passando ao exame do pedido, verifico que o 	Convençao Regional, para impugnar a Convençao 
requerente adquiriu personalidade jurIdica, na forma 	Nacional, sob a alegaçao de irregularidades.j,o pro- 
da lei civil (CF, art. 17, § 2) e fez incluir em seus 	cedimento para eleiçao do Diretório Nacional. 
estatutos normas de disciplina partidária, conforme 	A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, no parecer 
salientou o eminente Vice-Procurador-Geral 	 de f I. 7, entendendo tratar-se de consulta, Opjnou 

Por outro lado, a Secretaria do TSE certifica a 	pelo não-conhecimento, face a ilegitimidade do con- 
regularidade da documentaçao que instrui o pedido, 	sulente para dirigir-se ao TSE. 
sendo ainda certo que a constituiçao do Partido Ira- 	E o relatOnio. 
balhista Nacional nao ofende a soberania nacional, 

VOTOnem caracteriza organizaçao paramilitar. 
Destarte, atendidos os pressupostos legais 

pertinentes, defiro o pedido, conferindo ao Partido 
Trabalhista Nacional capacidade juridica provisória, e 
concedendo-Ihe o prazo de doze meses para a sua 
organizaçao definitiva. 

E o rneu voto. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  150 - Cis. 7 - OF - Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Interessado: Oeputado Estadual D'Janir Azevedo, 
Presidente da Corn issão Diretora Nacional Provisória. 

Decisão: Deferiu-se o pedido de registro proviso-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Oeci-
são unãnirne. 

Presidénciado Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueho de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.498 
(de 24 de agosto de 1989) 

II 	 Representaçao n2  10.185 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representante: Naim Gonçalves Pereira. 

Partido politico. Convençao NacionaL Elei- 
iii 	 cao de Diretório. lmpugnaçao. LOPP, art. 46. 

Realizada a Convençao Nacional, as im-
pugnaçOes poiventura existentes serão exami-
nadas e decididas no respectivo pedido de re-
gistro do Diretório, desde que formuladas por 
convencional (Resoluçao n2  10.785180, art. 92 
e parágrafo Onico). 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Nao 
deixo de acolher o parecer do Ministério Püblico 
Eleitoral por se tratan de representaçao e não, propnj-
amente, de consulta. 

Mas, ainda assim, nao conheço da nepresenta. 
cão, ante a ilegitimidade do nepresentante, para rn-
pugnar a Convençao, uma vez que não faz prova de 
sua condiçao de rnembro do Oiretónio Nacional, de 
Delegado ou de representante do partido no Con. 
gresso Nacional (LOPP, art. 46). 

Não conheço, igualmente, ponque as- eventuais 
irnpugnaçoes deverão acompanhan o pedido deregis-
tro do OiretOrio, quando serão exarninadas e decidi-
das pelo TSE. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  10.185 - CIs. 10 - OF - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Representante: Naim Gonçalves Pereira. Presi-
dente do DiretOnio Regional de Minas Gerais. 

Decisao: Não conhecida. Unânirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N9  15.501 
(de 24 de agosto de 1989) 

Consulta n2  10.281 - Classe 102  

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanirnidade de votos, não conhecer da 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala dasSessoes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de agosto de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Octãvio Gallotti, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 	 - 

CartOrios Eleitorais. Registro de candidato. 
Funcionamento ininterrupto. 0brigatoriedade., 

Se inexistente eleiçao municipal, não ha ne-
cessidade dos Gartôrios Eleitorais permanece-
rem abertos aos sábados, domingos e feriados, 
a partir do dia 17 de agosto, como prevê o Ca-
lendário Eleitoral (Resoluçao ng 15.339/89). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei 

tonal, por unanimidade de votos, responder negati- 
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vamente a consulta, nos termos do voto do Relator, 	Vistos, etc. 

que fica fazendo parte integrante da decisão. 	 Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 	
toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido do 

Brasilia, 24 de agosto de 1989 - Francisco Re- 	PSDB, nos termos do voto do Relator, que fica fa- 

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro 	zendo parte integrante da decisão. 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 	
Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de agosto de 1989 - Francisco Re- 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 	 zek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - Aristi- 

des Jun queira A/va renga, Pnocurador-Geral Eleitoral. 
RELATORIO  

DJ de 2111.89) 
0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor Pre- 

sidente, cuida-se de consulta formulada pelo egrégio 
Tribunal Regional do Distrito Federal, do seguinte teor: 

Tendo em vista o previsto no Calendário 
Eleitoral fixado pela ResolucãO ri9  15.339, e con-
siderando a inexistência de candidatos locais e, 

' 	consequentemente, de processos de registros, e 
ainda que eventuais reclamacöes referentes a 
propaganda deverão ser dirigidas a este TRE, 
salvo aquelas que digam respeito a propaganda 
por radiodifusãO, que deverão ser dirigidas ao 
colendo TSE, consulto sobre a necessidade de 
os Cartórios Eleitorais permaneCerem abertos aos 
sábados, domingos e feriados, ate as eleiçães." 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-

nhor Presidente, a Lei n2  7.773, de 8.6.89, reguladora 
do pleito de 15 de novembro prOximO, prèvê, em seu 
art. 13, que das cédulas eleitorais constarão os no-
mes e nümeros dos candidatos e, no càso de cédula 
especial destinada ao eleitor analfabetO, a fotografia 
dos candidatos. 

Desse modo, não ha como ser deferida apreten- 
são do Partido da Social Democracia Brasileira, de-
vendo constar da cédula eleitoral apenas os elernen-
tos referidos, segundo modelo a ser aprovado pela 
Justica Eleitoral. 

EXTRATO DAATA 	- 

Proc. n9  9.945 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro 
Sydney Sanches. 	- 

DecisãO: Pelo indefenirnentO. OecisãO unãnirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junquéira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral.  

RESOLUcAO N2  1510 
(de 14 de setembro de 1989) 	- 

Registro de Partido n2  149 - Classe 7 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado Washington Fernando AbranteS Presi 
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória. 

Partido polItico. Obediência ao art. 86  da 

LOPP. Nao-apresefltacao de documentos no 
pedido. Não cabe diigencia para preencher o 
não-cumprimefltO da norma legal. 

IndeferimentO.  

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches: Senhor Pre-
sidente, o Partido da Social Democracia Brasileira - 
PSDB solicita a impressãO do simbolo do Tucanb na 
cédula para a eleição presidencial, a fim de identificar 

candidatO que, na ocasião oportuna, venha a ser 

registrado por aquela legenda partidária. 
A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral ofereceu 

parecer de f Is. 7/8, concluindo pela impossibilidade 
de atendimento da pretensão do PSDB... 

E o relatório. 

VOTO 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 

Presidente, face a inexistênCia de eleição municipal, 
não ha necessidade dos Cartórios Eleitorais perma-
:ñecerem abertos aos sábados, domingos e feriados a 
partir do dia 17 de agosto, como prevê o Calendánio 
Eleitoral (ResolucãO n2  15.339/89). 

Meu voto e para que se responda negativamente 

a presente consulta. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.281 - CIs. 10 - Relator: Ministro Vi- 

las Boas. 
Oecisão: Respondeu-se negativamente. Unânirne. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrantë, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

- 	RESOLUcAO N2  15.553 
(de 31 de agosto de 1989) 

	

-. 	ProcessO n2  9.945 - Classe 10 

	

- 	 Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido da Social Democracia Brasi-
leira - PSDB. 

Cédula oficial. lnc!usão de sImbolo. Impos- 

sibilidade. 
Indeferido o pedido do Partido da Social 

	

- 	Democracia Brasileira - PSDB, no sentido de 
ser incluIdo o sImbolo do partido na cédula ofi-
cia!, para identifiCacão do seu candidatO. 



Vistos, etc. 	 pedido de registro provisOrio deverá vir instruido corn 

	

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	a documentaçao que indica. 

	

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 	Segundo informa o parecer, não ha atendlmento a 

	

nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 	esse dispositivo legal, por isso indefiro 0 pedido e 
integrante da decisão. 	 determino o arquivarnento. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

	

Brasilia, 14 de setembro de 1989 - Francisco Re- 	 EXTRATO DA AlA 	- zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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Eleitoral, que ofereceu o parecer de f Is. 8/9, assim se 	 (de 26 de setembro de 1989) 

manifeStand0 
- 	 Registro de Partido n2  159— Classe 72 

- 	"2. Preliminarmente, somos pelo nao- 	 Distrito Federal (Brasilia) 

conhecimento da consulta. Corn efeito, 0 art. 23, 
Xli, do CE, somente prevê consulta quando se 
tratar de interpretacão de preceito jurIdico em 
tese. No caso, a consulta é objetiva e se refere a 
fato concreto, ou seja, inclusão de DiretOrios 
Municipais do Partido da Juventude no 'cômputO 
do nümero suficiente para que o Partido da Re-
construcão Nacional possa atender a exigencia 
do art. 36 da LOPP, quando do pedido de regis-
tro do DiretOrio Regional'. 

3. Vencida a preliminar, no mérito, ye-se que 
a Resolucão-TSE n2  15.244 dispãe: 

'Partido politico. Sigla partidária. Altera-
cao. Registro. Deferida a alteracãO da sigla 
partidária do Partido da Juventude - PJ, para 

. 	Partido da ReconstrUcão Nacional - PRN, 
corn o consequente registro.' 

lnteressado: Phillippe Guedon, Presidente da 
Comissão Diretora Nacional Provisória. 

Partido politico. Registro provisório. Partido 
do Solidarismo Libertador - PSL. Adquirida a 
personalidade jurIdica na forma da lei civil (CF, 
art. 17, § 22), e atendidos os requisitos da 
LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o pedido de 
registro, reconhecida a capacidade juridica 
provisOria, concedendo-se o prazo de doze 
meses para sua organização definitiva. 

Vistos, etc. 	
• 	r 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior-Elei-
toral, por unanimidade de votos, deferir o pedido de 
registro provisónio, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 26 de setembro de 1989 - FranciscoReZek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides Jun-

queira Alvarenga - Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Otávio Gallotti (Relator): 0 
conteüdo destes autos vem assim resurnido no pare-
cer do ilustre Professor Geraldo Brindeino, Subprocu-
rador-Geral da Repüblica, aprovado pelo eminente 
ViceProcuradonGenal Eleitoral (f Is. 385/6): 

Trata-se de pedido de registro provisónio 
do Partido do Solidanismo Libertador - PSL. 

0 requerente adquiriu personalidade junIdi-
ca, na forma da lei civil, nos termos doàrt. 17, § 
2, da ConstituicãO. 

Alem disso, atendeu os- requisitos da Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos para .obtenção 
do registro provisório (arts. 52 a 13). 

A hipóteSe e idêntica a que -foi objeto de 
necente decisão dessa colenda Corte atnàvés da 

Resolucão n2  15.271, de 23 de maió de 1989, 

	

que teve a seguintè ementa 	• 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, o ilustre Subprocurador-Geral da 
Repüblica, Dr. Geraldo Brindeiro, corn a aprovaçao 
do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-
Geral Eleitoral, opina (fls. 163/1 64): 

Trata-se de pedido de registro provisOrio 
do Partido Democrata - PD. 

A espécie enquadra-se no que foi decidido 
recentemente por esta egregia Corte através da 
Resoluçao n9  15.271, de 23 de maio de 1989, de 
que fol Relator o eminente Ministro Vilas Boas, e 
que teve a seguinte ementa: 

Partido politico. Registro de estatuto. Par-
tido do Povo - PP. 

Adquirida a personalidade jurIdica na for-
.-ma da lei civil (CF, art. 17, § 2), e atendidos 

os requisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-
se o pedido de registro, reconhecida a capaci-
dade juridica provisOria, concedendo-se o pra-
zo de doze meses para sua organizaçao de-
finitiva.' (In DJ de 4.8.89, p. 12636.) 

0 requerente, porém, não cumpriu o dis-
posto no art. 52,  II, da Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos (na redaçao da Lei n9  6.767/79), quanto 
A publicaçao do estatuto. 0 estatuto do partido 
não foi publicado na sua integra, sendo feitas 
apenas referências aos seus diversos tItulos na 
publicaçao (f I. 130). E isso evidentemente impe-
de a venficaçao de sua compatibilidade corn princi-
pios constitucionais e corn a regra do § 32 do mes-
mo artigo sobre a arregimentação de filiados. 

Alérn disso, conforme certifica a Secretaria do 
TSE (fI. 160), não foram credenciados perante o 
Tribunal representantes do partido e respectivos 
suplente, não tendo sido, pois, cumprido pelo re-
querente o disposto na Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos (art 8, Ill, na redaçao da Lei n2  6.767/79). 

A instruçao do processo e, pois, deficiente. 
0 parecer e, assim, no sentido de que seja 

determinada realizaçao de diligencia pelo requerente 
para supnr a deficiência na instruçao do pedido." 

E 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, segundo a LOPP, em seu art. 8, o 

RP n9  149 - CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Ro-
berto Rosas. 

Interessado: Washington Fernando Abrantes, Presi-
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória.' 

Decisão: Indeferido nos termos do voto & Rela-
tor. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. lresen.. 
tes os Ministros Sydney Sanches, 0ctáviGallotti 
Bueno de Souza, Miguel Ferrànte, Roberto Rosaseo Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitdral. 

RES0LuçA0 N9  15.632 
(de 14 de setembro de 1989) 	. 

Consulta n9  10.249 - Classe 1 Of! , 
Sergipe (Aracaju) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe. 

Partido politico. Alteraçao de sigla. Aprovei-
tamento dos atos constitutivos. Validzidi dos 
Orgaos partidários. . YI 

Os Diretórios Municipais registrados pelo 
Partido da Juventude devem ser computados 
quando do pedido de registro do DirétOrio Mu-
nicipal pelo Partido da Reconstruçao Naonal 
(Res. n2  15.244/89). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder afirthati-
varnente a consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleioral. 
Brasilia, 19 de setembro de 1989 - Francisco Rezek, 
Presidente - Vilas Boas, Relator - Aristides Junqueira 
Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 22.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor Pre-
sidente, cuida-se de consulta formulada pelo egreglo 
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, de teor se-
guinte: 

"E possIvel incluir os Diretórios Municipais do 
Partido da Juventude nos Municipios onde esteja 
devidamente registrado, no computo do nümero 
suficiente para que o Partido da Reconstrução 
Nacional possa atender a exigência do art. 36 da 
LOPP, quando'do pedido de registro do Diretório 
Regional?" ,  

Esta Resolucão já dá as indicacöeS neces-

sárias a resposta a consulta. De fato, o Partido 
da ReconStrucãO Nacional não é urn partido 
novb, mas sim o novo nome do Partido da Ju-
ventude, decorrente de alteracão da sigla parti-
dana. Ora, é claro que os Diretórios Municipais já 
registradoS a requenimento do Partido da Juven-
tude devem ser computados na forma do art. 36 
da LOPP, quando o Partido da ReconstrucãO 
Nacional vier a formalizar pedido de registro de 
DiretOrio Regional. 

ConclusãO oposta irnplicaria negar-se apli- 

cação a própria Resolucão-TSE n2  15.244. 

' 	6. Assim, se não acolhida a prelirninar, opi- 
namos no sentido de que se responda afirrnati- 

- 	varnente a consulta, nos termos ja indicados." 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidnte, acolho o parecer do Ministério Püblico 
Eleitora, no ménito, para responder afirmativarnente 
A consulta formulada pelo egrégio TRE de Sergipe, 
devendo os DiretOnios Municipais já registrados pelo 
Partido da Juventude ser computados quando do 
pedido de registro do Diretónio Regional pelo Partido 
da Reconstrucao Nacional. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.249 - CIs. 102 - SE - Relator: Minis- 

tro Vilas Boas. 
Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela- 

tor. Decisão unânirne. 
Pnesidència do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel, Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga 
Procurador-Geral Eleitoral. 	 .• 	- 

ri 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

'Partido politico. Registro de estatuto. Parti-

do do povo - PP. Adquirida a personalidade ju-
rIdica na forma da lei civil -(CF, art. 17, § 2), e 

atendidos os requisitos da LOPP - (arts. 59 a 
13), defere-se o pedido de registro, reconheci-
da a capacidade jur(dica proviSória conceden-
do-se o prazo de doze meses para sua organi-
zação definitiva.'(ln DJ de 4.8.89, P. 12636.) 

Finalmente, a impugnacãO de fls. 223/225, 
contestada pelo requerente (f Is. 339/343), não tern 
fundamentO junidico. 

0 parecer e, pois, pelo deferimentodo pe- 
dido." 	 •, ' 	- 



Vistos, etc. 	 pedido de registro provisOrio deverá vir instruido corn 

	

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	a documentaçao que indica. 

	

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 	Segundo informa o parecer, não ha atendlmento a 

	

nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 	esse dispositivo legal, por isso indefiro 0 pedido e 
integrante da decisão. 	 determino o arquivarnento. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

	

Brasilia, 14 de setembro de 1989 - Francisco Re- 	 EXTRATO DA AlA 	- zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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Eleitoral, que ofereceu o parecer de f Is. 8/9, assim se 	 (de 26 de setembro de 1989) 

manifeStand0 
- 	 Registro de Partido n2  159— Classe 72 

- 	"2. Preliminarmente, somos pelo nao- 	 Distrito Federal (Brasilia) 

conhecimento da consulta. Corn efeito, 0 art. 23, 
Xli, do CE, somente prevê consulta quando se 
tratar de interpretacão de preceito jurIdico em 
tese. No caso, a consulta é objetiva e se refere a 
fato concreto, ou seja, inclusão de DiretOrios 
Municipais do Partido da Juventude no 'cômputO 
do nümero suficiente para que o Partido da Re-
construcão Nacional possa atender a exigencia 
do art. 36 da LOPP, quando do pedido de regis-
tro do DiretOrio Regional'. 

3. Vencida a preliminar, no mérito, ye-se que 
a Resolucão-TSE n2  15.244 dispãe: 

'Partido politico. Sigla partidária. Altera-
cao. Registro. Deferida a alteracãO da sigla 
partidária do Partido da Juventude - PJ, para 

. 	Partido da ReconstrUcão Nacional - PRN, 
corn o consequente registro.' 

lnteressado: Phillippe Guedon, Presidente da 
Comissão Diretora Nacional Provisória. 

Partido politico. Registro provisório. Partido 
do Solidarismo Libertador - PSL. Adquirida a 
personalidade jurIdica na forma da lei civil (CF, 
art. 17, § 22), e atendidos os requisitos da 
LOPP (arts. 59 a 13), defere-se o pedido de 
registro, reconhecida a capacidade juridica 
provisOria, concedendo-se o prazo de doze 
meses para sua organização definitiva. 

Vistos, etc. 	
• 	r 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior-Elei-
toral, por unanimidade de votos, deferir o pedido de 
registro provisónio, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 26 de setembro de 1989 - FranciscoReZek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides Jun-

queira Alvarenga - Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Otávio Gallotti (Relator): 0 
conteüdo destes autos vem assim resurnido no pare-
cer do ilustre Professor Geraldo Brindeino, Subprocu-
rador-Geral da Repüblica, aprovado pelo eminente 
ViceProcuradonGenal Eleitoral (f Is. 385/6): 

Trata-se de pedido de registro provisónio 
do Partido do Solidanismo Libertador - PSL. 

0 requerente adquiriu personalidade junIdi-
ca, na forma da lei civil, nos termos doàrt. 17, § 
2, da ConstituicãO. 

Alem disso, atendeu os- requisitos da Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos para .obtenção 
do registro provisório (arts. 52 a 13). 

A hipóteSe e idêntica a que -foi objeto de 
necente decisão dessa colenda Corte atnàvés da 

Resolucão n2  15.271, de 23 de maió de 1989, 

	

que teve a seguintè ementa 	• 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, o ilustre Subprocurador-Geral da 
Repüblica, Dr. Geraldo Brindeiro, corn a aprovaçao 
do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-
Geral Eleitoral, opina (fls. 163/1 64): 

Trata-se de pedido de registro provisOrio 
do Partido Democrata - PD. 

A espécie enquadra-se no que foi decidido 
recentemente por esta egregia Corte através da 
Resoluçao n9  15.271, de 23 de maio de 1989, de 
que fol Relator o eminente Ministro Vilas Boas, e 
que teve a seguinte ementa: 

Partido politico. Registro de estatuto. Par-
tido do Povo - PP. 

Adquirida a personalidade jurIdica na for-
.-ma da lei civil (CF, art. 17, § 2), e atendidos 

os requisitos da LOPP (arts. 59 a 13), defere-
se o pedido de registro, reconhecida a capaci-
dade juridica provisOria, concedendo-se o pra-
zo de doze meses para sua organizaçao de-
finitiva.' (In DJ de 4.8.89, p. 12636.) 

0 requerente, porém, não cumpriu o dis-
posto no art. 52,  II, da Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos (na redaçao da Lei n9  6.767/79), quanto 
A publicaçao do estatuto. 0 estatuto do partido 
não foi publicado na sua integra, sendo feitas 
apenas referências aos seus diversos tItulos na 
publicaçao (f I. 130). E isso evidentemente impe-
de a venficaçao de sua compatibilidade corn princi-
pios constitucionais e corn a regra do § 32 do mes-
mo artigo sobre a arregimentação de filiados. 

Alérn disso, conforme certifica a Secretaria do 
TSE (fI. 160), não foram credenciados perante o 
Tribunal representantes do partido e respectivos 
suplente, não tendo sido, pois, cumprido pelo re-
querente o disposto na Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos (art 8, Ill, na redaçao da Lei n2  6.767/79). 

A instruçao do processo e, pois, deficiente. 
0 parecer e, assim, no sentido de que seja 

determinada realizaçao de diligencia pelo requerente 
para supnr a deficiência na instruçao do pedido." 

E 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, segundo a LOPP, em seu art. 8, o 

RP n9  149 - CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Ro-
berto Rosas. 

Interessado: Washington Fernando Abrantes, Presi-
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória.' 

Decisão: Indeferido nos termos do voto & Rela-
tor. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. lresen.. 
tes os Ministros Sydney Sanches, 0ctáviGallotti 
Bueno de Souza, Miguel Ferrànte, Roberto Rosaseo Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitdral. 

RES0LuçA0 N9  15.632 
(de 14 de setembro de 1989) 	. 

Consulta n9  10.249 - Classe 1 Of! , 
Sergipe (Aracaju) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe. 

Partido politico. Alteraçao de sigla. Aprovei-
tamento dos atos constitutivos. Validzidi dos 
Orgaos partidários. . YI 

Os Diretórios Municipais registrados pelo 
Partido da Juventude devem ser computados 
quando do pedido de registro do DirétOrio Mu-
nicipal pelo Partido da Reconstruçao Naonal 
(Res. n2  15.244/89). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder afirthati-
varnente a consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleioral. 
Brasilia, 19 de setembro de 1989 - Francisco Rezek, 
Presidente - Vilas Boas, Relator - Aristides Junqueira 
Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 22.11.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor Pre-
sidente, cuida-se de consulta formulada pelo egreglo 
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, de teor se-
guinte: 

"E possIvel incluir os Diretórios Municipais do 
Partido da Juventude nos Municipios onde esteja 
devidamente registrado, no computo do nümero 
suficiente para que o Partido da Reconstrução 
Nacional possa atender a exigência do art. 36 da 
LOPP, quando'do pedido de registro do Diretório 
Regional?" ,  

Esta Resolucão já dá as indicacöeS neces-

sárias a resposta a consulta. De fato, o Partido 
da ReconStrucãO Nacional não é urn partido 
novb, mas sim o novo nome do Partido da Ju-
ventude, decorrente de alteracão da sigla parti-
dana. Ora, é claro que os Diretórios Municipais já 
registradoS a requenimento do Partido da Juven-
tude devem ser computados na forma do art. 36 
da LOPP, quando o Partido da ReconstrucãO 
Nacional vier a formalizar pedido de registro de 
DiretOrio Regional. 

ConclusãO oposta irnplicaria negar-se apli- 

cação a própria Resolucão-TSE n2  15.244. 

' 	6. Assim, se não acolhida a prelirninar, opi- 
namos no sentido de que se responda afirrnati- 

- 	varnente a consulta, nos termos ja indicados." 

E o relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidnte, acolho o parecer do Ministério Püblico 
Eleitora, no ménito, para responder afirmativarnente 
A consulta formulada pelo egrégio TRE de Sergipe, 
devendo os DiretOnios Municipais já registrados pelo 
Partido da Juventude ser computados quando do 
pedido de registro do Diretónio Regional pelo Partido 
da Reconstrucao Nacional. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.249 - CIs. 102 - SE - Relator: Minis- 

tro Vilas Boas. 
Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela- 

tor. Decisão unânirne. 
Pnesidència do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel, Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga 
Procurador-Geral Eleitoral. 	 .• 	- 

ri 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATÔRIO 

'Partido politico. Registro de estatuto. Parti-

do do povo - PP. Adquirida a personalidade ju-
rIdica na forma da lei civil -(CF, art. 17, § 2), e 

atendidos os requisitos da LOPP - (arts. 59 a 
13), defere-se o pedido de registro, reconheci-
da a capacidade jur(dica proviSória conceden-
do-se o prazo de doze meses para sua organi-
zação definitiva.'(ln DJ de 4.8.89, P. 12636.) 

Finalmente, a impugnacãO de fls. 223/225, 
contestada pelo requerente (f Is. 339/343), não tern 
fundamentO junidico. 

0 parecer e, pois, pelo deferimentodo pe- 
dido." 	 •, ' 	- 
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RadiO Litoral Maranhense (Nativa FM), por não esta- 
fere-se o pedido de conceSsãO da capacidade 
jurIdica provisória. 

rem cumprindo o horário 'do propaganda eleitoral, 
causando prejuizo as demais cóñcorrenteS. 

A ilustrada ProcuradOriä-Goral Eleitoral, no pare- Vistos, etc. 
Ministros do Tribunal Superior Eloi - Resolvem os 

cer do fls. 7/8, conclui, verbis: toral, por unanimidade do votos, indeforir o pedido, 

"2. 	 fato noticiado constitui crime 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 

Em teso, o 
eleitoral, porque subsumIvol ao tipo penal defini- 

integrante da decisão. 
Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

do no art. 347 do COdigo Eleitoral, uma voz que 
da Brasilia, 28 do setembro de 1989 - Francisco Rezek, 

constitui recusa de cumprimonto a ordem 
Justica Eleitoral. Tal ordem é consubstanCiada 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran-

ca, ViceProcurador-Ge!al Eleitoral. 
na roquisicão determinada pelo art. 18 da Lei no 
7.773,de8dejUflhode 1989 (Publicada no DJde 29.11.89.)    

Todavia, são necessárias investigacaos, 
por parte da Policia Federal, que viabilizem o RELATÔRIP  
oferecimento de denüncia. 

AdemaiS, a competênCia para o procesSO e 0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
julgamento do delito é do MM. Juiz Eleitoral da Presidente, o Partido de Ação Nacional - PAN requer 

sua capacidade jurIdica provisOria. A Cornarca de lmperatriz. 
E possIvel, também, prisao em flagrante se 

a concessãode 
peticão vemassinada por Névio Barbosa e 

Assim, sugere-se a irnediata retratismissão 
acompanhada de vários documentos. 	1 . 

A Secretaria informa (fI. 22) que, pela docurnen- 
ainda persiste a desobodienCia. 

do telex do f I. 2 ao Diretor-Goral do Departarnen- 
instauracãO do in- 

taçao apresontada, o partido não preenche os requisi-
tos mInimos necossários exigidos por loi para a for- 

to do Policia Federal, para 
mação do partidos polIticos. ' quérito." E o relatOrio. 

E o relatónio. 	 VOTO 
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VOTO 	 "A agremiação denorninada Partido Unjtrjo 
Brasileiro -PUB, através do cidadão Hamilton p. 

Senhor Ministro Otávio Gallotti (Relator): A impug- 	nheiro de Sá, solicita do Tribunal SuperioEleitorai o 
naçao a que se refere o parecer (f I. 223) procura transfe- 	registro do seus estatutos, juntando ao pedido Cópia 
rir, impropriamente, para o processo, a dissençao lavra- 	datilografada da ata de fundaçao, que foilevada a 
da em outra agremiação, além de argumentar corn a 	registro civil das pessoas jurIdicas (fI. 2).. 
condicao de brasileiro naturalizado do Sr. Phillippe Gue- 	 Data venia, 0 requerimento para se regjstr  ar don, que não o incompatibiliza corn o exercIcio da Co- 	simplesmente Os estatutos nessa Corte Superior missão Provisóna do novo partido, para a qual a Consti- 	não pode ser atendido. 0 que deve fazero par ti- tuiçao não exige o status de brasileiro nato. Ante o 	do é requerer sua capacidade jurIdica provisoria exposto, defiro o registro provisóno, corn o prazo de 12 	conforme os arts. 59  e 82  da Lei n2  5.682/71 c.. (doze moses), para a sua organizaçao definitiva. 	

o art. 12 da Resoluçao-TSE n2  10.785/80;7 . 

EXTRATO DA ATA 	 . 

RP n9  159 —CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Oc-
távio Gallotti. 

Interessado: Phillippe Guedon, Presidente da 
Corn issão Diretora Nacional Provisória. 

Decisão: Deferiu-se o pedido do registro provisO-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Deci-
são unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.658 
(de 26 de setembro de 1989) 

Registro de Partido n9  157— Classe 7 
Distrito Federal (Bras(lia) 

Interessado: Hamilton Pinheiro de Sá. 

Partido politico. Registro de estatuto. Parti-
do Unitário Brasileiro - PUB. A falta de requisi-
tos mInimos exigidos por lei para a formaçao de 
agremiação partidária, indefere-se o pedido de 
registro dos estatutos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 26 de setembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral  Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, requer o Partido Unitário Brasileiro - 
PUB a concessão de capacidade juridica provisória. 
Juntou documentaçao. Pronunciaram-se os Orgãos 
competentes do Tribunal e rnanifestou-se a ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral, a f I. 67. 

Relatei. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Senhor 
Presidente, aduz a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral: 

Acoihendo esse parecer, indefiro o pedido e, con-
seqüenternente, deterrnino o arquivamento dos aUtos. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  157 - Cls. 7 - DF - Relator: Ministro Mi-
guel Ferrante. 

Interessado: Hamilton Pinheiro de Sá. 
Decisão: Indeferiu-se o pédido nos terrnos"do voto 

do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Otávio'Gallofti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.666 
(de 26 de setembro del 989) 

Representaçao n9  10352 - Classe 1O 
Maranhão (lmperatriz) 

Representantes: Radio Cultura FM, Rádioda Mi-
rante FM e Radio Carajás. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito.' Ca-
deja nacionaL Desobediência. Conhecida a re-
presentação contra emissoras de radio que não 
estão entrando em cadeia para transmissão do 
horário gratuito de propaganda eleitoral, de-
terminando-se a retransmissão do telex à'Poli-
cia Federal para instauraçao de inquórito.' 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei 

toral, por unanimidade de votos, conhecer da repre-
sentaçao, nos termos do voto do Relator, quo fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitôral: 
Brasilia, 26 de setembro do 1989 - Francisco-Re-

zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Ccii-
da-se derepresentaçao formulada pela Radio Cultura 
FM, Mii'ante FM, Radio lmperatriz o Radio CarajáS 
contra a Radio Princesa do Tocantins (Terra FM)'e 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Aco-

Iho o parecer do Ministério PübliCo Eleitoral para, 
conhocendo da representacãO, deterrninar a ro-
transmissãO do telex encaminhadO pelas Radios 
Cultura FM, Mirante FM, ImperatriZ e Carajás ao 
Diretor-Geral do DepartamentO do Policia Federal 
para instauracãO de inquéritO. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.352 - Cis. l0 - MA - Relator: Ministro 

Octávio Gallotti. 
RepresentanteS: Radio Cultura FM, Radio da Mi- 

rante FM e Radio Carajás. 
Decisão: Conheceu-se da representacãO nos termos 

do voto do Sr. Ministro-Relator. DecisãO unãnime. 
PresidênCia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tos os Ministros Sydney Sanches, OctáviO Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.682 
(de 28 do setembro de 1989) 

Registro de Partido n2  161 - Classe 7 
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado Partido de Ação Nacional -PAN. 

Partido politico. Registro provisôrio. Partido 

il 	da ,4ção Nacional - PAN. 
A falta de requisitos mInimoS exigidos por lei 

L 	para formacãO de agremiacãO partidária, inde- 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, tendo em vista a informacãO da,Secreta-
na, de que o requerente não preenche Os requisitQs 
mInimos exigidos por lei para formacãO do agremia-
cao partidária indefiro, desde logo, o pedido 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA • 

RP n2  161 - CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Vilas 

Boas. 
Docisão: Indeferiu-se opedido. Unânime. 
PresidénCia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  1 5.684 
(de 28 de Setémbro do 1989) 

Registro de Partido n2  158— Classe 7 
Distrito Federal (Brasu1ia) 

Interessado: Francisco FlorênciO CaValcante,Pres1-
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória. - 

Partido politico. Registro provisóriO. Partido 
da Juventude Brasileira - PJB. 

DeterminadO o arquivamefltO do pedido de 
concessão de capacidade juridica provLsôria, a 
falta de instruçao corn a documentacão pertinente. 

Vistos, etc. 
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RadiO Litoral Maranhense (Nativa FM), por não esta- 
fere-se o pedido de conceSsãO da capacidade 
jurIdica provisória. 

rem cumprindo o horário 'do propaganda eleitoral, 
causando prejuizo as demais cóñcorrenteS. 

A ilustrada ProcuradOriä-Goral Eleitoral, no pare- Vistos, etc. 
Ministros do Tribunal Superior Eloi - Resolvem os 

cer do fls. 7/8, conclui, verbis: toral, por unanimidade do votos, indeforir o pedido, 

"2. 	 fato noticiado constitui crime 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 

Em teso, o 
eleitoral, porque subsumIvol ao tipo penal defini- 

integrante da decisão. 
Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 

do no art. 347 do COdigo Eleitoral, uma voz que 
da Brasilia, 28 do setembro de 1989 - Francisco Rezek, 

constitui recusa de cumprimonto a ordem 
Justica Eleitoral. Tal ordem é consubstanCiada 

Presidente - Was Boas, Relator - Ruy Ribeiro Fran-

ca, ViceProcurador-Ge!al Eleitoral. 
na roquisicão determinada pelo art. 18 da Lei no 
7.773,de8dejUflhode 1989 (Publicada no DJde 29.11.89.)    

Todavia, são necessárias investigacaos, 
por parte da Policia Federal, que viabilizem o RELATÔRIP  
oferecimento de denüncia. 

AdemaiS, a competênCia para o procesSO e 0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
julgamento do delito é do MM. Juiz Eleitoral da Presidente, o Partido de Ação Nacional - PAN requer 

sua capacidade jurIdica provisOria. A Cornarca de lmperatriz. 
E possIvel, também, prisao em flagrante se 

a concessãode 
peticão vemassinada por Névio Barbosa e 

Assim, sugere-se a irnediata retratismissão 
acompanhada de vários documentos. 	1 . 

A Secretaria informa (fI. 22) que, pela docurnen- 
ainda persiste a desobodienCia. 

do telex do f I. 2 ao Diretor-Goral do Departarnen- 
instauracãO do in- 

taçao apresontada, o partido não preenche os requisi-
tos mInimos necossários exigidos por loi para a for- 

to do Policia Federal, para 
mação do partidos polIticos. ' quérito." E o relatOrio. 

E o relatónio. 	 VOTO 
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VOTO 	 "A agremiação denorninada Partido Unjtrjo 
Brasileiro -PUB, através do cidadão Hamilton p. 

Senhor Ministro Otávio Gallotti (Relator): A impug- 	nheiro de Sá, solicita do Tribunal SuperioEleitorai o 
naçao a que se refere o parecer (f I. 223) procura transfe- 	registro do seus estatutos, juntando ao pedido Cópia 
rir, impropriamente, para o processo, a dissençao lavra- 	datilografada da ata de fundaçao, que foilevada a 
da em outra agremiação, além de argumentar corn a 	registro civil das pessoas jurIdicas (fI. 2).. 
condicao de brasileiro naturalizado do Sr. Phillippe Gue- 	 Data venia, 0 requerimento para se regjstr  ar don, que não o incompatibiliza corn o exercIcio da Co- 	simplesmente Os estatutos nessa Corte Superior missão Provisóna do novo partido, para a qual a Consti- 	não pode ser atendido. 0 que deve fazero par ti- tuiçao não exige o status de brasileiro nato. Ante o 	do é requerer sua capacidade jurIdica provisoria exposto, defiro o registro provisóno, corn o prazo de 12 	conforme os arts. 59  e 82  da Lei n2  5.682/71 c.. (doze moses), para a sua organizaçao definitiva. 	

o art. 12 da Resoluçao-TSE n2  10.785/80;7 . 

EXTRATO DA ATA 	 . 

RP n9  159 —CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Oc-
távio Gallotti. 

Interessado: Phillippe Guedon, Presidente da 
Corn issão Diretora Nacional Provisória. 

Decisão: Deferiu-se o pedido do registro provisO-
rio nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Deci-
são unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.658 
(de 26 de setembro de 1989) 

Registro de Partido n9  157— Classe 7 
Distrito Federal (Bras(lia) 

Interessado: Hamilton Pinheiro de Sá. 

Partido politico. Registro de estatuto. Parti-
do Unitário Brasileiro - PUB. A falta de requisi-
tos mInimos exigidos por lei para a formaçao de 
agremiação partidária, indefere-se o pedido de 
registro dos estatutos. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 26 de setembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral  Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, requer o Partido Unitário Brasileiro - 
PUB a concessão de capacidade juridica provisória. 
Juntou documentaçao. Pronunciaram-se os Orgãos 
competentes do Tribunal e rnanifestou-se a ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral, a f I. 67. 

Relatei. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Senhor 
Presidente, aduz a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral: 

Acoihendo esse parecer, indefiro o pedido e, con-
seqüenternente, deterrnino o arquivamento dos aUtos. 

EXTRATO DA ATA 

RP n9  157 - Cls. 7 - DF - Relator: Ministro Mi-
guel Ferrante. 

Interessado: Hamilton Pinheiro de Sá. 
Decisão: Indeferiu-se o pédido nos terrnos"do voto 

do Sr. Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Otávio'Gallofti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N2  15.666 
(de 26 de setembro del 989) 

Representaçao n9  10352 - Classe 1O 
Maranhão (lmperatriz) 

Representantes: Radio Cultura FM, Rádioda Mi-
rante FM e Radio Carajás. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito.' Ca-
deja nacionaL Desobediência. Conhecida a re-
presentação contra emissoras de radio que não 
estão entrando em cadeia para transmissão do 
horário gratuito de propaganda eleitoral, de-
terminando-se a retransmissão do telex à'Poli-
cia Federal para instauraçao de inquórito.' 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei 

toral, por unanimidade de votos, conhecer da repre-
sentaçao, nos termos do voto do Relator, quo fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitôral: 
Brasilia, 26 de setembro do 1989 - Francisco-Re-

zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Ccii-
da-se derepresentaçao formulada pela Radio Cultura 
FM, Mii'ante FM, Radio lmperatriz o Radio CarajáS 
contra a Radio Princesa do Tocantins (Terra FM)'e 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Aco-

Iho o parecer do Ministério PübliCo Eleitoral para, 
conhocendo da representacãO, deterrninar a ro-
transmissãO do telex encaminhadO pelas Radios 
Cultura FM, Mirante FM, ImperatriZ e Carajás ao 
Diretor-Geral do DepartamentO do Policia Federal 
para instauracãO de inquéritO. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.352 - Cis. l0 - MA - Relator: Ministro 

Octávio Gallotti. 
RepresentanteS: Radio Cultura FM, Radio da Mi- 

rante FM e Radio Carajás. 
Decisão: Conheceu-se da representacãO nos termos 

do voto do Sr. Ministro-Relator. DecisãO unãnime. 
PresidênCia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tos os Ministros Sydney Sanches, OctáviO Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.682 
(de 28 do setembro de 1989) 

Registro de Partido n2  161 - Classe 7 
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado Partido de Ação Nacional -PAN. 

Partido politico. Registro provisôrio. Partido 

il 	da ,4ção Nacional - PAN. 
A falta de requisitos mInimoS exigidos por lei 

L 	para formacãO de agremiacãO partidária, inde- 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, tendo em vista a informacãO da,Secreta-
na, de que o requerente não preenche Os requisitQs 
mInimos exigidos por lei para formacãO do agremia-
cao partidária indefiro, desde logo, o pedido 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA • 

RP n2  161 - CIs. 7 - DF - Relator: Ministro Vilas 

Boas. 
Docisão: Indeferiu-se opedido. Unânime. 
PresidénCia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  1 5.684 
(de 28 de Setémbro do 1989) 

Registro de Partido n2  158— Classe 7 
Distrito Federal (Brasu1ia) 

Interessado: Francisco FlorênciO CaValcante,Pres1-
dente da Comissão Diretora Nacional Provisória. - 

Partido politico. Registro provisóriO. Partido 
da Juventude Brasileira - PJB. 

DeterminadO o arquivamefltO do pedido de 
concessão de capacidade juridica provLsôria, a 
falta de instruçao corn a documentacão pertinente. 

Vistos, etc. 
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- 	dezembro de 1989, utilizandopara tanto a Lei 	
No entanto, ao admitirmos a vigêflCia das re- 

gras constantes na LOPP, e no particular as re- 

4 	
lativas a Convencães e DiretórioS dospartidos, e 

	

Oispôe, corn efeito, a Lei n2  7.607, de 28 de 	não havendo regularnentacãO ulterior concernen- 

	

maio de 1987: 	
te ao prazo de mandato de DiretOrioS partidários, 
nern referente a prorrogacão destes, parece-nos 

 As 

	

10 	f 	It,rIn 	(omissães Exe- 	inexistir ab-rogacão da lei questionada. 

RELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, informa o Orgao competente da 
Secretaria do TSE a fI. 9: 

"0 Partido da Juventude Brasileira - PJB, em 
peticão assinada por seu Presidente, requer a 
concessão de sua capacidade juridica provisória, 
para tanto juntando a copia da ata de fundaçao 
não autenticada pela Secretaria deste Tribunal, e 
sua publicaçao no Diário Oficial do Estado de 
Goiás. 

Do exposto, constata-se que o partido não 
apresentou os requisitos mInimos exigidos por 
lei, pelo que encaminhamos o presente ao Exmo. 
Sr. Ministro-Relator, para as providências que 
julgar cabiveis." 

2. A f I. 14, o ilustre Vice-Procurador-Geral Eleito-
ral Dr. Ruy Ribeiro Franca Opina, in verbis: 

"Aagrerniaçao denominada Partido da Juven-
tude Brasileira - PJB, através do Presidente da 
Comissão Diretora Nacional Provisória, Sr. 
Francisco Florêncio Cavalcante, solicita ao Tri-
bunal Superior Eleitoral a concessão de sua ca-
pacidadé jurIdica provisória, sern instruir o pedi-
do corn a documentaçao pertinente. Assim 
sendo, somos pelo indeferimento do pedido e 
seu conseqüente arquivarnento." 

E o relatório 

VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): 
Senhor Presidente, corno se ye, o requerente não 
atende as exigências dos arts. 52,  62, 72 e 8 da 
LOPP (Lei n2  5.682, de 21'.7.71, corn a redaçao 
dada pela Lei n2  6.767, de 20.12.79) e arts. 92, 10 
e 11 da Resoluçao-TSE n2  10.785, de 15.2.80. 
Acolhendo, pois, o parecer do Ministério Piblico 
Eleitoral, indefiro o pedido, determinando o arqui-
varnento dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  158 - CIs. 7 - OF - Relator: Ministro Sydney 
Sanches. 

Interessado: Francisco Florêncio Cavalcante, Presi-
dente da Cornissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Consulta n2  10.240 - Classe loll  
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores— PT 

Partido politico. Orgao de direçao partidár,a. 
Prorrogaçao de mandato. ComissãoExècutjva 
Nacional. Competéncia (Lei n9  7.607/87). 

E facultado as ComissOes Executivas 
Nacionais dos partidos politicos .prorrogar, 
em ate urn ano, os atuais mandatos dos Or-
gaos de dire çao partidária, mesmo aqueles 
anteriormente fixados em ConvençOes 0 expi-
rados pelo simples decurso do prazo. 

Consulta respondida afirmativamente: 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanirnidade de votos, responder 
afirrnativarnente a consulta, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante dadecisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de outubrode 1989— Sydney Sanches, 
Presidente em exercicio - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitbral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, tomo por relatório o parecer ofereci-
do pela Procuradoria-Geral Eleitoral, da lavra do 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral substituto, Geraldo 
Brindeiro, que se encontra as f Is. 8/11 do processo, 
nestesterrnos: 

"Consulta dO PT acerca da vigência da Lei n2  
7.607/87. 	 - 

Prorrogaçao dos mandatos de órgaos parti-
dários. 

Dilaçao de ate 1(urn) ano dos prazos dos 
atuais mandatos. 

Inexiste ab-rogaçao da lei questionada. 
Parecer por uma resposta afirrnativa. 
Consulta o Partido dos Trabalhadores - PT, 

por seu Primeiro Secretário da Comissão Execu-
tiva Nacional, Deputado Paulo Delgado, in verbis: 

'A Cornissão Executiva Nacional poderá 
prorrogar os mandatos dos membros dos Di-
retOrios partidários que vencerern ate 31 de 

ft L. I - 	 - - 

cutivas Nacionais de partidos politicos decidir 
sobre a realizacão de Corivencöes para reno-
vação de quaisquer dos seus Diretórios Muni-
cipais, Regionais e Nacionais, bern como pror-
rogar, ate 1(um) ano, os atuais mandatos de 
seus respectivos Orgãos de direçào, de ação e 

' 	decooperacao.' 

11 

A Lei Orgânica dos Partidos PolIticos, dispu-
nha em seu art. 28, corn redação da Lei n2  6.767, 

de 20.12.79, que acrescentOU 0 paragrfo ünico: 

'Art. 28. As Convençães Municipais, Regio-
nais  e Nacionais para a eleição dos respectivos 
Diretórios dos partidos politicos, realizar-se-do 
em datas pelos rnesrnos estabelecidas. 

Paragrafo ünico. E de 2 (dois) anos o 
rnandato dos DiretOrios partidários.' 

Ao disciplinar a rnesrna matéria, a Lei n2  

' 7.090, de 14.4.83, alterou o artigo supra, elirni-
nando o parágrafo ünico: 

'Art. 28. Compete aos Diretórios Nacionais 
dos partidos politicos a fixação das datas das 
Convencães Municipais, Regionais e Nacio-
nais, destinadaS a eleição dos seus DiretóriOS, 

e as Convencôes Nacionais compete estabe-
lecer a duracão dos mandatos partidários.' 

A partir dai, decidiu esse egrégio Tribunal 
" Superior que, na hipOtese de os convenciOnaiS 

não estipularem o prazo de duração dos referidos 
' mandatos, 'caberá a Justica Eleitoral faze-b, ao 

deferir o pedido de registro, estabelecendo o pra-
zo minimo de dois anos, como previa o art. 28 
da LOPP,anteS da vigência da Lei n0  7.090/831

. 

(Vide Resolucão n2  13.755/87, do TSE, Relator o 
Ministro William Patterson.) 

Corn o advento da Lei n2  7.607/87, antes 

transcrita, facultou-se as Comissöes Executivas 

9 	Nacidnais dos partidos politicos prorrogarem, por 
mais urn ano, os mandatos de quaisquer dos 
seus orgãos.  

Of 

Ademais, vale observar que a prorrogacão, 
de ate 1 (urn) ano, de rnandato dos atuais DiretO-
rios deve ocorrer apenas uma vez, eis que seria 
inadrnissivel rnanter-se determinado Diretório por 
meio de prorrogacaes sucessivas deseu mandato. 

V 

0 parecer, em conclusão, é por uma resposta 
afirmativa a presente indagacãO." 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
nhor Presidente, estou de acordo corn os fundamen-
tos constantes do parecer. VigenteS as regras da Lei 
Orgânica dos Partidos politicos, naquilo que não for 
incompativel corn as regras do art. 17 da Constitui-
ção Federal de 1988, e não havendo norma legal 
posterior a Lei no 7.607/87, irnpOe-se resposta áfir-

mativa a presente indagacãO formulada pelo Partido 
dos Trabalhadores. 

Assim, respondo a consulta no sentido de que as 
Comissôes Executiyas Nacionais é facultado prorro-
gar, por mais urn ano, os atuais mandatos de quais-
quer de seus orgãos de direção partidária, mesmo 
aqueles anteriormente fixados em Convencöes e 
expirados pelo sirnples decurso do prazo. 

E corno voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 10.240 - Cbs. 10 - OF - Relator: Minis- 
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondida afirmativampflte nos termos 
do voto do Ministro-Relator. Decisão unânirne. 

Presidêricia do Ministro Sydney Sanches. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, RoberM Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca Vice 
Procurador-Geral Eleitoral. 	' 	. .. 

RESOLUcAO N2  15.717 
(de 5 de outubro de 1989) 

RepresentacãO no  10.417 7  ClasSe 10 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Representante: José Henrique Garcia Pires. 

Requerimento de sustacãO da veiculação 
de propaganda, por meio de fume, exibidO du-
rante o horário gratuito de televiSãO. 
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Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	Decisão: Indeferlu-se 0 pedido nos termos do voto 
toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 	do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 	Presidência do Ministro Francisco Rezek. Pre. 
integrante da-decisão. 	 sentes os Ministros Sydney Sanches,,.Qctáv jo  

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral. 	Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Rober. 
BrasIlia 28 de setembro de 1989 - Francisco 	to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - 	Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.  

RESOLUAO N9  15.700 
(Publicadano DJde 21 .11.89.) 	 (de 3 de outubro de 1989) 

A autonomia dos partidos politicos para 
'definir sua estrutura interna, organizacão e fun-
cionamento', que a Carta de 1988 assegura (art. 
17, § 1), provocou questionarneflto quanto a 
exigencia da Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 

,i AfirrnamoS, na oportunidade, serem as normas 
da LOPP compossiveis corn a nova ordem 
constituciona1. 

Questionarnentoidentico poder-se-ia fazer a 
Lei n2  7.607/87 
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- 	dezembro de 1989, utilizandopara tanto a Lei 	
No entanto, ao admitirmos a vigêflCia das re- 

gras constantes na LOPP, e no particular as re- 

4 	
lativas a Convencães e DiretórioS dospartidos, e 

	

Oispôe, corn efeito, a Lei n2  7.607, de 28 de 	não havendo regularnentacãO ulterior concernen- 

	

maio de 1987: 	
te ao prazo de mandato de DiretOrioS partidários, 
nern referente a prorrogacão destes, parece-nos 

 As 

	

10 	f 	It,rIn 	(omissães Exe- 	inexistir ab-rogacão da lei questionada. 

RELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, informa o Orgao competente da 
Secretaria do TSE a fI. 9: 

"0 Partido da Juventude Brasileira - PJB, em 
peticão assinada por seu Presidente, requer a 
concessão de sua capacidade juridica provisória, 
para tanto juntando a copia da ata de fundaçao 
não autenticada pela Secretaria deste Tribunal, e 
sua publicaçao no Diário Oficial do Estado de 
Goiás. 

Do exposto, constata-se que o partido não 
apresentou os requisitos mInimos exigidos por 
lei, pelo que encaminhamos o presente ao Exmo. 
Sr. Ministro-Relator, para as providências que 
julgar cabiveis." 

2. A f I. 14, o ilustre Vice-Procurador-Geral Eleito-
ral Dr. Ruy Ribeiro Franca Opina, in verbis: 

"Aagrerniaçao denominada Partido da Juven-
tude Brasileira - PJB, através do Presidente da 
Comissão Diretora Nacional Provisória, Sr. 
Francisco Florêncio Cavalcante, solicita ao Tri-
bunal Superior Eleitoral a concessão de sua ca-
pacidadé jurIdica provisória, sern instruir o pedi-
do corn a documentaçao pertinente. Assim 
sendo, somos pelo indeferimento do pedido e 
seu conseqüente arquivarnento." 

E o relatório 

VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): 
Senhor Presidente, corno se ye, o requerente não 
atende as exigências dos arts. 52,  62, 72 e 8 da 
LOPP (Lei n2  5.682, de 21'.7.71, corn a redaçao 
dada pela Lei n2  6.767, de 20.12.79) e arts. 92, 10 
e 11 da Resoluçao-TSE n2  10.785, de 15.2.80. 
Acolhendo, pois, o parecer do Ministério Piblico 
Eleitoral, indefiro o pedido, determinando o arqui-
varnento dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  158 - CIs. 7 - OF - Relator: Ministro Sydney 
Sanches. 

Interessado: Francisco Florêncio Cavalcante, Presi-
dente da Cornissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Consulta n2  10.240 - Classe loll  
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores— PT 

Partido politico. Orgao de direçao partidár,a. 
Prorrogaçao de mandato. ComissãoExècutjva 
Nacional. Competéncia (Lei n9  7.607/87). 

E facultado as ComissOes Executivas 
Nacionais dos partidos politicos .prorrogar, 
em ate urn ano, os atuais mandatos dos Or-
gaos de dire çao partidária, mesmo aqueles 
anteriormente fixados em ConvençOes 0 expi-
rados pelo simples decurso do prazo. 

Consulta respondida afirmativamente: 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanirnidade de votos, responder 
afirrnativarnente a consulta, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante dadecisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de outubrode 1989— Sydney Sanches, 
Presidente em exercicio - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitbral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, tomo por relatório o parecer ofereci-
do pela Procuradoria-Geral Eleitoral, da lavra do 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral substituto, Geraldo 
Brindeiro, que se encontra as f Is. 8/11 do processo, 
nestesterrnos: 

"Consulta dO PT acerca da vigência da Lei n2  
7.607/87. 	 - 

Prorrogaçao dos mandatos de órgaos parti-
dários. 

Dilaçao de ate 1(urn) ano dos prazos dos 
atuais mandatos. 

Inexiste ab-rogaçao da lei questionada. 
Parecer por uma resposta afirrnativa. 
Consulta o Partido dos Trabalhadores - PT, 

por seu Primeiro Secretário da Comissão Execu-
tiva Nacional, Deputado Paulo Delgado, in verbis: 

'A Cornissão Executiva Nacional poderá 
prorrogar os mandatos dos membros dos Di-
retOrios partidários que vencerern ate 31 de 

ft L. I - 	 - - 

cutivas Nacionais de partidos politicos decidir 
sobre a realizacão de Corivencöes para reno-
vação de quaisquer dos seus Diretórios Muni-
cipais, Regionais e Nacionais, bern como pror-
rogar, ate 1(um) ano, os atuais mandatos de 
seus respectivos Orgãos de direçào, de ação e 

' 	decooperacao.' 

11 

A Lei Orgânica dos Partidos PolIticos, dispu-
nha em seu art. 28, corn redação da Lei n2  6.767, 

de 20.12.79, que acrescentOU 0 paragrfo ünico: 

'Art. 28. As Convençães Municipais, Regio-
nais  e Nacionais para a eleição dos respectivos 
Diretórios dos partidos politicos, realizar-se-do 
em datas pelos rnesrnos estabelecidas. 

Paragrafo ünico. E de 2 (dois) anos o 
rnandato dos DiretOrios partidários.' 

Ao disciplinar a rnesrna matéria, a Lei n2  

' 7.090, de 14.4.83, alterou o artigo supra, elirni-
nando o parágrafo ünico: 

'Art. 28. Compete aos Diretórios Nacionais 
dos partidos politicos a fixação das datas das 
Convencães Municipais, Regionais e Nacio-
nais, destinadaS a eleição dos seus DiretóriOS, 

e as Convencôes Nacionais compete estabe-
lecer a duracão dos mandatos partidários.' 

A partir dai, decidiu esse egrégio Tribunal 
" Superior que, na hipOtese de os convenciOnaiS 

não estipularem o prazo de duração dos referidos 
' mandatos, 'caberá a Justica Eleitoral faze-b, ao 

deferir o pedido de registro, estabelecendo o pra-
zo minimo de dois anos, como previa o art. 28 
da LOPP,anteS da vigência da Lei n0  7.090/831

. 

(Vide Resolucão n2  13.755/87, do TSE, Relator o 
Ministro William Patterson.) 

Corn o advento da Lei n2  7.607/87, antes 

transcrita, facultou-se as Comissöes Executivas 

9 	Nacidnais dos partidos politicos prorrogarem, por 
mais urn ano, os mandatos de quaisquer dos 
seus orgãos.  

Of 

Ademais, vale observar que a prorrogacão, 
de ate 1 (urn) ano, de rnandato dos atuais DiretO-
rios deve ocorrer apenas uma vez, eis que seria 
inadrnissivel rnanter-se determinado Diretório por 
meio de prorrogacaes sucessivas deseu mandato. 

V 

0 parecer, em conclusão, é por uma resposta 
afirmativa a presente indagacãO." 

E o relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
nhor Presidente, estou de acordo corn os fundamen-
tos constantes do parecer. VigenteS as regras da Lei 
Orgânica dos Partidos politicos, naquilo que não for 
incompativel corn as regras do art. 17 da Constitui-
ção Federal de 1988, e não havendo norma legal 
posterior a Lei no 7.607/87, irnpOe-se resposta áfir-

mativa a presente indagacãO formulada pelo Partido 
dos Trabalhadores. 

Assim, respondo a consulta no sentido de que as 
Comissôes Executiyas Nacionais é facultado prorro-
gar, por mais urn ano, os atuais mandatos de quais-
quer de seus orgãos de direção partidária, mesmo 
aqueles anteriormente fixados em Convencöes e 
expirados pelo sirnples decurso do prazo. 

E corno voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 10.240 - Cbs. 10 - OF - Relator: Minis- 
tro Miguel Ferrante. 

Decisão: Respondida afirmativampflte nos termos 
do voto do Ministro-Relator. Decisão unânirne. 

Presidêricia do Ministro Sydney Sanches. Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, RoberM Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca Vice 
Procurador-Geral Eleitoral. 	' 	. .. 

RESOLUcAO N2  15.717 
(de 5 de outubro de 1989) 

RepresentacãO no  10.417 7  ClasSe 10 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Representante: José Henrique Garcia Pires. 

Requerimento de sustacãO da veiculação 
de propaganda, por meio de fume, exibidO du-
rante o horário gratuito de televiSãO. 
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Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 	Decisão: Indeferlu-se 0 pedido nos termos do voto 
toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 	do Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 	Presidência do Ministro Francisco Rezek. Pre. 
integrante da-decisão. 	 sentes os Ministros Sydney Sanches,,.Qctáv jo  

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral. 	Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Rober. 
BrasIlia 28 de setembro de 1989 - Francisco 	to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - 	Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.  

RESOLUAO N9  15.700 
(Publicadano DJde 21 .11.89.) 	 (de 3 de outubro de 1989) 

A autonomia dos partidos politicos para 
'definir sua estrutura interna, organizacão e fun-
cionamento', que a Carta de 1988 assegura (art. 
17, § 1), provocou questionarneflto quanto a 
exigencia da Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 

,i AfirrnamoS, na oportunidade, serem as normas 
da LOPP compossiveis corn a nova ordem 
constituciona1. 

Questionarnentoidentico poder-se-ia fazer a 
Lei n2  7.607/87 
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Pedido de que nao se conhece, porinsuficiên- 	 Inexiste prazo de domiclio eleitoral para as 

	

cia de formalizaçao, a/em de nao caber a Justi- 	 eleiçoes de 1990, não mais vigorand6aque/0  

	

ça Eleitoral a adoçao de medidas de proteção a 	previstos na Lei Complementar n2 5/70, preva_ 

	

supostos direitos autorais e conexos, estranhos 	 lecendo, apenas, a norma do art. 55, § 1-a, j, do 

	

ao ámbito do poder administrativo e de p0/Ida 	Codigo Eleitoral. 
do Tribunal, dirigido a normaildade do pleito. 

I 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
representação, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 5 de outubro de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): José 
Henrique Garcia Pires requer, por meio de telex, a 
suspensäo imediata da veiculação nao autorizada, 
em horário gratuito de propaganda eleitoral, de filme 
em que o requerente figura como ator. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): 0 
pedido nâo é formulado por meio de advogado 
(Codigo de Processo Civil, art. 36), nem se acha 
reconhecida a firma do remetente do telex (idem, art. 
374 e paragrafo ünico). 

Acha-se, ademais, totalmente desacompanhado 
de elementos de comprovaçao do alegado, não bas-
tando, para suprir esse anus, que é do requerente, a 
sugestão de dirigir-se o Tribunal a terceiro, suposta-
mente habilitado a fornecer provas ou informaçaes. 

Além disso, não cabe a Justiça Eleitoral, no uso 
de seu poder administrativo e de policia, voltado para 
a normalidade do processo eleitoral, assumir a prote-
ção de direitos autorais ou conexos, supostamente 
lesados pelos candidatos, em suas manifestaçaes de 
propaganda. 

Não conheço do pedido. 

EXTRATO DA ATA 

Ap. n2  10.417 - CIs. 10 - RJ - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Nao conhecida. Unânime. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçA0 N2  15.727 
(de lOde outubro de 1989) 

Consulta n2  10.335 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Registro de candidato. DomicIlio eleitoral. 
Prazo. CE, art. 55, § 19, I. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Supelor Elei-

toral, por unanimidade de votos, responderà conSul. 
ta, nos termos do voto do Relator, que ficalazendo 
parte integrante de decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eiitoral. 
BrasIlia, 10 de outubro de 1989 - Franôisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, cuida-se de consulta forrnuldä pelo 
Senador Edison Lobão, de teor seguinte: 	j 

9 
"Está correto o entendimento do consulente 

de que, para as eleiçOes de 1990, não existe 
qualquer prazo fixado para a determinacao do 
domicilio eleitoral, na circunscrição na qual pre-
tende concorrer o candidato? Nessa 'hipótese, 
prevalecerá a regra contida no COdigo Eleitoral 
(art. 55, § 12, 0?" 

Ministério Pblico Eleitoral retificou a parecer 
oferecido as fls. 14/15, por força de posterior apro-
fundamento no estudo da questao. Aduz o parecer, 
em conclusão, verbis: 

"4. 0 próprio consulente confundiucondi-
cOes de elegibilidade com causas de inelegibi-
lidade, que são inconfundiveis. 0 dornicIlio 
eleitoral na circunscrição é condicão d-.ele-
gibilidade na forma da lei - art. 14, § 3, IV, 
da Constituiçao Federal -, enquanto ascau-
sas de inelegibilidade são aquelas enunciadas 
nos §§ 4g a 72  do mesmo dispositivo constitu-
cional, bem como aquelas que a lei cople-
mentar estabelecer com a finalidade •derote-
ger a normalidade e legitimidade das eleiçôes 
contra a influência do poder econômicoou o 
abuso do exercIcio de funçao, cargo, ou emprego 
na administraçao direta ou indireta (art. 14, 92, 
da CF)'. 

E ensina José Celso de Melo Filho que 's hi-
pOteses de inelegibilidade so podem ser as defi-
nidas na Constituiçao Federal, ou, em caráter 
excepcional, as decorrentes de lei complementar 
federal, em virtude, neste caso, de expressa au-
tonzação constitucional' (Constituiçao Federal Ano-
tada, Saraiva, São Paulo, 1986, 22 ed., p.  415). 

5. Vé-se que a questão relativa a prazo de 
domicilio eleitoral, pelo novo texto constitucional, 
é condiçao de elegibilidade regulavel por lei ordi-
nária, ao passo que as causas de inelegibilidade 
estão expressas na nova Carla PolItica ou sero 
estabelecidas em lei complernentar, nao podendO 

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, meu voto acolhe o parecer, enfatizando, 
ontudo, a prevalência da norma do art. 55, § 1, I, 

do COdigo Eleitoral, estabelecendo, portanto, a ne-
déssidade de que o requerimento de transferência de 
domicIlio se faça ate 100 dias antes das eleicâes. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.335 - CIs. 102 - DF - Relator: Minis- 

tro Vilas Boas. 
Decisão: Respondida nos termos do voto do Sr. 

Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.741 
(de 12 de outubro de 1989) 

ProcessO n2  10.446 - Classe 10 il 
Rio Grande do Sul (Santa Maria) 

lnteressadO: Bispo Diocesano de Santa Maria, 
Dom Ivo Lorscheiter. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio. Alteracão. Excepcionalidade. 

Dada a excepcionalidade da situacão, 
permite-se que a radio Medianeira Ltda., situa-
da em Santa Maria/RS, no perlodo de 2 a 
11.11.89, grave o programa noturno de propa-
ganda eleitoral no radio, para transmisSão logo 
a seguir a programacão normal ensejadora da 
alteracão, sem prejuIzo a candidatos e respec- 
tivos partidos politicos. 	 - 

Pedido deferido. 

Vistos, etc. 
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elas ultrapassar os limites impostoS pelo art. 14, Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-
de votos, deferir o pedido, nos  

§ 92, da Constituicão Federal. 
constitucional prece- 

toral, por unanimidade 
termos do voto do Relator, que fica -fazendo parte 

6. E certo que a ordem 
dente incluia a obrigatoriedade de domicIlio elel- 

integrante da decisão. 
Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

toral, por urn prazo minimo, como norma auto- Brasilia, 12 de outubro de 1989 - Francisco Re- 
aplicável e de inserção obrigatoria.em lei corn- 

de inelegibilidade 	(art. zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristides 
plementar, como causa 
151, § l, e, da ConstituicãO anterior). 

Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

E, 	em 	curnprimentO 	a 	essa 	disposicãO 
constitucional, é que foi editada a Lei Corn- 

(Publicada floDJde22.11.89 ) 

plementar n2  5/70, que estabeleCeu os casos 

de 	inelegibilidade, 	figurando, 	dentre 	eles, 	o 
RELATORIO 

prazo de domicIlio eleitoral. Mas, agora, a exi- 0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
gencia de tal prazo não pode ser mais causa nhor Presidente, leio, a titulo de relatOrio, o pedido 
de inelegibilidade, já que elencada como con- encaminhado a este Tribunal pelo Rev. Bispo Dioce- 
dição de elegibilidade. 

Lei sano de Santa Maria/AS, Dom Ivo Lorscheiter: 
7. E forçoso, portanto, concluir que a 

Cornplernentar n2  5/70, que 'estabelece casos de "Respeitosamente venho expor aVossa Exce- 
inelegibilidade', não mais vigora, no que tange lência o seguinte assunto e pedido, de especial 
aos prazos de dornicIliO eleitoral." relevanCla para a Igreja em nossa regiao: 

-j  - 	 .- f 	r 	Ii7mmOs NO aia ie u . 	P.  . 	 .  
aqui em Santa Maria, a 462 Romaria Estadual 
em honra de Nossa Senhora Medianeira de To-
das as Graças, padroeira do Rio Grande do Sul. 
A romaria se faz sernpre no 22  domingo de no-
vembro, celebrando-se a cornernOracãO litürgica 
no dia anterior. 0 evento e preparado pot uma 
solene nOvena, nos dias 2 a 11 de novémbro, 
sendo que eu assumO pessoalrnente a prégacäo 
nas nove noites. A novena costuma ser irradiada, 
para toda a região, pela Radio Medianéira Ltda., 
mantida e dirigida por esta Diocese. Havendo 
agorá o horário politico gratuito, das 20h ate 
21h1Omin, exatamente quando se realizaa no-
vena, venho solicitar a esse egrégio Tribunal a 
permissãO de gravarrnOS e transrnitirmOS em ou-
tro horário o prograrna politico. Em ocasiãeS 
anterioreS semelhanteS, os Juizes locais nos ha-
viam concedido tal licença, que agora, tratando-
se da eleição de Presidente da RepübliCa, julgo 
ser atribuicãO dessa instãncia superior. Espero 
que Vossa Excelência possa considerar e deferir 
positivamente este meu pedido, para cuja melhor 
instrucãO estou dispostO a enviar ulterioreS da- 
dos, se for o caso." 

E o relatOriO. 

VOTO 	 -. 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator):-Se-
nhor Presidente, assim como o Tribunal atendeu ao 
pedido da Igreja do Pará, tendo em vista a realiza-
ção da festa litirgica do Cirio de Nazaré,' pensO-que 
também seria de se atender 0 presente pedido' na 
forma do precedente, desde que o prografl)aeleitOral 
gratuito seja gravado e transmitido a seguir,j sem 
nenhum prejuIzo aos candidatos e respectiVOS parti- 
dos. E como voto. 

- 	 EXTRATO DA ATA - - 

Proc. n9  10.446 - CIs. 102 - Relator: Ministro -Mi- 

guel Ferrante. 	 - .: 
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Pedido de que nao se conhece, porinsuficiên- 	 Inexiste prazo de domiclio eleitoral para as 

	

cia de formalizaçao, a/em de nao caber a Justi- 	 eleiçoes de 1990, não mais vigorand6aque/0  

	

ça Eleitoral a adoçao de medidas de proteção a 	previstos na Lei Complementar n2 5/70, preva_ 

	

supostos direitos autorais e conexos, estranhos 	 lecendo, apenas, a norma do art. 55, § 1-a, j, do 

	

ao ámbito do poder administrativo e de p0/Ida 	Codigo Eleitoral. 
do Tribunal, dirigido a normaildade do pleito. 

I 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
representação, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 5 de outubro de 1989 - Francisco Rezek, 

Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): José 
Henrique Garcia Pires requer, por meio de telex, a 
suspensäo imediata da veiculação nao autorizada, 
em horário gratuito de propaganda eleitoral, de filme 
em que o requerente figura como ator. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): 0 
pedido nâo é formulado por meio de advogado 
(Codigo de Processo Civil, art. 36), nem se acha 
reconhecida a firma do remetente do telex (idem, art. 
374 e paragrafo ünico). 

Acha-se, ademais, totalmente desacompanhado 
de elementos de comprovaçao do alegado, não bas-
tando, para suprir esse anus, que é do requerente, a 
sugestão de dirigir-se o Tribunal a terceiro, suposta-
mente habilitado a fornecer provas ou informaçaes. 

Além disso, não cabe a Justiça Eleitoral, no uso 
de seu poder administrativo e de policia, voltado para 
a normalidade do processo eleitoral, assumir a prote-
ção de direitos autorais ou conexos, supostamente 
lesados pelos candidatos, em suas manifestaçaes de 
propaganda. 

Não conheço do pedido. 

EXTRATO DA ATA 

Ap. n2  10.417 - CIs. 10 - RJ - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Nao conhecida. Unânime. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçA0 N2  15.727 
(de lOde outubro de 1989) 

Consulta n2  10.335 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Registro de candidato. DomicIlio eleitoral. 
Prazo. CE, art. 55, § 19, I. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Supelor Elei-

toral, por unanimidade de votos, responderà conSul. 
ta, nos termos do voto do Relator, que ficalazendo 
parte integrante de decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eiitoral. 
BrasIlia, 10 de outubro de 1989 - Franôisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 30.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, cuida-se de consulta forrnuldä pelo 
Senador Edison Lobão, de teor seguinte: 	j 

9 
"Está correto o entendimento do consulente 

de que, para as eleiçOes de 1990, não existe 
qualquer prazo fixado para a determinacao do 
domicilio eleitoral, na circunscrição na qual pre-
tende concorrer o candidato? Nessa 'hipótese, 
prevalecerá a regra contida no COdigo Eleitoral 
(art. 55, § 12, 0?" 

Ministério Pblico Eleitoral retificou a parecer 
oferecido as fls. 14/15, por força de posterior apro-
fundamento no estudo da questao. Aduz o parecer, 
em conclusão, verbis: 

"4. 0 próprio consulente confundiucondi-
cOes de elegibilidade com causas de inelegibi-
lidade, que são inconfundiveis. 0 dornicIlio 
eleitoral na circunscrição é condicão d-.ele-
gibilidade na forma da lei - art. 14, § 3, IV, 
da Constituiçao Federal -, enquanto ascau-
sas de inelegibilidade são aquelas enunciadas 
nos §§ 4g a 72  do mesmo dispositivo constitu-
cional, bem como aquelas que a lei cople-
mentar estabelecer com a finalidade •derote-
ger a normalidade e legitimidade das eleiçôes 
contra a influência do poder econômicoou o 
abuso do exercIcio de funçao, cargo, ou emprego 
na administraçao direta ou indireta (art. 14, 92, 
da CF)'. 

E ensina José Celso de Melo Filho que 's hi-
pOteses de inelegibilidade so podem ser as defi-
nidas na Constituiçao Federal, ou, em caráter 
excepcional, as decorrentes de lei complementar 
federal, em virtude, neste caso, de expressa au-
tonzação constitucional' (Constituiçao Federal Ano-
tada, Saraiva, São Paulo, 1986, 22 ed., p.  415). 

5. Vé-se que a questão relativa a prazo de 
domicilio eleitoral, pelo novo texto constitucional, 
é condiçao de elegibilidade regulavel por lei ordi-
nária, ao passo que as causas de inelegibilidade 
estão expressas na nova Carla PolItica ou sero 
estabelecidas em lei complernentar, nao podendO 

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, meu voto acolhe o parecer, enfatizando, 
ontudo, a prevalência da norma do art. 55, § 1, I, 

do COdigo Eleitoral, estabelecendo, portanto, a ne-
déssidade de que o requerimento de transferência de 
domicIlio se faça ate 100 dias antes das eleicâes. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.335 - CIs. 102 - DF - Relator: Minis- 

tro Vilas Boas. 
Decisão: Respondida nos termos do voto do Sr. 

Ministro-Relator. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.741 
(de 12 de outubro de 1989) 

ProcessO n2  10.446 - Classe 10 il 
Rio Grande do Sul (Santa Maria) 

lnteressadO: Bispo Diocesano de Santa Maria, 
Dom Ivo Lorscheiter. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio. Alteracão. Excepcionalidade. 

Dada a excepcionalidade da situacão, 
permite-se que a radio Medianeira Ltda., situa-
da em Santa Maria/RS, no perlodo de 2 a 
11.11.89, grave o programa noturno de propa-
ganda eleitoral no radio, para transmisSão logo 
a seguir a programacão normal ensejadora da 
alteracão, sem prejuIzo a candidatos e respec- 
tivos partidos politicos. 	 - 

Pedido deferido. 

Vistos, etc. 

BOLETIM ELEITORAL N9  467 	 783 
JUnho de 1990 

elas ultrapassar os limites impostoS pelo art. 14, Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-
de votos, deferir o pedido, nos  

§ 92, da Constituicão Federal. 
constitucional prece- 

toral, por unanimidade 
termos do voto do Relator, que fica -fazendo parte 

6. E certo que a ordem 
dente incluia a obrigatoriedade de domicIlio elel- 

integrante da decisão. 
Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

toral, por urn prazo minimo, como norma auto- Brasilia, 12 de outubro de 1989 - Francisco Re- 
aplicável e de inserção obrigatoria.em lei corn- 

de inelegibilidade 	(art. zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Aristides 
plementar, como causa 
151, § l, e, da ConstituicãO anterior). 

Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

E, 	em 	curnprimentO 	a 	essa 	disposicãO 
constitucional, é que foi editada a Lei Corn- 

(Publicada floDJde22.11.89 ) 

plementar n2  5/70, que estabeleCeu os casos 

de 	inelegibilidade, 	figurando, 	dentre 	eles, 	o 
RELATORIO 

prazo de domicIlio eleitoral. Mas, agora, a exi- 0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se- 
gencia de tal prazo não pode ser mais causa nhor Presidente, leio, a titulo de relatOrio, o pedido 
de inelegibilidade, já que elencada como con- encaminhado a este Tribunal pelo Rev. Bispo Dioce- 
dição de elegibilidade. 

Lei sano de Santa Maria/AS, Dom Ivo Lorscheiter: 
7. E forçoso, portanto, concluir que a 

Cornplernentar n2  5/70, que 'estabelece casos de "Respeitosamente venho expor aVossa Exce- 
inelegibilidade', não mais vigora, no que tange lência o seguinte assunto e pedido, de especial 
aos prazos de dornicIliO eleitoral." relevanCla para a Igreja em nossa regiao: 

-j  - 	 .- f 	r 	Ii7mmOs NO aia ie u . 	P.  . 	 .  
aqui em Santa Maria, a 462 Romaria Estadual 
em honra de Nossa Senhora Medianeira de To-
das as Graças, padroeira do Rio Grande do Sul. 
A romaria se faz sernpre no 22  domingo de no-
vembro, celebrando-se a cornernOracãO litürgica 
no dia anterior. 0 evento e preparado pot uma 
solene nOvena, nos dias 2 a 11 de novémbro, 
sendo que eu assumO pessoalrnente a prégacäo 
nas nove noites. A novena costuma ser irradiada, 
para toda a região, pela Radio Medianéira Ltda., 
mantida e dirigida por esta Diocese. Havendo 
agorá o horário politico gratuito, das 20h ate 
21h1Omin, exatamente quando se realizaa no-
vena, venho solicitar a esse egrégio Tribunal a 
permissãO de gravarrnOS e transrnitirmOS em ou-
tro horário o prograrna politico. Em ocasiãeS 
anterioreS semelhanteS, os Juizes locais nos ha-
viam concedido tal licença, que agora, tratando-
se da eleição de Presidente da RepübliCa, julgo 
ser atribuicãO dessa instãncia superior. Espero 
que Vossa Excelência possa considerar e deferir 
positivamente este meu pedido, para cuja melhor 
instrucãO estou dispostO a enviar ulterioreS da- 
dos, se for o caso." 

E o relatOriO. 

VOTO 	 -. 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator):-Se-
nhor Presidente, assim como o Tribunal atendeu ao 
pedido da Igreja do Pará, tendo em vista a realiza-
ção da festa litirgica do Cirio de Nazaré,' pensO-que 
também seria de se atender 0 presente pedido' na 
forma do precedente, desde que o prografl)aeleitOral 
gratuito seja gravado e transmitido a seguir,j sem 
nenhum prejuIzo aos candidatos e respectiVOS parti- 
dos. E como voto. 

- 	 EXTRATO DA ATA - - 

Proc. n9  10.446 - CIs. 102 - Relator: Ministro -Mi- 

guel Ferrante. 	 - .: 
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Decisäo: 0 Tribunal autorizou o pedido, ressalva-
do o ponto de vista do Ministro Torquato Jardirn no 
sentido deque, laica a Repüblica, inconstitucional, a 
seu ver, a concessão do pedido. 

Presidència do Ministro Francisco Rezek, Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e o Dr. Aristides Junqueira, Procu-
rador-Geral Eleitoral. 

REsoLuçAo N 15.773 
(de 24 de outubro de 1989) 

Processo n9  10.500 - Classe 10 
DistritoFederal (Brasilia) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores — PT 

Propaganda eleitoral. Horatio gratuito. Direi-
to de resposta. Res. n9  15.443/89, art. 14, § 52, 

Indeferido o pedido de direito de resposta, 
por não ser possIvel atribuir o crime de calOnia 
a pessoa jurIdica. Determinou-se o encami-
nhamento a Corregedoria-Geral Eleitoral, para 
as providências cabIveis. 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir a pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 — Francisco Re-

zek, Presidente — Octávio Gallotti, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Leio 
conteido da petição, hoje recebida, onde o Partido 

dos Trabalhadores — PT requer a reconhecimento do 
direito de resposta, de acordo corn os §§ 42  e seguin-
tes da Lei n2  7.773/89, 1 Is. 2/3: 

"Ontern, dia 23 de outubro de 1989, as re-
queridos reapresentaram, novamente no horá-
rio eleitoral gratuito, programa onde urn indivi-
duo ensanguentado afirma ter sido agredido 
pelo Partido dos Trabalhadores. Ora, desde 
sábado ültimo, dia 21 de outubro, as requeri-
dos estâo apresentando este programa, con-
forme petiçao encaminhada a esse Tribunal, 
sob o Prot. n2  8.746/89. Trata-se, é claro, de 
uma atitude difamatOria por parte dos requeri-
dos, que visivelmente tentarn atribuir ao Parti-
do dos Trabalhadores responsabilidade que 
não e sua. E desta forma tentarn criar urn cli-
ma de terrorismo, que em nada acrescenta, 
muito pelo contrário, dirninui e deprecia a 
cam panha eleitoral. 

Ressalta-se a urgente necessidade de defesa 
por parte do requerente, que tern sido graciosa-
rnente ofendido pelos requeridos, através de acu-
sacaes difamatOrias, diariamente. 

Face ao exposto, solicita-se que o Partido da 
Reconstruçao Nacional — PRN e seu candidato 
Sr. Fernando Collor de Mello sejam notificados o 
mais rápido possIvel, para que cessem imedjata 
mente corn a transmissão deste tipo de progra-
ma, e que seja garantido ao requerente 0 direft, 
de resposta, em tempo igual ao despendidopelos 
requeridos, desde sábado passado, dia 21 de 
outubro. 

Desta forma, essa alta Corte Eleitorahestará 
não so exercendo sua funcao fiscalizadora, mas, 
principalmente, coibindo atos difamatOrios que vi-
sam Cinica e exclusivamente provocar, de forma 
reprovável e irresponsável, 0 requerente, e desvir-
tuar o processo eleitoral." 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator)'Pedi-
do indeferido, pelos mesmos fundamentos do voto 
que proferi na Representaçao n2  10.494, acréscen-
tando que aqui, embora se aluda a atitude cuniosa, 
a alegaçao e, realmente, de calünia: 'urn indivIduo 
ensangUentado que afirma ter sido agredido pelo 
Partido dos Trabalhadores". Pessoa juridica não 
pode cameter crime e, portanto, ser sujeito passivo 
de calUnia. 

Indeferido o direito de resposta, encarninhando-se 
ao Ministro, para exame das providências càbIveis 
dentro das suas atribuiçOes. 

(0 Sr. Ministro-Presidente votou no rnesrno sentido.) 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.500 — CIs. 10 — DF — Relator:,Minis-
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: lndeferiu-se o direito de resposta,, en-
caminhando-se a feito ao Sr. Ministro Corregedor-
Geral Eleitoral para os fins de direito. Decis'äounâ-
nime. Votou 0 Presidente. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes as Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N2  15.774 1. 
(de 24 de outubro de 1989) 

'I - 
Representaçao n2  10.495 — Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Representante: Guilherme Afif Domingos 

Propaganda. Direito de resposta. Art. 20 da 
Lei n2  7.773. 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, conceder o direito 
de resposta, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 24 de outubro de 1989 — Francisco Re-

zek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, a candidata Gullherme Afif 00mm-
gos solicita direito de resposta a ofensa divulgada no 

programa da Coligação Frente Brasil Popular, em 23 
de outubro, corn a seguinte fata (fls. 2/3): 

"A Frente Brasil Popular, em sua propaganda 
eleitoral gratuita, apOs, jocosarnente, se referir a 
urna historinha, falando de urn caso de amor, in-
formava 'eram dais espertas que se arnavam', 
acrescentanda 'eles se conhecerarn nos tempos 
da ditadura militar, viverarn felizes corn ela'. 

A seguir, procura identificar a requerente pelo 
apelida de IF, dizendo ter sido ele Vice-
Presidente da Associaçãa Cornercial e, pasteri- 
orrnente, Presidente dessa entidade, passando a 
ser Secretário no govemo de urn outra candidata 
que, a epaca, virou Governador. 

ApOs tais referênciaS que, por si, já seriarn 
injuriosas, acrescenta: 

Juntos fizeram coisinhas pouco recornendá- 
veis — UF sempre dizia: Afif, nada poderá nos 
separar...' 

Identificando claramente que estaria se refe- 
rinda a pessoa dele, requerente. 

2. Mas, não bastasse a torn injuriosa, eis que, 
a seguir, depais de afirmar que hoje as dais per-
sonagens estariarn separados, acrescenta: 'Urn 
dia serão julgados e juntos chegarãa Ia onde Naji 
Nahas já deveria estar'." 

E a relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, julga procedente a representacãa, 
deferindo a direito de resposta, parque a hipOtese 
enquadra-se no art. 20 da Lei n9  7.773. Fixo a res-
posta.em 2 (dais) minutas nurn programa, no horário 
vespertina ou naturna. 

EXTRATO DA ATA 

.Rp. n 10.4.95 - CIs. 10— DF - Relator: Ministro 
Roberto Rosas. 

Decisão: Concedido 0 direito de resposta nos 
termos do voto do Sr. Ministra-Relator. Decisãa unâ- 
nirne. Votau a Presidente. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presentes 
os'Ministras Sydney Sanches, Octavia Gallotti, Buena de 
Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e a 
Dr. Ruy Ribeira Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.782 
(de 24 de outubro de 1989) 

Processo n 10.293 - Classe 10 
Goiás (Goiânia) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitaral/GO. 

Apuraçao. Mesa Receptora. Junta ,'Ju,a-

dora. Composicão. DesignaçãO de eleitor me-
norde 18 anos. 

Não é recomendável a indicação de menores 
de 18 anos para atuarern como membros de 
Mesa Receptora, de Junta, auxillares ou escruti-
nadores. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente — Bueno de Souza, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, consulta a Tribunal Regional Eleito-
ral do Estado de Goiás se ha impedimenta de as 
eleitores menores de 18 alias e rnaiores de 16 inte-
grarern na condição de Presidente, Mesária e Sécre-
tário, Mesa Receptora ou Junta Apuradara, bern 
coma de serem escrutinadores ou auxiliares. 

0 Ministéria PibIica Eleitoral, no bern-IancadO 
parecer de fls. 8/13, da lavra do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
conclui que nada obsta a canvocacãa dos eleitares 
menores de 18 anos a I irn de participarem coma 
rnernbros da Mesa Receptora, de Junta, auxiliares ou 
escrutinadores; no entanta, manifesta-se pela incan-
veniência de tais indicaçôes, tendo em vista a pos-
sibilidade de ocorrência de situaçães juridicas anô- 
malas. 

E a relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, a requisito essencial para ser rnem-
bra de Juntas e Mesas Receptoras, auxiliares ou 
escrutinadores é ser "cidadãa de notOria idoneidade". 

Não ha, portanta, que se falar em impedimenta de 
a eleitor rnenor de 18 anos ser indicado para traba-
Ihar na coleta de votos ou na apuracãa, mas sim, na 
inoportunidade de tal indicação, dada a falta de ex-
periência para a realizacãa desses trabalhas que 
exigern precisaa e seguranca. 

Desse modo, devern ser evitadas as indicacöes dos 
menores de 18 anos para exercerern as funcOes referi- 
das. 

E coma a voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.293 - CIs. 10 - GO — Relator: Minis- 
tro Buena de Souza. 

Interessado: Tribunal Regional Eleitaral/GO. 
Decisão: 0 Tribunal decidiu respafler no sentido 

de que nãa e recomendável que as menoresde 18 
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Decisäo: 0 Tribunal autorizou o pedido, ressalva-
do o ponto de vista do Ministro Torquato Jardirn no 
sentido deque, laica a Repüblica, inconstitucional, a 
seu ver, a concessão do pedido. 

Presidència do Ministro Francisco Rezek, Presen-
tes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e o Dr. Aristides Junqueira, Procu-
rador-Geral Eleitoral. 

REsoLuçAo N 15.773 
(de 24 de outubro de 1989) 

Processo n9  10.500 - Classe 10 
DistritoFederal (Brasilia) 

Interessado: Partido dos Trabalhadores — PT 

Propaganda eleitoral. Horatio gratuito. Direi-
to de resposta. Res. n9  15.443/89, art. 14, § 52, 

Indeferido o pedido de direito de resposta, 
por não ser possIvel atribuir o crime de calOnia 
a pessoa jurIdica. Determinou-se o encami-
nhamento a Corregedoria-Geral Eleitoral, para 
as providências cabIveis. 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir a pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 — Francisco Re-

zek, Presidente — Octávio Gallotti, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Leio 
conteido da petição, hoje recebida, onde o Partido 

dos Trabalhadores — PT requer a reconhecimento do 
direito de resposta, de acordo corn os §§ 42  e seguin-
tes da Lei n2  7.773/89, 1 Is. 2/3: 

"Ontern, dia 23 de outubro de 1989, as re-
queridos reapresentaram, novamente no horá-
rio eleitoral gratuito, programa onde urn indivi-
duo ensanguentado afirma ter sido agredido 
pelo Partido dos Trabalhadores. Ora, desde 
sábado ültimo, dia 21 de outubro, as requeri-
dos estâo apresentando este programa, con-
forme petiçao encaminhada a esse Tribunal, 
sob o Prot. n2  8.746/89. Trata-se, é claro, de 
uma atitude difamatOria por parte dos requeri-
dos, que visivelmente tentarn atribuir ao Parti-
do dos Trabalhadores responsabilidade que 
não e sua. E desta forma tentarn criar urn cli-
ma de terrorismo, que em nada acrescenta, 
muito pelo contrário, dirninui e deprecia a 
cam panha eleitoral. 

Ressalta-se a urgente necessidade de defesa 
por parte do requerente, que tern sido graciosa-
rnente ofendido pelos requeridos, através de acu-
sacaes difamatOrias, diariamente. 

Face ao exposto, solicita-se que o Partido da 
Reconstruçao Nacional — PRN e seu candidato 
Sr. Fernando Collor de Mello sejam notificados o 
mais rápido possIvel, para que cessem imedjata 
mente corn a transmissão deste tipo de progra-
ma, e que seja garantido ao requerente 0 direft, 
de resposta, em tempo igual ao despendidopelos 
requeridos, desde sábado passado, dia 21 de 
outubro. 

Desta forma, essa alta Corte Eleitorahestará 
não so exercendo sua funcao fiscalizadora, mas, 
principalmente, coibindo atos difamatOrios que vi-
sam Cinica e exclusivamente provocar, de forma 
reprovável e irresponsável, 0 requerente, e desvir-
tuar o processo eleitoral." 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator)'Pedi-
do indeferido, pelos mesmos fundamentos do voto 
que proferi na Representaçao n2  10.494, acréscen-
tando que aqui, embora se aluda a atitude cuniosa, 
a alegaçao e, realmente, de calünia: 'urn indivIduo 
ensangUentado que afirma ter sido agredido pelo 
Partido dos Trabalhadores". Pessoa juridica não 
pode cameter crime e, portanto, ser sujeito passivo 
de calUnia. 

Indeferido o direito de resposta, encarninhando-se 
ao Ministro, para exame das providências càbIveis 
dentro das suas atribuiçOes. 

(0 Sr. Ministro-Presidente votou no rnesrno sentido.) 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.500 — CIs. 10 — DF — Relator:,Minis-
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: lndeferiu-se o direito de resposta,, en-
caminhando-se a feito ao Sr. Ministro Corregedor-
Geral Eleitoral para os fins de direito. Decis'äounâ-
nime. Votou 0 Presidente. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes as Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N2  15.774 1. 
(de 24 de outubro de 1989) 

'I - 
Representaçao n2  10.495 — Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Representante: Guilherme Afif Domingos 

Propaganda. Direito de resposta. Art. 20 da 
Lei n2  7.773. 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, conceder o direito 
de resposta, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 24 de outubro de 1989 — Francisco Re-

zek, Presidente — Roberto Rosas, Relator — Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 29.11.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, a candidata Gullherme Afif 00mm-
gos solicita direito de resposta a ofensa divulgada no 

programa da Coligação Frente Brasil Popular, em 23 
de outubro, corn a seguinte fata (fls. 2/3): 

"A Frente Brasil Popular, em sua propaganda 
eleitoral gratuita, apOs, jocosarnente, se referir a 
urna historinha, falando de urn caso de amor, in-
formava 'eram dais espertas que se arnavam', 
acrescentanda 'eles se conhecerarn nos tempos 
da ditadura militar, viverarn felizes corn ela'. 

A seguir, procura identificar a requerente pelo 
apelida de IF, dizendo ter sido ele Vice-
Presidente da Associaçãa Cornercial e, pasteri- 
orrnente, Presidente dessa entidade, passando a 
ser Secretário no govemo de urn outra candidata 
que, a epaca, virou Governador. 

ApOs tais referênciaS que, por si, já seriarn 
injuriosas, acrescenta: 

Juntos fizeram coisinhas pouco recornendá- 
veis — UF sempre dizia: Afif, nada poderá nos 
separar...' 

Identificando claramente que estaria se refe- 
rinda a pessoa dele, requerente. 

2. Mas, não bastasse a torn injuriosa, eis que, 
a seguir, depais de afirmar que hoje as dais per-
sonagens estariarn separados, acrescenta: 'Urn 
dia serão julgados e juntos chegarãa Ia onde Naji 
Nahas já deveria estar'." 

E a relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, julga procedente a representacãa, 
deferindo a direito de resposta, parque a hipOtese 
enquadra-se no art. 20 da Lei n9  7.773. Fixo a res-
posta.em 2 (dais) minutas nurn programa, no horário 
vespertina ou naturna. 

EXTRATO DA ATA 

.Rp. n 10.4.95 - CIs. 10— DF - Relator: Ministro 
Roberto Rosas. 

Decisão: Concedido 0 direito de resposta nos 
termos do voto do Sr. Ministra-Relator. Decisãa unâ- 
nirne. Votau a Presidente. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presentes 
os'Ministras Sydney Sanches, Octavia Gallotti, Buena de 
Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e a 
Dr. Ruy Ribeira Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.782 
(de 24 de outubro de 1989) 

Processo n 10.293 - Classe 10 
Goiás (Goiânia) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitaral/GO. 

Apuraçao. Mesa Receptora. Junta ,'Ju,a-

dora. Composicão. DesignaçãO de eleitor me-
norde 18 anos. 

Não é recomendável a indicação de menores 
de 18 anos para atuarern como membros de 
Mesa Receptora, de Junta, auxillares ou escruti-
nadores. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente — Bueno de Souza, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, consulta a Tribunal Regional Eleito-
ral do Estado de Goiás se ha impedimenta de as 
eleitores menores de 18 alias e rnaiores de 16 inte-
grarern na condição de Presidente, Mesária e Sécre-
tário, Mesa Receptora ou Junta Apuradara, bern 
coma de serem escrutinadores ou auxiliares. 

0 Ministéria PibIica Eleitoral, no bern-IancadO 
parecer de fls. 8/13, da lavra do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
conclui que nada obsta a canvocacãa dos eleitares 
menores de 18 anos a I irn de participarem coma 
rnernbros da Mesa Receptora, de Junta, auxiliares ou 
escrutinadores; no entanta, manifesta-se pela incan-
veniência de tais indicaçôes, tendo em vista a pos-
sibilidade de ocorrência de situaçães juridicas anô- 
malas. 

E a relatOrio. 

VOTO 

Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, a requisito essencial para ser rnem-
bra de Juntas e Mesas Receptoras, auxiliares ou 
escrutinadores é ser "cidadãa de notOria idoneidade". 

Não ha, portanta, que se falar em impedimenta de 
a eleitor rnenor de 18 anos ser indicado para traba-
Ihar na coleta de votos ou na apuracãa, mas sim, na 
inoportunidade de tal indicação, dada a falta de ex-
periência para a realizacãa desses trabalhas que 
exigern precisaa e seguranca. 

Desse modo, devern ser evitadas as indicacöes dos 
menores de 18 anos para exercerern as funcOes referi- 
das. 

E coma a voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.293 - CIs. 10 - GO — Relator: Minis- 
tro Buena de Souza. 

Interessado: Tribunal Regional Eleitaral/GO. 
Decisão: 0 Tribunal decidiu respafler no sentido 

de que nãa e recomendável que as menoresde 18 
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. 	Decisão: Indeferido o pedido. Unânime. 	
Eleitorais no sentido de que os eventos politicos 

r 	
(com(cios, passeatas, carreatas, etc.) sejarn precedi- 

tes as Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 	dos de comunicacãO a autoridade policial local; corn Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

Buena de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 	
antecedéncia minima de 24 horas, para a exclusiva 

Vilas Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 	
finalidade de garantia da ordern e da seguranca tanto 

procurador-Geral Eleitoral. 	
dos candidatos quanta de seu püblico. 

	

RESOLUcAO N2  15.797 	 EXTRATO DA ATA 

- 	
(de 26 de outubro de 1989) 

Consulta n2  10.509 - Classe 10 il 
Distrito Federal (Brasilia) 

- lnteressada Direcao-Geral do Departarnento de 
PolIcia Federal. 

Propaganda eleitoral. Atos püblicos. Indica-
ção do local. CornunicacãO. 

Recomenda-se, aos partidos politicos e 
seus candidatos, que os eventös politicos na 
via publica sejam precedidos de comuflicacão a 
autoridade policial local, corn a antecedência 
mInirn de 24 horas, para a exclusiva finalidade 
da ganantia da ordern e da seguranca tanto dos 
candidatos quanta de seu pUblico. 

Os TREs devern recomendar a todos os 
Juizes Eleitorais que solicitem, quando neces-
sánio, o apoio da PolIcia Militar para proceder 
ao policiarnentO ostensivo dos refenidos even-
tos pUblicos. 

RESOLuçA0 N2  15.785 
(de 24 de outubro de 1989) 

Representaçao n9  10.475 - Classe 10 
Distrito Federal (BrasIlia) 

Representante: Radio e Televisao Bandeirantes Ltda. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio e TV. Utillzaçao de marcas e logotipos de 
empresa. 

Sendo a maté na concemente a direito auto-
ral, escapa a apreciação da Justiça Eleitoral. 

Representaçao nao conhecida. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
representaçao, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Rezek, 
Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 6.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Invo-
cando as arts. 22, § 32, e 23 da Resoluçao n9  
15.443/89, a Radio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
pede que a Tribunal determine a preservaçao de fitas 
gravadas relativas aos programas do Partido da 
Reconstruçao Nacional - PRN, de 18 e 19 de outubro 
corrente, onde teriam sido utilizados, sem autoriza-
çãø, logotipos e imagens geradas pela requerente. 

Requer, ainda, a notificaçao do partido, para que 
se abstenha de utilizar novamente as sinais por ela 
irradiados, sem prévia e expressa autorização. 

VOTO 

Senhor Ministro Octavia Gallotti (Relator): A 
questão é concernente a direito autoral, escapando, 
assim, a competência desta Corte. 

Não conheço da presente representaçao. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.475 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro 
Octavia Gallotti. 

Decisao: Não conhecida nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. Presidência 
do Ministro Francisco Rezek. 

Presentes as Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

Justiça Eleitoral. Funcionários. Reqiisiça0  
por orgao integrante do Poder Judiciário. 

Indeferido o pedido, diante do acürnUlo ex-
cepcional de serviço. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir 0 pèdido 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendd parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elèitôral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francis,o Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.' 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe, Desembargador Luiz labelo 
Leite, transrnite ao Tribunal telex do Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 50  Regional, no. qual 
solicita seja colocado a disposiçao daquele Tribunal o 
funcionário do Quadro Permanente da Secretaria 
do TRE/SE, Paulo Figueiredo Lima Jiinior, Técni-
co Judiciário, NS 25, sem onus para a Orgao re-
quisitante. 

Ao retransmitir o telex, solicita o Presidente do 
TRE/SE que este Tribunal Superior considere dois 
relevantes aspectos: cessão de funcionário a Justiça 
Federal, corn onus para o TRE/SE, e a circunstância 
de, sendo ano eleitoral, o acümulo de serviço, ense-
jando a requisiçao de tantos outros servidores para 
servirern ao próprio TRE. 

Eorelatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, penso que de todo inconveniente a 
requisiçao de servidores da Justiça Eleitoral para 
outros orgaos, ainda que integrante do Poder Judici-
ário, seja porque, sendo ano eleitoral, é notOrio 0 
acürnulo de serviço, seja porque a requisição, corn 
onus para a TRE/SE, não guarda conformidade 69m 
as normas legais que regern a assunto; o requisitado 
deveria, no mInimo, passar a exercer cargo de dire-
cao ou assessoramento no orgao requisitante, mas 
essa circunstância não foi sequer mencionada. 

Assim, meu voto indefere o pedido formulado pelo 
Tribunal Regional Federal da 5 Regiao, pelos moti-
vos acirna alinhados. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.492 - Cls. 10 - SE - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Vistos, etc. 
r Resolvern as Ministros do Tribunal Superior Elei-
toral, por unanimidade de votos, acolher a consulta 
coma sugestão, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 
- 	Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 26 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 

E 
	 RELATORIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Con-
siderando a clima de inseguranca, ante as provoca-
coes levadas a efeito durante as eventos patrocina-
dos pelos candidatos a Presidência da RepCiblica, 
consulta a Direcao-Geraldo Departamento de Policia 
Federal sobre a possibilidade de se expedir recomen-
daçao aos partidos politicos, no que concerne a co-

municação previa a autoridade policial local, corn 24 
horas de antecedénCia, sobre os locais onde se reali-
zarão as eventos, bern cornd instruir os Juizes Eleito-
rais a requisitar o apoio da Policia Militar para proce-
der ao policiarnento ostensivo dos referidos eventos. 

Eorelatória. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavio Gallotti (Relator): Esti-
ma oportuno recomendar aos partidos politicos e aos 
Tribunais Regionais Eleitorais que instruam os Juizes 

Eleiçães. Fiscais e DelegadOS. Credencia- 
mento. Hipótese excepcional. 

A vista da excepcionalidade do caso, autoni- 
za-se a Coligaçao Alianca Liberal Cristã a Thdi-
cação e credenciamentO de Fiscais e Delega-
dos apenas pelo Partido Liberal. 

Vistos, etc. 
Resolvern os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder nos ter-
mos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte- 
grante da decisãO. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San-

ches, Presidente em exercIcio e Relator - Ruy Ribeiro' 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): So- 
licita o Deputado Guilherme Afif Domingos, candidato 
a Presidência da Repüblica pela Aliança Liberal Cnistã 
(PL/PDC), autorizacaO para que a goligacao, para a 
fim de indicaçâo e credenciamento dèFiscâis eDdê- 
gados que atuarão na fiscalizacãO'. dàs léiçöe 	' 
durante a apuracaa, seja represent da apenaiPIO 
Partido Liberal - PL, ao argurnento de quefoi4diSSàl- 

vido a DiretOrio Nacional do Partido Dem0CrataCri 
tao, e a novo orgão executivo de direção nacional, a 
sér eleito pelo PDC, pode negar-se a rep?èsentar a 
sua candidatura, coma ocorreu por ocasião dè seu 
registro. 

E o relatOrio. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sydney SancheS. (Relator): A 
vista da excepcionalidade do caso - inexistênbia de 

Cons. n2  10.509 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-

tro Octávio Gallotti. 
Decisão: Acolhida coma sugestäo. Unânirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Octavia Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral: 

REsoLucAo N9  15.829 
(de 31 de outubro de 1989) 

RepresentacãO n9  10.524 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representante Guilherme Afif Dorningos. 
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anos e maiores de 16 anos atuem como Mesários ou 	 RESOLuçA0 N2  15.790 Escrutinadores. Decisão unânime. 	
(de 24 de outubro de 1989) Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 
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. 	Decisão: Indeferido o pedido. Unânime. 	
Eleitorais no sentido de que os eventos politicos 

r 	
(com(cios, passeatas, carreatas, etc.) sejarn precedi- 

tes as Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 	dos de comunicacãO a autoridade policial local; corn Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

Buena de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 	
antecedéncia minima de 24 horas, para a exclusiva 

Vilas Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice- 	
finalidade de garantia da ordern e da seguranca tanto 

procurador-Geral Eleitoral. 	
dos candidatos quanta de seu püblico. 

	

RESOLUcAO N2  15.797 	 EXTRATO DA ATA 

- 	
(de 26 de outubro de 1989) 

Consulta n2  10.509 - Classe 10 il 
Distrito Federal (Brasilia) 

- lnteressada Direcao-Geral do Departarnento de 
PolIcia Federal. 

Propaganda eleitoral. Atos püblicos. Indica-
ção do local. CornunicacãO. 

Recomenda-se, aos partidos politicos e 
seus candidatos, que os eventös politicos na 
via publica sejam precedidos de comuflicacão a 
autoridade policial local, corn a antecedência 
mInirn de 24 horas, para a exclusiva finalidade 
da ganantia da ordern e da seguranca tanto dos 
candidatos quanta de seu pUblico. 

Os TREs devern recomendar a todos os 
Juizes Eleitorais que solicitem, quando neces-
sánio, o apoio da PolIcia Militar para proceder 
ao policiarnentO ostensivo dos refenidos even-
tos pUblicos. 

RESOLuçA0 N2  15.785 
(de 24 de outubro de 1989) 

Representaçao n9  10.475 - Classe 10 
Distrito Federal (BrasIlia) 

Representante: Radio e Televisao Bandeirantes Ltda. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio e TV. Utillzaçao de marcas e logotipos de 
empresa. 

Sendo a maté na concemente a direito auto-
ral, escapa a apreciação da Justiça Eleitoral. 

Representaçao nao conhecida. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
representaçao, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francisco Rezek, 
Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 6.11.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Invo-
cando as arts. 22, § 32, e 23 da Resoluçao n9  
15.443/89, a Radio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
pede que a Tribunal determine a preservaçao de fitas 
gravadas relativas aos programas do Partido da 
Reconstruçao Nacional - PRN, de 18 e 19 de outubro 
corrente, onde teriam sido utilizados, sem autoriza-
çãø, logotipos e imagens geradas pela requerente. 

Requer, ainda, a notificaçao do partido, para que 
se abstenha de utilizar novamente as sinais por ela 
irradiados, sem prévia e expressa autorização. 

VOTO 

Senhor Ministro Octavia Gallotti (Relator): A 
questão é concernente a direito autoral, escapando, 
assim, a competência desta Corte. 

Não conheço da presente representaçao. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n2  10.475 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro 
Octavia Gallotti. 

Decisao: Não conhecida nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator. Decisão unânime. Presidência 
do Ministro Francisco Rezek. 

Presentes as Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

Justiça Eleitoral. Funcionários. Reqiisiça0  
por orgao integrante do Poder Judiciário. 

Indeferido o pedido, diante do acürnUlo ex-
cepcional de serviço. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir 0 pèdido 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendd parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elèitôral. 
Brasilia, 24 de outubro de 1989 - Francis,o Re-

zek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.' 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe, Desembargador Luiz labelo 
Leite, transrnite ao Tribunal telex do Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 50  Regional, no. qual 
solicita seja colocado a disposiçao daquele Tribunal o 
funcionário do Quadro Permanente da Secretaria 
do TRE/SE, Paulo Figueiredo Lima Jiinior, Técni-
co Judiciário, NS 25, sem onus para a Orgao re-
quisitante. 

Ao retransmitir o telex, solicita o Presidente do 
TRE/SE que este Tribunal Superior considere dois 
relevantes aspectos: cessão de funcionário a Justiça 
Federal, corn onus para o TRE/SE, e a circunstância 
de, sendo ano eleitoral, o acümulo de serviço, ense-
jando a requisiçao de tantos outros servidores para 
servirern ao próprio TRE. 

Eorelatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Miguel Ferrante (Relator): Se-
nhor Presidente, penso que de todo inconveniente a 
requisiçao de servidores da Justiça Eleitoral para 
outros orgaos, ainda que integrante do Poder Judici-
ário, seja porque, sendo ano eleitoral, é notOrio 0 
acürnulo de serviço, seja porque a requisição, corn 
onus para a TRE/SE, não guarda conformidade 69m 
as normas legais que regern a assunto; o requisitado 
deveria, no mInimo, passar a exercer cargo de dire-
cao ou assessoramento no orgao requisitante, mas 
essa circunstância não foi sequer mencionada. 

Assim, meu voto indefere o pedido formulado pelo 
Tribunal Regional Federal da 5 Regiao, pelos moti-
vos acirna alinhados. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n2  10.492 - Cls. 10 - SE - Relator: Minis-
tro Miguel Ferrante. 

Vistos, etc. 
r Resolvern as Ministros do Tribunal Superior Elei-
toral, por unanimidade de votos, acolher a consulta 
coma sugestão, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 
- 	Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasilia, 26 de outubro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 5.12.89.) 

E 
	 RELATORIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Con-
siderando a clima de inseguranca, ante as provoca-
coes levadas a efeito durante as eventos patrocina-
dos pelos candidatos a Presidência da RepCiblica, 
consulta a Direcao-Geraldo Departamento de Policia 
Federal sobre a possibilidade de se expedir recomen-
daçao aos partidos politicos, no que concerne a co-

municação previa a autoridade policial local, corn 24 
horas de antecedénCia, sobre os locais onde se reali-
zarão as eventos, bern cornd instruir os Juizes Eleito-
rais a requisitar o apoio da Policia Militar para proce-
der ao policiarnento ostensivo dos referidos eventos. 

Eorelatória. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavio Gallotti (Relator): Esti-
ma oportuno recomendar aos partidos politicos e aos 
Tribunais Regionais Eleitorais que instruam os Juizes 

Eleiçães. Fiscais e DelegadOS. Credencia- 
mento. Hipótese excepcional. 

A vista da excepcionalidade do caso, autoni- 
za-se a Coligaçao Alianca Liberal Cristã a Thdi-
cação e credenciamentO de Fiscais e Delega-
dos apenas pelo Partido Liberal. 

Vistos, etc. 
Resolvern os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder nos ter-
mos do voto do Relator, que fica fazendo parte inte- 
grante da decisãO. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San-

ches, Presidente em exercIcio e Relator - Ruy Ribeiro' 

Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): So- 
licita o Deputado Guilherme Afif Domingos, candidato 
a Presidência da Repüblica pela Aliança Liberal Cnistã 
(PL/PDC), autorizacaO para que a goligacao, para a 
fim de indicaçâo e credenciamento dèFiscâis eDdê- 
gados que atuarão na fiscalizacãO'. dàs léiçöe 	' 
durante a apuracaa, seja represent da apenaiPIO 
Partido Liberal - PL, ao argurnento de quefoi4diSSàl- 

vido a DiretOrio Nacional do Partido Dem0CrataCri 
tao, e a novo orgão executivo de direção nacional, a 
sér eleito pelo PDC, pode negar-se a rep?èsentar a 
sua candidatura, coma ocorreu por ocasião dè seu 
registro. 

E o relatOrio. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sydney SancheS. (Relator): A 
vista da excepcionalidade do caso - inexistênbia de 

Cons. n2  10.509 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-

tro Octávio Gallotti. 
Decisão: Acolhida coma sugestäo. Unânirne. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Octavia Gallotti, Carlos Madeira, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral: 

REsoLucAo N9  15.829 
(de 31 de outubro de 1989) 

RepresentacãO n9  10.524 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Representante Guilherme Afif Dorningos. 
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orgao de direçao nacional de partido integrante da bro da Regional de Brasilia, e 0 próprioandida coligaçao - autorizo o Partido Liberal a proceder a to a Presidência da Repüblica, 0 ora Sáticftante indicaçao e credenciamento dos Fiscais e Delegados que é o coordenador de sua própria cafnpanha' 
que atuarão na fiscalizaçao daseleiçOes de 15 de alegando estar sendo ferido o art. 72 daResoju. 
novembro próximo e durante a sua apuraçao. cão n9  15.443, de 8.8.89, e que tal deicumpri. 

mento estaria causando prejuizo ao partido. Ali- 
EXTRATO DA ATA as, solicitaçao esta que V. Exa. acatäu, data 

venia, 	equivocadamente, 	cornunicando tal de- 
Rp. n9  10.524 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro terminaçao a Radiobras, o que está impossibili 

Sydney Sanches. tando o ora solicitante, candidato a Presidente a 
Decisão: A indicaçao e credenciamento serão dar prosseguimento a sua campanha, dede que 

feitos pelo PL. Decisão unânime. a Sr. Jorge Coelho de Sá, aproveitando-se deste 
Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen- poder a ele outorgado por esse Tribunal, passou 

tes os Ministros Octavia Gallotti, Bueno de Souza, a veicular exclusiva e repetidamente as progra- 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas, e o Dr. mas gravados por ele (dias 25, 27 e 29,.nao sa- 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- P rocu rador-Geral Eleitoral. bendo, ainda, o solicitante, por ter sidó ôassado 

o seu credenciamento junto a Radiobrás, do 
RESOLUrAo N2  15 833 Y 

restante 	da 	programação), 	tirando, 	assirn, 
(de 31 de outubro de 1989) principal candidato de suacampanha do horário 

gratuito eleitoral, por, ate 0 momenta, 7 (sete) 

Representaçao n2  10.529 - Classe 102 
dias consecutivos. 	No entanto, cabe áqui urn 

Distrito Federal (Brasilia) 
cornentário: se alguern está causando,ou ira 
causar, prejuizos ao partido, será ele, corn sua 

Representante: Manoel Antonio de Oliveira Horta. 
atitude inconveniente, inconseqUente e vaidosa. 

Quanto a transgressao do art. 7 dà'Reso- 
luçao n2  15.443, de 8.8.89, a mesrna carece de 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no radio fundamentos, pois que a candidato a Presidente 
e televisão. Direito do candidato registrado. da Repüblica é ø representante de fato e dédirei- 

A propaganda eleitoral gratuita e instituto a to do partido, no processo eleitoral, investido de 
favor do candidato, fugindo a sua finalidade poderes de representaçao outorgados a ele pela 
que esse tempo seja empregado contra seu Convençao Nacional Partidária, ou seja, c? mais 
interesse. alto grau de decisâo partidaria. E, a partir do 

Pedido deferido. pressuposto de que em sua campanha vern re- 
presentando a partido corn dignidade e resito a 

Vistas, etc. ordem legal vigente, elevando assim, perante a 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- povo, o born nome e irnagem do partido,'não 

toral, por unanimidade de votas, deferir o pedido, nos pode ele sofrer quaisquer intervençoes em seu 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte modo de fazer a coisa, porquanto, é de igual irn- 
integrante da decisão; portância a fato do candidato preservar oseu 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. born nome, sua imagem e seu futuro politico. 
BrasIlia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San- In fine, sendo sua candidatura urn direito 

ches, Presidente em exercicio - Octávió Gallotti, liquido e certo, apOs ser escolhido e indicado 
Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral pela Convençao Nacional Partidária, que lhe)de- 
Eleitoral. 	 - legou poderes de real representaçao do partido, 

no processo eleitoral e, sendo a candidato a 
(Publicada no DJde 15.12.89.) Presidente a Unico a ser vatado, ou seja, a ünico 

a constar da cédula eleitoral (art. 33, Resoluçao. n2  
RELATORIO 15.362, de 27.6.89 e art. 34 da mesma.Resoluçào; 

0 	Senhor .Ministro 	Octávio 	Gallotti (Relator): 
art. 13 da Lei n2  7.773, parágrafo inico,e art. 104; 
12, do COdigo Eleitoral),nao compete ao Presidente 

Transcrevo, a titulo de relatório, a inicial subscrita provisOrio, ou sequer, a Comissão Executiva Nacio- 
pelo Senhor Manoel AntOnio de Oliveira Horta, candi- nal ProvisOria do partido, intervir na coordenaçãde 
dato a Presidente da Repüblica pelo Partido da De- programaçao da propaganda na campanha eleitoral 
rnocracia Cristã do Brasil - PDC do B, do teor se- do candidato a Presidente-da Repüblica do partido:. 
guinte (f Is. 3/5): Diante do exposto, solicito a Vossa Excelên 

cia que determine a Radiobrás, em definitivo, que 
"Porérn, a Sr. Jorge Coelho de Sa, não se sO aceite, a partir desta data, as pragramaçOés 

conformando corn tal decisão, apressou-se, sor- de propaganda eleitoral gratuita do Partido dà 
rateiramente, a enviar a este Tribunal o Oficio de Democracia Cristã do Brasil - PDC do B a serem 
n2  13, datado de 11.10.89, ratificando outro de n2  veiculadas no radio e natelevisão, encaminhadas 
11, de 25 de setembro, do rnesmo ano (doc. e apresentadas pelo coordenador da campanha, 0 
junta), no qual determina que o ünico represen- prOprio candidato a Presidente da Repüblica, a ora 
tante do partido, junta a Radiobrás, seja ele, solicitante, Manoel AntOnio de Oliveira Horta." 
Presidente Nacional ProvisOrio, destituindo desta 
representaçaa urn assessor do candidato, mem- E a relatOria. 
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Junha de 1990 

VOTO 
2  15.580/89, nat, corn fundamento na Resolucãa ni 
	ento de substituicãa de credencam 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Ao 
encaminha pedido 
de pessoalautoriZado.a entregar fitas para a progra- 

que cabe ao Presidente do 
ma eleitoral, sustentandO 

relatar a Representacãa de n2  10:522/DF, proferi 

de 	a 	 eleitoral 
voto no sentida 	que 	propaganda 

partido estabelecer quais as pessoaS que detên 
do 	de 

gratUita é instituIda a favor do candidato registra- 
confianca para o exercicio, em nome 	partido, 

tarefas coma a acima referida. 
do, fugindo a sua finalidade que esse tempo seja Requer, a final, que a TSE informe a Radio Nacional 
empregado contra seu 	interesses, ou a sua reve- 

e a e a Radiobras que, a partir do dia 26.10.89, 0 Cel. José 

ha. 	Existinda dissensäo entre a candidato. 
direçãa nacional do partido, deve-se privilegiar 0 César da Fonseca nãa representa rnais as interesseS 

Frente Liberal, ficando credenciada, em 
prirneira 	possibilitandoSe.lhe 	as 	meias 	de 	se do Partido da 

seu lugar, a Dr. Saldanha Fontenelle Filha. 
afirmar como tal. 

Nessas circunstâncias, o meu voto defere a pedi- E a relatOrio. 

do ora farmulado, deterrninandO seja comunicada, a 
VOTO 

RadiobráS e a direcãa nacional do partido, que as 
fitas a serem veiculadas, ate a final do periodo, serão 

pelo prOprio candidato, caordena- 0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): lnde- 
Libe- aquelas entregues 

dor da campanha. fira a pedido farmulada pelo Partido da Frente 
de seu candidato ao cargo de 

-, 	E coma voto. ral, a falta de anuência 
Presidente da RepCiblica. 

EXTRATODAATA 
EXTRATO DA ATA 

I 

Rp. n2  10.529 - Cls. 10 - DF - Relator: Ministro 
10.531 - CIs. 102 - OF - Relator: Minis- 

Octávio Gallotti. 
Oecisão: Deferida nos termos do voto do Relator. 

Proc. n2  
tro Octavia Gallotti. 

IndeferidO, a falta de anuência do candi- 
Unânime. 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Pre- 
Decisão: 

data. Decisãa unânirne. 
senteS os Ministros Octavia Gallotti, 	Buena de 

 

Ferrante, 	Roberta 	Rosas, 	Vilas 
- 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen - 
Ministros Octavia Gallotti, Buena de Souza,  tes as Souza, 	Miguel 

Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice.ProcuradOr B 
Miguel Ferrante, Roberta Rosas, Vilas Boas e a Dr. 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Geral Eleitoral. Ruy Ribeiro Franca, 

RESOLUcAO N9  15.835 RESOLUcAO N9  15.846 
(de 31 de outubro de 1989) (de 3 de navembra de 1989) 

ProcessO n2  10.531 - Classe 102 
Consulta n2  10.183  — Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 
Distrito Federal (Brasilia) 

lntereSSada Deputado Federal AntOnio Henrique 
Bittencourt Cunha Bueno. 

EleiçäeS de 1990. Data. Fl/ia ção partidária. 

Prazo. 
As eleicães de 1990 serão realizadas em 

3.10.90 e o prazo para fl/ia ção partidária será 
de seis meses da data do pleito (Resolu cáo n2  

15.730/89). 
Governador e ViceGoverflad0t. Eleiçao em 

dois tumoS. 
Se nenhum candidàtO obtivr inaioria abso- 

luta dos votoS, não compLitadoS os em Liranco 
e os nulos, far-se-a nova eleiçãO em ate vinte 
dias após a proclamacao do resultado, cOncor- 
rendo os dois candidatoS mais votados (CF, 

art. 32, § 2, e art. 77). 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul- 

ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 	. . 	Y. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

lnteressadO Partido da Frente Liberal - PFL. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Cre-
denciamento para entrega de fitas magneticaS. 
SubstitUicãO. Partido da Frente Liberal - PFL. 

Inde fete-se o pedido de substitUicãO de 
credenciamento de pessoal autorizado a entre-
gar fitas para o programa eleitoral, a falta de 

anuência do candidato do partido. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de vataS, indeferir a pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San-

ches, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice.Procuradarerat Eleitoral. 

(Pubilcada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): 0 

Partido da Frente Liberal, por seu Presidente NaciO- 
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orgao de direçao nacional de partido integrante da bro da Regional de Brasilia, e 0 próprioandida coligaçao - autorizo o Partido Liberal a proceder a to a Presidência da Repüblica, 0 ora Sáticftante indicaçao e credenciamento dos Fiscais e Delegados que é o coordenador de sua própria cafnpanha' 
que atuarão na fiscalizaçao daseleiçOes de 15 de alegando estar sendo ferido o art. 72 daResoju. 
novembro próximo e durante a sua apuraçao. cão n9  15.443, de 8.8.89, e que tal deicumpri. 

mento estaria causando prejuizo ao partido. Ali- 
EXTRATO DA ATA as, solicitaçao esta que V. Exa. acatäu, data 

venia, 	equivocadamente, 	cornunicando tal de- 
Rp. n9  10.524 - CIs. 10 - DF - Relator: Ministro terminaçao a Radiobras, o que está impossibili 

Sydney Sanches. tando o ora solicitante, candidato a Presidente a 
Decisão: A indicaçao e credenciamento serão dar prosseguimento a sua campanha, dede que 

feitos pelo PL. Decisão unânime. a Sr. Jorge Coelho de Sá, aproveitando-se deste 
Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen- poder a ele outorgado por esse Tribunal, passou 

tes os Ministros Octavia Gallotti, Bueno de Souza, a veicular exclusiva e repetidamente as progra- 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas, e o Dr. mas gravados por ele (dias 25, 27 e 29,.nao sa- 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- P rocu rador-Geral Eleitoral. bendo, ainda, o solicitante, por ter sidó ôassado 

o seu credenciamento junto a Radiobrás, do 
RESOLUrAo N2  15 833 Y 

restante 	da 	programação), 	tirando, 	assirn, 
(de 31 de outubro de 1989) principal candidato de suacampanha do horário 

gratuito eleitoral, por, ate 0 momenta, 7 (sete) 

Representaçao n2  10.529 - Classe 102 
dias consecutivos. 	No entanto, cabe áqui urn 

Distrito Federal (Brasilia) 
cornentário: se alguern está causando,ou ira 
causar, prejuizos ao partido, será ele, corn sua 

Representante: Manoel Antonio de Oliveira Horta. 
atitude inconveniente, inconseqUente e vaidosa. 

Quanto a transgressao do art. 7 dà'Reso- 
luçao n2  15.443, de 8.8.89, a mesrna carece de 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no radio fundamentos, pois que a candidato a Presidente 
e televisão. Direito do candidato registrado. da Repüblica é ø representante de fato e dédirei- 

A propaganda eleitoral gratuita e instituto a to do partido, no processo eleitoral, investido de 
favor do candidato, fugindo a sua finalidade poderes de representaçao outorgados a ele pela 
que esse tempo seja empregado contra seu Convençao Nacional Partidária, ou seja, c? mais 
interesse. alto grau de decisâo partidaria. E, a partir do 

Pedido deferido. pressuposto de que em sua campanha vern re- 
presentando a partido corn dignidade e resito a 

Vistas, etc. ordem legal vigente, elevando assim, perante a 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- povo, o born nome e irnagem do partido,'não 

toral, por unanimidade de votas, deferir o pedido, nos pode ele sofrer quaisquer intervençoes em seu 
termos do voto do Relator, que fica fazendo parte modo de fazer a coisa, porquanto, é de igual irn- 
integrante da decisão; portância a fato do candidato preservar oseu 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. born nome, sua imagem e seu futuro politico. 
BrasIlia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San- In fine, sendo sua candidatura urn direito 

ches, Presidente em exercicio - Octávió Gallotti, liquido e certo, apOs ser escolhido e indicado 
Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral pela Convençao Nacional Partidária, que lhe)de- 
Eleitoral. 	 - legou poderes de real representaçao do partido, 

no processo eleitoral e, sendo a candidato a 
(Publicada no DJde 15.12.89.) Presidente a Unico a ser vatado, ou seja, a ünico 

a constar da cédula eleitoral (art. 33, Resoluçao. n2  
RELATORIO 15.362, de 27.6.89 e art. 34 da mesma.Resoluçào; 

0 	Senhor .Ministro 	Octávio 	Gallotti (Relator): 
art. 13 da Lei n2  7.773, parágrafo inico,e art. 104; 
12, do COdigo Eleitoral),nao compete ao Presidente 

Transcrevo, a titulo de relatório, a inicial subscrita provisOrio, ou sequer, a Comissão Executiva Nacio- 
pelo Senhor Manoel AntOnio de Oliveira Horta, candi- nal ProvisOria do partido, intervir na coordenaçãde 
dato a Presidente da Repüblica pelo Partido da De- programaçao da propaganda na campanha eleitoral 
rnocracia Cristã do Brasil - PDC do B, do teor se- do candidato a Presidente-da Repüblica do partido:. 
guinte (f Is. 3/5): Diante do exposto, solicito a Vossa Excelên 

cia que determine a Radiobrás, em definitivo, que 
"Porérn, a Sr. Jorge Coelho de Sa, não se sO aceite, a partir desta data, as pragramaçOés 

conformando corn tal decisão, apressou-se, sor- de propaganda eleitoral gratuita do Partido dà 
rateiramente, a enviar a este Tribunal o Oficio de Democracia Cristã do Brasil - PDC do B a serem 
n2  13, datado de 11.10.89, ratificando outro de n2  veiculadas no radio e natelevisão, encaminhadas 
11, de 25 de setembro, do rnesmo ano (doc. e apresentadas pelo coordenador da campanha, 0 
junta), no qual determina que o ünico represen- prOprio candidato a Presidente da Repüblica, a ora 
tante do partido, junta a Radiobrás, seja ele, solicitante, Manoel AntOnio de Oliveira Horta." 
Presidente Nacional ProvisOrio, destituindo desta 
representaçaa urn assessor do candidato, mem- E a relatOria. 
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VOTO 
2  15.580/89, nat, corn fundamento na Resolucãa ni 
	ento de substituicãa de credencam 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Ao 
encaminha pedido 
de pessoalautoriZado.a entregar fitas para a progra- 

que cabe ao Presidente do 
ma eleitoral, sustentandO 

relatar a Representacãa de n2  10:522/DF, proferi 

de 	a 	 eleitoral 
voto no sentida 	que 	propaganda 

partido estabelecer quais as pessoaS que detên 
do 	de 

gratUita é instituIda a favor do candidato registra- 
confianca para o exercicio, em nome 	partido, 

tarefas coma a acima referida. 
do, fugindo a sua finalidade que esse tempo seja Requer, a final, que a TSE informe a Radio Nacional 
empregado contra seu 	interesses, ou a sua reve- 

e a e a Radiobras que, a partir do dia 26.10.89, 0 Cel. José 

ha. 	Existinda dissensäo entre a candidato. 
direçãa nacional do partido, deve-se privilegiar 0 César da Fonseca nãa representa rnais as interesseS 

Frente Liberal, ficando credenciada, em 
prirneira 	possibilitandoSe.lhe 	as 	meias 	de 	se do Partido da 

seu lugar, a Dr. Saldanha Fontenelle Filha. 
afirmar como tal. 

Nessas circunstâncias, o meu voto defere a pedi- E a relatOrio. 

do ora farmulado, deterrninandO seja comunicada, a 
VOTO 

RadiobráS e a direcãa nacional do partido, que as 
fitas a serem veiculadas, ate a final do periodo, serão 

pelo prOprio candidato, caordena- 0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): lnde- 
Libe- aquelas entregues 

dor da campanha. fira a pedido farmulada pelo Partido da Frente 
de seu candidato ao cargo de 

-, 	E coma voto. ral, a falta de anuência 
Presidente da RepCiblica. 

EXTRATODAATA 
EXTRATO DA ATA 

I 

Rp. n2  10.529 - Cls. 10 - DF - Relator: Ministro 
10.531 - CIs. 102 - OF - Relator: Minis- 

Octávio Gallotti. 
Oecisão: Deferida nos termos do voto do Relator. 

Proc. n2  
tro Octavia Gallotti. 

IndeferidO, a falta de anuência do candi- 
Unânime. 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Pre- 
Decisão: 

data. Decisãa unânirne. 
senteS os Ministros Octavia Gallotti, 	Buena de 

 

Ferrante, 	Roberta 	Rosas, 	Vilas 
- 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presen - 
Ministros Octavia Gallotti, Buena de Souza,  tes as Souza, 	Miguel 

Boas e a Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice.ProcuradOr B 
Miguel Ferrante, Roberta Rosas, Vilas Boas e a Dr. 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Geral Eleitoral. Ruy Ribeiro Franca, 

RESOLUcAO N9  15.835 RESOLUcAO N9  15.846 
(de 31 de outubro de 1989) (de 3 de navembra de 1989) 

ProcessO n2  10.531 - Classe 102 
Consulta n2  10.183  — Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 
Distrito Federal (Brasilia) 

lntereSSada Deputado Federal AntOnio Henrique 
Bittencourt Cunha Bueno. 

EleiçäeS de 1990. Data. Fl/ia ção partidária. 

Prazo. 
As eleicães de 1990 serão realizadas em 

3.10.90 e o prazo para fl/ia ção partidária será 
de seis meses da data do pleito (Resolu cáo n2  

15.730/89). 
Governador e ViceGoverflad0t. Eleiçao em 

dois tumoS. 
Se nenhum candidàtO obtivr inaioria abso- 

luta dos votoS, não compLitadoS os em Liranco 
e os nulos, far-se-a nova eleiçãO em ate vinte 
dias após a proclamacao do resultado, cOncor- 
rendo os dois candidatoS mais votados (CF, 

art. 32, § 2, e art. 77). 

Vistos, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul- 

ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 	. . 	Y. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

lnteressadO Partido da Frente Liberal - PFL. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Cre-
denciamento para entrega de fitas magneticaS. 
SubstitUicãO. Partido da Frente Liberal - PFL. 

Inde fete-se o pedido de substitUicãO de 
credenciamento de pessoal autorizado a entre-
gar fitas para o programa eleitoral, a falta de 

anuência do candidato do partido. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de vataS, indeferir a pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 31 de outubro de 1989 - Sydney San-

ches, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice.Procuradarerat Eleitoral. 

(Pubilcada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): 0 

Partido da Frente Liberal, por seu Presidente NaciO- 
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BrasIlia, 3 de novembro de 1989 - Francisco Re- 	Desse modo, meu voto é para que se dê a Se- zek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy 	guinte resposta ao consulente: 
Ribeiro Franca Vice-Procurador-Geraf Eléitoral. 	 a) a prazo para filiaçao partidária, nas elejcoes de 

1990, será de seis meses da data do pleito; 
(Pubilcadano DJde 15.12.89.) 	 b) as eleiçOes para Governador e Vice- 

Governador, Deputados Federais, Senadores eDepu. 
RELATORIO 	 tados Estaduais serão realizadas em 3 de outubro de 

1990; 
0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se- 	c) a eleiçao para Governador e Vice-Governador 

será realizada em dois turnos de votação, se nenhum nhor Presidente, cuida-se de consulta formulada pelo 	
candidato obtiver rnaioria absoluta de votos, n Deputado Federal Antonio Henrique Bittencourt Cu- 

nha Bueno, de teor seguinte: 	 computados as em branco e as nulos (CF, art. 32, § 
22  e art. 77). 
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to consulta este Tribunal sobre a alcance da palavra 	
taçao nos termos do voto do Relator, que fica fazen- 

conscrito, no art. 14, § 2, da ConstituicãO Federal. 	do parte integrante da decisão. 

4 	E o relatOrio. 	
Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de novembro de 1989 - Francisco Re- 

VOTO 	 zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-Geral Eleitoral. 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 

Senhor Presidente, a consulta tern como finalida-
de verificar se as alunos de 'órgao de formacão da 
Reserva nãa podem alistar-se, e consequefltemen 
te são inelegiveis (Codiga Eleitoral, art. 14, § 42). 

Segundo a Lei do Serviça Militar (Lei n9  4.375, de 
17.8.64), também se considera integrante de tal 

ategoria aqueles matriculados nos orgãos de forma- 
cao de reserva(art:'l2) 

Nessa situaçãa estão abangidos pela proibicão 
do art. 14, § 2, da CF, isto e, não podern se alistar. 

No entanto, permitido a alistamento a partir dos 
16 ános de idade, o matriculado aas 19 aros, certa-
mente já ostenta a condicãa de eleitar. Coma a 
Constituicãa afasta a capacidade eleitoral ativa 
aquele que está no serviça militar obrigatória, e entre 
eles, a aluno de orgão de farmação da Reserva, logo 
estará afastada do exercicio do voto, ainda que eleitor, 
alistado antes da matricula no Orgãa de formacão. 

Par essa linha, as medicos, dentistas, farrnacêU- 
ticos e veterináriaS que prestam serviço militar inicial 

obrigatóriO segundo a Lei n9  5.292, de 8.6.67, estão 

também nessa praibicãa. 

0 	Senhor Ministro Octá via Gallotti (Relator): 
TranscrevO, a titulo de relatória, a representacãO 
formulada pelo Partida DemocráticO Trabalhista - 
PDT, par seu Delegado (fI. 2): 

"0 Partido DemocráticO Trabalhista - PDT, 
par seu Delegado junta a esse Tribunal, vem ex-
par e requerer a V. Exa. o seguinte: 

coma é de conhecimenta püblico, nos ilti-
mos dias, a quadra politica-sucesSória vem sen-
do agitada cam o surgimentO de mais urn candi-
dato a Presidência da Repiiblica, a Sr. Silvia 

Santos; 
para viabilizar essa candidatura, ocbrreU a re-

nüncia do candidato do Partido Municipalista Brasi-
leiro - PMB, Sr. Arm ando Correa ou Correia; 

não tenda, ainda, sida registrada a nova can-
didatura do partido referido, criou-se urn vazia, pois, 
no momenta, a partido não tern candidata. 

Ora, a art. 17 da Lei n2  7.773/89 permite que 
somente as partidos com candidato, registrado 
possam gbzar do horária gratuito de televisão. 

Se a PMB não tern mais candidato e 'a nova 
ainda não fai registrado, e evidente que não pode 
usufruir daquele beneficiO legal. 

Par isso a PDT requer de Vossa Excelência 
que determine de imediato a suspensãO da apre-
sentacãa do horária gratuito de propaganda pall-
tica daquele partido, ate ulterior deliberacãa." 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

"a) Ate quando poderá ocorrer a filiaçao par-
tidária para candidatos a candidatos nas eleiçaes 
a serem realizadas em 1990? 

Em que data havera a eleiçao para Gayer-
nadores e Vice-Governadores, no prOximo ano? 
Será simultânea corn a de Deputados Federais e 
Senadores? 

A eleiçao para Governadores e Vice-
Governadores, no próximo ano, será em dois 
turnos?" 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, no pare-
cer de fls. 9/10, da lavra do eminente Vice-Procura-
dor-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, concluiu: 

"2. 0' Tribunal Superior Eleitoral, em decisão 
recente, definiu: 

'1. Eleiçao de Governdor, renovaçao do 
Congresso Nacional e Assembléias Legislati-
vas. lnterpretaçao do art. 28 da CF. Fixaçao 
da data de 3 de outubro de 1990. Interpreta-
cao do art. 42, § 39, da ADCT. Fixaçao da data 
da posse dos Governadores em 15 de marco 
de 1991. Posse dos membros do Congresso 
Nacional e Assernbléias em 12 de fevereiro de 
1991 (CF, art. 57, § 49). 

2. Filiaçao partidária. Aplicaçao da Lei n9  
7.454/85. Prazo de seis meses da data do 
pleito, sem alteraçao do intersticio quando 
ocorrer mudança de partido, ainda que em 
formaçao.' (Resoluçao n9  15.730, Relator o 
Ministro Sydney Sanchés.) 

3. Quanto ao item c, da consulta, e de res-
ponder afirmativamente, ex '.4 do art. 32, § 2, e 
art. 77 da nova .Carta.' 

E 

VOTO 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, Os dois primefros itens da consulta 
formulada já foram objeto de deliberaçao por esta 
colenda Corte, coma bern esclareceu o Ministério 
Ptblico Eleitoral, restando o terceiro item para apre-
ciaçao. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.183 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Buena de Souza. 

Decisao: Respondida nos termos do voto doiRela-
tor. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes as Ministros Octávio Gallotti, Buena de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas éo Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- P rocu rador-Geral Elèitôral. 

RESOLuçA0 N2  15.850 	. 
(de 3 de novembro de 1989) 

Consulta n2  10.471 - Classe 102 
Distrito Federal (BrasIlia) 

Interessado: Ministério do Exército. 

Eleitor. Serviço militar obrigatorio. 
Entendimento da expressão consçrito no 

art. 14, § 2, da Constituiçao Federal. 
Aluno de orgao de formaçao da Reserva. 

Integraçao no conceito de Serviço Mi/itar.Obri-
gatOrio. Proibiçao de votaçao, ainda que anteri- 
ormente alistado. 	 - 

Situaçao especial pre vista na Lei n2  
5.292. Medicos, dentistas, farmacêutjcos e ye- 
terinários. Condiçao de serviço militar obrigato-
rio. 

Serviço militar em prorrogaçao ao tempo 
de soldado engajado. Implicaçao do art. 14, 
2, da CF. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior EIëi-

toral, par unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fàzendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Rijy 
Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

RELATORI0 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, a Excelentissimo Ministro do Exérci! 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.471 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 

tro Roberto Rosas. 
Decisãa: Nos termos do voto do Sr. Ministro-Rela- 

tor. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Octavia Gallotti, Buena de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e a Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, VicePracurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.854 
(de 3 de novembro de 1989) 

RepresentacãO n2  10.552 - Classe 102 

Distrito Federal (BrasIlia) 

Representante Partido DemacrátiCo Trabalhista - 

PDT. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio e TV. Finalidade. Descumprimento. Sus- 
pensão. 

ComprovadO o desviiluamefltO do progra-
ma, deixando de promover a candidatura da-
quele par si registrado, é de se aplicar pena de 
suspensaO, por prazo determinado. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, par unanimidade de vatas, acolher a represent 

E a relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavia Gallotti (Relator): Aco-
lho a representacaO e, no exercicia da prerragativa 
conferida pelo art. 249 do COdigo Eleitoral, decido 
suspender a horário gratuito dos Partidas do Pova, 
Comunitário Nacional e Municipalista BrasileiiO, par 
tantos programas quantos tenham sida aqueles em 
que prornoveram candidatos que nãa aquele par eles 
regitradas. 

E como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n9  10.552 - Cls. 102 - DF - Relator: Ministro 
Octavia Gallotti. 

Decisão: 0 Tribunal acolheu a represefltacaa e, 
no exercicio da prerrogativa que lhe confere a art. 
249 do COdigo Eleitoral, decidiu suspender ôhOrãrio 
gratuito dos Partidos do Povo, Comuflitária 'Nàcional 
e Municipalista Brasileiro, par tantaS pragramaS 
quantas tenham sida aqueles em que prOmVeram 
candidatura que não aquela par Si registrada. Deci- 

São unânime. 
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BrasIlia, 3 de novembro de 1989 - Francisco Re- 	Desse modo, meu voto é para que se dê a Se- zek, Presidente - Bueno de Souza, Relator - Ruy 	guinte resposta ao consulente: 
Ribeiro Franca Vice-Procurador-Geraf Eléitoral. 	 a) a prazo para filiaçao partidária, nas elejcoes de 

1990, será de seis meses da data do pleito; 
(Pubilcadano DJde 15.12.89.) 	 b) as eleiçOes para Governador e Vice- 

Governador, Deputados Federais, Senadores eDepu. 
RELATORIO 	 tados Estaduais serão realizadas em 3 de outubro de 

1990; 
0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Relator): Se- 	c) a eleiçao para Governador e Vice-Governador 

será realizada em dois turnos de votação, se nenhum nhor Presidente, cuida-se de consulta formulada pelo 	
candidato obtiver rnaioria absoluta de votos, n Deputado Federal Antonio Henrique Bittencourt Cu- 

nha Bueno, de teor seguinte: 	 computados as em branco e as nulos (CF, art. 32, § 
22  e art. 77). 
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to consulta este Tribunal sobre a alcance da palavra 	
taçao nos termos do voto do Relator, que fica fazen- 

conscrito, no art. 14, § 2, da ConstituicãO Federal. 	do parte integrante da decisão. 

4 	E o relatOrio. 	
Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de novembro de 1989 - Francisco Re- 

VOTO 	 zek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-Geral Eleitoral. 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 

Senhor Presidente, a consulta tern como finalida-
de verificar se as alunos de 'órgao de formacão da 
Reserva nãa podem alistar-se, e consequefltemen 
te são inelegiveis (Codiga Eleitoral, art. 14, § 42). 

Segundo a Lei do Serviça Militar (Lei n9  4.375, de 
17.8.64), também se considera integrante de tal 

ategoria aqueles matriculados nos orgãos de forma- 
cao de reserva(art:'l2) 

Nessa situaçãa estão abangidos pela proibicão 
do art. 14, § 2, da CF, isto e, não podern se alistar. 

No entanto, permitido a alistamento a partir dos 
16 ános de idade, o matriculado aas 19 aros, certa-
mente já ostenta a condicãa de eleitar. Coma a 
Constituicãa afasta a capacidade eleitoral ativa 
aquele que está no serviça militar obrigatória, e entre 
eles, a aluno de orgão de farmação da Reserva, logo 
estará afastada do exercicio do voto, ainda que eleitor, 
alistado antes da matricula no Orgãa de formacão. 

Par essa linha, as medicos, dentistas, farrnacêU- 
ticos e veterináriaS que prestam serviço militar inicial 

obrigatóriO segundo a Lei n9  5.292, de 8.6.67, estão 

também nessa praibicãa. 

0 	Senhor Ministro Octá via Gallotti (Relator): 
TranscrevO, a titulo de relatória, a representacãO 
formulada pelo Partida DemocráticO Trabalhista - 
PDT, par seu Delegado (fI. 2): 

"0 Partido DemocráticO Trabalhista - PDT, 
par seu Delegado junta a esse Tribunal, vem ex-
par e requerer a V. Exa. o seguinte: 

coma é de conhecimenta püblico, nos ilti-
mos dias, a quadra politica-sucesSória vem sen-
do agitada cam o surgimentO de mais urn candi-
dato a Presidência da Repiiblica, a Sr. Silvia 

Santos; 
para viabilizar essa candidatura, ocbrreU a re-

nüncia do candidato do Partido Municipalista Brasi-
leiro - PMB, Sr. Arm ando Correa ou Correia; 

não tenda, ainda, sida registrada a nova can-
didatura do partido referido, criou-se urn vazia, pois, 
no momenta, a partido não tern candidata. 

Ora, a art. 17 da Lei n2  7.773/89 permite que 
somente as partidos com candidato, registrado 
possam gbzar do horária gratuito de televisão. 

Se a PMB não tern mais candidato e 'a nova 
ainda não fai registrado, e evidente que não pode 
usufruir daquele beneficiO legal. 

Par isso a PDT requer de Vossa Excelência 
que determine de imediato a suspensãO da apre-
sentacãa do horária gratuito de propaganda pall-
tica daquele partido, ate ulterior deliberacãa." 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

"a) Ate quando poderá ocorrer a filiaçao par-
tidária para candidatos a candidatos nas eleiçaes 
a serem realizadas em 1990? 

Em que data havera a eleiçao para Gayer-
nadores e Vice-Governadores, no prOximo ano? 
Será simultânea corn a de Deputados Federais e 
Senadores? 

A eleiçao para Governadores e Vice-
Governadores, no próximo ano, será em dois 
turnos?" 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, no pare-
cer de fls. 9/10, da lavra do eminente Vice-Procura-
dor-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, concluiu: 

"2. 0' Tribunal Superior Eleitoral, em decisão 
recente, definiu: 

'1. Eleiçao de Governdor, renovaçao do 
Congresso Nacional e Assembléias Legislati-
vas. lnterpretaçao do art. 28 da CF. Fixaçao 
da data de 3 de outubro de 1990. Interpreta-
cao do art. 42, § 39, da ADCT. Fixaçao da data 
da posse dos Governadores em 15 de marco 
de 1991. Posse dos membros do Congresso 
Nacional e Assernbléias em 12 de fevereiro de 
1991 (CF, art. 57, § 49). 

2. Filiaçao partidária. Aplicaçao da Lei n9  
7.454/85. Prazo de seis meses da data do 
pleito, sem alteraçao do intersticio quando 
ocorrer mudança de partido, ainda que em 
formaçao.' (Resoluçao n9  15.730, Relator o 
Ministro Sydney Sanchés.) 

3. Quanto ao item c, da consulta, e de res-
ponder afirmativamente, ex '.4 do art. 32, § 2, e 
art. 77 da nova .Carta.' 

E 

VOTO 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (Relator): Se-
nhor Presidente, Os dois primefros itens da consulta 
formulada já foram objeto de deliberaçao por esta 
colenda Corte, coma bern esclareceu o Ministério 
Ptblico Eleitoral, restando o terceiro item para apre-
ciaçao. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.183 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Buena de Souza. 

Decisao: Respondida nos termos do voto doiRela-
tor. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes as Ministros Octávio Gallotti, Buena de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas éo Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- P rocu rador-Geral Elèitôral. 

RESOLuçA0 N2  15.850 	. 
(de 3 de novembro de 1989) 

Consulta n2  10.471 - Classe 102 
Distrito Federal (BrasIlia) 

Interessado: Ministério do Exército. 

Eleitor. Serviço militar obrigatorio. 
Entendimento da expressão consçrito no 

art. 14, § 2, da Constituiçao Federal. 
Aluno de orgao de formaçao da Reserva. 

Integraçao no conceito de Serviço Mi/itar.Obri-
gatOrio. Proibiçao de votaçao, ainda que anteri- 
ormente alistado. 	 - 

Situaçao especial pre vista na Lei n2  
5.292. Medicos, dentistas, farmacêutjcos e ye- 
terinários. Condiçao de serviço militar obrigato-
rio. 

Serviço militar em prorrogaçao ao tempo 
de soldado engajado. Implicaçao do art. 14, 
2, da CF. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior EIëi-

toral, par unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fàzendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 3 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Rijy 
Ribeiro Franca, Vice-Procuradar-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 21.11.89.) 

RELATORI0 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, a Excelentissimo Ministro do Exérci! 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n2  10.471 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 

tro Roberto Rosas. 
Decisãa: Nos termos do voto do Sr. Ministro-Rela- 

tor. Unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Octavia Gallotti, Buena de Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e a Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, VicePracurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.854 
(de 3 de novembro de 1989) 

RepresentacãO n2  10.552 - Classe 102 

Distrito Federal (BrasIlia) 

Representante Partido DemacrátiCo Trabalhista - 

PDT. 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito no 
radio e TV. Finalidade. Descumprimento. Sus- 
pensão. 

ComprovadO o desviiluamefltO do progra-
ma, deixando de promover a candidatura da-
quele par si registrado, é de se aplicar pena de 
suspensaO, por prazo determinado. 

Vistas, etc. 
Resolvem as Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, par unanimidade de vatas, acolher a represent 

E a relatOrio. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octavia Gallotti (Relator): Aco-
lho a representacaO e, no exercicia da prerragativa 
conferida pelo art. 249 do COdigo Eleitoral, decido 
suspender a horário gratuito dos Partidas do Pova, 
Comunitário Nacional e Municipalista BrasileiiO, par 
tantos programas quantos tenham sida aqueles em 
que prornoveram candidatos que nãa aquele par eles 
regitradas. 

E como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n9  10.552 - Cls. 102 - DF - Relator: Ministro 
Octavia Gallotti. 

Decisão: 0 Tribunal acolheu a represefltacaa e, 
no exercicio da prerrogativa que lhe confere a art. 
249 do COdigo Eleitoral, decidiu suspender ôhOrãrio 
gratuito dos Partidos do Povo, Comuflitária 'Nàcional 
e Municipalista Brasileiro, par tantaS pragramaS 
quantas tenham sida aqueles em que prOmVeram 
candidatura que não aquela par Si registrada. Deci- 

São unânime. 
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PSD, corn base na faculdade prevista no art. 249 do 	
EXTRATO DA ATA 

COdigo Eleitoral. 
E o rneu voto. 	 Proc. n9  10.385 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 

(0 Senhor Ministro Presidente votou no mesmo 	tro Roberto Rosas. 

sentido.) 	
DecisãO: Respondida nos termos do precedente 

(Resolucão n2  15.730). Decisão unãnime. 

I 	 EXTRATO DA ATA 	
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

nhrtn Rosas 
Rp. n2  10.583 - CIs. 10 - SP - Relator: Ministro 	 . 	 ' 

Vilas Boas. 
Decisão: Deferiu-se o pedido de direito de respos-

ta por 2,5 minutoS, bern corno suspendeu-se por dois 
prograrnas o representado. Decisão unânirne. Votou 

Presidente. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-GeralEleitoral. 

RESOLUcAO No-15.873 
(de 7 de novembro de 1989) 

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 

RES0LuçA0 N2  15.868 
(de 7 de novembro de 1989) 

Representaçao n2  10.583 — Classe 10 
São Paulo (São Paulo) 

Representante: LuIza Erundina de Souza. 

Propaganda eleitoral. Horãrio gratuito. Direi-
to de resposta. Res. ng 15.443/89, art. 14, § 5. 

Deferido o pedido de direito de resposta por 
estar caracterizada a divulgaçao de texto ofen-
sivo a honra da representante. 

Determinada a suspensao de dois progra-
mas do Partido Social Democrátjco — PSD (CE, 
art. 249). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidadé de votos, deferir o pedido de 
direito de resposta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 7 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, LuIza Erundina de Souza, Prefeita do 
Municipio de São Paulo, formula o presente pedido 
de resposta contra Ronaldo Caiado, argumentando 
que, no programa eleitoral gratuito de televisão do 
dia 5 do corrente, as 13h e as 201130rnin, o referido 
candidato Ihe fizera graves acusacoes, corn desta-
ques para os seguintes excertos, transcritos na inicial 
(fls. 2/3): 

"Luiza Erundina de Souza, Prefeita do Muni-
cipio de São Paulo, vem respeitosamente a pre-
senca de Vossa Excelência expor e requerer o 
seguinte: 

1. No programa eleitoral gratuito de televisão 
do dia 5 de novembro de 1989, as 201130rnin, re-
petindo o programa das 13 (treze) horas do 
mesmo dia, e dentro do horário reservado ao 
PSD (que tern corno seu candidato Ronaldo Cal-
ado - 51), foram feitas graves acusaçoes a re-
querente. 

Ao tratar da tragédia que se abateu sobre a 
favela Nova Repüblica, o referido candidato in-
veste desabrida e infundadamente contra a titular 
do Executivo Municipal de São Paulo. lodo o 
pronunciamento e urn libelo falso•e inconsisterite 
a ferir a honra e a dignidade da suplicante, tanto 
na qualidade de cidadã corno de Prefeita. 

'Minha gente, hoje eu quero fazer a1gum5 
ponderaçOes sobre a tragédia da favela Nova 
Repblica, em São Paulo. Em prirneiro lugar,  
ternos que deixar bern claro. A responsabili. 
dade é da Prefeita, porque ela foi submissa a 
vontade das empreiteiras. 

Em segundo lugar, porque não teve cora 
gem de enfrentar esse desafio, porque para 
enfrentá-lo é preciso ter coragem e indepen 
déncia e é preciso acreditar no que dize no 
que faz. 

Tragédia determinada pela incompetenc,a 
e cumplicidade da Prefeita e seu partidO 

Devernos lamentar, tarnbém, a Prefeita 
que pela covardia e omissão deve estar viven-
do um terrIvel drama de consciência e certa-
mente a acompanhará por toda a vida.' 

Referidas afirmaçaes configuram os delitos 
de calünia, injüria e difarnaçao, previstos nos 
arts. 324, 325 e 326 do COdigo Eleitoral (Lei n2  
4.737/65). 

lmpoe-se, pois, o exercIcio do direito de 
resposta a requerente, corn fundamento no art. 
20 e seus parágrafos da Lei n2  7.773, de 8 de ju-
nho de 1989, urna vez que a requerente fol atm-
gida levianamente por expressaes inverIdicas, 
que caracterizam a conduta delituosa que os 
aludidos programas retratam. 

Dessa forma, vern requerer a Vossa Exce-
léncia que se digne assegurar o seu direitd de 
resposta, pelo tempo em que aquelas acusáçôes 
forarn feitas, de modo a possibilitar a reparção 
do dano." 

2. Sustenta que as mencionadas afirmaçoes con-
figuram os delitos de calünia, injUria e difarnaçao, e 
pede Ihe seja assegurado direito de resposta, pèlo 
mesrno tempo utilizado pelo ofensor, de modo a 
possibilitar a reparaçao do dano. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, penso que as afirmaçoes "tragedia de-
terminada pela incompeténcia e cumplicidadeda 
Prefeita" e 'devemos lamentar, também, a Prefeita 
que pela covardia e omissão ... ..são ofensivas a hon-
ra da representante, razão pela qual defiro o direito 
de resposta pelo tempo de dois minutos e trinta segun-
dos, a ser exercido no prazo de trés dias (art. 14, § 52). 

Considero, de outro lado, que a insistência do 
candidato ofensor em persistir nas referidas acusa-
côes, corno se viu da Representação n9  10.571, rela-
tada pelo erninente Ministro Sydney Sanches e julga-
da nesta assentada, exige providência do Tribunal, 
para coarctar tal atitude que extrapola das finalidades 
do programa eleitoral gratuito. 

Destarte, além do direito de resposta, proponho 
ao Tribunal a suspensão, por dois programas do 

ProcesSO n2  10.385 — Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Geovah Arnarante. 

Eleição. Data de 3 de outubro do 1990. 
Posse dos membros do Legislativo - 1P  de 

fevereiro de 1991, dos Governadores - 15 do 
marco de 1991. Aplicação da Res. n2  15.730. 

" 	Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisãO. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 7 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Aristides 

Jun queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, o Deputado Federal Geovah Ama-
rante consulta sobre a data da eleição e posse dos 
futuros Governadores, SenadoreS, Deputados Fede- 
rais e EstaduaiS. 

: 	2. A Procuradoria, em parecer do Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, remete a ResolucãO n2  15.730. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, segundo o decidido na Res. n2  

15.730, a data da eleição é: 3 de outubro de 1990 e 
posse: Governadores - 15 de marco do 1991, mern- 
bros do LegislativO - 1 de fevereiro de 1991.  

Registro de Candidatos n9  31 — Classe & 
Distrito Federal (Brasilia) 

Eleição presidencial. Registro provisório de 
partido politico. Extinção de seus efeitos. Re-
gistro de candidatos. Substituicão de candida- 
tos. Partido Municipalista BrasieirO - PMB. 

Extintos os efeitos do registro pro v/sorb, 
pelo decurso do prazo para preenchimento dos 
requisitoà para registro definitivo, desaparece a 
figura do partido politico, que assim já não 
pode manter os candidatos que indicara nern 
indiCar outros em substituição. 

Pedido indeferido, pela prejudicial. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral indeferir o pedido de registro de novos candida-
tos a Presidência e a Vice-Presidência da Repüblica, 
solicitado pelo Partido MunicipaliSta BrasileirO, por 

unanimidade de votos. 
Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 9 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada na Sessão de 9.11.89.) 

QUESTAO DE ORDEM 

o 	Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
eminente Ministro-Relator, estou informado de que 
chegararn as suas rnãos diversas impugnacaeS e 
apreciaria saber se ha algurna quéstão de ordern 
que, em prelirninar, deva ser resolvida dIuanto a es-
sas irnpugnacöes notadarnente no que concerne a 
sua qualidade para consideracãb do Tribunal, e, 
consequentemente, ao uso da palavra por advoga dos . 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, penso que ha necessidade de Urna 
questão de ordem, a firn be que o Tribunal examine a 
legitimidade de vários cidadãoS e entidadës de clas- 
se, que suscitam impugnacãeS ao pedido. 

De acordo corn o art. 22 da Resolucab n2  

15.362/89, caberá a qualquer candidato, partido 
politico ou coligacão e ao MinistériO Pblico impug- 
nar o registro. No caso, como disse, ha várias rn-
pugnaçOes, seja de partido politico, sem registro 

Bueno de Souza, ,viiyuei reula'lL, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.900 
(de 9 de novembro de 1989) 
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PSD, corn base na faculdade prevista no art. 249 do 	
EXTRATO DA ATA 

COdigo Eleitoral. 
E o rneu voto. 	 Proc. n9  10.385 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis- 

(0 Senhor Ministro Presidente votou no mesmo 	tro Roberto Rosas. 

sentido.) 	
DecisãO: Respondida nos termos do precedente 

(Resolucão n2  15.730). Decisão unãnime. 

I 	 EXTRATO DA ATA 	
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

nhrtn Rosas 
Rp. n2  10.583 - CIs. 10 - SP - Relator: Ministro 	 . 	 ' 

Vilas Boas. 
Decisão: Deferiu-se o pedido de direito de respos-

ta por 2,5 minutoS, bern corno suspendeu-se por dois 
prograrnas o representado. Decisão unânirne. Votou 

Presidente. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-GeralEleitoral. 

RESOLUcAO No-15.873 
(de 7 de novembro de 1989) 

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 

RES0LuçA0 N2  15.868 
(de 7 de novembro de 1989) 

Representaçao n2  10.583 — Classe 10 
São Paulo (São Paulo) 

Representante: LuIza Erundina de Souza. 

Propaganda eleitoral. Horãrio gratuito. Direi-
to de resposta. Res. ng 15.443/89, art. 14, § 5. 

Deferido o pedido de direito de resposta por 
estar caracterizada a divulgaçao de texto ofen-
sivo a honra da representante. 

Determinada a suspensao de dois progra-
mas do Partido Social Democrátjco — PSD (CE, 
art. 249). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidadé de votos, deferir o pedido de 
direito de resposta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 7 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, LuIza Erundina de Souza, Prefeita do 
Municipio de São Paulo, formula o presente pedido 
de resposta contra Ronaldo Caiado, argumentando 
que, no programa eleitoral gratuito de televisão do 
dia 5 do corrente, as 13h e as 201130rnin, o referido 
candidato Ihe fizera graves acusacoes, corn desta-
ques para os seguintes excertos, transcritos na inicial 
(fls. 2/3): 

"Luiza Erundina de Souza, Prefeita do Muni-
cipio de São Paulo, vem respeitosamente a pre-
senca de Vossa Excelência expor e requerer o 
seguinte: 

1. No programa eleitoral gratuito de televisão 
do dia 5 de novembro de 1989, as 201130rnin, re-
petindo o programa das 13 (treze) horas do 
mesmo dia, e dentro do horário reservado ao 
PSD (que tern corno seu candidato Ronaldo Cal-
ado - 51), foram feitas graves acusaçoes a re-
querente. 

Ao tratar da tragédia que se abateu sobre a 
favela Nova Repüblica, o referido candidato in-
veste desabrida e infundadamente contra a titular 
do Executivo Municipal de São Paulo. lodo o 
pronunciamento e urn libelo falso•e inconsisterite 
a ferir a honra e a dignidade da suplicante, tanto 
na qualidade de cidadã corno de Prefeita. 

'Minha gente, hoje eu quero fazer a1gum5 
ponderaçOes sobre a tragédia da favela Nova 
Repblica, em São Paulo. Em prirneiro lugar,  
ternos que deixar bern claro. A responsabili. 
dade é da Prefeita, porque ela foi submissa a 
vontade das empreiteiras. 

Em segundo lugar, porque não teve cora 
gem de enfrentar esse desafio, porque para 
enfrentá-lo é preciso ter coragem e indepen 
déncia e é preciso acreditar no que dize no 
que faz. 

Tragédia determinada pela incompetenc,a 
e cumplicidade da Prefeita e seu partidO 

Devernos lamentar, tarnbém, a Prefeita 
que pela covardia e omissão deve estar viven-
do um terrIvel drama de consciência e certa-
mente a acompanhará por toda a vida.' 

Referidas afirmaçaes configuram os delitos 
de calünia, injüria e difarnaçao, previstos nos 
arts. 324, 325 e 326 do COdigo Eleitoral (Lei n2  
4.737/65). 

lmpoe-se, pois, o exercIcio do direito de 
resposta a requerente, corn fundamento no art. 
20 e seus parágrafos da Lei n2  7.773, de 8 de ju-
nho de 1989, urna vez que a requerente fol atm-
gida levianamente por expressaes inverIdicas, 
que caracterizam a conduta delituosa que os 
aludidos programas retratam. 

Dessa forma, vern requerer a Vossa Exce-
léncia que se digne assegurar o seu direitd de 
resposta, pelo tempo em que aquelas acusáçôes 
forarn feitas, de modo a possibilitar a reparção 
do dano." 

2. Sustenta que as mencionadas afirmaçoes con-
figuram os delitos de calünia, injUria e difarnaçao, e 
pede Ihe seja assegurado direito de resposta, pèlo 
mesrno tempo utilizado pelo ofensor, de modo a 
possibilitar a reparaçao do dano. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, penso que as afirmaçoes "tragedia de-
terminada pela incompeténcia e cumplicidadeda 
Prefeita" e 'devemos lamentar, também, a Prefeita 
que pela covardia e omissão ... ..são ofensivas a hon-
ra da representante, razão pela qual defiro o direito 
de resposta pelo tempo de dois minutos e trinta segun-
dos, a ser exercido no prazo de trés dias (art. 14, § 52). 

Considero, de outro lado, que a insistência do 
candidato ofensor em persistir nas referidas acusa-
côes, corno se viu da Representação n9  10.571, rela-
tada pelo erninente Ministro Sydney Sanches e julga-
da nesta assentada, exige providência do Tribunal, 
para coarctar tal atitude que extrapola das finalidades 
do programa eleitoral gratuito. 

Destarte, além do direito de resposta, proponho 
ao Tribunal a suspensão, por dois programas do 

ProcesSO n2  10.385 — Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Geovah Arnarante. 

Eleição. Data de 3 de outubro do 1990. 
Posse dos membros do Legislativo - 1P  de 

fevereiro de 1991, dos Governadores - 15 do 
marco de 1991. Aplicação da Res. n2  15.730. 

" 	Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisãO. 

Sala das Sessães do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 7 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - Aristides 

Jun queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATORIO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, o Deputado Federal Geovah Ama-
rante consulta sobre a data da eleição e posse dos 
futuros Governadores, SenadoreS, Deputados Fede- 
rais e EstaduaiS. 

: 	2. A Procuradoria, em parecer do Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, remete a ResolucãO n2  15.730. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): Se-
nhor Presidente, segundo o decidido na Res. n2  

15.730, a data da eleição é: 3 de outubro de 1990 e 
posse: Governadores - 15 de marco do 1991, mern- 
bros do LegislativO - 1 de fevereiro de 1991.  

Registro de Candidatos n9  31 — Classe & 
Distrito Federal (Brasilia) 

Eleição presidencial. Registro provisório de 
partido politico. Extinção de seus efeitos. Re-
gistro de candidatos. Substituicão de candida- 
tos. Partido Municipalista BrasieirO - PMB. 

Extintos os efeitos do registro pro v/sorb, 
pelo decurso do prazo para preenchimento dos 
requisitoà para registro definitivo, desaparece a 
figura do partido politico, que assim já não 
pode manter os candidatos que indicara nern 
indiCar outros em substituição. 

Pedido indeferido, pela prejudicial. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral indeferir o pedido de registro de novos candida-
tos a Presidência e a Vice-Presidência da Repüblica, 
solicitado pelo Partido MunicipaliSta BrasileirO, por 

unanimidade de votos. 
Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 9 de novembro de 1989 - Francisco Re-

zek, Presidente - Was Boas, Relator - Aristides Jun-
queira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada na Sessão de 9.11.89.) 

QUESTAO DE ORDEM 

o 	Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
eminente Ministro-Relator, estou informado de que 
chegararn as suas rnãos diversas impugnacaeS e 
apreciaria saber se ha algurna quéstão de ordern 
que, em prelirninar, deva ser resolvida dIuanto a es-
sas irnpugnacöes notadarnente no que concerne a 
sua qualidade para consideracãb do Tribunal, e, 
consequentemente, ao uso da palavra por advoga dos . 

Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, penso que ha necessidade de Urna 
questão de ordem, a firn be que o Tribunal examine a 
legitimidade de vários cidadãoS e entidadës de clas- 
se, que suscitam impugnacãeS ao pedido. 

De acordo corn o art. 22 da Resolucab n2  

15.362/89, caberá a qualquer candidato, partido 
politico ou coligacão e ao MinistériO Pblico impug- 
nar o registro. No caso, como disse, ha várias rn-
pugnaçOes, seja de partido politico, sem registro 

Bueno de Souza, ,viiyuei reula'lL, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  15.900 
(de 9 de novembro de 1989) 
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neste Tribunal, seja de cidadãos e de entidades de 
classe, de Juiz de Direito, que, conforme o texto 
referido, não tern qualidade para impugnar o presen-
te pedido de registro. Tenho, inclusive, em mãos, se 
V. Exa. julgar conveniente enumerá-los, a relaçao 
desses impugnantes. 
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Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Eminente Ministro-Relator, a lei é clara a respeito da 
qualidade para impugnar. Vossa Excelência quereria 
relatar esse pedido que recebeu a derradeira hora, ou 
simplesmente dizer quantos são os impugnantes 
habilitados a consideraçao do Tribunal? 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, estão habilitados o Ministério Püblico 
Eleitoral, representado pelo eminente Procurador-
Geral Eleitoral; o Partido Comunista do Brasil; o 
Partido Democrático Trabalhista; o PTR; PSC; e o 
PRN, que representa a Coligaçao Brasil Novo e o 
PSC, sendo que dois desses que alinhei pertencem a 
Coligaçao Brasil Novo. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Estou informado pelo Diretor-Geral de que, como 
impugnantes, pretendern fazer uso da palavra o Pro-
curador-Geral Eleitoral, o advogado do Partido Co-
munista do Brasil, o advogado do Partido da Recons-
trução Nacional - representando a coligaçao - e o 
advogado do Partido Democrático Trabalhista, todos 
com legitimidade para faze-b. 

Produzido que seja o relatOrio de Vossa Excelên- 
cia, falarão quatro impugnantes: o Procurador-Geral 
Eleitoral - que tern que ser o primeiro, de acordo 
corn norma regimental - e, depois, adotando o ncirne- 
ro de ordem dos partidos, o representante do Partido 
Democrático Trabalhista em Segundo lugar, o do 
Partido Comunista do Brasil em terceiro lugar, e o do 
Partido da Reconstruçao Nacional em quarto e ültirno 
lugar. 

Pelo impugnado, ou seja, pelo Partido Municipa-
lista Brasileiro e pelos seus candidatos, desejam 
fazer uso da palavra três advogados. 

0 tempo regimental para cada parte - e aqui te-
mos duas partes, embora pluralizadas - é de dez 
minutos. Manda a regra regimental do Supremo 
Tribunal Federal, que aplicamos por analogia, que 
nessas hipOteses o tempo seja dobrado e dividido, no 
que concerne aos impugnantes. Não ha, a respeito, 
um priviléglo para o Procurador-Geral Eleitoral, que 
atua como impugnante. De tal maneira, os 20 minu-
tos resultantes da duplicaçao do tempo regimental, 
em prol dos impugnantes, serão divididos a razão de 
cinco para cada urn deles. Falará, então, por cinco 
minutos, depois do relatOrio de Vossa Excelencia, o 
Procurador-Geral Eleitoral; seguido pelo advogado do 
PDT, que é o Dr. Paulo Mata Machado, pelo advoga-
do do PCB, que é o Dr. José Messias de Souza, e 
pelo advogado do PAN, que e o Dr. Célio Silva. 

Concedo a palavra ao Ministro Vilas Boas para 
que relate o feito. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Estou informado de que, pelo partido e candidatos  

impugnados, três advogados se habilitam a falar.  
Penso que o Tribunal não se oporia a que se Conce 
dessem cinco minutos a cada urn deles. Na realiciade 
a parte é uma so, mas considerando que os impug-
nantes se excederam rninimamente no tempo, con-
cederei, em vez de dez minutos divididos em trê 
parcelas, quinze minutos, de modo que teremos urn  
tempo arredondado de cinco minutos por advogado 
Consulto o Dr. Arnaldo Malheiros sobre a ordem. 

Doutor Arnaldo Malheiros: Data venia, Senhor 
Presidente, os nobres colegas que falaram pelos 
impugnantes, Segundo minhas contas, usaram da 
palavra 26 minutos, porque cada urn foi se exceden-
do urn pouco. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
Vossa Excelência tern razão: o prazo foi de 26 minu-
tos. Isto significa, sobre o tempo total disponIvel, urn 
excesso de apenas seis minutos. Eu Ihes concederel 
este excesso: ao tempo regularnentar que deveria ser 
dividido, e que é de dez minutos, sorno mais seis. 

Doutor Arnaldo Ma/heiros: Senhor Presidente, 
penso que, neste caso, seriarn quinze minutos corn 
mais seis, seriam 21. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
Neste caso, devo consultar o Tribunal. 

(A unanimidade, é acolhida a sugestão.) 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Dr. Arnaldo Malheiros, eu Ihe concederei sete minu-
tos; e a cada urn dos seus dois eminentes pares, que 
advogam a mesrna causa, igual tempo, no rigor do 
cronômetro. 

RELATÔRIO 

Senhor' Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido Municipalista Brasileiro - PMB, 
representado pelo Presidente de sua Comissão Exe-
cutiva Nacional, requer, em face da renüncia de Ar-
mando Corrêa da Silva e Agostinho Linhares de 
Souza, e corn base no § 30 do art. 11 da Lei n2  
7.773/89, reproduzido no art. 35 da Resoluçao n2  
15.362/89, o registro, em substituiçao, das candida-
turas de Senor Abravanel - que deseja ser registrado 
corn o nome de SI/vio Santos - e de Marcondes bran 
Benevides Gadelha aos cargos de Presidente e Vice-
Presidente da Repüblica, respectivamente. 

lnstruem o pedido corn cartas de renCmcia dos 
primitivos candidatos (fls. 54/55); ata da reunião da 
Comissão Executiva Nacional, que sufragou os no-
mes dos novos candidatos do PMB (fls. 56/60); corn 
autorizaçao de pedido de registro de suas respectivas 
candidaturas, certidOes negativas da Justiça Eleitoral, 
das Varas de Execuçaes Criminais, de Açaes CIveis 
e Crirninais, prova de filiaçao partidária e declaração 
de bens (fls. 64/86). 

Contra esse pedido insurgem-se o Ministério 
Püblico Eleitoral, representado pelo eminente Procu-
rador-Geral Eleitoral; os Partidos Social Cristão - 
PSC, Cornunitário Solidariedade - PCS, Dernodrâtico 

Trabalhista - PDT, Comunista,  do Brasil - PC do B, 
Trabalhista Renovador - PTR, Socialista —PS, a 
ColigacãO Brasil Novo (PRN/PTR/PSC/PST) (fls. 98 a 
220 - vol. I); assirn como o Partido Dernocrata Re-
publicano, que não se acha registrado nesta Corte 
(fls. 221/222 - vol. II). 

0 pedido de registro sofre ainda impugnacäeS 
dos cidadãos e advogados DeonIzio Marcial Fernan-
des, Nelson Xisto Damasceno, Carbos Henrique Pel-
xoto de Souza, Pedro Guimarães, Renato Afonso 
Ribeiro, Luiz Dário da Silva e Alaor Gilberto Averaldo 
Galhardo; do ilustre Juiz de Direito José Basilio Mar-
cal Neto; assim como de 146 (cento e quarénta e 
seis) cidadãos brasileiroS - estudanteS, trabalhado-
res, eleitores e constituintes -, de dirigenteS, rnem-
bros fundadores do Instituto de Estatistica Econômi-
ca Intersindical - Comunitária e de inürneras 
éntidades de classe (f Is. 223/292 - vol. II). 

Alegando que os casos de inelegibilidade ati-

nentes a proteçãO da normalidade e legitimidade das 
eleiçöes contra a influência do poder econôrnicO ou 
abuso do exercicio de função, cargo ou emprego na 
administracãO diretä ou indireta, embora previstos 
em lei cornplementar anterior a nova ConstituicãO, 
ajustam-se perfeitamente ao seu,art. 14, § 92, sendo, 
pois, por ela recebidos, sustenta 0 ilustre Procurador-
Geral, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, em sIntese, 
a inelegibilidade do candidato Senor Abravanel, corn 
base no art. 12, Il, d, da referida LC n9  5/70. 

Afirrna S. Exa. que "a teleobogia de tal dispositi-
vo é proteger a norrnalidade e legitimidade das eleiçOes 
contra a influência do poder econôrnicO, influência esta, 
cuja possibilidade de ocorréncia é legalmente pre-
sumida quanto aqueles que, no prazo de tres meses 
irnediatamente anterior ao pleito, tenham exercido 
poder sobre ernpresas concessiOnárias ou permissi-
onárias de servico püblico". 

Assevera ainda que é pUblico e notOrio 0 fato 

f 	de que o impugnado exerce poder sobre o Sistema 
Brasileiro de TelevisãO, nao havendo quem não co-
nheça a televisão do Silvio Santos, ou ignore seu 
poder de controle sobre ela, revelado por fatos incon-
testes de conhecimento pCiblico. 

Alega mais que pretender exigir-se prova for-
rnal sobre o exerciciO de cargo ou função do candida-
to em suas empresaS é negar a finalidade da norma; 
"é fazer corn que o formal se sobreponha ao essen-

cia!; é desprezar o sentido ético da Lei". 

9 Entretanto, junta S. Exa. docurnentos que pro-
variam que o impugnado exerceu função de represen-
taçao e de que exerce poder de cornando sobre a 
TVS - Canal 4 de São Paulo" (fls. 114/123), e con-
clui por pedir o acolhimento da irnpugnacãO. 

Já os partidos politicos impugnantes, além da 
questao da inelegibilidade, suscitam algumas preli-
minares. 

Entendern o PC do B e o PDT que a filiação 
partidária, condicão de elegibilidade, prevista no art. 
14, § 32, V, da ConstituicãO Federal, deveria dar-se 
ate a data da ConvencaO para escolha de candida-
tos, o que não foi observado pelos candidatos substi- 
tutos. 

- - 	 . 	 . - --- - que AdemalS, susteniaru 	uiiia'.a'., 
observou o triduo exigido pelo art. 65, § 1, da LOPP, 
para impugnacãO intemna corporis. 

A ColigacãO Brasil Novo, o PTR e o PDT con-
siderarn que o registro provisóriO do PMB caducou, 
em 15 de outubro de 1989, pois não se cornproVOu a 
criaçâo de DiretOrios Regionais em 9 (nove) Estados, 
nem de DiretOrios MunicipaiS em 1/5 (urn quinto)dds 
MunicIpioS. Demonstrarn o alegado, juntando certi-
does fornecidas por vários TRE5, afirmando indeferi-
dos pedidos de registroS de DiretOrios Regionais do 
PMB naqueles Estados. Entendem que a extinção 
deve dar-se de forrna autornática, independentemen 
te de decisão judicial. 

Sustentarn ainda que a renüncia dos primiti-
vos candidatos, decorrente de "tramas, negócios 

politicos e transacôes envo!vendo do/ares e poder, 
em vebocidade superSôniCa e corn inobservãflcia ate 
mesrno dos prazos da LOPP para impugnaçãO das 

novas filiacOes intrapartidd', não se coaduna corn as 
hipOteses previstas no art. 11, § 32, da Lei n9  
7.773/89, fincadas na sinceridade dos motivos da 
renüncia, e nao em "lucrativaS razOes negociais"! 

Suscita, de sua parte, o PTR a inconstituciO-
rialidade por ornissãO relativamente ao requisito de 
elegibilidade - filiação partidária - na Lei n2  7.773/89, 
exigido pelo art. 14, § 3, V, da Constituicão, pedindo 
seu acolhimento, a firn de que se determine ao Sr. 
Presidente da Repüblica a imediata edicao de medida 
provisOria para sanar referida ornissão, cuja trans-
formação em lei dependerá do CongressO Nacional. 

Entende, de sua parte, o Partido Comunitário 
Solidariedade - PCS, que o caso, por sua relevânçia 
e a vista do fato de que está sendo preparada "a 
maior fraude nunca vista em eleiçöes no mundo", 
deveria ser decidido por urn Tribunal internacional, ou 
rnesmo pela OrganizacãO das Nacoes Unidas. 

No mérito, todas as agrerniacOes partidáriaS 
referidas sustentarn a inelegibilidade do candidato 
Senor Abravanel, a vista do quanto dispOe o art. i, 

II, d, da LC n2  5/70, recebido pela nova ConstituicãO 
(art. 14, § 92), dada a "sua inegavel, notOria e indis-
cutivel condicao de proprietáriO acionista controlador 
e verdadeiro dirigente do Sisterna Brasileiro de Televi-
sao", sendo, pois, conceSsiOnáriO de servico püblico. 

Argumentam corn os arts. 116 e 117 da Lei n2  

6.404, de 15.12.76, para sustentar que acionista 
controlador é aquele que "é titular de direitpS de sOcio 
que Ihe assegurem, de modo permanente a maioria 
dos votos nas deliberacOeS da Assernbléia-Geral e o 
poder de eleger a rnaioria dos administradOres da 
companhia" e que "usa efetivarnente seu poder para 
dirigir as atividades sociais e orientar o funcionarnen-
to dos Orgãos da companhia". 

Baseiam-se, ainda, para afirmar a inelegibili-
dade do impugnado, no art. 222 da CF, segundo 0 

qual cabe aos brasileiros natos ou naturalizadoS, ha 
mais de dez anos, proprietários de ernpresa jornalls-
tica e de radiodifusão "a responsabilidade por sua 
adminiStracãO e orientacão intelectual". 

Concluem por pedir a rejeicão dos registros 
dos novos candidatos, em face da caducidade do 
registro provisOrio do PMB, da inadequacao da re-
nüncia dos primitivos candidatos as hipoteseS do art. 

I! 
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neste Tribunal, seja de cidadãos e de entidades de 
classe, de Juiz de Direito, que, conforme o texto 
referido, não tern qualidade para impugnar o presen-
te pedido de registro. Tenho, inclusive, em mãos, se 
V. Exa. julgar conveniente enumerá-los, a relaçao 
desses impugnantes. 
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Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Eminente Ministro-Relator, a lei é clara a respeito da 
qualidade para impugnar. Vossa Excelência quereria 
relatar esse pedido que recebeu a derradeira hora, ou 
simplesmente dizer quantos são os impugnantes 
habilitados a consideraçao do Tribunal? 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, estão habilitados o Ministério Püblico 
Eleitoral, representado pelo eminente Procurador-
Geral Eleitoral; o Partido Comunista do Brasil; o 
Partido Democrático Trabalhista; o PTR; PSC; e o 
PRN, que representa a Coligaçao Brasil Novo e o 
PSC, sendo que dois desses que alinhei pertencem a 
Coligaçao Brasil Novo. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Estou informado pelo Diretor-Geral de que, como 
impugnantes, pretendern fazer uso da palavra o Pro-
curador-Geral Eleitoral, o advogado do Partido Co-
munista do Brasil, o advogado do Partido da Recons-
trução Nacional - representando a coligaçao - e o 
advogado do Partido Democrático Trabalhista, todos 
com legitimidade para faze-b. 

Produzido que seja o relatOrio de Vossa Excelên- 
cia, falarão quatro impugnantes: o Procurador-Geral 
Eleitoral - que tern que ser o primeiro, de acordo 
corn norma regimental - e, depois, adotando o ncirne- 
ro de ordem dos partidos, o representante do Partido 
Democrático Trabalhista em Segundo lugar, o do 
Partido Comunista do Brasil em terceiro lugar, e o do 
Partido da Reconstruçao Nacional em quarto e ültirno 
lugar. 

Pelo impugnado, ou seja, pelo Partido Municipa-
lista Brasileiro e pelos seus candidatos, desejam 
fazer uso da palavra três advogados. 

0 tempo regimental para cada parte - e aqui te-
mos duas partes, embora pluralizadas - é de dez 
minutos. Manda a regra regimental do Supremo 
Tribunal Federal, que aplicamos por analogia, que 
nessas hipOteses o tempo seja dobrado e dividido, no 
que concerne aos impugnantes. Não ha, a respeito, 
um priviléglo para o Procurador-Geral Eleitoral, que 
atua como impugnante. De tal maneira, os 20 minu-
tos resultantes da duplicaçao do tempo regimental, 
em prol dos impugnantes, serão divididos a razão de 
cinco para cada urn deles. Falará, então, por cinco 
minutos, depois do relatOrio de Vossa Excelencia, o 
Procurador-Geral Eleitoral; seguido pelo advogado do 
PDT, que é o Dr. Paulo Mata Machado, pelo advoga-
do do PCB, que é o Dr. José Messias de Souza, e 
pelo advogado do PAN, que e o Dr. Célio Silva. 

Concedo a palavra ao Ministro Vilas Boas para 
que relate o feito. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Estou informado de que, pelo partido e candidatos  

impugnados, três advogados se habilitam a falar.  
Penso que o Tribunal não se oporia a que se Conce 
dessem cinco minutos a cada urn deles. Na realiciade 
a parte é uma so, mas considerando que os impug-
nantes se excederam rninimamente no tempo, con-
cederei, em vez de dez minutos divididos em trê 
parcelas, quinze minutos, de modo que teremos urn  
tempo arredondado de cinco minutos por advogado 
Consulto o Dr. Arnaldo Malheiros sobre a ordem. 

Doutor Arnaldo Malheiros: Data venia, Senhor 
Presidente, os nobres colegas que falaram pelos 
impugnantes, Segundo minhas contas, usaram da 
palavra 26 minutos, porque cada urn foi se exceden-
do urn pouco. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
Vossa Excelência tern razão: o prazo foi de 26 minu-
tos. Isto significa, sobre o tempo total disponIvel, urn 
excesso de apenas seis minutos. Eu Ihes concederel 
este excesso: ao tempo regularnentar que deveria ser 
dividido, e que é de dez minutos, sorno mais seis. 

Doutor Arnaldo Ma/heiros: Senhor Presidente, 
penso que, neste caso, seriarn quinze minutos corn 
mais seis, seriam 21. 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente) 
Neste caso, devo consultar o Tribunal. 

(A unanimidade, é acolhida a sugestão.) 

Senhor Ministro Francisco Rezek (Presidente): 
Dr. Arnaldo Malheiros, eu Ihe concederei sete minu-
tos; e a cada urn dos seus dois eminentes pares, que 
advogam a mesrna causa, igual tempo, no rigor do 
cronômetro. 

RELATÔRIO 

Senhor' Ministro Vilas Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido Municipalista Brasileiro - PMB, 
representado pelo Presidente de sua Comissão Exe-
cutiva Nacional, requer, em face da renüncia de Ar-
mando Corrêa da Silva e Agostinho Linhares de 
Souza, e corn base no § 30 do art. 11 da Lei n2  
7.773/89, reproduzido no art. 35 da Resoluçao n2  
15.362/89, o registro, em substituiçao, das candida-
turas de Senor Abravanel - que deseja ser registrado 
corn o nome de SI/vio Santos - e de Marcondes bran 
Benevides Gadelha aos cargos de Presidente e Vice-
Presidente da Repüblica, respectivamente. 

lnstruem o pedido corn cartas de renCmcia dos 
primitivos candidatos (fls. 54/55); ata da reunião da 
Comissão Executiva Nacional, que sufragou os no-
mes dos novos candidatos do PMB (fls. 56/60); corn 
autorizaçao de pedido de registro de suas respectivas 
candidaturas, certidOes negativas da Justiça Eleitoral, 
das Varas de Execuçaes Criminais, de Açaes CIveis 
e Crirninais, prova de filiaçao partidária e declaração 
de bens (fls. 64/86). 

Contra esse pedido insurgem-se o Ministério 
Püblico Eleitoral, representado pelo eminente Procu-
rador-Geral Eleitoral; os Partidos Social Cristão - 
PSC, Cornunitário Solidariedade - PCS, Dernodrâtico 

Trabalhista - PDT, Comunista,  do Brasil - PC do B, 
Trabalhista Renovador - PTR, Socialista —PS, a 
ColigacãO Brasil Novo (PRN/PTR/PSC/PST) (fls. 98 a 
220 - vol. I); assirn como o Partido Dernocrata Re-
publicano, que não se acha registrado nesta Corte 
(fls. 221/222 - vol. II). 

0 pedido de registro sofre ainda impugnacäeS 
dos cidadãos e advogados DeonIzio Marcial Fernan-
des, Nelson Xisto Damasceno, Carbos Henrique Pel-
xoto de Souza, Pedro Guimarães, Renato Afonso 
Ribeiro, Luiz Dário da Silva e Alaor Gilberto Averaldo 
Galhardo; do ilustre Juiz de Direito José Basilio Mar-
cal Neto; assim como de 146 (cento e quarénta e 
seis) cidadãos brasileiroS - estudanteS, trabalhado-
res, eleitores e constituintes -, de dirigenteS, rnem-
bros fundadores do Instituto de Estatistica Econômi-
ca Intersindical - Comunitária e de inürneras 
éntidades de classe (f Is. 223/292 - vol. II). 

Alegando que os casos de inelegibilidade ati-

nentes a proteçãO da normalidade e legitimidade das 
eleiçöes contra a influência do poder econôrnicO ou 
abuso do exercicio de função, cargo ou emprego na 
administracãO diretä ou indireta, embora previstos 
em lei cornplementar anterior a nova ConstituicãO, 
ajustam-se perfeitamente ao seu,art. 14, § 92, sendo, 
pois, por ela recebidos, sustenta 0 ilustre Procurador-
Geral, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, em sIntese, 
a inelegibilidade do candidato Senor Abravanel, corn 
base no art. 12, Il, d, da referida LC n9  5/70. 

Afirrna S. Exa. que "a teleobogia de tal dispositi-
vo é proteger a norrnalidade e legitimidade das eleiçOes 
contra a influência do poder econôrnicO, influência esta, 
cuja possibilidade de ocorréncia é legalmente pre-
sumida quanto aqueles que, no prazo de tres meses 
irnediatamente anterior ao pleito, tenham exercido 
poder sobre ernpresas concessiOnárias ou permissi-
onárias de servico püblico". 

Assevera ainda que é pUblico e notOrio 0 fato 

f 	de que o impugnado exerce poder sobre o Sistema 
Brasileiro de TelevisãO, nao havendo quem não co-
nheça a televisão do Silvio Santos, ou ignore seu 
poder de controle sobre ela, revelado por fatos incon-
testes de conhecimento pCiblico. 

Alega mais que pretender exigir-se prova for-
rnal sobre o exerciciO de cargo ou função do candida-
to em suas empresaS é negar a finalidade da norma; 
"é fazer corn que o formal se sobreponha ao essen-

cia!; é desprezar o sentido ético da Lei". 

9 Entretanto, junta S. Exa. docurnentos que pro-
variam que o impugnado exerceu função de represen-
taçao e de que exerce poder de cornando sobre a 
TVS - Canal 4 de São Paulo" (fls. 114/123), e con-
clui por pedir o acolhimento da irnpugnacãO. 

Já os partidos politicos impugnantes, além da 
questao da inelegibilidade, suscitam algumas preli-
minares. 

Entendern o PC do B e o PDT que a filiação 
partidária, condicão de elegibilidade, prevista no art. 
14, § 32, V, da ConstituicãO Federal, deveria dar-se 
ate a data da ConvencaO para escolha de candida-
tos, o que não foi observado pelos candidatos substi- 
tutos. 

- - 	 . 	 . - --- - que AdemalS, susteniaru 	uiiia'.a'., 
observou o triduo exigido pelo art. 65, § 1, da LOPP, 
para impugnacãO intemna corporis. 

A ColigacãO Brasil Novo, o PTR e o PDT con-
siderarn que o registro provisóriO do PMB caducou, 
em 15 de outubro de 1989, pois não se cornproVOu a 
criaçâo de DiretOrios Regionais em 9 (nove) Estados, 
nem de DiretOrios MunicipaiS em 1/5 (urn quinto)dds 
MunicIpioS. Demonstrarn o alegado, juntando certi-
does fornecidas por vários TRE5, afirmando indeferi-
dos pedidos de registroS de DiretOrios Regionais do 
PMB naqueles Estados. Entendem que a extinção 
deve dar-se de forrna autornática, independentemen 
te de decisão judicial. 

Sustentarn ainda que a renüncia dos primiti-
vos candidatos, decorrente de "tramas, negócios 

politicos e transacôes envo!vendo do/ares e poder, 
em vebocidade superSôniCa e corn inobservãflcia ate 
mesrno dos prazos da LOPP para impugnaçãO das 

novas filiacOes intrapartidd', não se coaduna corn as 
hipOteses previstas no art. 11, § 32, da Lei n9  
7.773/89, fincadas na sinceridade dos motivos da 
renüncia, e nao em "lucrativaS razOes negociais"! 

Suscita, de sua parte, o PTR a inconstituciO-
rialidade por ornissãO relativamente ao requisito de 
elegibilidade - filiação partidária - na Lei n2  7.773/89, 
exigido pelo art. 14, § 3, V, da Constituicão, pedindo 
seu acolhimento, a firn de que se determine ao Sr. 
Presidente da Repüblica a imediata edicao de medida 
provisOria para sanar referida ornissão, cuja trans-
formação em lei dependerá do CongressO Nacional. 

Entende, de sua parte, o Partido Comunitário 
Solidariedade - PCS, que o caso, por sua relevânçia 
e a vista do fato de que está sendo preparada "a 
maior fraude nunca vista em eleiçöes no mundo", 
deveria ser decidido por urn Tribunal internacional, ou 
rnesmo pela OrganizacãO das Nacoes Unidas. 

No mérito, todas as agrerniacOes partidáriaS 
referidas sustentarn a inelegibilidade do candidato 
Senor Abravanel, a vista do quanto dispOe o art. i, 

II, d, da LC n2  5/70, recebido pela nova ConstituicãO 
(art. 14, § 92), dada a "sua inegavel, notOria e indis-
cutivel condicao de proprietáriO acionista controlador 
e verdadeiro dirigente do Sisterna Brasileiro de Televi-
sao", sendo, pois, conceSsiOnáriO de servico püblico. 

Argumentam corn os arts. 116 e 117 da Lei n2  

6.404, de 15.12.76, para sustentar que acionista 
controlador é aquele que "é titular de direitpS de sOcio 
que Ihe assegurem, de modo permanente a maioria 
dos votos nas deliberacOeS da Assernbléia-Geral e o 
poder de eleger a rnaioria dos administradOres da 
companhia" e que "usa efetivarnente seu poder para 
dirigir as atividades sociais e orientar o funcionarnen-
to dos Orgãos da companhia". 

Baseiam-se, ainda, para afirmar a inelegibili-
dade do impugnado, no art. 222 da CF, segundo 0 

qual cabe aos brasileiros natos ou naturalizadoS, ha 
mais de dez anos, proprietários de ernpresa jornalls-
tica e de radiodifusão "a responsabilidade por sua 
adminiStracãO e orientacão intelectual". 

Concluem por pedir a rejeicão dos registros 
dos novos candidatos, em face da caducidade do 
registro provisOrio do PMB, da inadequacao da re-
nüncia dos primitivos candidatos as hipoteseS do art. 

I! 
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11, § 3, da Lei n2  7.773/89, ou da flagrante inelegibi-
lidade de Senor Abravanel, nos termos da LC n2  
5/70, art. 12 	letra d. 

Os cidadãos impugnantes perfilham, em ülti-
ma análise, as mesmas teses defendidas pelas 
agremiaçOes partidárias, sustentando uns a existên-
cia de prazo para filiaçao, que seria 15 de julho de 
1989, data maxima para a realizaçao de Convençoes 
destinadas a escolha de candidatos, quando todos os 
postulantes deveriam estar filiados; outros, corn clara 
e expressa recusa pelas alegadas manobras que 
viabilizam as candidaturas impugnadas, afirmam ser 
inquestionávej a inelegiblidade do candidato Senor 
Abravanel, em obséquio a observância do "fim social 
da lei". 

.0 candidato Senor Abravanel e o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro - PMB, cada qual representado 
por ilustre advogado, respondem tempestivamente as 
impugnaçoes, oferecendo, no total, 22 (vinte e duas) 
contestaçaes, que podem ser assim resumidas: 

a) os cidadãos impugnantes nao tern qualidade 
para questionar o presente pedido, nos termos do art. 
22 da Res. n2  15.362/89, pois não são candidatos, 
nem representantes de partido politico; 

b) e fruto de sandice a alegação de urn dos im-
pugnantés de que o candidato Senor Abravanel seria 
estrangeiro, pois como se ye de certidão passada 
pelo Cartório Civil da 3 Circunscriçao do Rio de 
Janeiro, o candidato nasceu naquela cidade aos 12 
de dezembro de 1930; 

c) não procede a preliminar de inobservância do § 
39 do art. 11 da Lei n9  7.773/89, pois não cabe a 
Corte perquirir, de forma fiscalizadora, os atos e 
acOes polfticas dos partidos e de seus dirigentes, 
para saber, como se pretende no caso, quais as 
razôes que levaram a renüncia os primitivos candida-
tos; ademais, o referido texto não faz distinção entre 
tipos de renüncia; 

d) igualmente não procede a alegaçao de mob-
servância do triduo para impugnação das novas 
candidaturas no âmbito partidário, porque tal exigên-
cia foi atendida, como se coihe de ata do DiretOrio 
Regional de São Paulo, e também porque se cuida 
de maté na interna corporis; 

e) quanto a extinção do PMB, entendem os con-
testantes que somente apos o decurso dos prazos 
previstos nos parágrafos do art. 13 da LOPP será 
possivel o exame do mérito da questao do registro 
definitivo do partido; sustentam ainda que o art. 12 
da LOPP, no qual se baseiam os impugnantes, es-
pecialmente a Coligaçao Brasil Novo, sO alcança 
aqueles que não tenharn eleito, em Conivençao, o 
DiretOrio Nacional, providência que o PMB realizou; 
alegam ainda que a nova Constituiçao, em seu art. 
17, alterou substancialmente o regime juridico dos 
partidos politicos, como, p. ex., os prazos peremptO-
rios para formaçao dos Orgãos partidarios; de resto 
afirmam que, por acOrdão transitado em julgado, o 
TSE reconheceu ao PMB o direito de ter candidatos 
ao pleito de 15 de novembro, não sendo possivel 
voltar a essa questão ja vencida, mesmo pôrque se 
trata de mera substituiçao; sustentam, ainda sobre 
essa questão, que seria rematado contra-senso ad-
mitir-se que o PMB pudesse continuar concorrendo 
corn candidatos anteriormente registrados, mas não 

Em 13.10.89, o partido ingressoU corn 0 pedido 

de registro definitivo, Processo n9  165 - Cis. 7, corn-

pnovando que realizou ConvencãO Nacional, ebegendo 
por maionia absobuta a Cornissão Executiva Nacional, 
bern como reabizacãO de Convencôes para ebeger 
seus DiretOnios Regionais em 10 (dez) Unidades da 
FederacãO, acostando, todavia, apenas 4 (quatro) 
certidôes comprobatOrias, expedidaS pebos TREs 
(cOpias em anexo). 

lnforrnamOS, ainda, que o nefenidoproce5SO en-
contra-se na Subsecretania Judiciária aguandandO o 
prazo para impugnacãO do editab pubbicado em 

20.10.89. 
OocurnentoS apresentados pelo s candidatos a 

Presidente e Vice-Présidente (art. 17 da Res. n2  

15.362/89): 
Cópia autentica da ata de Convencão, fls. 

56/60; 
COpia autentica do estatuto, f Is. 60/1; 
AutonizacãO do candidato, f Is. 64 e 80, respec-

tivamente 
Certidão do Cartónio Eleitoral, fbs. 65 e 81, res-

pectivamente 
Prova de fibiação partidánia, fls. 69 e 82, res-

pectivarnente 
Certidão das Execuçães Cniminais, f Is. 70/2 e 

83/4, respectivamente 
Decbaracão de bens, f Is. 73/8 e 85/6, respecti-

vamente. 
Obs.: Ao pedido das candidaturas foram acosta-

das decbaracäeS de renüncia dos candidatos substitul-
dos (f Is. 54/5). 

Pubbicado o editab de que trata o art. 97, CE, c.c. 
art. 21, Res. n2  15.362/89, alterado pelo art. 12, 

Res. n2  15.843/89, fonam apnesentadas impugnacães 

as 	f Is. 98/292 e contestacôeS (f Is. 294/403). - 
SSJud., em 8.11.89 - Francisca Correia da Sibva, 
Auxibiar Judiciánio. 

VOTO 

er impugnacao Tot ousvduu, iuI 

antes da reunião da Cornissão Executiva, que sufra-
gou os nornes dos novos candidatos, ocornida a 4 
deste mes, tendo havido inclusive impugnacão, que 
foi recusada. Adernais, a impugnacãO, contemplada 
no art. 65 da LOPP, tern âmbito mntrapartidánio, como 
se ye do texto expresso no seu § 1, de forma que 
não tern quabidade para formula-la outros candidatos 
ou partidos, mas apenas "qualquer eleitor fibiado ao 

PMB". 
Quanto a prebirninar de ibegabidade da renüncia 

dos substituidOs, recebi parecer especifico do erni-
nente Ministro Rafael Mayer, mas que me chegou as 
rnãos sornente no final da tarde. Oa rápida leitura, 
que, premido pelo tempo, pude fazer, constatei que 
S. Exa. sustenta, em doutIssirnas razOes, tese se-
gundo a qual o ato impugnado se dera mediante 
fraude a bei,.em face da inequivoca conjugacãO entre 

a chamada renüncia e a substituicão proposta, não 
se cuidando, pois, de ato unilateral. 

A tese percucienternente desenvolvida pelo in-
signe parecenista é, de fato, irnpressionante entretan-
to, penso, corn a devida vènia e sem avancar juIzo 
sobre as doutas ponderacôes, que não cabe a Corte, 
em processo célene como este e diante das circuns-
tâncias especiaiS que o cercam, irniscuin-se nas ra-
zães - boas ou rnás - que bevararn os pnirnitivos 
candidatos àrenUncia. 

0 que me parece imperioso saber é se as re-
nOncias decorrern de ato espontâneo, mesmo porque 
a Lei n9  7.773/89, em seu art. 11, § 39, não preve 
rnodabidades de renüncia, nern estabebece qualquer 
condicão, de forma ou de fundo, para que se efetive. 
No caso, penso que a bei foi atendida, ponquanto 
tonarn ebas manifestadas, formal e espontaneamente, 
pebos candidatos Arrnando Cornea e Agostinho Linha-
res, como se ye de fbs. 54/55 dos autos, tendo sido 
aceitas e aprovadas peba Comissão Executiva do 
partido. 

Afastadas, assirn, as questães prebiminares, 
passo ao exarne da pretendida extinção do PMB, 
sustentada corn grande ênfase pelo ibustre advogado 
da cobigação impugnante. 

0 refenido partido teve o seu registro provisO-
rio defenido em 14 de outubro de 1987, dando-se-Ihe, 
naquela ocasião, op.razo de urn ano para atender as 
exigencias begais necessänias a obtencão do registro 

definitivo. 
Por força do art. 6, parágrafo Onicô, da Lei n9  

7.664, de 29.6.88, esse prazo foi prorrogado por doze 
meses, de forma que seesgotania em 15 de outubro 
de1989. 

 

Em 13 de outubno, as vesperas, portanto, do 
térrnino do abudido prazo, o PMB requeneU .0 seu 

registro definitivo, nos autos do Pedido de Registro n9  

165, Relator o erninente Ministro Sydney Sanches, 
que determinou a publicacão do edital para impugna-
çao, corno prevê o art. 13 da LOPP. 

Ocorre, poném, que o PMB, corno atesta a 
mnformação da Secretania (f I. 90), embora cornpnove 
ten realizado Convencão Nacional corn. eleição da 
Cornissão Executiva Nacional e abegue ten realizado 
Convençães para eleger seus OiretOrios Regionais 
em dez Unidades da FederacãO, apenas acosta 4 
(quatro) certidöes comprobatórias de tab providência, 

possa fazd-lo corn candidatos que, nos termos da Iej 
estão em perfeitas condiçOes para substituirc,s pni 
meiros; 

f) finalmente, sustentarn os impugnantes ajmp0 
cedência da argüiçao de inelegibilidade do. candidato 
Senor Abravanel; entendem, de in icio, que 'aVedacao 
do art. 1, II, d, da LC n9  5/70 não sobreviveu ao 
advento da CF/88, porque o TSE, ao exarinar a 
Consulta n9  10.116-OF, Relator o Ministro Miguei 
Ferrante, decidiu que a respectiva resposta enàontra 
sena dependencia da edição, pelo Congresso, da LC 
exigida pelo art. 14, § 99, da CF; alérn dissoião ha 
falar no fenômeno da recepção porque o noa texto 
reduziu substancialmente a cornpeténcia do - Legisla-
dor, que na Constituição anterior, art. 151, §;V1  letra 
c era mais ampla; em seguida, afirmam que-a hipo-
tese de inelegibilidade argUida pelo MPE eoutnos 
impugnantes não sobreexiste; de qualquer forma, ad 
argumentandum, entendem que o contestante Senor 
Abravanel nela não se enquadra, primeiro porque a 
interpretaçao do texto deve ser estritissima, depois 
porque não exerce cargo ou funçao de dirèção,• ad-
rninistraçao ou rèpresentação; para provar 0 alegado 
juntam certidôes relativas as TVS/SBT de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Rio Preto e Brasilia, atestando que de 
suas direçoes não participa o contestante; afirmam, 
por outro lado, que a participação acionaria n1ajonit6-
na do contestante em empresas concessionáriàs de 
serviço püblicà não 0 torna inelegivel, porqüè nunca 
se teve noticia, noBrasil, de que algum acionista de 
empresasque tais tenha sido obrigado a alienar sua 
participação societária para poder candidatan-se; 
refutam aalegaçao de presunção.de  possibilidade de 
mnfluencia do poder econômico e dizem inaceitável 
aplicar-se ao caso a teonia da superação da pessoa 
junidica; finalmente, afirmam que o art. 222 da CF 
apenas deixa claro que podern incumbmr-se da.res-
ponsabilidade pela orientação intelectual e adminis-
trativa dessas empresas tanto brasileinos natos como 
naturalizados (fls. 294/407— vol. III). 	,, 

lnforrna a Secretaria a fI. 90 dos autos pninci-
pais, como usualmente faz em processos de registro 
de candidatos, a propósito de situação do partido 
requerente, o seguinte: (be - anexo). 

Feito esse resumo da controvérsia, que se 
tornou bongo em funçao da grande quantidade de 
peticOes que vierarn aos autos - 18 (dezoito) irnpüg-
naçOes e 22 (vinte e duas) contestaçaes -, dou por 
feito o rebatOrio. 

ANEXO A RESOLuçA0 N9  15.900 

Processo n2  31 - Cbs. 8 - OF 
Informaçao n9  560 

Senhor Oiretor, 	 : 

Ao pedido de registro de candidatos informamos: 

Partido: Partido Municipabista Brasileiro - PMB 
Candidatos: 

Presidente: Senor Abravanel (Sibvio Santos); 
Vice-Presidente: Marcondes Iran Benevides 

Gadelha. 
Situação do Partido: 0 partido teve seus atos pre 

biminares tornados sem efeito em 15.10.89. 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, examino, de iniäio, as prelimmnares susci-
tadas nas diversas irnpugnacôeS. 

Corneço peba arguição de mnconstitucionalidade 
por omissão, em face do - art. 14, § 32, inciso V, da 
ConstituicãO Federal, para rejeitá-la birnmnarmente, 
porque não se pode admitir, em pedido de registro, 
que se rege por norrnas prOpnias e especificas, a 
suscitação incidental da mnconstitucionalidade por 
omissão, ainda mais quando se pretende a suspen-
são do processo, ate que o Sr. Presidente da Repü-
bbica edite medida provisOnia destinada a estabebecer 
prazo para filiação partidánia. 

Iguabmente não me panece ser digna de aco-
Ihimento a prebirnmnar concernente a ilegalidade da 
filiaçãodos candidatos cujo registro ora se impugna. 

E que o veto presidencial ao art. 8 da Lei n9  

7.773/89 deixou em abento o prazo de fibiação parti-
dana; logo, não se pode sustentar que a filiação dos 
novos candidatos deveria dan-se ate a data da Con-
venção Nacional que escolheu os candidatos substi-
tuldos, como propugna o PC do B. 

De outra parte, penso tenem nazão os contes-
tantes quando afirmam que o prazo de tres dias para 
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11, § 3, da Lei n2  7.773/89, ou da flagrante inelegibi-
lidade de Senor Abravanel, nos termos da LC n2  
5/70, art. 12 	letra d. 

Os cidadãos impugnantes perfilham, em ülti-
ma análise, as mesmas teses defendidas pelas 
agremiaçOes partidárias, sustentando uns a existên-
cia de prazo para filiaçao, que seria 15 de julho de 
1989, data maxima para a realizaçao de Convençoes 
destinadas a escolha de candidatos, quando todos os 
postulantes deveriam estar filiados; outros, corn clara 
e expressa recusa pelas alegadas manobras que 
viabilizam as candidaturas impugnadas, afirmam ser 
inquestionávej a inelegiblidade do candidato Senor 
Abravanel, em obséquio a observância do "fim social 
da lei". 

.0 candidato Senor Abravanel e o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro - PMB, cada qual representado 
por ilustre advogado, respondem tempestivamente as 
impugnaçoes, oferecendo, no total, 22 (vinte e duas) 
contestaçaes, que podem ser assim resumidas: 

a) os cidadãos impugnantes nao tern qualidade 
para questionar o presente pedido, nos termos do art. 
22 da Res. n2  15.362/89, pois não são candidatos, 
nem representantes de partido politico; 

b) e fruto de sandice a alegação de urn dos im-
pugnantés de que o candidato Senor Abravanel seria 
estrangeiro, pois como se ye de certidão passada 
pelo Cartório Civil da 3 Circunscriçao do Rio de 
Janeiro, o candidato nasceu naquela cidade aos 12 
de dezembro de 1930; 

c) não procede a preliminar de inobservância do § 
39 do art. 11 da Lei n9  7.773/89, pois não cabe a 
Corte perquirir, de forma fiscalizadora, os atos e 
acOes polfticas dos partidos e de seus dirigentes, 
para saber, como se pretende no caso, quais as 
razôes que levaram a renüncia os primitivos candida-
tos; ademais, o referido texto não faz distinção entre 
tipos de renüncia; 

d) igualmente não procede a alegaçao de mob-
servância do triduo para impugnação das novas 
candidaturas no âmbito partidário, porque tal exigên-
cia foi atendida, como se coihe de ata do DiretOrio 
Regional de São Paulo, e também porque se cuida 
de maté na interna corporis; 

e) quanto a extinção do PMB, entendem os con-
testantes que somente apos o decurso dos prazos 
previstos nos parágrafos do art. 13 da LOPP será 
possivel o exame do mérito da questao do registro 
definitivo do partido; sustentam ainda que o art. 12 
da LOPP, no qual se baseiam os impugnantes, es-
pecialmente a Coligaçao Brasil Novo, sO alcança 
aqueles que não tenharn eleito, em Conivençao, o 
DiretOrio Nacional, providência que o PMB realizou; 
alegam ainda que a nova Constituiçao, em seu art. 
17, alterou substancialmente o regime juridico dos 
partidos politicos, como, p. ex., os prazos peremptO-
rios para formaçao dos Orgãos partidarios; de resto 
afirmam que, por acOrdão transitado em julgado, o 
TSE reconheceu ao PMB o direito de ter candidatos 
ao pleito de 15 de novembro, não sendo possivel 
voltar a essa questão ja vencida, mesmo pôrque se 
trata de mera substituiçao; sustentam, ainda sobre 
essa questão, que seria rematado contra-senso ad-
mitir-se que o PMB pudesse continuar concorrendo 
corn candidatos anteriormente registrados, mas não 

Em 13.10.89, o partido ingressoU corn 0 pedido 

de registro definitivo, Processo n9  165 - Cis. 7, corn-

pnovando que realizou ConvencãO Nacional, ebegendo 
por maionia absobuta a Cornissão Executiva Nacional, 
bern como reabizacãO de Convencôes para ebeger 
seus DiretOnios Regionais em 10 (dez) Unidades da 
FederacãO, acostando, todavia, apenas 4 (quatro) 
certidôes comprobatOrias, expedidaS pebos TREs 
(cOpias em anexo). 

lnforrnamOS, ainda, que o nefenidoproce5SO en-
contra-se na Subsecretania Judiciária aguandandO o 
prazo para impugnacãO do editab pubbicado em 

20.10.89. 
OocurnentoS apresentados pelo s candidatos a 

Presidente e Vice-Présidente (art. 17 da Res. n2  

15.362/89): 
Cópia autentica da ata de Convencão, fls. 

56/60; 
COpia autentica do estatuto, f Is. 60/1; 
AutonizacãO do candidato, f Is. 64 e 80, respec-

tivamente 
Certidão do Cartónio Eleitoral, fbs. 65 e 81, res-

pectivamente 
Prova de fibiação partidánia, fls. 69 e 82, res-

pectivarnente 
Certidão das Execuçães Cniminais, f Is. 70/2 e 

83/4, respectivamente 
Decbaracão de bens, f Is. 73/8 e 85/6, respecti-

vamente. 
Obs.: Ao pedido das candidaturas foram acosta-

das decbaracäeS de renüncia dos candidatos substitul-
dos (f Is. 54/5). 

Pubbicado o editab de que trata o art. 97, CE, c.c. 
art. 21, Res. n2  15.362/89, alterado pelo art. 12, 

Res. n2  15.843/89, fonam apnesentadas impugnacães 

as 	f Is. 98/292 e contestacôeS (f Is. 294/403). - 
SSJud., em 8.11.89 - Francisca Correia da Sibva, 
Auxibiar Judiciánio. 

VOTO 

er impugnacao Tot ousvduu, iuI 

antes da reunião da Cornissão Executiva, que sufra-
gou os nornes dos novos candidatos, ocornida a 4 
deste mes, tendo havido inclusive impugnacão, que 
foi recusada. Adernais, a impugnacãO, contemplada 
no art. 65 da LOPP, tern âmbito mntrapartidánio, como 
se ye do texto expresso no seu § 1, de forma que 
não tern quabidade para formula-la outros candidatos 
ou partidos, mas apenas "qualquer eleitor fibiado ao 

PMB". 
Quanto a prebirninar de ibegabidade da renüncia 

dos substituidOs, recebi parecer especifico do erni-
nente Ministro Rafael Mayer, mas que me chegou as 
rnãos sornente no final da tarde. Oa rápida leitura, 
que, premido pelo tempo, pude fazer, constatei que 
S. Exa. sustenta, em doutIssirnas razOes, tese se-
gundo a qual o ato impugnado se dera mediante 
fraude a bei,.em face da inequivoca conjugacãO entre 

a chamada renüncia e a substituicão proposta, não 
se cuidando, pois, de ato unilateral. 

A tese percucienternente desenvolvida pelo in-
signe parecenista é, de fato, irnpressionante entretan-
to, penso, corn a devida vènia e sem avancar juIzo 
sobre as doutas ponderacôes, que não cabe a Corte, 
em processo célene como este e diante das circuns-
tâncias especiaiS que o cercam, irniscuin-se nas ra-
zães - boas ou rnás - que bevararn os pnirnitivos 
candidatos àrenUncia. 

0 que me parece imperioso saber é se as re-
nOncias decorrern de ato espontâneo, mesmo porque 
a Lei n9  7.773/89, em seu art. 11, § 39, não preve 
rnodabidades de renüncia, nern estabebece qualquer 
condicão, de forma ou de fundo, para que se efetive. 
No caso, penso que a bei foi atendida, ponquanto 
tonarn ebas manifestadas, formal e espontaneamente, 
pebos candidatos Arrnando Cornea e Agostinho Linha-
res, como se ye de fbs. 54/55 dos autos, tendo sido 
aceitas e aprovadas peba Comissão Executiva do 
partido. 

Afastadas, assirn, as questães prebiminares, 
passo ao exarne da pretendida extinção do PMB, 
sustentada corn grande ênfase pelo ibustre advogado 
da cobigação impugnante. 

0 refenido partido teve o seu registro provisO-
rio defenido em 14 de outubro de 1987, dando-se-Ihe, 
naquela ocasião, op.razo de urn ano para atender as 
exigencias begais necessänias a obtencão do registro 

definitivo. 
Por força do art. 6, parágrafo Onicô, da Lei n9  

7.664, de 29.6.88, esse prazo foi prorrogado por doze 
meses, de forma que seesgotania em 15 de outubro 
de1989. 

 

Em 13 de outubno, as vesperas, portanto, do 
térrnino do abudido prazo, o PMB requeneU .0 seu 

registro definitivo, nos autos do Pedido de Registro n9  

165, Relator o erninente Ministro Sydney Sanches, 
que determinou a publicacão do edital para impugna-
çao, corno prevê o art. 13 da LOPP. 

Ocorre, poném, que o PMB, corno atesta a 
mnformação da Secretania (f I. 90), embora cornpnove 
ten realizado Convencão Nacional corn. eleição da 
Cornissão Executiva Nacional e abegue ten realizado 
Convençães para eleger seus OiretOrios Regionais 
em dez Unidades da FederacãO, apenas acosta 4 
(quatro) certidöes comprobatórias de tab providência, 

possa fazd-lo corn candidatos que, nos termos da Iej 
estão em perfeitas condiçOes para substituirc,s pni 
meiros; 

f) finalmente, sustentarn os impugnantes ajmp0 
cedência da argüiçao de inelegibilidade do. candidato 
Senor Abravanel; entendem, de in icio, que 'aVedacao 
do art. 1, II, d, da LC n9  5/70 não sobreviveu ao 
advento da CF/88, porque o TSE, ao exarinar a 
Consulta n9  10.116-OF, Relator o Ministro Miguei 
Ferrante, decidiu que a respectiva resposta enàontra 
sena dependencia da edição, pelo Congresso, da LC 
exigida pelo art. 14, § 99, da CF; alérn dissoião ha 
falar no fenômeno da recepção porque o noa texto 
reduziu substancialmente a cornpeténcia do - Legisla-
dor, que na Constituição anterior, art. 151, §;V1  letra 
c era mais ampla; em seguida, afirmam que-a hipo-
tese de inelegibilidade argUida pelo MPE eoutnos 
impugnantes não sobreexiste; de qualquer forma, ad 
argumentandum, entendem que o contestante Senor 
Abravanel nela não se enquadra, primeiro porque a 
interpretaçao do texto deve ser estritissima, depois 
porque não exerce cargo ou funçao de dirèção,• ad-
rninistraçao ou rèpresentação; para provar 0 alegado 
juntam certidôes relativas as TVS/SBT de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Rio Preto e Brasilia, atestando que de 
suas direçoes não participa o contestante; afirmam, 
por outro lado, que a participação acionaria n1ajonit6-
na do contestante em empresas concessionáriàs de 
serviço püblicà não 0 torna inelegivel, porqüè nunca 
se teve noticia, noBrasil, de que algum acionista de 
empresasque tais tenha sido obrigado a alienar sua 
participação societária para poder candidatan-se; 
refutam aalegaçao de presunção.de  possibilidade de 
mnfluencia do poder econômico e dizem inaceitável 
aplicar-se ao caso a teonia da superação da pessoa 
junidica; finalmente, afirmam que o art. 222 da CF 
apenas deixa claro que podern incumbmr-se da.res-
ponsabilidade pela orientação intelectual e adminis-
trativa dessas empresas tanto brasileinos natos como 
naturalizados (fls. 294/407— vol. III). 	,, 

lnforrna a Secretaria a fI. 90 dos autos pninci-
pais, como usualmente faz em processos de registro 
de candidatos, a propósito de situação do partido 
requerente, o seguinte: (be - anexo). 

Feito esse resumo da controvérsia, que se 
tornou bongo em funçao da grande quantidade de 
peticOes que vierarn aos autos - 18 (dezoito) irnpüg-
naçOes e 22 (vinte e duas) contestaçaes -, dou por 
feito o rebatOrio. 

ANEXO A RESOLuçA0 N9  15.900 

Processo n2  31 - Cbs. 8 - OF 
Informaçao n9  560 

Senhor Oiretor, 	 : 

Ao pedido de registro de candidatos informamos: 

Partido: Partido Municipabista Brasileiro - PMB 
Candidatos: 

Presidente: Senor Abravanel (Sibvio Santos); 
Vice-Presidente: Marcondes Iran Benevides 

Gadelha. 
Situação do Partido: 0 partido teve seus atos pre 

biminares tornados sem efeito em 15.10.89. 

Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, examino, de iniäio, as prelimmnares susci-
tadas nas diversas irnpugnacôeS. 

Corneço peba arguição de mnconstitucionalidade 
por omissão, em face do - art. 14, § 32, inciso V, da 
ConstituicãO Federal, para rejeitá-la birnmnarmente, 
porque não se pode admitir, em pedido de registro, 
que se rege por norrnas prOpnias e especificas, a 
suscitação incidental da mnconstitucionalidade por 
omissão, ainda mais quando se pretende a suspen-
são do processo, ate que o Sr. Presidente da Repü-
bbica edite medida provisOnia destinada a estabebecer 
prazo para filiação partidánia. 

Iguabmente não me panece ser digna de aco-
Ihimento a prebirnmnar concernente a ilegalidade da 
filiaçãodos candidatos cujo registro ora se impugna. 

E que o veto presidencial ao art. 8 da Lei n9  

7.773/89 deixou em abento o prazo de fibiação parti-
dana; logo, não se pode sustentar que a filiação dos 
novos candidatos deveria dan-se ate a data da Con-
venção Nacional que escolheu os candidatos substi-
tuldos, como propugna o PC do B. 

De outra parte, penso tenem nazão os contes-
tantes quando afirmam que o prazo de tres dias para 
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fornecidas pelos TREs de Pernambuco, Maranhão, 
Amazonas, Rondânja (fls. 91/95). 

14. Desse descumprimento decorre, conforme 
salienta a mesma informaçao, a ineficácia dos 
atos preliminares do partido, em 15 de outubro, 
isto e, tornou-se sem efeito naquela data o regis-
tro provisOrio da mencionada agremiaçao pantidá-
na, nos exatos termos do que dispãe o art. 12 da 
LOPP, verbis: 

"0 partido que, no prazo de 12 (doze) meses, 
a contar da decisao do Tribunal Superior Eleito-
ral, prevista no art. 92, não tenha realizado Con-
vençOes em pelo menos 9 (nove) Estados e em 
1/5 (urn quinto) dos respectivos MunicIpios, dei-
xando de eleger, em Convençao, o Diretório Na-
cional, terá sern efeito os atos preliminares prati-
cados, independente de decisão judicial." 

15. Ora, no caso, consoante certifica a Secretaria, 
o PMB não apresentou junto corn 0 requerimento 
dirigido a esta Corte, conforme exige o inciso I do art. 
13 da mesma Lel Organica dos Partidos PolIticos, 
prova de haver realizado Convençoes Regionais em 
nove Estados e Municipais em 1/5 dos respectivos 
MunicIpios, nem que o seu manifesto, estatuto e 
programa tenham sido por elas aprovados. 

16. Não coihe, por outro lado, a alegaçao do par-
tido de que alguns processos se acham em anda-
mento em Tribunals Regionais, porque urn dos im-
pugnantes trouxe para os autos do Pedido de 
Registro n9  165 as seguintes certidöes, que contrari-
am essa afirmaçao: 

TRE da ParIba - "Certifico que o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro - PMB não requereu, ate esta 
data, o registro de seu DiretOrio Regional .....(ft. 31); 

TRE do Rio de Janeiro - "Certifica que o Parti-
do Municipalista Brasileiro - PMB não possul, no 
Estado do Rio de Janeiro, DiretOrio Regional regis-
trado neste Tribunal .....(fI; 32); 

TRE da Bahia - "Certifico ... que o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro ... requereu o registro do Diretó-
rio Regional eleito em Convençao realizadà em 
17.9.89 ..., que o Processo foi autuado sob o n2  
4.948, sendo julgado em sessâo de 6.10.89, por este 
Tribunal, que através da Resoluçao n9  500/89, profe-
riu a.seguinte decisão: 'Indeferiu-se, a unanimidade'." 
(Fl. 35.) 

TRE do Distrito, Federal - "Certifico ... que 
consta neste Tribunal Regional Eleitoral o Processo 
n9  21/89, Classe D, no qual o Partido Municipalista 
Brasileiro - PMB requer o registro do DiretOnio e da 
Comissao Executiva Regional do Distrito Federal. 
Certifico, ainda, que os referidos registros foram 
indeferidos por este egrégio Tribunal, a unanimidade, 
nasessão ordinánia do dia 1.11.89." (Fl. 36.) 

17. Diante de tantas e tao nobustas provas, e 
mesmo em face da prOpria omissão do requerente, 
deixando de oferecer prova do atendimento as exi-
gências dos arts. 12 e 13, I, da LOPP, sou forçado a 
concluir, e posso fazd-lo incidentalmente neste feito, 
que o registro provisOrio do PMB perdeu sua eficácia 
a partir de 15 de outubro de 1989. 

18. Nesse sentido ja decidiu este egreglo Tribu-
nal, por unanimidade, ao juigar o Processo n2  9.921,  

do Partido da Mobilizaçao Nacional - PMN. Diz a 
ementa da Res. n9  15.077, de 28.2.89, lavrada pel6 
eminente Ministro Roberto Rosas: 

"Partido corn registro provisório. Alcance do 
art. 99 da LOPP (prazo ânuo). Necessidade do 
registro definitivo. Caducidade do direito' 

No mesmo sentido a decisão prolatada no:M5 n9  
1.158, Relator o eminente Ministro Octávio Gallofti 
de que colho este expressivo excerto: 

"4. Nenhuma razäo assiste ao impetrante. 0 
Tribunal, em várias decisOes, firmou o entendi-
mento de que o registro civil de agremiacao poll-
tica näo a transforma

'
de logo, em pessoa .jurIdi-

ca de direito pnivado, necessitando obter registro 
perante a Justiça Eleitorat a fim de que possa 
funcionar regularmente. 

De igual forma näo the assiste razão quan-
do afirma ter direito adquirido a candidatura, pelo 
simples impiernento dos requisitos individuals 
exigidos em lei, porque inexiste candidaturades-
vinculada de partido, sendo a filiaçao condiçao 
essencial de elegibilidade prevista na Constitui-
cao Federal. 

0 cancelarnento automático do pnimitivo 
registro provisório, retirando efeito dos atos pre-
liminares a obtençao do registro definitivo torna 
também sem efeito qualquer outro ato pela sim-
pies inexistênc ía da pessoa jurIdica autora." 

Tenho, pois, como certo que a escolhados 
novos candidatos, depois de caduco o registro provi-
s6rio do PMB, torna insustentável as respectivas 
candidaturas, pois estas não podem subsistir sem 
aquele, nos termos dos arts. 87 do CE e 77, § 29,da 
Constituiçao Federal. 

Nessa linha de entendimento se posiciona 
este egrégio Tribunal, como atestam as Resoluçoes 
n9s 15.510 e 15.548, Relatores, respectivamente,os 
eminentes Ministros Sydney Sanches e Bueno de 
Souza: 

"2. Ora, o registro provisOnio do partido junto 
ao TSE é conditio sine qua non para que possa 
indicar candidatos a Presidência e Vice-
Presidência da Repblica, nas eleiçOes de 
15.11.89, conforme jurisprudência firmada pela 
Corte. 

3. E isso bastania para 0 indefenimento do 
pedido, não fosse, ainda, a falta de canimbo de 
autenticação da Secretaria do TSE na copia do 
estatuto (f Is. 9/12)." 

"Senhor Presidente, quanto a este pedido do 
Partido Socialista, que foi recebido em tempo 
oportuno, com respectiva documentaçao, fol 
publlcado edital, sem que haja impugnaçao. 

Anotou-se, contudo, que o registro provisOrio 
perdeu sua eficácia em 19 de julho de 1989 - 
assim é que deve ser lida e interpretada a infor 
mação da Secretaria da Corte. 	 * 

Assim, 0 caso deste pedido se identifica ao 
daqueles outros que já examinamos, de pedido 

de registro de candidatura de partidos sem regis-
tro perante esta Corte." 

Anote-se, de outra parte, que 0 partido em 

1questão teve o prazo de dois anos para se organizar 
em termos definitivos. Ademais, a alegacão de au-
sência de prova de que realizara ConvencôeS em 
nove Estados não é replicada em suas contestacôeS. 

Nem së diga que o PMB tern direito adquinido 

-as candidaturas, a vista de decisão trãnsita em julga-
do desta Corte. E que tais candidaturas dependem, 
como dito, de capacidade jurIdica eleitoral do partido 
que as sufragou. Portanto, embora defenidas, não sub-
sistem sem agremiacão partidária a Ihes respaldar. 
. 23. Demais disso, não se cuida mais daquelas 
candidaturas, senão de novas, adotadas em 4 de 
novembro. 

Ora, a convalidacão dessa providência depende 
de acoihimento desta Corte, não se podendo obvia-
mente sustentar que aqueles primitivos candidatos 
são os mesmos que ona postulam seu registro. 
- 24. Cabe ressaltar, nesse ponto, que, na época 

em que se deferiu o registro dos candidatos Corrêa e 
Linhares, 0 PMB estava corn o seu registro plena-
mente eficaz, pois a decisão é de 29 de agosto de 
1989, como se ye da Res. n2  15.517, que se acha as 
Is. 40/46, e a sua validade persistiria ate 15 de outu- 
bro de 1989, conforme salientei. 

Reafirmo, pois, rneu entendimento de que a 
inexistência de eficácia do registro provisório prejudi- 
ca o pedido do requerente. 

Apesar desse fundamento, que inegavelmente 
é suficiente para inviabilizar a pretensãO, entendo que 
a impugnacão relativa a inelegibilidade do candidato 
Senor Abravanel também procedë. Por isso, nao me 
furto de enfrentá-Ia. 

Tenho para mirn que o art. 1, inciso II, letra 

d, da LC n2  5/70 não se rnostra incompativel corn o 
art. 14, § 92, da nova Constituicão Federal, porquanto 
arnbos buscam proteger a norrnalidade e legitimida-
de das eleiçôeS contra a influência do poder econô-
mico ou o abuso do exerciciO de função, cargo ou 
emprego na administracãO direta ou indireta. 

Creio, sim, que, em face do conhecido fenô- 
meno da recepção, a nova Carta recebeu o aludido 
texto da lei anterior, sendo indisputável a possibilida-
de de sua aplicacão ate que nova lei sobre a matéria 
seja editada. 

Assevera, porém, o contestante que ainda re- 
entemente esta Corte, em acOrdão unânime relatado 

pelo eminente Ministro Miguel Ferrante (Consulta n9  

10.116), afirrnou que as inelegibilidades para as 
prOximas eleiçães dependem de lei complementar a 
ser editada pelo Congresso Nacional. 

Não e isso, contudo, o que se decidiu. Na 
verdade, resolveu a Corte, a Iuz do parecer da douta 
Procuradonia-Geral, não conhecer da consulta; entre-
tanto, em nenhum mornento afirmou que a LC n9  

5/70 (art. 1, II, ci) não pode ser aplicada a casos 

concretoS. 
E oportuno lembrar nesse ponto que esta 

Corte, desde a promulgacão da Carta de 88, vem 
aplicando, como se sabe, as disposicOes da LC n2  

5/70, relativas a protecão dalisura da pugna eleitoral, 

a casos em que se suscita inelegibilidade por conta 

de abuso do poder economico, PUI 

administracão püblica, atentado ao regime democrá- 
tico, a exação eà probidade administrativa, por ato 
de corrupcaO ou de influência no exercIcio de cargo 
ou função püblica, e por crimes contra a lisura ou 
normalidade de eleição (AcOrdãos n2s 10.189, Rela-
tor o Ministro Bueno de Souza; 9.938, Relator o Mi-
nistro Aldir Passarinho; 9.711, Relator o Ministro 
Francisco Rezek; 9.760, Relator o Ministro Aldir Pas- 
satin ho). 

Cabe, pois, averiguar se a situação do aludido 
candidato se enquadra nas hipOteses do texto em 
comento, que dispôe: 

"Art. 10  São ineleglveis: 
II - Para Presidente ou Vice-Presidente da 

Repüblica: 
d) os que tenham exercido, nos 3 (três) me- 

ses anteriores ao pleito, cargo ou função de dire-
ção, administracão ou representacão, em ernpre 
sas concessionáriaS ou permissioflárias de 
serviço piblico, ou sujeitas a seu controle, assim 
como em fundaçôes instituldas ou subvenciona-
das pela União, Estado, Distrito Federal, TernitO- 
rio ou Municlpio." 

Parece-me indiscutIvel, em face do art. 21, 
inciso XII, letra a, e do art. 42 e seus paragrafos, do 
DL no 236, de 28.2.67, que os serviços de radiodifu-
são de sons e imagens são püblicos e se elevam em 
nivel federal. 

Parece-me ainda rigorosamente correto afir- 
mar-se - ate porque nestes autos não ha quem o 
negue - que as empresas do referido candidato são 
concessionárias desse seMço que é püblico e fede-
ral, como se disse, e que ele, candidato, não se 
afastou de suas atividades junto a elas três meses 
antes do pleito. 

Por outro Iado, parece-me tambérn indiscutI- 
vel que o candidato, embora não se ajuste as figuras 

de Diretor ou Representante, enquadra-se, contudo, 
na de Administrador. 

Realmente, tenho como -püblico e notOriO 
(CPC, art. 334) o fato de que o candidator Senor 
Abravanel, que se utiliza do apelido artIstico Sllvio 
Santos, além de apresentador do seu conhecido 
programa que vai ao ar todós os domingos, é 0 ver- 

dadeiro dirigente de suas empresas. 	- 	- 
Relembro alguns fatos teIativamentë recentes 

que foram largamente divulgadoS pela imprensa 
escrita e pela teievisão, os quais, alias, nuncaforám 
por ele negados: a contratacão do nacipnirnehte 
conhecido humorista Jo Soares; a contraticãO pela 
Rede Globo do Animador de auditOrio Gugu Liberato, 
que, atendendo a apelo pessoal do Sr. Sllvio.SantOS, 

a época corn graves problemáS nas cordas vocais, 
retornou a TVS canal 4 de São Paulo; a fecerite co-
municacão por ele feita de que alterara a data de 
entrevista corn o candidato Luls macb Lula da Silva; 
de outra parte, quem desconhéce as suas investidas 
sobre o famoso humorista Chico •AnIsioa fim de 
atral-lo para a sua rede de televisão? 

Todos esses fatos deixam patente, a meu ver, 
que a sua atuação não e apenas de Cot?trolador 
acionánio ou de eficiente Apresentador de programas 
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fornecidas pelos TREs de Pernambuco, Maranhão, 
Amazonas, Rondânja (fls. 91/95). 

14. Desse descumprimento decorre, conforme 
salienta a mesma informaçao, a ineficácia dos 
atos preliminares do partido, em 15 de outubro, 
isto e, tornou-se sem efeito naquela data o regis-
tro provisOrio da mencionada agremiaçao pantidá-
na, nos exatos termos do que dispãe o art. 12 da 
LOPP, verbis: 

"0 partido que, no prazo de 12 (doze) meses, 
a contar da decisao do Tribunal Superior Eleito-
ral, prevista no art. 92, não tenha realizado Con-
vençOes em pelo menos 9 (nove) Estados e em 
1/5 (urn quinto) dos respectivos MunicIpios, dei-
xando de eleger, em Convençao, o Diretório Na-
cional, terá sern efeito os atos preliminares prati-
cados, independente de decisão judicial." 

15. Ora, no caso, consoante certifica a Secretaria, 
o PMB não apresentou junto corn 0 requerimento 
dirigido a esta Corte, conforme exige o inciso I do art. 
13 da mesma Lel Organica dos Partidos PolIticos, 
prova de haver realizado Convençoes Regionais em 
nove Estados e Municipais em 1/5 dos respectivos 
MunicIpios, nem que o seu manifesto, estatuto e 
programa tenham sido por elas aprovados. 

16. Não coihe, por outro lado, a alegaçao do par-
tido de que alguns processos se acham em anda-
mento em Tribunals Regionais, porque urn dos im-
pugnantes trouxe para os autos do Pedido de 
Registro n9  165 as seguintes certidöes, que contrari-
am essa afirmaçao: 

TRE da ParIba - "Certifico que o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro - PMB não requereu, ate esta 
data, o registro de seu DiretOrio Regional .....(ft. 31); 

TRE do Rio de Janeiro - "Certifica que o Parti-
do Municipalista Brasileiro - PMB não possul, no 
Estado do Rio de Janeiro, DiretOrio Regional regis-
trado neste Tribunal .....(fI; 32); 

TRE da Bahia - "Certifico ... que o Partido Mu-
nicipalista Brasileiro ... requereu o registro do Diretó-
rio Regional eleito em Convençao realizadà em 
17.9.89 ..., que o Processo foi autuado sob o n2  
4.948, sendo julgado em sessâo de 6.10.89, por este 
Tribunal, que através da Resoluçao n9  500/89, profe-
riu a.seguinte decisão: 'Indeferiu-se, a unanimidade'." 
(Fl. 35.) 

TRE do Distrito, Federal - "Certifico ... que 
consta neste Tribunal Regional Eleitoral o Processo 
n9  21/89, Classe D, no qual o Partido Municipalista 
Brasileiro - PMB requer o registro do DiretOnio e da 
Comissao Executiva Regional do Distrito Federal. 
Certifico, ainda, que os referidos registros foram 
indeferidos por este egrégio Tribunal, a unanimidade, 
nasessão ordinánia do dia 1.11.89." (Fl. 36.) 

17. Diante de tantas e tao nobustas provas, e 
mesmo em face da prOpria omissão do requerente, 
deixando de oferecer prova do atendimento as exi-
gências dos arts. 12 e 13, I, da LOPP, sou forçado a 
concluir, e posso fazd-lo incidentalmente neste feito, 
que o registro provisOrio do PMB perdeu sua eficácia 
a partir de 15 de outubro de 1989. 

18. Nesse sentido ja decidiu este egreglo Tribu-
nal, por unanimidade, ao juigar o Processo n2  9.921,  

do Partido da Mobilizaçao Nacional - PMN. Diz a 
ementa da Res. n9  15.077, de 28.2.89, lavrada pel6 
eminente Ministro Roberto Rosas: 

"Partido corn registro provisório. Alcance do 
art. 99 da LOPP (prazo ânuo). Necessidade do 
registro definitivo. Caducidade do direito' 

No mesmo sentido a decisão prolatada no:M5 n9  
1.158, Relator o eminente Ministro Octávio Gallofti 
de que colho este expressivo excerto: 

"4. Nenhuma razäo assiste ao impetrante. 0 
Tribunal, em várias decisOes, firmou o entendi-
mento de que o registro civil de agremiacao poll-
tica näo a transforma

'
de logo, em pessoa .jurIdi-

ca de direito pnivado, necessitando obter registro 
perante a Justiça Eleitorat a fim de que possa 
funcionar regularmente. 

De igual forma näo the assiste razão quan-
do afirma ter direito adquirido a candidatura, pelo 
simples impiernento dos requisitos individuals 
exigidos em lei, porque inexiste candidaturades-
vinculada de partido, sendo a filiaçao condiçao 
essencial de elegibilidade prevista na Constitui-
cao Federal. 

0 cancelarnento automático do pnimitivo 
registro provisório, retirando efeito dos atos pre-
liminares a obtençao do registro definitivo torna 
também sem efeito qualquer outro ato pela sim-
pies inexistênc ía da pessoa jurIdica autora." 

Tenho, pois, como certo que a escolhados 
novos candidatos, depois de caduco o registro provi-
s6rio do PMB, torna insustentável as respectivas 
candidaturas, pois estas não podem subsistir sem 
aquele, nos termos dos arts. 87 do CE e 77, § 29,da 
Constituiçao Federal. 

Nessa linha de entendimento se posiciona 
este egrégio Tribunal, como atestam as Resoluçoes 
n9s 15.510 e 15.548, Relatores, respectivamente,os 
eminentes Ministros Sydney Sanches e Bueno de 
Souza: 

"2. Ora, o registro provisOnio do partido junto 
ao TSE é conditio sine qua non para que possa 
indicar candidatos a Presidência e Vice-
Presidência da Repblica, nas eleiçOes de 
15.11.89, conforme jurisprudência firmada pela 
Corte. 

3. E isso bastania para 0 indefenimento do 
pedido, não fosse, ainda, a falta de canimbo de 
autenticação da Secretaria do TSE na copia do 
estatuto (f Is. 9/12)." 

"Senhor Presidente, quanto a este pedido do 
Partido Socialista, que foi recebido em tempo 
oportuno, com respectiva documentaçao, fol 
publlcado edital, sem que haja impugnaçao. 

Anotou-se, contudo, que o registro provisOrio 
perdeu sua eficácia em 19 de julho de 1989 - 
assim é que deve ser lida e interpretada a infor 
mação da Secretaria da Corte. 	 * 

Assim, 0 caso deste pedido se identifica ao 
daqueles outros que já examinamos, de pedido 

de registro de candidatura de partidos sem regis-
tro perante esta Corte." 

Anote-se, de outra parte, que 0 partido em 

1questão teve o prazo de dois anos para se organizar 
em termos definitivos. Ademais, a alegacão de au-
sência de prova de que realizara ConvencôeS em 
nove Estados não é replicada em suas contestacôeS. 

Nem së diga que o PMB tern direito adquinido 

-as candidaturas, a vista de decisão trãnsita em julga-
do desta Corte. E que tais candidaturas dependem, 
como dito, de capacidade jurIdica eleitoral do partido 
que as sufragou. Portanto, embora defenidas, não sub-
sistem sem agremiacão partidária a Ihes respaldar. 
. 23. Demais disso, não se cuida mais daquelas 
candidaturas, senão de novas, adotadas em 4 de 
novembro. 

Ora, a convalidacão dessa providência depende 
de acoihimento desta Corte, não se podendo obvia-
mente sustentar que aqueles primitivos candidatos 
são os mesmos que ona postulam seu registro. 
- 24. Cabe ressaltar, nesse ponto, que, na época 

em que se deferiu o registro dos candidatos Corrêa e 
Linhares, 0 PMB estava corn o seu registro plena-
mente eficaz, pois a decisão é de 29 de agosto de 
1989, como se ye da Res. n2  15.517, que se acha as 
Is. 40/46, e a sua validade persistiria ate 15 de outu- 
bro de 1989, conforme salientei. 

Reafirmo, pois, rneu entendimento de que a 
inexistência de eficácia do registro provisório prejudi- 
ca o pedido do requerente. 

Apesar desse fundamento, que inegavelmente 
é suficiente para inviabilizar a pretensãO, entendo que 
a impugnacão relativa a inelegibilidade do candidato 
Senor Abravanel também procedë. Por isso, nao me 
furto de enfrentá-Ia. 

Tenho para mirn que o art. 1, inciso II, letra 

d, da LC n2  5/70 não se rnostra incompativel corn o 
art. 14, § 92, da nova Constituicão Federal, porquanto 
arnbos buscam proteger a norrnalidade e legitimida-
de das eleiçôeS contra a influência do poder econô-
mico ou o abuso do exerciciO de função, cargo ou 
emprego na administracãO direta ou indireta. 

Creio, sim, que, em face do conhecido fenô- 
meno da recepção, a nova Carta recebeu o aludido 
texto da lei anterior, sendo indisputável a possibilida-
de de sua aplicacão ate que nova lei sobre a matéria 
seja editada. 

Assevera, porém, o contestante que ainda re- 
entemente esta Corte, em acOrdão unânime relatado 

pelo eminente Ministro Miguel Ferrante (Consulta n9  

10.116), afirrnou que as inelegibilidades para as 
prOximas eleiçães dependem de lei complementar a 
ser editada pelo Congresso Nacional. 

Não e isso, contudo, o que se decidiu. Na 
verdade, resolveu a Corte, a Iuz do parecer da douta 
Procuradonia-Geral, não conhecer da consulta; entre-
tanto, em nenhum mornento afirmou que a LC n9  

5/70 (art. 1, II, ci) não pode ser aplicada a casos 

concretoS. 
E oportuno lembrar nesse ponto que esta 

Corte, desde a promulgacão da Carta de 88, vem 
aplicando, como se sabe, as disposicOes da LC n2  

5/70, relativas a protecão dalisura da pugna eleitoral, 

a casos em que se suscita inelegibilidade por conta 

de abuso do poder economico, PUI 

administracão püblica, atentado ao regime democrá- 
tico, a exação eà probidade administrativa, por ato 
de corrupcaO ou de influência no exercIcio de cargo 
ou função püblica, e por crimes contra a lisura ou 
normalidade de eleição (AcOrdãos n2s 10.189, Rela-
tor o Ministro Bueno de Souza; 9.938, Relator o Mi-
nistro Aldir Passarinho; 9.711, Relator o Ministro 
Francisco Rezek; 9.760, Relator o Ministro Aldir Pas- 
satin ho). 

Cabe, pois, averiguar se a situação do aludido 
candidato se enquadra nas hipOteses do texto em 
comento, que dispôe: 

"Art. 10  São ineleglveis: 
II - Para Presidente ou Vice-Presidente da 

Repüblica: 
d) os que tenham exercido, nos 3 (três) me- 

ses anteriores ao pleito, cargo ou função de dire-
ção, administracão ou representacão, em ernpre 
sas concessionáriaS ou permissioflárias de 
serviço piblico, ou sujeitas a seu controle, assim 
como em fundaçôes instituldas ou subvenciona-
das pela União, Estado, Distrito Federal, TernitO- 
rio ou Municlpio." 

Parece-me indiscutIvel, em face do art. 21, 
inciso XII, letra a, e do art. 42 e seus paragrafos, do 
DL no 236, de 28.2.67, que os serviços de radiodifu-
são de sons e imagens são püblicos e se elevam em 
nivel federal. 

Parece-me ainda rigorosamente correto afir- 
mar-se - ate porque nestes autos não ha quem o 
negue - que as empresas do referido candidato são 
concessionárias desse seMço que é püblico e fede-
ral, como se disse, e que ele, candidato, não se 
afastou de suas atividades junto a elas três meses 
antes do pleito. 

Por outro Iado, parece-me tambérn indiscutI- 
vel que o candidato, embora não se ajuste as figuras 

de Diretor ou Representante, enquadra-se, contudo, 
na de Administrador. 

Realmente, tenho como -püblico e notOriO 
(CPC, art. 334) o fato de que o candidator Senor 
Abravanel, que se utiliza do apelido artIstico Sllvio 
Santos, além de apresentador do seu conhecido 
programa que vai ao ar todós os domingos, é 0 ver- 

dadeiro dirigente de suas empresas. 	- 	- 
Relembro alguns fatos teIativamentë recentes 

que foram largamente divulgadoS pela imprensa 
escrita e pela teievisão, os quais, alias, nuncaforám 
por ele negados: a contratacão do nacipnirnehte 
conhecido humorista Jo Soares; a contraticãO pela 
Rede Globo do Animador de auditOrio Gugu Liberato, 
que, atendendo a apelo pessoal do Sr. Sllvio.SantOS, 

a época corn graves problemáS nas cordas vocais, 
retornou a TVS canal 4 de São Paulo; a fecerite co-
municacão por ele feita de que alterara a data de 
entrevista corn o candidato Luls macb Lula da Silva; 
de outra parte, quem desconhéce as suas investidas 
sobre o famoso humorista Chico •AnIsioa fim de 
atral-lo para a sua rede de televisão? 

Todos esses fatos deixam patente, a meu ver, 
que a sua atuação não e apenas de Cot?trolador 
acionánio ou de eficiente Apresentador de programas 
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de televisão, mas de competente e bem-sucedido 
Dingente de concessionárias de serviço pblico federal. 

Entendo, portanto, que o referido candidato 
tern o poder de cornando de suas ernpresas, enqua-
drando-se, pois, na vedaçao do art. 12,  II, letra d, da 
LC n2  5/70. 

Dir-se-a, contudo, que essa interpretação tern 
caráter extensivo, inadmissIvel no caso, já que se 
trata de lei restritiva de direitos. 

Penso que não. A lei - ninguém o nega - é 
indiscutivelmente restritiva de direitos. Entretanto, a 
interpretaçao que Ihe empresto, não a tenho por 
extensiva ou ampliativa, senão que a reputo cornpa-
tivel corn a sua finalidade. 

Corn efeito, a finalidade mesma do referido 
dispositivo é justarnente evitar que o Diretor, Adrni-
nistrador ou Representante de concessionária de 
serviço püblico de radiodifusão de sons e irnagens, 
que inegavelrnente tern grande influència sobre o pübli-
co, possa valer-se desse enorme poder, corn abuso, 
para dele tirar proveito corn objetivos eleitorais. 

Ora, seria absurdo utilizar-se o intérprete de 
preciosisrno grarnatical para frustrar 0 objetivo da lei, 
sendo certo que o candidato em causa, embora não 
tenha cargo ou funçao de direçao, administraçao ou 
representaçao, detém notOria e confessadamente o 
poder de cornando de seu poderoso grupo de con-
cessionárias de serviço piblico. 

Valho-me, nesse ponto, de valioso parecer do 
erninente Ministro Xavier de Albuquerque, que abri-
lhantou esta Corte e o Excelso PretOrio corn o fulgor 
de sua inteligencia, do qual destaco este expressivo 
tOpico: 

"0 estabelecirnento das inelegibilldades aten-
de a .inspiraçöes menos juridicas do que morais, 
sociolOgicas, econômicas, nurnapalavra: polIti-
cas; juridico é o conceito, v.9., o do parentesco - 
que a norma utiliza, aqui e ali, como instrumento 
de realização dos fins politicos que a anirnarn, 
mas que nâo deve ser manipulado corn precio-
sisrno capaz de frustrar, pela prevalecéncia do 
rneio sobre o firn, a sua prOpria destinaçao." 
(Apud. Rev. Trim. de Jurisp. do STF, 103/1325, 
voto do Ministro Cordeiro Guerra.) 

Essa notável opiniao foi inteirarnente acolhida 
pela Corte Suprema, que, interpretando construtiva-
rnente dispositivo da LC n2  5/70, estendeu a inelegi-
bilidadede esposa de titular de cargo eletivo a con-
cubina ou aquela casada eclesiasticamente corn o 
referido titular. No acórdão relativo ao RE n9  98.935, 
o erninente Relator, Ministro Cordeiro Guerra, teve 
oportunidade de afirrnar: 

"0 que postula o recorrente é uma interpreta-
cao restritá da lei das inelegibilidades, porérn 
esta, corno já foi demonstrado, comporta uma 
interpretaçao construtiva da aplicaçao da proibi-
cao legal ao caso concreto." 

Noutro passo de seu douto voto, arrematou: 

"Não se pode permitir ( ... ) 
( ... ) a burla da inelegibilidade expressarnente 

prevista na lei complernentar, desconsiderando- 
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nfitii 	fl Fdral 
em vigor, as quais não incluem a invalidacãO da lei 	

de 

eventualmente lacunosa. 

. 	2. A ColigacãO BrasilNovo (PRN/PTR/PSC/PST) 

ao apresentar impugnacãO ao pedido apresentado 
pelo Partido MunicipaliSta Brasileiro - PMB, nosenti-
do da substituicãO de seus candidatoS a Presidente e 
Vice-Presidente da Repüblica (Arrnándo Corrêa da 
Silva e Agostinho Linhares de Souza) por Senor 
Abravanel, conhecido pelo nome artIsticO de Silvio 
Santos, e Marcondes Iran BenevideS Gadelha, susci-
tou uma prirneira prelirninar, nos termos segUinteS: 

Consequentemente, e absolutamente certo 
que o PMB deveria, ate 14.10.89, realizar Con- 
vençães em pelo menos nove Estados e em urn 
quinto dos respectivoS MunicIpioS e eleger, em 
ConvencãO, o Oiretório Nacional, sob pena de 
caducidade do seu registro provisOrio, ficando 
sem efeito os atos preliminares praticados, inde- 

pendentemente de decisão judicial. 
Oeu-se que o PMB, na verdade, não con- 

seguiu atender as exigenciaS legais. Chegou o 
termo final do seu registro provisOrio sem que ti-
vesse conseguido organizar-se nacionalmente." 

3. Tern razão;  a meu ver, a Coligacão Brasil 

Novo (PRN/PTR/PSC/PST) corn efeito, o art. 12 
da Lei Organica dos Partidos Politicos- (Lei n2  

5.682, de 21.7.71, corn a redaçãp dada pela Lei 0 
6.767, de 20.12.79), continua em pleno vigor, pois 
nenhuma outra norma a revogou, expressa ou 
implicitarnente. 

Estabelece o dispositivo:  

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista no art. 92, não tenha realizado 
ConvencaeS em pelo menos 9 'nove) Estados e 
em 1/5 (urn quinto) dos .respeCtiVoS MunbcIpiOs, 
deixando de eleger, em Convencão, o DiretOrlo 
Nacional, terd sem efeito os atos ,preliminares 

praticados, independentemente de decisãO judi- 

cial." 

Ora, no caso, a 14 de outubro de 1989 venceu o 
prazo previsto nesse dispositivo. E ate então o .PMB 
não preencheu o requisito da realizacão de Conyen-
çoes em pelo menos 9 (nove) Estados e em 1/5 (urn 
quinto) dos respectiVos MunicipiOS. 

Ele prOprio o admitiu em sua conteStacãO, pois 0 

que fez foi sustentar, apenaS, a ,desneceSSidade 
dessa providência, parecendo-Ihe bastante-a eleição 
do OiretOrio Nacional. E sem razão, pois a exigencia 
é cumulativa e subsiste no ordenamento jurIdico 
nacional. 	 -, 

4. Pouco importa que o PMB já tenha, a 13 de 
outubro de 1989, requerido registro definitivo. Impot-
ta, isto sim, que o registro provis6riperdeu,'iP50 

bure, sua eficácia, quando não se comprOvOU, no 
prazo legal, o preenchimento dos requisitoS para 0 
registro definitivo. Reafirme-se que a perda'desSa 
eficácia independe de decisão judicial çomo está 

sea realidade, para negar a finalidade dâpr6prj8 
lei." (RTJ236/456.) 

Essa tese foi reafirmada em acórdâo do Tri-
bunal Pleno, da lavra do erninente Miniéfto Ojaci 
Falcao, assim ementado: 

"Inelegibilidade. Casarnento religiosd.. 
Candidato a Prefeito casado eclesiastiamen. 

te corn a atual titular do cargo, que, por sua vez, 
sucedeu seu marido na eleiçao rnunicipai ànteri-
or, é inelegivel." (BE 379/81.) 

Penso, portanto, na linha dos aréstos da 
Corte Suprerna, que o candidato Senor Abravanel e 
mesmo inelegIvel, ern face do notório poderde co-
mando que tern sobre suas empresas, que se equipa-
ra a funçao de administraçao contemplada naletra d 
do inciso II do art. 12  da LC n2  5/70. 

Para chegar a essa conclusão, coñsidero 
bastantes as razôes antes articuladas, parecendo-me 
dispensável o auxIlio dos arts. 116 e 117 da Lei das 
S/A e do art. 222 da Constituiçao Federal. 

Em parecer que me foi entregüe pouó-antes 
desta Sessâo, o erninente Ministro Leitão déAbreu 
sustenta, corn sua indiscutivel autoridade, ainelegi-
bilidade do candidato Senor Abravanel deôorrente do 
controle acionário majoritario de suas ernpresas, que 
ele inegavelmente detém. 

Não me foi possivel, ern face da exigüidade 
do tempo, examinar corn mais vagar as-doutas 
consideraçoes do insigne jurisconsulto. Peçove-
nia, contudo, para persistir entendendo desnéces-
sário valer-me de tal tese, assim como daquela 
atinente a "superaçao da pessoa juridica", susci-
tada pelo POT, a conta do fato de que a funda-
mentação por rnirn adotada se me afigura suficien-
te a demonstraçao da inelegibilidade do aludido 
candidato. 

Em conclusao, Sr. Presidente, tenho porpro-
cedentes os dois fundamentos suscitados - perdade 
eficacia do registro provisOrio do PMB e inelegibilida-
de do candidato - para acolher as impugnaç669 e 
indeferir o pedido. 

Todavia, tendo em vista que 0 primeiroiin-
darnento e prejudicial, acolho-o, para denegar '0 pe-
dido de registro dos novos candidatos, formulädo 
pelo PMB, reafirmando ernbora minha convicçabde 
que o art. 12,  II, d, da LC n2  5170 se aplica ao candi-
dato Senor Abravanel, tomando-o, de consequência, 
inelegivel. 

E o meu voto. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches: Senhor Pr 
sidente, rejeito as preliminares ,ja repelidas pelo erni 
nente Relator, pelos rnesmos fundamentos. Apenas 
acrescento, quanto a exceçao de inconstitucionalidaL 
de por omissão, que, se ornissão existe, em lei já em 
vigor, cabe ao intérprete extrair as consequencias 
disso decorrentes segundo o ordenarnento jurIdicO 

- Primeira preliminar - Extincao do reque-
rente como partido politico corn registro proviso-
rio, por haver ultrapassado o prazo para organi-
zar-se. 

Por decisão de 15.10.87, no Processo n2  

87 - CIs. 7 - OF, esse egregio Tribunal conce-
deu ao Partido Municipalista Brasileiro - PMB o 
prazo de doze meses para organizar-se como 
partido politico de ãmbito nacional, autorizando 
seu funcionarnento, ate entãO, corn registro pro-

visOrio. 
Por força da Lei n2  7.664, de 29 de junho 

de 1988, art. 6, paragrafo ünico, o referido prazo 
ânuo, que deveria terrninar em 14.10.88, foi pror-
rogado autornaticamente por doze meses, pas-
sando seutermo final a ser a data de 14.10.89, 
ate quando o referido PMB poderia funcionar 
como partido corn registro provisOriO. 

E o que se ye das disposicôeS legais apli-
cáveiS, quais sejam as da Lei Orgânica dos Par-
tidos Politicos, in vèrbis: 

Art. 92 Recebida a cornunicacao e atendi-
das as forrnalidadeS previstas nos artigos an- 
teriores, o Tribunal Superior Eleitoral concede-
rá o prazo de 12 (doze) meses para que se 
organize o partido, cornunicando tal decisão 
aos Tribunais Regionais EleitoraiS, que dela 
cientificarãO os JuIzes EleitoraiS. 

Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 
(doze) meses, a contar da decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, prevista no art., 9

,  não te-
nha realizado ConvencoeS em pelo menos 9 
(nove) Estados e em 1/5 (urn quinto) dos res-
pectivos MunicIpios, deixando de eleger, em 
Convencão, o DiretOrio Nacional, terá sem 
efeito os atos preliminares praticados, inde-
pendentemente de decisäo judicial.' 

4. Corn o advento da ConStituicãO da RepU-
blica FederatiVa do Brasil, em 5.10.89, surgiram 
dtvidas sobre a eficácia da Lei n2  5.682, de 

1971, frente ao disposto no art. 17 da menciona-
da ConstituicãO. 

Tais düvidaS, contudo, forarn espancadas por 
essa egregia Corte, pela ResolucãO n2  15.076, no 

ProcesSo n2  9.784 - CIs. 10 - OF, assim emen-

tada: 

'Partido politico. Registro. CF, art. 17 

Lei n2  5.682/71 (LOPP). 

I. o dR It uo. 	 - - 
5.10.88 e auto-apliCáVel, sendo cornpatIvel 
corn as disposicôeS da LOPP. 

Excetua-se apenas o procedimento 
para aquisicãO de personalidade jurIdica, 
na forma da lei civil, não excluihdo a obser-
vância das demais regras da LOPP. 

0 registro provisOrio passa a ser 
considerado fase preparatória para a ob-
tenção do registro definitivo dos estatutos 
junto ao TSE, satisfeitas as condicôes im-
postaS pelos arts. 52 a 13 da LOPP.' (Cf. 
Diário da Justiça - SeçãO I - de 9.5.89, p. 

7498.) 
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de televisão, mas de competente e bem-sucedido 
Dingente de concessionárias de serviço pblico federal. 

Entendo, portanto, que o referido candidato 
tern o poder de cornando de suas ernpresas, enqua-
drando-se, pois, na vedaçao do art. 12,  II, letra d, da 
LC n2  5/70. 

Dir-se-a, contudo, que essa interpretação tern 
caráter extensivo, inadmissIvel no caso, já que se 
trata de lei restritiva de direitos. 

Penso que não. A lei - ninguém o nega - é 
indiscutivelmente restritiva de direitos. Entretanto, a 
interpretaçao que Ihe empresto, não a tenho por 
extensiva ou ampliativa, senão que a reputo cornpa-
tivel corn a sua finalidade. 

Corn efeito, a finalidade mesma do referido 
dispositivo é justarnente evitar que o Diretor, Adrni-
nistrador ou Representante de concessionária de 
serviço püblico de radiodifusão de sons e irnagens, 
que inegavelrnente tern grande influència sobre o pübli-
co, possa valer-se desse enorme poder, corn abuso, 
para dele tirar proveito corn objetivos eleitorais. 

Ora, seria absurdo utilizar-se o intérprete de 
preciosisrno grarnatical para frustrar 0 objetivo da lei, 
sendo certo que o candidato em causa, embora não 
tenha cargo ou funçao de direçao, administraçao ou 
representaçao, detém notOria e confessadamente o 
poder de cornando de seu poderoso grupo de con-
cessionárias de serviço piblico. 

Valho-me, nesse ponto, de valioso parecer do 
erninente Ministro Xavier de Albuquerque, que abri-
lhantou esta Corte e o Excelso PretOrio corn o fulgor 
de sua inteligencia, do qual destaco este expressivo 
tOpico: 

"0 estabelecirnento das inelegibilldades aten-
de a .inspiraçöes menos juridicas do que morais, 
sociolOgicas, econômicas, nurnapalavra: polIti-
cas; juridico é o conceito, v.9., o do parentesco - 
que a norma utiliza, aqui e ali, como instrumento 
de realização dos fins politicos que a anirnarn, 
mas que nâo deve ser manipulado corn precio-
sisrno capaz de frustrar, pela prevalecéncia do 
rneio sobre o firn, a sua prOpria destinaçao." 
(Apud. Rev. Trim. de Jurisp. do STF, 103/1325, 
voto do Ministro Cordeiro Guerra.) 

Essa notável opiniao foi inteirarnente acolhida 
pela Corte Suprema, que, interpretando construtiva-
rnente dispositivo da LC n2  5/70, estendeu a inelegi-
bilidadede esposa de titular de cargo eletivo a con-
cubina ou aquela casada eclesiasticamente corn o 
referido titular. No acórdão relativo ao RE n9  98.935, 
o erninente Relator, Ministro Cordeiro Guerra, teve 
oportunidade de afirrnar: 

"0 que postula o recorrente é uma interpreta-
cao restritá da lei das inelegibilidades, porérn 
esta, corno já foi demonstrado, comporta uma 
interpretaçao construtiva da aplicaçao da proibi-
cao legal ao caso concreto." 

Noutro passo de seu douto voto, arrematou: 

"Não se pode permitir ( ... ) 
( ... ) a burla da inelegibilidade expressarnente 

prevista na lei complernentar, desconsiderando- 
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nfitii 	fl Fdral 
em vigor, as quais não incluem a invalidacãO da lei 	

de 

eventualmente lacunosa. 

. 	2. A ColigacãO BrasilNovo (PRN/PTR/PSC/PST) 

ao apresentar impugnacãO ao pedido apresentado 
pelo Partido MunicipaliSta Brasileiro - PMB, nosenti-
do da substituicãO de seus candidatoS a Presidente e 
Vice-Presidente da Repüblica (Arrnándo Corrêa da 
Silva e Agostinho Linhares de Souza) por Senor 
Abravanel, conhecido pelo nome artIsticO de Silvio 
Santos, e Marcondes Iran BenevideS Gadelha, susci-
tou uma prirneira prelirninar, nos termos segUinteS: 

Consequentemente, e absolutamente certo 
que o PMB deveria, ate 14.10.89, realizar Con- 
vençães em pelo menos nove Estados e em urn 
quinto dos respectivoS MunicIpioS e eleger, em 
ConvencãO, o Oiretório Nacional, sob pena de 
caducidade do seu registro provisOrio, ficando 
sem efeito os atos preliminares praticados, inde- 

pendentemente de decisão judicial. 
Oeu-se que o PMB, na verdade, não con- 

seguiu atender as exigenciaS legais. Chegou o 
termo final do seu registro provisOrio sem que ti-
vesse conseguido organizar-se nacionalmente." 

3. Tern razão;  a meu ver, a Coligacão Brasil 

Novo (PRN/PTR/PSC/PST) corn efeito, o art. 12 
da Lei Organica dos Partidos Politicos- (Lei n2  

5.682, de 21.7.71, corn a redaçãp dada pela Lei 0 
6.767, de 20.12.79), continua em pleno vigor, pois 
nenhuma outra norma a revogou, expressa ou 
implicitarnente. 

Estabelece o dispositivo:  

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista no art. 92, não tenha realizado 
ConvencaeS em pelo menos 9 'nove) Estados e 
em 1/5 (urn quinto) dos .respeCtiVoS MunbcIpiOs, 
deixando de eleger, em Convencão, o DiretOrlo 
Nacional, terd sem efeito os atos ,preliminares 

praticados, independentemente de decisãO judi- 

cial." 

Ora, no caso, a 14 de outubro de 1989 venceu o 
prazo previsto nesse dispositivo. E ate então o .PMB 
não preencheu o requisito da realizacão de Conyen-
çoes em pelo menos 9 (nove) Estados e em 1/5 (urn 
quinto) dos respectiVos MunicipiOS. 

Ele prOprio o admitiu em sua conteStacãO, pois 0 

que fez foi sustentar, apenaS, a ,desneceSSidade 
dessa providência, parecendo-Ihe bastante-a eleição 
do OiretOrio Nacional. E sem razão, pois a exigencia 
é cumulativa e subsiste no ordenamento jurIdico 
nacional. 	 -, 

4. Pouco importa que o PMB já tenha, a 13 de 
outubro de 1989, requerido registro definitivo. Impot-
ta, isto sim, que o registro provis6riperdeu,'iP50 

bure, sua eficácia, quando não se comprOvOU, no 
prazo legal, o preenchimento dos requisitoS para 0 
registro definitivo. Reafirme-se que a perda'desSa 
eficácia independe de decisão judicial çomo está 

sea realidade, para negar a finalidade dâpr6prj8 
lei." (RTJ236/456.) 

Essa tese foi reafirmada em acórdâo do Tri-
bunal Pleno, da lavra do erninente Miniéfto Ojaci 
Falcao, assim ementado: 

"Inelegibilidade. Casarnento religiosd.. 
Candidato a Prefeito casado eclesiastiamen. 

te corn a atual titular do cargo, que, por sua vez, 
sucedeu seu marido na eleiçao rnunicipai ànteri-
or, é inelegivel." (BE 379/81.) 

Penso, portanto, na linha dos aréstos da 
Corte Suprerna, que o candidato Senor Abravanel e 
mesmo inelegIvel, ern face do notório poderde co-
mando que tern sobre suas empresas, que se equipa-
ra a funçao de administraçao contemplada naletra d 
do inciso II do art. 12  da LC n2  5/70. 

Para chegar a essa conclusão, coñsidero 
bastantes as razôes antes articuladas, parecendo-me 
dispensável o auxIlio dos arts. 116 e 117 da Lei das 
S/A e do art. 222 da Constituiçao Federal. 

Em parecer que me foi entregüe pouó-antes 
desta Sessâo, o erninente Ministro Leitão déAbreu 
sustenta, corn sua indiscutivel autoridade, ainelegi-
bilidade do candidato Senor Abravanel deôorrente do 
controle acionário majoritario de suas ernpresas, que 
ele inegavelmente detém. 

Não me foi possivel, ern face da exigüidade 
do tempo, examinar corn mais vagar as-doutas 
consideraçoes do insigne jurisconsulto. Peçove-
nia, contudo, para persistir entendendo desnéces-
sário valer-me de tal tese, assim como daquela 
atinente a "superaçao da pessoa juridica", susci-
tada pelo POT, a conta do fato de que a funda-
mentação por rnirn adotada se me afigura suficien-
te a demonstraçao da inelegibilidade do aludido 
candidato. 

Em conclusao, Sr. Presidente, tenho porpro-
cedentes os dois fundamentos suscitados - perdade 
eficacia do registro provisOrio do PMB e inelegibilida-
de do candidato - para acolher as impugnaç669 e 
indeferir o pedido. 

Todavia, tendo em vista que 0 primeiroiin-
darnento e prejudicial, acolho-o, para denegar '0 pe-
dido de registro dos novos candidatos, formulädo 
pelo PMB, reafirmando ernbora minha convicçabde 
que o art. 12,  II, d, da LC n2  5170 se aplica ao candi-
dato Senor Abravanel, tomando-o, de consequência, 
inelegivel. 

E o meu voto. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches: Senhor Pr 
sidente, rejeito as preliminares ,ja repelidas pelo erni 
nente Relator, pelos rnesmos fundamentos. Apenas 
acrescento, quanto a exceçao de inconstitucionalidaL 
de por omissão, que, se ornissão existe, em lei já em 
vigor, cabe ao intérprete extrair as consequencias 
disso decorrentes segundo o ordenarnento jurIdicO 

- Primeira preliminar - Extincao do reque-
rente como partido politico corn registro proviso-
rio, por haver ultrapassado o prazo para organi-
zar-se. 

Por decisão de 15.10.87, no Processo n2  

87 - CIs. 7 - OF, esse egregio Tribunal conce-
deu ao Partido Municipalista Brasileiro - PMB o 
prazo de doze meses para organizar-se como 
partido politico de ãmbito nacional, autorizando 
seu funcionarnento, ate entãO, corn registro pro-

visOrio. 
Por força da Lei n2  7.664, de 29 de junho 

de 1988, art. 6, paragrafo ünico, o referido prazo 
ânuo, que deveria terrninar em 14.10.88, foi pror-
rogado autornaticamente por doze meses, pas-
sando seutermo final a ser a data de 14.10.89, 
ate quando o referido PMB poderia funcionar 
como partido corn registro provisOriO. 

E o que se ye das disposicôeS legais apli-
cáveiS, quais sejam as da Lei Orgânica dos Par-
tidos Politicos, in vèrbis: 

Art. 92 Recebida a cornunicacao e atendi-
das as forrnalidadeS previstas nos artigos an- 
teriores, o Tribunal Superior Eleitoral concede-
rá o prazo de 12 (doze) meses para que se 
organize o partido, cornunicando tal decisão 
aos Tribunais Regionais EleitoraiS, que dela 
cientificarãO os JuIzes EleitoraiS. 

Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 
(doze) meses, a contar da decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, prevista no art., 9

,  não te-
nha realizado ConvencoeS em pelo menos 9 
(nove) Estados e em 1/5 (urn quinto) dos res-
pectivos MunicIpios, deixando de eleger, em 
Convencão, o DiretOrio Nacional, terá sem 
efeito os atos preliminares praticados, inde-
pendentemente de decisäo judicial.' 

4. Corn o advento da ConStituicãO da RepU-
blica FederatiVa do Brasil, em 5.10.89, surgiram 
dtvidas sobre a eficácia da Lei n2  5.682, de 

1971, frente ao disposto no art. 17 da menciona-
da ConstituicãO. 

Tais düvidaS, contudo, forarn espancadas por 
essa egregia Corte, pela ResolucãO n2  15.076, no 

ProcesSo n2  9.784 - CIs. 10 - OF, assim emen-

tada: 

'Partido politico. Registro. CF, art. 17 

Lei n2  5.682/71 (LOPP). 

I. o dR It uo. 	 - - 
5.10.88 e auto-apliCáVel, sendo cornpatIvel 
corn as disposicôeS da LOPP. 

Excetua-se apenas o procedimento 
para aquisicãO de personalidade jurIdica, 
na forma da lei civil, não excluihdo a obser-
vância das demais regras da LOPP. 

0 registro provisOrio passa a ser 
considerado fase preparatória para a ob-
tenção do registro definitivo dos estatutos 
junto ao TSE, satisfeitas as condicôes im-
postaS pelos arts. 52 a 13 da LOPP.' (Cf. 
Diário da Justiça - SeçãO I - de 9.5.89, p. 

7498.) 
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expresso no art. 121. Pode, p015, ser aqui afirmada 
incidentalmente. 

Alias, também nos autos do pedido de registro 
definitivo, de que sou Relator, sO juntou certidôes 
relativas aos Estados de Pernambuco, Maranhão, 
Rondônia e Amazonas. 

E certo que, futuramente, ainda poderá preencher 
todos os demais requisitos. Mas o que mais importa 
é que seu registro provisOrio caducou e o definitivo 
ainda não foi obtido. E quando o for e se o for, sO 
terá eficácia a partir de seu deferimento. Não retroa-
ge a urn registro provisOrio já caduco. 

Ora, se o PMB ainda não obteve registro defi-
nitivo e se o registro provisOrio perdeu eficácia a 
partir de 14 de outubro de 1989, deixou de existir 
como partido politico, nao pode obviamente manter 
candidatos a Presidente e Vice-Presidente da Repü-
blica, anteriormente admitidos, nern indicar outros 
em substituiçao. Esclareço que o deferimento dos 
registros das candidaturas de Armando Corrêa e 
Agostinho Linhares de Souza ocorreu em 29 de 
agosto de 1989, quando ainda vigoravam os efeitos 
do registro provisOrio, que, todavia, como se viu, 
caducou a 14.10.89. 

Isso basta para o indeferimento de seu pedido, 
corn o que nem preciso examinar a relevantIssima 
impugnaçao relativa a inelegibilidade do candidato 
indicado, em substituiçao: Senor Abravanel ou "SIlvio 
Santos". 

Alias, setivesse de enfrentar essa questao, teria 
de acolher tal impugnaçao, por me parecer fato pci-
blico e nOtOrio que tal candidato nao é apenas o 
acionista majoritário, pois, mais que isso, ostenta 
posiçao de comando direto e efetivo da administra-
cao de empresa concessionána de serviço pciblico, o 
que bastaria, em tese, para a exigibilidade da desin-
compatibilizaçao no prazo previsto na letra d do mci-
so II do art. 12  da Lei Complementar n2  5, de 29.4.70, 
que também continua em vigor, porque näo revogada 
por qualquer outra, que haja tolerado ate o abuso ou 
simples influência do poder econômico. 

Mas, na verdade, nern preciso enfrentar essa 
questão relativa a inelegibilidade do candidato mdi-
cado, pois fico na soluçao da questao precedente, por 
entender que o PMB perdeu a eficácia de seu registro 
provisOno e nao obteve ainda registro definitivo. 

Sem qualquer desses registros, não pode sequer 
manter os candidatos que indicara, menos ainda 
indicar outros em substituiçao; por isso indefiro o 
pedido. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gaiotti: Principio, Sr. 
Presidente, pelo exame da questao referente a capa-
cidade jurIdica do partido que pretende o registro, por 
considerar que essa matéria, dizendo respeito a 
existência legal da agremiação, e, portanto, a legiti-
midade da Comissão Diretora e a própria validade da 
deliberaçao desta que escolheu o candidato em 
substituiçao, deve, logicamente, preceder ao exame 
das condiçôes de elegibilidade ou da arguida inele-
gibilidade do candidato escoihido. 

Sob esse aspecto, a controvérsia em pouco ou 
nada difere - afora a inegavel repercussão politica  

que se Ihe atribui - daquela, várias vezes,receflte 
mente enfrentada, pelo Tribunal, ao apreciar a pri-
meira rodada de pedidos de registro para a prOxima 
eleiçao presidenciat (a dos registros originarios) 
onde a Corte assentou, reiteradamente e por unani 
midade, que a regularidade do registro tinh, como 
pressuposto inexorável, a plena vigência do registro 
(ao menos provisOrio) do partido requerente, pela 
Justiça Eleitoral, na data da realizaçao da Convençao 
onde se procedera a escolha do candidato. 

Foi assim que, ao afirmar, como Relator, dos em-
bargos de declaraçao do Partido Comunitário Solida-
riedade - PSC, no Pedido de Registro de Candidatos 
n9  35, que sO a consumaçao do processo de registro 
do partido, perante o Tribunal, conferia a Capacidade 
jurIdica necéssária ao Iancamento de candidato, tive 
oportunidade de esclarecer: 

"Antes da formal satisfaçao desse Ultimo re-
quisito, nao se terá realizada vaildamenfe a Con-
venção, sendo, portanto, mnviavel a pretensão em 
que insiste o embargante, mesmo que-0 registro 
do partido venha a ser deferido ou, ate, se já o 
houvesse sido, mas depois da Convençäo." (Res. 
n9  15.574, de5.11.89.) 

Para aplicar esse critério a hipOtese de subtitui-
cao de candidato - que é a presente -, impôe-se 
apenas substituir a data da realizaçao da Convençao 
Nacional - que valia para o caso de registro origina-
rio - pela data da reunião extraordinária da Cornissão 
Executiva Nacional que, no caso, promoveu aesco-
Iha do candidato substituto.  

It, portanto, corn base nessa ciltima data ­4 de 
novembro de 1989 - que importa, agora, aferir, a 
existência legal do partido, como pressuposto da 
regularidade do registro postulado. 

Como atesta a informaçao da Secretaria, a que 
fez mençao o eminente Relator, o Partido Municipa-
lista Brasileiro - PMB teve o seu registro concedido 
por decisão de 15 de outubro de 1987, corn prazà de 
urn ano, para organizar-se, nacionalmente. 

Pela Lei n2  7.664/88, esse prazo de registro p'r`6vi-
s6rio foi prorrogado durante mais urn ano, dilatando-
se o termo final para 14 de outubro do corrente ano. 

E certo que, na véspera daquele dia, isto éem 13 
de outubro prOximo passado, o PMB fez protocolar 
requerimento de registro definitivo, não oferecendo 
margem de tempo para que se desse, sem soluçao 
de continuidade, a transformaçao do registro provi-
sOrio em definitivo, mesmo porque não logrou corn-
provar a indispensável realizaçao das .Convençães 
em nove Estados e em urn qumnto dos respectivos 
Municipios. Veja-se, no art. 12 da Lei n9  5.682/71 (Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos), a conseqUência 
desse inadimplemento: 

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisäo do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista 'no art. 99, não tenha realizado 
Convençoes em pelo menos 9 (nove) Estados,e 
em 1/5 (urn quinto) dos respectivos Municipios, 
deixando de eleger, em Convençao, o DiretOrio 
Nacional, terá sern efeito os atos preliminares 
praticados, independentemente da decisão judi- 
cial." 	 . 

Trata-se, p015, de urn caso de nulidade cominado 
expressamente em lei que (enfática e ate desneces- 
sariamente) dispensa a declaraçãO judicial. 

Em sua douta contestação, da lavra de renomado 
jurista especializado, o postulante a candidato não se 
propae a alegar a satisfação dos requisitos relativos 
aos DiretOrios Estaduais. Pretende que a cominação 
seja afastada pela eleiçäo do DiretOrio Nacional, 
como se este pudesse pairar e subsistir avulso de 
toda a base partidária, a revelia da lOgica, do born 
senso e (não bastasse isso) da regra do art. 37 da 
Lei n2  5.682/71: 

"Art. 37. A constituicão do DiretOrio Nacional 
dependerá da existência de DiretOrios Regionais 
registrados em pelo menos 9 (nove) Estados." 

Ainda, portanto, que se venha, no futuro, a deferir 
regisfro definitivo do PMB, já está e estará inexora-

velmente consumado o hiato, fatal a pretensão do 
requerente, cuja base • temporal de aferiçao situa-se 
no dia 4 do corrente mês. 

Abordo, rapidamente e por derradeiro, a alegacão 
de coisa julgada, tarnbém tecida na contestacão. 

Da triplice identidade exigida para a caracteriza- 
cao da coisa julgada (partes, pedido e causa de pe-
dir), nenhuma, rigorosamente nenhuma, está presen- 
te, na espécie. 

Senor Abravanel é parte neste processo. Não o 
foi no anterior. 

Antes; o pedido era de registro de-Armando Cor- 
rea; agora de outro candidato. 

A causa do pedido era a indicação do primeiro, 
pela Convencão ou pela Cornissão Diretora Nacional, 
em juiho de 1989. Aqui passou a ser a escoiha do 
ciltimo (S. A.), em reunião da Comissão Executiva, de 
4 de novembro corrente. 

Se a impugnacão estivesse fundada em vicio re- 
lativo ao primeiro episOdio (Convencao), poderia 
cogitar-se de coisa julgada. 

Mas, estando apoiada em fato superveniente, yin- 
culado à ulterior deliberacão da Executiva, não h 
como vislurnbrar a ocorrência daquela garantia pro- 
cessual. 

Ante o exposto, sem embargo, indefiro o pedido. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza: Senhor Pre-
sidente, a rencincia, enquanto tal, 6 ato juridico unila- 
teral, expressão, portanto, da livre manifestacão da 
vontade. 

lnstituto plasmado no ãmbito do direito civil, tern 
aplicacäo também, consoante conotacOes próprias, 
no direito pciblico e mui especialmente no direito 
eleitoral, enquanto se trata de exercicio de direito 
subjetivo do cidadão, tanto que a Lei n9  7.773,,de 
8.6.89, que rege o pleito presidencial de 15 de no- 
vembro prOximo, expressamente a admite, verbis: 

"Art. 11. Os Presidentes dos Orgãos executi-
vos de direção nacional solicitarão a Justiça 
Eleitoral 0 registro dos candidatos indicadoS na 
Convencão. 

(Omissis.) 

§ 39 Em casos de morte, rencincia ou mndefe-
rimento de registro de candidato, 0 partid' ou 
coligação deverá providenciar a sua substituição 
no prazo de ate 10 (dez) dias, por decisão da 
maioria absoluta do Orgão executivo de direçao 
nacional do partido a que pertenceu o substituido." 

Tudo quanto se possa, porventura, opor a re-
n6ncia trazida nesta assentada ao conhecimento do 
Tribunal somente poderá constituir objeto, portanto, 
de outra ordem de consideracäes, concernente,S a 
pretensães ou a conseqüências juridicas do ato unila-
teral trazido ao conhecimento do Tribunal; questôes, 
por isso mesmo, absolutamente alheias ao reconhe-
cimento, por esta Corte, da mencionada rencincia, 
bern como, a pronta declaracão de sua. irnediata 
eficácia, terna sobre o qual não emerge controvérsia 
digna de rnaior apreço, dada sua extrema singeleza. 

Vencida esta questão, prejudicial de qualquer 
outro objeto de conhecimento e pronunciarnento do 
Tribunal; cabe apreciar e decidir a objecão relativa a 
propria existência do Partido Municipalista Brasileiro, 
na emergéncia da rencincia de seu candidato a Presi-
déncia da Repciblica, Armando Correa, a firn de de-
cidir quanto ao pedido de registro de outros candida-
tos, indicados em substituição. 

Relativamente a este ponto, cumpre primeiramen-
te verificar a consistência do obstáculo oposto a 
decisão de quanto se rélacione ao prOprio partido, 
neste mesmo processo de comunicacão d6 rehcincia 
e de pedido de registro de outro candidato, P01 bon-
segumnte, nesta mesrna assentada. 

Afasto desde logo a alegacão da suposta ne-
cessidade de previa decisão, sobre este ponto,. em 
outro feito, ou seja, no prOprio processo de pedido de 
registro provisOrio, que consta achar-se pendente de 
exame por seu eminente Relator, o Senhor Ministro 
Sydney Sanches, em virtude do requerimento de 
conversão de seu registro provisOrio em definitivo. 

Recordo, a este propósito, qué já tive ensejo de 
sustentar nesta Corte a aplicabilidade, no processo 
eleitoral, da regra do art. 462 do COdigo de Processo 
Civil, que preceitua: 

"Art. 462. Se, depois da propositura da áçao, 
algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo 
do direito influir no julgamento da lide, cabera ao 
Juiz tomá-lo em consideracão, de.qfició ou a re-
querimento da parte, no.mOmento de proferir a 
sentença."  

De fato, cuida-se aqui de exercer o TrIbunal 
função sua precipua, tal previsto no art. 22, I, a, do 

CodigoEleitoral, verbis: 

"Art. 22. Compete ao Tribunal Superior: 
- Processar e julgar originariameflte. 

a) o registro e a cassação de registro de par-
tidos politicos, dos seus DiretOrios Nacionais e 
de candidatos a Presidência e VicePresideflcia 
da Repciblica." 

Pois bern, instaurado como se encontra 0 proces-

so de eleição do Presidente da Repciblica, nelefigu- 
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expresso no art. 121. Pode, p015, ser aqui afirmada 
incidentalmente. 

Alias, também nos autos do pedido de registro 
definitivo, de que sou Relator, sO juntou certidôes 
relativas aos Estados de Pernambuco, Maranhão, 
Rondônia e Amazonas. 

E certo que, futuramente, ainda poderá preencher 
todos os demais requisitos. Mas o que mais importa 
é que seu registro provisOrio caducou e o definitivo 
ainda não foi obtido. E quando o for e se o for, sO 
terá eficácia a partir de seu deferimento. Não retroa-
ge a urn registro provisOrio já caduco. 

Ora, se o PMB ainda não obteve registro defi-
nitivo e se o registro provisOrio perdeu eficácia a 
partir de 14 de outubro de 1989, deixou de existir 
como partido politico, nao pode obviamente manter 
candidatos a Presidente e Vice-Presidente da Repü-
blica, anteriormente admitidos, nern indicar outros 
em substituiçao. Esclareço que o deferimento dos 
registros das candidaturas de Armando Corrêa e 
Agostinho Linhares de Souza ocorreu em 29 de 
agosto de 1989, quando ainda vigoravam os efeitos 
do registro provisOrio, que, todavia, como se viu, 
caducou a 14.10.89. 

Isso basta para o indeferimento de seu pedido, 
corn o que nem preciso examinar a relevantIssima 
impugnaçao relativa a inelegibilidade do candidato 
indicado, em substituiçao: Senor Abravanel ou "SIlvio 
Santos". 

Alias, setivesse de enfrentar essa questao, teria 
de acolher tal impugnaçao, por me parecer fato pci-
blico e nOtOrio que tal candidato nao é apenas o 
acionista majoritário, pois, mais que isso, ostenta 
posiçao de comando direto e efetivo da administra-
cao de empresa concessionána de serviço pciblico, o 
que bastaria, em tese, para a exigibilidade da desin-
compatibilizaçao no prazo previsto na letra d do mci-
so II do art. 12  da Lei Complementar n2  5, de 29.4.70, 
que também continua em vigor, porque näo revogada 
por qualquer outra, que haja tolerado ate o abuso ou 
simples influência do poder econômico. 

Mas, na verdade, nern preciso enfrentar essa 
questão relativa a inelegibilidade do candidato mdi-
cado, pois fico na soluçao da questao precedente, por 
entender que o PMB perdeu a eficácia de seu registro 
provisOno e nao obteve ainda registro definitivo. 

Sem qualquer desses registros, não pode sequer 
manter os candidatos que indicara, menos ainda 
indicar outros em substituiçao; por isso indefiro o 
pedido. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gaiotti: Principio, Sr. 
Presidente, pelo exame da questao referente a capa-
cidade jurIdica do partido que pretende o registro, por 
considerar que essa matéria, dizendo respeito a 
existência legal da agremiação, e, portanto, a legiti-
midade da Comissão Diretora e a própria validade da 
deliberaçao desta que escolheu o candidato em 
substituiçao, deve, logicamente, preceder ao exame 
das condiçôes de elegibilidade ou da arguida inele-
gibilidade do candidato escoihido. 

Sob esse aspecto, a controvérsia em pouco ou 
nada difere - afora a inegavel repercussão politica  

que se Ihe atribui - daquela, várias vezes,receflte 
mente enfrentada, pelo Tribunal, ao apreciar a pri-
meira rodada de pedidos de registro para a prOxima 
eleiçao presidenciat (a dos registros originarios) 
onde a Corte assentou, reiteradamente e por unani 
midade, que a regularidade do registro tinh, como 
pressuposto inexorável, a plena vigência do registro 
(ao menos provisOrio) do partido requerente, pela 
Justiça Eleitoral, na data da realizaçao da Convençao 
onde se procedera a escolha do candidato. 

Foi assim que, ao afirmar, como Relator, dos em-
bargos de declaraçao do Partido Comunitário Solida-
riedade - PSC, no Pedido de Registro de Candidatos 
n9  35, que sO a consumaçao do processo de registro 
do partido, perante o Tribunal, conferia a Capacidade 
jurIdica necéssária ao Iancamento de candidato, tive 
oportunidade de esclarecer: 

"Antes da formal satisfaçao desse Ultimo re-
quisito, nao se terá realizada vaildamenfe a Con-
venção, sendo, portanto, mnviavel a pretensão em 
que insiste o embargante, mesmo que-0 registro 
do partido venha a ser deferido ou, ate, se já o 
houvesse sido, mas depois da Convençäo." (Res. 
n9  15.574, de5.11.89.) 

Para aplicar esse critério a hipOtese de subtitui-
cao de candidato - que é a presente -, impôe-se 
apenas substituir a data da realizaçao da Convençao 
Nacional - que valia para o caso de registro origina-
rio - pela data da reunião extraordinária da Cornissão 
Executiva Nacional que, no caso, promoveu aesco-
Iha do candidato substituto.  

It, portanto, corn base nessa ciltima data ­4 de 
novembro de 1989 - que importa, agora, aferir, a 
existência legal do partido, como pressuposto da 
regularidade do registro postulado. 

Como atesta a informaçao da Secretaria, a que 
fez mençao o eminente Relator, o Partido Municipa-
lista Brasileiro - PMB teve o seu registro concedido 
por decisão de 15 de outubro de 1987, corn prazà de 
urn ano, para organizar-se, nacionalmente. 

Pela Lei n2  7.664/88, esse prazo de registro p'r`6vi-
s6rio foi prorrogado durante mais urn ano, dilatando-
se o termo final para 14 de outubro do corrente ano. 

E certo que, na véspera daquele dia, isto éem 13 
de outubro prOximo passado, o PMB fez protocolar 
requerimento de registro definitivo, não oferecendo 
margem de tempo para que se desse, sem soluçao 
de continuidade, a transformaçao do registro provi-
sOrio em definitivo, mesmo porque não logrou corn-
provar a indispensável realizaçao das .Convençães 
em nove Estados e em urn qumnto dos respectivos 
Municipios. Veja-se, no art. 12 da Lei n9  5.682/71 (Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos), a conseqUência 
desse inadimplemento: 

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisäo do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista 'no art. 99, não tenha realizado 
Convençoes em pelo menos 9 (nove) Estados,e 
em 1/5 (urn quinto) dos respectivos Municipios, 
deixando de eleger, em Convençao, o DiretOrio 
Nacional, terá sern efeito os atos preliminares 
praticados, independentemente da decisão judi- 
cial." 	 . 

Trata-se, p015, de urn caso de nulidade cominado 
expressamente em lei que (enfática e ate desneces- 
sariamente) dispensa a declaraçãO judicial. 

Em sua douta contestação, da lavra de renomado 
jurista especializado, o postulante a candidato não se 
propae a alegar a satisfação dos requisitos relativos 
aos DiretOrios Estaduais. Pretende que a cominação 
seja afastada pela eleiçäo do DiretOrio Nacional, 
como se este pudesse pairar e subsistir avulso de 
toda a base partidária, a revelia da lOgica, do born 
senso e (não bastasse isso) da regra do art. 37 da 
Lei n2  5.682/71: 

"Art. 37. A constituicão do DiretOrio Nacional 
dependerá da existência de DiretOrios Regionais 
registrados em pelo menos 9 (nove) Estados." 

Ainda, portanto, que se venha, no futuro, a deferir 
regisfro definitivo do PMB, já está e estará inexora-

velmente consumado o hiato, fatal a pretensão do 
requerente, cuja base • temporal de aferiçao situa-se 
no dia 4 do corrente mês. 

Abordo, rapidamente e por derradeiro, a alegacão 
de coisa julgada, tarnbém tecida na contestacão. 

Da triplice identidade exigida para a caracteriza- 
cao da coisa julgada (partes, pedido e causa de pe-
dir), nenhuma, rigorosamente nenhuma, está presen- 
te, na espécie. 

Senor Abravanel é parte neste processo. Não o 
foi no anterior. 

Antes; o pedido era de registro de-Armando Cor- 
rea; agora de outro candidato. 

A causa do pedido era a indicação do primeiro, 
pela Convencão ou pela Cornissão Diretora Nacional, 
em juiho de 1989. Aqui passou a ser a escoiha do 
ciltimo (S. A.), em reunião da Comissão Executiva, de 
4 de novembro corrente. 

Se a impugnacão estivesse fundada em vicio re- 
lativo ao primeiro episOdio (Convencao), poderia 
cogitar-se de coisa julgada. 

Mas, estando apoiada em fato superveniente, yin- 
culado à ulterior deliberacão da Executiva, não h 
como vislurnbrar a ocorrência daquela garantia pro- 
cessual. 

Ante o exposto, sem embargo, indefiro o pedido. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza: Senhor Pre-
sidente, a rencincia, enquanto tal, 6 ato juridico unila- 
teral, expressão, portanto, da livre manifestacão da 
vontade. 

lnstituto plasmado no ãmbito do direito civil, tern 
aplicacäo também, consoante conotacOes próprias, 
no direito pciblico e mui especialmente no direito 
eleitoral, enquanto se trata de exercicio de direito 
subjetivo do cidadão, tanto que a Lei n9  7.773,,de 
8.6.89, que rege o pleito presidencial de 15 de no- 
vembro prOximo, expressamente a admite, verbis: 

"Art. 11. Os Presidentes dos Orgãos executi-
vos de direção nacional solicitarão a Justiça 
Eleitoral 0 registro dos candidatos indicadoS na 
Convencão. 

(Omissis.) 

§ 39 Em casos de morte, rencincia ou mndefe-
rimento de registro de candidato, 0 partid' ou 
coligação deverá providenciar a sua substituição 
no prazo de ate 10 (dez) dias, por decisão da 
maioria absoluta do Orgão executivo de direçao 
nacional do partido a que pertenceu o substituido." 

Tudo quanto se possa, porventura, opor a re-
n6ncia trazida nesta assentada ao conhecimento do 
Tribunal somente poderá constituir objeto, portanto, 
de outra ordem de consideracäes, concernente,S a 
pretensães ou a conseqüências juridicas do ato unila-
teral trazido ao conhecimento do Tribunal; questôes, 
por isso mesmo, absolutamente alheias ao reconhe-
cimento, por esta Corte, da mencionada rencincia, 
bern como, a pronta declaracão de sua. irnediata 
eficácia, terna sobre o qual não emerge controvérsia 
digna de rnaior apreço, dada sua extrema singeleza. 

Vencida esta questão, prejudicial de qualquer 
outro objeto de conhecimento e pronunciarnento do 
Tribunal; cabe apreciar e decidir a objecão relativa a 
propria existência do Partido Municipalista Brasileiro, 
na emergéncia da rencincia de seu candidato a Presi-
déncia da Repciblica, Armando Correa, a firn de de-
cidir quanto ao pedido de registro de outros candida-
tos, indicados em substituição. 

Relativamente a este ponto, cumpre primeiramen-
te verificar a consistência do obstáculo oposto a 
decisão de quanto se rélacione ao prOprio partido, 
neste mesmo processo de comunicacão d6 rehcincia 
e de pedido de registro de outro candidato, P01 bon-
segumnte, nesta mesrna assentada. 

Afasto desde logo a alegacão da suposta ne-
cessidade de previa decisão, sobre este ponto,. em 
outro feito, ou seja, no prOprio processo de pedido de 
registro provisOrio, que consta achar-se pendente de 
exame por seu eminente Relator, o Senhor Ministro 
Sydney Sanches, em virtude do requerimento de 
conversão de seu registro provisOrio em definitivo. 

Recordo, a este propósito, qué já tive ensejo de 
sustentar nesta Corte a aplicabilidade, no processo 
eleitoral, da regra do art. 462 do COdigo de Processo 
Civil, que preceitua: 

"Art. 462. Se, depois da propositura da áçao, 
algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo 
do direito influir no julgamento da lide, cabera ao 
Juiz tomá-lo em consideracão, de.qfició ou a re-
querimento da parte, no.mOmento de proferir a 
sentença."  

De fato, cuida-se aqui de exercer o TrIbunal 
função sua precipua, tal previsto no art. 22, I, a, do 

CodigoEleitoral, verbis: 

"Art. 22. Compete ao Tribunal Superior: 
- Processar e julgar originariameflte. 

a) o registro e a cassação de registro de par-
tidos politicos, dos seus DiretOrios Nacionais e 
de candidatos a Presidência e VicePresideflcia 
da Repciblica." 

Pois bern, instaurado como se encontra 0 proces-

so de eleição do Presidente da Repciblica, nelefigu- 
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ram 	indispensavelmente 	partidos 	e 	candidatos 7. E, alias, de manifesta evidência que nenhum 
(COdigo Eleitoral, art. 87): proveito poderia advir ao renunciante por obra da 

inütil protelaçao, por ele almejada, do procedimento 
"Art. 87. Somente podem concorrer as elei- de conversão de registro provisOrio do partido em 

çôes candidatos registrados por partidos. registro definitivo, eis que a que cumpre atender é a 
Paragrafo ünico. Nenhum registro será admi- instrumentabilidade do processo, cuja 	instauracao 

tido fora do perIodo de 6 (seis) meses antes da depende do interesse 	legItimo de parte 	legItima 
eleiçao." nta a pretensão amparada em lei. qua

8. Subscrevo, portanto, sem reservas, as dtos 

Des de que acatada pelo Tribunal, para os fins e votos que me antecederam, em seus fundamentos e 

efeitos deste processo, a renüncia do candidato on- em suas conclusôes. 

ginariamente indicado pelo PMB e solicitado por esse E o bastante para dar por julgado a feito que ora 
mesmo partido, concomitantemente, a registro de nas ocupa, nos termos que as notas desta assentada  
outro candidatoem substituiçao (Lei n9  7.773, art. 11, 
§ 39), dada a urgência do proriunciarnento do Tribu- 

ja consignam. 
g. Penso, contudo, que não deveniam passar sem 

nal, torna-se desd e logo, e por isso mesmo, absolu- expressa consideraçao, dentre as questães que a 
tamente imperioso, incontornável e inadiável a cum- especie suscita, aquela que se me afigura a principal, 

primento, pela Carte, de seu impostergavel dever de por par sua inegavel relevância; porquanto, uma vez 
verificar, sem mais demora, a presença dos pressu- coma certa a inexistência do partido a 
pastas legais dessa pretensão; e isto, mesmo quanda postular registro de candidatos, em substituiçao dos 
näo surgisse qualquer impugnaçao quanto ao atendi- renunciantes, tem-se, coma canseqüência inarredá- 
mento das exigências legais pertinentes, pelo partido. vel, a inexisténcia de candidato fitiado devidamente a 

E a que inequivocamente advém do disposto na 
Lei Orgânica dos Partidos Politicos (Lei n2  5.682, de 

partido. 
De De fato, do candidato se requer indispensavel- 

21.7.71): seja ele filiado a partido, seja elegivel e naa 
sofra restriçãa por inelegibilidade. 

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (daze) 
10. Tenho para mim que a cidadão indicado coma 

substituto do candidato a Presidente não preenche a 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista no art. 99,  não tenha realizado 

requisito 	de. filiaçao 	partidaria, 	pals 	considera 	de 

Convençoes em pelo menos 9 (nave) Estados e 
rigarasa prapriedade dizer que a filiaçao partidária 
não pode consistir em mero expediente de mahlfesta 

em 1/5 (urn quinta) dos respectivos MunicIpios, precipitaçäo irnediatista, de sentido meramente for- 
deixando de eleger, em Convençao, a DiretOrio 
Nacional, terá sem efeito as atos prelirninares 

mal, visivelmente destituIdo da necessária seriedade, 

praticados, independenternente de decisão judi- 
sem a qual a ato de ingresso nas fileiras partidarias 
não caracteniza qualquer campromisso corn pragra- cial." 
ma e prajetos politicos que a partido é destinado a 
definir e defender. 	 -11 

6. Rejeito, assim, a objeçao de ordem formal ou 
processual, Segundo a qual não podenia esta Carte 
decidir, nesta mesma assentada, a respeita da exis-
téncia ou inexisténcia do própria PMB, pravisaria-
mente registrado coma partido, de mada a se admitir 
ou não a pretendida substituiçãa dos candidatos 
ariginariamente por ele indicados. 

Pouco imparta haja pracedimento prOpria para 
encaminhamento, em outros autos, da decisão sabre 
o pedida de cbnversão do registro provisorio desse 
partido em registro définitivo, parquanto são as can-
didatos ja registrados que, por sua exclusiva iniciati-
Va, fazem chegan ao Tribunal, consoante se verifica 
nos autos, a questao concennente a situação do par-
tido, cujo exame e resaluçao se impae coma questaa 
prejudicial necessánia da decisão sabre a admissibili-
dade do pretendido registro de candidato, em substi-
tuiçao, no que possa refenir-se a subsistência do 
registro pnovisOrio ou a respectiva caducidade. 

Sendo absolutamente indispensavel que tat pedi-
do venha conduzido por partido (COdigo Eleitoral, art. 
87), não ha senão exarninar a Carte, sem delangas, a 
que-se passa no processo de registro desse partido, 
cumpnindo acentuar a carater inremediavelmente 
peremptOnio do art. 12 da LOPP, ha pauca transcrito, 
ao explicitan que a cancelamento do registro proviso-
rio nem mesmo depende de decisão, porqueé auto-
matico. 
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cao palitico-partidária (OF, art. 150, § 2). Issa 
significa que a militar da ativa, embora devenda 
candidatar-se por partido politico, não está nem 
pode ser obrigado a filiar-se previarnente a qual-
quer agremiacãa partidánia. Consequentemente, 
não se aplicarn ao militar da ativa as prazos de 
filiaçãa partidánia previa estipulados pela Lei Fe-
deral n9  5.782, de 6.6.72. 0 ilustre Ministro Ra-
fael Mayer, do STF, analisando a questão do 
monopólia partidário das candidaturas eleitonais, 
e invocanda apiniãa doutninánia do autor deste Ii-
vro, em passagem dele extraIda, assim se pro-
nunciau: 0 sentido da preceituacãO constitucia-
nal, acima aludida, foi bern ressaltado pela 
ilustre José Celso de Mello Filho, ao dizer que 
"não ha candidatura avulsa, independente ou ex-
trapartidánia" e que "as partidos politicos, no 
Brasil, detêm a monopOlia de todas as candida-
turas", exigindo que "a candidato presidencial 
seja registrada por partido politico" (ConstituicãO 

Federal Anotada, p. 190) (v. MS n9  20.484-2 - 

Distnita Federal, DJU, 19  fey. 1985, P. 481-2)' 
(Constituicão Federal anotada, 22 ed., Sanaiva, p. 

415)." 

11. Coma se ye, as candidaturas a mandata poli- 
tico, no direita brasileiro, assemeiham-se a verdadei-
ros rnanopólios de partidos politicos: não ha, em 
vendade (não pode haven, de fato), candidaturas 
extrapartidánias. 

Verifica-se, assim, que a prévia filiaçãa partidánia 
constitui requisita de elegibilidade do cidadão que a 
pnOpnia Constituicãa expressamente impöe, cam 
ressalva daquelas exceçöes explicitamente contem- 
pladas no prOpnio texta da Lei Maior, coma é a caso 
dos militares da ativa, que ficam dispensadaS dessa 
exigência. 

Vê-se, então, que a Constituicão vigente assegura 
aos partidos papel de gnande relevância palitica e 
constitucional, que não se pode diminuir ou banalizar 
no joga insóiita e oportunisticO de pequenôs intéres-
ses mamentãneas de grupas ou de pessoas, sem 
grave risco de comprometimentO das instituiçôes 
politicas do Brasil. 

Estas observacôes, faça-as especialmente em 
vista da forma coma vem sendo amplarnente noticia-
do pela impnensa de nosso Pais osObita aparecimen- 
to da candidatura substitutiva a do renunciante; e, 
precipuamente, consideranda a confrontodas, datas 
que as autos revelam, ou seja, qiJe a renüncia sub-
sequentemente vinculada a uma indicaçãode substi-
tuta, deu-se concomitantemente oth a 'inicia do 
procedirnento de filiaçãa partidária deste. 

12. E bern verdade que lei recente teria dispensa- 
do (aparentemente apenas, segundo pensa) a re-
quisita de filiaçaa antecedente: a questão, no entan- 
to, ainda comparta considenacôes. 

De fato, o art. 11 da Lei n2  7.773, de 1989, e seu 

§ 42, dispãe, verbis: 

'Art. 11. Os Presidentes dasOrgãos executi-
vos de dineção nacional solicitarãO i a Justica 
Eleitoral o registro dos candidatos indicados na 
Convençãa. 	 • ' 	 • 

(Omissis.) 	 • • 

A Canstituiçao da Repüblica, no art. 14, § 39, V, 
de fato, preceitua: 

"Art. 14. A soberania popular sena éxercida 
pelo sufrágio universal e pela voto direto.e sécre-
to, corn valor igual para todos, e, nos térmos da 
lei, mediante: 

(Omissis.) 
§ 30 São condiçoes de elegibilidade, na forma 

da lei: 
(Omissis.) 
V - a filiaçao partidánia;"  

Senia verdadeiramente imprópnio, inóompativel 
corn as elevadas inspiraçães da Lei Major 
(vocacionada a regen as sucessivas emanaçOes nor-
mativas imprescindiveis a integraçãa da ondem junl-
dica), que a exigéncia nela cantida, não somente de 
partido politico disposto a sufragar por decreto de 
seus Orgaos representativas e decisónios as candida-
turas dos mandatos eletivos como, também, de,que 
as indicados pelas Convençoes sejam filiados a par-
tidos, pudesse, no entanto, ser grosseiramente pos-
tergada mediante artificioso expediente de Oltima 
hara. 

Não é demais aduzir, quanta ao ponto, as opini-
öes de abalizados constitucionalistas brasileiros. 

Assim, entre outros, José Afonso da Silva, verbiS 

"Os partidos exercem decisiva influência no 
governo dos Estadas cantemparâneOs. Dai nas-
ce a cancepçãa do Estado de Partida, que me-
Ihar se diria governa de partido, para denatar a 
primada dos partidos na organizacãO governa-
mental de nossos dias. E que a fenômeno parti-
dana permeia todas as instituiçôes politico-
governamentais coma a pnincipia da separacãa 
de paderes, a sistema eleitoral, a técnica de re-
presentacãa polItica. Segundo nosso direita pa-
sitivo, as partidos destinam-se aasseguran a 
autenticidade do sistema representativa. Eles 
sao, assim, canais por onde se realiza a repre-
sentaçãa polItica do povo, desde que, no sistema 
pátnia, nãa se admite candidaturas avulsas, pois 
ninguém pode concarrer a eleiçôes se nãa for 
registrada por urn partido. lsso agora ficau ex-
plIcita no art. 14, § 39, v, que exige a filiaçãa 
partidánia coma uma das condiçôes de elegibili-
dade." (Curso de Direito Constitucioflal Positivo, 

52 ed., RIT, 1988, P. 350.) 

Mais adiante, insiste no ponto a ilustre publicista: 

"Uma das conseqüencias da função represen-
tativa dos partidos é que a exercIcia do mandato 
politico, que a povo autorga a seus representan-
tes, faz-se por intermédia deles, que, desse 
mado, estão de permeio entre 0 povo e a gave r-
no, mas nãa no sentido de simples intermediánio 
entre dais pólos opostos ou alheias entre si; pa-
rem, coma urn instrumenta por meio do qual a 
povo governa. Dir-se-ia - em tese, ao menos - 
que a povo participa do poder por meio dos par-
tidos politicos. Deverão servir de instrumento 
para a atuação polItica do cidadãa, visando influ-
in na condução da gestãa dos negOcias politicos 
do Estado. De acordo cam a sistema constituci-
anal e legal brasileira, as partidos politicos deve-
rãa desenvalver atividades que oferecem vánias 
manifestacOes, tais coma: permitem aos cida-
dãas participar nas funçOes piiblicas; atuam 
coma representantes da vontade popular e da 
apiniãa püblica; instrumentam a educacão polIti-
ca do povo; facilitam a coordenacãa dos orgãos 
politicos do Estado. Sua função primordial apOia-
se em suas atividades eleitarais, tanta no mo-
menta de designar as candidatos camo no de 
condicionar sua eleição e a exercicio do manda- 
to." (Op. cit., p. 351.) 

Na mesmo sentido, José Celso de Mello Filho, 
agara Ministra do Suprema Tribunal, escrevenda ainda 
a .prapósitO do art. 150 da Constituicãa anterior, 
anotou: 

"Somente podem cancorrer as eleiçães can-
didatos registradas por partidos (COdiga Eleito-
ral, art. 87). As candidaturas, em nosso direito, 
são urn monopOlio dos partidos politicos. Não 
ha, partanto, nem pode haven, candidaturas ex-
trapartidárias. A prévia filiaçao partidaria consti-
tul requisita de elegibilidade, salvo para as milita-
res da ativa. Corn efeito, a elegibilidade não 
depende, para a militar da ativa, e prévia filia- 
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ram 	indispensavelmente 	partidos 	e 	candidatos 7. E, alias, de manifesta evidência que nenhum 
(COdigo Eleitoral, art. 87): proveito poderia advir ao renunciante por obra da 

inütil protelaçao, por ele almejada, do procedimento 
"Art. 87. Somente podem concorrer as elei- de conversão de registro provisOrio do partido em 

çôes candidatos registrados por partidos. registro definitivo, eis que a que cumpre atender é a 
Paragrafo ünico. Nenhum registro será admi- instrumentabilidade do processo, cuja 	instauracao 

tido fora do perIodo de 6 (seis) meses antes da depende do interesse 	legItimo de parte 	legItima 
eleiçao." nta a pretensão amparada em lei. qua

8. Subscrevo, portanto, sem reservas, as dtos 

Des de que acatada pelo Tribunal, para os fins e votos que me antecederam, em seus fundamentos e 

efeitos deste processo, a renüncia do candidato on- em suas conclusôes. 

ginariamente indicado pelo PMB e solicitado por esse E o bastante para dar por julgado a feito que ora 
mesmo partido, concomitantemente, a registro de nas ocupa, nos termos que as notas desta assentada  
outro candidatoem substituiçao (Lei n9  7.773, art. 11, 
§ 39), dada a urgência do proriunciarnento do Tribu- 

ja consignam. 
g. Penso, contudo, que não deveniam passar sem 

nal, torna-se desd e logo, e por isso mesmo, absolu- expressa consideraçao, dentre as questães que a 
tamente imperioso, incontornável e inadiável a cum- especie suscita, aquela que se me afigura a principal, 

primento, pela Carte, de seu impostergavel dever de por par sua inegavel relevância; porquanto, uma vez 
verificar, sem mais demora, a presença dos pressu- coma certa a inexistência do partido a 
pastas legais dessa pretensão; e isto, mesmo quanda postular registro de candidatos, em substituiçao dos 
näo surgisse qualquer impugnaçao quanto ao atendi- renunciantes, tem-se, coma canseqüência inarredá- 
mento das exigências legais pertinentes, pelo partido. vel, a inexisténcia de candidato fitiado devidamente a 

E a que inequivocamente advém do disposto na 
Lei Orgânica dos Partidos Politicos (Lei n2  5.682, de 

partido. 
De De fato, do candidato se requer indispensavel- 

21.7.71): seja ele filiado a partido, seja elegivel e naa 
sofra restriçãa por inelegibilidade. 

"Art. 12. 0 partido que, no prazo de 12 (daze) 
10. Tenho para mim que a cidadão indicado coma 

substituto do candidato a Presidente não preenche a 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, prevista no art. 99,  não tenha realizado 

requisito 	de. filiaçao 	partidaria, 	pals 	considera 	de 

Convençoes em pelo menos 9 (nave) Estados e 
rigarasa prapriedade dizer que a filiaçao partidária 
não pode consistir em mero expediente de mahlfesta 

em 1/5 (urn quinta) dos respectivos MunicIpios, precipitaçäo irnediatista, de sentido meramente for- 
deixando de eleger, em Convençao, a DiretOrio 
Nacional, terá sem efeito as atos prelirninares 

mal, visivelmente destituIdo da necessária seriedade, 

praticados, independenternente de decisão judi- 
sem a qual a ato de ingresso nas fileiras partidarias 
não caracteniza qualquer campromisso corn pragra- cial." 
ma e prajetos politicos que a partido é destinado a 
definir e defender. 	 -11 

6. Rejeito, assim, a objeçao de ordem formal ou 
processual, Segundo a qual não podenia esta Carte 
decidir, nesta mesma assentada, a respeita da exis-
téncia ou inexisténcia do própria PMB, pravisaria-
mente registrado coma partido, de mada a se admitir 
ou não a pretendida substituiçãa dos candidatos 
ariginariamente por ele indicados. 

Pouco imparta haja pracedimento prOpria para 
encaminhamento, em outros autos, da decisão sabre 
o pedida de cbnversão do registro provisorio desse 
partido em registro définitivo, parquanto são as can-
didatos ja registrados que, por sua exclusiva iniciati-
Va, fazem chegan ao Tribunal, consoante se verifica 
nos autos, a questao concennente a situação do par-
tido, cujo exame e resaluçao se impae coma questaa 
prejudicial necessánia da decisão sabre a admissibili-
dade do pretendido registro de candidato, em substi-
tuiçao, no que possa refenir-se a subsistência do 
registro pnovisOrio ou a respectiva caducidade. 

Sendo absolutamente indispensavel que tat pedi-
do venha conduzido por partido (COdigo Eleitoral, art. 
87), não ha senão exarninar a Carte, sem delangas, a 
que-se passa no processo de registro desse partido, 
cumpnindo acentuar a carater inremediavelmente 
peremptOnio do art. 12 da LOPP, ha pauca transcrito, 
ao explicitan que a cancelamento do registro proviso-
rio nem mesmo depende de decisão, porqueé auto-
matico. 
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cao palitico-partidária (OF, art. 150, § 2). Issa 
significa que a militar da ativa, embora devenda 
candidatar-se por partido politico, não está nem 
pode ser obrigado a filiar-se previarnente a qual-
quer agremiacãa partidánia. Consequentemente, 
não se aplicarn ao militar da ativa as prazos de 
filiaçãa partidánia previa estipulados pela Lei Fe-
deral n9  5.782, de 6.6.72. 0 ilustre Ministro Ra-
fael Mayer, do STF, analisando a questão do 
monopólia partidário das candidaturas eleitonais, 
e invocanda apiniãa doutninánia do autor deste Ii-
vro, em passagem dele extraIda, assim se pro-
nunciau: 0 sentido da preceituacãO constitucia-
nal, acima aludida, foi bern ressaltado pela 
ilustre José Celso de Mello Filho, ao dizer que 
"não ha candidatura avulsa, independente ou ex-
trapartidánia" e que "as partidos politicos, no 
Brasil, detêm a monopOlia de todas as candida-
turas", exigindo que "a candidato presidencial 
seja registrada por partido politico" (ConstituicãO 

Federal Anotada, p. 190) (v. MS n9  20.484-2 - 

Distnita Federal, DJU, 19  fey. 1985, P. 481-2)' 
(Constituicão Federal anotada, 22 ed., Sanaiva, p. 

415)." 

11. Coma se ye, as candidaturas a mandata poli- 
tico, no direita brasileiro, assemeiham-se a verdadei-
ros rnanopólios de partidos politicos: não ha, em 
vendade (não pode haven, de fato), candidaturas 
extrapartidánias. 

Verifica-se, assim, que a prévia filiaçãa partidánia 
constitui requisita de elegibilidade do cidadão que a 
pnOpnia Constituicãa expressamente impöe, cam 
ressalva daquelas exceçöes explicitamente contem- 
pladas no prOpnio texta da Lei Maior, coma é a caso 
dos militares da ativa, que ficam dispensadaS dessa 
exigência. 

Vê-se, então, que a Constituicão vigente assegura 
aos partidos papel de gnande relevância palitica e 
constitucional, que não se pode diminuir ou banalizar 
no joga insóiita e oportunisticO de pequenôs intéres-
ses mamentãneas de grupas ou de pessoas, sem 
grave risco de comprometimentO das instituiçôes 
politicas do Brasil. 

Estas observacôes, faça-as especialmente em 
vista da forma coma vem sendo amplarnente noticia-
do pela impnensa de nosso Pais osObita aparecimen- 
to da candidatura substitutiva a do renunciante; e, 
precipuamente, consideranda a confrontodas, datas 
que as autos revelam, ou seja, qiJe a renüncia sub-
sequentemente vinculada a uma indicaçãode substi-
tuta, deu-se concomitantemente oth a 'inicia do 
procedirnento de filiaçãa partidária deste. 

12. E bern verdade que lei recente teria dispensa- 
do (aparentemente apenas, segundo pensa) a re-
quisita de filiaçaa antecedente: a questão, no entan- 
to, ainda comparta considenacôes. 

De fato, o art. 11 da Lei n2  7.773, de 1989, e seu 

§ 42, dispãe, verbis: 

'Art. 11. Os Presidentes dasOrgãos executi-
vos de dineção nacional solicitarãO i a Justica 
Eleitoral o registro dos candidatos indicados na 
Convençãa. 	 • ' 	 • 

(Omissis.) 	 • • 

A Canstituiçao da Repüblica, no art. 14, § 39, V, 
de fato, preceitua: 

"Art. 14. A soberania popular sena éxercida 
pelo sufrágio universal e pela voto direto.e sécre-
to, corn valor igual para todos, e, nos térmos da 
lei, mediante: 

(Omissis.) 
§ 30 São condiçoes de elegibilidade, na forma 

da lei: 
(Omissis.) 
V - a filiaçao partidánia;"  

Senia verdadeiramente imprópnio, inóompativel 
corn as elevadas inspiraçães da Lei Major 
(vocacionada a regen as sucessivas emanaçOes nor-
mativas imprescindiveis a integraçãa da ondem junl-
dica), que a exigéncia nela cantida, não somente de 
partido politico disposto a sufragar por decreto de 
seus Orgaos representativas e decisónios as candida-
turas dos mandatos eletivos como, também, de,que 
as indicados pelas Convençoes sejam filiados a par-
tidos, pudesse, no entanto, ser grosseiramente pos-
tergada mediante artificioso expediente de Oltima 
hara. 

Não é demais aduzir, quanta ao ponto, as opini-
öes de abalizados constitucionalistas brasileiros. 

Assim, entre outros, José Afonso da Silva, verbiS 

"Os partidos exercem decisiva influência no 
governo dos Estadas cantemparâneOs. Dai nas-
ce a cancepçãa do Estado de Partida, que me-
Ihar se diria governa de partido, para denatar a 
primada dos partidos na organizacãO governa-
mental de nossos dias. E que a fenômeno parti-
dana permeia todas as instituiçôes politico-
governamentais coma a pnincipia da separacãa 
de paderes, a sistema eleitoral, a técnica de re-
presentacãa polItica. Segundo nosso direita pa-
sitivo, as partidos destinam-se aasseguran a 
autenticidade do sistema representativa. Eles 
sao, assim, canais por onde se realiza a repre-
sentaçãa polItica do povo, desde que, no sistema 
pátnia, nãa se admite candidaturas avulsas, pois 
ninguém pode concarrer a eleiçôes se nãa for 
registrada por urn partido. lsso agora ficau ex-
plIcita no art. 14, § 39, v, que exige a filiaçãa 
partidánia coma uma das condiçôes de elegibili-
dade." (Curso de Direito Constitucioflal Positivo, 

52 ed., RIT, 1988, P. 350.) 

Mais adiante, insiste no ponto a ilustre publicista: 

"Uma das conseqüencias da função represen-
tativa dos partidos é que a exercIcia do mandato 
politico, que a povo autorga a seus representan-
tes, faz-se por intermédia deles, que, desse 
mado, estão de permeio entre 0 povo e a gave r-
no, mas nãa no sentido de simples intermediánio 
entre dais pólos opostos ou alheias entre si; pa-
rem, coma urn instrumenta por meio do qual a 
povo governa. Dir-se-ia - em tese, ao menos - 
que a povo participa do poder por meio dos par-
tidos politicos. Deverão servir de instrumento 
para a atuação polItica do cidadãa, visando influ-
in na condução da gestãa dos negOcias politicos 
do Estado. De acordo cam a sistema constituci-
anal e legal brasileira, as partidos politicos deve-
rãa desenvalver atividades que oferecem vánias 
manifestacOes, tais coma: permitem aos cida-
dãas participar nas funçOes piiblicas; atuam 
coma representantes da vontade popular e da 
apiniãa püblica; instrumentam a educacão polIti-
ca do povo; facilitam a coordenacãa dos orgãos 
politicos do Estado. Sua função primordial apOia-
se em suas atividades eleitarais, tanta no mo-
menta de designar as candidatos camo no de 
condicionar sua eleição e a exercicio do manda- 
to." (Op. cit., p. 351.) 

Na mesmo sentido, José Celso de Mello Filho, 
agara Ministra do Suprema Tribunal, escrevenda ainda 
a .prapósitO do art. 150 da Constituicãa anterior, 
anotou: 

"Somente podem cancorrer as eleiçães can-
didatos registradas por partidos (COdiga Eleito-
ral, art. 87). As candidaturas, em nosso direito, 
são urn monopOlio dos partidos politicos. Não 
ha, partanto, nem pode haven, candidaturas ex-
trapartidárias. A prévia filiaçao partidaria consti-
tul requisita de elegibilidade, salvo para as milita-
res da ativa. Corn efeito, a elegibilidade não 
depende, para a militar da ativa, e prévia filia- 
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§ 49 Se o partido ou coligação, no prazo do 
parágrafo anterior, não fizer a substituiçao de 
candidato a Vice-Presidente, o candidato a Pre-
sidente poderá fazd-lo em 48 (quarenta e oito) 
horas, indicando membro filiado, no prazo legal, 
ao mesmo partido politico do substituIdo." 

Assim, muito embora vetado o art. 8, que cons-
tava desse diploma; e conquanto este veto não tenha 
sido recusado pelo Congresso Nacional, isto, contu-
do, nao implica (nem muito menos de modo inexorá-
vel) na pronta exclusão do requisito de prévia filiaçao 
partidária, uma vez que a lei reclama interpretaçao 
coerente, sistemática e contextual; e, por outro lado, 
se verifica que a citada Lei n2  7.773, de 8.6.89, não 
revogou (nern poderia faze-b) a exigência de prévia 
filiaçao partidária para indicaçao e registro de candi-
dato, ou seja, de fibiaçao partidária concretizada me-
diante a observância do devido procedimento legal. 

No caso do candidato apontado para registro, 
mostram Os autos que, em 31 de outubro (fI. 64), já 
declarava aceitar sua indicaçao pelo PMB; enquanto 
A fI. 66 se verifica que sua filiaçao somente foi efetu-
ada em 4 de novembro, data, também, da comunica-
cao de fato a Justiça Ebeitoral (fb. 68) e da própria 
Convençao partidária (fI. 56). 

Como se ye, não está comprovado que o proce-
dimento de filiaçao do candidato indicado em substi-
tuição tenha observado o trlduo destinado a eventu-
ais impugnaçaes, nos precisos termos do art. 65, § 
19  e 2, da Lei n9  5.682, de 21 .6.71, verbis: 

"Art. 65. A ficha de filiaçao, obtida em qual-
quer Diretório, depois de preenchida e assinada 
pelo eleitor, em trés vias, corn deciaraçao de 
apoio ao estatuto e prograrna do partido, será 
apresentada ao Diretório Municipal, diretarnente 
ou através de quabquer de seus membros. 

§ 12  Qualquer eleitor filiado ao partido podera 
irnpugnar pedido de fibiaçao partidária, no prazo 
de 3 (trés) dias da data do preenchimento da fi-
cha, assegurando-se ao impugnadoigual prazo, 
para contestar. 

§ 209 Esgotado o prazo para contestaçao, a Go-
missão Executiva decidirá dentro de 5 (cinco) dias." 

Se, portanto, não emerge seguramente evidenci-
ada nos autos a condiçao de elegibilidade do candi-
dato indicado. em substituiçao (Constituiçao, art. 14, 
§ 39, v, cc. a LOPP, art. 65, §§ 12 e 2), acresce, 
ainda, que o mesmo ha de ser também considerado 
inelegivel, na conformidade do que preceitua a Lei 
Complementar n9  5, de 29.4.70, nestes termos: 

"Art. 12  São inelegiveis: 
(Omissis.) 
II - Para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pUblica: 
(Omissis.) 
d) os que tenham exeróido, nos 3 (trés) me-

ses anteriores ao pbeito, cargo ou funçao de dire-
cão, administraçao ou representaçao, em empre-
sas concessionarjas ou permissionai-jas de 
serviço püblico, ou sujeitas a seu controbe, assim 

a substituicão de seus candidatos, em decorrência da 
renncia dos anteriormentejndicados, já não reunia 
Os pressupostos de sua existéncia legal. Ainda, ao 
sentir de Sua Excebência, estaria presente caso de 
inelegibibidade, previsto no art, 1, item II, betra d, da 

Lei Gomplementar n9  5, de 1970, a inviabibizar o 
pretendido registro, de vez que 0 candidato Senor 
Abravaneb, acionista de empresa de comunicacão, 
concessionária de serviço püblico, embora não figure 
no seu quadro diretor, e, na reabidade, quem de fato 

a administra. 
t. 

Detenho-me na anábise do prirneiro fundamento, 
prejudicial de todas as demais questães enfocadas 
por Sua Excebência. 

E o faco atento desde logo ao critério, prevabecen- 
te nesta Corte, de que se torna imprescindIveb confe-
rir, no momento da indicação de candidatos a cargos 
ebetivos, Os requisitos de vabidade da agremiacãO 

pobitica que Os patrocina. 
No caso inexistia Obice ao bançameflto dos candi- 

datos renunciantes, por isso que 0 PMB, naqueba 
oportunidade, tinha situação regular, amparado que 
estava poi um registro provisório. Agora, ao proceder 
A substituicão desses candidatos, impoe-se indagar, 
como medida preliminar, se poderia fazé-bo, isto e, se 

mantinha 0 status de partidO politico, a luz da legisba- 

cao de regência. 
Das informacôeS prestadas pelo setor competente 

da Corte, verifica-se que o Partido MunicipabiSta 
Brasibeiro — PMB obteve registro provisório a 15 de 
outubro de 1987, corn prazo de um ano para organi-
zar-se definitivamente. Esse prazo, peremptOrio, a 
terminar a 15 de outubro de 1988, foi prorrogado por 
mais um ano, nos termos da Lei n9  7.664, de 29 de 
junho de 1988, prorrogacão que chegou a termo a 15 
de outubro ültimo. 

As vésperas da expiracãO desse prazo — precisa- 
mente a 13 de outubro —, a partido requereu registro 
definitivo, mas fe-b, a evidência, sem atendimentO, 
dentro do prazo decadenciab que he fora assinado, 
dos requisitos essenciais a sua existência como 

entidade pobitica. 
Corn efeito. 
Embora abegue ter reabizado a GonvencãO Nacio- 

nab, corn ebeiçãO da Comissão Executiva Nacionab, 
bern como promovido a reabização de ConvencãeS 
para ebeger Diretórios Regionais, em dez Unidades 
da Federação, a verdade e que, consoante anotado 
na pbanibha informativa da Subsecretaria Judiciária, 
apenas acostou quatro certidães comprobatóriaS 
desses eventos. Sua justificativa de que deixava de 
exibir as certidOes rebativas a reabizacão das Conven-
çôes na Paralba, Brasilia, Bahia, Rio de Janeiro, 
Amapá e Roraima, porque Os processoS respectivos 
ainda se encontram em tramitacãO nas Cortes Regi-

onais, e de todo irnprocedente e inconsistente, ao 
desamparo de quabquer ebemento probatório. Na 
reabidade, ate a presente data sequer demonstrou a 
existéncia de tais processoS. Abiás, as certidöes trazi-
das a cobação, nesta assentada de julgamento, pelo 
digna Relator, estão a revebar, ao invés, que as abe-
gaçães do requerente, neste passo, não se ajustam a 
verdade dos fatos. 

Ora, diante desse quadro, forçosO e concluir, 

como fez 0 dautar,  Relator, que Os atos prebiminareS 

do partido perderam sua eticacia a i ue ouLuuru 

prOximo passado, a teor do disposto no art. 12 da Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos, in verbis: 

"Art. 12. 0 partido que no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Ebeitorab, prevista no art. 92, não tenha reabizado 
Convencães em pelo menos 9 (nove) Estados e 
1/5 (um quinto) dos respectivOS MunicIpios, del-
xando de ebeger em Convencão a DiretOrio Naci-
onab, terá sem efeito as atos prebiminares prati- 
cados, independenternente de decisão judicial." 

Portanto, operau-se caducidade do registro do 
partido, independentemente de decisão judicial, mas 
tao-somente pelo transcursO do prazo de que dispu-
nha para cumprir as exigencias inforrnadoraS de sua 
estruturacãO definitiva. 

Em assim sendo, quando da escobha dos candi- 
datos, cujo registro ora postuba, já não detinha as 
condiçães de existéncia como agremiacãO pobitica. 
Vale dizer: essa escobha foi ata Irrito; sem efeito, 
porque praticado por partido sem vida legal. 

0 fato de haver requerido registro definitivo em 
nada abtera essa situaçãa, porquanto a providencia 
não tern 0 condão de, por si so, convabescer atos 
pretéritas, efetivados apOs a cessacão de suaexis-
téncia legal. 0 pedido de registro definitivo, que fez, 
vale, em verdade, como pedido de renovacão de 
registro, a ser processado regubarmente, corn prova 
de atendimenta dos requisitos legais, inclusive da 
obtenção de sua personabidade jurIdica nos termos 
da bei civil, ate agora nao demonstrada. Se deferido o 
pedido, ao firn desse processo, desde então e que as 
atos da agremiacão terão eficácia. Aquebes atos, 
porém, praticados no hiato verificado da caducidade 
do registro provisOrio ao eventual deferimentO do 
nova registro, são atos sem vabia e não produzem 
quabquer efeito. 

De igual modo, nãa cobhe a assertiva de que 
basta a ebeição, em ConvencãO, do DiretOrio Nacia-
nab, para dar-se par atendida a prescricão do citado 
art. 12 da Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 0 
argumenta peca pelo seu sibogismo, porquanto terl-
amos de admitir a existencia de Diretório Nacionab 
sem as bases regianaiS. Uma cabeça, sem corpo. E 
não fora essa evidéncia, ha a contrariá-bo a norma do 
art. 37 da referenciada LOPP, que, taxativamente, 
dispãe: "A constituicão do DiretOria Nacianal depen-
derá da existéncia de DiretOrioS Regionais, registra- 
dos em ,pelo menos 9 (nave) Estados". 

Não prospera, por autro bado, aabjecão de exis- 
tência de direito adquirido, pois, desse canceito, 
estão excbuidos, como consabida, aquebes direitos 
rebativas a interesses pblicos. De quabquer sorte, se, no 

caso, abgum direito houvesse, seria do candidato renun-
ciante e jamais de quem é praposta para substitui-bo. 

Impende •ressabtar que esse Tribunal tern siste- 
maticamente negado registro a candidatos de parti-
dosquenão reünem as condicôes begais para esco-
he-los. Nesse sentido, consigna, entre butrOS, as 
Resobucôes n9s 15.510/89, Relator a erninentO Minis-
tro Sydney Sanches; 15.548/89, Relator a ibustre 
Ministro Buena de Sauza; 15.574/89, Relator a erni-
nente Ministro Octãvio Gabbotti e 15.513/89, de meu 

como em fundaçoes instituidas ou subvencjona 
das pela União, Estado, Distrito Federal, Terrjto 
rio ou Municipio;" 

A este propósito, cumpre acentuar que flãô deve 
bastar o fato de o indicado trazer para Os autos, em resposta as impugnaçoes, documentos relatos a 
atos da vida societária das empresas de comunjca 
cao, notadamente concessionária de serviçbs de 
tebevjsão de âmbito nacionab, segundo os qiiaiè re-
centemente deixou de ser Presidente ou Diretbrr das 
pessoas jurIdicas concessionárias desses serços. 

E fato notOrio, que dispensa comprovacao'lormab 
nos autos; püblico, porquanto amplamente divUlgado 
pebas apariçoes semanais do candidato a regiiro em 
programas de tebevisão divulgados em rede haiônal, 
que o mesmo detém, de fato, a administráaô da 
empresa concessionária, da quab possui, de di'eito e 
de fato, o controbe acionário, o que osautos compro- 
yam, mercé de documentaçao que 0 prOprio.rque-
rente ofertou. 

A cabal demonstração do exercIcio, de fato,pebo 
candidato a registro, do poder de decisão e dedmi-
nistraçao da TVS, está em sua aparição no video, em 
22 de outubro, anunciando ao Pals sua debiberaçao 
de aceitar a candidatura presidencial. 	-' 

Foi este um bongo pronunciamento inseridO, ao 
vivo, no Show de Calouros da TVS, transmitido para 
todo o Pals, com duraçao superior a trinta mi,iutos, 
em que o anirnador de auditórios historiou corn ri-
queza de pormenores todas as negociaçoes :que 
conduziram a sua decisao de se candidatar. 	'. 

Näo fosse o conhecido animador o verdadeiro di-
rigente, de fato, da empresa de que ebe e, de fato e 
de direito, o controlador; fosse ebe, apenas, a par de 
acionista majoritário, um artista sem poder péssoab 
de decisão e uma tab apariçao, evidentemente, não 
seria possiveb, sem que o Diretor (de direito, mas não 
de fato) a autorizasse. 

E, no entanto, Jamais se cuidou de demonstrar a 
existéncia dessa autorizaçao, evidenternente indis- 
pensáveb para que um Show de Calouros se trans-
formasse em plataforma para o bancamento de uma 
candidatura a Presidéncia da Repübbica. 

Seria, alias, injuriosa para o anirnador Sibvio 
Santos, tab o dinamismo que o caracteriza, a par de 
sua sempre encarecida eficiencia de empresário 
bem-sucedido, admitir que ebe não tinha o efetivo 
controbe e a concreta e pessoab adrninistraçao de 
suas empresas. 

Mais não e mister acrescentar, de modo a se pa-
tentear que, além de não existir partido begitimamente 
constituido para conduzir a pretendida candidatura, 0 
indicado substituto não comprovou fibiaçao partidáriá 
oportuna; e, ademais, é absobutarnente inebegIveb. 

Eis porque acompanho Os doutos votos já proferi 
dos no sentido de indeferir o pretendido registro. 

E como voto. 

VOTO 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor Presi-
dente, 0 erninente Relator opôe-se ao registro da 
candidatura ora em exame, a consideraçao de que o 
Partido Municipabista Brasibeiro — PMB, ao promover 
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§ 49 Se o partido ou coligação, no prazo do 
parágrafo anterior, não fizer a substituiçao de 
candidato a Vice-Presidente, o candidato a Pre-
sidente poderá fazd-lo em 48 (quarenta e oito) 
horas, indicando membro filiado, no prazo legal, 
ao mesmo partido politico do substituIdo." 

Assim, muito embora vetado o art. 8, que cons-
tava desse diploma; e conquanto este veto não tenha 
sido recusado pelo Congresso Nacional, isto, contu-
do, nao implica (nem muito menos de modo inexorá-
vel) na pronta exclusão do requisito de prévia filiaçao 
partidária, uma vez que a lei reclama interpretaçao 
coerente, sistemática e contextual; e, por outro lado, 
se verifica que a citada Lei n2  7.773, de 8.6.89, não 
revogou (nern poderia faze-b) a exigência de prévia 
filiaçao partidária para indicaçao e registro de candi-
dato, ou seja, de fibiaçao partidária concretizada me-
diante a observância do devido procedimento legal. 

No caso do candidato apontado para registro, 
mostram Os autos que, em 31 de outubro (fI. 64), já 
declarava aceitar sua indicaçao pelo PMB; enquanto 
A fI. 66 se verifica que sua filiaçao somente foi efetu-
ada em 4 de novembro, data, também, da comunica-
cao de fato a Justiça Ebeitoral (fb. 68) e da própria 
Convençao partidária (fI. 56). 

Como se ye, não está comprovado que o proce-
dimento de filiaçao do candidato indicado em substi-
tuição tenha observado o trlduo destinado a eventu-
ais impugnaçaes, nos precisos termos do art. 65, § 
19  e 2, da Lei n9  5.682, de 21 .6.71, verbis: 

"Art. 65. A ficha de filiaçao, obtida em qual-
quer Diretório, depois de preenchida e assinada 
pelo eleitor, em trés vias, corn deciaraçao de 
apoio ao estatuto e prograrna do partido, será 
apresentada ao Diretório Municipal, diretarnente 
ou através de quabquer de seus membros. 

§ 12  Qualquer eleitor filiado ao partido podera 
irnpugnar pedido de fibiaçao partidária, no prazo 
de 3 (trés) dias da data do preenchimento da fi-
cha, assegurando-se ao impugnadoigual prazo, 
para contestar. 

§ 209 Esgotado o prazo para contestaçao, a Go-
missão Executiva decidirá dentro de 5 (cinco) dias." 

Se, portanto, não emerge seguramente evidenci-
ada nos autos a condiçao de elegibilidade do candi-
dato indicado. em substituiçao (Constituiçao, art. 14, 
§ 39, v, cc. a LOPP, art. 65, §§ 12 e 2), acresce, 
ainda, que o mesmo ha de ser também considerado 
inelegivel, na conformidade do que preceitua a Lei 
Complementar n9  5, de 29.4.70, nestes termos: 

"Art. 12  São inelegiveis: 
(Omissis.) 
II - Para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pUblica: 
(Omissis.) 
d) os que tenham exeróido, nos 3 (trés) me-

ses anteriores ao pbeito, cargo ou funçao de dire-
cão, administraçao ou representaçao, em empre-
sas concessionarjas ou permissionai-jas de 
serviço püblico, ou sujeitas a seu controbe, assim 

a substituicão de seus candidatos, em decorrência da 
renncia dos anteriormentejndicados, já não reunia 
Os pressupostos de sua existéncia legal. Ainda, ao 
sentir de Sua Excebência, estaria presente caso de 
inelegibibidade, previsto no art, 1, item II, betra d, da 

Lei Gomplementar n9  5, de 1970, a inviabibizar o 
pretendido registro, de vez que 0 candidato Senor 
Abravaneb, acionista de empresa de comunicacão, 
concessionária de serviço püblico, embora não figure 
no seu quadro diretor, e, na reabidade, quem de fato 

a administra. 
t. 

Detenho-me na anábise do prirneiro fundamento, 
prejudicial de todas as demais questães enfocadas 
por Sua Excebência. 

E o faco atento desde logo ao critério, prevabecen- 
te nesta Corte, de que se torna imprescindIveb confe-
rir, no momento da indicação de candidatos a cargos 
ebetivos, Os requisitos de vabidade da agremiacãO 

pobitica que Os patrocina. 
No caso inexistia Obice ao bançameflto dos candi- 

datos renunciantes, por isso que 0 PMB, naqueba 
oportunidade, tinha situação regular, amparado que 
estava poi um registro provisório. Agora, ao proceder 
A substituicão desses candidatos, impoe-se indagar, 
como medida preliminar, se poderia fazé-bo, isto e, se 

mantinha 0 status de partidO politico, a luz da legisba- 

cao de regência. 
Das informacôeS prestadas pelo setor competente 

da Corte, verifica-se que o Partido MunicipabiSta 
Brasibeiro — PMB obteve registro provisório a 15 de 
outubro de 1987, corn prazo de um ano para organi-
zar-se definitivamente. Esse prazo, peremptOrio, a 
terminar a 15 de outubro de 1988, foi prorrogado por 
mais um ano, nos termos da Lei n9  7.664, de 29 de 
junho de 1988, prorrogacão que chegou a termo a 15 
de outubro ültimo. 

As vésperas da expiracãO desse prazo — precisa- 
mente a 13 de outubro —, a partido requereu registro 
definitivo, mas fe-b, a evidência, sem atendimentO, 
dentro do prazo decadenciab que he fora assinado, 
dos requisitos essenciais a sua existência como 

entidade pobitica. 
Corn efeito. 
Embora abegue ter reabizado a GonvencãO Nacio- 

nab, corn ebeiçãO da Comissão Executiva Nacionab, 
bern como promovido a reabização de ConvencãeS 
para ebeger Diretórios Regionais, em dez Unidades 
da Federação, a verdade e que, consoante anotado 
na pbanibha informativa da Subsecretaria Judiciária, 
apenas acostou quatro certidães comprobatóriaS 
desses eventos. Sua justificativa de que deixava de 
exibir as certidOes rebativas a reabizacão das Conven-
çôes na Paralba, Brasilia, Bahia, Rio de Janeiro, 
Amapá e Roraima, porque Os processoS respectivos 
ainda se encontram em tramitacãO nas Cortes Regi-

onais, e de todo irnprocedente e inconsistente, ao 
desamparo de quabquer ebemento probatório. Na 
reabidade, ate a presente data sequer demonstrou a 
existéncia de tais processoS. Abiás, as certidöes trazi-
das a cobação, nesta assentada de julgamento, pelo 
digna Relator, estão a revebar, ao invés, que as abe-
gaçães do requerente, neste passo, não se ajustam a 
verdade dos fatos. 

Ora, diante desse quadro, forçosO e concluir, 

como fez 0 dautar,  Relator, que Os atos prebiminareS 

do partido perderam sua eticacia a i ue ouLuuru 

prOximo passado, a teor do disposto no art. 12 da Lei 
Orgânica dos Partidos Politicos, in verbis: 

"Art. 12. 0 partido que no prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da decisão do Tribunal Superior 
Ebeitorab, prevista no art. 92, não tenha reabizado 
Convencães em pelo menos 9 (nove) Estados e 
1/5 (um quinto) dos respectivOS MunicIpios, del-
xando de ebeger em Convencão a DiretOrio Naci-
onab, terá sem efeito as atos prebiminares prati- 
cados, independenternente de decisão judicial." 

Portanto, operau-se caducidade do registro do 
partido, independentemente de decisão judicial, mas 
tao-somente pelo transcursO do prazo de que dispu-
nha para cumprir as exigencias inforrnadoraS de sua 
estruturacãO definitiva. 

Em assim sendo, quando da escobha dos candi- 
datos, cujo registro ora postuba, já não detinha as 
condiçães de existéncia como agremiacãO pobitica. 
Vale dizer: essa escobha foi ata Irrito; sem efeito, 
porque praticado por partido sem vida legal. 

0 fato de haver requerido registro definitivo em 
nada abtera essa situaçãa, porquanto a providencia 
não tern 0 condão de, por si so, convabescer atos 
pretéritas, efetivados apOs a cessacão de suaexis-
téncia legal. 0 pedido de registro definitivo, que fez, 
vale, em verdade, como pedido de renovacão de 
registro, a ser processado regubarmente, corn prova 
de atendimenta dos requisitos legais, inclusive da 
obtenção de sua personabidade jurIdica nos termos 
da bei civil, ate agora nao demonstrada. Se deferido o 
pedido, ao firn desse processo, desde então e que as 
atos da agremiacão terão eficácia. Aquebes atos, 
porém, praticados no hiato verificado da caducidade 
do registro provisOrio ao eventual deferimentO do 
nova registro, são atos sem vabia e não produzem 
quabquer efeito. 

De igual modo, nãa cobhe a assertiva de que 
basta a ebeição, em ConvencãO, do DiretOrio Nacia-
nab, para dar-se par atendida a prescricão do citado 
art. 12 da Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 0 
argumenta peca pelo seu sibogismo, porquanto terl-
amos de admitir a existencia de Diretório Nacionab 
sem as bases regianaiS. Uma cabeça, sem corpo. E 
não fora essa evidéncia, ha a contrariá-bo a norma do 
art. 37 da referenciada LOPP, que, taxativamente, 
dispãe: "A constituicão do DiretOria Nacianal depen-
derá da existéncia de DiretOrioS Regionais, registra- 
dos em ,pelo menos 9 (nave) Estados". 

Não prospera, por autro bado, aabjecão de exis- 
tência de direito adquirido, pois, desse canceito, 
estão excbuidos, como consabida, aquebes direitos 
rebativas a interesses pblicos. De quabquer sorte, se, no 

caso, abgum direito houvesse, seria do candidato renun-
ciante e jamais de quem é praposta para substitui-bo. 

Impende •ressabtar que esse Tribunal tern siste- 
maticamente negado registro a candidatos de parti-
dosquenão reünem as condicôes begais para esco-
he-los. Nesse sentido, consigna, entre butrOS, as 
Resobucôes n9s 15.510/89, Relator a erninentO Minis-
tro Sydney Sanches; 15.548/89, Relator a ibustre 
Ministro Buena de Sauza; 15.574/89, Relator a erni-
nente Ministro Octãvio Gabbotti e 15.513/89, de meu 

como em fundaçoes instituidas ou subvencjona 
das pela União, Estado, Distrito Federal, Terrjto 
rio ou Municipio;" 

A este propósito, cumpre acentuar que flãô deve 
bastar o fato de o indicado trazer para Os autos, em resposta as impugnaçoes, documentos relatos a 
atos da vida societária das empresas de comunjca 
cao, notadamente concessionária de serviçbs de 
tebevjsão de âmbito nacionab, segundo os qiiaiè re-
centemente deixou de ser Presidente ou Diretbrr das 
pessoas jurIdicas concessionárias desses serços. 

E fato notOrio, que dispensa comprovacao'lormab 
nos autos; püblico, porquanto amplamente divUlgado 
pebas apariçoes semanais do candidato a regiiro em 
programas de tebevisão divulgados em rede haiônal, 
que o mesmo detém, de fato, a administráaô da 
empresa concessionária, da quab possui, de di'eito e 
de fato, o controbe acionário, o que osautos compro- 
yam, mercé de documentaçao que 0 prOprio.rque-
rente ofertou. 

A cabal demonstração do exercIcio, de fato,pebo 
candidato a registro, do poder de decisão e dedmi-
nistraçao da TVS, está em sua aparição no video, em 
22 de outubro, anunciando ao Pals sua debiberaçao 
de aceitar a candidatura presidencial. 	-' 

Foi este um bongo pronunciamento inseridO, ao 
vivo, no Show de Calouros da TVS, transmitido para 
todo o Pals, com duraçao superior a trinta mi,iutos, 
em que o anirnador de auditórios historiou corn ri-
queza de pormenores todas as negociaçoes :que 
conduziram a sua decisao de se candidatar. 	'. 

Näo fosse o conhecido animador o verdadeiro di-
rigente, de fato, da empresa de que ebe e, de fato e 
de direito, o controlador; fosse ebe, apenas, a par de 
acionista majoritário, um artista sem poder péssoab 
de decisão e uma tab apariçao, evidentemente, não 
seria possiveb, sem que o Diretor (de direito, mas não 
de fato) a autorizasse. 

E, no entanto, Jamais se cuidou de demonstrar a 
existéncia dessa autorizaçao, evidenternente indis- 
pensáveb para que um Show de Calouros se trans-
formasse em plataforma para o bancamento de uma 
candidatura a Presidéncia da Repübbica. 

Seria, alias, injuriosa para o anirnador Sibvio 
Santos, tab o dinamismo que o caracteriza, a par de 
sua sempre encarecida eficiencia de empresário 
bem-sucedido, admitir que ebe não tinha o efetivo 
controbe e a concreta e pessoab adrninistraçao de 
suas empresas. 

Mais não e mister acrescentar, de modo a se pa-
tentear que, além de não existir partido begitimamente 
constituido para conduzir a pretendida candidatura, 0 
indicado substituto não comprovou fibiaçao partidáriá 
oportuna; e, ademais, é absobutarnente inebegIveb. 

Eis porque acompanho Os doutos votos já proferi 
dos no sentido de indeferir o pretendido registro. 

E como voto. 

VOTO 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor Presi-
dente, 0 erninente Relator opôe-se ao registro da 
candidatura ora em exame, a consideraçao de que o 
Partido Municipabista Brasibeiro — PMB, ao promover 
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relato, também ja declarou a caducidade de registro 
de partido por falta de preenchimento deF requisitos 
legais no prazo deferido para sua formaçao definitiva, 
como dá exemplo a Resoluçao n2  15.077/89, de que 
foi Relator o ilustre Ministro Roberto Rosas. 

Destarte, a caducidade do registro do Partido 
Municipalista Brasileiro - PMB, invocado pelo digno 
Relator, é para mim razão suficiente a obstaculizar o 
reconhecirnento da substituiçao de candidatos, que 
promoveu. 

Penso que, a esta constatação, perde qualquer 
significado perquirir se ocorre, igualmente, caso de 
inelegibilidade subsistente no ordenamento jurIdico, 
em decorrência do fenômeno da recepçao da legisla-
cão anterior pela nova ordern constitucional. 

Se cessara a vida legal do partido, falecia-lhe, in-
questionavelmente, o direito de substituir candidatos 
sufragados quando regular era a sua situaçao. Parti-
do sern registro ou corn registro caduco não pode 
indicar, em face da legislaçao vigente, candidatos a 
cargos eletivos. E o quando basta. Por isso, dispen-
so-me de abordar a irrogada inelegibilidade do cida-
dão Senor Abravanel, frente a Lei Cornplementar n2  
5, de 1970, sem embargo de reconhecer a relevância 
dessa irnpugnação. 

Cuida-se, assirn, exciusivarnente, da reta aplica-
cao do direito, indiferente ao tumulto das paixOes que 

caso desencadeou. 
Cuida-se, Senhor ,  Presidente, simplesmente de 

fazer prevalecer o império da lei, a que todos deve-
mos obediência e respeito. Obediência e respeito, 
sem transigencias e sem tibiezas, sem o que não 
poderão subsistir o regime democrático e o estado de 
direito. 

A essas consideraçOes, adotando o primeiro fun-
darnento deduzido pelo eminente Relator, tambérn 
indefiro o pedido. 

E corno voto. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, destaco, dentre as várias arguiçOes, aquela 
que entendo prejudicial as demais, visto que pressu-
posto do registro de candidatura, isto é, a existéncia 
do partido, porque a Lei n2  7.773 (art. 11, § 32) defere 
ao partido a providência de substituir o candidato que 
renunciou a candidatura. Logo, necessário verificar 
se o partido tern existência legal. 

Ainda que não esteja julgando o registro do parti-
do; posso, mediante prova emprestada, verificar, no 
processo do registro definitivo do Partido Municipalis-
ta Brasileiro, se ele atende aos requisitos de validade 
de existência partidária, entendendo-se que a 15 de 
outubro de 1989 expirou o prazo dado pelo Tribunal, 
no caso especifico, de dois anos para atendimento 
aos requisitos para o definitivo registro, sendo o ato, 
que se pretende registrar, de 4 de novembro. 

2. A formaçao do partido politico depende de cir-
cunstãncias, desde a vontade popular, a agregação 
de vontades em torno de urn ideal e do prograrna ate 
a reunião de correligionários. AposIonga rnaturaçao, 
a partir de 1946, e ate por influência da Constituiçao 
daquele ano, formou-se urn sistema partidário, que, 
acusado do nümero excessivo de entidades, foi gol- 

peado de morte pelo Ato Institucional n2  2, de 1965. 
Fomos para o sistema bipartidário, que Se irnostrou 
artificial e inconsistente, sem perrnitir a multiplicaçao 
do pensarnentopolitico,quase as portas-donefasto 
partido ünico, reduzido aos adeptos do governo e 
aqueles que não são contra o governo. ApOs o sepul-
tamento do sistema partidário brasileiro, e apôs a 
malograda tentativa de bipartir o sistema, e ate pola 
rizar governo e oposição, permitiu-se uma abertura 
partidária, corn a possibilidade da partiCipaçao dos 
charnados partidos habilitados pelo TSE ,depois os 
partidos corn registro provisório, e finalmente partido 
corn registro definitivo. Não se pode entender; politi-
camente, como requereu-se o registro do partido sem 
darocaráter nacional, e a extensão politicade sua 
penetração nacionaL Isso podia ser entendido em 
1971, porque ou o partido preenche imediatarnente 
os requisitos legais, ou então é mera agremiacão 
politica, sem a consistência partidária. No entanto, 
na tentativa da consolidaçao partidária, aLei n9  
7.664, da eleição de 1988, prorrogou por mais urn 
ano o registro provisório dos partidos registrados 
provisoriamente em 1987. 

Da necessidade do estabelecirnento de urn 
sistema partidário sério cuidou a Lei Organica dos 
Partidos Politicos, de 1971, ao estabelecer requisitos 
para o registro provisOrio e para o registro definitivo, 
principalrnente o atendimento ao mandamento consti-
tucional, de que o partido deve ter atuação em ãmbi-
to nacional, como dizia a Constituiçao de 1969 (art. 
152, V), e diz a atual - caráter nacional (art. 17, I). 
Em decorrência, ha necessidade de dernonstrar a 
existência do partido ern 9 Estados, e nesses em1/5 
de seus Municipios. Logo, não e mera filigrana juIdi-
ca, ou a exigencia superável, e sim imposição consti-
tucional, isto e,o partido não e regional, ou estadual, 
e sim nacional. 

Tal orientação da LOPP continua de pé, corno 
tern entendido este Tribunal em várias decisÔes 
(Consulta n2  9.927 - Relator o Ministro Francisco 
Rezek; Consulta n9  10.034 - Relator o Ministro Syd-
ney Sanches; Consulta n2  9.784 - Relator o Ministro 
Roberto Rosas). 

Ora, o Tribunal defere o registro provisOrio por 
12 meses, a fim de que haja a organização definitiva 
(art. 92).  Ao final desses 12 meses, extingue-seo 
prazo de validade do registro provisOrio, e conse-
qUentemente ocorre a caducidade. Assim entendi, e 
tive esse entendimento acolhido pelo Tribunal, ao 
considerar caduco o registro provisOrio de paYtido 
que não atendera aos requisitos para a constituiçãb 
definitiva (Res. n2  15.077 - 28.2.89), concluindo: 

Tendo o partido requerente ultrapassado a 
prazo ânuo, considero extinto o direito cornopar-
tido corn registro provisOrio" 

Logo, deve ser entendida a data fatal dos 12 me-
ses corn o preenchimento dos requisitos para a de 
finitividade, e não somente, dentro desse prazo, rè 
querer o definitivo. 

0 TSE concedeuo prazo de 12 meses paraa 
cornpleta organização do PMB, em 15 de outubro de 
1987 (art. 92 - LOPP), vencendo-se, portanto, a 15 
de outubro de 1988. A lei referente a eleiçao de 1988  

(Lei n2  7.664, de 29.6.88 - art. 62, § Linico) prorrogou, 
por 12 meses, o registro provisório dos partidos que 
completassem, em 1988, o periodo de 12 meses. Foi 

caso do Partido Municipalista Brasileiro - PMB. 
EstabeleCe-se, portanto, urn elemento temporal, 

para provar ao TSE o curnprirnento da realizacão das 
convencoeS regionais e municipais, que não é mera 
formalidade, e sim para dar ao partido o caráter na- 

cional. 
Entendo que a prova da constituicão do partido, 

em grande parte do território brasileiro, não pode ser 
levada ao Tribunal para completá-la apOs o término 
do prazo, como se tal falta pudesse ser entendida 
como ornissãO sanável. 

0 argumento da realizacãO das Convencães em 
12 meses, e a apresentacãO dessa realizacão após 
os 12 meses, levaria qualquer partido a protrair os 
efeitos de urn registro proviSório, extinto por força do 
art. 12 da LOPP. 

Ainda que superasSe todos esses fundarnen-
tos, passo a examinar o pedido de registro definitivo 
contido no ProcesSo de Registro n2  165, do PMB, que 
validamente registrou o candidato Armando Correa, 
em 29 de agosto, quando o partido ainda estava corn 
registro provisOrio. Examina-se, agora, não aquela 
candidatura, e sim, se após a extincão do registro 
provisOrio é possivel substituir. 

Está em vigor a Resolucao-TSE n2  10.785, de 
1980, sobre registro de partidos, que exige (art. 16) a 
apresentacão de certidOeS de 9 TREs corn o nürnero 
de MunicIpios dos Estados, e em quantos houve 
registro de DiretOrio Municipal, bern como registro do 
Diretório Regional. 

Vejo o pedido de registro definitivo, e 0 exarnino, 
,porque considero extinto o provisório a 15 de outu-
bro; porque o PMB apresentou, em 13 de outubro, 
sornente 4 certidôeS das 9 exigidas. Sornente as de 
Pernambuco e Rondônia dão como atendidos os 
requisitos. Declara-se mais, a realizacão de Conven-
çaes regionaiS em outros Estados. Entretanto, na 

,irnpugnacão do PRN são acostadas certidãeS dos 
TREs desses Estados, sendo que o TRE do OF e o 
TRE/Bahia indeferiram o registro do Diretório Regio-
nal, e-o TRE/Paraiba e TRE/RJ rnencioflam que não 
ha Diretório Regional. 

Nessas circunstâflCias'ainda que aceitaSse o pe-
dido de registro definitivo, ao examiná-lo, não o aco-
lheria porque não atende aos requisitos do art. 92 e 
12 da LOPP e a ResolucãO n2  10.785. 

Em conclusão, julgando extinto 0 registro pro- 
visOrio, e não aperfeicoado o registro definitivo do 
PMB, indefiro o registro, por substituicãO, conside- 
rando prejudicadas as demais questãeS argüidas. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Presideflte) 

-A exernplo dos meus pares, eu me abstenho do exa-
me de temas relacionadoS em algumas das irnpug- 
naçoes, e pertinentes as circunstânciaS em que se 
deu esta substituicão, a renincia dos primitiVos can- 
didatos do Partido Municipalista, e a escoiha, em 
executiva nacional, do séu substituto. Toda ànálise 
desse genero de matéria neste momento nos condu- 

ziria ao non-IIquer, ritu 	iva povs, . . 
as circunstânciaS requerern, chegar a algo de sólido. 

Refiro-me a questão do Partido Municipalista 
Brasileiro. Parece-me que a proposta do Relator, 
acoihida pelos demais MinistroS, é de uma irrecusá-
vel consistência. Talvez nos defrontasSernos corn 
interesSante problerna se cogitassemoS da hipótese 
de uma candidatura registrada nesta Casa em pleno 
curso de validade do registro provisório do partido, se 
antes do pleito o prazo desse registro viesse a expi-
rar, sem que, todavia, pudéssemos contestar a legi-
timidade da situação partidária no instante em que se 
fez a Convencão, e depois, no instante em que se 
produziu aqul o seu registro. Talvez uma situação de 
tal genero nos atormentaSSe nuhca, porém, uma 
corno a que aqul se espeiha. 

Em toda espécie de registro de candidatura - 
originalmente, ou mais tarde, por substituicão - é da 
mais rudimentar rotinà da Casa que os autos se 
instruarn corn a peca reveladóra da situacão partidá-
na ante o Tribunal. Assim foi que, nos idos de agos-
to, a Casa registrou as candidaturas de Armando 
Correa e do Deputado Linhares. 0 Partido Municipa-
lista encontraVa-se em pleno gozo da situação jurIdi-
ca resultante do registro provisOrio. Deu-se, entretan-
to, a expiracao entroi-se no hiato porque não 
concedido o registro definitivo e porque de duvidoSa 
validade o novo acervo documental. Dentro do hiato 
ocorrem a rentncia e o áto decisOriO intrapartidáriO: o 
encontro da executiVa nacional onde se delibera 
sobre quem serão os substitutos. 

Tais as circunstânCiaS, não ha base partidária 
para sérnelhante determinacãO e para sernelhnte 
proposta a Justica Eleitoral. Tudo se exaure, portan-
to, numa questão desenganadamente infraconStituci-
onal, teñdo a ver corn a situação do Partido Munici-
palista Brasileiro ante esta Casa nos dias da semana 
em que os fatos se produzirarn. 

Quero, entretanto, em atenção aos três eminentes 
Ministros que adentrararn o terna de mérito, dizer 
que, se necessánio fosse, nele tambérn me filiaria a 
corrente que entende que o registro é impossivel, em 
razão de inelegibilidade. 

Nesse terreno h, sim, uma questãO conStitucio-
nal. A Carta diz - sem que isso constitua novidade 
em nosso direito fundamental - que o terna das me-
legibilidadeS prosseguirá, a base do que ela prOpria 
estatui, em textó de lei complerneritan, cujo funda-
rnentos ideolOgicOS serão a prevencãO do abuso do 
poder econômiCo e o exerc(ciO de cargos, na função 

m püblica direta ou indireta, que possa comprometer 
a regularidade e a lisura das eleicOeS. 

Corn esse preceito constituCional é da mais rigo-
rosa cornpatibilidade aquele que, na LeiComplemen 
tar n° 5 diz da nelegibilidade dos que hajam exerci 
do a direção, adrnmniStracão bu represefltacaOm 
empresaS concesSionárias ou perrnissibnarias de 
serviço piiblico. 0 prazo de desincomPatibilacao e'

de três meses. 
ALel Cornplementar n9  5 e mal nascida, por séu 

momento histOrico: o leitor se defrOntará, has suas 
primeiras paginas, corn hipóteses, hoje irnpalatáVeis, 
de inelegibilidade por antagonismo polWcO corn o 
regime. 



808 	 BOLETIM ELEITGRALN9  467 	 Junho de 1990 Junho de 1990 
no 

ELEITORAL N2  467 	 809 

_I,øI fl nrno eue 
relato, também ja declarou a caducidade de registro 
de partido por falta de preenchimento deF requisitos 
legais no prazo deferido para sua formaçao definitiva, 
como dá exemplo a Resoluçao n2  15.077/89, de que 
foi Relator o ilustre Ministro Roberto Rosas. 

Destarte, a caducidade do registro do Partido 
Municipalista Brasileiro - PMB, invocado pelo digno 
Relator, é para mim razão suficiente a obstaculizar o 
reconhecirnento da substituiçao de candidatos, que 
promoveu. 

Penso que, a esta constatação, perde qualquer 
significado perquirir se ocorre, igualmente, caso de 
inelegibilidade subsistente no ordenamento jurIdico, 
em decorrência do fenômeno da recepçao da legisla-
cão anterior pela nova ordern constitucional. 

Se cessara a vida legal do partido, falecia-lhe, in-
questionavelmente, o direito de substituir candidatos 
sufragados quando regular era a sua situaçao. Parti-
do sern registro ou corn registro caduco não pode 
indicar, em face da legislaçao vigente, candidatos a 
cargos eletivos. E o quando basta. Por isso, dispen-
so-me de abordar a irrogada inelegibilidade do cida-
dão Senor Abravanel, frente a Lei Cornplementar n2  
5, de 1970, sem embargo de reconhecer a relevância 
dessa irnpugnação. 

Cuida-se, assirn, exciusivarnente, da reta aplica-
cao do direito, indiferente ao tumulto das paixOes que 

caso desencadeou. 
Cuida-se, Senhor ,  Presidente, simplesmente de 

fazer prevalecer o império da lei, a que todos deve-
mos obediência e respeito. Obediência e respeito, 
sem transigencias e sem tibiezas, sem o que não 
poderão subsistir o regime democrático e o estado de 
direito. 

A essas consideraçOes, adotando o primeiro fun-
darnento deduzido pelo eminente Relator, tambérn 
indefiro o pedido. 

E corno voto. 

VOTO 

Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor Presi-
dente, destaco, dentre as várias arguiçOes, aquela 
que entendo prejudicial as demais, visto que pressu-
posto do registro de candidatura, isto é, a existéncia 
do partido, porque a Lei n2  7.773 (art. 11, § 32) defere 
ao partido a providência de substituir o candidato que 
renunciou a candidatura. Logo, necessário verificar 
se o partido tern existência legal. 

Ainda que não esteja julgando o registro do parti-
do; posso, mediante prova emprestada, verificar, no 
processo do registro definitivo do Partido Municipalis-
ta Brasileiro, se ele atende aos requisitos de validade 
de existência partidária, entendendo-se que a 15 de 
outubro de 1989 expirou o prazo dado pelo Tribunal, 
no caso especifico, de dois anos para atendimento 
aos requisitos para o definitivo registro, sendo o ato, 
que se pretende registrar, de 4 de novembro. 

2. A formaçao do partido politico depende de cir-
cunstãncias, desde a vontade popular, a agregação 
de vontades em torno de urn ideal e do prograrna ate 
a reunião de correligionários. AposIonga rnaturaçao, 
a partir de 1946, e ate por influência da Constituiçao 
daquele ano, formou-se urn sistema partidário, que, 
acusado do nümero excessivo de entidades, foi gol- 

peado de morte pelo Ato Institucional n2  2, de 1965. 
Fomos para o sistema bipartidário, que Se irnostrou 
artificial e inconsistente, sem perrnitir a multiplicaçao 
do pensarnentopolitico,quase as portas-donefasto 
partido ünico, reduzido aos adeptos do governo e 
aqueles que não são contra o governo. ApOs o sepul-
tamento do sistema partidário brasileiro, e apôs a 
malograda tentativa de bipartir o sistema, e ate pola 
rizar governo e oposição, permitiu-se uma abertura 
partidária, corn a possibilidade da partiCipaçao dos 
charnados partidos habilitados pelo TSE ,depois os 
partidos corn registro provisório, e finalmente partido 
corn registro definitivo. Não se pode entender; politi-
camente, como requereu-se o registro do partido sem 
darocaráter nacional, e a extensão politicade sua 
penetração nacionaL Isso podia ser entendido em 
1971, porque ou o partido preenche imediatarnente 
os requisitos legais, ou então é mera agremiacão 
politica, sem a consistência partidária. No entanto, 
na tentativa da consolidaçao partidária, aLei n9  
7.664, da eleição de 1988, prorrogou por mais urn 
ano o registro provisório dos partidos registrados 
provisoriamente em 1987. 

Da necessidade do estabelecirnento de urn 
sistema partidário sério cuidou a Lei Organica dos 
Partidos Politicos, de 1971, ao estabelecer requisitos 
para o registro provisOrio e para o registro definitivo, 
principalrnente o atendimento ao mandamento consti-
tucional, de que o partido deve ter atuação em ãmbi-
to nacional, como dizia a Constituiçao de 1969 (art. 
152, V), e diz a atual - caráter nacional (art. 17, I). 
Em decorrência, ha necessidade de dernonstrar a 
existência do partido ern 9 Estados, e nesses em1/5 
de seus Municipios. Logo, não e mera filigrana juIdi-
ca, ou a exigencia superável, e sim imposição consti-
tucional, isto e,o partido não e regional, ou estadual, 
e sim nacional. 

Tal orientação da LOPP continua de pé, corno 
tern entendido este Tribunal em várias decisÔes 
(Consulta n2  9.927 - Relator o Ministro Francisco 
Rezek; Consulta n9  10.034 - Relator o Ministro Syd-
ney Sanches; Consulta n2  9.784 - Relator o Ministro 
Roberto Rosas). 

Ora, o Tribunal defere o registro provisOrio por 
12 meses, a fim de que haja a organização definitiva 
(art. 92).  Ao final desses 12 meses, extingue-seo 
prazo de validade do registro provisOrio, e conse-
qUentemente ocorre a caducidade. Assim entendi, e 
tive esse entendimento acolhido pelo Tribunal, ao 
considerar caduco o registro provisOrio de paYtido 
que não atendera aos requisitos para a constituiçãb 
definitiva (Res. n2  15.077 - 28.2.89), concluindo: 

Tendo o partido requerente ultrapassado a 
prazo ânuo, considero extinto o direito cornopar-
tido corn registro provisOrio" 

Logo, deve ser entendida a data fatal dos 12 me-
ses corn o preenchimento dos requisitos para a de 
finitividade, e não somente, dentro desse prazo, rè 
querer o definitivo. 

0 TSE concedeuo prazo de 12 meses paraa 
cornpleta organização do PMB, em 15 de outubro de 
1987 (art. 92 - LOPP), vencendo-se, portanto, a 15 
de outubro de 1988. A lei referente a eleiçao de 1988  

(Lei n2  7.664, de 29.6.88 - art. 62, § Linico) prorrogou, 
por 12 meses, o registro provisório dos partidos que 
completassem, em 1988, o periodo de 12 meses. Foi 

caso do Partido Municipalista Brasileiro - PMB. 
EstabeleCe-se, portanto, urn elemento temporal, 

para provar ao TSE o curnprirnento da realizacão das 
convencoeS regionais e municipais, que não é mera 
formalidade, e sim para dar ao partido o caráter na- 

cional. 
Entendo que a prova da constituicão do partido, 

em grande parte do território brasileiro, não pode ser 
levada ao Tribunal para completá-la apOs o término 
do prazo, como se tal falta pudesse ser entendida 
como ornissãO sanável. 

0 argumento da realizacãO das Convencães em 
12 meses, e a apresentacãO dessa realizacão após 
os 12 meses, levaria qualquer partido a protrair os 
efeitos de urn registro proviSório, extinto por força do 
art. 12 da LOPP. 

Ainda que superasSe todos esses fundarnen-
tos, passo a examinar o pedido de registro definitivo 
contido no ProcesSo de Registro n2  165, do PMB, que 
validamente registrou o candidato Armando Correa, 
em 29 de agosto, quando o partido ainda estava corn 
registro provisOrio. Examina-se, agora, não aquela 
candidatura, e sim, se após a extincão do registro 
provisOrio é possivel substituir. 

Está em vigor a Resolucao-TSE n2  10.785, de 
1980, sobre registro de partidos, que exige (art. 16) a 
apresentacão de certidOeS de 9 TREs corn o nürnero 
de MunicIpios dos Estados, e em quantos houve 
registro de DiretOrio Municipal, bern como registro do 
Diretório Regional. 

Vejo o pedido de registro definitivo, e 0 exarnino, 
,porque considero extinto o provisório a 15 de outu-
bro; porque o PMB apresentou, em 13 de outubro, 
sornente 4 certidôeS das 9 exigidas. Sornente as de 
Pernambuco e Rondônia dão como atendidos os 
requisitos. Declara-se mais, a realizacão de Conven-
çaes regionaiS em outros Estados. Entretanto, na 

,irnpugnacão do PRN são acostadas certidãeS dos 
TREs desses Estados, sendo que o TRE do OF e o 
TRE/Bahia indeferiram o registro do Diretório Regio-
nal, e-o TRE/Paraiba e TRE/RJ rnencioflam que não 
ha Diretório Regional. 

Nessas circunstâflCias'ainda que aceitaSse o pe-
dido de registro definitivo, ao examiná-lo, não o aco-
lheria porque não atende aos requisitos do art. 92 e 
12 da LOPP e a ResolucãO n2  10.785. 

Em conclusão, julgando extinto 0 registro pro- 
visOrio, e não aperfeicoado o registro definitivo do 
PMB, indefiro o registro, por substituicãO, conside- 
rando prejudicadas as demais questãeS argüidas. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Presideflte) 

-A exernplo dos meus pares, eu me abstenho do exa-
me de temas relacionadoS em algumas das irnpug- 
naçoes, e pertinentes as circunstânciaS em que se 
deu esta substituicão, a renincia dos primitiVos can- 
didatos do Partido Municipalista, e a escoiha, em 
executiva nacional, do séu substituto. Toda ànálise 
desse genero de matéria neste momento nos condu- 

ziria ao non-IIquer, ritu 	iva povs, . . 
as circunstânciaS requerern, chegar a algo de sólido. 

Refiro-me a questão do Partido Municipalista 
Brasileiro. Parece-me que a proposta do Relator, 
acoihida pelos demais MinistroS, é de uma irrecusá-
vel consistência. Talvez nos defrontasSernos corn 
interesSante problerna se cogitassemoS da hipótese 
de uma candidatura registrada nesta Casa em pleno 
curso de validade do registro provisório do partido, se 
antes do pleito o prazo desse registro viesse a expi-
rar, sem que, todavia, pudéssemos contestar a legi-
timidade da situação partidária no instante em que se 
fez a Convencão, e depois, no instante em que se 
produziu aqul o seu registro. Talvez uma situação de 
tal genero nos atormentaSSe nuhca, porém, uma 
corno a que aqul se espeiha. 

Em toda espécie de registro de candidatura - 
originalmente, ou mais tarde, por substituicão - é da 
mais rudimentar rotinà da Casa que os autos se 
instruarn corn a peca reveladóra da situacão partidá-
na ante o Tribunal. Assim foi que, nos idos de agos-
to, a Casa registrou as candidaturas de Armando 
Correa e do Deputado Linhares. 0 Partido Municipa-
lista encontraVa-se em pleno gozo da situação jurIdi-
ca resultante do registro provisOrio. Deu-se, entretan-
to, a expiracao entroi-se no hiato porque não 
concedido o registro definitivo e porque de duvidoSa 
validade o novo acervo documental. Dentro do hiato 
ocorrem a rentncia e o áto decisOriO intrapartidáriO: o 
encontro da executiVa nacional onde se delibera 
sobre quem serão os substitutos. 

Tais as circunstânCiaS, não ha base partidária 
para sérnelhante determinacãO e para sernelhnte 
proposta a Justica Eleitoral. Tudo se exaure, portan-
to, numa questão desenganadamente infraconStituci-
onal, teñdo a ver corn a situação do Partido Munici-
palista Brasileiro ante esta Casa nos dias da semana 
em que os fatos se produzirarn. 

Quero, entretanto, em atenção aos três eminentes 
Ministros que adentrararn o terna de mérito, dizer 
que, se necessánio fosse, nele tambérn me filiaria a 
corrente que entende que o registro é impossivel, em 
razão de inelegibilidade. 

Nesse terreno h, sim, uma questãO conStitucio-
nal. A Carta diz - sem que isso constitua novidade 
em nosso direito fundamental - que o terna das me-
legibilidadeS prosseguirá, a base do que ela prOpria 
estatui, em textó de lei complerneritan, cujo funda-
rnentos ideolOgicOS serão a prevencãO do abuso do 
poder econômiCo e o exerc(ciO de cargos, na função 

m püblica direta ou indireta, que possa comprometer 
a regularidade e a lisura das eleicOeS. 

Corn esse preceito constituCional é da mais rigo-
rosa cornpatibilidade aquele que, na LeiComplemen 
tar n° 5 diz da nelegibilidade dos que hajam exerci 
do a direção, adrnmniStracão bu represefltacaOm 
empresaS concesSionárias ou perrnissibnarias de 
serviço piiblico. 0 prazo de desincomPatibilacao e'

de três meses. 
ALel Cornplementar n9  5 e mal nascida, por séu 

momento histOrico: o leitor se defrOntará, has suas 
primeiras paginas, corn hipóteses, hoje irnpalatáVeis, 
de inelegibilidade por antagonismo polWcO corn o 
regime. 
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Mas é igualmente certo que, dentro do seu con-
texto, existern hipOteses de inelegibilidade em nada 
relacionadas com o quadro então chamado revolucioná-
rio, e portanto subsistentes, e portanto assimiladas 
pela Carta de 1988. 

Quanto a situação pessoal de que estamos cui-
dando, fico, com os três Ministros que abordaram 
esse terna, na consideraçao singela de urna realidade 
notOria: o candidato em questao, o postulante do 
registro, nao é apenas o proprietário de urn vasto e 
bern-sucedido sistema televisivo, e não é apenas sua 
grande estrela: no perrneio dessas duas quafidades, 

também o seu efetivo cornandante, o seu adrninis- 
trador, que, rnuitas vezes, no ar, durante emissães 
captadas em todo o Pals, deu mostras do seu poder 
de mando, deu mostras da sua atividade gerencial. 

E preciso que fique bern claro: a inelegibilidade 
não desabona ninguern. Inelegiveis somos todos 
nós; inelegIvel é o Procurador-Geral da Repiblica. 
Mais que isso: quando a Lei Cornplernentar n9  5 se 
refere a perspectiva de abuso do poder econôrnico, 
mediante o exercIclo desse gênero de funçao, ela 
está apenas exteriorizando o direito que tern o legis-
lador de presurnir. Não se quer afirrnar que alguern, 
necessariarnente, cometerá abuso de poder econô-
mico. Ha urna presunçao de que tais responsabilida-
des não convivern bern com a igualdade que a dispu-
ta eleitoral reclama, tal corno ha a presunção de que 
jarnais coexistiriarn os nossos cargos com o embate 
eleitoral. São presunçOes, portanto, que de rnodo 
algum lançam mácula sobre a personalidade, ou 
sobre a atividade privada do candidato em questao. 

Insisto em que me conteria na preliminar; ou, 
rnais exatarnente, no primeiro tOpico de analise, que 
é prejudicial do Segundo. Quis entretanto dizer da 
minha concordância com a outra tese, que 0 a es-
sênóia da impugnaçao do Procurador-Geral da Re-
püblica. 

Examinando, nos ültimos dias, este torrnentoso 
feito, nOs nos defroritarnos com urn trabalho árduo, 
não exatarnente previsto para esta fase do processo 
eleitoral, e fizemos por bern desenvolvê-lo tal como 
manda a Constituição. Convivernos, nesse perIodo, não 
apenas com o trabaiho: tambOm com rnanifestaçaes 
da mais variada origérn, da rnais variada Indole; 
rnanifestaçoes inteirarnente Ilcitas, porque não ad-
vindas dé algurn nUcleo de poder, mas de pessoas 
comuns, de populares e articulistas da irnprensa, que 
valern-se do seu direito de dizer o que pensam, sem 
pretender com isso que o Tribunal seja perrneável, no 
deslinde de urna questão juridicä, a consideraçOes do 
tal natureza. 

Lembro, entretanto, que convivernos tarnbém 
com algumas manifestaçoes reveladoras do desco-
nhecimento do fenômeno judiciário, que insinuaram 
perspectivas decisOrias a base de fatores tao absolu-
tamente desimportantes quanto teria ocorrido se 
pretendessem inferir a provável dectsão de urn rnem-
bro da Casa por sua origem Otnica, por sua confissão 
religiosa ou por sua vizinhança habitacional. Chegou-
se perto disso. E algo penoso, que não chega, entre-
tanto, a ser grave. 

Urn dia, quando atendidas tantas outras priorida-
des, e possivel que a sociedade brasileira venha a  
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juridica para denegar os pedidos de inscrição, como 
eleitores, dos soldados e cabos engajados no Exérci-
to, e que a questão relativa a impossibilidade de 
votar, por estar o militar em serviço, soluciona-se 
coma justificacão perante o Juiz Eleitoral. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Acolho o 
parecer do Ministério Pblico Eleitoral para responder a 
consulta no sentido de que apenas os conscritos estão 
impedidos de alistarem-se, ex vido art. 14, § 2, da CF, 
enquanto durar o serviço militar obrigatório. 

Os demais devem alistar-se, a vista da obrigatori- 
edade do alistamento para os maiores de 18 anos e 
da ausência de restrição aos militares na nova Carta. 

Se, eventualmente, ostiverom os militares, no dia 
do pleito, irnpossibilitadOS do votar, devem proceder 
a justificacão perante o Juiz Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 9.974 - CIs. 10 - AM - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela- 
tor. Decisão unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e o Dr. Aristides Junqueira Alvaren- 
ga, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N9  16.007 
(de 28 do novembro de1989) 

Registro de Partido n2  171 - Classe 7 

Distrito Federal (Brasilia) 

lnteressado Francisco Dantas de Araüjo, Presi-
dente da Cornissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Partidopolitico. Registro provisOrio. Partido 
para Valorizacão de Todos - PVT. 

A falta de requisitoS mInimos exigidos por lei 
para formacão de agremiacãO partidária, inde- 
fere-se a pedido de registro provisório. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessäes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 de novembro do 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Aristides 

Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral 

(Publicada no DJde 22.12.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido para Valorizacão do Todos 

entender melhor a funcão judiciária e suascaracte 
rIsticas. Deus sabe quando isto ocorrerá. Ma talvez 
então alguem se lembre de que, neste -momento 
histOrico, o Tribunal Superior Eleitoral coritribuju para 

alcance de semelhante propOsito. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  31 - CIs. 8g - DF - Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Decisão: Indeferido o pedido. Decisão cinânime 
Votou 0 Presidente. 

Usararn da palavra pelos impugnantes: Dr. Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitorál, Dr. 
Matta Machado, Dr. José Messias e o Dr. Célio Silva. 

Usaram da palavra pelo impugnado: Dr. Carmino 
Donato, Dr. Arnaldo Malheiros e o Dr. Francisco 
Otávio de Almeida Prado. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek: Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N9  15.945 
(de 16 de novembro de 1989) 

Consulta n9  9.974 - Classe 1O 
Amazonas (Manaus) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Ama-
zonas. 

Allstamento eleitoraL Militares. Obrlgatorie-
dade. CF, art. 14, § 22.  

0 alistamento eleitoral é obngatorioYra os 
militares, exceto para os conscritos, enqLanto 
durar o serviço militar obrigatorio. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoial, 
Brasilia, 16 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristi-
des Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitthral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO. 

0 Senhor Ministro Octãvio Gallotti (Relator): Cui-
da-se de consulta formulada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Arnazonas, de teorseguinte: 

'Face as disposiçaes do art. 6, inciso II, letra 
c, do Codigo Eleitoral e do art. 14, § 2, da 
Constituição da Repüblica Federativa do Brasil, 
consulta este Tribunal sobre'- tratarnento a ser 
dispensado aos soldados e cabos engajados no 
ExOrcito, não conscritos, que desejarn alistar-se 
corno eleitores." 

Ailustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, no pare-
cer de fls. 7/81- efltendeu nao haver nenhurna razO 

(1 

requer a concossão de sua capaciaaae juriuit pwvi-
sória. Junta, para tanto, relaço do assinaturas, cópia 
de estatuto; a Secretaria, nos termos da informacão 
de fl. 21, esclarece que o requerente não juntoii ao 
pedido qualquor documento que preencha os requisi- 
tos legais a pretensãO requerida. 

Por essas razães, a Secretaria deixou do encarni- 
nhar a publicacão o edital do que trata o art. 13 da 
Resolucãon9  10:785 e submoteU o fèito a apreciacão 

superior. 
E o relatóriO. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, nos termos da informacãO do f I. 21, inde-
firo o pedido, urna vez que o requerente deixou dé 
atender os roquisitos legais pertinentes. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  171 - Cls. 7 - OF - Relator: Ministro Vilas 

Boas. 
Intoressado: Francisco Dantas do Araiijo, Presi- 

dente da Comissão Diretora Nacional ProvisOria. 
Decisão: lndeforiu-se o pedido do registro. Unâ- 

nime. 	 - 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

tes os Ministros Carlos Madeira, Bueno do Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. 
Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  16.019 
(de 28 de novembro do 1989) 

Consulta n9  10.639 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

FuncionáriOS. InativoS. Majoracão de pro-
ventos. Aplicacão do art. 184 da Lei n2  

1.711/52. 
Não havendo a ConstituicãO de 1988 repro- 

duzido restrição semelhante a do regime ante-
rior, o bone fIcio do art. 184 do Estatuto volta a 
ter aplicacãO, sem limitaçOes, tanto para os 
servidores aposentados com proventos inte-
grais antes da nova Lei Fundamental, coma 
para os que depois deJa hajam se transferido 
para a inatividade. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade do votos, acoiher a proposta, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 de novembro do 199 - 'Francisco 

Rezek, Presidente - Octavia Gallotti, Relator - 

Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 

Eleitoral. 	 . ' 	-• 

(Publicada no DJde 26.1 2.89.) 	' ' ' 
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Mas é igualmente certo que, dentro do seu con-
texto, existern hipOteses de inelegibilidade em nada 
relacionadas com o quadro então chamado revolucioná-
rio, e portanto subsistentes, e portanto assimiladas 
pela Carta de 1988. 

Quanto a situação pessoal de que estamos cui-
dando, fico, com os três Ministros que abordaram 
esse terna, na consideraçao singela de urna realidade 
notOria: o candidato em questao, o postulante do 
registro, nao é apenas o proprietário de urn vasto e 
bern-sucedido sistema televisivo, e não é apenas sua 
grande estrela: no perrneio dessas duas quafidades, 

também o seu efetivo cornandante, o seu adrninis- 
trador, que, rnuitas vezes, no ar, durante emissães 
captadas em todo o Pals, deu mostras do seu poder 
de mando, deu mostras da sua atividade gerencial. 

E preciso que fique bern claro: a inelegibilidade 
não desabona ninguern. Inelegiveis somos todos 
nós; inelegIvel é o Procurador-Geral da Repiblica. 
Mais que isso: quando a Lei Cornplernentar n9  5 se 
refere a perspectiva de abuso do poder econôrnico, 
mediante o exercIclo desse gênero de funçao, ela 
está apenas exteriorizando o direito que tern o legis-
lador de presurnir. Não se quer afirrnar que alguern, 
necessariarnente, cometerá abuso de poder econô-
mico. Ha urna presunçao de que tais responsabilida-
des não convivern bern com a igualdade que a dispu-
ta eleitoral reclama, tal corno ha a presunção de que 
jarnais coexistiriarn os nossos cargos com o embate 
eleitoral. São presunçOes, portanto, que de rnodo 
algum lançam mácula sobre a personalidade, ou 
sobre a atividade privada do candidato em questao. 

Insisto em que me conteria na preliminar; ou, 
rnais exatarnente, no primeiro tOpico de analise, que 
é prejudicial do Segundo. Quis entretanto dizer da 
minha concordância com a outra tese, que 0 a es-
sênóia da impugnaçao do Procurador-Geral da Re-
püblica. 

Examinando, nos ültimos dias, este torrnentoso 
feito, nOs nos defroritarnos com urn trabalho árduo, 
não exatarnente previsto para esta fase do processo 
eleitoral, e fizemos por bern desenvolvê-lo tal como 
manda a Constituição. Convivernos, nesse perIodo, não 
apenas com o trabaiho: tambOm com rnanifestaçaes 
da mais variada origérn, da rnais variada Indole; 
rnanifestaçoes inteirarnente Ilcitas, porque não ad-
vindas dé algurn nUcleo de poder, mas de pessoas 
comuns, de populares e articulistas da irnprensa, que 
valern-se do seu direito de dizer o que pensam, sem 
pretender com isso que o Tribunal seja perrneável, no 
deslinde de urna questão juridicä, a consideraçOes do 
tal natureza. 

Lembro, entretanto, que convivernos tarnbém 
com algumas manifestaçoes reveladoras do desco-
nhecimento do fenômeno judiciário, que insinuaram 
perspectivas decisOrias a base de fatores tao absolu-
tamente desimportantes quanto teria ocorrido se 
pretendessem inferir a provável dectsão de urn rnem-
bro da Casa por sua origem Otnica, por sua confissão 
religiosa ou por sua vizinhança habitacional. Chegou-
se perto disso. E algo penoso, que não chega, entre-
tanto, a ser grave. 

Urn dia, quando atendidas tantas outras priorida-
des, e possivel que a sociedade brasileira venha a  
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juridica para denegar os pedidos de inscrição, como 
eleitores, dos soldados e cabos engajados no Exérci-
to, e que a questão relativa a impossibilidade de 
votar, por estar o militar em serviço, soluciona-se 
coma justificacão perante o Juiz Eleitoral. 

E o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Acolho o 
parecer do Ministério Pblico Eleitoral para responder a 
consulta no sentido de que apenas os conscritos estão 
impedidos de alistarem-se, ex vido art. 14, § 2, da CF, 
enquanto durar o serviço militar obrigatório. 

Os demais devem alistar-se, a vista da obrigatori- 
edade do alistamento para os maiores de 18 anos e 
da ausência de restrição aos militares na nova Carta. 

Se, eventualmente, ostiverom os militares, no dia 
do pleito, irnpossibilitadOS do votar, devem proceder 
a justificacão perante o Juiz Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 9.974 - CIs. 10 - AM - Relator: Ministro 
Octávio Gallotti. 

Decisão: Respondida nos termos do voto do Rela- 
tor. Decisão unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno do Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Torquato Jardim e o Dr. Aristides Junqueira Alvaren- 
ga, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N9  16.007 
(de 28 do novembro de1989) 

Registro de Partido n2  171 - Classe 7 

Distrito Federal (Brasilia) 

lnteressado Francisco Dantas de Araüjo, Presi-
dente da Cornissão Diretora Nacional ProvisOria. 

Partidopolitico. Registro provisOrio. Partido 
para Valorizacão de Todos - PVT. 

A falta de requisitoS mInimos exigidos por lei 
para formacão de agremiacãO partidária, inde- 
fere-se a pedido de registro provisório. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessäes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 de novembro do 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Aristides 

Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral 

(Publicada no DJde 22.12.89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, o Partido para Valorizacão do Todos 

entender melhor a funcão judiciária e suascaracte 
rIsticas. Deus sabe quando isto ocorrerá. Ma talvez 
então alguem se lembre de que, neste -momento 
histOrico, o Tribunal Superior Eleitoral coritribuju para 

alcance de semelhante propOsito. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  31 - CIs. 8g - DF - Relator: Ministro Vilas 
Boas. 

Decisão: Indeferido o pedido. Decisão cinânime 
Votou 0 Presidente. 

Usararn da palavra pelos impugnantes: Dr. Aristides 
Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitorál, Dr. 
Matta Machado, Dr. José Messias e o Dr. Célio Silva. 

Usaram da palavra pelo impugnado: Dr. Carmino 
Donato, Dr. Arnaldo Malheiros e o Dr. Francisco 
Otávio de Almeida Prado. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek: Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N9  15.945 
(de 16 de novembro de 1989) 

Consulta n9  9.974 - Classe 1O 
Amazonas (Manaus) 

Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Ama-
zonas. 

Allstamento eleitoraL Militares. Obrlgatorie-
dade. CF, art. 14, § 22.  

0 alistamento eleitoral é obngatorioYra os 
militares, exceto para os conscritos, enqLanto 
durar o serviço militar obrigatorio. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanimidade de votos, responder a consul-
ta, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoial, 
Brasilia, 16 de novembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - Aristi-
des Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral Eleitthral. 

(Publicada no DJde 15.12.89.) 

RELATÔRIO. 

0 Senhor Ministro Octãvio Gallotti (Relator): Cui-
da-se de consulta formulada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Arnazonas, de teorseguinte: 

'Face as disposiçaes do art. 6, inciso II, letra 
c, do Codigo Eleitoral e do art. 14, § 2, da 
Constituição da Repüblica Federativa do Brasil, 
consulta este Tribunal sobre'- tratarnento a ser 
dispensado aos soldados e cabos engajados no 
ExOrcito, não conscritos, que desejarn alistar-se 
corno eleitores." 

Ailustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, no pare-
cer de fls. 7/81- efltendeu nao haver nenhurna razO 

(1 

requer a concossão de sua capaciaaae juriuit pwvi-
sória. Junta, para tanto, relaço do assinaturas, cópia 
de estatuto; a Secretaria, nos termos da informacão 
de fl. 21, esclarece que o requerente não juntoii ao 
pedido qualquor documento que preencha os requisi- 
tos legais a pretensãO requerida. 

Por essas razães, a Secretaria deixou do encarni- 
nhar a publicacão o edital do que trata o art. 13 da 
Resolucãon9  10:785 e submoteU o fèito a apreciacão 

superior. 
E o relatóriO. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Senhor 
Presidente, nos termos da informacãO do f I. 21, inde-
firo o pedido, urna vez que o requerente deixou dé 
atender os roquisitos legais pertinentes. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

RP n2  171 - Cls. 7 - OF - Relator: Ministro Vilas 

Boas. 
Intoressado: Francisco Dantas do Araiijo, Presi- 

dente da Comissão Diretora Nacional ProvisOria. 
Decisão: lndeforiu-se o pedido do registro. Unâ- 

nime. 	 - 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen- 

tes os Ministros Carlos Madeira, Bueno do Souza, 
Miguel Ferrante, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. 
Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

RESOLUcAO N2  16.019 
(de 28 de novembro do 1989) 

Consulta n9  10.639 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

FuncionáriOS. InativoS. Majoracão de pro-
ventos. Aplicacão do art. 184 da Lei n2  

1.711/52. 
Não havendo a ConstituicãO de 1988 repro- 

duzido restrição semelhante a do regime ante-
rior, o bone fIcio do art. 184 do Estatuto volta a 
ter aplicacãO, sem limitaçOes, tanto para os 
servidores aposentados com proventos inte-
grais antes da nova Lei Fundamental, coma 
para os que depois deJa hajam se transferido 
para a inatividade. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei- 

toral, por unanimidade do votos, acoiher a proposta, 
nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 28 de novembro do 199 - 'Francisco 

Rezek, Presidente - Octavia Gallotti, Relator - 

Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral 

Eleitoral. 	 . ' 	-• 

(Publicada no DJde 26.1 2.89.) 	' ' ' 
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RELATÔRIO 
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82.074.718 	1100,00" 	J 
22— Afif 3.272.520 4,53 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): No 
decurso da ordem constitucional antecedente, penso 
haver-se formado urn consenso, no sentido de que o 
art. 184 do Estatuto dos Funcionários Civis da União 
(Lei n2  1.711/52) não foi revogado pelo citado § 22  do 
art. 102 da Carta revogada. 

Interpretou-se, este ültimo dispositivo, como urn 
teto de retribuiçao, a condicionar e lirnitar o valor dos 
proventos dos aposentados, ao montante da remune-
raçao percebida pelos ocupantes, em atividade, de 
cargo idêntico, semelhante ou correlato. 

Não havendo a Constituiçao de 1988 reproduzido 
restrição sernelhante a do regime anterior, julgo que 

benefIcio do art. 184 do estatuto volta a ter aplica-
cão, sem limitaçaes, tanto para os servidores aposen-
tados antes da nova Lei Fundamental, como para os 
que depois deJa hajam se transferido para a inatividade. 

Nesse sentido, firmaram-se tanto a orientação do 
egrégio Tribunal de Contas da União (cfr. Anexo 
XXIX da Ata n9  26 da sessão de 7.6.89) cot no o pa-
recer da douta Consultoria-Geral da Repiiblica (SR-
90, DOde 14.6.89). 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Voto, 
assim, pelo acolhimento da proposta da Secretaria, 
rnanifestada as fls. 23/24. 

EXTRATO DA AlA 

Cons. n9  10.639 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: Pelo acolhimento da proposta. Unânime. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N2 16.120* 
(de 14 de dezembro de 1989) 

Processo n2  48— Classe 9 
Distrjto Federal (Brasilia) 

Eleiçao presidencial em primeiro turno. A/fe-
ração dos resultados de âmbito municipal, es-
tadual e nacional, aprovados pela Resoluçao n9  
16.005, de27.11.89. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanirnidade de votos, aprovar a alteraçao 
dos resultados, em primeiro turno, das eleiçôes para 
Presidente e Vice-Presidente da Republica, realiza-
das em 15 de novembro de 1989, face ao julgamento 
de recursos eleitorais nos Estados da Bahia, Tocan-
tins, Ceará, Goiás, Pernambuco e Paraná. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 14 de dezembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - 

Publicada na JTSEn9  1, v.1, 1990.  

Octávio Gallotti - Bueno de Souza - Miguel Ferrante 
- Roberto Rosas - Was Boas - Aristides Junqueira  
Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 20.12.89.) 

HELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o ilustre Coordenador-Geral de 
lnformática, Dr. Roberto de Lima Siqueira, prestou. 
me as seguintes informaçaes, na qualidade de Rela-
tor-Geral das eleiçoes (fl. 2): 

"Após o julgamento de todos os recursos 
manifestados no primeiro tumo da eleiçao de 
15.11.89 e a transformaçao da votação conferida 
ao candidato Armando Corrêa, em votos nulos, 
nota-se que o resultado final, em alguns Municipios, 
Estados a nivel de BrasH, sofreu alteraçao. 

Juntamos, em anexo, relaçao indicando os 
Estados e os MunicIpios onde as alteracaes fo-
ram detectadas. Dado o grande volume de rela-
tórios, a nIvel de Municipio a Municipio, encon-
tram-se eles arquivados nesta Coordenaçao, 
bern como estão disponiveis, também, em, 'meio 
magnetico (disquete). 

Os resultados, tanto o da proclamaçao 
(processarnentos do dia 21.11.89), como o 
acertado após o julgamento dos recursos, ja corn 
a transformaçao em votos nulos dos apurados 
para o candidato Armando Corrêa, estão arqui-
vados, tarnbérn, em rneio magnético (disquete). 

Assim, propomos seja levado ao conhecimen-
to do Tribunal o novo resultado, ressaltando-se 
que não houve alteraçao no posicionamento final 
dos candidatos." 

Segue-se, aqui, urn quadro demonstrativo dos re-
cursos julgados, procedéncia, resultados e repercus-
são no quadro já apurado. 

Vem a demonstraçao da situaçao anterior corn 
cada um dos candidatos, cada urn dos Municipios e 
Estados e se encontra a fI. 118 o resultado final do 
pleito de 15.11.89, apOs ojulgamento dos recursos e 
a transformaçao em votos nulos dos votos conferidos 
ao candidato Armando Corrêa. 

Eu havia feito observaçao a respeito de que ti-
nham sido considerados como atribuIdos a Armando 
Corrêa, quando, na verdade, são votos nulos, porque 
já estava excluIdo da disputa eleitoral. 

Segue-se, aqui, o resultado final corn as altera-
coes(fl. 119): 

"Area geografica: Brasil 
Eleitorado da area: 82.074.718 
Eleitorado das SecOes totalizadas: 82.074.718 
(100,00%) 
Comparecimento: 72.290.216 (88,08%) 

Nome N9  de Votos % 
20 - Collor 20.611.030 28,51 
13—Lula 11.622.321 16,08 
12—Bnzola 11.167.665 15,45 
45 - Mario Covas 17.790.381 10,78 

fiUlysses Guimarães 	3.204.996 	4,43 

23 - Roberto Freire 	769.117 	1,06 

L!Aureliano Chaves 	600.821 	0,83 

51 - Ronaldo Caiado 	488.893 	0,68 

14 - Afonso Camargo 	379.284 	0,52 

56 - Enéas 	 360.578 	0,50 
I 42 - MarronzinhO 	238.408 	0,33 

54-P.G. 	 198.710 	0,27 

31 —Zamir 	 187.164 	0,26 

Livia Maria 	179.925 	0,25 

55 - Eudes Mattar 	162.343 	0,22 

43_Gabeira 	 125.844 	0,17 

33 - Celso Brant 	109.903 	0,15 

[16—Pedreira 	 86.107 	0112 

[7—ManoeI Horta 	83.291 	0,12 

1 26 - Corrêa 	 0 	10.00 

Estatisticas das Seçôes TotalizadaS 

bsoluto 	% 

V.   82,40 

 
r67.625.886E] 

.176.367 	1,43 
3.487.963 	4,25 

E corn estas informacOeS finais, dou por alterado 
relatório anteriormente feito. 

VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, submeto a alteraçãO a consideracão 

do Tribunal. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n9  48 - CIs. 9 - DF - Relator: Ministro 

Sydney Sanches. 

Decisão: Aprovada a alteraçãO dos resultados das 
eleiçães presidenciaiS no primeiro turno, face ao 
julgamento de recursos. Decisão unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 
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11 - Maluf 5.986.585 8,28 ______ 
[Abstencoes 	9.784.502 11,92 	I 

82.074.718 	1100,00" 	J 
22— Afif 3.272.520 4,53 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): No 
decurso da ordem constitucional antecedente, penso 
haver-se formado urn consenso, no sentido de que o 
art. 184 do Estatuto dos Funcionários Civis da União 
(Lei n2  1.711/52) não foi revogado pelo citado § 22  do 
art. 102 da Carta revogada. 

Interpretou-se, este ültimo dispositivo, como urn 
teto de retribuiçao, a condicionar e lirnitar o valor dos 
proventos dos aposentados, ao montante da remune-
raçao percebida pelos ocupantes, em atividade, de 
cargo idêntico, semelhante ou correlato. 

Não havendo a Constituiçao de 1988 reproduzido 
restrição sernelhante a do regime anterior, julgo que 

benefIcio do art. 184 do estatuto volta a ter aplica-
cão, sem limitaçaes, tanto para os servidores aposen-
tados antes da nova Lei Fundamental, como para os 
que depois deJa hajam se transferido para a inatividade. 

Nesse sentido, firmaram-se tanto a orientação do 
egrégio Tribunal de Contas da União (cfr. Anexo 
XXIX da Ata n9  26 da sessão de 7.6.89) cot no o pa-
recer da douta Consultoria-Geral da Repiiblica (SR-
90, DOde 14.6.89). 

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Relator): Voto, 
assim, pelo acolhimento da proposta da Secretaria, 
rnanifestada as fls. 23/24. 

EXTRATO DA AlA 

Cons. n9  10.639 - CIs. 10 - DF - Relator: Minis-
tro Octávio Gallotti. 

Decisão: Pelo acolhimento da proposta. Unânime. 
Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. Presen-

tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N2 16.120* 
(de 14 de dezembro de 1989) 

Processo n2  48— Classe 9 
Distrjto Federal (Brasilia) 

Eleiçao presidencial em primeiro turno. A/fe-
ração dos resultados de âmbito municipal, es-
tadual e nacional, aprovados pela Resoluçao n9  
16.005, de27.11.89. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Elei-

toral, por unanirnidade de votos, aprovar a alteraçao 
dos resultados, em primeiro turno, das eleiçôes para 
Presidente e Vice-Presidente da Republica, realiza-
das em 15 de novembro de 1989, face ao julgamento 
de recursos eleitorais nos Estados da Bahia, Tocan-
tins, Ceará, Goiás, Pernambuco e Paraná. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasilia, 14 de dezembro de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator - 

Publicada na JTSEn9  1, v.1, 1990.  

Octávio Gallotti - Bueno de Souza - Miguel Ferrante 
- Roberto Rosas - Was Boas - Aristides Junqueira  
Alvarenga, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJde 20.12.89.) 

HELATORIO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, o ilustre Coordenador-Geral de 
lnformática, Dr. Roberto de Lima Siqueira, prestou. 
me as seguintes informaçaes, na qualidade de Rela-
tor-Geral das eleiçoes (fl. 2): 

"Após o julgamento de todos os recursos 
manifestados no primeiro tumo da eleiçao de 
15.11.89 e a transformaçao da votação conferida 
ao candidato Armando Corrêa, em votos nulos, 
nota-se que o resultado final, em alguns Municipios, 
Estados a nivel de BrasH, sofreu alteraçao. 

Juntamos, em anexo, relaçao indicando os 
Estados e os MunicIpios onde as alteracaes fo-
ram detectadas. Dado o grande volume de rela-
tórios, a nIvel de Municipio a Municipio, encon-
tram-se eles arquivados nesta Coordenaçao, 
bern como estão disponiveis, também, em, 'meio 
magnetico (disquete). 

Os resultados, tanto o da proclamaçao 
(processarnentos do dia 21.11.89), como o 
acertado após o julgamento dos recursos, ja corn 
a transformaçao em votos nulos dos apurados 
para o candidato Armando Corrêa, estão arqui-
vados, tarnbérn, em rneio magnético (disquete). 

Assim, propomos seja levado ao conhecimen-
to do Tribunal o novo resultado, ressaltando-se 
que não houve alteraçao no posicionamento final 
dos candidatos." 

Segue-se, aqui, urn quadro demonstrativo dos re-
cursos julgados, procedéncia, resultados e repercus-
são no quadro já apurado. 

Vem a demonstraçao da situaçao anterior corn 
cada um dos candidatos, cada urn dos Municipios e 
Estados e se encontra a fI. 118 o resultado final do 
pleito de 15.11.89, apOs ojulgamento dos recursos e 
a transformaçao em votos nulos dos votos conferidos 
ao candidato Armando Corrêa. 

Eu havia feito observaçao a respeito de que ti-
nham sido considerados como atribuIdos a Armando 
Corrêa, quando, na verdade, são votos nulos, porque 
já estava excluIdo da disputa eleitoral. 

Segue-se, aqui, o resultado final corn as altera-
coes(fl. 119): 

"Area geografica: Brasil 
Eleitorado da area: 82.074.718 
Eleitorado das SecOes totalizadas: 82.074.718 
(100,00%) 
Comparecimento: 72.290.216 (88,08%) 

Nome N9  de Votos % 
20 - Collor 20.611.030 28,51 
13—Lula 11.622.321 16,08 
12—Bnzola 11.167.665 15,45 
45 - Mario Covas 17.790.381 10,78 

fiUlysses Guimarães 	3.204.996 	4,43 

23 - Roberto Freire 	769.117 	1,06 

L!Aureliano Chaves 	600.821 	0,83 

51 - Ronaldo Caiado 	488.893 	0,68 

14 - Afonso Camargo 	379.284 	0,52 

56 - Enéas 	 360.578 	0,50 
I 42 - MarronzinhO 	238.408 	0,33 

54-P.G. 	 198.710 	0,27 

31 —Zamir 	 187.164 	0,26 

Livia Maria 	179.925 	0,25 

55 - Eudes Mattar 	162.343 	0,22 

43_Gabeira 	 125.844 	0,17 

33 - Celso Brant 	109.903 	0,15 

[16—Pedreira 	 86.107 	0112 

[7—ManoeI Horta 	83.291 	0,12 

1 26 - Corrêa 	 0 	10.00 

Estatisticas das Seçôes TotalizadaS 

bsoluto 	% 

V.   82,40 

 
r67.625.886E] 

.176.367 	1,43 
3.487.963 	4,25 

E corn estas informacOeS finais, dou por alterado 
relatório anteriormente feito. 

VOTO 

Senhor Ministro Sydney Sanches (Relator): Se-
nhor Presidente, submeto a alteraçãO a consideracão 

do Tribunal. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n9  48 - CIs. 9 - DF - Relator: Ministro 

Sydney Sanches. 

Decisão: Aprovada a alteraçãO dos resultados das 
eleiçães presidenciaiS no primeiro turno, face ao 
julgamento de recursos. Decisão unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. Presen-
tes os Ministros Sydney Sanches, Octávio Gallotti, 
Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Roberto Rosas, 
Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral Eleitoral. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"1 

Agravo n9  134.193-9— São Paulo" 

Agravante: Partido DemocráticO Social - PDS, 
par seu Presidente Regional. (Adv.: Dr. Thenard 
Pereira de Figueiredo.) 

Agravado: Osvaldo Sanches Fernandes (Adv.: Dr. 
Sergio Luiz Monteiro Salles e outra). 

Despacho: Cuida-se de agravo de instrumento 
manifestado contra despacho que não admitiu recur-
so extraordinário interposto de decisão proferida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Assim está expresso na decisão agravada (f I. 176): 

0 recurso, ajuizado diretamente no Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, é extemporâneo. A 
decisão recornda - AcOrdão n2  10.988, de 31.10.89 
- foi publicada no Diana da Justiça da União de 21 
de novembro passado, fluindo, a partir dal, o trIduo 
legal previsto no art. 281 do Codigo Eleitoral. A peti-
çao somente foi recebida na Secretaria deste Tribu- 
nal em 12  de dezembro subsequente. 

Conquanto se pudesse afastar a prelimi- 
nar, restaria o fato de que o recorrente, orgao 
partidário regional, não possui legitimacãO ativa 
perante esta lnstãncia, a teor da regra do art. 58, 
§ 7, da Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 

Tais as circunstãnciaS, indefiro o proces- 
samento do recurso extraordináriO." 

Apesar de o recurso estar limitado a tema de 
tempestividade, não consta, do instrumento, a trasla-
do da certidão de publicacão do acOrdão impugnado, 
peca essencial para se aferir a temporaneidade con- 
testada (Smula n2  288). 

0 agravante, em suas razOes, diz (fI. 6): 

"4. No momenta presente, mais inconformado 
e irresignado está a agravante, pois protocolou 
no egregia Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de São Paulo o apelo extremo em menos de 24 
horas (as 16h5lmin de 22.11.89) da publicacão 
no DJU (21.11.89) do venerando AcOrdão n2  
10.988 do colendo Tribunal Superior Eleitoral e 
entende-se que o mesmo egregio Tribunal Regi-
onal a quo teria (e continua tendo) condiçôes de 
rerneter ao colendo Tribunal Superior Eleitoral 0 

recurso extraordinário, corn arguição de relevân-
cia da questão federal ainda dentro do prazo e, 
contudo, é lógico que nâo ha razão para constar 

'extemporâfleO', mesmo porque, se tivesse re- 

Vide AcOrdão-TSE n2  10.988, publicado neste NUmero.  

metido a lnstância Superior assirn que recebeu o 
aludido recurso extraordinário, corn argOicão de 
relevância da questão federal, teria sido, este, 
recebido na Secretaria do colendo Tribunal Su-
perior Eleitoral antes do final do prazo. Portanto, 

recorrente, ora agravante, não pode ser penali-
zado em consequenCia da burocracia e morosi-
dade do egregio Tribunal Regional a quo." 

Não tern, contudo, ra.zão o agravante. E que a on-
entação do Supremo Tribunal Federal a proposito da 
protocolização de recurso e no sentido de que ela tern de 
fazer-se, no prazo, no prOpnio Suprerno Tribunal Federal, 
e não nos Tnibunais Estaduais ou nos Regionais. 

A respeito, e apenas coma exemplo de tal orien-
taçao, menciono estes arestos desta Corte: 

"0 prazo para interposicão do agravo regi-
mental se conta a partir da protocolizacão da pe- 
tição recursal no Tribunal competente. Não se 
exime da internpestividade o fato de o recurso ter 
sido protocolizado erroneamente em outro Tribu- 
nal no prazo; porém, quando da sua protocolizacão 
no STF, era externporâneO. Agravo regimental não 
conhecido" (Ag. n2  119.020, Relator o Min. Djaci 
Falcão, acórdão publicado no DJ de 21.8.87). 

"Agravo de instrumento. Intempestividade. A 
petição de agravo deve ser protocolizada, na Se-
cretaria do Tribunal a quo, no quinquIdio. Se o 
agravante apresentou a petição, no ültirno dia do 
prazo, em CartOrio de Cornarca do interior do 
Estado onde reside, sornente no dia seguinte 
sendo o documento entregue na Secretaria da 
Corte, ha de ter-se por intempestivo o recurso. 
Aos efeitos de prazo de recurso extraordinário ou 
de agravo de instrumento contra despacho do 
Presidente do Tribunal, que não o admite, não 
cabe invocar Provimento, do Conseiho Superior 
da Magistratura do Estado, que admite a entrega 
de peticão destinada a outra Cornarca, do mes-
mo Estado, em CartOrio da Comarca do domicI-
ho da parte interessada. Agravo regimental des-
provido" (Ag. n2  117.336, Relator o Ministro Néri 
da Silveira, publicado no DJde 18.9.87). 

Na hipótese, sequer consta haver qualquer ato 
normativo da Corte Regional Eleitoral - a que, alias, 
seria irrelevante - corn disposicão equivalente aquela 
do Conselho Superior da Magistratura do Estado de 
São Paulo. 

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo. 
Brasilia, 10 de abnil de 1990 - Ministro Aldir Pas- 

sarinho, Relator. 



LEGISLAçAO 

Lei n2  8.054, de 21 de junho de 1990 	
cimento se der em ano eleitoral ate 90 (noventa) dias 
antes da realizaçãO das eleiçOes, revalidando-Se os 
efeitos dos atos preliminareS praticados. 

Prorroga o prazo de vencimento do registro 
de paidos corn representacão parlamentar, 	

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art. 32 Revogam-Se as disposicôes em contrário. federal ou estadual. 	
publicacão. 

0 Presidente da Repibiica. 	
Brasilia, em 21 de junho de 1990; 1692 da Inde- 

Faço saber que o 'Congresso Nacional decreta e 	
pendencia e 1022 da Reptblica. 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 12 0 partido com representacãO parlamentar, 	 Fernando Collor  

federal ou estadual, terá prorrogado por 12 (doze) Bernardo Cabral 
meses o prazo previsto no art. 12 da Lei n9  5.682, de  
.21 dejulho de 1971, modificado pelo art. 12  da Lei n2  

6.767, de 20 de dezembro de 1979, quando seu yen- 	(D0de22.6.90.) 
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INDICE TEMATICO 

I 
r 

) 

A 
Agravo de instrumento. Traslado (pecas obriga- 
tOrias). CE, art. 279, § 2. Ac. 10.924 BE 467/735. 

Alistamento eleitoral. Militares. Obrigatoriedade. 
CF, art. 14, § 2. Res. 15.945 BE 467/810. 

Apuração. Recontagem de votos. Junta Especial. 
Competência. Excepcionalidade. CE, arts. 179, § 6, 
e 180, I e Il. Ac. 10.993 BE 467/745. 

C 

Câmara Municipal. Ntmero de vagas. Fixaçao pelo 
IRE. Critério. Dados oficiais do IBGE (recusa). Au-
mento posterior as eleiçoes (descabimento). Prece-
dentes. Concessao de segurança. Ac. 10.918 BE 
467/733. 

Cartório Eleitoral. Funcionamento ininterrupto 
(desobrigatoriedade). Eleiçao (inexistencia). Res. 
15.501 BE 467/774. 

Cédula oficial. lnclusão de sImbolo do partido 
(impossibilidade). Res. 15.553 BE 467/775. 

Coligaçao. Fiscais e Delegados. Credenciamento. 
Caso excepcional. Res. 15.829 BE 467/787. 

Coligaçao municipal. Legitimidade recursal. Ac. 
10.924 BE 467/735. 

Diploma. Cassaçao (inocorréncia). Comitê Interpar-
tidário de lnspeçao (falta). Campanha eleitoral. Pre-
cedentes. Ac. 10.978 BE 467/736. 

Diretórios partidérios. Funçaes executivas. Detentores 
de cargos eletivos majoritários. Membros natos. LOPP, 
art. 26, I, (exegese). Res. 15.358 BE 467/770. 

DomicIlio eleitoral. Prazo. EleiçOes de 1990. CE, 
art. 55, § 1, I. Res. 15.727 BE 467/782. 

E 

Eleição. Data. Posse. Pleito de 1990. Matéria já 
decidida pelo TSE. Res. 15.873 BE 467/793. 

Eleiçâo presidencial. Juntas Apuradoras. Totali-
zaçao dos votos. Competência. CE, art. 204 
(interpretaçao). Ac. 11.003 BE 467/754. 

Eleiçao presidencial. Primeiro turno. Alteraçao dos 
resultados (aprovaçao). Res. 16.120 BE 467/812. 

Eleiçoes majoritárias. Dois turnos. CF/88, arts. 32, 
§ 22, e 77 (interpretaçao). Res. 15.846 BE 467/789. 

Eleitor. Serviço militar obrigatOrio. Conscrito 
(alcance da expressão). Aluno de órgao de forma-
câo da Reserva. CF/88, art. 14, § 2. Lei 4.375/64, 
art. 12. Res. 15.850 BE 467/790. 

Embargos de declaracao. Decisão em consetho. 
Cabimento. Res. 15.191 BE 467/762. 

F 

FiliaçSo partidária. Prazo. EleiçOes de 1990. Res. 
15.846 BE 467/789 

Funcionalismo. Inativos. Proventos (majoraçao). Lei 
1.711/52, art. 184 (aplicaçao). Res. 16.019 BE 467/811. 

H 

Habeas corpus. lnquerito policial. Deputado Estadu-
al. Imunidade processual. Ac. 10.533 BE 467/727. 

Habeas corpus. Trancamento do inquerito policial 
(descabimento). Constrangimento inexistente. Apuraçao 
dos fatos. Ac. 10.533 BE 467/727. 

Inelegibilidade. Membro do Ministério Püblico Esta-
dual junto ao Tribunal de Contas do Estado. Cargo 
de Prefeito. Cassaçao do diploma. CF/88, 128, II, e, 
e 130. ADCT, art. 29, § 32 Lei Estadual 382/80-RJ. 
(Caso Arraial do Cabo). Ac. 11.002 BE 467/750. 

Inelegibilidade. Parentesco. CF/88, art. 14, § 2 
(interpretaçao). Res. 15.284 BE 467/765. 

J 

Julgamento. Publicaçao de pauta. Antecedência 
minima (inobservância). Nulidade. CE, art. 271. Ac. 
11.005 BE 467/759. 

EI 
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Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Direito de 
Justiça Eleitoral. Funcionário concursado. Detentor Partido 	polItico. 	Registro- provisOrio. (concessâc) 
de mandato eletivo. Posse. CF/88, art. 37. CE, art. Partido Social Trabalhista - PST. Res. 15.297 BE resposta (concessãO). Suspensão do programa. 

366. Res. 15.357 BE 4671769. 4671767. CE, art. 249. Res. 15.868 BE 467/792. 

Justiça Eleitoral. Funcionário. Cessão a Orgao do Partido politico. 	Registro 	provisOrio 	(concessão) Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Emissoras 
TV. Candidato nao registrado (proibicao). Poder Judiciário (impossibilidade). Acümulo de servi- Partido Trabalhista Nacional - PTN. Res. 15.475 BE de radio e 

ço. Res. 15.790 BE 467/786. 4671773 , 	Suspensão. Res. 15.854 BE 4671791. 

Justiça 	Eleitoral. 	JuIzes 	de 	Direito. 	Gratificaçao . 	 . 	- Partido pohtico. Registro prosOno(concessao). Part- Propaganda eleitoral. Emissoras de radio e TV. 
Res. 15.833 BE (natureza). 	lncorporacao. 	Aposentadoria. 	Res. 

do Ver e - 	. Res. 	.299 BE  Direito db candidato 	registrado. 
14.985 BE 467/760. 467/788. 

M Partido politico 	Registro provisorio (denegação) Propaganda eleitoral 	Horano gratuito Entrega de 
Requisitos legais (desatendimento). Partido da Acao 

fitas. 	Credenciamento. 	Substituicão (indeferimento) 

Mandato eletivo. Perda (inocorrência). Infidelidade 
Nacional - PAN. Res. 15.682 BE 4671779. 	• Anuência 	do 	candidato 	(falta). 	Res. 	15.835 	BE 

partidaria (inexistencia) 	Mudanca de partido 	Deck 4671789 
são do STF. Ac. 10.988 BE 467/743. Partido politico. Registro provisorio 	(denegaçao): 

Requisitos 	legais 	(desatendimento). 	Partid9 R 
Mesa Receptora 	Junta Apuradora 	Composicao Valorizaçao de Todos - PVT 	Res 	16 O07BE 

Eleitor (idade minima) Res 15782 BE 4671785 467/811 
Recurso de diplomacão 	Cassação de diploma 

- Abuso do poder economico 	Prova pre constituida 
p Partido- politico. Registro provisorio (extincao) (exigência). PrincIpio do contraditOrio (observãnCia). 

gistro de candidatos 	(insubsistencia). 	Substituiço : 	Ac 10978 BE 467/736 
Partido politico Alteracao de sigla Atos constituti (impossibilidade) 	Caso Silvio Santos 	Res 	15 900 

vos (aproveitamento). Orgãos partidários (validade). BE 4671793. Recurso especial. lnterposição por telex. Firma subscri- 
Res 15.632 BE 467/776 ta (autenticacão) Ac 10924 BE 467/735 

Partido politico. Registro provisorio (indeferimento) 
Partido 	politico 	Comissão 	Executiva 	Vagas Documentacao ausente 	Diligencia para suprimejito 
(preenchimento). 	Eleicao. 	LOPPF 	art. 	58, 	§ 	49 (descabimento). 	LOPPF 	art. 	8 	(aplicacao). 	Res = 
(interpretaçao) Res 15358 BE 467/770 15610 BE 4671775 

Partido 	politico. 	Difusão 	de 	programa. 	Rede Partido polItico. Registro provisório (indeferimento). 
Nacional de radio e TV (transmissão gratuita) Formalidades legais (descumprimento) Partido Unr 
Suspensão liminar (impossibilidade) 	Previsão legal tario Brasileiro - PUB Res 15.658 BE 4671778 	ib) 
(inexistencia) Res 15.269 BE 467/764 

Partido polftico. 	Registro provisOrio 	(indeferimento).. 
Partido politico Difusão de programa Transmis Requisitos legais (desatendimento) 	Partido da Ju 
são gratuita Rede Nacional de radio e TV Repre ventude Brasileira - PJB Res 15.684 BE 467/779 
sentacao no Congresso Nacional (falta) 	Indeferi 
mento do pedido Lei 7 773/89 art 28 (aplicacao) Propaganda eleitoral 	Atos publicos 	lndicacao d 
Res 15.348 BE 467/768 local 	Comunicacao (antecedencia minima) 	Res 

15797 BE 4671787 
Partido 	politico. 	Diretorio 	Nacional 	e 	Comissão f. 
Executiva Registro (concessao) Partido Democráti - 

Propaganda eleitoral. 	Horario gratuito. 	Alteraçao -. co Trabalhista - PDT. Res. 15. 228 BE 4671764. . 
(carater 	excepcional). 	Emissora 	de 	radio. 	Res. 

Partido politico Diretorio Nacional (eleiçao) Impug 15741 BE 467/783 

nacao 	(oportunidade) 	Legitimidade 	Resoluçao 
10 785/80 art 92 paragrafo unico (aplicaçao) Res Propaganda eleitoral 	Horario gratuito Cadeia nacio 

15.498 BE 467/774 nal 	Emissoras de radio (recusa) 	lnstauracao de in 
querito (determinaçao) Res 15.666 BE 467/778 

Partido politico Orgaos de direcao partidária Pror 
rogação de mandato Comissão Executiva Nacional Propaganda eleitoral 	Horario gratuito 	Direito aut67.  
(competência). 	Lei 	7.607/87. 	Res. 	15.700 	BE ral(proteção). Justica Eleitoral (incompeténcia). Res. 
467/780. 15.717 BE 467/781. Res. 15.785 BE 4671786. 	- 

Partido 	politico 	Orgaos partidarios 	lntervençao Propaganda eleitoral 	Horarto gratuito 	Direito de 
Ato disciplinar. Recurso interna corporis Ac 10.995 resposta 	Crime de calunia 	Pessoa juridica 	Res 
BE 467/747 15773 BE 4671784 

Partido politico 	Registro provisorio (concessão) Propaganda eleitoral 	Horário gratuito. Direito de 
Partido do Solidarismo Libertador - PSL Res 	resposta (deferimento) Lei 7.773, art 20 Res 
15657 BE 467/777 	 15774 BE 467/784 

S 

SeçSo Eleitoral. Localização. Canteiro de obras em 
empresas construtoras nacionais. Prestação de ser-
viços no exterior. Eleição presidencial. Res. 15.376 

BE 467/771. 

Seçao Eleitoral. Localizacão. Propriedade particular. 
Nulidade relativa. Preclusão. Ac. 10.780 BE 467/729. 

V 

Votaçäo. Fraude generalizada (alegacão). Impugna-
çao (falta). Preclusão. CE, art. 171. Ac. 10.909 BE 

4671732. 

Voto. lntenção do eleitor. Assinalação em local im-
proprio. Nulidade (inexistência). Ac. 10.983 BE 

467/742. 

z 

Zonas Eleitorais. JuIzes de Direito (insuficiência). 
Membros do TRE (designacão excepcional). Estado 
de Tocantins. Res. 15.149 BE 467/761. 
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Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Direito de 
Justiça Eleitoral. Funcionário concursado. Detentor Partido 	polItico. 	Registro- provisOrio. (concessâc) 
de mandato eletivo. Posse. CF/88, art. 37. CE, art. Partido Social Trabalhista - PST. Res. 15.297 BE resposta (concessãO). Suspensão do programa. 

366. Res. 15.357 BE 4671769. 4671767. CE, art. 249. Res. 15.868 BE 467/792. 

Justiça Eleitoral. Funcionário. Cessão a Orgao do Partido politico. 	Registro 	provisOrio 	(concessão) Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Emissoras 
TV. Candidato nao registrado (proibicao). Poder Judiciário (impossibilidade). Acümulo de servi- Partido Trabalhista Nacional - PTN. Res. 15.475 BE de radio e 

ço. Res. 15.790 BE 467/786. 4671773 , 	Suspensão. Res. 15.854 BE 4671791. 

Justiça 	Eleitoral. 	JuIzes 	de 	Direito. 	Gratificaçao . 	 . 	- Partido pohtico. Registro prosOno(concessao). Part- Propaganda eleitoral. Emissoras de radio e TV. 
Res. 15.833 BE (natureza). 	lncorporacao. 	Aposentadoria. 	Res. 

do Ver e - 	. Res. 	.299 BE  Direito db candidato 	registrado. 
14.985 BE 467/760. 467/788. 

M Partido politico 	Registro provisorio (denegação) Propaganda eleitoral 	Horano gratuito Entrega de 
Requisitos legais (desatendimento). Partido da Acao 

fitas. 	Credenciamento. 	Substituicão (indeferimento) 

Mandato eletivo. Perda (inocorrência). Infidelidade 
Nacional - PAN. Res. 15.682 BE 4671779. 	• Anuência 	do 	candidato 	(falta). 	Res. 	15.835 	BE 

partidaria (inexistencia) 	Mudanca de partido 	Deck 4671789 
são do STF. Ac. 10.988 BE 467/743. Partido politico. Registro provisorio 	(denegaçao): 

Requisitos 	legais 	(desatendimento). 	Partid9 R 
Mesa Receptora 	Junta Apuradora 	Composicao Valorizaçao de Todos - PVT 	Res 	16 O07BE 

Eleitor (idade minima) Res 15782 BE 4671785 467/811 
Recurso de diplomacão 	Cassação de diploma 

- Abuso do poder economico 	Prova pre constituida 
p Partido- politico. Registro provisorio (extincao) (exigência). PrincIpio do contraditOrio (observãnCia). 
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Partido politico Alteracao de sigla Atos constituti (impossibilidade) 	Caso Silvio Santos 	Res 	15 900 

vos (aproveitamento). Orgãos partidários (validade). BE 4671793. Recurso especial. lnterposição por telex. Firma subscri- 
Res 15.632 BE 467/776 ta (autenticacão) Ac 10924 BE 467/735 

Partido politico. Registro provisorio (indeferimento) 
Partido 	politico 	Comissão 	Executiva 	Vagas Documentacao ausente 	Diligencia para suprimejito 
(preenchimento). 	Eleicao. 	LOPPF 	art. 	58, 	§ 	49 (descabimento). 	LOPPF 	art. 	8 	(aplicacao). 	Res = 
(interpretaçao) Res 15358 BE 467/770 15610 BE 4671775 

Partido 	politico. 	Difusão 	de 	programa. 	Rede Partido polItico. Registro provisório (indeferimento). 
Nacional de radio e TV (transmissão gratuita) Formalidades legais (descumprimento) Partido Unr 
Suspensão liminar (impossibilidade) 	Previsão legal tario Brasileiro - PUB Res 15.658 BE 4671778 	ib) 
(inexistencia) Res 15.269 BE 467/764 

Partido polftico. 	Registro provisOrio 	(indeferimento).. 
Partido politico Difusão de programa Transmis Requisitos legais (desatendimento) 	Partido da Ju 
são gratuita Rede Nacional de radio e TV Repre ventude Brasileira - PJB Res 15.684 BE 467/779 
sentacao no Congresso Nacional (falta) 	Indeferi 
mento do pedido Lei 7 773/89 art 28 (aplicacao) Propaganda eleitoral 	Atos publicos 	lndicacao d 
Res 15.348 BE 467/768 local 	Comunicacao (antecedencia minima) 	Res 

15797 BE 4671787 
Partido 	politico. 	Diretorio 	Nacional 	e 	Comissão f. 
Executiva Registro (concessao) Partido Democráti - 

Propaganda eleitoral. 	Horario gratuito. 	Alteraçao -. co Trabalhista - PDT. Res. 15. 228 BE 4671764. . 
(carater 	excepcional). 	Emissora 	de 	radio. 	Res. 

Partido politico Diretorio Nacional (eleiçao) Impug 15741 BE 467/783 

nacao 	(oportunidade) 	Legitimidade 	Resoluçao 
10 785/80 art 92 paragrafo unico (aplicaçao) Res Propaganda eleitoral 	Horario gratuito Cadeia nacio 

15.498 BE 467/774 nal 	Emissoras de radio (recusa) 	lnstauracao de in 
querito (determinaçao) Res 15.666 BE 467/778 

Partido politico Orgaos de direcao partidária Pror 
rogação de mandato Comissão Executiva Nacional Propaganda eleitoral 	Horario gratuito 	Direito aut67.  
(competência). 	Lei 	7.607/87. 	Res. 	15.700 	BE ral(proteção). Justica Eleitoral (incompeténcia). Res. 
467/780. 15.717 BE 467/781. Res. 15.785 BE 4671786. 	- 

Partido 	politico 	Orgaos partidarios 	lntervençao Propaganda eleitoral 	Horarto gratuito 	Direito de 
Ato disciplinar. Recurso interna corporis Ac 10.995 resposta 	Crime de calunia 	Pessoa juridica 	Res 
BE 467/747 15773 BE 4671784 

Partido politico 	Registro provisorio (concessão) Propaganda eleitoral 	Horário gratuito. Direito de 
Partido do Solidarismo Libertador - PSL Res 	resposta (deferimento) Lei 7.773, art 20 Res 
15657 BE 467/777 	 15774 BE 467/784 

S 

SeçSo Eleitoral. Localização. Canteiro de obras em 
empresas construtoras nacionais. Prestação de ser-
viços no exterior. Eleição presidencial. Res. 15.376 

BE 467/771. 

Seçao Eleitoral. Localizacão. Propriedade particular. 
Nulidade relativa. Preclusão. Ac. 10.780 BE 467/729. 

V 

Votaçäo. Fraude generalizada (alegacão). Impugna-
çao (falta). Preclusão. CE, art. 171. Ac. 10.909 BE 

4671732. 

Voto. lntenção do eleitor. Assinalação em local im-
proprio. Nulidade (inexistência). Ac. 10.983 BE 

467/742. 

z 

Zonas Eleitorais. JuIzes de Direito (insuficiência). 
Membros do TRE (designacão excepcional). Estado 
de Tocantins. Res. 15.149 BE 467/761. 
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